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DECRETO  N.    1585  DE  9   DE    JUNHO  DE    1869. 

Concede  ao  Dr.  Antonio  Pereira  Pinto,  autor  dos  «  Aponta- 
mentos  para  o  direìto  internaclonal  cu  Colleccào  hiàtorica 
dos  iratados  do  Brasil  »  um  auxilio  pecuniario  para  as  des- 
pezas  da  publica^Sio  da  mesma  obra. 

Hei  por  bem  sanccionar  e  mandar  que  se  exe- 
cute  a  seguiate  resolucào  da  assemblèa  geral 
legislativa  : 

Art.  1  .•  E'  concedido  ao  Dr.  Antonio  Pereira 
Pinto»  autor  dos  «  Apontamcntos  para  o  direito 
internacìonal  ou  Colleogao  historica  dos  tratados 
do  Brasil  »  o  auxilio  de  3:000<$000  para  ca()a  um 
dos  tres  volumes  jà  publicados  da  refenda  col- 
lecgao ,  sendo-Ihe  de  igual  fórma  outorgada  a 
mesma  quantia,  logo  que  vier  a  luz  o  quarto 
tomo  da  dita  obra. 

Art.  2.«  Ficao  revogadas  as  disposi(;oes  em  con- 
trario. 

0  Visconde  de  Itaborahy,  conselheiro  de  estado, 
senador  do  imperio ,  presidente  do  conselho  de 
ministros ,  ministro  e  secretario  de  estado  dos 


'^ 


negocios  da  fazenda.  e  presidente  do  tribunal 
do  Ihesouro  nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  faga  cxecular. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  9  de  Junho  de 
1869,  quadragesimo  citavo  da  Independencia  e 
do  Iniperio.— Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade 
o  Imperador.—  Vi$conde  de  Itaborahy. 


DECRETO  N.    I42i}.— 1868.— N.   65. 


O  conscUiciro  Benvenuto  Aug^usto  de  MagalhSes  Taques,  prò* 
sidente  da  provìncia  do  Rio  de  Janeiro.  Fa^o  sa  ber  a  todos 
OS  seus  liabitsntes  qoe  a  assemblèa  legiskuiva  proviucial 
decreiou  e  cu  sancciouei  a  lesolu^ào  seguirne: 


ArUgo  unico.  Fica  o  pre  sigiente  da  provìncia  au- 
torisado  para  despenner  1 :200$000  com  a  acquisi- 
.gao  de  50  exemplares  da  «  Colle^ào  historica  dos 
tratados  do  Brasila  pelo  Dr.  Antonio  Pereira  Finto, 
mandando  distribuir  um  a  cada  camara  municipai, 
directorias  da  admimstraQòo  publica  provincia), 
secretaria  do  governo,  bibliothecas  da  assemblèa 
provincial,  e  da  escola  normal,  e  reservando  o 
resto  para  opportunamente  dar-se-lhe  o  destino 
que  fór  conveniente:  revogadas  as  disposicòes 
em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a 
quem  o  conhecimento  e  execu^ao  da  refenda 
resolugao  pertencer,  que  a  cumprao  e  facao 
tjumprir  tao  inteiramenle  corno  nella  se  contem. 

0  Secretano  desta  provincia  a  faca  imprimir, 
publicar  e  correr . 

'  Dada  no  palacio  do  governo  da  provincia,  aos 
30  dias  do  mez  de  Dezembro  de  1868,  47. •  da 
independencia  e  do  Imperio. —  Benvemito  An- 
gusto de  Magalhaes  Taques. 
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Circular.  — 4.*  Seccào. —  Kìo  de  Janeiro.  — Mi- 
nislerio  dos  negociós  do  imperio,  em  13  de 
Outubro  de  1866. 

IHm.  e  Exra.  Sr.— Conviado  que  seja  conhe- 
cida  no  Imperio  a  obra  composla  pelo  Dr.  An- 
tonio Pereira  Pinto,  e  inliUilada  «Apontamen- 
tos  para  o  direito  internacional  »  recommendo  à 
V.  Ex.  que  empregue  os  meios  ao  seu  alcance 
para  aquelle  firn. 

Deus  guardeaV.  E\.—José  Joaquim  Fernandes, 

Torres,  — St,  presidente  da  provincia  de. .. . 


PARECER   X>\   CAIURA  DOS   DEPUTADOS 


A3.*  commissào  de  orcamcnlo  a  quem  foi, 
presente  o  requerimentodo  Dr.  Antonio  Pereira 
Pinto,  solicilando  a  està  augusta  camara  um 
auxilio  por  hnver  org.inizado  a  Collecrào  histo- 
rica  do$  tratados  do  Brusii,  da  qual  se  achào  ja 
publicddos  tres  voluraes  comprehendendo  as 
nossas  negociagòes  dìplomaticasa  datar  do  anno 
de  1810  ao  de  18o(>,  restando  a  insercào  dos 
desta  ultima  època  até  nos^os  dias,  intervallo 
quo  formara  o  quarto  tomo,  é  de  parecer  que 
a  preteneào  mencionada  seja  favoravel mente  de- 
ferida  pelas  consideracóes  que  passa  a  expòr.. 

Desde  remotos  tempòs,  e  por  quasi  todas  as 
lìagòes  lem  sido  reconhecida  a  indeclinavel  ne- 
cessidade  de  reunir  em  um  so  corpo  os  tratados, 
e  convengòes  celebradas  com  as  potencias  es- 
trangeiras,  porque  constituem  esses  actos  o.  co- 
digo  de  seu  direito  publico  internacional,  e  con- 
sagrào  os  principios  reguladores  de  suas  relacoes 
polilicas  e  commerciaes  com  os  outros  povos. 
Pura  esse  rcsuJtado  lemos  rcspectivos  governos. 
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Yolladosua  allenerò,  encarregandoa  funccionarios 
habilitados  ou  a  sujeitos  entendidos  nos  as- 
sumptos  diplomaticos  a  tarefa  de  coUigìr  os  tra- 
tados  e  convencjòes,  coadjuvando-os  generosa- 
mente ne»se  diflicil  traballio. 

Em  abono  do  expendido  asserto  a  commìssao 
citarà  entre  outros  os  exemplos  da  Franca,  dos 
Estados-Unìdos,  da  Inglalerra,  da  Belgica^  e  da 
Republica  Argentina,  que  hao  adoplado  tal  sis- 
tema; devendo  fazer-se  especìal  inen^o,  neste 
Objecto,  do  governo  portuguez  que  corametlendo 
essa  missao  primeiramente  ao  illustrado  Visconde 
de  Santarcrn,  e  depors  ao  Sr.  José  Ferreira  Borges 
de  Castro,  empregado  na  diplomacìa,  conseguio 
dotar  0  paiz  com  a  obra  monumentai  daquelle 
erudito  litterato  intitulada— Qwadro  elementar  das 
relacòes  politicas,  e  diplomaticas  de  Fortugal  e 
com*  a  Colleccào  dos  tratados  portuguezes  em  oito 
Tolumes,  devida  às  pesquizas  do  Sr.  Borges  de 
Castro;  fazendo-se  estas  publicacoes  à  custa  do 
Estado,  e  outorgando-se  merecidas  recompensas 
à  seus  autores. 

Se  as  referidas  nacoes,  onde  o  movimento  litte- 
rario  attinge  largas  *  proporgóes,  onde  o  desen- 
Yolvimento  da  imprensa  é  immensamente  vasto, 
ainda  assim  julgàrào-se  no  dever  de  mandar 
formular  as  compilacoes  de  qiie  se  Irata,  com 
jnaioria  de  razao  cohvém  que  tal  servico  scja 
salardoado,  e  animado  entre  nós,  a  quera  sobre 
lalharem  aquellas  condicóes,  accresce  o  alto  prego 
das  despezas  da  impressào,  e  a  modica  demanda 
de  obras  litlerarias,  mórmenle  das  que  se  refercm 
a  certa  e  determiuada  especialidade. 

A  necessidade  da  colleccào  de  nossos  tratados 
tem  sido  igualracnle  sentida  por  differentes  mcm- 
bros  do  corpo  legislativo,  sendo  que  na  sessào 
do  1.*"  de  Agosto  de  1862  o  enlào  deputado  Car- 
neiro  de  Mendonca  propòz  a  camara  uma  emenda 
aulorisando  o  governo  a  fazer  as  precisas  des- 
pezas para  serem  coUeccionadas  e  impressas  as 
convengóes  do  Brasil  com  as  potencias  estran- 
geiras,  emenda  que  approvada  em  segunda  dis- 


»» 
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ciissào  na  sessàode  Udaquelle  mez,  nào  obleve 
definitiva  adopQào  porque  nem  no  dilo  anno, 
neno  no  subseqnente,  pelo  facto  da  dissolugào, 
foi  0  ornamento  volado. 

Relativamente  ó  obra  de  que  a  commissào  se 
occupa,  deve  ponderar-se  que  ella  é  tanto  mais 
digna  de  aprego,  quanto  seu  autor  nào  se  li- 
mitou  a  transcrever  exclusivamente  o  texto  dos 
tratados,  annexou-lhes  a  legislacào  concernente, 
as  notas  mais  importantes  que*  os  esclarecem, 
as  reversaes  que  explicàrào,  ou  modificàrào  al- 
gumas  de  suas  clausulas,  os  protocollos  principaes 
de  sua  negociaoao;  inserio  tambem  diversas 
convengòes  nào  Vatifìcadas,  mas  de  grande  im- 
portancia  para  o  perfeito  conheciraento  de  nossos 
iastos  diplomaticos ,  ornando  a  final  todos  ou 
quasi  todos  esses  aclos  internacionaes  com  longas 
noticias  historicas,  era  cujo  desenvolvimento  dis- 
culio  e  analysou  com  muila  proficiencia  e  summo 
criterio  as  questoes  relativas  a  limites,  àlivre 
navegaQfìo  dos  rios,  as  herancas  de  eslrangeiros, 
à  colon  isacào,  ao  trafego  de  escravos,  As  in  ter- 
vencóes  européas  no  Rio  da  Praia,  e  dififerentes 
outros  assumptos. 

Acompanhando  pois  a  3/  commissao  de  or- 
caraiiulo  a  leadencia  que  geralraente  se  nota  de 
animar  a  publicacào  de  trabalhos  desta  ordem, 
e  a  propria  opiniào  do  governo  imperiai,  que, 
na  fórma  allegada  pelo  peticionario,  n;commen- 
dàra  às  presidencias  de  provincias  a  vulgarisarào 
de  sua  obra  pela  circular  do  ministerio  do  imperio 
de  13  de  Outubro  do  anno  passado  ;  attendendo 
ignalmente  a  circumstancia  especial  de  haver 
sido  0  mesmo  peticionario  o  primeiro  que  entro 
nós  dedicou-se  a  organizar  a  compilaijào  dos  tra- 
tados  do  Brasi],  tem  a  honra  de  propòr  a  conside- 
rarlo desta  augusta  camara  o  seguiute  projecto: 

A  assemblea  geral  resolve  : 

Art.  1  /  E'  conccdido  ao  Dr.  Antonio  Tereira 
rinlo,  autor  dos— Aponlamentos- para  o  direito 
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tìitcrnacional  ou  Colleccào  hixlurica  dos  lralado% 
do  Brani— '0  auxilio  de  dous  conlus  de  réis  por 
cida  um  dos  tres  volumcs  'y\  publicados  da  re- 
forida  colleccào,  sendo-lhe  de  igiial  fórma  oulor- 
gada  a  mesrna  quanlia,  logo  que  vier  à  luz  o  quarto 
tomo  da  dita  obra. 

Art.  2/0  governo,  pelo  mioisterio  dos  nego- 
cios  estrangeiros,  farà  effectivo  o  auxilio  de  que 
Irata  o  arligo  antecedente  desde  que  a  presente 
resolu^ào  seja  competentemente  sanccionada;  re- 
Yogadas  as  disposicoes  em  contrario. 

Pago  da  camara  dos  deputados,  em  8  de  Agosto 
de  1867. — Luiz  Antonio  Vieira  da  Silva  (1). — Joào 
Silvcira  deSouza  (2).— F.  deP.  Belfort  Duarte  (3). 


CARTi  DO  C0N5ELHE1R0  Si  E  ALRUOUERQUE 


Rio  de  Janeiro,  2  de  Agosto  de  1867.— Illm. 
Sr.  Dr.  Antonio  Pereira  Pinto.  Depois  de  ter 
lido  repetidas  occasioes  de  consultar  e  apreciar 
OS  tres  tomos  da  importante  obra  que  V.  pu- 
blica,  sob  0  modesto  ti tulo  de  «  Apontamentos 
para  o  Direito  Internacional  »  julgo  chegada  a 
occasiào,  nào  so  para  agradeccr  a  V.  a  deli- 
cada  offerta  que  me  fez  da  niesma  obra,  corno 
})ara  manifeslar-lhe  os  merecidos  emboras  por 
esse  traballio  precioso  com  que  dolou  o  nosso 
paiz,  e  que  é  um  testemunho  irrecusavel  de 
seu  patriotismo,  e  de  seu  acurado  estudo. 
Aproveito  com  prazer  a  opporlunidade  para 
renovar   as   segurancas    da  perfeila   estima,    e 


(i)  Dcpulado  cnì  diversas  Icgislaluras;  autor  da  U istoria  da 
Independenciado  Maranhào,  e  de  um  exceliente  Compendio  de 
Vireito  Romano,  Actual  presidente  da  provincia  do  Piauhy  ; 
socio  do  Inslilulo  Historico. 

(2)  Ex-ministro  das  relaijòes  exleriores  ;  lente  da  faculdade 
de  direito  em  Pernambuco;  foi  rcprcsentante  da  ua(;àopela 
provincia  de  Santa  Catharina. 

(3)  Maucebo  disliucto  por  multo  talento  e  dolcs  oralorios^ 


consideragao  coni  que  sou  de  V.  amigo,  col- 
lega e  criado  atlencioso  e  obrìgado.—  Antonio 
Coelho  de  Sci  e  Albiiqtierque  {i). 


Juizos  crìticoii  da  iuiprensa  e  de  alguntf 
esciar ecitlos  lilteratos  sabre  està  obra. 


Correlo   Mercantil . 

0  Sr.  Dr.  Pereira  Finto  acaba  de  dar  ao 
prélo  0  3/  tomo  de  sua  importantissima  Ht?- 
toria  dos  tratados  do  Brasil.  Elaborado  com 
inuita  profìcieneia  e  anniinciado  modestamente, 
esse  trabalho  é  de  alta  valia,  quér  se  attenda 
ao  periodo  historico  que  encerra,  quér  ao  es- 
mero com  que  forào  pesquizados  e  coUigidos 
todos  OS  tratados  celebrados  pelo  Brasil,  com  a 
legislagào  que  Ihes  deu  desenvolvimento,  às 
reversaes,  protocol los  e  ajiistes  que  os  compie- 
tàrào,  ou  explicàrào. 

Se  OS  dous  primeiros  volumes  forao  lison- 
geiramente  acolhidos  do  publico  com  muila 
distinccào,  mais  subido  interesse  deve  causar 
a  leitufa  do  lerceiro,  pois  comprehende  um  dos 
periodos  mais  nolaveis  de  nossas  negociagòes 
diplomaticas,  qual  o  que  decorre  de  1840  a  1836. 

Poi  nesse  periodo  de  tanta  actividade  e  sabe- 
doria  no  governo,  de  tanta  grandeza  e  pros- 
peridades  nacionaes  que  se  celebràrào  as  conven- 
còes,  nào  ratiflcadas,  de  1843  com  a  entào  Con- 
fèderacào  Argentina,  e  de  1844  com  o  Paraguay, 
as  de  1851  com  o  Estado  Orientai,  nào  publì- 
cadas  na  colleccào  de  leis;  a  de  limitescom  o 
Perù,  e  as  do  Paraguay  de  1830  e  1836. 


(4)  Quando  ofaUecido  Conseliieiro  Sa  e  Aibuquerque,  de  sau* 
dosa  memoria,  dirigio  ao  autor  esia  distincla  maiiifestacào 
de  apre^o,  exercia  enlào,  e  mui  dignamente,  o  cargo  de 
ministro  de  estado  dos  negocios    exleriores. 
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Ainda  que  invalidadas,  e  talvez  por  esse  mosmo 
facto,  raarcào  inqueslionavelmenle  as  duas  pri- 
meiras  a  data  das  conlroversias  uUeriores  coni 
OS  respectivos  Estados  ;  as  oulras  devetn  ser  con- 
sideradas  corno  consequencias  daquellas  antigas 
liitas,  e  constituem  ainda  hoje  a  base  de  nosso 
direito  internacional  com  os  referidos  paizes. 

Muilo  bem  inspirado  foi  o  Sr.  Dr.  Pereira 
Finto  em  reunir  e  apreciar  os  eleraentos  his- 
toricos  de  cada  tratado  que  compilou.  As  van- 
tagens  deste  methodo  sào  intuitivas,  porquanto 
offerecem  thesouros  copiosos  à  illustracào  do 
leitor  e  a  intelligencia  do  texto.  Kessa  bém  de- 
duzida  exposiQào  historica  investiga  o  illustre 
escriptor  a  raiz  d'onde  brotàrào  os  tratados, 
enumera  os  diversos  incidentes  occorridos  na 
sua  celebragào,  derramando  sobre  o  assumpto  a 
luz  de  preciosos  documentos,  muitos  delles  ine- 
ditos,  e  apenas  conhecidos  dos  poucos  homcns 
dados,  entre  nós,  ao  estudo  das  questòes  in^ 
ternacionaes.  Para  nada  deixar  que  desejar, 
indica  tambem  todas  as  phases,  ainda  as  mais 
remotas,  da  ingerencia  das  potencias  européas 
nos  negocios  do  Rio  da  Prata. 

Assim  é  que  no  convenio  de  allianga  de  Maio 
de  1851,  e  no  tratado  de  limites  do  mesmo 
anno  com  a  republica  do  Uruguay,  actos  in- 
ternacionaes  de  tanta  honra  para  a  politica 
€onservadora,  e  que  tanto  lustre  derào  ao  nome 
brasileiro  nas  regioes  banhadas  pelo  Prata,  o 
Sr*  Dr.  Pereira  Finto  remonta  as  intervengóes 
da  Franca  e  da  Inglaterra,  desde  a  expedicào 
Makau  ein  1838;  nota  os  erros  que  as  inutili- 
sàrao  e  as  humilhagòes  impostas  pelo  dictador 
Hosas  a  tao  poderosas  nacòes.  Ainda  mais;  es« 
tabelece  o  contraste  daquellas  intervengoes , 
obrigadas  a  darem-se  por  satisfeitas  do  que  nao 
obtiverao  com  a  do  Brasil  em  1831,  que  con- 
seguiu  quanto  exigiu  nossa  presenca  nas  regióes 
do  Prata,  a  abertura  dos  rios,  a  independencia 
do  Paraguay,  e  a  consolidacào  da  do  Estado 
Orientai. 
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Kofcrindo  a  qiicstao  de  limites,  o  illustrado 
c^Jcriptor  rcmonta  às  suas  origens.  Examina 
com  minucioso  cuidado  as  estipulacòes  doscon- 
venios  de  1819,  1821  e  1828,  e  demonstra  com 
muito  visor  de  raciocinio  o  acerto  com  que  um 
dos  estadistas  mais  eminentes  deste  paiz,  o  Sr. 
Visconde  do  Uruguay,  de  saudosissima  memoria, 
tomou  por  base  daquelle4ratado  o  principio  do 
uti  possidetis,  principio  que  nos  proporcionava 
solucào  favoravel  em  identicas  controversias.  e 
nos  promettia  a  fronteira  mais  convinhavel,  e 
vantajosa  com  a   republica  do   Uruguay. 

Historiando  nossas  relacoes  com  o  Perù,  o  Sr. 
Dr.  Pereira  Pinto  mìo  esqueceu,  nem  podia  es- 
quecer,  discutir  a  questuo  da  abertura  do  Ama- 
zonas.  Abundando  no  principio  de  uma  politica 
uniforme  no  norte  comò  no  sul,  e  nas  vantagens 
daquella  medida,  observa  mui  sensatamente  que 
ella  devia  ser  acompanhada  de  prévias  cautelas, 
e  memorando  as  lendencias  de  expansào  terri- 
torial  de  algumas  potencias,  procura  chamar  a 
altengao  para  esse  ponto,  para  que  sejào  com 
tempo,  e  mediante  medidas  adequadas^  conju- 
radas  futuras  complicagóes. 

A  expedigao  do  chefe  de  esquadra  Pedro  Fer- 
reira  ao  Paraguay,  os  tratados  celebrados'por 
esse  plenipotenciario,  o  debate  aberto  nestu 
corte,,  em  1856,  entre  o  Sr.  conselheiro  Paranhos 
e  0  enviado  Berges,  para  a  conclusào  de  novos 
ajustes,  as  questòes  do  Igurey,  Iguatemy,  Ivi- 
nheima  e  Rio-Branco,  sào  assumptos  accurada  e 
krgamente  discutidos  no  volume,  cuja  apre- 
ciacào  esbogamos.  No  appendice  que  o  acom- 
panha,  sào  integralmente  transcriptos,  com  o 
melhor  fundamento,  os  dous  famosos  tratados 
de  1750  e  1777,  celebrados  pelos  governos  por- 
tuguez  e  hespanhol. 

Faremos  ainda  uma  observagao.  Na  aprecia- 
gao  dos  actos  internacionaes  collocou-se  o  Sr. 
Dr.  Pereira  Pinto  no  terreno  de  severa  impar- 
cialidade  e  notavel  criterio,  esmaltando  scus 
escriptos    do  mais  acrisoludo  amor    do  patrio 

T.  2 
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ninho.  Deste  asserto  dào  lestemunho  as  judi- 
ciosas  observacoes  com  que  concluiu  a  nolicia 
hisloricà  do  coavenio  de  Maio  de  1831.  Ou?a- 
raos  0  que   elle  diz: 

«  Os  resultados  dessa  intervencào  forao  :  a  ia- 
depeadeacia  da  republica  do  Paraguay,  a  coaser- 
vacào  da  do  Estado  Orieutal ,  o  mallogro  da 
prójectada  iavasào  da  provincia  do  Rio  Gran- 
de do  Sul,  a  paz  para  todos  os  estrangeiros 
domiciliados  Das  regiòes  do  Praia,  a  livre  na- 
vegacao  dos  rios,  e  o  triumpho  da  civilisacào 
sobré  a  barbaria. 

«  E  oulorgamos  todos  esses  beneficios  aos  Esta- 
dos  platinos  sem  o  sacrificio  de  urna  poUegada 
de  seu  territorio,  sem  a  minima  quebra  de  seus 
direitos  soberanos  e  autonomia. 

«  Aos  homens  politicos  do  Imperio  que  diri- 
gi rào  e  levàrào  ao  cabo  essacruzada  nao  fai  tardo 
OS  elogios  da  posteridade. 

«  Nera  ha  parcialidade  nesta  apreciagao,  porque 
as  glorias  nacionaes  nao  sào  o  apanagio  das 
seitas  politicas,  perlencem  ao  paiz  inteiro  :  e  um 
dia  quando  a  historia  as  memorar,  nao  ha  de 
attribuil-as  ao  esforco  dos  partidos,  mas  dira 
comnosco  :  Honra  aos  Brasileiros  que  escreverào 
a  mais  bella  pagina  de  nossas  tradigòes  inler- 
nacionaes.  » 

A  coUecgào  historica  dos  tratados  do  Brasil  é» 
pertanto,  uma  obra  digna  de  figurar  na  livraria 
de  todos  quantos  se  enlregao  ao  estudo  das 
eousas  patrias.  Recommenda-se  por  todos  os 
predicados  essenciaes  aos  trabalhos  deste  genero. 

Felicitamos  cordialmente  o  Sr.  Dr,  Pereira 
Pinto  pela  superiorproficienciacora  que  desem- 
penhou  a  meritoria  tarefa  de  que  se  incumbiu. 
Oxalà  tenha  imitadores  1  (5) 


(5)  Està  raenQào  tao  benevola  quào  honrosa,  foi  lavrada  pela 
elegante  e  habil  pena  do  illustrado  Senador  Firmino  Rodri- 
gnes  Silva,  que  entao  se  achava  a  testa  da  redacgào  do  Correlo 
Mercantil,  onde  com  acrisolada  dedicacào,  prestouassignalados 
servigos  a  causa  de  seu  partido,  e  aos    interesses  do  paiz. 
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CARTA  DO   GENERAL   MITRE. 


(Traduzido) .  «  Bueaos-Ayres,  Abril,  11  de  1867. 
— lllm.  Sr.  Dr.  Antonio  Pereira  Finto.— Meu  esti- 
mado  Senhor.— Opportunamente  tive  ogostode 
receber  a  apreciada  communicagào  de  V.  datada 
de  20  de  Janeiro  ultimo,  e  com  ella  o  2.  •  tomo 
de  sua  obra  àcerca  dos  Tratados  do  Brasil  e  seu 
hislorico. 

«  Quando  V.  teve  a  bondade  de  obsequiar-me 
com  0  1/  tomo  desta  excellente  obra  foi-me  mui 
agradavel  cumprir  um  dever  de  jusliga  signifì- 
cando-lhe  o  juizo  que  havia  formado  àcerca  de 
tao  util  comò  recommcndavel  trabalho,  que  faz 
honra  à  sua  intelligencia  e  applicacào .  Agora,  con- 
firmado  meu  juizo  com  a  leilura,  inda  que  rapida 
que  hei  feito  do  2.*  tomo  desta  obra,  ao  agrade- 
cer-lhe  sua  remessa,  tenho  prazer   em  dizer-lhe 

3 uè  aguardo  com  todo  interesse  a  ultima  parte 
este  trabalho  para  conservar  com  preferencìa  em 
minha  bibliotheca  americana  uma  obra  escripta 
porum  litterato  americano  tao  distincto. 

«  E -me  além  disso  agradavel  o  saber  que  meu 
livro  Historia  de  Belgrano  fòra-lhe  de  alguma 
utilidade,  dando-lhe  meus  agradecimentos  pelo 
juizo  tao  lisongeiro  para  mimque  formou  desse 
escripto- 

«  Os  successos  que  se  desenvolvérào  nestes  ulti- 
mos  tempos  em  alguns  pontos  da  republica,  e  que 
perturbàrào  seu  socego  em  determinadas  locali- 
dades,  forgàrào-me  a  separar-me  temporariamente 
do  mando  do  exercito  alliado  no  Paraguay.  A 
derrota  dos  insurgentes  que  acaba  de  ter  lugar  na 
provincia  de  S.  Luiz,  e  o  prompto  restabeleci- 
mento  da  ordem  e  da  paz,  que  serao  sua  con- 
sequencia,  espero  me  permittirào  voltar  breve- 
mente a  parlilhar  glorias  e  trabalhos  com  meus 
companheiros  d'armas  do  exercito  alliado  em 
Tuyuty,  em  cujo  ponto  recebi  a  coramunicacclp 
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de  V.  cuja  resposta  termino,  reiteramJo-lhe  a  se- 
guran^a  da  dislincta  consideracào  com  que  sou 
seu  allento  amigo,elc. — Bartholomeu  Mitre.  »  (0) 


Extracto  do  discurso  do  erudito  doutor  Joaquiin  Citctauo  Fer- 
naiìdes  Pinhciro,  1.»  secrctario  do  iaslilulo  liislurico  e  cbru- 
iiista  do  Imperio,  lido  uà  sessào  magna  do  mesuio  inslituto 
em  Dezembro  de  1865. 


«  Outro  illustrado  brasileiro  que  igualmcnte 
pertence  ao  nosso  gremio  o  Sr.  Dr.  A.  Pereira 
Finto  deu  à  luz  publica,  e  fez  homenagem  ao 
Inslituto  de  urna  obra  de  subido  quilale,  e  que 
deve  pousar  sobre  o  bufele  de  lodosos  nossos  esla- 
distas,  refiro-me  aos  seus  Apontamentos  para  o 
Direito  internacional . 

«  A  obra  do  nosso  collega  é  urna  verdadeira 
historia  da  diplomacia  brasileira,  escripta  coni 
summo  criterio,  vasada  nos  melhores,  e  mais 
conspicuosmoldes.  E*  um  testemunho  authenlico 
danossagenerosidade,  e  cavalheirismo,  um  brado 
energico  alcado  contra  a  exlorsào,  e  violencia  de 
quepor  vezéstemos  sido  victimas,  amigaveladver- 
lencia  aos  futuros  negociadores  para  que  das  li- 
còes  do  passado  possào  collier  a  norma  do  futuro. 
Àsimples  compilagào  dos  documentossepultados 
110  pò  dos  archivos,  ou  csparsos  por  jornaes,  e 
revistas  de  epheraera  natureza,  jà  seria,  por 
si  um  grande  servigo,  e  por  elle  devera  ser  a 
patria  reconhecida.  Nao  circumscreveu  porém  o 
nosso  autor  nesse  circulo  o  ambito  de  suas  lu- 
cubracoes,  anles  n'uma  linguagem  fluente,  e  con- 
cisa esbocou  0  hi'storico  de  todas  as  nossas  nego- 
ciacóes,  guiando-se  pelos  dictames  da  prudencia, 
e  m'oderagào,  sera  que  jàmais  se  deixasse  conta- 


le) Inserindo  nas  paginas  deste  livro  a  valiosa  opiiiiao  do 
p:eneral  Mitre,  emerito  litteralo,e  notavel  cstadista  americano, 
damos  pieno  lestemunlio  de  reconliecimeuto  pelo  prccioso  ga- 
lardào  eom  que  disliii'iuio  nossa  obra. 
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minar  pelo  contagio  das  declamacóes,  e  das  hi- 
perboles.  Bem  haja  oSr.  Dr.  Pereira  Pinto,  e  possa 
elle  ver  a  sua  emprezacoroada  de  proximo,  e  leliz 
remale.  » 


Resurao  da  sessàoda  camara  dos  depuladosdc2  de  Setemòro 

de  1867. 


«  0  Sr.  0/cgario  :— A  proteccao  às  letras,  eàs 
sciencias,  é,  corno  V.  Ex.  saoe  perfeitamenle, 
urna  qualidade  que  distingue  os  principes  eenno- 
brece  os  povos  :  é  a  virtude  dos  grand es  homens, 
das  intelligencias  superiores  e  illustradas  ;  nào 
se  poderia,  portanto,  esperar  que  desta  camara, 
onde  abundào  caracteres  dessa  ordem,  partisse 
qualquer  impugnacào  ou  embarago  ao  auxilio 
que  se  entendeu  deVer  daraodoulo  compilador 
dos  tratados  do  Brasil  ;  lodos  reudem  a  devida 
homenagem  ao  merito  do  autor  e  a  excellencia 
da  obra  ;  mas  postas  de  parte  as  consideracòes 
que  se  ligao  a  este  caso  particular,  tratemos  do 
assumpto  em  geral,  sem  referencia  à  pessoa  certa 
e  delerminada  ;  colloquemos  a  questào  em  uma 
espilerà  mais  alta  e  elevada.  » 

Ao  honrado  representante,  que  alias  nào  im- 
pugnara  a  concessào  do  auxilio,  pretendendo 
porém  que  se  o  fizesse  extensivo  a  outros  au- 
lores,  respondeu  da  fórma  seguinte  : 

«  0  Sr.  Barros  Pimentel  : — Entendo  que  em  ura 
paiz  comò  o  nosso,  em  que  as  letras  encontrào 
de  ordinario  pouca  animacào,  nào  é  desacer- 
lado  que  o  corpo  legislativo  venha  sempre  em 
auxilio  de  autores  de  obras  uteis  (apoiados);  e 
neste  caso  està  o  Sr.  Dr.  Pereira  Pinto,  que 
com  um  Irabalho  insano,  compulsando  immensos 
escriptos  nacionaes  e  cstrangeiros,  chegoua reunir 
era  umà  collccQào  todos  os  tratados  que  se  tém 
celebrado  no  Brasil  desde  queo  Sr.  D.  Joào  VI 
demandou  as  plagas  americauus. 
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«  Se  se  attender  a  grandissirna  difTiculdade  de 
se  encontraros  ultimos  relatorios  da  reparliQSo 
dos  negocios  estrangeiros,  pois  que  na  nossa 
propria  secrelaria  nào  os  ha  todos.... 

«  0  Sr.  Vieira  da  Silva  ;— Apoiado. 

<c  0  Sr.  Bdrros  Piment€l:—....e  ainda  mais  a 
està  outra  circuoistancia,  de  que  no  nosso  paiz 
sào  carissimas  as  imprcssòes  e  poucos  os  lei- 
tores  gue  se  dao  a  estes  esludos,  nào  se  negarà 
a  j Ustica  da  concessào  que  se  solici ta. 

«  0  projecto  que  se  discute  assenta  n'um  bem 
elaborado  parecer  de  commissao  da  casa  àcerca 
do  requerimento  do  autor  cm  qucstao  e  do  me- 
rito da  obra,  e,  portanto,  nào  està  o  Sr.  Pe- 
reira Finto  no  caso  de  qualquer  autor. 

«  Quando  outros  se  aprescntarem  nas  mesmas 
circumslancias,  concedamos-lhes  o  mesmo  favor. 
Mas ,  querer  estender  igual  beneficio  a  todos 
OS  autores  sem  olhar  para  as  conscquencias  da 
pretengào,  é  realmente  um  modo  estranilo  de 
animar  o  estudo  no  nosso  paiz.  (  Apoiados.  ) 

«  Se  0  nobre  depulado,  que  alias  nào  nega  o 
merito  da  obra  do  Dr.  Pereira  Finto,  se  achasse 
nas  diDTiculdades  em  que  ja  me  vi  para  pór-me 
corrente  com  a  nossa  historia  diplomatica,  nào 
embaragaria  por  certo  o  auxilio  que  se  pretende 
dar  ao  estudioso  peticionario,  que  nào  so  fez  urna 
interessante  colleccào  de  documentos,  comò  fSl-os 
acompanhar  de  um  historico  e  reflexòes  que  multo 
abonào  seu  patriotismo.  {Apoiados.)  Senhores, 
sejaraos  francos:  em  nosso  paiz,  onde  ainda  nào 
é  grande  o  amor  às  letras,  onde pouco  se  le.... 

«  Urna  Voz: — So  se  lem  gazetas  e  poesia. 

«  0  Sr.  Barros  Pimentel: — ....onde  até  a  im- 
prensa  periodica,  mesmo  na  córte,  foco  de  nossa 
civilisacào,  se  arrasta  a  custo,  nào  é  desacertado 
que  procuremos  animar  aquclles  que  se  applicào 
sèriamente  ao  estudo  {Apoiados.)  (7).  » 


(7ì  O  projecto  foi  adoptado.  por  grande  inaìoria,  na  sessào 
do  dia  3  de  Setembro.  E  deve  consi^nar-se  que  a  caman*a  que 
di'ssa  fórma  lào   generosamente  procedia  era  em  sua  quasi 
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Carta  do  illustrado  autor  do  Diccionario  Bibliographico  Portu- 
guez  e  Brasileiro,  datada  de  Lisboa  aos  13  de  Jiinho  de 
1866: 


«  Estou  de  posse  dos  volumes  1.°  e  2/  do 
importante  e  raagistral  traballio  de  V.  obra 
de  incontestavel  utilidade  publica,  e  pelo  seu 
desempenho  dignissima  dos  louvores  que  a  im- 
prensa  jà  comegou  a  Iributar-lhe ,  e  que  lem 
de  subir  de  ponto  quando  V.  Ihe  puzer  o  ul- 
timo remate,  preenchendo  na  historia  politica 
e  diplomatica  de  seu  paiz  urna  lacuna,  que  pro- 
vavelmente  ficaria  em  aberlo  por  muilos  annos, 
se  nào  fora  a  zelosa  dedicacào  de  V(8).  » 


lotalidade  composta  de  illustres  represcntantcs  de  matìz  poli- 
tico, diverso  daqueile  a  que  perlence  o  obscuro  autor  deste 
livro. 

(8)  Este  mesmo  distincto  litterato  jà  havia  consi^nado  a 
pag.  2^0,  tomo  oitavo,  de  seu  Diccionario  mui  iisongeiras  pu-» 
lavras  acerca  desta  olirà,  e  seu  autor. 


1857. 


Tratado  de  commercio  e  navcg:acao,  de  4  de  Sciembro,  com  a 

Republica  do  Uruguay. 


OBSERVACÒES. 


A'  mcdida  qne  as  ópocas  distanciavao-^se  da  do 
1851,  em  que  levaramos  às  republicas  do  Praia 
o  auxilio  de  nossas  armas  para  esraagar  o  poder 
de  Rosas,  iào-se  apagando  lambem  os  vesiigios 
de  gratidào  de  que  eramos  credorcs  a  esses  Es- 
tados,  por  aqnelle  importante  servilo. 

Se  a  influencia  do  presidente  Girò,  scclario  do 
partido  de  Oribe  havia  preponderado.  pela  ge- 
nerosa abstencìio  que  ostentaramos  na  Iuta  elei- 
loral  que  o  erguera  ao  governo  supremo  do  paiz, 
depois  do  referido  successo,  fazendo-se  logo  sen- 
tir nos  embaracjos  queoppòzao  reconhecimento, 
e  approvagao  dos  tratados  daquelle  tempo,  nào 
é  menos  certo  que  esse  principio  constituio-se,  de- 
pois disso,  corno  tradicào,  nos  actos  de  seus  sue- 
cessores,  com  relacao  ao  Brasil. 

Assim  é  que,  sem*raencionar  outros  incidenles, 
no  anno  de  1856,  e  anteriores,  a  Republica  Orien- 
tai, tomando  por  pretexto  diversas  estipulagòes  in- 
sertas  na  reforma  da  tarifa  brasileira,  reclamou 
contra  ella  comò  infringentes  do  art.  4  "*  do  tra- 
tado de  commercio  de  12  de  Outubro  de  1851  (I). 


(1)  Art.  4.0  do  tratado  de  i8ol  :  —  ^Para  ampliar  e  facilìlar 
o  commercio  que  pela  fronteira  da  provincia  do  Rio  Grande  de 
S.  Pedro  do  Sul  se  faz  com  o  Estado  Orientai  do  Uruguay, 
ct)nveio-se  em  que  seria  mantida  por  espago  de  dez  annosa 
isenvào  de  direilos  <lc  consumo  de  que  aclual mente   goza  o 
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Fundava-se  para  este  effeito  o  governo  daquelle 
Estado  na  consideracào  de  que  sendo  de  25  por 
cento  0  quantum  dos  direìlos  de  cuja  immuni- 
dade  gozavao  xarque  orientai  quando  foi  cele- 
brado  o  dito  tratado,  modincacao  alguma  mais 
favoravel  era  licito  fazèr  nos  frlesmos  direitos, 
dentro  do  prazo  marcado  no  citado  artigo,  sem 
offensa  da  concessào  estipulada,  e  sem  tornar  il- 
lusoria a  compensacào  a  que  elle  se  reportava  ;  de- 
duzindo  corno  corollario  de  taes  premissas  que 
ao  Imperio  conia  o  dever  de  conservar  na  sua 
tarila  0  imposto  de  25  por  cento  sobreo  genero 
refendo. 

Nem  a  letra  do  tratado  porém,  nem  a  razào  que 
originou  a  promessa  autorisavào  semelhante  exi- 
gencia,  por  quanto  o  que  soaccordou,  no  intento 
de  ampliar  e  facilitar  o  commercio  que  pela  fron- 
^  teira  da  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  se  fazia 
^Sjom  0  Estado  Orientai  do  Uruguay,  fora,  nao  a 
continuacào  dos  direitos  flue  fruia  a  Republica, 
mas  a  immunidade  de  lodo  e  qualquer  imposto 
de  consumo,  sem  determinacào  de  sua  fórma  ou 
valor;  sendo  està  intelligencia  tanto  mais  logica, 
quanto  é  certo  que  a  lei  brasileira  de  18  de  Se- 
tembro  de  1845  jà  ha  via  estabelecido  (art.  25) 
a  ftivor  dos  productos  do  gado  da  m^ma  repu- 
blica,  importados  pelo  interior  da  mencionada 
provincia,  identicas  franquezas. 

Procurando  por  este  modo  favorecer  a  industria, 
do  xarque  do  Estado  Orientai,  dentro  de  certo 
periodo,  nao  podia  estar  na  mente  do  governo 
imperiai  manter  quanto  aos  artigos  similares  de 
origem  estrangeira  uma  tarifa  invariavel,  e  sem 
attencao  aos  interesses  do  commercio,  ou  das  ne- 


xarque  e  mais  productos  do  gado,  importados  na  provincia 
do  Rio  Grande  pela  refenda  fron teira,  convindo-se  em  que 
continuem  a  ser  equiparados  a  iguaes  productos  da  dita  pro- 
vincia; e  corno  compensaqào  conveio-se  igualmente  na  total 
aboilQào  do  direito  que  o  Estado  Orientai  actuaimente  cobra 
pela  exportacào  do  gado  em  pé  para  a  mencionada  provincia 
do  Rio  Grande,  convindo-se  em  que  essa  exportacào  se  fa^a 
d'ora  em  diante  livremente,  e  isenta  pelos  mesmos  dez  annos 
desse  e  de  qualquer  ouiro  direito.  >> 

T.  3 
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cessidades  da  populacao  do  Imperio,  quanto  mais 
qne  a  carestia  progre'ssiva  daquclle  genero,  a  di- 
ininuiQao  de  importacào  cstrangeira,  e  o  sensivoi 
decrescimento  da  procluc^^o  nacional,  erào  sobe- 
jasc  jiistificativas  razòes  do  abaixamenlo  da  la- 
ri fa  (2). 

A  reclamacào,  com  iacs  fundamentos,  apresen- 
tada  pela  rcpublica  do  Uruguay,  era  lauto  mais 
para  maravilliar  quanto  nào  soffre  duiida  que, 
quér  OS  preceilos  da  lei  citada  de  1845,  quér  as 
ilausulas  do  art.  i.**  do  Iratado  de  1851,  alentando 
sobreraaneira  o  ramo  mais  preponderante  de  in- 
dustria no  Estado  Orientai,  lenderia  a  enlorpccer 
o  desenvolvimento,  e  o  commercio  de  igual  ge- 
nero na  provincia  de  S.  Vedrò  do  Sul  (3). 

A  razào  disto  estava  em  que  os  gaslos  de  prò- 
duc^ào  nas  republicas  do  Prata  sào  consideravel- 
rnenle  inferiores  aos  daquella  provincia,  o  gado 
que  nellas  se  cria  é  de  muito  maior  renda,  ó  sai 
(materia   prima  das    i^arqueadas)  era  livre  de 


(2)  O  consumo  d:i  carne  (Ir.  xarque,  no  Imperio,  qiie  no 
periodo  de  1848  a  1852  regulàra  aniiualmcule  por  duas  mil  e 
duzentas  arrobas,  termo  mèdio,  baix.àra  de  1853  a  1835  a  mite 
quinhentas  arrobas,  iia  mesma  proporcào. 

O  pre^o  da  carne  que  no  triennio  de  1818  a  1851  n2io  exce- 
déra  (valor  mèdio  da  arroba)  a  2^195  réis,  al^ara-se  cm  1855  a 
4^311  réis. 

(3)  Parece  entretanto  que  em   casos  taes  mais  acertada  é  a 
'-''-  ^        ..  .  .     ,        -  .  j^  industria  uacionaldeve 

corno  disse mos  a  pag.  27 


opiniào  daquelles  que  eutendem  que  a  industria  uacionaldeve 
ser  protegida.  O  iilustrado  Tliiers,  corno  dissemos  a  p2_ 
do  l.«  tomo,  propóz,  ainda  lia  pouco  tempo,  no  corpo  legisla- 
tivo, direitos  protectorcs  para  os  assucarcs  das  colouias  fran- 
cezas . 

O  Barào  Bulow,  nolavcl  ministro  das  rclagòes  cxteriorcs  cm 
Berlim  uo  anno  de  1843,  desviaudo-se  dos  principios  de  liber- 
flade  absoluta  que  os  econonùstas  inpiezes  ensiuào,  e  o  gabiueie 
britannico  uem  sempre  aceita,  cstipulou  clausulas  de  prolecvùo 
a  industria  allemà  nos  tratad^  que  nessa  època  celebrara  com 
OS  Estados-Uuidos,  com  a  Belgica,  e  Portugal  (vid.  Jdissào  es- 
pecial do  Visconde  de  Abrantes,  voi.  2.o  pag.  74.) 

O  eminente  Gladslonc  em  um  opusculo  que  publicou  cm 
Londres  no  anno  de  18Go  sobre  o  effciio  das  medi  das  Unanceiras 
de  Robert  Peci  advogou  a  dou trina  proteccionista. 

No  Merchant s  Magasine  and  commerciai  ilereic,  Nova-York  em 
1843,  forào  publicados  pela  sociedade  —Liga  Domestica^  dos 
Estados-Unidos^  differentes  artigos  sobre  a  necessidade  de  prò* 
teger  os  iiiteresses  domestico»  cm  barmonia  com  os  principios 
do  commercio  livre. 
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dircjitos,  0  servilo  das  fabricas  menos*  custoso,  e 
obtido  por  modicos  salarios,  a  facilidade  da  na- 
vega^ào  dos  portos  do  Rio  da  Praia  em  direccào 
a  qualquer  dos  mercados  do  Brasi I  concorVia 
para  qiie  os  fretes  e  prernios  de  seguros  fossem 
muito  mais  baratos  que  os  exi^idos  na  navega- 
5ào  do  Rio  Grande,  peios  peoigos  de  sua  barra. 

So  sobre  lodas  estas  vantageas  accumulasse 
aiuda  a  republica  do  Uruguay  a  de  vedar  ao 
Imperio,  na  organizagào  de  suas  tarifas,  a  facul- 
dade  dereduzir  as  taxas  mi  importacelo  doxarque 
estrangeiro  por  via  marilima,  ficaìia  em  piena 
situagào,  nao  so  de  aniquilar  a  concurrencia  da 
unica  provincia  brasileira  que  produz  industria 
similar,  corno  estabeleceria  tambem  o  mais  per- 
feilo  monopolio  no  trafego  desse  genero. 

Kestas  vistas  e  para  altingir  seu  desideralura  nao 
se  limitou  p  Estado  Orientai  a  exhibir  as  allu- 
didas  reclamafoes,  foi  avante,  e  pela  lei  de  14 
de  Julho  de  1S56,  entre  outros  impostos  que 
chamou  «  departamentaes  »  creou  o  de  200  réis 
sobre  cada  eabeca  de  gado  quo  se  extrahisse  do 
departamento  prbductor. 

Està  lei  foi  desile  logo  applicada  ao  gado  que 
passava  da  republica  para  o  Rio  Grande  do  Sul, 
e  tendo  a  legaijào  brasileira  em  Monlevidéo  re- 
clamado  contra  tal  arbitrio  comò  opposto  ao  art. 
i.®  do  tratado  de  1851 ,  foi-lhe  redarguido  que 
esse  debate  seria  ventilado  no  Rio  de  Janeiro,  e 
simultaneamente  com  às  queslòes  pendentes  re- 
lati vas  ao  referido  artigo. 

0  governo  imperiai,  porém,  nao  se  demorou  em 
insislir  pela  suspensao  de  semelhante  lei ,  e  o 
do  Estado  Orientai,  melhor  avisado ,  abrio  mào 
della  na  parte  concernente  ao  Brasil,  pela  nota 
de  25  de  Marco  de  1857. 

A  final  depois  de  toda  a  discussào  que  fica  esbo- 
(jada  0  governo  imperiai  querendo  dar  novos  les- 
temunhos  de  longanimidade  a  republica  do  Uru- 
guay que  desde  1854  manisfestàra  desejos  de  que 
se  procedesse  a  algumas  alteragoei^  no  tratado 
de  commercio  de  1851,  econsideraiido  que  fora 
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previsto  por  ambas  as  parlos  contraclantes  cpn»  o 
dito  tratado  poderia  ser  opporlunameulc  inodi- 
licado,  accedeu  a  proposta  para  sua  revisào- 

Celebrou-se,  pois,  o  tratado  de  4  de  Seteinhro 
de  1837  quealterou  e  desenvolveu  as  disposin>s 
do  art.  4.^»  da  couvencào  de  1851  eni  seulido 
mais  expansivo  para  o^Eslado  i)ricntal,  ja  pela 
clausula  4.*  que  estendeu  a  isenrào  de  direilos 
de  consumo  dos  productos  do  gado  importado 
pela  fronteira,  aos  raesmos  productos  imporlndos 
por  mar  directamcnte  dos  portos  da  ropublica 
para  os  do  Brasil,  ja  porque  reconheceu  em 
principio  a  conveniencia  de  abrir,  por  contossào 
do  Brasil,  a  navegagào  da  Lagòa-mirim ,  e  do 
Jaguarào  a  bandeira  da'republica  Orientai  (i). 

llelevd  observar  que,  apenas  concluida  a  ne- 
gocia^ào,  o  pieni potenciario  de  Montevidéo  sus- 
citou  duvidas  sobre  a  intelligencia  dos  arls. 
4.^  e  13  do  tratado  de  4  de  Setembro,  tentando 
dar  as  suas  clausulas  urna  extensào  que  uào 
podia  ser  derivada,  nera  de  sua  tetra,  nem  de 
seu  espirilo ,  nào  indo  por  diante  esse  debate 
pelas  declaragòes  francas  do  governo  imperiai 
a  tal  respeilo  (3). 

Em  acto  successivo  foi  o  tratado  approvado, 
sem  restricgòes  pelo  corpo  legislativo  do  Estado 
Orientai,  sendo  que  urna  emenda  proposta  no 
senado,  nào  foi  adoptada,  nem  pela  camara  dos 
representantes,  nem  pela  maioria  das  duas  ca- 
maras  reunidas  (G) . 

Posteriormente  em  23  de  Setembro  de  1858 
trocàrào-se  nesta  corte  as  ratificacóes  do  tratado, 


(4)  O  parecor  da  conimissào  do  camara  dos  reprcsontanles 
bcin  conio  0  da  camara  dos  sonadores,  de  Monlevidéo,  abundào 
na  defeza  do  tratado,  demonstraiido  os  proveitos  que  scu  paiz 
delle  auferiria.  Relatorio  de  1859— annexo— D. 

(5)  Pela  nota  de  5  de  Outubro  de  1837,  a  qual,  por  muito 
importante  deve  ser  consultada,  no  Relatorio  de  Eslrangeiros 
de  1859,  annexo— D— n.°  5. 

(6)  Dizìa  a  emenda  :  «  considcrar-se-ha  corno  parie  integrante 
do  tratado  de  4  de  Setembro  de  1857  o  contcùdo  da  nota  de  fi 
de  Outubro  do  mcsmo  anno,  p;issada  pelo  miniblro  plcnipolcn- 
ciaiio  darepublica  ao  governo  imperiai,  y 
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o  qual  foi  competenlemenle  proniulgado  por  actos 
officiaes  dos  dous  parzes. 

Enteadendo,  porém,  o  governo  imperiai  cotn 
OS  melhores  argumentos,  e  louvavel  previdencia, 
quando  acolheu  as  aberturas  da  republica  do 
Uruguay  para  a  celebracào  do  Iratado  de  4  de 
Seterabro,  que  no  moménto  em  que  tao  largas 
concessóes  iào  ser  dispensadas  àqueila  repu- 
blica, nào  devérào  por  compensagào,  e  mutua 
Iranquillidade,  ser  olvidados  os  interesses  do  Im- 
perio pelo  lado  da  fronteira  que  se  encosta  a 
villa  de  Santa  Anna  do  Livramento,  cujo  trago 
tao  imperfeito  seria  constante  origem  de  conflictós 
enlreosdous  paizes,  propòz  uni  ajuste  de  permuta 
de  territorios,  corno  parie  integrante  do  mesmotra- 
tado,  ajuste  que  foi  sem  reservas,  abracado  pelo 
plenipotenciario  orientai,  na  data  do  mencionado 
tralado,  e  ao  qual  mais  tarde,  em  31  de  Oulubro, 
se  annexou,  por  accordo  reciproco,  outro  arligo. 

Entretanto,  ao  passo  queo  tratado  de  commercio 
era  approvalo  pelas  camaras,  e  pelo  governo 
orientai,  o  de  permuta,  depois  de  surda  hosti- 
lidade,  era  adiado  ! 

Fora  entào  intencào  do  governo  imperiai  nào 
ratificar  o  tratado  do  commercio  sem  ser  aceito 
pelas  camaras  da  republica  ode  permuta,  taes 
forào  porém  as  segurangas  dadas  pelo  cnviado 
Lamas  de  que  a  esse  respeito  nada  haveria  a  re- 
ceiar,  asseverando  que  o  presidente  da  mesma  re- 
publica tinha  aquella  questào  comò  ponto  de 
honra  e  dignidade  de  seu  governo  (7)  que,  comò 
é  dito  acima,  deu-se  a  troca  das  ratiftcagòes  em 
Setembro  de  1858,  mas  com  as  declaragóes  exa- 
radas  em  notas  reversaes  que  tornavào  depen- 
dente a  vigencia  do  tratado  de  commercio  de  4 
dej  Setembro,  da  approvacào  do  de  permuta  (8). 


(7)  Vid.  tomo  3.0  pag.  394. 

(8)  A.S  Reversaes  tcm  a  data  de  23  de  Setembro  de  1858  e  en- 
contrào-se  no  Relatorio  de  estrangeiros  de  1860,  annexo  — E— 
n.o  4. 

Na  nota  do  governo  imperiai  se  lé  o  seguiate  e  importante 
trecho;— «0  Sr.  JLamas  sabe  q[ue,  ao  mesmo  tempo  que  se 
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A  despeito,  poréra,  «le  lodas  as  promessas  quér 
do  governo  orientai,  qaér  do  seu  plenipolcnciario 
nesta  corte  continuarao  as  ter},n versa eòes,  e  na 
scssào  de  1860  o  pareeer  de  commissào'dosenado 
do  Estado  Orientai  aconselhavd  a  rejeigào  do 
tratado  de  permuta  I 

Nem  a  republica  do  Uruguay  se  limitàra  sim- 
plesmente  as  procraslinaeóes  paraa  approvacào  do 
citado  tratado,  seu  empenho  de  o  annullar  se  de- 
senhara  por  oulros  faclos  ;  assira  é  que  o  senado 
orientai  croara  urna  povoacào  coni  o  nome  de 
Zeballos  em  territorio  fronleiro  a  villa  de  Santa 
Anna, e  desìgnado  para  logradouro  da  niesnia  villa, 


iiegociava  um  novo  tratado  da  commercio  e  navegac^o,  racre- 
cérài)  sinmUaneameiite  a  mais  sèria  atlcogào  dos  pleiiipolen- 
ciarios  cncarregados  daqueUa  aegucia^àoas  qucsiOes  peiidenles 
de  fronteira. 

Celebràràu-se  na  mesma  data  dous  Iralados,  umsobre  com- 
mercio e  outrosobrc  a  permuta  de  terrenos,  que  eraaquestào 
mais  difficil  de  resolver  d'eutre  as  gue  se  suscitara  ultima- 
mente enire  os  respectivos  commissarios. 

A  ratilicagào  desses  tratados  devia  tamhem  ser  simultanea» 
mas  nào  o  pòde  ser  pelas  circumstancias  ponderadas  pelo 
Sr.  Lamas  e  pelo  governo  da  republica  a  Icgagào  imperiai  em 
Montevidéo. 

O  governo  imperiai  nào  pretende  demorar  a  troca  das  rati- 
ficagòes  do  tratado  de  commercio,  a  lini  de  que  possào  aproveitar 
as  suas  disposiQòes,  durante  o  tempo  fixado  para  a  sua  duracào  ; 
mas  podenclo  acontecer,  o  que  nào  é  de  esperar  da  boa  harmonia 
e  boa  fé  qiie  deve  reiuar  sempre  nas  rela^òes  entre  o  Brasil 
e  0  Estado  Orientai,  quefique  so  em  execugào  urna  parte 
desses  ajustes,  e  adiada  pnr  tempo  indeterminado  a  outra  parte, 
com  grave  compromettimento  daquellas  relagdes,  nào  obstaute 
a  boa  vontade  do  poder  executivo  da  republica  de  evitar  este 
acontecimento,  guardando  o  pensamento  dos  negociadores,  dei- 
xarà  de  ju)gar-se  li^ado  as  uovas  estipulagdes  commerciaes, 
se  na  proxima  sessao  nào  fòr  o  tratado  de  permuta  approvado, 
corno  exi[;em  os  mais  vitaes  interesscs  dos  dous  paizes,  e  con- 
siderarà  emao  corno  subsistenies  unicamente  as  do  tratado  de 
commercio  de  12  de  Outubro  de  1851. 

AS  ralificac^òes  serào  irocadas  pura  e  simplesmente,  mas  por 
està  nota  (ique  bem  entendida  a  condiQao  com  que  vào  ser 
executadas,  por  parte  do  Brasil,  as  novas  estipulagóes  do  tratado 
de  commercio  e  navegagào  de  4  de  Sctembro  de  1857. 

Està  declaraQào  é  indispensavel  e  iilha  das  securan^as  que  a 
este  respeiio  tem  dado  ao  governo  imperiai  o  Sr.  Lamas,  em 
nome  e  de  ordem  de  seu  governo,  e  ussim  està  certo  o  abaixo 
assignado  de  que  nào  llie  darà  o  Sr.  Lamas  urna  interprelagào 
diversa  da  que  deve  ter,  nem  um  sentido  que  importe  uma  oflfensa 
feita  a  republica,  cujos  desejos  e  disposicòcs  se  couciliào  com 
iguacs  seuiimciitos  por  parie  do  Imperio.  « 
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violando  o  ajusle  anlerior  proposto  pela  ropii- 
blica  (cm  21  deSelembro  de  1858)  de  conservar 
o  salatu  quo  anlerior  a  demarcarào  emquanto 
nao  se  resolvesse  a  questào  da  troca  de  lerrito- 
rios,  e  nrianifeslando  por  tal  fórma  o  visivel 
proposilo  de  invalidar  o  tratado  de  permuta. 

Passavào-se  estes  lados  pelo  anno  de  1860 
quando  j4  era  deeorrido  uni  triennio  depois  da 
celcbracào  do  tratado  de  commercio  ;  o  governo 
imperiai  na  melhor  boa  fé  e  cordialidade  ora- 
tificara,  e  mandara  execular,  acquiescera  depois 
disso  a  divcrsas  reclama^òes  sobre  a  execurào 
de  alguns  de  seus  arligos;  por  sua  parte  "ao 
plenipotenciario  orientai  nào  era  extranho  qne 
as  duas  convencòes  se  consideràrào  sempre  con- 
junctas,  nem  f/odia  dizer-se  ignoranle  das  clau- 
sulas  postas  a  Iroca  da  ralirica(;ào  do  de  4  de 
Setembro . 

JSestes  termos,  e  havendo  o  governo  imperiai 
cxhibido  em  balde  os  mais  patenles  leslemunhos 
de  generosidade  na  queslào  verlenle,  nào  era  li- 
cito, nem  conveniente  aos  interesses  publicos  adiar 
por  mais  tempo  o  final  desenlace  dessas  negocia- 
còes,  e  fazendo-seoEstado  Orientai  surdoalodosos 
conselhos  da  prudencia  foi  resolvida  a  suspensào 
do  tratado  de  4  de  Setembro  de  1857,  promul- 
gando-se para  esse  efifeito  o  decreto  n.*  2653  de 
29  de  Setembro  de  1860,  sendo  declarado  era 
vigore  de  12  de  Outubro  de  1851  e  informando-se 
ao  governo  orientai  desta  resolucào  com  data  de 
13  do  mencionado  mez,  e  da  pro'mulgacào  do  de- 
creto em  13  de  Outubro  (9). 


(9)  Decreto  n.°  2653  de  29  de  Setembro  de  1860.— «  Nào  tendo 
sido  aie  agora  precncliido,  por  parie  do  governo  da  republica 
Orientai  do  Uruguay,  o  accordo  constante  das  uotas  reversaes 
de  23  de  Setembro  de  1838,  trocadas  entre  o  meu  ministro  e 
secretano  de  cstado  dos  negocios  estrangeiros  e  o  represen- 
tante da  mesma  republica  nesta  corte,  sob  cuja  fé  ratiiiquei  e 
mandei  executar  o  tratado  de  commercio  de  4  de  Setembro 
de  1837  :  h^i  por  bem  suspender  a  execu^^ào  do  mencionado 
tratado,  e  declaro  subsistente  o  de  12  de  Outubro  de  1831,  na 
tórma  convencionada  uas  referidas  notas  reversaes. 

Considerando,  porém,  os  justos  interesses  do  commercio  de 
ambos  os  paizes,  bei  oulrosim  por  bem  que  està  minba  reso- 
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Era  26  (le  Oiitubro  o  rainislro  das  relacoos  rv 
teriores  da  republica  respondeu  ao  rninislro  bra- 
sileiro  em  Monlevidéo  que  se  conformava  com  o 
acto  do  governo  imperiai,  e  logo  após  comegàrào 
as  mcdidas  de  injusta  e  inqualificavcl  reacvào 
conlra  o  Imperio. 

Essas  medidas  Iraduzirao-se  na  immediata  pu- 
bi icacào  dos  decretos  segiiintes: 

«  r°  Annullando  as  vantagens  concedidas  pelo 
tratado  de  4  de  Setembro  de  1837  aos  productos 
naturaes  e  agricolas  do  Brasil  e  igualando-os  aos 
similares  das  outras  nagòes. 

«  2.°  Isentando  de  direitos  as  carnes  prcparadas 
de  qualquer  modo  para  exportacào- 

«3.°  Isentando  dos  direilos  de  armazenagem. 
pelo  tempo  de  ara  anno,  as  mercadorias  rece- 
bidas  em  depositos  nos  armazens  do  Estado  e 
destinadas  a  ser  reembarcadas  ;  isentando  desses 
mesmos  direitos  e  dos  de  carga  e  descarga  (es- 
lingage)  as  que  se  destinassem  a  transito  do  Salto 
aos  lerritorios  limitrophes  por  Santa  Rosa  e  Qua- 
raim  ou  vice-versa-,  constiluindo  a  Colonia  em 
porto  de  deposito  e  baldeagào;  e  ©brigando  o 
poder  execulivo  a  propòrao  legislativo  as  mo- 
dificacòes  que  a  experiencia  aconselhasse  na 
lei  das  alfandegas  e  as  franquezas  jjue  estivasse 
disposto  a  conceder  ao  commercio  interno  e  ex- 
terno. » 

4  essas  medidas  seguiu-se  a  notifica^ao  feita 
pelo  governo  orientai  ao  do  Brasil  em  26  de  Junbo 
de  1860  para  a  cessagào  das  vantagens  commer- 
ciaes  accordadas  no  interesse  dos  dous  paizes 
pelo  tratado  de  commercio  de  12  de  Outubro 
de  1831  eque  devérào  ser  mantidas  por  espaco 
de  dez  annos  ou  por  maior  intervallo,  até  que 
uma  das  partes  notificasse  a  outra  com  antici- 


hi^ao  so  comece  a  ter  eifeito  a  datar  do  dia  l.«  de  Janeiro 
proximo  futuro  em  diante. 

Joào  Lìns  Vieira  Cansansào  de  Sinimbù,  do  noeu  conselho, 
ministro  e  secretario  ^e  estado  dos  negocios  estrangeiros, 
assim  0  tenha  eutendido  e  l'aga  cumprir,  expedindo  os  des- 
pachos  necessarios.  ■> 


^K    

pjiQao  de  seis  mczes,  qiie  se  dariao  por  fìiidas 
as  estipulacóes  respectivas  ;  e  pois  em  Dezembro 
daquelle  arino  terminàrào  os  corapromissos  da- 
quelle  pacto  inlernacional  (IO). 

As  consequencias  pateates  e  logicas  deste  pro- 
cedimento nào  se  fizerao  esperar;  ogado  expor- 
tado  da  repiiblica  para  o  Imperio  foi  desde  logo 
onerado  cora  um  direito  de  4  ^'A,  regulou-se  o 
modo  por  que  deveria  ser  cobrado  o  imposto  e 
0  processo  de  Sua  arrecadacào,  e  finalmente  as- 
signalarào-se  os  pontos  pelos  qiiaes  poderia  ef- 
fectuar-se  a  exporlacao  do  gado  em  pé  para  o 
Imperio. 

Era  assim  que  a  republica  do  Uruguay,  dando 
de  mao  a  liberdade  commercial  pela  qual  com 
tanta  insistencia  havia  antes  pugnado,  e  pondo 
cm  duvida  a  lealdade  com  que  iniciara  a  nego- 
ciagào  de  k  de  Setembro,  lancava  na  terra  a  se- 
mente das  desconfiangas  entro  os  dous  povos. 
cuja  allianga  devéra  ser  antes  o  fanal  a  que  se 
dirigissem  seus  governantes,  comò  o  fora  sem 
contestacào  para  os  estadìslas  brasileiros  que  a 
haviào  cimeQladoem  1851. 

Grande  é  porém  a  homenagom,  se  nao  a  sub- 
serviencia  que  nas  republicas  do  Prata  se  presta 
ao  clamor  das  paixòes  polilicas,  e  pois  nera  é  para 
surprender  a  sulucào  que  teve  o  Iratado  de  4  de 
Setembro,nem  maravilha  que  o  negociador  orientai 
(o  plenipotenciario  Lamas)  que  com  aturada  so- 
freguidào  procuràra  enterreirar  esse  ajuste  diplo- 
matico que  sem  reluctancias  acolhera  as  aberturas 
do  governo  imperiai  para  acelebracao  conjuncta 
do  tratado  de  permuta,  declarandó  mais  tarde, 
mui  solemnementc,  que  seu  governo  tinha  a  peito 
comò  questuo  do  pundunor  a  approvacao  de 
ambas  as  convencòcs,  nào  trepidasse  em  es'crever, 
tres  annos  depoiiy  o  nào  ratilìcado  o  da  troca  de 
territorios,  na  sua  nota  de  29  de  Marco  de  1860, 
as  spguintes  o  notaveis  cxpressòes: 


(IO;  Rrlatorio  (io  IHOO-annoxo-E—  ii.«  9, 

T.  i 


«  Sem  embargo,  o  mesmo  governo  impoiial,  que 
assim  desaltendia  e  dcsallende  a  reclamacóes  jus- 
tìssimas,  aproveila  a  primeira  occasiào  que  Ihe  pa- 
rece  encontrar  era  lima  situaQào,  excepcionalmenle 
diffidi  para  o  governo  da  lejjtjblica.  para  accusar 
a  este  governo  de  falla  de  curT;[.runffnto  a  iwi 
ììiui  questionavel  compromitso  {n  iralado  de  per- 
muta) para  accusal-o  em  alta  voz,  para  acabru- 
nhal-o  com  demonslracòcs  de  liuio,  de  allo  de- 
sagrado  ». 

Este  facto  pienamente  demonslra  que  razao  de 
sobra  assistia  ao  dictador  Rosas,  profundo  co- 
nhecedor  do  caracler  nacional  dos  Eslados  do 
Prata,  quando  no  seu  memorandum  secreto  do 
26  de  Abril  de  '1843(11)  aconsclhava  ao  governo 
do  Paraguay  que  evitasse  o  receber  agentes  di- 
plomaticos, — porque  suas  vistas  tendiào  a  semear 
a  sisania  no  scio  dospaizes  onde  erào  acreditados, 

Semelhanle  pensamento  manifesta  com  clareza 
a  revelagào  de  que  com  as  referidas  republicas 
nao  se  póde  tratar  pelas  regras  do  direito  das 
gentes  coramum,  sendo  que  em  taes  assumptos 
ellas  governào-se  por  um  codigo  internacional 
de  sua  exclusiva  feitura,  oorganizarào.  fi 2) 
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'12)  CoDsta-nos  qoe  dorante  o  minislerio  do  conselberro  Sa 
e  Albuquerqoe  (1867)  reabrirao-se  ajustes  para  levar  a  effeito  a 
uavega^o  aa  Laf  óa-Mirìm  ;  as  exageradas  exigencias,  porém, 
éo  pleoipotenciano  Lamas  tizerào  abortar  de  novo  o  encetado 
ir<*ordo. 


1S57. 


Tratarlo  de  commercio,  e  iiavegagào  entre  o  Sr.  D.  Pedro  IB\ 

Imperador  do  Brasil  e  a  Republica  Orientai  do  Uruguay, 

assignado  no  Uio  de  Janeiro  eni  4  de  Sctembro  de  18o7 ,  e 

.ratificado  por  parte  do  Brasil  em  22  de  Setembro  de  1858  e 

pela  da  refenda  Republica  em  30  de  Julho  do  dito  de  1858  (13). 


DO  AKCHIVO  DA   SECRETARLI  DE    ESTADO  DOS  NEGOCIOS 

ESTRANGEIROS. 


Em  Nome  da  Santissima  e  Indivisivel  Trindade. 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  o  pre- 
sidente da  Republica  Orientai  do  Uruguay,  re- 
conhecendo  que  a  posigào  geographica  de  seus 
respectivos  paizes,  a  natureza  e  a  extensao  de 
suas  fronteiras,  e  o  curso  das  aguas  que  nellas 
se  encontra,  e  atravessao  ambos  os  territorios, 
estabelecem  naturalmente  relagoes  multo  espe- 
ciaes,  as  q«iaes  cumpre  sejào  attendidas  e  regu- 
ladas  por  estipulagòes  tambem  muito  especiaes, 
que,  ao  passo  que  favoregào  os  interesses  econo- 
micos  e  a  prosperidade  material  dos  dous  paizes, 
ligaem  benevolamente  seus  habitantes,  e  Ihes  fagào 
comprehender  praticamente  a  estreita  dependen- 
eia  em  que  se  encontrao  a  paz,  a  riqueza  e  o 
beni  estar  reciproco,  convierao  na  revisao  do 
tratado  de  commercio  e  navegacao  de  12  deOu- 
tubro  de  1851,  e  na  conveniencia  de  um  ensaio 


(13)  Eoi  promulgaflo  por  decreto  n.»  2209  de  2  de  Outubro  de 
1838.  A  troca  das  rnii  ìMoòes  teve  lugar  nestu  córte  em  23  de 
Setembro  do  mesmo  anno  de  1858. 


—  JIH  — 

que  pObbd  forncccr  os  dados  e  iiifonnarùes  para 
BcUes  assenlar  um  tratido  definitivo  quii  iraj^a 
progressivamente  a  abolicào  dos  direitos  liscaes 
e  proleclores  sobre  os  próduclos  naluraes  eagri- 
colas  dos  dous  paizes,  e  por  tìm  a  livrc  Iroca, 
cuja  utilidade  reciproca  reconhecem  em  pria- 
cipio . 

Tara  esse  fim  nomcarào  seus  plcnipoteuciarios, 
a  saber: 

Sua  Jlageslade  o  Irapcrador  do  Brasi  1  o  lllrn. 
e  Exm.  Sr,  Pauliao  Jose  Soares  de  Soiiza.  Visconde 
do  Uruguay ,  do  seu  conselho  e  do  de  eslado, 
senador  do"  Imperio,  officiai  da  imperiai  ordem 
do  Cruzeiro,  f^rào-cruz  da  imperiai  ordem  aus- 
triaca da  Coròa  de  Ferro,  da  real  ordem  napo- 
litana  de  S.  Gennaro,  da  real  ordem  de  Dan- 
nebrog  de  Dinaraarca,  e  da  real  ordem  militar 
de  Christo  de  Portugal,  eie-,  etc. 

E  0  presidente  da  republica  orientai  do  Uru- 
guay 0  Exm.  Sr.  D.  Aadrcs  Lamas,  seu  enviado 
extraordinario  e  ministro  pi enipolen ciarlo  em 
missào  especial  junto  de  Sua  Magcstadc  o  Im- 
perador  do  Brasil,  grào-cruz  da  ordem  de  Christo 
do  Brasil,  advogado  dos  tribunaes  da  republica, 
membro  honorario  da  academia  real  de  historia 
deHespanha,  do  instituto  da  ordem  dosadvogados 
brasileiros ,  dos  instilutos  historicos  e  geogra- 
phicos  de  Franca,  do  Brasil,  etc,  etc. 

Os  quaes  depbis  de  terem  apresentado  os  seus 
plenos  poderes,  que  forào  achados  sufEcientes, 
convierào  nos  artigos  seguintes: 

Art.  1/  0  gado  em  p6  que  pela  fronteira  fòr 
exportado  da  republica  orientai  do  Uruguay  para 
a  provincia  do  Rio  Grande  de  S.  Fedro  do  Sul, 
sera  livre  de  todo  e  qualquer  direito  de  expor- 
tacào  por  parte  da  dita  republica.  E  para  que 
nà'o  enlre  em  duvida  a  extensào  dessa  concessào 
declara-se  que  nào  sera  o  mesmo  gado  sujeito 
a  direito  algum  pelo  facto  de  sahir  com  aquelle 
destino  do  departamento  ou  districto  em  que  se 
uihir. 
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Art.  2.**  Nào  podcra  ser  sujeila  a  direito  algum 
a  introducgào  dos  gados  qiie,  para  serem  cria- 
dos,  ou  engordados,  passào  da  provincia  do  Rio- 
Grande  deS.  Fedro  do  Sul  para  o  territorio  da 
republica  orientai  do  Uruguay.  Estes  gados , 
bem  corno  os  que  os  Brasileiros  possuem  no  ter- 
ritorio da  republica,  nào  poderào  ser  sujeitos 
a  nenhuns  outros  direitos,  nem  a  maiores  do 
que  aquelles  que  paguem  os  gados  dos  cidadàos 
da  republica,  de  maneira  que,  em  materia  de 
direitos  sobre  o  gado  em  pé,  haja  entre  os  ditos 
cidadàos  da  republica  e  os  Brasileiros  a  mais 
perfeita  ignaldade. 

Art.  3.*^0  xarque  e  mais  productos  do  gado 
de  origem  orientai,  importados  na  provincia  do 
Rio  Grande  do  Sul,  pela  fronteira,  serào  livres 
de  todo  0  direito  de  exportafào  por  parte  da 
republica. 

Art.  4.*  Em  compensa^ao,  serào  livres  do  di- 
reito de  consumo  por  parte  do  Brasil,  e  equi- 
parados  aos  nacionaes,  o  xarque  e  mais  pro- 
ductos do  gado  de  origem  orientai,  declarados 
no  annexojunto  a  este  tratado,  importados  na 
provincia  de  S.  Fedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
pela  sua  fronteira  com  a  republica,  ou  por  mar 
directamente  dos  portos  habilitados  da  repu- 
blica para  os  do  Brasil . 

Art-  5.*^  Durante  0  presente  tratado  e  da  data 
da  sua  execuQào  por  diante,  os  productos  na- 
turaes  e  agricolas  do  Brasil  inlroduzidos  direc- 
tamente dos  seus  portos  nos  orientaes,  e  os 
productos  naturaes  e  agricolas  da  republica  in- 
troduzidos  directamente  de  seus  portos  habili- 
tados nos  do  Brasil,  gozaràò  da  seguinte  reduccao 
nos  direitos  de  consumo  que  pagào  actualmente, 
OS  quaes  nào  poderào  ser  augmentados. 

No  primeiro  anno,  que  comecarà  a  correr  da 
data  da  execugào  deste  tratado,  gozarào  de  uma 
reduccao  de 3  y» 

No  segundo  de * 4  JA 

No  terceiro  de 5  ^/ 

No  quarto  de. .6  /o 


o 
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E  assiin  por  diaate,  dimiauindo-se  mais  I  7*» 
logo  que  coaiege  novo  anno  por  quantos  possa 
vir  a  durar  este  tratado. 

Art.  6/  Se  os  direitos  sobre  productos  sirai- 
lares  aos  mencionados  no  arligo  anlecedente, 
provenientes  de  outros  paizes,  estiverera  cu 
forem  diminuidos  de  modo  que  paguem  ou 
venhào  a  pagar  menos  do  que  pagào  actual- 
mente  os  de  origem  brasileira  ou  orientai,  serào 
OS  direitos  assim  diminuidos  os  que  hào  de 
servir  de  base  à  reducoào  de  que  Irata  o  artigo 
antecedente,  de  modo  que  os  productos  dos  dous 
paizes  mencionados  no  niesmo  artigo,  conservem 
sempre,  durante  a  execugào  do  presente  tratado, 
as  vantagens  com  as  quaes  os  quiz  elle  favorecer. 

Art.  7.«  A  duragào  obrigatoria  do  presente 
tratado  sera  de  quatro  annos,  contados  da  data 
da  sua  execuQào,  e  poderà  durar  por  mais  tempo 
até  que  urna  das  partes  contractantes  denuncie 
à  outra  a  sua  terminacào.  Està  denuncia,  a  qual 
poderà  ter  lugar  dentro  daquelle  prazo,  sera 
feita  com  uma  anticipa^ào  de  seis  mezes,  findos 
OS  quaes,  e  estando  vencido  o  prazo  obriga- 
torio,  cessare  completamente  o  raesmo  tratado. 

Art.  8/  Os  respectivos  governos  organizarào 
os  regulamentos  que  Ihes  parecerem  mais  effi- 
cazes  para  a  veriticagao  da  origem  dos  produc- 
tos e  para  evitar  que  o  commercio  illicito  se 
utilise  das  vantagens  aqui  concedidas,  dando-se 
por  estes  mesmos  regulamentos  ao  consul  res- 
pectivo  a  intervencao  necessaria  para  que  possa 
certificar  com  conhecimento  de  causa,  que  o 
producto  é  effectivamente  do  paiz  que  o  exporta. 
|.  Art  9.*"  As  respectivas  reparticòes  de  um  e 
outro  paiz  organizarào  um  quadro  geral  e  cir- 
cumstanciado  do  commercio  entre  ambos  com 
especificagào  do  valor  dos  direitos  abolidos  ou 
diminuidos  por  virtude  deste  tratado,  a  firn  de 
que  possao,  esses  dados  servir  de  base  para 
fìxar  no  tratado  definitivo  os  melos  de  estabelecer 
uma  conveniente  compensagào  e  a  escala  da  dirai- 
nuicào  dos  direitos  até  a.  sua  total  extincgàa. 
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Art.  10.  As  daas  altas  partes  conlractantes 
reconhecem  em  priacipio  a  convenìencia  da  igual- 
dade  das  tarifas,  e  a  do  eslabelecimento  de  al- 
fandegas  commuas  nas  froateiras  para  favorecer 
0  commercio  legitimo  que  cumpre  proleger 
contra  a  immoral  e  damaosa  funcurrencia  do 
contrabando. 

Art.  11.  Dependendo  a  applicagao  deste  prin- 
cìpio de  estudos  topographicos  e  economicos  , 
arabos  os  governos  proveràò  a  que  sejào  erapre- 
hendidos  e  colligidos  os  exames  e  dados  pre- 
cisos  para  que  fiquem  bem  habilitados  seus 
plenipotenciarios,  quando  se  tratar  do  tratado 
definitivo. 

Art.  12.  Entretanto,  os  dous  governos  se  en- 
tenderào  amigavelmente  para  estabelecerem  o 
concurso  de  seus  respectivos  fiscaes  para  a  re- 
pressào  do   conlrabando. 

Art.  13.  Fica  reconhecida  em  princìpio  a  mu- 
tua convenìencia  para  o  commercio,  a  industria 
e  benevolas  relagòes  dos  dous  paizes,  de  abrir 
por  concessao  do  Brasil  a  navegacào  da  Lagòa- 
Merim  e  do  Jaguarào  à  bandeira'da  republica 
orientai  do  Uruguay. 

Porém,  dependendo  a  applicagao  deste  prin- 
cìpio de  exames  e  estudos,  aos  quaes  mandarà  o 
governo  imperiai  proceder  desde  logo,  sera  essa 
concessao  materia  de  negociacào  ulterior  quando 
se  tratar  do  tratado  definitivo  (14). 

Art.  14.  Entretanto,  o  governo  deS.  M.  olm- 
perador  do  Brasil  se  offerece  espontaneamente 
a  dar  todas  as  facilidades  possiveis  ao  commercio 
que  se  faz  pela  Lagòa-Merim  e  pelo  Jaguarào, 
permittindo  que  os  produclos  que  fazem  o  ob- 
jecto  do  mesmo  commercio  possào  ser  erabar- 
cados  directamente  nas  embarcacòes  que  os  devem 


(14)  Pélo  decreto  n.«  2486 de  29  de  Selembro  de  1859 derào-se 
provideocias  iìscaes  sobre  a  navegacào  da  Lagóa-Merim,  e  rios 
ìDteriores  da  provincia  de  S.  Fedro  do  Sul  ;  e  sobre  a  impor- 
talo e  exportacSo  de  generos  e  mercadorias  dos  Estados  li- 
mitrophes  da  mesma provincia. 
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condu  zir  por  aquellas  aguas,  seni  eslarem  sujeilos 
por  medidas  fiscaes  à  baldeagòcs  for^adas  uave- 
gando  as  dilas  embarcagòes  directamente  para 
sous  deslinos  (15). 

Art.  15.  As  duas  alias  par tes  contractantes  re- 
conhecem  em  principio  a  couveniencia  de  faci- 
litar a  communicacào  e  o  transporte  das  pessoas 
e  cousas  entre  os  dous  paizes,  e  de  dar-lhcs  a 
maior  seguran^a  possiveL  E  reservando  a  esti- 
pulaQào  dos  meios  praticos  necessario»  para 
preencher  esse  (ìm,  com  a  maior  extcnsào  e  effi- 
cacia possivel,  para  o  tratado  definilivo,  convem 
desde  jà  na  abolicào  de  todo  e  qualquer  imposto 
sobre  6  passaporte  para  o  transito  pelas  fronteiras 
terrestres. 

Art.  16,  Convem  ontrosim  as  altas  partes  con- 
tractantes em  pòr-se  desde  yà  de  intelligeacia 
para  que  as  autoridades  e  forgas  da  fronteira 
procedào  de  communi  accordo  na  persegui^ao  dos 
delinquenles  contra  as  pessoas  e  propriedades. 

Art.  17.  Reconhecendo-se  a  conveniencia  de 
facilitar  a  execucào  do  art.  19  do  tratado  de  12 
de  Outubro  de  1851,  relativo  ao  recife  do  Salto 
Grande  do  Uruguay,  as  dnas  aJtas  partes  con- 
tractantes convem  desde  ja  em  addicionar  ao 
dito  artigo  o  seguinte: 

§  1.°  No  caso  em  que  sejao  reconhecidos  de 
impossivel,  ou  de  mui  dispendiosa  execugào,  os 
meios  indicados  naquelle  art.  19,  para  destruir 
ou  evitar  aquelle  Salto,  serào  esses  meios  subs- 
tituidos  por  um  caminho  terrestre  que  ligue  entro 
si  e  da  maneira  melhor  possivel  as  partes  na- 
vegaveis  do  rio,  separadas  por  aquelle  recife. 

§  2.**  A  execu^ao  da  obra  sera  entregue  a  com- 
panhia,  ou  particular,  que  se  propuzer  a  fazel-a 
com  melhores  condicóes. 


(15)  Pelo  accordo  que  consta  das  notas  trocadas  '  entro  os 
dous  governos  em  data  de  16  e  31  de  Agosto  de  1888  permit- 
tio-se  que  a  Villa  de  Artigas  pudesse  ter  duas  caodas  ou 
hotes  no  rio  Jagnarào,  para  o  transporte  'de  pessoas.  Relatori^ 
de  i860  anxiexos  E  e  F  n.^^  7  e  9. 
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§  3."  Os  plenipoleaciariosnegociadores  (lo  tra- 
tado  definitivo  serào  encarregados  de  ajustar  as 
bases  e  condigoes  capitaes,  mediante  as  quaes 
deverà  a  execucào  da  obra  ser  oflTerecida  à  con- 
currencia  publica. 

Art.  48.  A  republica  orientai  do  Uruguay 
convem  em  dar  as  raaiores  facilidades  a  nave- 
gaQào  a  vapor  entre  os  portos  do  Brasil  e  os  da 
republica,  e  à  navegacao  a  vapor  de  transito 
entre  os  portos  do  Imperio  por  meio  do  Rio  da 
Prata  e  do  Paranà.  ♦ 

Art.  49.  Estas  facilidades  serào  cstipuladas 
permanente  e  minuciosamente  no  tratado  defi- 
nitivo ;  entretanto  a  republica  assegura  as  linhas 
de  vapores  brasileiros  todas  as  franquezas  ou 
favores  que  tenha  concedido  ou  houver  de  con- 
ceder à  qualquer  outra  linha  de  navegaQào  a 
vapor . 

Art.  20.  De  conformidade  com  està  concessao, 
declara-se  que  os  vapores  da  Companhia  Brasi- 
leira  que  navegào  para  Montevidéo  gozarào,  desde 
jà,  dos  seguintes  favores: 

§  4  .*•  Dos  mesmos  privilegios  de  que  gozao  os 
paquetes  de  S.  M.  Britannica  e  os  da  linha  sarda. 

§  2.»  Serào  isentos  os  vapores  da  dita  com- 
panhia dos  direi tos  de  ancoragem,  tonelagem, 
entradas  de  alfandega  e  outras  pagas  ou  direitos 
impostos  aos  navios  mercantes. 

§  S.'  Serào  tambem  isentos  de  direitos  pelo 
carvao  importado  unicamente  para  o  seu  con- 
sumo, e  OS  navios  que  trouxerem  esse  carvao 
serào  isentos  dos  direitos  de  tonelagem  e  guin- 
dagem  quando  sahirem  em  lastro.     ' 

§  4.**  Paraevitarademoranaentregadasmalas, 
o  governo  permittirà  que  os  passageiros,  di- 
nheiro  e  mercadorias  desembarquem  dos  vapores 
da  companhia  logo  depois  da  sua  chegada,  de- 
baixo  da  fiscalisacào  dos  empregados  competentes, 
pelo  modo  e  fórma  prescripta  nas  leis  e  regula- 
mentos  da  alfandega. 

Art.  21.  Além  desses  favores,  fica  garantida 
desdo  jà,  por  10  annos,  aos  depositos  de  carvao 

T.  5 
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que  se  estabelecerem  cm  Montevidéo,  para  o  ser- 
yi^o  das  linhas  de  vapores  brasileiros,  a  situa^ao 
estabelecida  pela  tarila  esistente. 

Art.  22.  Ambas  as  altas  partes  cootractantes 
commetterào  aos  plenipotenciarios  que  devem 
negociar  o  tratado  defìDitivo  a  declara^o  e  o 
estabelecimento  dos  meios  praticos  de  por  em 
execuQào  o  art.  7.*  do  tratado  de  commercio  e 
navega^&o  de  12  de  Outubro  de  4851,  o  qual 
adiante  vai  reproduzido,  emtestemunho  daim- 
portancia  que  dào  ambas  as  ditas  altas  partes 
contractanles  ao  facto  de  que  fiquem  fechadas, 
em  nome  de  Deus,  e  pelo  respeito  devido  às 
bases  fundamentaes  da  sociedade  humana,  todas 
as  fronteiras  americanas  ao  commercio  dos  fructos 
das  barbaras  confiscaQoes  que  reduzeoi  as  fami- 
lias  à  miseria,  e  tornào  hereditarios  os  odios  das 
guerras  e  dissengòes  civis. 


Art.  1.^  do  tratado  de  commercio  e  navegagdo  de 

4  2  de  Outubro  de  1 851 . 

«  Reconhecendo  que  o  confisco  bellico  da  pro- 
priedade  particular  na  guerra  terrestre,  ou  por 
motivos  politicos,  se  oppoe  à  organiza^ao  e  aos 
fins  das  sociedades  civilisadas  e  christaes,  es- 
tando abolido  o  confisco  pela  legislagao  dos  dous 
paizes,  e  sendo  de  diretto  perfeito  de  cada  urna 
das  partes  contractantes  n&o  permittir  no  seu 
territorio,  nem  à  seus  nacionaes,  que  directa 
ou  indireotamente  contrariem  os  principios  e  dis- 
posiQoes  de  suas  leis,  obrigào-se  ellas  recipro* 
camente  a  nao  admittir  em  seus  territorios  os 
bens  confiscados,  a  devolvél-os  a  seu  legitimo 
dono,  e  a  prohibir  a  seus  respectivos  cidadaos, 
que  trafiquem  ou  auxiliem  o  trafico  de  taes 
bens. 

«  Os  meios  praticos  de  levar  a  efibito  a  dis- 
posi^ào  deste  artigo  para  prova  da  propriedade 
Gonfiscada,  e  entrega  à  seus  legitimos  donos, 
serao  estìpulados  em  ajustes  especiaes.  » 


—  33  — 

Art.  23.  0  presente  tratado  sera  ralilicado, 
e  as  ratificacoes  trocadas  nesta  cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  centro  do  menor  tempo  possi vel» 
findos  tres  mezes,  contados  da  data  da  troca 
das  ratificacoes,  comegarà  a  correr  o  prazo  es- 
tabelecido  no  art.  7.%  e  o  mesmo  tratado  terà 
piena  execu^ao. 

£m  testemunho  do  que,  nós  abaixo  assignados 
plenipotenciarios  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil 
e  do  presidente  da  republica  orientai  do  Uruguay, 
em  virtqde  de  nossos  respectivos  plenos  poderes, 
assignàmos  o  presente  tratado  com  os  nossos 
punhos,  e  ]he  fizemos  por  os  nossos  sellos. 

Feito  nesta  cidade  dò  Rio  de  Janeiro,  aos 
quatro  dias  do  mez  de  Setembro  do  anno  do 
nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  sete.  (L.  S.) — Vis- 
conde  do  Uruguay.  (L.  S.)-^Andrés  Lamas. 


ANKEXO. 

Productos  do  gado  a  que  sdo  applicaveis  ds  isencoes 
^absolutas^  e  immediatas  do  art.  4.*  da^  tratado 
de  commercio  e  navegac&a  desta  data. 

Carne  de  vacca  e  de  porco,  secca  (xarque),^ 
com  ou  sem  sai,,  em  salmoura^  fumada,  prepa- 
rada  de  qualquer  outro  modo,  ou  em  conserva. 

Couros  ou  pdies  de  gado  vaccum,  cavallar,. 
lanigero,  cabrum  e  suino,  seccos,  salgados,  cor- 
tidos  e  preparados,  comò  bezerros,  cordovòes, 
vaquetas,  carneiras,  marroquins  e  oulros  seme- 
Ihantes,  solas  inteiras  ou  em  relalhos. 

Crina,  làa  suja,  limpa  ou  cardada. 

Sebo  em  rama,  coado,  derretidìo^  ou  em  graxa, 
sebo  preparado  de  qualquer  fórma  para  uso  e 
commercio,  graxa,  extracto  de  tutano. 

Azeite  e  graxa  de  egua  e  potrò. 

Manteiga  de  vacca,  maateiga  ou  unto  de  porco, 
toucinlio  salgado  ou  era  salmoura,  e  em  genU 
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OS  produclos  solidos  ou  liquidos  oblidos  por 
meio  de  processos  e  agentes  chimicos,  da  gor- 
dura  animai,  qualquer  que  seja,  sem  excep^ao, 
a  fórma  com  que  se  destioem  para  uso  e  com- 
mercio . 

Leite  animai  em  conserva  ou  de  qualquer  outro 
modo,  massa  de  leite,  manteiga,  queijos. 

Linguas  seccas,  em  salmoura  e  de  qualquer 
outro  modo  preparadas  e  conservadas. 

Chifres,  ossos  e  unhas  em  estado  naturai,  cal- 
cinados,  em  fragmentos  ou  em  cinza,  carvào 
animai. 

Tripas  ou  intestinos  de  vacca  ou  porco  em 
conserva,  salmoura  ou  seccos.  Garras,  colla 
animai. 

Sangue  de  boi,  e  de  outros  animaes,  prepa- 
rado  de  qualquer  modo  e  convertido  em  pro- 
ducto  industriai. 

0  presente  annexo  terà  a  mesma  forga  e  valor 
comò  se  fosse  inserto  no  tratado  palavra  por 
palavra. 

Feito  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  4 
dias  do  mez  de  Seterabro  de  1&57. —  Visconde 
do  Uruguay.— Andrés  Lamas, 


1857. 


Tratado  de  permuta  de  territorios  celebrado  entre  o  Brasil  e 
.a  republica  orientai  do  Uruguay,  para  regular  4  liuha  divi- 
soria demarcada  no  ponto  em  que  corta  as  dependencias  de 
Santa  Anna  do  Livramento  (16). 


DO  ARCHIVO  DA  SEGRETARIA  DE  ESTADO  DOS  NEGOCIOS  ES- 

TRANGEIROS. 

Em  uome  da  Santissima  e  ladivisivel  Trindade. 

Resultando  da  demarcacào  pratica  dos  limites 
pacluados  entre  0  Imperio  do  Brasil  e  a  repu- 
blica orientai  do  Uruguay,  que  uma  parte  da  linha 
divisoria,  seguindo  os  pontos  culminantes,  passa 
de  tal  modo  proxima  a  villa  brasileira  de  Santa 
Anna  do  Livramento,  que  corta  as  suas  depen- 
dencias. quebranta  a  unidade  de  propriedades 
parliculares,  e  prejudica  communicagòes  por  den- 
tro do  territorio  brasileiro,  e  desejando  S.  M.  o 
Imperador  do  Brasil,  e  0  presidente  da  republica 
orientai  do  Uruguay,  prevenir  por  melo  de  uni 
accordo  internacional  os  conflictos  e  complicagoes 
que  semelhante  estado  de  cousas  póde  originar, 
nomeàrao  para  ajustar  as  bases  desse  accordo 
seus  plenipotenciarios,  a  saber:  Sua  Magestade  o 
Imperador  do  Brasil  olUm.  eExm.  Sr.Paulino 
José  Soares  de  Souza,  Visconde  do  Uruguay,  do 
Seu  Conselho  e  do  de  Estado,  senadordo  imperio, 
officiai  da  imperiai  ordem  do  Cruzeiro,  grao  cruz 
da  imperiai  ordem  austriaca  da  Coròa  de  Ferro, 
da  real  ordem  napolilana  de  S.  Gennaro,  da  real 

'IO)  Esle  trataflo  iiào  foi  ratificado  pela  republica  t\o  Lru?uay. 
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ordem  do  Dannebro^  de  Dinamarca  e  da  real 
ordem  militar  de  Christo  de  Portugal,  ctc,  etc.  E 
0  presidente  da  republica  orientai  do  Uruguay 
0  Sr.  D.  Andrés  Lamas,  seu  enviado  extraordi- 
nario  e  ministro  plenipotenciario  em  missao  es- 
pecial juhto  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do 
Brasil,  gràocruz  da  ordem  de  Christo  do  Brasi!, 
advogado  dos  tribunaes  da  mesma  republica, 
membro  honorarìo  da  academia  real  de  historia 
de  Hespanha,  do  instituto  da  ordem  dosadvo- 
gados  brasileiros,  dos  institutos  historicos  e  geo* 
graphicos  de  Franga,  do  Brasil,  etc,  etc. 

Os  quaes,  depois  de  terem  apresentado  scus 
plenos  poderes,  que  forào  achados  suflicientes, 
convierào  nos  artigos  seguintes: 

Art.  1.°  A  republica  orientai  do  Uruguay  ce- 
derà ao  Imperio  do  Brasil  urna  àrea  de  terreno 
bastante  para  logradouro  da  villa  de  Santa  Anna 
do  Livramento,  de  modo  que  evite  quanto  fòr  pos- 
sivel  OS  inconvenientes  apresentados  no  pream- 
bulo deste  tratado. 

Art.  2.'  0  Imperio  do  Brasil  cederà  à  republica 
orientai  do  Uruguay  uma  igual  superficie  de  ter- 
reno de  igual  valor  e  condicóes,  em  outro  ponto 
da  fronteira. 

Art.  3.<»  Ambos  os  governos  autorisarào  os  seus 
respectivos  commissarios  de  limites  para  a  esco- 
Iha,  avaliagào,  e  demarcagao  das  superficies  dos 
terrenos  reciprocamente  cedidos  e  compensactos. 

Os  commissarios  preferirào,  na  escolha  do  ter- 
reno que  deve  receber  por  compensagào  a  repu- 
blica, algum  a  respeito  do  qual  possào  dar-se  as 
circurastancias  analogas  àquellas  em  que  se  acha 
o  de  Santa  Anna  do  Livramento. 

Art.  4."  0  accordo  dos  commissarios  sera  sub-- 
metlido  a  ratificagào  dos  respectivos  governos. 

Estas  ratificacòes  serao  trocadas  na  fórma  se- 
guida  com  os  tratados  internacionaes,  ficando, 
,por  esse  acto  da  troca,  perpetua  a  cessao  e  com- 
pensac;ào  dos  terrenos  designados,  e  a  conse- 
guinte  alteragào  da  Hnha  da  fronteira,  e  man- 
dando-se depbis  collocar  os  competentes  marcos. 
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Em  testemuiiho  do  que,  nós  abaixo  assignados 
plenipotenciarios  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
do  Brasil,  e  do  presidente  da  republica  orientai 
do  Uruguay,  em  virtude  de  nossos  respectivos 
plenos  poderes  assigaàmos  o  presente  tratado 
coni  nossos  punhos,  e  Ihe  fizemos  por  os  nossos 
selios. 

Feito  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  i  de 
Setembro  de  1857.  (L.  S.)  Visconde  do  Uruguay. 
(L.   S.)  Andrés  Lamas, 


Artigo  addicional  e  declaratorio  do  tratado  de  4  de  Setembro 
de  lSd7  para  a  cessdo  de  terrenos  que  melhore  a  demarca^ào 
dos  limites  enlre  o  Imperio  e  a  republica  orientai  do  Uru- 
guay pelo  lado  da  villa  de  Santa  Anna  do  Livramento. 

• 

Fica  entendido  que  a  igualdade  exigida  na  su- 
perficie, valor,  e  condiQoes  dos  terrenos  sobre  os 
quaes  possa  recahir  a  cessào  e  permuta,  nao  deve 
sèr  entendida  com  tal  rigor,  que,  nao  corres- 
pondendo  iguaes  condigòes  a  outras  da  mesma 
natureza,  nao  se  possa  verificar  a  dita  cessào  e 
permuta,  mediante  a  compensacao  de  umas  con- 
digoes  por  outras  de  diversa  natureza,  e  queforem 
juigadas  equivalentes. 

0  presente  artigo  addicional  e  declaratorio  terà 
a  mesma  forga  e  valor  comò  se  fosse  inserto  pa- 
lavra  por  palavra  no  tratado  de  4  de  Setembro 
do  corrente  anno,  para  o  fim  que  tem  em  vista 
as  duas  partes  contractantes . 

Em  testemunho  do  que,  nós  abaixo  assignados 
plenipotenciarios  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
do  Brasil  e  do  presidente  da  republica  orientai 
do  Uruguay  assignàmos  o  mencionado  artigo  e 
Ihe  fizemos  por  os  nossos  selios. 

Feito  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  31  de 
Outubro  de  1857,  {L.  S .)  Visconde  do  Uruguay. 
(L.  S.)  Andrej  Lamas. 
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Conven^ào  sobre  navegacao  fluvial  entre  o  Sr.  D.  Fedro  II  Im- 
pcrador  do  Brasil,  e  e  o  vice-presidente  da  Confederac&o  Ar- 
gentina, assignada  na  cidade  do  Paranà  em  20  -de  Novembro 
de  1857,  é  ratificada  por  parte  do  Brasi!  em  30  de  Janeiro  de 
1858  e  pela  da  referida  confederacào.em  19  de  Julbo  do  mesmo 
anno  (1). 


DO  ARCHIVO  DA  SEGRETARIA  DE    ESTADO    DOS  NEGOCIOS 

ESTRANGEIROS. 


Em  nome  da  Santissima  e  Indivisi vcl  Trindade. 

S.  M.  0  Imperador  do  Brasil,  e  o  vice-presidente 
da  Confederacào  Argentina  no  exercicio  do  poder 
executivo,  desejando  estreitar  cada  vez  mais  as 
relagòes  de  amizade  que  felizmente  subsistem 
entre  as  duas  nagòes,  pelos  vinculos  naluraes  e 
ìndissoluveis  da  mais  perfeila  harmonia  no  des- 
envolvimento  dos  interesses  do  seu  commercio 
e  navegaQào,  e  reconhecendo  a  conveniencia  de 
um  perfeito  accordo  e  concorso  entre  todos  os 
Estados  doPrata  e  seus  afHuentes,  para  as  medidas 
que  cada  nm  delles  deve  adoptar  e  levar  a  effeito 
dentro  dos  limites  do  seu  territorio  fluvial,  em 
utilidade  commum,  e  no  intuito  de  prover  a  sua 
propria  seguranga  e  interesses  fiscaes,  concordà- 
rào  em  estabelecer  por  uma  convencào  o  referido 
accordo,  sobre  bases  conformes  ao   tratado  de 


(1)  Trocàrao-se  as  ratiiìca^óes  na  cidade  do  Paranà  cm  20  de 
Julho  de  1858  enire  os  ministros  José  Maria  do  Amarai  e  Ber- 
nabé  Lopez. 

Nào  foi  publìcada  na  CoUee^ao  de  Leis, 


—  il  — 

7  (le  Mar?o  de  18jG,  eaos  principiosgeraes  con- 
sagrados  por  cada  um  dos  dous  paizes  em  outros 
aclos  internacionaes  vigentes. 

Para  esse  firn  nomeàrao  seus  plenìpotenciarios , 
a  saber : 

S.  M.  0  Imperador  do  Brasil  o  Exm  Sr.  José 
Maria  da  Silva  Paranhos,  do  seu  conselho,  com- 
mendador  ria  imperiai  ordem  da  Rosa,  Grào-Cruz 
da  de  SanrAnna  da  Russia,  de  primeira  classe, 
deputado  a  assemblèa  geral  legislativa  do  Im- 
perio,   etc. 

E  o  vice-presidente  da  Confederagao  Argen- 
tina osExms.  Srs.  D.  Santiago  Derqui  e  D.  Ber- 
nabò Lopez,  ministros  e  secretarios  de  estado  nos 
departamentos  do  interior  e  das  relacòcs  exte- 
riores. 

Os  quaes,  depois  de  terem  Irocado  os  seus  ple- 
nos  poderes,  que  forao  achados  em  boa  e  devida 
lórma,  convierào  nos  artigos  seguintes  : 

Art.  <.°  Anavegagao  dos  rios  Uruguay,  Paranà 
e  Paraguay  é  livre  para  o  commercio  de  todas  as 
nacòes  desde  o  Rio  da  Prata  dté  aos  portos  habi- 
litados  ou  que  para  esse  firn  forem  habilitados 
em  cada  um  dos  ditos  rios  pelos  respeclivos  Es- 
tados,  conforme  as  concessòes  jà  feitas  por  cada 
uma  das  alias  partes  contractaiites  em  seus  de- 
cretos,  leis  e  tratados.  (2) 

Art.  2.*  A  liberdade  de  navegacSo  concedida  a 
todas.  as  bandeiras  nào  se  entende  a  respeito  dos 
nflluentes  (salva  as  esllpulacòes  especiaes  em  con- 
trario), nem  da  que  se  farà  de  porto  a  porto  da 
mesma  nacào. 

Assim  està  comò  aquella  naveganìo  poderao  ser 
reservadas  por  cada  Estado  para  a  sua  bandeira, 
sendo  comtudolivrc  aos  cidadàos  e  subditos  dos 
outros  Estados  ribeirinhos  carrcgar  suas  merca- 


(2)  Os  jrencrosos  prlncìpios  adoptados  dosde  1827,  polo 
■Rrasìl,  coni  relavào  a  livre  navo;;acà<)  dos  rios  forào  exlcnsa- 
'luoiitc  consijrnados  no  loino  S»  \)iv^.  231,  noia  4(>. 

T.  0 
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<lorias  nas  cmbarcacocs  cmpregadas  ncssc  com- 
luercio  interior  ou  de  cabolagcrn. 

Art.  3.*  Os  navios  de  guerra  dos  Eslados  ribei- 
rinhos  gozaraò  tambem  da  liberdade  de  transito 
e  de  entrada  em  lodo  o  curso  dos  rios  habilitados 
l>ara  os  navios  mercantes.  Os  navios  de  guerra 
das  naróes  nao  ribeirinhas  sómcnte  poderao  che- 
tar ale  onde  cm  cada  Estado  ribeirinho  Ihcs  fòr 
isso  permittido,  nao  podendo  a  concessao  de  iim 
Estado  estendcr-se  além  dos  lirniles  do  seu  terri- 
torio, nern  obrigar  de  fórma  alguma  aos  outros 
ribeiriniios. 

Art.  *.•  Cada  estado  ribeirinho  se  obriga,  tanto 
quanto  Ihe  seja  possivel,  a  conservar  e  rnelhorar 
OS  canaes  navegaveis,  e  a  collocar  e  manlcr  os 
pharóes,  balizas,  boias  e  quaesquer  outros  signacs 
prccisos,  na  parte  do  territorio  fluvial  que  Ihc 
pertencer,  a  fini  de  que  a  navegagào  se  faga  o  mais 
livre  e  seguramente  que  fòr  exequivel,  altentos  os 
obstaculos  naturaes  dos  rios. 

Art.  5.*  Gilda  governo  levara  a  cffcito  com  a 
raaior  brevidadc  possivel  as  obras  e  medidas  que 
julgue  mais  urgentes,  cm  conformidade  do  arligo 
anterior,  para  conservar  expedita  e  tornar  mais 
facil  a  navcgacao  dos  rios  em  que  tivcr  soberania. 

Art.  6/SerAoobjecto  de  ajustes  ulteriores  e  es- 
pcciaes,  as  obras  que,  por  sua  situacào  em  terri- 
torio mixto,  ou  por  sua  importancia,  tenhiio  de 
ser  feilas  a  expensas  de  dousou  mais  ribeiriniios. 

A.^'t.  7.*  Os  navios  que  se  dirijào  de  um  porto 
exterior,  ou  de  um  dos  portos  fluviaes  da  nacao  a 
que  pertencào  para  outro  da  mesma  nacào,  óu  de 
tcrceira,  nao  serào  sujeitos,  em  seu  transito  pelas 
aguas  de  qualquer  dos  cstados  intermediarios,  a 
nenhum  exame  ou  demora,  além  do  quo  fòr  in- 
(lispensavel  para  exhibir  a  carta  de  saude,  tornar 
pratico  e  conhecer-sc  a  sua  nacionalidade,  pro- 
cedcncia  e  destino. 

§  Unico.  Todosos  governos  seobrigiìo  a  facili- 
tar, do  modo  0  mais  clficaz,  assim  a  navegacào  de 
transito,  corno  a  que  fòr  pcculiara  seus  portos, 
e  coriscMinonlomente  providonciaraù  para  (pio  o>. 


—  43  — 

sobreditos  aclos  se  pratiquem,  por  parte  de  cada 
Estado,  eai  um  so  ou  em  dous  lugares  da  costa, 
ou  ilhas  que  nos  tres  rios  liie  pertengào,  e  com 
amaior  promptidào  possi vcl. 

Art.  S.'*  A  nacionalidade,  procedencia,  destino 
e  lonelagern  dos  navios,  que  se  acharera  compre- 
hendidos  no  caso  do  art.  7.',  serào  compro vados 
por  um  cerlificado  da  autoridade  fiscal  do  porto 
da  procedencia,  sendo  estc  documento  visado  nflo 
so  pelo  agente  consular  da  nacao  a  que  pertencer 
o  navio,  quando  a  sahida  fòr  de  porto  estrangeiro, 
mas  tambem  pelos  agentes  consulares  dos  Estados 
por  cujo  territorio  tenha  de  transitar,  se  os  houver. 

§  1.°  So  na  falta  de  certificado,  ou  quando, 
bona  fide,  haja  suspeita  fundada  contra  a  sua 
veracidade,  poder-se-ha  exigìr  a  exhìbicào  do  pas- 
saporte  do  navio,  rolda  equipagem  e  manifesto 
da  carga. 

§  2.°  A  exliibigao  da  carta  de  saude,  do  certifi- 
cado, e  dos  outros  documentos  no  caso  excepcio- 
nal  acima  previsto,  sera  feita  a  bordo  do  navio, 
ou  era  terra,  pelo  capitào  ou  por  preposto  seu. 

No  ponto  em  que  està  operagào  ti  ver  lugar,  re- 
cebera  o  navio  um — Passe, — que  sera  dado  gratis, 
para  entregal-o  na  estasio  competente,  a  sahida 
do  territorio  intermediario  ao  do  seu  destino. 

Art.  9/  As  Ibrmalidades  prescriptas  nos  arts. 
7.*  e  sy  scrao  reguladas  de  modo  que  os  navios 
que  subirem  ou  descerem,  nos  lugares  onde  as 
duas  margens  do  rio  pertencerem  a  mais  de  um 
Estado,  nào  fiquem  obrigados  a  locar  em  mais 
de  dous  pontos  ou  estacOes  dos  territorios  fron- 
leiros  e  intermediarios  ao  do  seu  destino. 

§  Unico.  No  rio  Uruguay,  por  exemplo,  os  navios 
que  passarem  para  os  portos  argentinos  preenche- 
ràù  as  sobreditas  formalidades  perante  as  autori- 
dades  argentinas,  e  semelhantemente  praticaràS  os 
que  se destinarera aos  portos  do  Estado  Orientai. 

Os  navios  que  subirem  para  os  portos  brasilei- 
ros,  ou  dclles  procederem,  se  aprcsentarào  para 
o  mesmo  firn  às  estacòes  argentiuas,  ou  as  oricn- 
taes,  conforme  mais'lhes  convier. 


4>- 
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Art.  10.  A  poUcia  de  cada  Eslailo,  conlra  os 
cmbarques  e  desembarqucs  clandeslioos,  de  nier« 
cadorìas  ou  de  pessoas,  sera  em  geral  excrcida 
em  terra,  aolongo  de  suas  margens,  e  sobre  o  rio, 
por  meio  de  embarcacóes  mercanles  oii  de  guerra. 
Art.  1 1 .  Nos  pontos  em  que  urna  tal  precaucào 
se  julgue  necessaria,  poder-se-ha  obrigar  o  navio 
a  receber  um  guarda  do  paiz  por  cujas  aguas 
transite,  ou  a  fechar  e  sellar  as  escotilhas,  ou  os 
lugares  em  que  estejào  depositadas  as  mercado- 
rias,  e  poder-se-hào  empregar  esses  dous  melos 
conjunctamente. 

Art.  12.  0  servirò  dos  guardas  se  limitarà  a 
vigiar  que  o  navionào  lenhacommunicagào  com 
a  terra  (  salvo  os  casos  em  que  isto  é  permitlido), 
ou  commetta  qualquer  outra  conlravencào. 

Os  capilàes  dos  navios  serào  obrigados  a  dar 
alojamento  aos  ditos  agenles  policiaes,  e  sustento 
do  seu  proprio  rancho. 

Art.  13.  As  duas  mcdidas  indicadas  noart.  Il 
nao  se  eslendcrào  além  dos  limitcs  de  cada  Es- 
tado.  Nos  lugares  em  que  as  duas  margens  do 
rio  nào  pcrtcncercm  a  urna  unica  soborania,  so 
poderao  ser  as  dilas  modidas  applicadas  pela 
autoridade  do  Eslado  a  cnjo  porto  so  destinar  o 
navio,  ou  por  quahjuer  dellas,  à  escolha  do  ca- 
pitilo do  navio,  quando  ente  se  dirigir  para  os 
portos  de  um  tercciro  Kstado. 

Art.  14.  Os  cmpregados  que  por  parte  de  cada 
Estado  flzcrem  a  poli  eia  do  rio  em  embarcagòes 
poderùo  exigir  de  qualquer  navio  que  encontra- 
rem  nas  aguas  do  seu  paiz  a  apresentagao  do 
—  Passe  — de  que  falla  o  art.  8.**  e  declaragào 
da  procedencia  e  destino.  Poderào  mesmo  exigir, 
onde  as  duas  margens  do  rio  pertencerem  à  sua 
nacào,  que  Ihes  sejao  exhibidos  o  passaporte  do 
navio,  0  manifesto  da  carga,  o  rol  da  equipa- 
gem  e  a  lista  dos  passageiros,  quando  a  exhibi- 
gào  de  algum  ou  de  todos  esles  papeis  do  navio 
fòr  necessaria,  para  prevenir  ou  verificar  alguraa 
fraude,  de  que  haja  fundada  suspeita. 
Esles  actos,  porém,  devcrdò  ser  praticados  por 
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modo  quo  com  eìlcs  se  nao  cause  o  menor  ve- 
xarae  ou  enabarago  ao  traasilo  e  cornmercio  licito 
dos  oulros  Estados. 

Art.  15.  0  iiavio  que  se  dirigir  aos  portos  de 
lira  Eslado  poderà  entrar  nos  portos  habilitados 
de  qualquer  dosoutros  ribeirinhos,  perraanecer 
ahi,  carregar  ou  descarregar,  parcial  ou  totalmen- 
te, concedendo-se-lhe  a  mesma  proteccào  evan- 
tagens  de  que  gozaria  se  viesse  directamente  com 
esse  destino,  e  ficando  sujeito  às  Icis  fiscaes  e 
policiaes  da  auloridade  lerrilorial. 

Paragrapho  unico.  É  expressamente  enlendido 
que,  se  a  entraùa  tiver  sido  causada  por  forca 
maior,  e  o  navio  sahir  com  o  mesmo  carrega- 
mento,  nao  se  Ihe  exigirà  direito  algum  de  en- 
trada,  de  estadia  ou  de  sahida. 

Art.  16.  Cada  governo  designarà  oulros  liiga- 
res,  fora  dos  seus  portos  habilitados,  em  quo  os 
navios,  qualquer  que  seja  o  seu  destino,  possào 
comraunicar  com  a  terra,  directamente  ou  por 
raeio  de  embarcacoes  miudas,  para  reparar  ava- 
rias,  prover-se  Se  combustivel,  ou  de  outros 
objectos  de  que  caregào. 

§  1.*  Kestes  ponlos  a  autoridade  locai  lerà  o 
direito  de  exigir,  ainda  que  o  navio  siga  em 
transito  directo,  a  exhibicào  do  rol  da  equipagem, 
lista  dos  passageiros ,  e*  manifesto  da  carga ,  e 
visar  gratis  todos  ou  alguns  destes  documentos. 

§  2.**  Os  passageiros  nào  poderào  ahi  desem- 
barcar  sem  prèvia  licenga  da  mesma  autoridade 
territorial,  a  quem  para  esse  firn  deveràó  apre- 
sentar OS  seus  passaporles,  para  serem  por  ella 
vislos  e  visados. 

Art.  17.  Os  govemos  ribeirinhos  dar-se-hao 
conhecimento  reciprocamente  dos  portos  que  des- 
linarem  para  as  comraunicagòes  previstas  no 
artigo  antecedente,  e  se  qualquer  delles  julgar 
conveniente  determinar  alguraa  mudanea  a  esse 
respeilo,  prevenirà  os  oulros  com  a  necessaria 
anticipacào. 

Art.  18.  Toda  a  communicacao  com  a  terra, 
nào  aulorisada,  ou  cm  Itigarcs*  nao  dcsignados, 
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e  fora  (los  casos  de  forca  maior ,  sera  pimivei 
coui  multa,  aléin  das  oulras  penas  em  qiie  possao 
incorrer  os  delinquentes  segando  a  lcgislai;òo 
geral  do  paiz. 

Art.  19.  Nenlium  navio  poderà  carregar  ou  dcs- 
carregar  fora  dos  portos  designados  no  art.  i3. 

Sera  todavia  perrailtido  locar  em  qualqucr 
outrp  lugar,  e  ahi  descarregar  loda  ou  parte  da 
cargk,  se,  por  causa  de  avaria,  ou  outra  cir- 
cnmstancia  extraordinaria,  nao  puder  continuar 
a  sua  viagem,  com  tanto  que  o  capitào  (  onde  isso 
fòr  possivel  )  se  dirija  previamente  aos  empre- 
gados  da  estagào  lìscal  mais  proxiraa,  ou  na  falla 
destes,  aqualqueroutra  autoridade  locai,  e  sub- 
rnelta-se  às  medidas  que  esses  empregados  ou 
autoridade  julgarem  necessarias  para  prevenir 
alguma  importaQào  clandestina,  segundo  as  leis 
gerae§  em  vigor  nesso  territorio. 

§  1  /  As  medidas  que  o  capitào  houver  lomado 
de  seu  proprio  arbitrio,  anles  de  prevenir  os 
empregados  fiscaes,  ou  na  falla  destes,  a  al- 
guma outra  autoridade  locai,  e  sem  esperar  a 
sua  intervencào,  nào  se  reputaràò  juslificaveis, 
se  elle  nào  provar  que  foi  isso  indispensavel  para 
a  salvacào  do  navio,  ou  da  carga. 

§  a.'^^As  mercadorias  assim  descarregadas,  se 
forem  exportadas  no  mesmo  navio,  ou  em*  em- 
barcacòes  mìudas,  nào  podcrào  ser  sujeitas  a 
direitòs  de  entrada,  transito  ou  sahida. 

Art.  20.  Toda  a  importacào  ou  exporta^ào  de 
mercadorias  pelas  margens  dosrios,  ou  suas  ilhas, 
assim  corno  os  alijamenlos  ou  baldeacòes,  sem 
previa  autorisaoào,  ou  sem  que  as  formalidades 
prescriplas  no*artigo  antecedente  tenliào  sido 
observadas,  sujeitarào  a  multa,  aìém  da  perda 
do  contrabando,  e  das  oulras  penas  que  com- 
minera  as  leis  gcraes  do  paiz. 

Art.  21.  Toda  tentativa  de  importacào  ou  ex- 
portacào  fraudulenta  pela  costa  dos  rios  e  suas 
ilhas,*  que  ti  ver  sido  manifestada  por  actos  exte- 
riores.  e  seguido  por  um  comeco  de  execucào, 
se  deixar  de  ser  levado  a  effeito  por  circums- 
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fcmcias  fortuilas.  ou  independenlcs  da  vonlade 
do  autor,  sera  punida  comò  a  propria  imporlacào 
ou  exportaQào  fraudulenla. 

Art.  22.  Onavioque,  depois  de  lersahidobarra- 
fóra,  ou  de  quaìquer  ponto  do  curso  do  rio,  fòr 
obrigado,  por  causa  de  forca  raaior,  a  arribar 
a  porto  do  Estado  de  cujo  territorio  tiver  sahido, 
ou  a  porto  dcoutro  ribeìrinho,  sera  isento  de  lodo 
direito  de  porto,  quaìquer  que  seja  a  sua  deno- 
mioacào,  se  ahinào  carregar  nem  descarregar. 

§  r.**  Sera  isento,  da  parte  das  alfandegas  do 
lugar,  de  quaìquer  formalidade  que  nào  seja  a 
de  urna  declaracào  indicando  os  motivos  de  sua 
entrada  forcada,*  saìvas  as  precaucocs  ahi  usadas 
para  evitar*  as  importaròes  e  exportacòes  clan- 
destinas. 

§  2."  Na  falta  da  sobreditd  declaracào,  ou  se 
a  arribada  nào  lòr  justificada,  os  capitàes  serào 
passi veis  daspenas  comminatlas  pelalegisla^ào  do 
paiz  contra  os  que  por  escala  forgada  entrarem 
era  seus  portos,  seni  preencherem  as  prcscrip- 
còes  que  nelle  se  observào. 

Art.  23.  As  baldeagOes  ordinarias,  por  causa 
de  avaria,  ou  que  possao  ser  lemporariamenle 
nccessarias  por  quaìquer  outro  accidente  impre- 
visto, corno  falta  de  agua  ou  encalho,  nao  serào 
reputadas  descarregamento  ou  carrega mento  no 
sentido  do  art.  19,  e  serao  inteiramente  livres, 
urna  vez  que  se  facào  sem  locar  nas  margens 
do  rio,  ou  mediante  o  consentimento  e  sob  a 
vigilancia  dos  erapregados  fiscaes  do  lugar,  e,  na 
ausencia  deslcs,  sob  a  vigilancia  de  iqualquer 
outra  autoridade  locai. 

§  1.**  Se  as  escotilhas  ou  lugares  de  deposito 
das  cargas  tiverem  sido  fechadas  e  selladas,  de- 
verà o  capitào,  nos  casos  precitados,  dirigir-se 
previamente  (se  fòr  possivcl)  aos  empregados  da 
estagào  fiscal  competente,  que  flcar  mais  proxima, 
para  fazer  levantar  os  sellos,  e  submetter-se-ha 
às  medidas  que  esles  empregados  juigarem  nc- 
cessarias a  firn  de  evitar  o  eoritrabando  om  seu 
lerrilorio. 
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§  2/  As  mcrcadorias  assim  baldeadas  dcverao 
sor  reembarcadas  no  mesmo  navio. 

Art.  24.  Se,  por  causa  de  con  Ira  venijao  ós  mc- 
didas  policiaes  e  fiscaes  concernenles  ao  livrc 
transito  fluvial,  tiver  lugar  alguma  appreliensào 
de  mercadorias,  navio  ou  embarcacoes  miudas, 
conceder-se-ha,  sem  demora  o  levantamenlo  da 
dita  apprehensào,  mediante fiangaou  cauQào  suffi- 
ciente do  valor  dos  objectos  apprehcndidos. 

Paragrapho  unico.  Se  a  conlravengào  nào  tivcr 
outra  pena  que  a  de  multa,  o  conlravenlor  ob- 
lerà, mediante  a  mesma  garantia,  o  continuar 
immediatamente  a  sua  viagem. 

Art.  23.  Nos  casos  de  naufragio  ou  qualquer 
outro  sinistro,  as  autoridades  locaes  deveràò 
prestar  lodo  o  auxilto  a  seu  alcance,  assim  para 
a  salvacao  das  vidas,  navio  e  carga,  corno  para 
a  arrecadacào  e  guarda  dos  salvados. 

§  1/  Quando  o  si^iistro  tiver  lugar  em  aguas 
que  perlengào  a  mais  deum  Estado,  as  autori- 
dades de  urna  e  outra  margem  combinaràó  a  sua 
jurisdiccào  e  concurso  de  modo  que  o  seu  au- 
xilio  sofà  0  mais  cfficaz,  e  proprio  das  intimas 
relacóes  e  da  Imraanidade  de  povos  vizinhos  e 
cultós. 

§  2/  Na  bypothese  do  paragrapho  antecedente, 
sempre  que  se  tenha  de  desembarcar  a  carga 
do  navio,  ficarà  està  sujeita  a  jurisdiccào  do 
lugar  em  que  fòr  depositada,  que  sera  àquellc 
para  onde  possa  ser  transporlada  com  mais 
promptidào  e  seguranca.  E  quando  essas  cir- 
cumstancias  forem  iguaes  para  as  autoridades 
de  uma  e  outra  margem,  preferirà  ajurisdicgfio 
daquella  que  houver  prestado  os  primeiros  auxi- 
lios,  ou  que  os  interessados  escolherem. 

§  3.**  Seo  capitao,  o  dono  da  carga,  ouquem 
suas  vezes  faga,  quizer  transportal-a  em  direitura 
desse  lugar  para  o  porto  do  seu  destino,  ou  outro 
qualquer,  o  poderà  fazer  sem  pagar  direito  algum, 
e  so  as  despezas  de  salvamento. 

§  4.°  Nao  estando  presente  o  capitao  do  navio, 
0  dono  das  mercadorias  naufragadas,   ou  queni 
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siias  vezes  faga,  para  correr  com  as  despezas  do 
salvamento,  serào  estas  pa^as  pela  autoridade 
locai,  e  indemaisadas  pelo  dono,  ou  quem  o  repre- 
sente, ou  à  custu  das  mercadorìas,  arrematan- 
do-se  em  basta  publica  quantas  bastem  para  esse 
lini  e  para  o  pagamento  dos  respectivos  [direitos. 
A  respeito  do  restante  das  mercadorias,  quando 
tenha  lugar  a  presupposta  arreraatacào,  proce- 
der-se-ha  conforme  a  legislacào  do  paiz  concer- 
nente aos  deposi tos  em  suas  alfandegas. 

Art.  26.  Ocapitào  do  navio  naufragado,  ou  quem 
suas  vezes  faca,  sera  obrigado  a  remover o  casco  do 
navio,  ou  seus  fragmentos;  e  quando  onao  possa 
fazer  dentro  do  prazo  que  Ihe  fòr  marcado  pela 
autoridade  locai,  nem  responsabilisar-se  pela  des- 
peza  desse  trabalho,  julgar-se-ha  abandonado  o 
navio,  e  a  mesma  autoridade  providenciarà  a  ex- 
pensas  suas  sobre  a  precisa  remocao,  cujo  pro*- 
veito  Ihe  perlencerà. 

Art.  27.  A  praticagem  dos  rios,  onde  se  julgar 
necessaria,  sera  exercida  pelas  pessoas  que  cada 
Eslado  ribeirinho  habilitar  para  esse  fim. 

§  1  /  Os  praticos  de  um  Estado  serào  recouhe- 
eidos  em  qualquer  dos  outros  Estados  à  vista  dos 
litulos  de  nomeacào  que  Ihes  forem  conferidos 
pelos  seus  respectivos  governos. 

§  2.**  E'  inteiramente  livre  aos  capilaes  tornar 
praticos  que  sejào  de  sua  confiauca. 

§  3.^  Os  praticos  de  cada  Estado  ribeirinho  po- 
ri erào  servir  a  bordo  dos  navios  de  sua  nagào,  e 
de  quaesquer  outros  que  naveguem  para  os  seus 
portos. 

§  *.•  Os  governos  ribeirinhos  preslarào  reci- 
procamente particular  proteccào  aos  seus  prati- 
cos, podendo  os  de  um  Estado  desembarcar  no 
territorio  de  oulro,  ahi  permanecer  e  receber  nova 
commissào. 

Art.  28.  0  direito  de  praticagem  sera  perce- 
bido  conforme  urna  tarifa  formada  para  cada  rio, 
e  fixada  em  relagao  ao  tirante  da  agaa  do  navio, 
às  distancias,  e  às  difficuldades  da  navegacao  nas 
crescentes  e  baixas  dos  rios. 
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'  §  1  ."^  A  tarira  do  direito  de  praticagem  seraì 
adoptada  de  commum  accordo  pelos  respeclivo.s 
-governos  ribeìriohos,  e  nenhum  delles  a  poderà 
alterar  sem  o  coosentimenlo  dos  oulros. 

§  2/  Em  todos  OS  casos  de  ayarias  graves  acon- 
tecidas  ao  navio  por  l'ai  la  do  pratico,  perderà  esle 
•o  direito  a  toda  a  retribuicSo .    » 

Art.  29.  E'  livre  a  cada  goyerno  declarar  facul- 
4ativo  para  todos  os  navios,  dentro  dos  limites  do 
seu  territorio,  o  servilo  da  pralicageai,  e  em  todo 
o  caso  ficaràó  isentos  de  tornar  pratico  : 

l.""  Os  nayios  de  guerra. 

2.''  Os  navios  que  nào  demandarem  mais  agua 
4o  que  a  correspeodente  ao  maximo  das  baixas 
^m  cada  rio,  e  cujos  capitaes  teohào  jà  feito  duas 
«Tiageas  aos  mesmos  lugares. 

3/  Os  oavios  empregados  oa  cabotagem  de 
<2ada  rio. 

Art.  30.  Os  praticos  serao  responsabilisaveis  pe- 
dante OS  tribunaes  do  seu  paiz,  ex-ofRcio,  ou  a 
reqtierimento  das  pessoas  iuteressanas ,  pelos 
damnos  resultantes  de  ma  fé  ou  negligeucia  no 
tiesempenho  de  suas  obriga^òes. 

Nos  delictos  communs  serào  sujeitos  a  autori* 
dade  locai ,  sendo ,  poiéra ,  considerados  comò 
pertenceutes  a  equipagem  do  navio,  quando  este 
tòr  de  sua  na^ào. 

Os  governos  ribeirinhos  velaràò  escrupulosa- 
mente  em  que  os  ditos  empregados  nào  se  en- 
treguem  ao  abuso  de  bebidas  espirituosas,  e  sir- 
yaocom  zelo  e  probidade,  punindo  rigorosamente 
OS  delinquentes. 

Art.  31.  Cada  governo  inslituirà  um  commis- 
sario geral,  ecommissarios  parciaes,  dando*lhes 
as  instruccoes  precisas  para  que  inspeccionem  a 
navega^ao  fiuvial,  dentro  dos  limites  de  seu  res- 
pectivo  territorio,  velem  pela  conservacào  do  rio, 
pharóes,  balizas,  boias  e  qoaesquer  outros  signaes. 

§  l.*"  Os  commissarios  de  cada  Estado,  nas 
ìnspecQòes  que  fizerem,  observaréò  comomaior 
cuidado  as  mudangas  que  tenhào  occorrido  no 
leito  e  regimen  dos  rios,  e  examinarào  se,  em 


—  31  — 

consequencia  de  taes  mudangas,  as  boias  e  mais 
signaes  se  achào  ou  nào  coUocados  convenieu- 
temente. 

§  2.''  A  superiotendencia  dos  commissarios,  pelo 
que  respeita  ao  servila  da  pralicagern,  se  limi- 
tare a  pxaminar  se  os  praticos  cumprem  bem  os 
seus  deveres. 

§  3.""  Quando  ós  commissarios  de  um  Estado 
tiverem  oonhecimento  de  alguma  conlravengao, 
ou  facto  contrario  aos  deveres  dos  praticos  per- 
tenccDtes  a  outro  Estado  ribeirinho,  e  cuja  puni-^ 
(ào  seja  da  competencia  das  autoridades  deste 
Estado,  denunciarào  ofQcialmente  os  culpados,. 
com  as  provas  que  possao  subministrar,  aos  seus 
respectivos  commissarios.  • 

Art.  32.  Cada  Estido  poderà  estabelecer  uiadi-r 
reito  destinado  às  despezas  de  cooservaQào  do  rio, 
pharóes,  bulizas  e  quaesquer  oiitros  auxiiios  que 
preste  a  navegaoào,  mas  o  dito  direito  sómento 
sere  percebido  dos  navios  que  forem  a  seus  portos 
directamente ,  e  dos  que  neUes  e&trarem  por 
escala  (excepto  os  casos  de  forga  maior),  se  estes 
ahi  carregarem  ou  descarregarem. 

Art.  33.  Além  do  direito  de  que  falla  o  artico 
aaterior  e  do  concernente  ao  servi^go  da  prati- 
cagera,  o  Irimsito  fluvial  nào  podecà  ser  gravado, 
dircela  uem  iridirectamente,  com  outro  al§um 
imposto,  sub  qualquer  denomioagào  qae  seja. 

Art.  34-  Em  todo  o  curso  dos  rios  Uruguay, 
Paranà  e  Paraguay,  tanto  quanto  seja  possivel, 
se  adoptara  um  systema  uniforme  de  policia 
fluvial.  E  cada  Estado,  por  sua  parte,  procu- 
rarà  outrosim  satisfaaer  a  està  conveniencia  de. 
uniformidade  no  que  diz  respeito  ao  systema  e 
regimen  fiscal  de  suas   alfandegas. 

Art.  3.3.  Os  navios  de  guerra  sào  isentos  de 
todo  e  qualquer  direito  de  traasito  onde  porto; 
nào  poderào  ser  demorados  em  seu  traasito  sob 
pretexlo  algum  ;  e  gozarào  em  todos  os  portos 
e  lugares  em  que  seja  permittido  communicar 
com  a  terra,  das  outras  isencoes,  honras  e  fa- 
vores  de  uso  gcral  entro  as  nagócs  civilisadas. 
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Art.  3G.  0  rcgimcn  sanitario,  applieado  às 
proccdencias  suspeitas,  sera  regulado  de  urna 
maneira  uniforme,  e  por  commum  accordo  de 
todos  OS  Estados  ribeirinhos,  de  modo  que  em 
cada  um  delles  se  coDciliem  as  precau^òes  sa- 
sitarias  com  os  d(*veres  de  hiimanidade,  e  os 
bem  entendidos  interesses  do  comoiercio  e  na- 
vegacao  geral. 

Ari.  37.  As  duas  altas  partes  contraetantes  se 
obrigào  a  observar  as  presentes  bases  na  parte 
dos  ditos  rios  que  Ihes  pertence,  e  a  convidar  e  a 
empregar  todos  os  meios  a  seu  alcance  para  que  os 
demais  Estados  ribeirinhOs  adliirào  e  se  conl'or- 
meni  àsmesmas  estipularòes,  firmando-se  as  re- 
lagòes  internacionaes  uà  cordialidade  e  harmonia 
que  tanto  interessa  a  pò vos  vizinhos  (3) . 

Art.  38.  Fica  expressamente  entendido  que 
està  convencào  nào  prejudica  aos  favores  maiores 
cu  diversos  que  em  virtude  de  eslipulayòes 
especiacs,  o  Brasi!  e  a  Confederagào  se  tenhào 
concedido,  ou  para  o  futuro  se  conccdào  reci- 
procamente. 

Art.  39.  Cada  governo  organizarà.  em  confor- 
midade    das  bases  aqui   expressadas,  o    mais 


(a)  No  Semaiutrio,  jorual  officiai  do  Para^'uay,  n.»  293  de  29 
Ouiubro  de  1859  deparamos  coni  a  imporlaiitissiiiia  noia  do 
ifovcrno  da  Cunt'ederavào  ArgeiiUna,  datada  de  29  de  liczembro 
de  1857  (que  deve  existir  iia  secreiaria  de  eslran^'oiros)  eom- 
inunicando  ao  do  Paraguay  a  celebra^ào  desta  convencào,  e 
solici  laudo  a  piena  e  ainkiosa  adheitào  da  dita  republiea  au  re- 
fenda ajuste  iniernaciona). 

A'  meucionada  DOla  respoDdPu  o  ministro  paraguayo  Meolào 
Vazquez  coni  data  de  18  de  Marv'o  de  1859,  e  dessà  resposla 
exlractamos  o  seguiute  e  curioso  periodo: 

ti  E  S.  Ex^  (o  presidente)  depois  de  tornar  en  considera^ào 
aquelles  docnmeutos  (a  convencào,  e  a  nota  argentina)  ob- 
servou  com  destigi'ado  algumas  proposi^des  (estas  proposK'òes 
xeferiào-se  aos  servicos  prestados  pelo  Imperio  em  1851,  no  Rio 
da  Prata,  e  ao  retrahimento  do  Paraguay  na  guerra  desse  tempo) 
que  uào  se  harmonisào  com  o  objecto  dessa  nota,  e  ardenou 
que  presentemente  nào  se  as  contcsiem,  a  tim  de  manifestar 
Iraneamente  a  boa  disposicào  em  que  se  aclia  de  cuteuder-se 
com  o  governo  da  confederacào  sobre  a  citada  convencào  flti- 
\ial,  declarando,  porém,  desde  jà  mui  amistosamente  que  nào 
póde  subscrever  a  estipulac-òes  que  legLslào  àcerca  do  territorio 
fluvial  da  republiea,  scm  que  esia  fosse  coiividada;  uem  constil" 
tada.  » 
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brevemente  possivel,  os  regulamenlos  corres- 
pondentes  ao  seu  territorio  fluvìal,  e  por  meio 
de  seus  agentes  diploinaticos  tralarà  de  enteri- 
der-se  com  os  outros  governos  que  tenhào  sobe- 
rania  no  mesmo  rio,  a  fìm  de  que  haja  a  mais 
perfetta  intelligencia  e  coinbinacao  sobre  todos 
OS  pontos  que  deve  comprehender  o  desenvol- 
vimento  das  ditas  bases,  e  designadamente  para 
que  se  levem  a  effetto  os  actos  que  ficao  de- 
pendentes  de  ulterior  e  coDimum  accordo. 

Art.  40.  Se  acontecer,  o  que  nào  é  de  esperar, 
que  OS  outros  Estados  ribeirinhos  recusemasua 
adhesào  a  este  accordo^  o  Brasil  e  a  Confederacao 
Argentina  trataràó  de  realizal-o  por  si  soffiente, 
nos  limites  dos  seus  respectivos  territorios. 

Art.  41 .  A  presente  convengSo  sera  obrigato- 
ria  durante  seis  annos,  a  contar  do  dia  em 
que  forern  trociadas  as  ratiflcacòes,  e  por  mais 
tempo  ale  que  urna  das  altas*  partes  contrae- 
tantes  annuncie  a  inten^ào  de  modi(ical-a,  corno 
tambem  durante  as  negociagóes  que  se  fizerem 
para  esse  firn.  0  dito  annuncio  deverà  ter  lugar 
com  anticipacao  de  oito  mezes,  e  especificar  as 
bases  que  se  julgue  conveniente  modificar,  e  o 
sentido  da  modificagào. 

Art.  42.  A  truca  das  ratifica^óes  da  presente 
conveuQào  sera  feita  na  cidade  do  Paranà , 
dentro  do  prazo  de  oito  q^ezes  contados  da  sua 
data,  ou  anles  se  fòr  possivel. 

Em  testemunho  do  que,  nós  abaixo  assigna- 
dos,  plenipotenciarios  de  S.  M.  o  Imperador 
do  Brasil  e  do  vice-presidente  da  Confederacao 
Argentina,  em  virtude  de  nossos  respectivos 
plenos  poderes,  assignàmos  a  presente  convengào, 
de  nossos  proprios  punhos,  e  Ihe  fizemos  por  os 
nossos  sellos. 

Feita  na  cidade  do  Paranà  aos  vinte  dìas  do 
mez  de  ISovembro  do  anno  do  nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  sete.  (L.  S.)  José  Maria  da  Silva 
Paranhùs.  (L.  S.)  Santiago  Derqui.  (L.  S.)  Ber-- 
ìiabé  Lopez. 
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PRIMEIRO   PROTOCOLLO. 


Depqis  da  apresenta^Ao  dos  plenos  poderes 
traascriptos,  o  Sr.  plenipoteaciario  brasileiro 
abrio  a  aegociarào  fazendo  a  exposÌQào  seguinle: 

«  0  tralado  de  7  de  Murgo  de  1836  existente  en- 
tre  0  Imperio  e  a  C.)QfederaQào  Argentina,  ex- 
pnme  muito  em  geral  as  bases,  segando  as  qiiaes 
deve  tornar-se  pratico  o  principio  da  livre  nave- 
gagfio  dos  rios  Uruguay,  Parana  e  Paraguay,  e 
fomentar  os  interesses  communs  e  reciprocos  dos 
dous  paizes  e  dos  demais  ribeirinhos.  A  realisa- 
gào  de  tao  illuslradas  vistas  depende  do  desen-. 
yolvimento  que  cada  governo  der  por  sua  parte 
aquellas  bases  ou  principios. 

^<  E'  evidente,  e  està  desde  muito  tempo  reco- 
nhecido,  que  se  nào  houver  accordo  sobre  esses 
meios  praticos  de  franqoezas,  policia  e  fisca- 
iisacào,  nào  se  conseguirà  o  empenho  commum, 
de  harraouia  e  de  concurso  que  os  Estados  ri- 
beirinhos desejào  e  lem  entre  si  eslipulado; 
sem  isso  apparecerà  a  desintelligencia  e  conflicto 
no  exercicio  e  curaprimento  dos  direitos  e  obri-. 
gagòes  reciprocas. 

«  Penetrado  deste  pensamento,  e  certo  das  ami- 
gaveis  intcngòes  e  dos  principios  que  o  governo 
argentino  professa,  o  governo  imperiai  offerece 
um  projecto  de  convencào  concernente  aos  re- 
gulamenlos  fluviaes. 

«Esse  projecto,  acrescentou  oSr.  plenipotcn- 
cjario  brasileiro,  quanto  a  seu  pensamento  ge- 
r<il,  ja  tem  0  assentimento  de  um  dos  principaes 
ribeirinhos,  o  governo  da  republica  orientai  do 
Uruguay  ;  e  todas  as  suas  disposigoes  tém  por 
base  a  pratica  universal  das  nagòes  cultas  e  os 
regulamentos  fluviaes  da  Europa. 

«  Os  Srs.  plenipotenciarios  argentinos  respon-. 
dérao:  queoSr.  plenipotenciario  brasileiro  fazia 
inteira  justipa  ao  governo  da  Confederagào,  jul- 
gando-o  animado  das  mais  amigaveis  disposigoes. 
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para  com  todos  os  Estados  ribeirinhos,  e  par- 
ticularmenle  para  com  o  Imperio,  a  quem  o  ligào 
pactos  e  eslipulacoes  de  tao  honrosa  e  reciproca 
benevolencia  ;  què  a  respeito  do  assumpto  de 
que  se  tratava^  erào  mui  conhecidos  os  principios 
do  governo  argentino,  e  nào  podiào  elles  ser 
mais  liberaes;  que  examiriariao  o  pròjecto  que 
0  Sr.  plenipolenciario  brasiieiro  acabava  de  apre- 
seatar-lhes,  e  nas  conferencias  seguintes  mani- 
festariào  seu  franco  e  consciencioso  pàrecer  ;  con- 
cluindo  por  expressar  que  o  governo  argentino 
aceitarìa  certamente  o  pensamento  geral  do  dito 
pròjecto .  )>  (L.  S.)  José  Maria  da  Siloa  Pwranhos . 
(L.  S.)  Santiago  Derqui,  (L.  S,)  Bernibé  Lopez. 


SEGUNDO    PROTOCOLLO. 


Aos  20  dias  do  mez  de  Novembro  de  1857,  reu- 
nidos  o  Exra.  Sr.  conselheiro  José  Maria  da  Silva 
Paranhos,  enviado  extraordinafio  e  ministro  ple- 
nipolenciario de  S.  M.  0  Imperador  do  Brasil, 
em  missào  especial,  e  os  Srs.  ministros  e  secre- 
tarios  de  estado  nos  departamentos  do  interior  e 
relagoes  exteriores,  Doutores  D.  Santiago  Der- 
qui  e  D.  Bernabé  Lopez,  plenipotencìarios  da 
Confederacào  Argentina,  convierào  em  consignar 
por  escripto  alguns  factos  e  declara^òes  que  ti- 
verao  lugar  nas  conferencias  em  que  foi  ajus- 
tada  a  coavencao  desta  mesma  data,  e  relativa 
aos  regulamentos  de  policia  e  fiscalìsacào  dos 
rios  Uruguay,  Paranà  e  Paraguay. 

Havendo  divergencia  entre  osSrs.  plenipoten- 
ciarios  argentinos  e  o  de  S.  M.  o  Imperador  do 
Brasil,  sQbre  o  modo  de  entender  as  eslipula- 
coes preexistentes  entre  os  dous  governos  a  res- 
peito dos  regulamentos  fluviaes,  convierào  em 
prescindir  desta  questao  preliminar,  visto  corno 
estao  de  accòrdo  os  dous  governos  sobre  as  bases 
em  que  devem  assentar  os  ditos  regulamentos, 
e  effectivamente   as  cstabelecem  por  urna  con- 
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Ten9ao  determinada  pelas  mesmas  vislas,  e  no 
espirilo  da  mais  perfeita  amizade  e  confianca. 

A  este  respeilo  o  Sr.  plenipotenciario  brasi-* 
leiro  declaroìi  :  que,  aceilando  a  clausula  final 
doari.  1  .""da  convencào  proposta  peiosscus  colle- 
gas,  e  que  se  conlém  nas  seguintes  palavras 
«  conforme  as  concessoes  jà  feitas  por  cada  uma 
das  alias  partes  contractantes  em  seus  decretos, 
leis  e  tralados»,  fica  enlendido  qiie  por  seme- 
Ihante  clausula  nào  se  liga  o  governo  imperiai 
a'nenhumaobrigagaoque  nào  esieja  expressa  na 
dita  convencào,  no  Iralado  de  7  de  Mar90  de  1856, 
ou  nosajustes  celebrados  entre  o  Imperio  e  os  seus 
alliados  em  4851. 

Os.  Srs.  plenipotenciarios  argenlinos  respon- 
dérào  :  que  a  clausula  proposta  por  elles  nào 
tinha  0  alcance  queoSr.  plenipotenciario  brasi- 
leiro  julgou  conveniente  resalvar  ;  porquanto  so 
haviao  querido  evitar  que  alguma  oulra  potencia, 
com  quem  tcnha  a  Confederacào  Argentina  tra- 
tados  sobre  a  livre  navegagào,  possa  deduzir  da 
generalidade  do  artigo,  que  estelhe  concede  novos 
direitos,  ou  a  exime  das  obrigacòes  consignadas 
nos  tratados  que  dizem  respeito  a  Cunfederacào. 

0  projeclo  primitivo  apresentado  pelo  Sr.  ple- 
nipotenciario brasi  leiro,  que  serviu  de  base  para 
OS  ajustes  ora  celebrados,  tratava  dacreacàode 
um  direito  de  navegagào. 

Em  virtude  de  inlcialiva  dos  Srs.  plenipoten- 
ciarios  da  Confederagao,  Ibi  essa  idèa  subslituida 
pela  do  art.  32  da  convencào  desta  data. 

0  Sr.  plenipotenciario  brasileiro  adherio  sem 
objecgào  àquelle  pensamento,  manifestando  que 
0  governo  imperiai  adoptàra  no  seu  projeclo  o 
estabelecimento  de  um  direito  de  transito  com 
summo  escrupulo,  e  condicionalmente,  corno  se 
ve  dos  proprios  termos  em  que  estava  expressado, 
e  para  prevenir  o  caso  de  que  uma  tal  raedida 
fosse  reclamada  pelos  outros  ribeirinhos. 

Segundo  o  sobredito  projeclo  do  Sr.  plenipo- 
tenciario brasileiro,  as  novas  estipulacoes  seriao 
desde  lego  declaradas  permanentes. 
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0  pensamento  do  art.  41,  que  as  faz  obrigatorias 
somenle  por  seis  annos,  foi  sustentado  pelosSrs. 
plenipotenciarios  da  Confedera^ào,  posto  quenao 
discordassem  do  seii  collega  quanto  a  convenìen- 
cia  da  uòiformidade  dos  regulameutos  e  de  que 
estes  se  altereni  o  menós  frequentemente  que  seja 
possi  vel. 

0  Sr.  plenipotenciario  brasileiro  sustentava  que 
as  disposicòes  adoptadas  conténi  medidàs  cuja 
conveniencia  nàu  póde  ser  considerada  tr^ansi- 
loria;  que  no  futuro  poder-se-hào  celebrar  novos^ 
ajustes  de  interesse  commum,  mas  que  as  bases 
actuaes  subsistiràò  sempre  corno  garantias  indis- 
pensaveis  para  os  principios  geraes  da  livre  na- 
vegacào,  que  tém  por  si  o  exempto  das  nacoes 
mais  civilisadàs,  cujos  actos  de  navegagao  fluVial 
forào  estabelecidos  em  commum,  e  por  meio  de 
rejfulamentos  permanentes. 

Os  Srs.  plenipotenciarios  argentinos  "ontestàrao: 
que,  em  verdade,  as  disposicòes  adoptadas  conti- 
nhao  medidas  cuja  conveniencia  nào  era  transi- 
toria ;  mas  que  nellas  havia  tambem  delalhes,  que, 
Sem  affectar  essas  medidas  de  conveniencia  per- 
manente, podiàoser  alteradassegundo  asnecessi- 
dades  que  a  experiencia  lìzesse  conhecer  nas  dif- 
ferentes  localidades. 

No  contraprojecto  apresentado  pelos  Srs.  ple- 
nip/)tenciarios  argentinos  estava  consignado  o  se- 
gui n  te  artigo  : 

Art.  32.  «  Se  (o  que  nao  é  de  csperar-se)  faltar 
o  accordo  de  que  trata  a  presente  convencào, 
vencido  o  seu  prazo,  sobre  as  retbrmas  que  se 
considerem  convenientes,  ou  sobre  outros  actos 
ulteriores  que  devào  praticar-se  de  commum  ac- 
cordo,segundo  a  mesma  convengao,  nào  obstarà  isso 
a  que  os  governos  contractantes,  em  suas  respec- 
tivas  jurisdiccoes,  determinem  os  regulamentos 
e  demaìs  providencias  que  julguem  convenientes  : 
em  virtude  de  seu  direito  perfeito  e  privativo,  de 
conformidade  com  os  principios  geraes  estabe- 
lecidos em  OS  pactos  preexistentes.  » 

0   Sr.   plenipotenciario  brasileiro    maùifestou 

T.         8 
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que  julgava  esse  artigo  desneccssario  e  incoti- 
veaiente;  incoaveoiente,  porque  seria  contrario 
aos  importantes  lius  que  se  propoeni  os  dous  gu- 
yeroos  presumir  que  elles  mesiiios,  que  se  achao 
tao  accordes  ^obre  os  pontos  fundamentaes  desta 
conven^ao,  discordem  mais  Iarde  sobre  um  ou 
outrodjuste  de  mui  secundaria  importancia:  que 
0  convenio  de  21  deNovembro  de  4854,  preyendo 
0  caso  de  que  fallasse  o  assentimento  dos  oulros 
Estados  ribeirinhos  sobre  a  materia  de  que  ora 
se  trata,  nao  presumiu  que  os  proprios  contrae- 
tantes  desse  acto  internacional  nào  chegassem  ul- 
teriormente a  um  accordo  amigavel;  desneces- 
sario  Ihe  parecia  o  dito  artigo  eliminado,  porque 
na  h^^pothese  que  julga  impossivel,  de  urna  discor^ 
dancia  inconciliavel  elitre  o  governo  imperiai  e  o 
da  Confederacào,  nào  so  solare  as  roodificaQoes 
futuras  que  por  parte  do  um  dellcs  ou  de  ambos 
se  deseje,  mas  até  sobre  os  pontos  dos  regula- 
mentos  de  menos  importancia  que  ficao  depen- 
dentes  de  ulterior  accordo  entre  os  ribeirinhos  de 
cada  rio,  que  nesta  bypothese  era  claro  que  cada 
um  dos  dous  ^overnos  procederia  conforme  a 
sua  razào  e  os  direitos  de  sua  soberania,  respei- 
tando  0  espirito  e  letra  das  estipulagóes  prcexis- 
tentes,  e  as  bases  estatuidas  na  dita  convencào 
fluvial  que  nào  dependem  de  novos  ajusles,  du- 
rante 0  prazo  em  que  ellas  sào  declaradas  obri- 
gatorias;  que,  em  reJagào  aos  outros  ribeirinhos, 
o  art.  40  previne  a  refenda  hypothese,  que  o  Sr. 
plenipotenciario  brasileiro  nàoduvidava  declarar 
tambem  impossivel  pelo  que  toca  ao  estado  orien- 
tai do  Uruguay,  attentas  as  disposigòes  que  este 
tem  sempre  manifestado,  e  os  ajustes  subsisteu- 
tes  entre  elle  e  o  Brasil. 

Os  Srs.  plenipotenciarios  argentinos  manifes- 
tarào  :  que  convinhào  com  u  Sr.  plenipotenciario 
brasileiro  ém  que  nào  era  de  esperar-se  que  fal- 
lasse 0  accordo  entre  a  Confederagào  Argi^ntina  e 
0  Brasil,  visto  corno  esse  accordo  devia  sempre 
recahir  sobre  objeclos  de  mutua  conveniencia,  e 
devia  ter  lugar  entre  governos  intimamente  liga- 
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dos,  e  cujas  vislas  sobre  a  liberdade  de  navegag:ào 
sào  uaiformes  :  que  por  està  razSo,  e  por  satisfa- 
zerem-os  as  declaragòes  do  plenipotenciario  brasi- 
leiro,  conseuliào  ern  retirar  o  artigo  que  haviào 
proposto. 

Lido  0  presente  protocollo,  e  achando-o  exac- 
to,  OS  plenipotenciarios  das  diias  altas  partes  con- 
tractantes  o  assignàrào  em  dous  autographos,  e  o 
sellàrào  coiu  os  seus  respectivos sellos.  (L.  S.)José 
Maria  da  Silva  Paranhos.  (L.  S.)  Santiago  Derqni. 
(L.  S,)  Bernabé Lopez. 


EMPRESTIMO  FEITO  PELO  GOVERNO  IMPERIAL  AO  DA 

CONFEDERACÀO  ARGENTINA  (i). 


PFotorollo, 


Aos  vinte  e  sete  dias  do  mez  de  Novembro  de 
mil  oitocenlos  cincoenta  e  sete,  nesla  cidade  do 
Paranà,  na  secretarla  de  estado  das  relacocs  exte- 
riores,  reunidos  os  Exms.  Srs.  consellieiro  José 
Maria  da  Silva  Paranhos,  enviado  exlraordinario 
e  min'  fro  plenipotenciario  de  Sua  Magestadeo 
Imperador  do  Brasi  1,  em  missào  especial,  e  D. 
Bernabé  Lopez,  ministro  e  secretario  de  estado 
das  relagoes  exteriores,  com  o  firn  de  cumprir 
as  ordens  dos  seus  respectivos  governos,  a  res- 
peito  do  emprestimo  que  o  governo  imperiai 
resolveu  prestar  ao  seu  antigo  alliado  e  araigo, 
0  da  Confederacao  Argentina,  em  virlude  do  que 
por  este  Ihe  foi  ponderado,  convierao  em  reduzir 
a  protocollo  os  termos  e  condi^óes  com  que  é 
feito  0  dito  emprestimo,  a  saber: 

Art.  1."  0  governo  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador do  Brasil  fornecerà,  por  emprestimo, 
ao  da  Confederagào  Argentina,  para  auxilial-o  nas 
circumstancias  actuaes  de  sua  administracàode 
fazenda,  a  somma  de  trezentos  mil  patacoes. 


(1)  Esie  empresumo  foi  approvado  pelos  dous  governos,  Dor 
noias  de  28  e  29  de  Novembro  de  1857.  '  ^ 

llouve  accordo  por  noias  tainbem  de  29  de  Novembro  do 
mesmo  anno,  sobre  o  modo  de  se  o  realisar. 

E  por  Decretos  n.»»  2102  e  2151  de  6  de  Fevereiro  e  24  de 
Abril  do  anno  de  1858  abrirào-se  ao  governo  crediios  exlraor- 
dlnarios  para  sua  solu^ào.  Vid.  Ilelatorio  de  1858  annexo  H 
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Art.  2.''  Este  empr^Umo  sera  realizado  em 
seis  preslagòes  inensaes,  a  contar  do  primeiro 
de  Dezembro  proximo,  sendo  a  primeira  de  cem 
mil  patacoes,  e  as  outras  de  quarenta  mil  pa- 
tacoes  cada  urna. 

Art.  3.°  As  prestaQoes  de  que  trata  o  artigo 
antecedente  serào  entregues  no  principio  de  cada 
mez  ao  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gocios  da  fazenda  da  Confederagào  Argentina, 
ou  a  pessoa  por  elle  autorisada,  era  lelras  sa- 
cadas  sobre  o  thesouro  nacional  do  Brasi!  a  oito 
dias  de  vista,  pelo  represenlante  de  Sua  Mages- 
tade  0  Iraperador  na  cidade  do  Parane. 

Art.  4.*»  Os  documenlos  da  entrega  das  pres- 
tacòes  servirào  de  litulo  de  divida  do  governo 
argentino  para  com  o  do  Brasil,  a  firn  de  serem 
regularisados  e  pagos  em  tempo  competente,  com 
OS  respectivos  juros. 

Art.  5."  0  presente  emprestimo  venceràojuro 
de  seis  por  cento  ao  anno,  a  contar  do  primeiro 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  sessenla,  se  antes 
nào  fòr  satisfeito,  e  nesses  termos  sera  addicio- 
nado  ao  que  leve  lugar  em  virtude  do  conve- 
nio  de  vinte  e  um  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  um,  gozando  das  mesmas  garantias 
a  este  inhsrentes. 

Art.  6/0  pagamento  das  quantias  que  por 
este  acto  e  pelo  sobredito  convenio  de  21  de 
Novembro  deve  a  Confederacao  Argentina  ao  Im- 
perio do  Brasil  serik  objecto  de  accordo  ulterior 
entre  os  dous  governos  (2). 

Art.  7.^  Os  ministros  que  assignao  o  presente 
accordo  submettél-o-hao  a  approvacào  dos  seus 
governos,  e  estes  se  farào  a  esse  respeito  as  com- 
municagoes  necessarias,  a  fim  de  que  o  dito  ac- 


(2)  O  pagameiilo  desle  empresliiuo,  e  do  amerior  de  que 
falla  este  arligo,  foi  regularisado  pelo  Protocolla  de  4  de  De« 
zembro  de  1863  que  sera  publicado  no  lugar  competente. 

Por  lei  de  29  de  Setembro  de  1855,  o  congresso  argenUno 
reconbeceu  conio  divida  nacional  o  emprestimo  do  Convenio 
de  Novembr»  de  1851.  Vid.  Relatorio  de  1856. 
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cordo  so  torbe  um  itcto  perfeito  e  consuminado 
para  todos  os  sèas  effeitos. 

Lido  0  presente  pt*otocollo,  e  aòbando-o  exircto, 
ambos  os  minìslros  assignarao  em  deus  auto- 
graphos,  e  sellàrào  com  os  respecliyos  sellos.— 
Jo$i  Maria  da  Silva  Paranho$ .  ^Bemabé  Lopez. 


1857 


UMITES: 


Tratado  de  11  de  Dezembro  com  a  Conredera^ao  Argeniina 


NOTICIA  HISTORICA. 


Todos  OS  lypos  dos  homeiis  nolaveìs  dos  Es- 
tados  doFrata,  com  Ugeiras  nuaD^s,  se  seme- 
Ihào,  e  mesmo  se  confundem  quaado,  em  casos 
determinados,  é  mister  applicar  ao  Brasi!,  nas 
relacoes  internaciooaes ,  a  politica  da  descon- 
iiao^a,  e  resentimentos  que  herdàrao  de  seus 
maiores;  Daquelles  casos  actuao  mais  em  seus 
espiritos  os  assomos  da  anliga  aversào  de  raga 
do  que  os  impulsos  de  urna  conducla  lisa,  recta 
e  cavalheirosa. 

A  esse  inslinclo  a  que  os  esladistas  mais  escla- 
recidos  daqtfellas  regioes  tem  cegamente  obede- 
cido«  a  despeito  de  tantos,  e  valiosos  garantes  de 
nossa  abnegagao,  uaopodia  esquivar-se  o  general 
Urquiia,  aquellé  mesmo  cabo  de  guerra  que  na 
campanba  conlra  Rosas  em  1851,  deverà  ao  valor 
da&  armas  brasileiras  os  triumphos  da  cruzada 
civiiisadora  em  que  comnosco  se  empenhara» 
te^temunhando  antes,  e  depois  da  Victoria  os 
actos  dedesiuteresse  do  goveruo  imperiai  (l). 


(1)  Martin  de  Moussyntk  sua  obra  sobre  a  repul>lica  Ar- 

Seniioa  sequestra  a  faror  do  general  Urqoiza  lodo  o  inerite 
a  expcdi(;ào  de  IStti  eontra  Rosas»  calando  >  com  grande  par- 
cialìdade,  os  importaUtes  servi^os  do  Brasil  nessa  campanba. 
Se  oào  (orào  porém  as  valentes  legioes  brasileiras  por  certo 
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Nestas  rapidas  apreciagòes  nao  temos  na  mente 
escrever  a  intriga  hislorica,  cremos  aates  que 
ahi  deisamos  burilada  a  verdade  historica,  e  que 
se  està  nao  póde,  por  aquillo  que  no  mundo  po- 
litico chamào  as  convcniencias,  ser  com  franqueza 
declinada  no  presente,  nào  deve  occultar-se  às 
geragóes  vindouras. 

Nem  por  desejo  de  increpagao  ou  por  frivolo 
desabafo  convérn  rememorar  esses  incidenles, 
servirao  elles,  ao  contrario,  de  despertadores  aos 
estadistas  brasileiros  nu  celebragào  dos  pactos 
inlernacionaes  com  as  republicas  vizinhas,  lìr- 
rnando-os  de  modo  que  se  cerrem  todas  as  porlas 
às  futuras  contingencias  de  sua  invalida^ào. 

Pela  organizacào  politica  daquelles  Eslados,  as 
convengoes  accordadas  por  seus  chefes  com  as 
potencias  é^trangeiras  tem  de  passar  pelo  cadi- 
nho  da  approvacào  das  duas  camaras,  sendo  a  final 


que  as  pequeoas  for^s  eDtrerìanas  e  correiuiiias  succumbiriào 
ante  o  formidavel  exercìlo  de  cincoenta  e  seis  mil  hoinens  per- 
feitamente  artilhado  que  aquelle  dictador  apresentara  entào 
em  pé  de  guerra. 

Michelena  e  Rojas  no  livro  em  que  descreve  a  explora^o  offi- 
ciai que  fizera  por  ordem  do  governo  de  Venesuela,  desde  o  norie 
da  America  do  Sul  ale  o  ^muzonas  cBruxelias  1867),  apreciando 
na  linguagem  a  mais  virulenta  e  muiias  vezes  incorrccla  a 
politica  do  Brasil  coni  relagào  às  republicas  vizinhas,  suas 
vistas  nos  negocios  do  eoniiaenle  americano,  e  seus  homcns 
de  estado,  assim  se  exprime,  com  supina  ignorancia  rios  faclos 
acerca  da  guerra  centra  Kosas:  «  sem  pensar  esies  ultimo^  (os 
Estados  do  Praia)  que  Rosas,  apesar  de  suas  grandes  faitas, 
em  politica  era  o  digfw  represmtante  daquellas  na^òes,  sus- 
tentando  os  interessesverdadeiraniente  nacionaes.  fìzerào  com 
que  o  Brasil  s(v  puzesse  à  testa  de  urna  cruzada,  contando 
para  ella  com  u  poderose  cuucurso  das  re(]|ublicas  do  jUru- 
g[uay,  e  do  Paraguay  (  està  nào  moveu  sequer  uni  soldado  !  ) 
)igaudo-as  por  um  tralado  de  allìan^a,  confiando  ìgualmenie 
de  autemào  com  a  perfida  irai^ào  de  ;iilguns  chefes  do  :exer- 
cito  argentino,  e  tambem  com  cinco  mil  homens  de  tropas  al- 
lemàes  de  todas  as  arihas.  » 

Mal  iiaja  porém  a  imprevidencia  de  nossos  governos  que 
deixào  a  revelia  a  explica^^ào  dos  grandes  fastos  em  gue  o  Im- 
perio tem  sido  com  parte,  concorrendo,  com  tal  indifferenza, 
para  que  se  forme  uma  opiniào  publica  adversa,  jà  às  nossas 
inten^des,  jà  ao  valor  de  nossa  interven^&o.  Cheios  de  vi- 
riUflade,  sofregos  de  renome,  os  Estados  limitrophes  nào  se 
limUào  a  discutir  esses  aconteoimentos  em  seus  jornaes^  e 
petos  seus  publicistas,  collocào  de  seu  lado  jgualuiente  a  im- 
prcnsa,  e  os  escriptores  estraugeiros. 


—  Go  — 

i5anccionadas  pelos  presidentes  ;  largo  campo  pois 
fica  aberto  a  todos  as  chicaaas  para  se  as  inu- 
tilisar  quando  assim  entre  nos  calculos  politicos 
das  mesraas  camaras,  ou  de  seus  goveraantes  (2). 

E'  difficil  contrariar  este  grande  embaraco  que 
tem  0  seu  fuiidainento  na  legìslagao  interna  da- 
qiielles  paizes,  mas  nào  é  impossivel  a  um  go- 
verno alilado  escolher  a  razào  propria  para  en- 
celar  os  ajustes,  circundando-os  de  cantelas  taes, 
que  lendào  a  conjurar  aquelles  conlralempos. 

0  tratado  de  que  nos  occupamos,  bcm  corno  o 
de  ertradicdo  da  mesraa  data,  offerecem  o  exemplo 
mais  frisante  da  procedencia  do  que  acima  fica 
exposto;  aceitos  cordialmente  pelo  general  Ur- 
quiza  comò  chefe  provisorio  da  Coniederacào  Ar- 
gentina, consignando  o  de  extradigào  doutrinas 
que  poderiào  quicà  contrariar  certos  escrupulo.^ 
daquelles  povos  e*m  referencia  a  entrega  de  es- 
cravos,  forào  entretanto  approvados  pelo  senado, 
e  camara  dos  representantes  daquella  republica 
no  mez  de  Selerabro  de  1858  (3),  encontrando 
porém  a  final  os  trope^os  para  sua  execuQào  da 
parte  do  proprio  governo  supremo  que  alias  os 
acolhera,  se  nào  os  iniciara. 


(2)  Em  1827  Buenos —Ayres  cnvia  ao  Brasil  a  missào  Garcia^ 
para  fazer  a  paz,  firma-se  o  irutado  de  21  de  Maio,  de  accordo 
com  as  instruc^oes  dadas  aquelle  plenipotenciano,  corno  elle 
proprio  atfirmou  em  sua  dct'eza,   mas  nào  foi  approvado. 

Em  1843  Rosas  excita  por  melo  de  seu  ministro  Guido  urna 
allianga  com  o  Imperio,  conclue-sc  a  conveo^ào  de  24  de 
Marco  de  1843,  a  qnal  nào  é  ratificada  pelo  mesmo  dii^tador  i 

Em  1857  o  Estado  Orientai  provoca  a  revisào  do  tratado 
de  commercio  de  1851,  celebrase  a  conven^ào  de  4  de  Se- 
tembro,  a  que  se  annexuu,  na  mesma  data,  o  tratado  de  per- 
muta de  territorios  na  fronteira,  ambos  ficarào  sem  eflfeito  pelos 
embaracos  do  governo,   e  camaras  da  republica  do  Uruguay. 

Em  18)9  ajusta-se  com  as  ditas  republicas  o  tratado  de  2 
de  Janeiro  complementar  da  conven^ào  de  paz  de  1828,  tem 
a  mesma  sorte  dos  anteriores  ! 

Aos  de  que  ora  nos  occupamos  é  igualmente  recusada  a 
ultima  sancQào. 

Violando  por  um  modo  tao  frivolo  soleranescompromissos, 
deixando  de  fazer  honra  a  firma  de  seusplenipotenciarios,  nào 
se  aventurào  aqueUes  paizes  aos  asares  de  sérìos  compro- 
mettimentos  com  as  poiencias  estrangeiras  ? 

(3)  Vid.  Relatorio  de  1838  pag.  30  da  exposicào. 

T,  9 
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>^  ..,:;.  *  r^p  .:,l-ca  da  Bolivia  para 

V.;.;:; ^^ ,z  k  '^-a.w. ì  1*ì-. iecle de Buenos-lyres 

'w^rì^js.  cQìsseni  resulìado 
>  <:'n  J.jcho  de  I^jì  o  com- 
;  <  ;*  . .  fr^iui^iruiià  bloqueadora  de  Ur« 
,A5  >  :, ,  ?r .  Mra  a  pircialidade  de  Buenos- 
f  A  ,':.'.'.'/,  o  rrie^rno  Urquiza  umainter- 
»  ',  ,'/  f;  ,  <,:;,.:/  do  Imperio  para  evitar  as 
',,;  ,..  .. .  ';  ,-;ri*;ssef'r:toviriàoaConfedenicào, 
'/  j:'/W;;r/,  ,  ;,;/r:i'j!  de^lmoa  dessa  inlervenoào, 
^of/.,(i«; .  ;>  ^:;,.  vi/^  liah'i  de  coaducla  neuUral, 
i'A,Ui',h\iV,  *\  i'j,iiMX\i\hXitr>.  Logoapósesle  acon- 
V^4f(MiUf  h  ;'<;;,':/ *i [  f'rquiza,  cu  para  angariar 
if'.  nu\,ìu\'y^  i'n  Franca  Inglalerra,  e  Estados- 
ijiuìos,  oi  p;;;j  cr/mmeUer  centra  o  Brasil  um 
ii'.U)  iUtiuyi.u  niili.j<:5o  pela  sua  neulralidade, 
i'MÌi^ift'hn  (/)U\  iiy  r<;icridas  polencias  os  tratados 
(UuiofuiUh^ì'fK  n^t  S.José  de  Flores  para  a  nave- 
j(iw;a/;  doH  rio**  mlerion;.^  da  confederacào  ;  contra 
tt>  <r>lipiil;H;0(;s  (Jos  iwi.  ')."  6/  e  7.^  desses  tratados 
n*/'J;iff/ou  o  (governo  imperiai,  comò  offensivos 
ilo V  (Jin^<t^;H  dé#  Imperio  {i;. 

Airida  (jm  iHiV'f  rpj/irido  a  nossa  esquadra teve 
d<{  >»fiK:iir  iiH  «g(i;is  pialiims  em  direcgào  aoPa- 


1^)  \.''it':  ii;ilyd/m  forilo  piihlirailon  no  Relatorio  de  18JJi  an- 
imilo    \, 
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raguay  para  exigir  desta  republica  as  repara^oes 
a  que  tinhamos  direito,  o  governo  argentino 
oppòz  energicos  embaragos,  semeando  de  trans- 
parentes  insinuagòes  contra  a  politica  do  Brasil, 
as  reclamacòes  que   por  tal  motivo   levantara. 

Enlretantb  foi  por  esse  raesmo  tempo  que  o 
general  Urquiza,  pesando  com  melhor  criterio, 
OS  interesses  da  Confederagào,  assentou  de  mo- 
dificar sua  politica  com  relacào  ao  Imperio,  ce- 
lebrando OS  tratados  de  Margo  de  1856,  de  No- 
vembre de  1857,  de  2  de  Janeiro  de  1859,  e  os 
de  exlradicao  e  limites. 

Quando  porém  em  fins  de  1858  oplenipoten- 
ciario  argentino  D.  Luiz  de  la  Pena  encetou  a 
negociacào  para  o  tratado  definitivo  de  paz  com- 
plemenlar  da  convengao  de  1828  que  foi  firmado 
em  2  de  Janeiro  de  1859,  confioutambem  ao  go- 
verno imperiai  o  encargo  especial  de  promover 
lima  allianca  com  o  Imperio  para  o  fim  de  chamar 
a  provincia  de  Buenos-Ayres  aò  gremio  da  Confe- 
deracao. 

Nào  sendo  aceita  semelhante  abertura  pelo 
firme  proposito  em  que  se  achava  o  governo 
brasileiro  de  nao  apartar-se  da  politica  de  neu- 
tralidade  que  se  havia  imposto  nos  negocios  in- 
ternos  da  Confederacao,  recrudescérào  asanimosi- 
dades  do  general  Urquiza  contra  o  Brasil,  e  as  con- 
sequencias  dessa  animosidade  forào  a  insolita 
rejeicào  da  mediagào  do  Imperio  para  concorrer 
simultaneamente  com  os  ministros  de  Franca, 
e  Inglaterra  a  fim  de  por-se  termo  as  dissidencias 
com  Biienos-Ayres,  comò  se  conseguio  pelo  con- 
venio  de  paz  de  10  de  Novembro  de  1859;  e  a 
invalidacao,  se  nào  a  rejeicào  dos  tratados  de 
2  de  Janeiro  de  1859,  e  dos  de  limites,  e  ex- 
tradigao  I 

A  recusa  daquella  mediagào  quando  havia  sido 
anteriormente  suggerida,  na  cidade  do  Paranà, 
ao  ministro  brasileiro,  pelo  proprio  general  Ur- 
quiza, e  quando  para  se  a  eflectuar  fora  o  Brasil 
convidado  pelos  ministros  de  Franca,  e  da  Gram- 
Bretanha,  leve  por  fundamento  os*  frivolos  e  ii:- 
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risorios  prelextos  exarados  na  noia  do  governo 
argentino  datada  de  9  de  Dezembro  de  4859. 

0  motivo  real  dessa  recusa  explica-se  porém 
pelo  resentimento  que  o  general  Urquiza  guar- 
dara  contra  o  gabinete  imperiai  por  Ihe  haver 
negado  o  auxilio  de  suas  armas  para  conseguir 
a  reincorporagào  de  Buenos-Ayres  ;  todas  as  cir- 
cumstancias  do  facto,  notavelmente  aquella  de 
aguardar-se  o  momento  final  de  realisar-se  a  me- 
diagào  para  oppòr-lhe  embargo»,  revela  aquella 
verdade. 

Relativamente  a  nào  ratificacao  dos  tratados  de 
limites  e  extradicao  manifestou  o  general  Urquiza 
claramente  a  sua  resolucào  de  annuUal-os  pela 
nota  de  14  de  Junho  de  1859  que  fez  dirigir  pela 
seu  ministro  das  relagoes  exteriores  Elias  Be- 
doya,  ao  enviado  do  Brusii  no  Paranà,  conselheiro 
José  Maria  do  Amarai. 

0  transumpto  daquella  nota  da  a  medida  da 
lealdade  do  governo  argentino,  nesta  questuo. 
Eil-o: 

«Inteirado  S.  Ex.  oSr.  vice-presidente  da  mcur 
cionada  nota  de  V.  Ex.,  ordenou-me  que  Ihe 
diga  que,  a  fim  de  que  a  ratiflcacào  dos  tratados 
pendentes  sobre  extradigào  e  limites  tenha  o  exito 
favoravel  que  o  governo  da  confederagào  viva- 
mente deseja,  julga  conveniente  nào  abrir  por 
ora  nova  negociacao  para  a  indispensavel  proro- 
gacao  do  tempo  em  que  se  deve  verificar  aquelle 
acto,  adiando-a  para  depois  da^  conclusao  da 
questào  em  Buenos-Ayres. 

«  V.  Ex.,  que  conhece  a  lealdade  do  meu  go- 
verno e  OS  seus  sentimentos  de  benevolencia  para 
com  0  de  S.  M.  0  Imperador  do  Brasil,  e  que 
conhece  tambem  a  excitagào  que  a  sancgào  da- 
quelles  tratados  produziu  em  todo  o  paiz,  sabera 
iazer-lhe  justiga,  reconhecendo  o  nobre  espirita 
que  està  resolucào  encerra,  e  as  razoes  de  pru- 
dencia  que  aaconselhào. 

«V.  Ex.  nào  póde  deixar  de  notar  que,  alterado, 
comò  se  acha  hoje  o  pessoal  das  camaras,  e  agi- 
tada  a  opiniào  pelas  produccoes  da  imprcnsa  coti- 
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tra  aquelles  tratados,  seria  muito  inconducente  a 
suaproxima  rattllcacào. 

«  Este  desfavoravél  resultado,  que  o  governo 
deseja  prevenir,  se  apresentarà  a  V.  Ex.  com 
maior  ^rào  de  probabillidade,  se  se  recordar 
da  sèria  opposicào  que  o  governo  encontrou 
nas.  camaras,  apezar  de  ter  lido  lugar  a  dis- 
cussào  sob  aimpressào  de  que  a  sancgàodaquelles 
tratados  levava  em  si  a  implicita  condigào  de 
que  0  governo  de  S.  M.  I.  prestaria  ao  da 
confederacào  a  sua  cooperagào  moral  e  material 
para  obtér  a  reincorporacào  de  Buenos-Ayres 
ao  scio  da  nacào. 

«0  Exm.  Sr. 'vice-presidente  espera  que  V.  Ex., 
apreciando  o  valor  destas  observagóes,  se  persua- 
dirà  de  que  a  resolucào  de  adiar  a  negociacao 
proposta  encerra  nào  so  o  interesse  de  nào  expòr 
0  credito  moral  do  governo  da  confederacào, 
comò  tambem  o  de  nao  collocar  os  interesses 
do  Imperio  em  pé  de  difficil  permanencia.» 

A  argumentagào  desleal  desta  nota,  suasphrases 
especiosas,  e  sem  nexo,  nào  resistem  a  mais  li- 
geira  analyse  ;  na  verdade  fazer  dependente  a  ex- 
pedicào  de  tratados  formalmente  aceitos  e  ap- 
provàdos  pelos  poderes  competentes  dos  dous 
paizes  e  àceroa  de  cujas  vantagens  reciprocas 
o  governo  supremo  da  confederacào  se  expres- 
sàra  nos  termos  mais  calorosos  em  sua  mensa- 
gem  ao  congresso,  de  uma  circumstancia  fortuita 
e  eventual,  qualati*ocadesuaratificacào,  indican- 
do comò  motivos  da  necessidade  dò  adiamento 
dessa  troca  incidentes  de  uma  actualidade  diffe- 
rente daquella  em  que  os  tratados  forào  celebrados 
é  estabelecer  doutrina  tendente  a  alluir  as  bases 
da  jurisprudencia  internacional,  que  funda-se 
especialmente  no  stricto  dever  que  corre  as  na- 
coes  de  honrar  os  pactos  contrahidos,  e  de  pres- 
tar homenagem  a  palavra  de  seus  plenipotencia- 
rìos  (5) 

(5)  O  presidente  da  confederacào  na  mensagem  apresentada 
ao  corpo  legislativo  no  l.o  de  Maio  de  1859assim  expressou-se; 
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Ncsle  ponto  permanece  a  qucslao  de  liroilcs 
entre  o  Imperio  e  a  republica  Argentina,  entre- 
tanto  essa  questào  é  urna  das  mais  lìquidas  desse 
genero. 

Fora  ella  perfeitamente  elucidada  e  decidida 
era  1759  pelos  demarcadores  liespanhoes  e  por- 
tuguczes,  que  com  todo  o  esmero  verificàrào  a 
existencia  do  verdadeiro  Pepery  guassu,  e  seu  con- 
traverlente,  o  Santo  Antonio,  e  nelles  estabele- 
cérao  as  balisas. 

E'  certo  que  depois  da  celebra cao  do  tratado 
de  1777,  que  alias  conservàra  por  aquelle  lado 
o  traQO  dalinha  do  de  1750,  os  commissarios  lies- 
panhoes, pela  mais  requintada  ma  fé,  levantàrào 
duvidas  na  raedicào  de  1787,  engendrandooutro 
rio  Peperjfguassu  mais  ao  oriente,  (o  chapecó)  e 
distante  vinte  duàs  ìeguas  acima  da  barra  do 
verdadeiro,  e  reconhecido  em  1757,  porém  taes 
pretencóes,  altamente  exageradas,  forào  victorio- 
samente  deslruidas,  nao  so  por  parte  dos  demar- 
cadores portuguezes,  comò  se  achào  com  a  maior 
proficiencia  explanadas  na  Memoria  com  que  o 
illustrado  plenipotenciario  brasileiro  do  presente 
tratado  acompanhou  essa  discussao(6). 


«  EI  ^obierno  de  S.  M.  el  Emperador  del  Brasil  nos  ha  dado 
un  testimonio  inequivoco  del  deseo  de  estrectiar  cada  vez  mas 
los  vinculos  que  unem  el  Emperio  con  la  Goufederacion  Ar- 
gentina. Aiiioos  gobiernos,  de  acuerdo  en  tan  ilustradas  y 
patrioticas  vistas,  han  ajustado  algunas  convenciones  que  re^ 
clamaban  las  relaciones  de  fronteras,  el  comercio  reciproco 
y  la  nave^acion  fluvial,  en  el  interes  comum  y  cn  el  ae  las 
demas  naciones. 

«  Una  mission  especial  fué  a  cste  fin  envìada  a  està  capital 
y  gracias  a  las  buenas  disposiciones  de  ambos  gobiernos  y  al 
merito  de  sus  dignos  plempotenciarios,  se  proveyo  a  la  ne-' 
cesidad  que  ambos  paizes  sentian  de  tratados  que  fijasen  de- 
finitivamente su  respectiva  frontera,  asegurasen  fa  extradicion 
de  criminales  y  aplicasen  a  los  grandes  afluentes  del  Prata 
los  principios  que reglan  en  Europa  la  navegacion  fluvial.  » 

A  lem  disso  a  linna  de  limites  fora  tra^ada,  na  carta  da 
Confedera^ào,  publicada,  naquelle  tempo,  por  ordem  do  res- 
pectivo  governo  de  accordo  com  o  presente   tratado. 

(6)  Memoria.— Os  limites  entre  o  Imperio  do  Brasil  e  as  re- 
publicas  que  com  elle  coniìnào  nào  podem  ser  regulados  pelos 
tratados  celebrados  entre  Portugal  e  Hespanha ,  suas  antigas 
loctropolcs,  salvo  se  arabas  a5  partcs  coutradanies  quizerem 
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Além  disso  merecendo  ao  governo  imperiai  a 


adopta-los  corno  base  para  a  deraarca^ào  de  sua^  respectivas 
fronteiras. 
As  conven^oes  com  que  as  duas  coróas  de  Portugal  e  Ues- 

ganha  procuràrào  dividir  entre  si  as  terras  ainda  nào  desco-' 
ertas,  ou  conquistadas  na  America,  e  extremar  suas  possessdes 
jà  estabelecidas  no  mesmo  coniiuente,  nuoca  sorlirào  o  dese- 
jado  effeito. 

As  duvidas  e  incertezas  de  taes  esiipula^des ,  os  embara^os 
emergentes  de  urna  e  outra  parte,  e  por  firn  a  guerra,  succes- 
sivamente inutilisàrào  todos  os  ajusies,  e  consa^ràrào  o  diretto 
do  uti  possidetis  corno  o  unico  litulo  e  a  unica  oarreira  coutra 
as  usurpavdes  de  urna  e  outra  na^ào,  e  de  suas  colonias  na 
America  Meridional. 

As  uUimas  estipulagoes  ajustadas  e  concluidas  entre  as  duas 
Coróas  para  a  demarca^ào  de  seus  dominios  no  Novo  Mundo 
sào  as  do  tratado  preiiminar  do  l.o  de  Outubro  de  1777,  dis- 
posicOcs  em  grande  parte  copiadas  do  tratado  de  13  de  Ja- 
neiro de  1750,  que  aquelle  teve  por  ùm  modificar  e  esclarecer. 

O  tratado  de  1777  foi  roto  e  annullado  pela  guerra  superve- 
niente  em  1801  entre  Portugal  e  ilespanha,  e  assim  ficou  para 
sempre,  nào  sendo  restaurado  pelò  tratado  de  paz  assignado  em 
Badajoz  aos  16  dias  de  Junbo  do  mcsmo  anno.  A  Hespanha  con- 
servou  a  pra^a  de  Oliven^a ,  que  tinha  conquistado  pelo  di- 
reito  da  guerra ,  e  Portugal!,  lodo  o  territorio  pertencente  à 
Hespanba,  que  em  virtude  do  mesmo  direito  occuperà  na  Ame- 
rica. 

E',  pois,  incontestavel  que  nem  mesmo  a  Hespanha  ou  Por- 
tugal poderia  hoje  invocar  o  tratado  de  1777,  porgue  conlra  se- 
melhante  pretengào  protestarla  a  evidencia  do  direito  interna- 
cional.  , 

O  governo  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil ,  reco- 
nbecendo  a  falla  de  direito  escripto  para  a  demarcacao  de  suas 
raias  com  os  Estados  vizinhos,  lem  adoptado  e  proposto  as 
unicas  bases  razoaveis  e  equitativas  que  podem  ser  invocadas  : 
uti  possidetis,  onde  este  existe,  e  as  estipuIagOes  do  tratado  de 
1777,  onde  ellas  se  eonformào  ou  nS.o  vào  de  encontro  às  pos- 
sessòes  actuaes  de  uma  e  outra  parte  contractante. 

Esies  principios  tém  por  si  o  assenso  da  razào  e  da  Justica, 
e  estào  coosagrados  no  direito  publico  universal.  Rejeitados 
elles,  0  unico  principio  regulador  seria  a  conveuiencia  e  a  forca 
de  cada  nagào. 

O  Imperio  repugnou  e  repuparà  sempre  a  deslindar  suas 
differengas  com  os  Estados  vizinbos  por  ouiros  meios  que  nào 
sejào  OS  da  amizade  e  persuasào. 

Elle  u§o  carece  estender  suas  fronteiras  além  dos  limites 
actuaes ,  determinados  pelas  suas  posses  e  jurisdicQSo  ,  tacila 
ou  expressamente  reconhecidas.  Sua  unica  aspiracào  é  regular 
sobre  està  base ,  e  pelo  mais  amigavel  accordo ,  com  os  jBsta^ 
dos  confinaules,  as  raias  que  devem  extremar  os  respcctivos 
territorios. 

Està  necessidade  <]ue  sente  o  Imperio  deve  ser  igualraente 
sentida  pelos  seus  vizinbos  ,  porque  a  fatta  de  reconnecimento 
e  demarca^ào  das  fronteiras  suscita  coutestacoes  e  conflictos, 
obsta  a  sua  melhor  seguranca  e  policia,  é  um  perigo  constante 
para  a  conserva^ào  da  mutua  benevolencia  e  amizade»  que  é 
do  interesse  de  todos  manter  e  cultivar. 
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mais  seria  atleugào  esse  assuraplo,  Ibi  nomeada 


Felizmentc  a  linha  qu<^  separa  o  territorio  brasileiro  do  ar- 
{?eiUino,  eaire  os  rios  l'arana  e  lJnjj;ua>,  iiào  pode  dar  lugar 
a  menor  contestavào.  Tanto  o  \ìY'inci{iìo  do  uti  }>  )ssidetis  coiiio 
o  traiado  de  1777  a  assigiiala  do  niosino  luodo.  Oeiuais,  é  ella 
tao  circumscripta,  e  tao  pouco  hiiportantcs  os  tcrrenos  aciya- 
centes,  que  nào  offereceria  campo  para  planos  de  ambiQào  ou 
conveniencia.  se  fosse  possivel  suppòr  que  al^um  dos  deus  go- 
vernos  sacrìncassc  a  taes  sentiineotos  egoisticos  o  que  mutua- 
mente dcvem  a  si  niesmos  e  às  suas  relagòes  interuaclonaes. 

A  sobredita  linba  divisoria  acha-se  assira  descripta  no  art.  8.0 
do  tratado  de  1777: 

«  fjcando  jà  sigoalados  os  dominios  de  ambas  as  coròasaté 
a  eritrada  do  rio  Pequeri  ou  Pepiri-guassù,  no  rio  Uruguay, 
convierào  OS  dous  altos  contraclaiites  eni  que  a  Hnha  divisoria 
seguirà  acima  do  dito  Pepiri-guassù  ale  àsuaorigcm  principal, 
e  desde  este  pelo  mais  alto  do  terreno,  debaìxo  das  regras  dadas 
no  art.  6.o,  continuare  a  encontrar  as  correntes  dos  rios  Santo 
Antonio,  que  desagua  no  Grande  de  Coriiiba,  por  oulro  nome 
chamado  Iguassù;  seguindo  estos  aguas  abalxo  até  a  sua  en- 
trada  no  Paranà  pela  sua  margcm  orientai  ;  e  continuando 
entào  aguas  acima  do  mesmo  Paranà  até  onde  se  Ihe  ajunta 
o  rio  Igurey  pela  sua  margem  occidental.  >» 

Està  estipulagào  é  a  mesma  do  art.  5.o  do  tratado  de  17^, 
com  a  nnìca  differenga  notavel  de  denominar-se  Pepiri-guassù 
e  Santo  Antonio  os  dous  primeiros  rios  por  onde  corre  a  linba 
divisoria  a  partir  do  Uruguay.  Aqucilas  denomina^des  forào 
dadas  pclos  demarcadores  do  tratado  anlerior. 

Importa,  para  clareza  e  maior  esclarecimento,  transcrever 
tambem  aciui  o  dito  artigo  correspoudente  do  tratado  de  17IS0: 

((  Subirà  desde  a  boca  de  Ibicui  pelo  alveo  do  Uruguay  até 
encontrar  o  do  rio  Pepiri  ou  Pequiri,  que  desagua  oa  margem 
occidental  do  Uruguay  ;  e  coniinuarà  pelo  alveo  do  Pepiri  acima 
até  a  sua  origem  principale  desde  a  qual  proseguirà  pelo  mais 
alto  do  terreno  ale  a  cabeceira  principal  do  rio  mais  vizinbo 
que  desemboque  no  rio  Grande  de  Coritiba,  por  outro  nome 
chamado  Iguassù.  Pelo  alveo  do  dito  rio  mais  vizinbo  da  origem 
do  Pepiri,  e  depois  pelo  de  Iguassù,  ou  Rio  Grande  de  Cori- 
tiba ,  continuarà  a  raia  ale  onde  o  mesmo  Iguassù  desemboca 
na  margem  orientai  do  Paranà,  e  desde  està  boca  proseguirà 
pelo  alveo  do  Paranà  acima  até  onde  se  Uie  ajunta  0  Igurey 
pala  sua  margem  occidental.  » 

As  regras  prescriptas  no  art.  6.0  do  tratado  de  1777,  a  ^uù 
se  refere  0  8.°  acima  transcripto,  se  resumem  no  seguirne: 
marcar  urna  faxa  de  terreno  neutral  nessa  comò  nas  dcroais 
seccóes  da  fronteira  commum  (idèa  entào  multo  admittida  pelas 
duas  cortes)  ;  buscar  os  lagos  e  rios  que  pudessem  servir  de 
limite  fixo  e  inalteravel;  e  em  sua  falla,  os  cumes  dosmontes 
mais  signalados;  ficando  esies  e  as  suas  faldas  por  termo 
neutral  divisorio,  em  que  nem  se  pudesse  entrar,  povoar  ou 
edificar,  por  alguma  das  duas  na^Oes. 

Nenhum  dos  dous  tratados  de  que  se  lem  fello  men^ao  chegou 
a  ser  plenamt^nte  cxccutado,  mas  ambas  as  demarca^des  forào 
comegadas,  e  algumas  linbas  fìcàrào  recoubecidas  e  assigna- 
ladas,  assim  pelos  primeiros  comò  pelos  segundos  demarca- 
dores. 

A  linha  do  Pepiri  ao  Iguassù  foi  urna  das  reconhecidas  e  de- 
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marcadas,  o  quo  leve  lupar,  cm  virtude  do  primciro  tratado, 
de  Janeiro  de  17ì$9  a  Janeiro  de  1760,  conforme  as  instruccòes 
dadas  pelas  duas  Cortes,  e  com  perfeito  accordo  dos  respectivos 
commissarios. 

Eìs  o  termo  do  reconhecimcnlo  do  rio  Pepiri,  urna  das  di- 
visas  principaes  da  linha  que  devia  correr  do  Uruguay  ao  Pa- 
rauà: 

«  Certificados  todos  de  que  o  rio  em  cuja  boca  estavamos  era 
o  Pepiri,  se  fez  e  iìrmou  o  acto  de  reconhecimento  seguirne: 

«  Os  commissarios  da  segunda  parlida  de  demarcagào,  José 
Fernandes  Pinto  Alpoim  por  parte  de  Sua  Magestade  Fidelis- 
sima,  e  D.  Francisco  Arguedas  por  Sua  Magestade  Catholica, 
ouvìdo  0  parecer  unanime  dos  astronomos,  gèographos  e  offi- 
ciaes  das  duas  na^óes,  que  por  forca  das  razòes  expostas  nu 
junia  antecedente,  e  da  asseveracào  do  Indio  Vaquiano,  Fran- 
cisco Xavier  Arirapi,  sargento  de  seu  povo  de  S.  Xavier,  cujos 
conhecimentos  e  noticias  destes  rios  se  comprovào  com  a  con- 
formidade  que  se  achou  entre  as  que  delles  dava  a  sua  verda- 
deira  situagào,  disserro  nào  Ihcs  ficava  a  nienor  duvida  de  que 
era  o  Pepiri  o  rio  que  o  dito  Vaquianò  signalava,  e  eni  cuja 
boca  estavào  acampadas  as  duas  partidas;  declaramos  quo 
reconhecemos  este  pelo  rio  Pepiri  deterroinado  no  art.  3.o  do 
tratado  dos  limiies,  por  fronteira  dos  dominios  de  Suas  Ma- 
gestades  Fidelissima  e  Catholica,  e  em  sua  consequencia,  que 
a  demarca^ào  coraecada  em  o  povo  de  S.  Xavier,  e  seguida 
aguas  acima  do  Uruguay  até  a  boca  deste,  deve  continuar  se- 
guindo  seu  curso  até  suas  cabeceiras,  sem  embargo  de  nào 
achar-se  sua  effectiva  posi^ào  conforme  a  que  Ihe  dà  o  mappa 
da  demarcagào  dado  pelas  duas  cortes,  nào  devendo  segundo 
a  declaraQào  assignada  ao  reverso  delle  pelos  dous  Exms.  Srs. 
plenipotenciarios  D.  José  de  Carvs^al  e  Lencastre,  e  discende 
Thomaz  da  Silva  Telles,  attender-se  ao  dito  mappa  sehào  em- 
quanto  este  se  acbasse  conforme  ao  tratado  ;  e  para  que  eni 
lodo  tempo  conste  este  acto  de  reconhecimento,  e  tindeiro,  da 
dìvisao  de  termos,  fizemos  a  seguinte.  declaracào  firmada  por 
todos  acima  referldos.  Boca  do  rio  Pepiri,  8  de  Marco  de  1759.  » 

No  diario  que  em  commum  fìzerào  os  dous  commissarios,  e 
do  qual  foi  extrahido  o  sobredito  documento,  se  le  a  seguinte 
conciusào: 

«  Do  modo  referido  se  pòde  executar  està  parte  da  demar- 
caci com  a  diligencia  e  trabalho  que  se  deixa  entender,  etc. 
Por  melo  destes  obstaculos  se  logrou,  depois  de  achada  a 
origem  principal  do  Pepiri,  reconhecer  tambem  a  cabcceira 
principale  e  seguir  todo  o  eurso  do  mais  immediato  que  corre 
ao  Iguassù;  ao  qual,  corno  se  tem  dito,  se  chamou  rio  de  Santa 
Antonio  (e  com  propriedade  pudera  haver-se  chamado  rio  de- 
sejado},  e  feìta  por  elle  a  demarcacào,  se  atou  a  iinha  divi- 
soria, reconhecendo,  em  virtude  do  artigo  do  tratado,  corno 
pertencente  aos  dominios  de  Sua  Magestade  Fidelissima  todo  o 
terreno  que  se  estende  ao  oriente  e  septentriào  dos  ditos  rios, 
e  por  tocantes  a  Sua  Magestade  Catholica  o  que  fica  ao  occi- 
dente e  melo  dia  dos  rios  Pepiri^  Santo  Antonio  e  Ii^^uassù; 
e  para  seu  mais  constante  valor  se  firmou  por  todos  neste 
acampamento  do  rio  Santo  Antonio  a  3  de  Janeiro ^e  1760.  o 

Nào  se  póde  deixar  de  reconhecer,  em  vista  das  tradic^es 
officiaes,  e  extra-offìciaes,  que  essa  penosa  deraaroaoào  foi  exe- 
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rigida]pelo  teneute  coronel  José  Maria  Pereira 


cutada  (coni  o  mais  louvavei  cscrupulo,  e  coin  pcricia  e  boa 
le,  pelos  coinniissarios  de  urna  e  oulra  iiagào. 

Tao  felìzes  nào  l'orào  as  oulras  comiiiissòes,  uào  tanto  pclas 
dirìiculdades  da  empreza,  que  oaqiiella  tainbem  erào  conside- 
raveis,  comò  pelo  pernicioso  espirilo  que  dominou  a  alguns 
demarcadores. 

A  situavào  e  curso  dos  tres  rios  de  que  falluo  03  dous  tra- 
tados  ficàrào  deterniinados  corno  se  passa  a  descrcver. 

O  Pcpiri-guassù  (corno  foi  entào  denorainadoi  entra  uo  Uru- 
guay  pela  margem  dircila  ou  septenlrional,  pouco  mais  de  unia 
legua  acima  do  Salto  Grande  deste  rio,  na  latìtude  de  27°  9\ 
Mais  ao  occidente,  e  distante  delle  2/3  de  legua,  desagua  pela 
uiesina  margem  0  arroio  Itajoà. 

Defronte  e  couligiio  a  barra  existia  urna  pequena  iUia  de 
pedras,  a  qual  deve  iìcar  coberta  uas  enchentes  do  mesmo  Pe- 
piri-guassù  e  do  Uruguay,  apparecendo  quando  muito  os  rauios 
dos  arbusios  que  a  rcvestem.  Està  illia  corno  que  é  a  extre- 
inidade  de  um  arrecife  que  oaquella  para^em  obstrue  0  leito 
do  Uruguay.  Tinha  ella'  do  oriente  ao  occidente  nove  toezas  e 
e  tres  pés,  e  de  norie  a  sul  sete  toezas  e  quatro  pés* 

A  largura  do  Pepiri-guassu,  eotre  as  duas  pontas  que  fórma 
coni  0  Uruguay,  era  de  52  toezas  e  cinco  pés,  e  de  pouco  mais 
(le  39  toezas  dentro  da  barra.  Defronte  acnou-se  ser  a  largura 
do  Uruguay  de  243  toezas  e  cinco  pés. 

Na  ponta  orientai  fez-se  um  desmonte  de  arvore»^  deixando 
em  melo  urna  so  da  altura  de  13  pés,  na  qua!  se  póz  urna  cruz, 
e  em  seus  bragos  se  gravàrào  os  caracieres  de  R.  F.  (rei  fide- 
lissimo)  anno  de  1759. 

Nasce  0  Pepiri-guassù  a'os  26<»  10'  de  latìtude,  de  um  pequeno 
nianancialque  brota  entre  pequenas  pedras,  situado  no  alto  da 
serrania  que  corre  entre  0  Uruguay  e  0  Iguassù,  dividludo 
aguas  e  a  um  e  outro  destes  rios. 

O  rumo  direito  de  sua  origem  a  boca  achou-se  ser  del5o  S.  O. 
A  extensào  do  seu  tortuoso  curso  foi  computada  em  36  a  38 
leguas. 

AO  maior  de  seus  confluentes,''!que  desagua  pela  margem 
orientai,  na  latitude  de  26o  41',  deu-se  o]nome  de  Pepirimenim. 

Na  sua  origem  se  desmontou  um  pedalo  de  bosque,  cor- 
laudo  as  arvores  circumvizinhas  no  espa^o  de  50  toezas,  e  em 
um  pinheiro  allo  e  grosso,  que  se  deixou  so  uà  margem  Occi- 
dental, se  gravou  urna  cruz,  d'onde  fazendo  para  0  norie  uma 
picada  bem  larga,  pelo  terreno  entremeio,  que  era  plano,  se 
seguio  em  direitura  a  outro  manancial  reconliecido,  em  0  qual 
praticado  igual  desmonte  se  gravou  outra  cruz  em  uma  arvo'rc 
(\e  limbo,  que  ficou  so  no  lado  oi*iental. 

No  mesmo  piano  em  que  està  0  manancial  que  dà  origem  ao 
Pepiri-guassù  se  enconiraj  a  500  passos,  caminbando  para  o 
none,  outro  manancial  copioso,  que  brota  entre  pecitras  grandes, 
e  delle  nasce  0  rio  que  se  chama  de  Santo  Antonio. 

Correo  Santo  Antonio,  a  rumo  direito  tirado  de  sua  origem 
«a  boca,  pelos  26®  N.  O.  Seu  curso  naturai  é  de  27  a  30  leguas, 
fazendo  voltas  e  serpenleando  entre  pequenos  monles.  Tem 
mullidào  de  arrecifes,  conio  tambem  um  salto,  sete  leguas 
acima  da  sua  foz,  pela  latitude  de  25»  41'  11". 

Desagua  no  rio  Iguassù  pela  maro^em  austral  ou  csquerda 
aos  250  35'  de  laiiiude.  Tinlivi  a  sua  foz  de  larsura  35  toezas. 
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de  Campos,  para  proceder  ao  reconheciniento  da 


Antes  do  Santo  Antonio  nào  se  encontra,  pela  raargem  aiis- 
tral  do  Iguassù,  a  partir  da  sua  conrtueucia  e^om  o  Parauà, 
senào  pequenos  arroyos,  dos  quaes  o  inaior  e  unico  noiavel, 
foi  denominado  S.  Francisco.  Dista  esie  do  Santo  Antonio  uuia 
legna  e  tres  qnartos. 

Em  duas  arvores,  urna  na  banda  occìdental,  e  outra  na  banda 
orientai  do  Santo  Antonio,  feitos  os  convenìentes  desmontes, 
se  gravàrào  duas  cruzes  ;  a  primeira  com  a  inscrip^ào  R.  C» 
anno  de  1760,  e  a  segunda  com  a  correspondente  R.  F.  anno 
anno  de  1760. 

O  Iguassù,  Q  Rio  Grande  de  Coritiba,  assaz  conliecido  mesmo 
na  època  das  demarcacOes  luso-hespanholas,  nasce  na  latitude 
de  260,  pouco  mais  ou  menos,  da  inesma  serrania  alta  que, 
ijorrendo  a  costa  do  mar,  dà  orij^em  ao  Uruguay. 
5'Vesagua  no  Paranà  pela  latitude  de  23*^  35'.  Sua  largura  na 
ikz  tira  de  120  toezas.  Na  ponta  austral  que  faz  com  o  Paranà, 
acAou-se  ser  a  largura  deste  de  19i  toezas. 

Em  ambos  os  angulos  da  sua  barra  collocàrao-se  marcos  se- 
melliantes  aos  do  Pepirl-guassù  e  Santo  Antonio.  O  do  norte 
recebeu  a  inscrip(jào  R.  F.,  e  o  do  sul  a  de  R.  C. 

Declarado  nullo  em  1761,  por  accordo  de  ambas  as  Cortes, 
otratado  de  1730,  em  consequencia  das  duvidas  e  diffìculdades 
que  surgirào  de  sua  execugào,  veio  a  guerra  de  1762  ainda  mais 
complicar  e  confundir  as  possessòes  de  urna  e  outra  poiencia. 

Finalmente,  succedeuàquelle  tratado  de  limites  o  preliminar 
de  1777,  cuja  demarcagào,  na  linlia  a  que  se  contrahe  estame- 
moria,  comecou  em  Ì78S. 

Como  jà  se  observou,  este  sefrundo  tratado,  feito  com  o  co- 
nbecimento  que  se  bavia  adquirido  pelas  demarcavòes  anie- 
riores,  e  em  vista  das  duvidas  que  eniào  occorrérào,  copiou 
quasi  pelos  mesmos  termos  o  art.  5.°  do  tratado  de  1730,  adop- 
lando  as  novas  denominagoes  dadas  pelos  demarcadores  de  1739 
ao  Pepiri  e  ao  seu  contravertentc. 

D'onde  se  evidencia  que  a  mente  das  duas  cortes  foi  adoptar 
naquella  paragem  a  mesma  divisa  estipuiada  no  mallogrado 
tratado  de  1730,  e  que  os  seus  commissarios  do  conimum 
accordo  baviào  reconhecido  e  demarcado. 

Consequen temente,  os  demarcadores  do  art.  8.^  do  novo 
tratado  nàò  erào  incumbidos  de  ir  cm  procura  de  uni  terreno 
ainda  de  todo  dcsconhecido,  e  sómente  corria-lbes  o  devcr  de 
rcpetir  o  reconbecimento  dos  rios  Pepiri-guassù  e  Santo  An- 
tonio jà  explorados,  reciiiìcar  as  ohscrvagOes  e  dcscripgòcs, 
restaurar  os  sìgnaes  da  antiga  dcmarca^ào. 

Ainda  quando  outro  que  nào  o  rio  reconhecido  em  1739 
fosse  0  Pepiri,  que  se  julgava  exislir  quando  celebrou-se  o 
aìuste  de  1730,  as  duas  partes  contractanles  nào  quizcrào  em 
1*777  rcviver  semclhante  questào,  de  certo  muito  insignificante 
em  comparagào  com  os  grandes  fins  que  se   propunhào. 

Rem  ou  mal  dcmarcada  em  1739  a  linba  do  Pepiri  e  Iguassu, 
cllas  a  aceitàrào  tal  qual  bavia  sido  dcmarcada.  Està,  porém, 
visto  que  a  primeira  demarcacao  nào  deixàra  a  menor  duvida 
sobrc  o  seu  acerto  e  rigor. 

Nào  obstanie  estas  obvias  consideracocs,  os  commissarios 
bcspanbóes  nào  bcsilàrào  cm  levantar  a  questuo  ja  docidida 
a  respoito  do  vcrdudeiro  Pepiri  do  tratado  de  1730,  pretendendo 
c[^[ic  Cài'*  rio  iosso  oiurn  oxistenle  mnis  MCiniu. 
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liiiha  divisoria  entre  o  Imperio,  e  a  republica 

ArgeiiUiia  (7). 

A  sua  pretendilo  nSo  podia  scr  mais  inftindada.  A  posicào 
relativa  uue  no  mappa  dado  pel'is  duas  cortes  se  assigoava 
aquelles  dòus  rios  nao  era  a  coudicìl^o  unica  e  essencial  para 
o  recouheciuiento  de  um  dos  ranios  da  linlia  divisoria. 

O  Pepiri  reeonbecido  em  1759  é  o  priineiro  rio  notavel,  ou 
que  se  possa  cliamar  caudaloso,  que  entra  no  Uruguay  pela 
banda  septentrional,  acima  do  scu  salto  grande. 

O  cxame  dos  dous  tratados  mostra  que  se  ti  vera  muito  em 
vista  approximar  o  mais  possivel  a  liiiba  divisoria  dos  saltos 
graudes  do  Uruguay  e  do  Iguassu,  a  firn  de  que  estes  ficassem 
corno  balizas  naturaes  e  Indesiructiveis  da  demarcagào  e 
apartamento  das  duas  fronteìras. 

A  linha  do  Pcpiri  e  Santo  Antonio  assigualada  pelos  demai^ 
eadores  do  tratado  de  1750,  està  de  conformidade  com  aquile 
pensamento.  * 

Ncstes  rios,  além  da  referida  condicio,  verificàrào-se  os 
rcquisitos  cxpressados  nas  Instruci^des,  e  tudo  quanto  a  res- 
))eito  delles  se  sabia  por  tradigòes,  uào  so  dos  Indios  das 
MissOes  do  Uruguay,  corno  de  outras  pessoas  Odediguas. 

Se  0  mappa  das  cortes  dava  o  Pepiri  aguas  acima  do  Uruguay- 
PuilS,  outros  mappas  imprcssos,  e  alguos  mauuscriptos  feitos 
pclos  Indios,  em  os  tempos  que  navegavào  por  essas  paragens^ 
situavào  diversamente  o  mesmo  rio. 

O  mappa  manuscripto  que  servio  de  base  às  Instruc^òes  nào 
merecia  grande  confian^a.  Os  plenipoienciarios  das  duas  cortes 
^sim  0  declaràrào  em  um  accordo  (lue  assignàrào  em  17  de 
Janeiro  de  1751,  e  pelo  qual  autorisàrào  os  commissarios  a 
seguir  a  demarcagào  conlorme  os  dados  que  adquirissem  sobre 
o  terreno. 

Em  todo  0  caso,  corno  jà  fica  dito,  a  questào  estavaMecidida 
pelo  tratado,  e  as  novas  InstrucQoes  tintiào  corrigido  o  erro 
do  mappa  que  servio  de  base  às  auteriorcs,  Abi  se  designou 
o  Pepiri-guassù  comò  existindo  aguas  abaixo  do  Urucuay-Puità. 

Apezar  do  seu  injusto  intento,  os  commissarios  nespanbóes 
nao  piiderào  rccusar-se  ao  reconhecimcnto  da  linba  que  con- 
testa vào,  e  de  facto  a  verifica rào,  e  derào  tostemunho  dos 
penosos  e  bem  executados  trabalhos  dos  demarcadores  de  1759. 

Resumido  tudo  o  que  fica  exposto,  podemos  afbrmar: 

1.0  Que  OS  commissarios  do  tratado  de  1750  procedérào  com 
fidelidade  e  pericia  na  dcmarcacào  que  de  commum  accordo 
eonsepuirào  levar  a  effeito. 

2.0  Que  a  linha  dcmarcada  em  1759  foi  a  que  se  estipulou  e 
descreveu  no  art.  8.o  do  tratado  de  1777. 

O  governo  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil  nào  duvida 
admitlir  a  linha  do  Pepiri-guassù  e  Santo  Anlonjo  demarcada 
era  1759:  nào  por  ser  essa  linba,  comò  é  evidente,  a  que  foi 
estipulada  em  1777  entre  Portugal  e  Uespanha,  mas  porque  é 
urna  divisa  satisfactoria,  e  conforme  a  base  doutipossidetis. 

A  referida  fronieira  é  a  mesma  que  se  ve  tracada  no  mappa 
da  €onfederagào  organizado  em  1855  pelos  engenheiros  Allan 
e  Alexandre  Campbell,  e  mandado  imprimir  por  ordem  do 
mesmo  governo  argentino. 

Paranà,  26  de  Novembro  de  1837. 

(7)  O  officio  do  Tenente  coronel  Pereira  de  Campos  dando 
eonta  ao  presl«lonle  da  proviuciu  de  S.  Pedro  do  Sul,  Dr. 
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Os  trabalhos  realisados  por  essa  commissao, 
concordào  perfeitamente  com  os  das  primeiras 
partidas  demarcadoras. 

Todoses  affluentes  do  Uruguay  coinprehendi- 
dos  na  exteasào  explorada  (43  leguas)  forào  re- 
conhecidos  e  referidos  pelas  differencas  de  lon- 
gitude  ;  a  verdadeira  posicào  da  *  barra  do 
Pepery-guassu,  e  o  reconheci mento  do  Salto 
Grande  do  Uruguay;  observarào-se  as  posicòes 
geographicas  naquelle  Salto  e  na  barra  do  Pe- 
pery-guassu, e  comparando-se  com  as  encon- 
traaas  pelos  demarcadores  de  1759  resultàrào 
insignificanles  divergencias,  que  podem  ser  at- 
Iribuidas,  ou  à  imperfeigào  dos  inslrumentos, 
ou  a  diversidade  dos  pontos  em  que  forào  feitas  as 
ditas  obsertacóes  por  uns  ou  oulros  ;  os  resultados 
astronomicosque  se  obtiverào  vCm  lambem  em 
apoio  da  verdadeira  posigào  do  Pepery-guassu, 
qudl  foi  indicaaa  pelos  commissarios  de  1739.  (8) 


Esperidiao  Eloy  de  Bnrros  Pìraenlel,  do  resiiltado  da  sua  com- 
missao, tem  a  data  de  tres  de  Janeiro  d^  186^,  delle  possuimos 
cÓDìa,  e  deve  ser  consuitado  por  aquelles  que  dcsejarem  cs- 
tudar  a  presente  questào  de  limites. 

Coadjuvàrào  ao  dito  tenente-coronel  o  capitào  de  engcnheiros 
Hutiuo  Enéas  Gustavo  Galvào  e  o  l.»  tenente  da  mesnia  arma 
Antonio  Eleuterio  de  Camargo. 

Està  commissclo  foi  creada  pelo  aviso  reservado  do  minislerio 
do  Imperio  de  7  de  Janeiro  de  1860,  assignado  pelo  conscUieiro 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  e  na  niesnia  òccasiào  expedi- 
rSo-se  ImtrucQòes  rascrvadas  para  oxecu(;ào  das  que  baixarào 
com  o  decreto  n.«>  2302  de  16  de  Novembro  de  18o9,  que  re- 
guiara  a  crea^ào  de  duas  colouias  militarcs  na  provincia  do 
Parane,  ao  occidente  dos  rios  Ckapecó  e  Cliopim. 

Os  avisos  reservado»  do  mlnisterio  de  estrangeiros  de  19  e 
22  de  Janeiro  de  1856,  e  as  Memorias  do  conselheiro  Ponte 
Ribeiro  de  30  de  Setembro  e  16  de  Outubro  de  1855  derramào 
multa  hiz  sobre  este  assumpto  . 

De  todos  esses  importantes  documentos  temos  cópias,  bem 
comò  do  extracto  do  diario  dos  commissarios  das  duas  demar- 
cacoes  dos  rios  Pepiri-guassù  e  Santo  Antonio. 

(8)  Ao  officio  do  Tenente  Coronel  Pereira  de  Campos,  de  que 
irata  a  nota  anterior,  acompanhou  a: 

«  Pianta  de  parte  do  rio  Uruguay,  que  comprehendc  a  barra 
do  Pcpiri-guassù  e  Salto  Grande,  levantada  pelos  l.®»  Tenentes 
de  engcnheiros  Antonio  Eleuterio  de  Camargo,  e  da  armada 
José  Nolasco  da  Fontoura  Pereira  da  Gunha,  e  agrimensor 
Manoel  José  de  Afevedo;  com  o  firn  de  descriminar-se  a  ver- 
dadeira posicào  do  i-eferido  Pepiri-guassu,  que  serve  de  limite 
entrc  o  Imperio  e  a  CouJ'cderav.lo  Argentina.  »  1863. 
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A'  vista  do  todos  cstes  exaines,  é  urgente  chegar 
a  urn  accordo  com  a  republica  Argentina  para 
a  delimitagao  da  fronteira  commum. 

Farece-nos  mesmo,  corno  o  disseraos  em  alguns 
artigos  publicados  nesla  córte  pela  imprensa,  e 
corapendiados  posteriormente  em  um  opusculo, 
(9),  que  nao  deveraos  sellar  o  termo  da  guerra 
com  0  Paraguay  sem  liquidar  lodas  as  nossas 
pendencias  no  Rio  da  Prata. 

Quando  nesses  artigos  assira  opinamos  tomou-se 
semelhanteconsideracào  comò  urna  ameaga,  enten- 
deu-se  que  suggeriam'os  a  idèa  de  fazer  valer  pela 
forga  nossos  direitos  (IO),  tal  nao  fora  nempodia 
ser  nossa  intengào  para  com  alliados  que  tem 
vertido  seu  sangue  ao  lado  de^ nossos  soldados. 
Nossas  palavras  tinhào  outro  alcance,  e  mais 
patriotico,  dirigiào-se  ellas  a  chamar  a  attencào 
dos  estadistas  de  ambos  os  paizgs  para  saldar, 
no  momento  em  que  a  allianga  havia  creado  fundas 
raizes,  e  em  que  portanto  os  anligos  resenti- 
menlos  haviao-se  desvanecido,  no  interesse  da 
futura  tranquillidade  dos  dous  povos,  essa  ve- 
lila questuo  de  limites. 

Perdido  tao  favoravel  ensejo,  é  licito  duvidar 
que  se  alcancem  propicios  resultados  em  època 
maisjremota  em  que  dominem  na  republica  Argen- 
tina outra  situacào,  e  outros  interesses  politicos. 
Com  os  homéns  de  estado  daquelle  paiz  que 
fomentàrao  a  allianca  com  o  Bràsil,  derào-ihe 
desenvolvimento,  e  a  consolidàrào,  a  despeito 
de  muitas  opposigòes,  a  tarefa  sera  facil,  e  des- 
ingada  de  escòlhos,  quando  porém  os  elos  dessa 
allianca  tiverem  afrouxado,  ou  novos  matizes  se 
acharem  a  fronte  da  governagào  da  mesma  re- 
publica, sera  dado  esperar  um  desenlace  paci- 
fico da  referida  questao? 


(9)  Coni  o  titulo  Estudo  sobre  algumas  qucstdcfi  intcrnacionaes. 
S.  Paulo,  typographia  de  Azevedo  Marques,  1867. 

(10)  A  Tnìmna,  gazcta  oaìcial  do  j?o verno  argentino,  assi  mos 
cncarou  ;  na(iuollc  opusc'ilo,  porcm,  respondenios  ao  juizo 
crrado  do  retorido  jonial. 
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Tratado  de  Limiles  cntre  o  Senhor  D.  Fedro  II,  Imperador  do 
Brasil,  e  a  Confederagào  Argentina,  assignado  na  cidadc  du 
Paranà  ein  14  de  Dezembro  de  1857,  d  ratiOcado  por  parte  do 
Brasil  ein  30  de  Janeiro  de  1838  (11). 

do  archivo  da  segretaria  de  estado  dos  negocios 

estrangeiros. 


Em  Nome  da  Santissima  e  Indivisivel  Trindade. 

Suja  Magestade  o  Imperador  do  Brasil,  e  o  vice 
presidente  da  Confederagào  Argentina  no  exerci- 
cio  do  poder  executivo,  desejando  deixar  solida- 
mente estabelecida  a  boa  harmonia  que  felizmente 
reina  entro  as  duas  nacóes,  removendo  quanto 
ser  possa  todo  motivo  àe  ulterior  desavenca,  e 
tendo  ao  mesmo  tempo  em  vista  favorecer  o  des- 
envolvimento  das  respectivas  relacoes  e  commer- 
cio de  fronteira,  accordàrào  em  reconhecer  por 
um  tratado  os  limites  dos  seus  territorios  entre 
OS  rios  Uruguay  e  Parane,  e  nomeàrào  para  esse 
fim  por  seus  plenipotenciarios,  a  saber: 

S.  M.  0  Imperador  do  Brasil  oExm.  Sr.  con- 
selheiro  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  seu  en- 
viado  extraordinario  e  ministro  plenipótenciario 
em  missào  especial  na  Confederagao  Argentina , 
commendador  da  imperiai  ordem  da  Rosa,  grào- 
cruz  da  de  Santa  Anna  da  Russia  de  1.*  classe, 
deputado  a  assemblèa  geral  legislativa  do  Im- 
perio, etc. 

(11)  Este  tratado  ficou,  até  o  presente,  sem  execu^ào,  n5o  ha- 
vendo  sido  ratifìcado  pélo  governo  da  Confederagao  pelas  razOes 
exaradas  uà  noia  dattida  de  H  de  Junlio  de  1859. 


—  so  — 

E  0  vice-presidente  da  ConfederaQào  Argentina 
OS  Exms.  Srs.  Drs.  D.  Santiago  Derqui  e  D.  Ber- 
nabò Lopez,  ministros  e  secretarios  de  estado  nos 
deparlamentos  do  interior  e  das  rela^^es  exte- 
riores . 

Os  quaes,  depois  de  trocarem  os  seus  plenos 
podcrcs,  que  forào  achados  em  boa  e  devida  fór- 
ma, convierào  nos  artigos  seguintes: 

Art.  1.^  As  duas  alias  partes  contraclantes,  es- 
tando de  accordo  ein  fixar  os  seus  respectivos 
limites,  convérn  em  declarar  e  reconhecer  corno 
fronleira  do  Brasil  e  da  Confederacào  Argentina, 
entre  os  rios  Uruguay  e  Parane,  a  quo  abaixo  se 
designa: 

0  territorio  do  Imperio  do  Brasil  divide-se  do 
da  Confederacào  Argentina  pelo  rio  Uruguay,  per- 
tencendo  toda  a  margem  direita  ou  occidental  à 
confederacào,  e  a  esquerda  ou  orientai  ao  Brasil, 
desde  a  foz  do  affluente  Quarahira  até  a  do  Pepiri- 
guassù,  aonde  as  possessòes  brasileiras  occupào 
as  duas  margens  do  Uruguay. 

Segue  a  linha  divisoria  pelas  aguas  do  Pepiri- 
guassù  até  a  sua  origem  principal  ;  desde  està 
continua,  pelo  m^iis  alto  do  terreno,  a  encontrar 
a  cabeceira  principjal  do  Santo  Antonio  até  à  sua 
entrada  no  iguassù,  ou  Rio  Grande  de  Coritiba, 
e  por  este  até  a  sua  confluencia  com  o  Paranà. 

0  terreno  que  os  rios  Pepiri-guassù,  Santo  An- 
tonio e  Iguassù  separào  para  o  lado  do  oriente 
pertence  ao  Brasil,  e  parafo  lado  do  occidente  à 
Confederagào  Argentina,  sendo  do  dominio  com- 
mum  das  duas  nagóes  as  aguas  dos  ditos  dous 
primeiros  rios  em  todo  o  seu  curso,  e  as  do 
Iguassù  sómente  desde  a  confluencia  do  Santo  An- 
tonio até  ao  Paranà. 

Art.  2.""  As  duas  altas  partes  contractantes  de- 
clarào,  para  evitar  qualquer  duvida,  posto  que 
as  designaQòes  do  art.  I.»  sejào  hoje  bem  co- 
nhecidas,  que  os  rios  Pepiri-guassù  e  Santo  An- 
tonio, de  que  falla  o  dito  artigo,  sào  os  que  forSo 
reconhecidos  em  1759  pelos  demarcadores  do  tra- 


—  81   — 

tado  de  13  de  Janeiro  de  1730,  celebrado  entre 
Portugal  e  Hespanha. 

Art.  3.^  Depois  de  ratificado  o  presente  tratado, 
as  duas  altas  partes  contractantes  nomearàò  cada 
urna  urn  commissario,  pafa,  de  commum  accor- 
do, procederem  no  termo  mais  breve  à  demar- 
cagào  da  linha  nos  pontos  em  que  fòr  necessario, 
de  conformidade  com  a  estipulacào  do  art.  1.° 

Art.  4.**  Os  commissarios  de  que -trata  o  artigo 
antecedente  dcverào,  logo  que  tenhào  concluido 
a  demarcacao  da  frontcira  terrestre,  proceder  em 
communi  ao  Icvantamento  de  uma  pianta  das  ilhas 
do  rio  Uruguay  comprehendidas  dentro  dos  li- 
mites  dos  dous  paizes,  e  recolher  todos  os  dados 
necessarios  que  estejào  ao  seu  alcance,  a  fim  de 
que  em  vista  de  seus  pareceres  e  esclarecimentos 
possao  OS  dous  governos  accordar  a  discrimina- 
cao  dos  respectivos  dominios  sobre  as  ditas  ilhas, 
conforme  os  princìpios  do  direito  internacio- 
nal  (12). 

Art.  5."  A  troca  das  ratificacoes  do  presente  Ira- 
tado  sera  feita  na  cidade  do  Paranà,  dentro  do 
prazo  de  oito  mezes,  contados  da  sua  data,  ou 
antes,  se  fòr  possi vel. 

Em  testemunho  do  que,  nós  abaixo  assìgna- 
dos,  plenipotenciarios  de  S.  M.  o  Imperador  do 
Brasil  e  do  vice-presidente  da  Confederacào  Ar- 
gentina, assignàmos,  em  virtude  de  nossbs  ple- 
nos  poderes,  o  presente  tratado,  e  Ihe  flzemos  por 
OS  nossos  sellos. 


(12)  Pela  nota  de  29  de  Janeiro  de  1858,  dirigida  ao  ministro 
das  relagòes  exleriores  da  confedera(?ào ,  o  enviado  brasileiro 
no  Paranà,  ponderando  que  algims  ofllciaes  do  Imperio,  quo 
compunhào  a  cornmissào  de  limites  com  o  Estado  Orientai, 
teriào  de  proceder  aos  trabalhos  necessarios  para  effectuar-so 
o  levantamenlo  da  pianta  de  varias  illias  do  rio  Uruguay, 
pedia  a  coopera(?ào  do  governo  argentino  para  que  nào  Ihes 
t'osse  posto  enibara^o  quando  tivessem  de  collocar-se,  para 
aquelle  servilo,  na  margem  do  citado  rio,  que  perience  a 
Corrientes. 

Em  9  de  Margo  respondeu  o  dito  Ministro  que  era  mais 
opportuno  esperar  a  ratificagao  do  tratado  de  limites  de  14 
de  Dezcmbro  coiu  a  confederagao  para  ter  iugar  aquella  opc- 
rarào.  Jlvlatorio  de  18o9,  aunexo  F. 

T,        Il 
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Feito  na  cidade  do  Parana,  aos  quatorze  dias 
djo  mez  de  Dezembro  do  anno  do  ISascimeoto  de 
Mosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  cìn- 
coenta  e  sete.  (L.  S.)  José  Maria  da  Silva  Po- 
ranhos.  (L.  S.)  Santiago  Derqui,  (L.  S.)Bernabé 
Lopez, 


PROTOCOLLO. 


Aos  14  dias  do  mez  de  Dezembro  de  1857,  nesta 
cidade  do  Parane,  reunidos  S.  Ex.  o  Sr.  conse- 
Iheiro  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  plenipoten- 
ciario  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil,  e  SS.  EEx. 
OS  Srs.  D.  Beruabé  Lopez  e  D.  Santiago  Derqui, 
plenipotenciarios  da  Confederacao  Argentina,  con- 
vierào  em  consignar  no  presente  protocollo  as  se- 
guintes  declaragóes,  para  intelligencia,  por  parte 
de  um  e  outro  governo ,  do  tratado  de  limite» 
assignado  nesta  mesma  data. 

Estando  de  accordo  ambos  os  governos  na  fi- 
xacao  da  linha  divisoria  dos  rios  Pepiri-guassù 
e  Santo  Antonio,  os  Srs.  plenipotenciarios  pres- 
cindirào,  por  inutil,  no  ajiiste  de  que  se  Irata, 
da  questào  aventada  na  memoria  apresentada  pelo 
Sr.  plenipotenciario  brasileiro,  de  serem  ou  nao 
vàlidas  as  estipulacoes  de  limites  oulr'ora  cele- 
bradas  entre  Portugal  e  Hespariha  sobre  os  seus 
dominios  na  America  do  Sul. 

Fica,  portanto,  entendido  que  nao  importa  re- 
conhecer  a  validade  ou  invalidade  de  nenhum  dos 
antigos  tratados  a  referencia  que  se  faz  a  demar- 
cacào  do  de  13  de  Janeiro  de  1750,  no  art.  2.* 
do  que  acaba  do  ser  assignado  entre  o  Brasil  e 
a  confederacao.  Essa  referencia  tem  semente  por 
firn  precisar  a  designacào  da  linha  divisoria  do 
territorio  comprehendido  entre  os  rios  Uruguay 
eParanà. 

0  Sr.  plenipotenciario  brasileiro  declarou  que, 
annuindo  aos  desejos  expressados  pelos  seus  col- 
legas,  para  que  no  final  do  art.   4.*  se  acres- 
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cenlassem  as  palavras — conforme  os  principios  do 
direito  internacional— o  fez  na  intelligencia  de  que 
por  està  clausula  se  nào  tinha  eoi  vista  prejul- 
gar  OS  factos  de  possessào,  por  parte  de  urna  e 
outra  nagao,  nas  ilhas  do  rio  Uruguay  fronteiras 
aos  seus  respectivos  territorios;  o  que,  alias,  elle 
julga  bem  subentendido ,  porque  o  direito  das 
geotes  consagra  tambem  o  principio  do  uti  pos^ 
sidetis  corno  um  titulo  legitimo  de  propriedade 
territorial. 

Os  Srs.  plenipotenciarios  argentinos  contesta- 
rào  queaphrase  final  do  cirt.  i.°  indica  queos 
dous  governos  deverào,  corno  nào  póde  deixar 
de  ser,  regular-se  pelos  principios  universalmente 
aceitos,  para  accordarem  a  divisào  do  dominio 
das  ilhas,  e  dirimirem  quaesquer  duvidas  que  a 
esse  respeito  se  suscitem  no  referido  accordo: 
que  nao  tiverào  em  vista  prejulgar  os  factos  de 
possessao  a  que  alludio  o  Sr.  plenipotenciaria  bra- 
sileiro,  mas  que  tambem  era  de  seu  dever  e  leal- 
dade  declarar  desde  jà  que  o  seu  governo  nem 
pretende  fundar  direito  às  ilhas  em  taes  prece- 
dentes,  nem  poderà  reconhecer  possessòes  que  nào 
derivem  da  soberania  que  tem  o  Imperio  sobre 
uma  das  margens,  e  a  metade  do  rio. 

Lido  0  presente  protocollo,  e  achando-o  exacto 
o  assignàrào  os  tres  plenipotenciarios  em  dous 
autographos ,  e  os  sellarao  com  seus  respectivos 
sellos,  (L.  S.)  José  Maria  da  Silva  Paranhos.  (L.  S,) 
D.  Bemabé  Lopez.  (L.  S.)  D.  Santiago  Derqui, 


1857. 


Tratado  de  ExtradìCào  enlre  o  Senhor  D.  Pedro  II  Impcrador 
do  Brasi!  e  o  vice-presidente  da  Confederacào  Argentina , 
assignado  na  Cidadc  do  Paranà  em  14  de  Dezembro  de  1857. 
e  ralifìcado  por  parie  do  Brasil  em  30  de  Janeiro  de  18j8  (1). 


DO   ARCHIVO  DA  SEGRETARIA  DE  ESTADO  DOS    NEGOCIOS 

ESTRANGEIROS . 


Em  Nome  da  Santissima  e  Indivisivel  Trindadc. 

S.  M.  0  Imperador  do  Brasi!,  e  o  vice-presi- 
dente da  Confederacao  Argentina  no  exercicio  do 
poder  executivo,  considerando  que  a  vizinhanca 
dos  dous  paizes,  e  a  facilidade  com  que  suas 
fronteiras  sào  transpostas,  reclamào,  a  bcm  das 
relagoes  amigaveis  que  lào  felizmenle  enlre  elles 
existem ,  a  observancia  de  regras  especiacs  de 
conformidade  com  as  instituicóes  politicas  e  so- 
ciaes  que  os  regem,  convieràó  em  celebrar  nm 
tratado  de  extradicao,  comò  unico  meio  cfficaz 
para  obstar  a  impunidade  com  que  os  criminosos 
se  evadem  de  um  para  outro  territorio,  e  para 
evitar  os  graves  damnos  e  perigos  inhercntes  a 
fuga  de  escravos  do  territorio  brasileiro  para  o 
da  confederacao. 

Para  esse  fim  nomeàrào  por  seus  plcnipolen- 
ciarios,  a  saber: 


(i)  Eslc  tratado  ficou  scm  cxccucao,  aie  o  prosonlc,  iiao 
tendo  side  ralincado  pelo  governo  argentino  pelas  razOcs 
exaradas  na  sua  noia  de  14  de  Junho  do  J8:>y. 
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S.  M.  0  Impcrador  do  Brasil  o  Exm.  Sr.  con- 
selheiro  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  scii  en- 
viado  extraordinario  e  ministro  plenipotenciario, 
em  missào  especial  na  Confederacelo  Argentina, 
commendador  da  imperiai  ordem'da  Rosa,  grào- 
cruz  da  de  Santa  Anna  da  Russia  de  primeira 
classe,  deputado  a  assemblèa  geral  legislativa 
do  Imperio,  etc,  ctc. 

E  0  vice-presidente  da  Confederagao  Argentina 
OS  Exms.  Srs.  Drs.  D.  Santiago  Derqui  e  1).  Ber- 
nabò Lopez,  ministros  e  secretarios  de  cstado  nos 
deparlamentos  do  interior  e  das  relacòes  extc- 
riores  : 

Os  quaes,  depois  de  trocarem  os  scns  plenos 
poderes,  que  forào  achados  em  boa  e  devida  fórma, 
convierào  nos  artigos  segiiintes: 

Art.  1.**  As  duas  altas  partes  contractanles  se 
obrigaoanào  dar  asylo  em  seus  respeclivos  ter- 
ritorios  «nos  grandes  criminosos,  e  prestao-se  a 
sua  extradicào  reciproca,  concorrendo  conjunc- 
tamente  as  seguintes  condicòes: 

1."  Quando  os  crimes  pelos  quaes  se  reclama 
a  extradicào  tiverem  sido  commettidos  no  ter- 
ritorio do  governo  reclamante; 

2.'  Quando  pela  sua  gravidade  e  habilual  frc- 
quencia  forem  capazes  de  por  em  risco  a  moral 
cu  a  seguranca  dos  povos,  taes  comò  os  de  assas- 
sinio, propinacào  de  veneno,  incendio,  roubo,  tra- 
iìco  de  negros  africanos,  banca-ròta  fraudulenta, 
fabricacao  e  introduccao  de  moeda  metallica  falsa, 
ou  de  qualquer  papél  que  circule  comò  raocda 
nas  estagòes  publicas,  falsificacào  de  escripturas 
publicas,  de  notas  dos  bancos  autorisados,  ou  de 
letras  de  cambio,  subtraccao  de  dinheiros  ou 
fundos  commettida  por  depositarios  publicos,  ou 
por  empregados  a  cuja  guarda  estcjào  confiados; 

3.^  Quando  estiverem  provados  do  mancira  que 
as  leis  do  paiz,  de  quem  se.  reclamar  a  extradicào 
do  criminoso,  justilicassem  a  prisao  e  a  accusagao 
so  0  crime  fosse  commetlido  dentro  de  sua  ju- 
risdicQào  ; 
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4."  Quando  o  criminoso  fòr  redatnado  direc- 
tamente  ou  por  intermedio  do  represenlanle  do 
governo  da  na^o  em  qua  ti  ver  lugar  o  delieto  ; 

5.«  Admitte-se  que  a  reclamac&o  seja  feita  pelo 
presidente  da  provincia  de  S.  Fedro  do  Rio  Grande 
do  Sul,  e  reciprocamente  pelo  governador  da  pro- 
vincia de  Corrientes,  se  o  criminoso  se  houver 
evadido  do  territorio  daquella  ou  desta  provincia. 

Art.  2/  A  extradiQào  nào  terà  lugar: 

1.*  Se  0  criminoso  reclamado  fòr  cidadào  do 
paiz  a  cujò  governo  se  fizer  a  reclamatilo; 

2  •  Por  crimes  politicos;  e  quando  liver  sido 
concedida  pclos  actos  enumerados  no  artigo  an- 
tecedente, nào  poderà  o  criminoso  ser  processado 
ou  punido  pelos  ditos  crimes  politicos,  anteriores 
a  sua  entrega  ou  connexos  com  elles. 

Art.  3.°  Fica  entendido  que,  se  o  individuo 
criminoso  em  mais  de  um  Estado  fór  reclamado, 
antes  da  sua  entrega,  pelos  respectivos  governos, 
sera  attendido  de  preferencia  aquelle  em  cujo 
territorio  tiver  commetlido  o  maior  delieto,  e  sendo 
de  igual  gravidade,  o  que  houver  reclamado  pri- 
meiro. 

Art,  4."*  Fica  tambem  entendido  que,  sé  o  in- 
dividuo cuja  entrega  se  reclamar,  tiver  commct- 
tido  algum  crime  no  paiz  onde  se  refugìou,  e 
por  elle  fór  processado,  a  sua  extradicào  so  po- 
derà ter  lugar  depois  de  soflfrer  a  pena,  ou  no 
caso  de  absolvi^ào. 

Art.  5.*  As  despezas  com  a  prisao  e  transporte 
do  criminoso  correràò  por  conta  do  governo  que 
reclamar. 

Art.  6.°  Serao  devolvidos  os  escravos  perten- 
centes  a  subditos  brasileiros  que,  contra  a  von- 
tade  de  seus  senhores,  forem  por  qualquer  ma- 
neira  para  o  territorio  da  Confederagào  Argentina, 
e  ahi  se  acharem. 

Observa,r-se-hào  nesta  devoluQao  as  seguintes 
regras: 

i.^  Os  referidos  escravos  serao  reclamados  di- 
reetamenle  pelo  governo  imperiai,  ou  por  inter- 
medio de  seu  representante  na  confederacào. 
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2.*  Admitle-se  que a reclamacao  possa  ser  feila 
pelo  presidente  da  provincia  de  S.  Fedro  do  Rio 
Grande  do  Sul  ao  governador  de  Corrientes,  no 
caso  em  que  o  escravo  ou  escravos  reclaraados 
pertencào  a  subditos  brasileiros  residentes,  ou 
estabelecidos  na  niesma  provincia. 

3.*  Admiite-se  tambem  que  a  reclamacao  possa 
ser  feila  pelo  senhor  do  escravo  perante  a  au- 
toridade  competente  do  lugar  em  que  elle  es- 
tiver,  quando  o  senhor  do  escravo  fòr  em  segui- 
mento delle  para  havél-o  do  territorio- argentino; 
mas  a  entrega  nao  poderà  effectuar-se  sera  orde m 
do  governador  da  provincia. 

A.*  A  reclamacao  de  que  se  trata  devera  ser 
acompanhada  de  titulo  ou  documento  que,  segundo 
as  leis  do  Brasil,  sirva  para  provar  a  propriedade 
que  se  reclama. 

5.*  0  escravo  devolvido  nàosoffrerà  o  menor 
castigo  pelo  simples  facto  da  fuga. 

6.»  As  despezas  que  se  fizerem  para  apprehensào 
e  devolucao  do  escravo  ou  escravos  reclamados, 
correràò  por  conta  do  reclamante. 

Fica  expressamente  entendido  que,  se  algum  es- 
cravo fòr  no  territorio  argentino  em  companhia 
deseu  senhor,  por  ordem,  ou  consentimento  deste, 
em  qualquer  qualidade  que  seja,  nao  sera  admit- 
tida  a  reclamacao  de  que  trata  o  presente  artigo . 

Art.7.'  Poderà  ser  posto  em  custodia  provisoria- 
mente nos  dous  paizes,  mediante  requisigào  feita 
directamente,  ou  por  intermedio  dos  respeclivos 
agentes  diplomaticos,  ou  das  autoridades  dos  dis- 
trictos  limitrophes,  o  individuo  queseacharcom- 
prehendido  em  algum  dos  casos  dos  arts.  1  .**  e  6.  *" 

A  requisigao  deverà  ser  acompanhada  de  ordem 
de  prisào  expedida  pela  autoridade  competente,  e 
sera  cumprida  na  fórma  e  segundo,  as  regras  pres- 
criptas  pela  legisla^ao  de  cada  um  dos  dous  paizes. 
©individuo  assim  preso  seràppstoemliberdade  se 
no  prazo  de  quatro  mezes  nao  forem  preenchidas 
as  formalidades  exigidas  nos  ditos  artigos. 

Art.  8.**  0  presente  tratado  durarà  por  espago 
de  oito  annos,  contados  do  dia  em  que  forem  tro- 
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cadas  as  ralilìcaròes,  e  além  desse  termo  ale  que 
Ulna  das  alias  parles  contractaates  annuncie  a 
oiilra.  com  aiiticipaQào  de  seismezes,  a  sua  inten- 
gào  de  lerminal-o,  bem  coqìo  durante  as  nepo- 
ciacoes  que  se  fizerem  para  renoval-o  oa  moditì- 
cal-o(2). 

Art.  9.°  A  troca  das  ratificaroes  do  presente 
Iratado  sera  feita  na  cidade  do  Parana,  dentro  do 
prazo  de  cito  mczes,  contados  de  sua  data,  ou 
antes,  se  fòr  possivel. 

Em  lestemunho  do  qne,  nós  abaixo  assignados, 
plenipotenciarios  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
do  Drasil  e  do  vice-presidente  da  Confederacào 
Argentina,  em  virtude  de  nossos  plenos  poderes, 
assignàmos  o  presente  Iratado  de  nossos  proprios 
punhos  e  Ihe  fizemos  por  os  nossos  sellos. 

Feito  na  cidade  do  Parana  aos  quatorze  dias 
do  mez  de  Dezembro  de  anno  do  Nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1857.— (L.  S.)  José 
Maria  da  Silva  Paranhos,  (L.  S.)  Santiago  Derqui. 
(L.  S.)  Bcrnabé  Lopez. 


(2)  Sobre  a  extradicào  de  criminosos  e  devoluvao  de  escra- 
Yos  ìndicamos  no  tomo  3.»  pag.  326  o  seu  liistorico. 

Aos  precedentes  alji  iniudamente  cnumerados  accresccm  os 
csiabelecidos  nos  tratados  de  1831  coni  o  Perù,  de  1833  com  o 
Equador,  e  de  1867  com  a  Bolivia. 

O  Estudo  de  Corrieiues,  por  uin  aiuste  provisorio,  em  1836 
renovou  a  adop^ào  do  principio.  Via  tomo  3.**  pap.  497. 

As  reversaes  de  20  de  Jullio  e  10  de  Setembro  de  1858,  tro- 
cadas  com  a  republica  do  Uruguay,  ampliarlo  os  casos  de 
extradigào  de  escravos.  Vid  tomo  3.<>  pag.  332. 

A  republica  de  Venezuela,  pelas  reversaes  de  22  de  Outubro 
e  2  de  Novembro  de  1861,  coucordou  na  extradicào  de  cri- 
minosos. 

A  Circular  de  29  de  Julho  de  1868  declarou  aos  presidentes 
de  provincia  que  a  extradicào  de  criminosos  so  póde  ser  con- 
cedida  por  expressa  deierminacào  do  governo  imperiai  ;  a 
quem  compete  resolver  se  ella  lem  lugar  em  virtude  de  tra- 
tados, accordos  ou  praxe  (irmada  rio  principio  de  reciproci- 
dade.   Vid  Diario  Orciai  de  30  de  Julho  de  1868. 

A  camara  dos  deputados,  pela  resoluQào  de  17  de  Junho  de 
483Ì,  prescreveu  regras  para  o  julgamento  de  ccrlos  crimes 
que  podem  ser  commettidos  por  Brasileiros  em  paiz  esiran- 
geiro  conira  o  Imperio  ;  està  resoluQào,  soffrendo  emendas  no 
senado,  ainda  nào  està  adoptada.  A  discussa©  que  sobre  ella 
iiouve,  em  ambas  as  camaras,  por  muilo  esclarccida,  deve 
sf'r  cousultada. 


Traiailo  de  Amizade,  Commercio  e  Navega^o  entre  o  Sr.  D. 
Pedro  II  Imperador  do  Brasil  e  Sua  Mageslade  o  Impe- 
rador  dos  Ottomanos;  assignado  em  Londres  em  5  de  Fe- 
vereiro  de  1858 ,  e  ralificado  por  parie  do  Brasil  em  10  de 
Abril  do  dito  anno  (lì. 


DO  ARCHIVO  DA  SECRET  AHI  A    DE  ESTADO  DOS  NEGOCIOS 

ESTRANGEIROS. 


Em  Nome  de  Deus  Todo  Poderoso. 

Sua  Mageslade  o  Imperador  do  Brasil  e  Sua 
Magestade  o  Imperador  dos  Ottomanos ,  igual- 
mente  animados  do  desejo  de  estabelecer  e  con- 
solidar as  relaQoes  de  amizade  e  boa  intelligencia 
entre  o  Imperio  do  Brasil  e  o  Imperio  Ottomano  ; 
e  querendo  promover  e  ampliar  os  inleresses 
commerciaes  dos  seus  respectivos  Eslados,  obten- 
do  para  os  seus  subditos,  em  vantagem  commum 
e  reciproca  dos  mesmos,  lodas  as  facilidades  e 
favores  tondentes  a  desenvolvcr  aquelles  inte- 
resses,  resolverào  concluir  um  tratado  de  ami- 
zade, commercio  e  navegacào,  e  para  esse  fim 
nomeàrSo  seus  pieni potenciarios,  a  saber  : 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  o  Sr. 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Moreira,  membro 
do  seu  conselho,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo, 


(1)  Foi  promulgado  por  decreto  n.o  2268  de  2  de  Outubrode 
1858. 

Trocàrào-se  as  ratifica^ocs  em  Londres,  a  18  de  Maio  daquelle 
anno. 

T.      12 
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commeodador  da  ordem  da  Rosa,  seu  enviado 
eitraordinario  e  ministro  plenipotenciario  jiinto 
a  Sua  Magesldde  a  Rainha  do  Reino  Unido  da 
Gra-Bretanlia  e  Irlanda; 

E  Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Oltomanos, 
a  Constantino  Musurus  Bey,  condecorado  com  a 
ordem  imperiai  de  Medjldie  de  segunda  classe, 
grào-cruz  da  ordem  de  S.  Mauriclo  e  S.  Lazaro 
da  Sardenha,  grande  commendador  da  ordem  do 
Salvador  da  Grecia,  seu  embaixador  eitraordi- 
narlo  e  plenipotenciario  junto  a  Sua  Magestade 
a  Rainba  do  Reino  Unido  da  Grà-Bretanha  e 
Irlanda; 

Os  quaes,  depois  de  terem  reciprocamente  com- 
municado  os  seus  plenos  poderes,  achando-os 
em  boa  e  devida  fórma,  convìerao  nos  artigos 
seguintes  : 

Art.  1/  Bavera  paz  constante  e  amizade  per- 
petua entre  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil 
e  Sua  Magestade  Imperiai  o  Sultao,  seus  herdeiros 
e  successores,  assim  corno  entre  os  seus  subdi- 
tos,  Estados  e  terrilorios,  som  excepcao  de  lugar, 
nem  de  pessoa. 

Art.  2.^  Alémdos  agentes  diplomaticos  que  as 
duas  altas  partes  contractantes  tém  a  faculdade 
de  acreditar  urna  junto  à  outra,  cada  urna  dellas 
poderà  mutuamente  nomear  consules  geraes,  con- 
sules  e  vice-consules  em  todas  as  cidaiks  e  portos 
do  territorio  da  outra,  onde  julgar  util  a  ijre- 
sen?a  de  laes  consules  por  bem  do  commercio  e 
por  interesse  de  seus  subditos,  e  onde  as  nacòes 
amigas  tiverem  igualmente  semelhantes  consules. 

Os  agentes  diplomaticos  e  os  consules  geraes, 
consules  e  vice-consules  de  cada  urna  das  altas 
partes  contractantes  gozaràó,  segundo  o  seu  grào, 
nos  Estados  da  outra,  das  mesmas  honras,  fa- 
vores,  immunidades,  auxilio  e  protecgao  que  ahi 
sào  concedidos  aos  agentes  diplomaticos  e  aos 
consules  geraes,  consules  e  vice-consules  das 
outras  potencias  amigas. 

Nenhum  dos  consules  precitados  poderà  exer- 
cer  suas  func(;òes  antes  de  haver  obtido  a  appro- 
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tacao  ou  exéquatur  do  soberano  para  cujos  Es- 
tados  tiver  sido  nomeado. 

Os  agentes  diplomatìcos  e  os  consules  geraes» 
consules  e  vice-consules  de  cada  urna  das  duas 
potencias  contractantes  se  absterao  de  qualquer 
aclo  tendente  a  conferir,  por  meio  de  patentes, 
ou  de  qualqaer  outro  modo,  a  nacionalidade  ou 
a  protecQao  do  seu  paiz  asubditosda  outrapo- 
tcncia,  ou  a  subtrahil-os  por  qualquer  outra 
maneira  à  jurisdic^ao  e  às  leis  do  paiz  onde 
residirem. 

Cada  urna  das  duas  altaspartes  contractantes, 
era  falta  de  seus  proprios  subditos,  poderà  no- 
mear  por  seus  consules  geraes,  consules  e  vìce- 
consules  nos  Estados  da  outra  parte,  a  subditos 
estrangeiros,  os  quaes,  todavia,  depois  de  have- 
rem  obtido  o  exequalur  necessario,  nao  exercerào 
suas  funccòes  senio  emquanto  a  nacào  à  que 
pejtencerera  fór  amiga  e  estiver  em  paz  com  o 
Imperio  para  cujos  Estados  tiverem  sido  no- 
meados. 

Fica  bem  enlendido  que  em  nenhum  caso  po- 
derà urna  das  duas  alias  partes  contractantes 
nomear^  por  seus  consules  geraes,  consules  e  vice- 
consules  a  subditos  da  outra  parte  contraclante. 

Art.  3/  Os  subditos  de  cada  urna  das  duas 
altas  partes  contractantes  gozaràó  quanto  às  suas 
pessoas  e  bens,  em  todas  as  possessóes  da  outra 
dos  direitos,  favores  e  isericoes  concedidos  em 
geral  aos  subditos  das  nagòès  araigas. 

Poderào  reciprocamente  viajar  e  residir  cm 
lodos  OS  portos.  cidades  e  lugares  dos  territorios 
dos  dous  Imperios,  onde  as  autoridades  publicas 
Ihes  darao  loda  proteccào  e  facilidade  legitimas, 
sem  permitlirenl  que  sófTrao  o  menor  vexame. 

Os  passaportes  de  que  precisarem  Ihes  serào 
passados  pela  autoridade  competente,  e  segundo 
0  uso  adoptado  no  paiz. 

Art.  4  .*"  Os  subditos dosdous  Imperios poderao 
commerciar  livrementeem  todas  as  cidades,  portos 
e  lugares  aborlos  ho  commercio  estrangeiro,  e 
alugar  para  esse  firn  casas  e  armazens,  scudo 
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sómenle  obrigados  a  pagar  os  mesmos  direilos 
e  impostos  que  pagào  os  subditos  das  potencias 
amigas. 

Os  uegociaotes ,  subditos  de  um  dos  dous  Im- 
periosa que  tiverem  transacQoes  commerciaes  nos 
Estados  do  outro,  lerào  a  faculdade  de  dirìgir  por 
si  mesmos  todos  os  seus  negocios,  ou  de  servir-se 
para  esse  firn  de  ageotes  de  sua  escolha. 

Art.  S.""  Em  caso  de  fallecimento  de  um  subdito 
brasileiro  no  Imperio  Ottomano,  ou  de  um  subdito 
ottomano  no  Imperio  do  Brasi!,  a  entrega  dos 
bens  do  fallecido  ao  consul  respectivo  se  farà 
na  conforraidade  das  leis,  regulamentos  e  usos 
em  tal  caso  observados  era  cada  um  dos  dous 
Imperios  onde  tiver  tido  lugar  o  fallecimento,  a 
respeito  das  herangas  dos  subditos  das  outras 
nagòes  amigas. 

Art.  6/  Os  subditos  de  cada  uma  das duas  alias 
partes  contractantes  serào,  nos  Estados  da  outra, 
isentos  de  lodo  servilo  militar,  seja  qual  fòr  o  *u 
estado  ou  profissào  ;  e  nào  serao  obrigados  a  pagar 
senao  as  contribuicoes  e  impostos  a  que  eslào 
sujeitos  os  subdito^  das  outras  nacoes  amigas. 

Art.  7/*  As  contestacoes  ou  difTerencas  que  oc- 
correrem  nos  Estados  de  uma  das  duas  alias  parles 
contractantes  entre  os  subditos  da  outra,  ou  entro 
estes  e  os  subditos  nacionaes  ou  estrangeiros, 
bem  comò  os  delictos  ou  crimes  coramettidos 
pelos  subditos  de  uma  das  duas  alias  partes  con- 
tractantes nos  Estados  da  outra,  serào  ahi  jul- 
gados  segundo  as  fórmas  e  as  leis  em  vigor,  e 
que  forem  applicaveis  tambem  a  respeito  dos 
subditos  das  outras  nacoes  amigas. 

Art.  8.*  Os  navios  mercantes  de  cada  urna  das 
duas  naQoes,  que  fizerem  commercio  entre  os 
dous  Imperios,  poderào  em  perfeita  seguridade 
com  a  bandeira  de  sua  respectiva  nagao  navegar 
nas  aguas  e  entrar  nos  portos  da  outra  nacao 
abertos  ao  commercio  estrangeiro,  ondepagafàó 
os  mesmos  impostos  e  direilos  que  pagarem  os 
navios  mercantes  das  outras  potencias  amigas; 
e  serao  a  todos  os  respeilos  tralados  corno  estes 
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pelos  governos  e  autoridades  das  duas  na^oes, 
podendo  importar  e  exportar  todos  osproductos 
e  mercadorias  cuja  importaQao  ou  exportagao  nào 
fòr  prohibida  pelas  leiseregulamentos  dopaiz. 
Esles  productos  e  mercadorias  serao  sujeitos  ao 
pagamento  dos  mesmos  impostos  e  dos  mesmos 
direitos  de  alfandega  que  pagào  as  outras  nacòes 
amigas. 

E'  prohibido  aos  navios  de  uma  das  duas  alias 
partes  contractantes  nos  Estados  da  outra  fazer  o 
commercio  de  cabotagem  ou  cosleiro;  e,  em  ne- 
rihum  caso,  a  bandeira  de  uma  das  duas  nacoes 
sera  concedida  a  navios  que  pertencao  a  subdìtos 
da  outra  ou  aos  de  qualquer  nagao. 

Art.  9.°  Os  navios  de  guerra  de  cada  uma  das 
duas  alias  parles  contractantes  observaràò  uns 
para  com  os  outros  as  demonstragòes  de  amizadee 
corlezia  usadas  entre  as  marinhas  das  potencias 
amigas. 

Art.  10.  Em  caso  de  naufragio  de  Um  navio 
pertencente  a  uma  das  duas  alias  parles  contrac- 
tantes sobre  as  coslas  do  territorio  da  outra,  a 
equipagem  e  passageiros  serao  efficazmente  soc- 
corridos  e  protegidos  ;  e  quanto  aos  eflfeitos  e  mer- 
cadorias que  se  puderem  salvar,  se  observaràò 
mesmo  que  em  taes  casos  se  pratica  para  com  os 
das  outras  nagòes  amigas. 

Art.  11,  e  ultimo.  As  duas  alias  partes  con- 
tractantes, tendo  approvadoe  accordado  asestipu- 
lagòes  contidas  no  presente  tralado  de  amizade, 
commercio  e  navegagào,  se  obrigào  a  manlél-as 
em  piena  forca  e  vigor  por  espaco  de  dez  annos, 
a  contar  da  data  dalroca  das  ratificacoes,  e  du- 
rante todos  OS  annos  seguinles  ale  qiie  uma  das 
alias  partes  contractantes  lenha  nolificado  expli- 
citamenle  a  outra  a  sua  resolucào  deo  fazer  cessar 
ou  de  modificar-lhe  as  dispòsigóes.  Neste  caso 
as  eslipulagòes  do  presente  tralado  serao  obriga- 
lorias  para  as  duas  alias  parles  contractantes  por 
cspago  de  doze  mezes.  a  contar  do  dia  da  nolifi- 
cacào  da  inlencao  de  as  fazer  cessar  ou  de  as 
modificar. 
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CONCLOSlO. 

0  presente  tratado  sere  ratificado,  e  as  ralifi- 
cacòes  serSo  trocadas  em  Londres  no  espaco  de 
quatro  mezes  a  datar  do  dia  da  assignatura,  ou 
antes  se  fòr  possivel,  e  come^ri  a  ser  posto  em 
e\ecuQào  sessenta  dias  depois  da  troca  das  ra* 
tificagoes. 

Em  fé  do  que,  os  respectivos  plenipotenciarios, 
0  assignérao  e  sellàrao  com  o  sello  de  suas  armas. 

Feito  em  Londres  aos  cinco  dias  do  mez  de  Fé- 
vereiro  do  anno  de  i8o8.— (L.  S.)  Francisco 
Igìiacio  de  Carvalho  Moreira.  (L.  S.)  C.  Mvr 
surns . 


Convencào  de  12  de  Fevereìro  com  a  republica  do  Paraguay» 


NOTICIAHISTORICA. 


Tanto  se  osteatara  energica,  firme,  e  resoluta 
a  politica  do  Brasil  nasregioes  do  Prata,  durante  os 
annos  de  1 850  a  1 852,  quanto  nesse  mesmo  pe- 
riodo e  ainda  posteriormente,  se  revelara  tibia, 
incerta,  e  inqualificavelraente  condescendentei 
com  relacao  à  republica  do  Paraguay. 

Para  por  por  obra  a  intervencao  de  1 831 ,  inter- 
vengao  reclamada  pelos  mais  aìtos  interesses  do 
Imperio,  e  tambem  pela  necessidade  de  evitar  a 
absorpgao  do  Estado  Orientai  e  da  republica  do 
Paraguay,  corno  estava  nosplanos  do  general 
Rosas,  nào  poupou-se  medida  alguma  de  prèvia 
cautela,  dispozerào-se  com  antecedencia  os  melos 
de  aggressào,  angariou-se  com  immensa  pruden- 
cia  a  allianga  de  Moatevidéo,  Enlre  Rios,  e  Cor- 
rientes,  elemento  essencial  para  imprimir  a  mes- 
ma  interven§ào,  o  caracter,  nào  de  uma  guerra 
de  conquista,  mas  de  uma  cruzada  de  civilisacao 
contra  a  tyrannia  daquelle  dictador,  e  finalmén- 
te apartou-se  com  flrmeza  a  ingerencia  da  Grà-Bre- 
tanna  quando  tentou  entravar  de  difiiculdades  o 
caminho  que  o  governo  imperiai  tinha  aberto 
para  levar  as  hoslilidades  ao  scio  da  confederacao 
Argentina  (1). 

(1)  Vid.  toni.  3.0  pags.  226  e  241,  nolas  42  e  52, 
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Ainda  assim ,  e  apezar  de  lanla  rcflexào,  al- 
gumas  conirariedades  surgirào;  o  general  Ur* 
quiza  pretendendo  arrogar-sc  a  figura  proeminen- 
le  nesse  pleito,  for^ou  suas  marchas^  desde  que  o 
exercito  brasileiro  havia  transposlo  o  Rio  Negro, 
e  chegando  ao  pé  dos  miiros  de  Montevidéo  fir- 
mou  com  Oribe  a  capilulagAo  do  Pantattoso  (3)  por 
iuiciativa  propria,  e  sem  o  accordo  e  sciencia  do 
chefe  das  forgas  imperiaes  ;  os  resultados  dessa 
'capitula^ào  loda  benigna  ao  general  Oribe,  e  seus 
sequazes,  sào  notorios  e  delles  jà  tratamos  no 
decurso  desta  obra  ;  a  ìnfluencia  politica  ficou  em 
poder  dos  chefes  do  partido  bianco,  e  o  presidente 
Girò,  eleito  por  essa  influencia  foi  desde  logo  um 
estorvo  a  intervengào  brasileira,  a  qual  creou 
immediatamente  embaragos,  oppondo-se  a  vali- 
dade  dos  tratados  daqueila  epoca. 

A  despeito,  porém,  desse  e  oulros  incidentes 
conseguio-se  entào  com  a  queda  do  llosas  desas- 
sombrar  o  Imperio  e  as  republicas  platimisde 
uma  procella  que  poderia  por  longo  tempo  per- 
turbar seus  interesses  politicos.  ameacando  os 
respectivos  territorios  de  projectadas*  usurpa- 
cóes,  e  adiando  indefinidamente  a  abertura  dos 
fios. 

Em  referencia,  porém,  a  republica  do  Paraguay, 
esquerdo  foi  o  trilho  seguido,  e  convem  que  a  bis- 
toria,  collocando-se  fora  do  terreno  do  sentimen- 
talismo, aponte  esses  erros,  e  imparcialraente  os 
avalie. 

Tomemos  comò  ponto  de  partida  o  tratado 
de  Dezembro  de  1850:  esse  tratado  se  póde 
ser  de  algum  modo  justiflcado  pela  guerra  im- 
minente com  0  dictador  Rosas,  nos  termos  em 
que  foi  celebrado  depois  do  attentado  commet- 
tido  por  aquella  republica  contra  a  guarni^ào 
brasileira  no  Fecho  dos  Morros,  devera  ser  pau- 
tado  por  outra  bilola  (3). 


(2)  Vid.  cit.  toni.  pag.  227,  noia  44. 
(3j  O  mesmo  tom.  pag.  439« 
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Se  0  objecto  principal  da  allianca  do  tratado  de 
1850  era  a  defeza  da  indepeadeacia  do  Paraguay, 
ameagadaserìaDieate  pelodictador  Rosas,  se  quasi 
todas  as  vantageus  daquelle  pacto  iao  caber  a 
referida  republica,  se  pela  primeira  razao,  o  Pa- 
raguay, intimidade,  iniciara  aberturas  de  accom- 
modacao  ao  governo  de  Rosas  (4),  porque  dei- 
xatnos  €Qtào  a  margem  a  questào  de  limites,  e 
quanto  à  navegagào  dos  rios,  nào  estipulamos 
clausulas  definidas,  claras,  e  inaccessiveis  a  equi- 
vocas  interprelacòes  ? 

0  proprio  attentado  do  Fecho  dos  Morros,  a 
que  jà  nos  referimos,  era  mais  uni  motivo  de 
reclamar  pela  designacào  da  fronteira  ommum, 
era  mais  uma  razào  de  nào  levarmus  nossa  ge- 
nerosidade  a  favor  do  Paraguay  ao  ponto  de 
deixar  descobertos  os  interesscs  politicos  e  ter- 
ritoriaes  do  Brasil,  em  urna  època  mais  ou  menos 
remota. 

Enlretanto  descansamos  na  lealdade  daquella 
republica,  csquecemos  a  inaudita  aggressào  jà 
relaldda,  e  compellimos  o  enviado  brasileiro, 
cons  Iheiro  Bellegarde,  que  por  aquelle  facto  se 
havia  retirado  da  missào,  o  regressar  a  ella- 
para  celebrar  o  refendo  tratado  (5). 

E  quaes  os  proveitos  que  o  gabinete  imperiai 
auieho  dessa  politica  tao  benevola,  quao  des- 
interessada  ? 

0  Paraguay  nào  enviou  ao  exercito  alliado 
de  1851  um  so  soldado(6),  recusou  adherìr  ou 
adherio  com  reservas  mentaes  a  diversas  es- 
tipulacòes  dos  tratados  daquelle  anno,  e  final- 
mente* ou  por  propria  inspiracao,  ou  influen- 
ciado   pela    politica  estrangeira,    corno  parece 


(4)  Vid.  toni,  acinaa,  pags.  165  e  166. 

(5)  Cit.  tom.,  pag.  440  e  nota. 

(6)  E'  curioso  porém  o  seguirne  periodo  que  se  le  no  Sema- 
nario  n.°  201  de  12deFevereiro  de  1858:  «  Parecerà  a  primeira 
vista  exagerado  o  que  vamos  dizer,  mas  é  um  facto  real,  que 
facilmente  póde  comprovar-se,  que  a  batalba  de  Gaseros  foi  dc- 

.  Vida,  de  certo  modo,  a  influcncia  maral  do  Paraguay    » 

T.         13 
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averitfuado,  eucheudo-sc  de  prooccupatoescoulra 
o  Brasil  recusou-nos  fornuilrnenle  o  Uans^lo 
fluvial  pacluado  noiralado  de  IboO.  fundando- 
5U3  em  que  o  exercicio  do  direilo  a  navegacao 
deoendia  de  regulameiilos  que.  om  virlude  do 
mesmo  Iralado.  deviào  ser  accoruados  ontre  os 
dous  Kovernos! 

\s  consoquoncias  desia   <iUii"':ào   aiiormal  li- 
zerào-se  dcsdo  lego  sentir;  c.:.viaao  «o  l'araguay 

0  ministro  Loal  para  ajusliu-  ••?y"-",7'":''u'''  ^ 
ve^acao,  e  de  limites,  e  uisistin.'.o  s  bre  sua 
sofui-ao,  é  exautorado  pelo  t,'^>yf".'n<)  /!;•  rcpu- 
blica  om  scu  caracler  diplomatico  so>)  os  mais 
fuleis   prelextos,  e  se  Ihe    rcinellcm  (^s  passa- 

Tìortos  (1  ì 
EP."Pndra-sc  oritào  a  ?)!.'vy""   ■">•''••  ^'   !' erre  ira  ; 

sem'prévio  pìnno,  shiì  vasos  r'^'!'';-^;;'  f^^;!.,'^ 
invasào  de  timpaiza  cuu  cia  preciso  n;epir  pokis 
vias  fliiviaes  (8),  som  ter  prompliis  as  mmiieoes  e 
material  preciso  para  o  comeco  das  oiieracoes  m, 


<lJi  lo  1  ir.rc In   (lobi-o  <U.  iroveriio   parairtiayo   ja  l.avia  (hto 
rèei.  »rò  I.   IS»:  <■  Su.n.ulc  a  i.„orra  p<'«!>'n..  «';'' fia- 
tar, iii"s  contar  as  tliffli;ulda(lC8  (lo  iMipeno  com  a  .(-^ublica.» 

rsi  Vili  oflìcios  rosorvados  do  c!icf(;  de  csquailra  Tcdro  rei- 
rci?i  de  io  de  IbHI  e  23  de  Maio  de  1833  adiantc  nUcural- 
mcnte  iiiserlos,  nas  palavras  gritadas. 

m  Fin  seiis  officios  ao  povenio,  de  i  e  ?.;>.dc  Janeiro  do  1833, 
daiidos  de  Monlcvidéo, dizia  assim  o  chcfc  l'cdro  lerreira: 

barca(,5es  para  a  coiidiicc5o  de  combuslivel,  e  mais  objecios 

"'^rS^lltado^rntnil'astSdadcs  pan  promptincar 
a  cxpedic^o  no  porlo  de  M«.Uevìd.5o  de  modo  com;c..eul^  ^ 
servirò  a  que  se  destina,  e  memorar  t's-as  dwlic  ilda(  ts,  e  as 
faltax  com  que  lem  cl.e?;ado  os  "avms  de  objcclos  ndispen 
saveis  para  a  miiiha  commissao,  sena  fasudioso  P;'J  )•  ^^X;- 
e  S.  i:\.  0  Si-,  ministro  da  marinila,  quo  csiao  a»  ta_cu>  (I.  s 
nossas  circumstanciascm  n.alcrias  laes  ;  l^!"  '"^:„';'''«  ."^^  ,^.  "^- 
ccssario  fa/.er  drspezas  '^^^'^^ ']^  W '■'^'^''^''^tXl^rTZÀL 
de  transporùs,  soldos  e  comcdimas  para  os  ofliciaos  da  aimaaa. 


e  esercito.. 


..  Esperò'q.e  V.  Ex.  se  digno  dar  suas  ^'r<'«nf  P^!"»  ^«^:,f,«. 
me  rcinella  conforme  pedi  de  novo  no  "'••"  «««o^.'^  ^,,'^. '?,•:, 
rcntc,  o  carlu>anic  para    as   <'spinir;udas   de   a^ullM.    poi    .*-i 

l)(juco  o  que  existe  na  divisao.  "  ■♦ 
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sem  chamar  a  iiìis  a  adhesào  dos  Kstados  pla- 
linos,  cujas  romiaiscencias  de  gralidào  pelos 
servigos  do  Imperio  erri  1851,  nao  devcraò  ainda 
estar  do  lodo  apagadas,  seni  conlraoìinar  com 
antecodencia  a  interferencia  europèa  que  se  in- 
troraelte  de  longa  data  em  todas  as  coiitrover- 
sias  do  Brasil  no  Ilio  da  Praia  (IO),  demos  de 
raao  a  todasessas  provideacias,  preoccupando-nos 
sómente  da  idea  de  que  com  a  ostentacào  de 
forca  qne  faziamos,  o  Paraguay  subscreveria 
seni  reluctancia  às  nossas  juslas  reciamacòes. 

Nào  assim  acoiiteceu,  impotente  corno,  se  nos 
afi^ii^ui'ava  essa  repuhlica,  arcando  com  difficul- 
dades  exlcriores  pelo  lado  da  Franca,  e  dos 
Estados-Unidos,  assumi u  ella  todavia  um  papel 
vigoroso  em  tal  conlingencia. 

Ao  aproxiaìar-se  a  esquadra  l)rasileira  de  seu 
territorio  lluvial  recebcu  intimagào  para  nào 
singrar  àvante  C(mio  é  dito  em  oulrolugar  desia 
obra  (ri). 

Posta  ancora  na  embocadura  do  Paraguay  co- 
mecou  urna  discussào  por  meio  de  notas  entre 
0  chete  daquella  esquadra,  e  o  minislro  Falcon,' 
resultando  desse  dehate  o  permillir-se  a  subida 
do  mesmo  chete  até  Assumpcào  mas  em  um  so 
navio  de  guerra  ! 

Nossa  ma  sina  ncssa  expedieao  fez  coni  que 
0  vapor  escolhido  para  o  transporte  daipiello 
chefe  (o  Amazona^),  sendo  de  grande  callado, 
encalhassc  antes  de  chegar  a  Assumpcào  e  tendo 
por  nota  de  2(S  de  Fevereiro  de  iHoo  o  referido 
chefe  requisitado  ao  ministro  Falcon  quo  se  Ihe 
pcrmittisse  muidar  subir  da  divisào  brasileira 
dotis  vapores  rìiais  peqnenos  para*  fazer  safar  o 
Anmzonas,  respond'ju-lhe  aquelle  ministro  nos  se- 
guintes  termos  em  data  de  2  de  Marco:  «  S.  Ex. 
0  Sr.   presidente  da  republica  nào  tem  duvida 

(iO)  Vid.  oilicios  roscrvados  aciiiia  referidos. 

(11)  Tom.  3.^  [)ijg.  Wì.—\.  inlimac'ào  foi  {"cila  |)or  Francisco 
Xavier  Gonzales,  commandanlo  da  polizia  fliivìal  na  hoca  do 
rio  Paraguay. 
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em  que  V.  Ex.  maode  subir  os  dous  vapores 
pequeiios  que  pede  se  permilla  fazel-os  vir  da 
divisao  brasìleira,  estacionada  no  Parano,  com 
a  condigào  que  desde  que  o  Amazonas  desen* 
calhe ,  regressem  aquelles  ao  porto  da  estagào 
que  V.  Ex.  Ihes  tem  assignalado.  » 

Queixaado-se  em  seguida  o  chefe  Fedro 
Ferreira  (nota  do  1.°  de  Marco,  respondida 
a  3)  que  o  commandante  de  Humaità  nao  con- 
sentirà que  urna  lancha  expedida  com  des- 
pachos  à  divisào  brasileira  seguisse  rio  abaixo, 
afflrmou  o  ministro  Falcon  que  fora  isso  devido 
à  ignorancia  daquelle  commandante  àcerca  do  ca- 
racter  diplomatico  de  que  o  mesmo  chefe  vinha 
revestido,  guiando-se  sómentepelo  facto  de  appa- 
recer  elle  corno  commandante  de  foreas  armadas  ! 

E  na  mesma  occasiào  o  dito  ministro  fazendo 
consideracòes  sobre  a  possivel  eventualidade  de 
encalhar  o  Amazonas.  segunda  vez,  acrescentou 
0  seguinte  :  «  0  supremo  governo  da  republica  se 
tem  mostrado,  e  se  acha  disposto  a  facilitar  à  V.  Ex. 
tudo  0  que  dependa  delle  para  que  sua  viagem 
se  conclua  sem  Iropego,  e  assim  é  que,  nào  so 
raandou.  que  embarcacòes  da  republica  fossem 
em  seu  auxilio,  corno  que  permittiu  qne  \ .  .^x. 
fizesse  vir  da  esquadra  brasileira  vapuics  de 
menor  calado,  quando  se  achava  esla  a  poiica 
distancia  do  Amazonas,  e  pocieria  presUu-se  a 
que  de  igual  modo  se  procedes?ie,  so  tornasse 
a  encalhar,  porém  deve  o  abaixo  assignacio  .i[)re- 
sentar  a  consideragào  de  V.  Ex.  que  se  succidesse 
a  desgraca  de  varar  de  novo  o  Amazonas  nas  pro- 
ximidades  da  capital,  o  governo  supremo  da  re- 
publica sentiria  muilo  que  o  povo  pa/aguayo 
visse  chegar  dous  vapores  mais,  porque  no  es- 
tado  de  inquietacao,  de  alarma,  e  exasperacao 
em  que  se  elle  acha,  desde  a  apparigào  da  es- 
quadra brasileira  no  rio  Paraguay,  poderia  dar 
lugar  a  successos  desagradaveis,  e  que  por  im- 
previstos  nào  fosse  dado  ao  governo  supremo 
evital-os,  apezar  de  suas  melhores  disposigòes.  » 

Era  face  da  nota  supra  o  chefe  brasileiro,  por 
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oulra  de  4  de  Margo  solici tou  a  subida  do  vapor 
Ypiranga,  a  fìtn  de  para  elle  passar-se,  e  eaviando 
ao  mesmo  tempo  ao  ministro  Falcoa  um  officio 
para  ser  remeltido  ao  commandante  da  esquadra 
brasileira  nas  Tres  Bocas,  retorquiu-lhe  aquclle 
ministro  por  nota  de  6  de  Margo  que  podia  fazer 
subir  0  Ypiranga,  e  ajuntou  :  «  Com  relagao  ao 
officio  da  divisào  naval  brasileira,  V.  Ex.  ha  de 
permittir  ao  abaixo  assignado  que  tome  a  liber- 
dade  de  dei?oZpc/-o  àsmàos  de  V.  Ex.  e  pedir-lhe 
se  sirva  mandar— se  canbie  la  cubierta  del  oficio 
que  dice  «  Enlas  TresBocas—Y.  Ex,  observarà 
que  a  designacào  desse  porto  no  officio  póde 
dar  lugara  suspeitar-se  oucrer-seque  as  forgas 
de  V.  Ex.  nào  sahìràò  do  rio  Paraguay,  corno 
V,  Ex.  ojfereceu.  0  portador  esperarà  alguns  mo- 
mentos  emquanto  se  faz  a  ligeira  operaQào  de 
substituir  0  involucro  !  » 

0  que  era  possivel  pois  esperar  de  urna  expe- 
digào  que  estreavaseus  primeiros  passos  no  Pa- 
raguay por  tantas  humilhagòes? 

A  historia  ainda  nào  pòde  ale  o  presente  des- 
vendar  todos  os  misterios  dessa  malfadada  ex- 
pedigào;  a  uns  se  antolha  que  as  culpas  do 
seu  infeliz  resuUado  pertencem  ao  chefe  da  es- 
qr.ulra  brasileira,  oulros  póem  à  conta  do  go- 
Yc;  DO  imperiai  seraelhante  desenlace,  attentas  as 
cìajis'jl  ìs  das  Imlruccòes  que  deraàquelle  chefe. 
Oui'  0  U'xlo  e  espirito  das  ditas  instrucgòes  de 
cerio  modo  peavao  o  mesmo  chefe  em  suas  ulte- 
riores  deliberacòes,  parece  averiguado  attentos  os 
trechos  seguintes  de  seu  officio  reservado  de  10 
de  Abril  : 

«  Se  tudo  quanto  tenho  expendido  me  determi- 
nava, além  da  forca  e  do  espirito  das  iìistruccòes 
do  governo  imperiai  a  preferir  os  meios  pacificos, 
e  semente  empregar  a  forga  em  caso  extremo,  as 
observa(;òes  que  fui  levado  a  fazer  a  vista  das  con- 
ferencias  que  tive  nas  capitaes  de  Entre-Rios,  e  de 
Oorrientes,  conspirarào  para  robustecer  aquella 
minha  resolucao.  » 
E  mais  abaixo  : 
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«  Porisso  quando  medito  na  imporlancia,  e  al- 
cance  dos  passos  dados  pela  officiom  diplomacia 
anglo-franceza,  nào  hcsilo  era  acredilar  quo  V.  Ex. 
approvani  a  condesccndencia  cera  quo  ine  presici 
a  subir  em  um  so  naviu,  e  a  mandar  que  a  esqua- 
dra se  afastasse  meia  legua  das  aguas  do  rio  Pa- 
raguay. » 

Entretanlo  em  urna  resposla  do  conselheiro  Pa- 
ranhos  dada  a  proposilo  de  artigos  publicados 
uo  Correio  Mercantil  àcerca  da  rcferida  expedi- 
cào(12),  enconlrào-se  os  periodos  seguintes: 

«  0  officio  reservado  do  Sr.  Pedro  Ferreìra,  in- 
serto no  Correio  Mercantil  de  16  do  correnlo,  re- 
vela beni  claramente  que  as  inslruccòcs  aulori- 
savào  nm  procedimento  energico  e  militar  da 
parte  do  nosso  negociador,  e  almiranle,  dadas 
certat  hypotheses.  Uè  outro  modo  nno  se  esforca- 
ria  elle  por  justificar-se,  com  lantas  ponderacòes 
de  se  ter  adslricto  ao  procedimento  que  obserVou 
desde  as  Tres  Bocas.  » 

E  mais  adiante: 

«  Negada  a  satisfagào,  ou  recusado  o  livre  tran- 
sito a  nossos  navios  para  Malo  Grosso,  o  almiranle 
tinha,  nào  so  autorisacào  mas  até  ordem  de  forcar 
a  passagem,  fazer  subir  para  as  aguas  brasileifas 
do  Alto  Paraguay  dous.  ou  tres  dos  navios  pe- 
quenos  que  corapuuhao  a  expedicào,  e  nesta  atti- 
tude  agiiardar  novas  ordens  do' governo  impe- 
riai. » 

A  notavel  divergencia  enlre  as  expressòes  do 
.chefe  Fedro  Ferreira,  e  o  que  fica  ponderado  da 
parte  do  illustrado  ex-ministro  do  gabinote  que 
enviàra  ao  Paraguay  a  expedicao,  colloca  em  per- 
plexidade  o  espirito  mais  penetrante  para  tirar 

as  illacòes. 

Se  0  chefe  de  esquadra  Pedro  Ferreira  contras- 
tando as  ordens  do  gabinete  imperiai  que  n  'u- 
torisavào  e  até  Ihe  deterrainavào  que  obrasse  com 

« 

(12)  Vid.  Correio  Mercanlil  n.o»  49  e  30  de  18  e  19  de    Fevo- 
reiro  de  1868. 
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eaergia,  deixou  a  divisào  naval  de  seu  commaDdo 
na  eaibocadura  do  Paraguay  por  mèra  condescen- 
dencia,  corno  allega  em  seu  officio,  condesceu- 
deiìcia  que  elle  alias,  faz  defivar  da  forca  e  espi- 
rito  de  suas  instruccoes,  e  pelo  desejo'de  coa- 
Irariar  a  officiosa  dipfoiriacia  anglo-franceza  (corno 
parece  ler-lhe  sido  terminantemenle  recommen- 
dado,)  porque  nào  se  o  obrigou  a  dar  contas  pe- 
rante  o  paiz  de  procedimento  tao  altamente  irre- 
gular,  maxime  da  parte  de  um  militar;  e  até  ne- 
gou-se-]he  a  ibrmagào  do  conselho  de  guerra  que 
solicilara,  para  justitìcar-se  das  graves  accusacòes 
qun  ihe  liaviào  sido  dirigidas? 

Do  exposto  infere-se  que  a  respeito  dessa  expe- 
dicào,  a  luz  inda  nào  se  fez,  sendo  certo  que  as 
citadas  instruccoes  e  a  correspondencia  mais  im- 
portante a  ella  relativa,  jazem  nas  trevas,  restan- 
do apenas  ao  hisloriador,  ou  chronista,  para  for- 
mar seu  juizo,  algumas  notas  esparsas,  ainda 
assim  assaz  difliceis  de  acquisigào,  e  os  debates 
nas  camaras  acerca  do  facto,  debates  eivados  da 
paixào  politica. 

Este  syslema,  porém,  de  esconder  ao  paiz  a  his- 
toria  authentica  de  seus  grandes  aconlecimentos 
internacionaes,  ao  passo  que  nào  é  simpathico  ao 
regimen  represcntativo,  dàlugaraconjecturasque 
podem  prejudicar  um  grande  principio  (13). 

Nào  podendo  atinar  com  as  causas  reaes  de 
certos  desastres,  hesitando  mesmo  na  applicacào 


(13)  Para  roborar  està  proposigào  s-occorrenio-nos  ao  que  foi 
expressado  pelo  Senador  Pimenta  Bneno  (hoje  Visconde  de  S. 
Vicente)  na  sessào  do  senado  de  7  de  Julho  de  1857,  e  jusla- 
inenle  a  proposilo  de  quesloes  diplomaticas  concernenies  ao 
Paraguay  : 

«  ISingueni  póde  dqviflar  que  quando  negociacóes  diploma- 
ticas de  caracter  importante  estào  ainda  pendentes,  é  essencial 
que  haja  sobre  ellas  urna  prudente  reserva,  mas  cuin{)re  nào 
dar  a  este  principio  umat  extensào  illimitada ;  nenhum  paiz,  par- 
lamento alguni,  póde  adniiltil-a  seni  graves  iuconvenieDies. 
Quando  se  desse  o  caso  de  urna  adniiuisira^ao  que  adiasse  ludo, 
que  nào  em  pregasse  senào  a  proielacào ,  nào  poderia  a  nagào 
contar,  para  acudir  as  suas  necessidades,  nem  com  o  governo, 
ncin  coni  o  corpo  legislativo.  Jornal  do  Commercio  u.^  J87 
de  \)  de  Juiho  de  i8o7. 
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da  censura  que  por  ell^s  possa  porventiin  ^nh^r 
a  tal  ou  tal  estadista,  busca-se  o  motivo  iessr 
inexplicavel  silencio  pm  origens  que  devem  esiar 
fora  das  di6cussdes,  e  segreda-se  à  voz  surda  que 
nao  convém  esmerilbar  taes  assumptos,  porque 
sua  marchafoi  tra^ada  em  regides  mui alias. 

Tornemos,  porém,  a  narrativa  deste  episodio 
historico . 

As  peripecias  dos  tratados  de  27  de  Abril  de 
<8d5  sobre  linaites  e  navegacSo  celebrados  pelo 
chefe  de  esquadra  Fedro  Ferreira  com  o  rìictador 
Lopez  forào  ampiamente  relatadas  na  Noticia  que 
demos  no  tomo  terceiro  a  respeito  de  iguaes  con- 
venQòes  de  6  de  Abril  de  1856  (U), 

Todas  as  chicanas,  todas  as  procrastinagoes  do 
plenipotenciario  adverso,  e  de  seu  governo  tinhào 
por  fim  adiar  as  cousas  a  espera  de  que  bai- 
xassem  asaguas  do  rio  Paraguay  no  intuito  de 
deter  nellas  a  esquadra  brasileira.  creando-liie  os 
embaracos  que  essa  situagào  infallivelmente  Ihe 
acarretaria:  ganhar  tempo  traria  paraarcpablica, 
nessa  conjunctura,  além  daquel!  i  conlniti» ..  ale, 
a  esperanga  do  apparecimenlo  de  qualqiH:.  iiiler- 
vencào  europèa,  ou  mesmo  das  re;)ub!iv:.is  a  .  e- 
ricanas . 

Todas  estas  consideracoes  forào  reproduziuas 
ne  officio  reservado  do 'plenipotenciario  brasi- 
leiro  de  data  de  11  de  Abril  de  1855  (15). 


(14)  Como  preludio  das  negocìacdes  apreseutou  o  chefe  Fedro 
Ferreira  a  nota  do  gabinete  imperiai  de  10  de  Dezembro  de 
1854,  jà  indicada  a  pag.  446dotom.  3.o,  e  eiija  lettura  e  assaz 
recommeodada. 

(15)  Cidade  da  Assump^ào  do  Paraguay,  11  de  Abril  de  1855. 
«  Illm.  e  Exra.  Sr.— No  officio  que  a  este  acompanha,  com 

data  de  hoje,  live  a  honra  de  levar  ao  conhecimenio  de  V.  Ex. 
o  occorridu  na  commissào  de  que  o  governo  de  Sua  Mages- 
lade  0  Imperador  se  dignou  encai:regar-mc.  Nelle  me  restringi 
a  mencionar  <iquillo  que  se  póde  ptiblicar,  por  isso  vou  agora  dar 
conta  a  V.  Ex.  do  que  considero  reservado. 

«  Os  escrupulos  manifestados  pelo  governo  de  Buenos-Ayres; 
OS  receios  que  dizia  ter  dequebrara  ueutralidade  nas  queslOcs 
do  Brasil  com  o  Paraguay,  quando  sómentesc  tratava  por  nossa 
parte  de  freiar  navios  mercanles  para  transporle  de  carvào  e 
de  viveres  ;  a  insistencia  nos  pedidos  de  explieacoes  sobrc  a 
entrada  da  esquadra  nas  aguas  do  Paranà  ;  lodos  esles  lactos 
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Esse  precioso  documento  que  nao  havia  sido 
publicado  até  1868  foi  nesse  anno  transeripto  nas 
coliJinnas  do  Correio  Mercanta  n.®  47  de  16  de 
Fevereiro,  era  um  bosquejo  historico  da  expe- 


combinados  com  o  ajuste  e  compra ,  depois  eifectuada  eom 
ageutes  do  governo  paraguayo,  de  correntes  de  ferro,  espin- 
gardas,  caahòes  de  grande  calibre,  polvora  e  baia,  levarào-me 
a  suspeìtar  da  boa  fé  de  tal  governo. 

«  E  quando  observei,  nào  so  o  desabrimento  e  alcance  da 
linguagem  de  alguns  periodicos  publicados  naquella  cidade» 
sob  a  influencia  e  direc^ào  de  pessoas  da  privan^a  dos  membros 
do  governo,  corno  tanibemque  osioimigosdainterven^àobra- 
sileira  no  Esudo  Orientai  haviào  alli  estabelecìdo  seu  quar- 
tel  general,  tendo  à  sua  frente  o  violento  Paehece  y  Obes.  sem 
que  coin  isto  houvesse  o  mais  leve  indicio  de  que  desagradavSio 
aos  governautes  de  Buenos-Ayres ,  inclinei>me  a  acreditar  que 
havia  plano  combinado  e  aprazado  para  o  moìfMnto,  em  ow  rom^ 
pessemos  hostilidades  eom  o  Paraguay.  Se  taes  bostilidades  se 
dessem ,  era  provavel  que  apparecesse  a  necessidade  de  reite- 
rar-se  a  intervenivo  nos  negocios  do  Esiado  Orientai  ;  era  pro- 
vavel tambem  que  n9o  fossem  a  isto  indifferentes  a  Franca  e  a 
Inglaterraf  que  observSo  com  ciume  e  despeito  a  influencia  da 
politica  do  gabinete  imperiai  nestes  paizes. 

u  Todas  estas  considera^des  me  convencérSo  da  necessidade 
de  ^r  cauteloso  observador  das  instruc^s  que  V.  Ex.  me  havia 
dado,  sobretudo  quando  nào  encontrasse  o  general  Urquiza 
franca  e  lealmente  decidido  a  nosso  favor. 

(c  o  mào  successo  da  ultima  invasào  na  provincia  de  Buenos- 
Ayres  collocou-o  na  alternativa  de  procurar  o  apoio  e  pro- 
tccpào  do  Brasil  ou  de  ceder  às  imposicOes  do  governo  de 
Buenos-Ayres.  As  proposi^Oes  em  nome  delle  feitas  a  V.  Ex. 
por  A.  Lamas  (das  quaes  tive  conbecimentoantes  de  partir  das 
ilhas  de  Ornos)  me  faziSo  acreditar  gue  preferirla  o  primeiro 
arbitrio  ;  porém  dentro  de  poucos  dias  mudei  de  cren^a,  por 
saber  na  cidade  do  Paranà  que  se  bavia  «Itimado  a  conven* 
^o  entre  os  governos  de  Buenos-Ayres  e  da  Confederalo  ; 
sondo  para  notar  que  isto  se  dera  com  bastante  dezar  para 
Urquiza,  que  teve  de  ordenar  o  desterro  daquelles  mesmos 
chefes  que  elle  proprio  a rmàra.  Finalmente,  a  sua  ansencia  da 
capital,  sem  duvida  calculada  e  effeciuada  para  evitar  o  con- 
tacio com  o  encarregado  da  missào  do  governo  imperiai  ao 
Paraguay,  nSo  me  deixou  mais  duvidas  do  que  poderiamos 
esperar  daquelle  general. 

«  Cumpre-me  dizer  aqui,  embora  pareva  sem  nexo,  que  muitos 
dos  chefes  militares  compromettidos  por  amor  de  Urquiza  e 
por  elle  ultimamente  abandonados,  procuràrSo-me  jà  pessoal- 
mente,  Jà  por  melo  de  cartas ,  offerecendo-se  para  servir  ao 
imperio  na  guerra  que  suppunbào  infallivel  entro  o  Brasil  6 
o  Paraffuav 

(f  Se  tutto  quanto  tenbo  expendido  me  determinava,  al^m^f a 
for^a  e  do  espirito  das  instruccdes  do  governo  imjperial,  a  pre- 
ferir OS  meros  pacificos  e  3Ómente  empregar  a  for^a  em  caso 
extremo,  as  observa^ des  que  Ibi  levado  a  fazer  à  vista  das  con- 
ferencias  que  tive  nas  capitaes  de  Entre-Ries  e  de  Corrientes, 
conspiràrào  para  robustecer  aquella  minha  resolu^Sio. 

T.        14 


dicao,  sob  a  assignalura  do  infaligavcl  publici8(a 
bràsileiro  o  Dr.  Mello  Moraes,  e  sua  aulhentici- 
dade,  nào  sendo  entào  coutrariada  pelo  miiiistcrio 
competente,  parece  ao  contrario  ter  sido  reco- 


«  >'a  Bajada,  tanto  o  ministro  Giilìcrres ,  corno  o  vice-prc- 
sidenlc  da  con  fede  ravào,  se  moslrarào  parlidurius  da  pulilti-a 
do  governo  bràsileiro  na  questào  da  navcgacào  fluvial  ;  mas  nào 
deixàrào  de  dìzer  que  julgavào  acerU'Jo  qiie  aiiles  de  se  em- 
pregar  a  forga  se  empregassem  os  meios  diploniniicos;  r>)!{à- 
lao-me  na  conveniencia  da  ititi niagào  prèvia,  e  uà  de  se  nào 
offender  o  melindre  da$  republicas  vizinhas,  onde  a  popula(ào  se 
aehava  um  tanto  assustada  com  o. apparato  de  forca  por  parte 
do  Brasil  nestes  paizes, 

(c  Tiverào  a  conveniente  resposta,  que  acabava  coin  a  asser- 
^ào  seguinte:  «  Nas  màos  do  presidente  Lopez  està  a  escolha; 
DOSSO  procedimento  sera  a  justa  cousequeucia  <lo  delle.  » 

«r  Da  parte  de  Pujollo,  presidente  da  provincia  de  Corrientes 
a  mesma  lin^uagem  e  de  minba  parte  a  niesnia  resposla.  E 
corno  li  depois  no  Seminano  (j ornai  de  Lopez)  quasi  as  niesmas 
palavras  que  bavia  proferìdo  nas  conferencias  com  o  vice-pre- 
sidente da  confederacào  e  com  Pujollo,  recoubcci  que  um  delles 
se  corresponde  com  o  mesmo  Lopez. 

«  >o  porto  da  Bajada  o  comuiaudante  do  vapor  uorle-amc- 
ricano  Water  Witch  e  seu  ini  medialo  me  procuràrào  e  lela- 
tàrào  OS  pormenoresjdoconfliclo  com  a  bateria  paraguaya  do 
I tapini  ;  e  embora  o  iìzessem  de  um  modo  favoravel  a  sua  causa, 
todavia  levàrào-me  a  suspeitarque  aquelle  confliclo  fora  creado 
calculadamente,  para  dar  lugar  as  violcncias  que  costuma  em- 
pregar  os  Eslados-Unidos. 

ti  Os  ditos  otììciacs  americanos  ncgàrào  ao  Paraguay  direitos 
a  marj?em  occidental  do  rio  desle  nomee  acresceniàrào  que 
havendo  alli  terreuos  da  confederacào,  de  Bolivia  e  do  Brasi!, 
na  parte  boliviana,  jà  estào  cmpregados  capliaes  norte-aiue- 
ricanos. 

«  y-ào  me  passott  desapcrcebido  o  partido  que  do  confliclo 
entro  a  bateria  paraguaya  e  o  vapor  uorte-amoiicauo  se  podcria 
tirar  nas  conferencias  com  Lopez. 

«  Por  outro  lado«  se  nesso  proceder  houvc  com  effeilo  e  al  culo 
e  desejo  de  provocar  confliclo  entro  os  Estados-Unidos ,  e  o 
Paraguay,  me  parece  que  nào  devemos  perder  de  vista  o  pcrigo 
qne  resultare  do  estabelecimento  de  subdilos  da  Uniào  nas 
margeos  do  Paraguay,  sobreUido  na  iltia  do  Atajo  siluada  na 
conn^uencia  deste  rio  com  o  Paranà,  ilha  ciija  importancia  é 
devidamentc  comprehendida  pelos  dilos  omciaes  do  Water 
Witch. 

«  Os  conselbos  (que  outra  cousa  nào  foi  a  conversacào  desles 
oflìciaes  ccmigo)  os  conselbos  de  enipregar  a  forga  desde  quo 
cbegasse  procediào  nào  so  do  desejo  de  verem  cabir  o  actual 
governo  paraguayo,  corno  da  conviccào  cm  que  estavào  ellcs 
e  multa  gente  de  Corrientes,  de  que  Lopez  nào  uos  poderia 
resistir.  As  medidas  de  precauvào,  lomadas  pelo  presidenlc , 
revelavào  que  elle  contava  coni  a  derrota. 

«  Consisliào  as  principaes  dessas  medidas  na  reti  rada  das 
familias,  que  habitào  a  beira-rio,  para  o  interior;  na  remocào 
dos  cofrcs,  onde  ba  valores  meiallìcos  ;   na   conccntravào  de 
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nhecida  na  resposta  a  que  alludimos,  mais 
acima,  do  coaselheiro  Paranhos  dada  ao  re- 
fendo I>r;  Mello  Moraes  na  queslào  por  este 
lévantada  sobre  o  vertente  successo  internacio- 


de 


forcas  nas  baterias  de  Humaytà  ;  e  (ìnafmenlo  na  repcticao 
resìsteucia  no  ponto  de  Tucuiubù,  que  cobrc  a  capital. 

«  Esiou  certo  de  que  essa  resistencia  facilmente  desappare- 
ceria,  mas  julgo  ter  sido  mais  vantajoso  o  andamento  que  os 
negoeios  tomàrào,em  consequencia  da  declara^ào  e  dos  reile- 
rados  protestos  que  recebi,  de  que  o  governo  paraguayo  cstava 
disposto  a  tratar,  a  conceder  o  que  l'osse  justo  e  razoavel,  etc, 
corno  se  ve  de  seu  jornal,  o  Semanario ,  da  primeira  nota 
que  recebi,  e  mesmodc  toda  a  subsequente  correspondcncia. 

«  Por  isso,  quando  medito  na  importancia  e  alcancedos  passos 
dados  pela  officiosa  diplomacia  anglo-franceza,  n§o  hesiio  em 
acreditar  que  V.  Ex.  approvare  a  condescendencia  coni  que 
me  presici  a  subir  em  um  so  iKivio,  e  a  mandar  que  a  esquadra 
se  afastasse  mela  legua  das  aguas  do  rio  Paraguay. 

«  Encaminhados  os  negoeios  assim  e  esperan^ado  de  tirar 
partido  das  qualidades  pessoaes  do  presidente  Lopez,  escrevi-lhe, 
no  dia  4  de  Mar^o,  urna  caria  particular,  de  que  junto  còpia 
sob  n.o  1.  A  resposta  que  tive(n.®  2)  parece  justificar  de  sobra 
o  passo  que  dei.  Os  obseqaios  feitos  no  dia  de  minila  chegada 
a  Assump^ào  e  ainda  depois,  servindo  a  politica  do  presidente 
perante  seu  povo,  sào  por  outro  lado  urna  prova  de  que  muito 
se  paga  com  a  mancia  por  que  tenho  procedido. 

«  Passo  agora  a  expór  a  V.  Ex,  o  que  se  tem  passado  nas 
conversagòes  a  sós  com  o  presidente  e  ultimamente  com  o 
general  seu  fillio,  a  quem  nomeou  pienipotenclario  para  a  ne- 
gocia^ào  dos  tratados. 

«  Nào  tenho  conferencìado  com  o  miniislro  de  rela?6es  ex- 
teriorcs,  D.  José  Falcon,  nullidade  completa  que  o  Exm.  Sr.. 
conselheiro  Bellegarde  conhece  perfeita mente. 

«  Todas  as  vezes  que  tenho  procurado  entender-me  com  o 
presidente  dirijo-me  por  carta  ou  verbalmente  ao  ministro. 
Mas  a  submlssào  deste  é  tal,  as  suas  attribui(;des  sào  de  tal 
maneira  limitadas  a  assignatura  de  certas  pe^^as  offlciaes ,  gue 
nunca  responde  promptamente,  nem  sequer  abre  os  oficios, 
notas  ou  mesmo  cartas  que  Ihe  escrevo. 

«  Dito  isto  fica  desde  jà  entendido-  que  tudo  quanto  o  go- 
verno tem  deliberado  passourse  sera  interven^ào  intelligente 
do  seu  ministro. 

K  No  dia  lo  de  Marco,  antes  de  fallar  ao  presidente,  procurei 
o  Sr.  D.  José  Falcon,  Recebeu-rae  elle  mui  urbanamente, 
Icvou-me  pouco  depois  à  presenta  do  presidente  e  immediata- 
mente retirou-se. 

«  A  sós  com  0  presidente ,  signifiquci-lhe  em  termos  coave- 
nientes  o  objecto  da  missào  a  meu  cargo. 

«  O  presidente  fallou-me  primeirameute  na  questuo  Leal,  e 
depois  na  dos  tratados. 

«  Qaanto  ao  primeiro  ponto  estenden-se  em  protestos  de 
respeito  e  de  considera(?ào  para  com  o  Imperio;  procureu  con- 
vencer-me  de  que  nao  havia  offendido  o  Brasil  ;  recordou  a 
ciretiinstancia  do  haver  sempre  iratado  com  provas  de  estima 
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nal;  reproduzimos  asexpressoes  dessa  resposto^ 
eil-as  : 

«  0  officio  reservado  doSr.  Fedro  Ferreira  in- 
serto no    Correio  Mercantil  de  16  do  corrente 


ao  DOSSO  consul  ;  e  mostrou-se  corno  que  magoado  por  este  nào 
procural-o  com  frequencia. 

«  Note  V.  Ei.  que  até  àquelle  momento  o  presidente  ainda 
vSlo  tinha  lido  a  nota  de  V.  Ex.,  dalada  de  10  de  Dezembro 
findo.  Disse-lhe  por  isso  aquillo  que  me  pareceu  iudispensavel 
para  encaminbar  convenientemente  o  neffocio  da  satisfacào. 

«  Quanto  ao  outro  objecto  da  commissào,  o  ajuste  e  cele- 
bra^ dos  tratados,  o  presidente  disse  que  estava  nas  melliores 
disposicdes.  Recordou  que  ià  bavia  celebrado  um  tratado  coni 
o  Sr.  Pimenta  Bueno,  e  cLegou  a  dizer  que  boje  se  felicitava 
pela  rejeifào  que  soffréra  semeOumte  tratado.  Recordou  tambem 
que  se  acbàra  nas  melhores  disposi^Oes  no  tempo  do  Sr.  Bel- 
legarde,  e  comò  que  censurou  o  nosso  governo  poi*  inaerò 
(coherente  com  a  linguagem  do  periodico  Semanario),  e  de- 
plorou  que  nào  se  tivesse  com  o  dito  Sr.  Bellegarde  celebrado 
o  tratado  de  limiteseoAt  navegac^oe  commercio.  Foi  visivel 
a  predileccdo  que  mostrou  por  este  seubor,  pois  disse  por  duas 
irezes:  «  Ifinguem  veiu  ainoa  ao  Paraguay  com  melbores  de- 
sejos  e  aue  mais  justificasse  as  sympatbias  que  inspirava.  » 

(c  Finalmente  concluiu,  dizendo  «  que  tendo-se  disslpado  as 
esperancas  de  ajustar  com  o  Brasil  as  ditas  questdes  de  limites» 
navega^ao  e  commercio,  reviviào  agora  taes  esperancas  com  a 
minha  cbegada,  e  a  vista  da  maneira  por  que  eu  eucaminluva 
OS  negocios. 

«  No  dia  22  tive  segunda  conferencia  com  o  presidente,  que 
ainda  vacilava  sobre  a  satisfa^ào,  sobre  a  nomea^o  de  pleni- 
potenciario,  e  sobre  a  procedencia  que  devia  ter  a  satisfacao  ao 
reconbecimento  do  caracter  diplomatico  que  me  dava  a  carta 
credencial  cu  inversamente. 

«  Gbegamos  ao  accordo  de  que  dou  conta  no  outro  officio 
de  boje. 

«  Devo  observar  que  acbei,  comò  V.  Ex.  previra,  menor  dtf- 
ficuldade  em  dar-se  a  satisfa^^o  e  a  salva,  do  que  em  se  de- 
c\9T2k%queogwiemoparaguayo  estava  disposto  a  reeeber  qwUquer 
encarreaado  de  negocios  do  Brasil,  e  mesftìo  o  Sr.  LeaL  Devo 
mais  oDservar  que  a  redaocào  da  nota  me  pai eceu  satisfiictorìa 
e  inteiramente  conforme  com  aquilio  que  se  bavia  combinado. 

«  Precisando  acUvar  o  negocio  da  apresenta^ào  da  carta  cre- 
dencial, e  obter  do  governo  as  ordens  necessarias  para  que  su- 
bisse sem  embaraQOs  um  vapor  que  levasse  as  particlpa^Oes 
que  èra  urgente  enderessar  ao  governo  imperiai,  e  que  n3o  se- 
ria prudente  confiar  aos  correios  da  rei>ttblica,  aesde  a  capital 
até  as  Tres-Bocas,  solicitei  nova  entrevista,  que  me  fot  conce- 
dida  facilmente. 

«  Quanto  ao  primeiro  objecto,  assegnrou-me  o  presidente  que 
estate  dadas  as  ordons  para  a  nomeac^o  do  plenipotenciano. 
Quanto  a  vinda  do  Maracanà,  observei  que  o  mesmo  presidente 
estava  disposto  a  contrarlarHOse. 

«  Disse-me  que  a  esquadra  atada  estava  nas  Tres-Bocas; 
que  OS  officiaes  brasileiros  (que  nào  tem  ido  a  terra)  tém  pro- 
jiulado,  em  conversa^des  com  passageiros  de  navios  que  subirào» 
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revela  bem  claramente  que  as  ìnstruegoes  auto- 

risavao  um  procedimento  energico )► 

Ora  se  aquelle  distincto  estadista,  ponderando 
que  a  phrase  das  inslrucooes  nào  pudera  ter  sido 


doutrinas  perigosas  e  offensivas  do  governo  da  repttblica.  Neste 
sentido  abundou  o  presidente. 

<(  Gafoendo-me  a  vez  de  t'aliar,  procurei  conTencer  o  presi- 
dente da  falla  de  veraeidade  das  uoticias  que  Ihe  eliecavào,  e 
da  falta  de  procedeucia  de  suas  razòes,  para  me  difficullar  a 
vlnda  do  pequeuo  vapor  Maracand. 

n  Nove  dias  antes  ao  da  nossa  conferencia,  havia  apparecido 
no  Semanario  um  decreto,  verdadeìramcote  annullativo  do  de 
3  de  Outubro  de  18$4.  decreto  no  qual  o  f?overno  do  Paraguay 
declarava  que  a  prohibìC^o  contida  naquelle  nào  era  estensiva 
aos  vapores  de  guerra  estrangeiros,  que  as  putencias  que  tém 
tratados  de  coniraerc'o  com  a  republica  eagentes  diplomaticos 
ou  consulares  na  capital  quizerem  se  destinar  ao  porto  de  As- 
sumpQ&o  para  o  servilo  de  sua  correspondencia. 

«  Deste  decreto  me  prevaleci,  conio  devia,  para  declarar  ao 
presidente  que  pedia  aquillo  a  que  linha  direito  a  visti  do  seu 
proprio  decreto.  A'  isto  acrescentei  que  suppunha  baver  sin- 
ceridade  em  lodo  o  nosso  procedimento  até  entio,  que  nào 
coQcebia  o  que  era  confianga  limitada,  e,  finalmente,  que  se  se 
ine  negasse  a  vinda  do  vapor,  eu  considerarla  desnecessario 
continuar  a  tratar  com  quem  nào  me  retribuia  as  demonstra^des, 
tantas  vezes  dadas,  de  que  confiava  na  sinceridade  e  nos  prò- 
tcstos  do  ffo verno  do  Paraguay. 

K  Recoroei  ao  presidente  um  facto  que  foi  o  de  tornar  easa 
em  terra  e  de  a  ella  recolber-mc  no  dia  seguinte  ao  da  apre- 
sentagào  da  credencial. 

«  A  forga  desta  argumentagào,  ajudada  pelo  tom  de  firroeza 
com  que  me  pronunciei,  operàrào  urna  revolugào  no  animo  do 
presidente  f^opez.  Tomou  um  ar  aroifavel  e  me  disse  com  ad- 
miragào:  «O  Sr.  plenìpotenciario  se  incommodou?  Póde  man- 
dar vir  0  Maraeana.  » 

Respondi-ibe  entào: 

«  Nao  me  incommodei,  Sr.  presidente,  disse  e  digo  a  V.  Ex. 
que  em  quesUlo  de  confianga  nào  conheyo  melo  termo:  ou 
confio  ott  nào  confio.  »  # 

Heplieou-se-me  ainda: 

Ohi  foi  wn  hombre  cambiado! 

Restabeleceu-se  a  harmonia  e  despedi-me. 

«  Ja  ve  V.  Ex.  que,  em  um  negocio  tao  simples.qual  a  vinda 
do  peqncno  vapor  Maracand,  o  presidente  do  Paraguay  estava 
encnergando,  ou  iingiudo  que  encbergava  jperigos.  Ve  tarobem 
V.  Ex.  0  partido  que  se  póde  tirar  de  fallar  com  energia  nas 
occasi^es  opportunas.  Tal  vez  me  seja  ainda  necessario  e  mèsmo 
'  formoso  proceder  de  igual  modo  para  que  se  termine  amiga* 
velmcnte  a  quello  dós  tratados. 

«  Restarne  fallar  no  que  se  tem  passado  relativamente  à  es- 
collia  de  plenìpotenciario  e  k  celebra^^ào  dos  tratados. 

«  Nosso  consul  e  o  de  Portugal  roe  diziào  a  principio  que 
o  plenipotenciario  seria  Geily.  Inclino-me  a  crer  qne  o  proprio 
Cielly  aiimentou  a  esperà»^  de  séi-o,  visto  g«e  por  intermedio 
do  consul  portugiiez  mandou  pedir  que  nao  dissesse  eu  aqui 
ter-me  elle  procurado  em  Montevidéo. 
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redigida (la  fórma  altribuida  ao  gabinete  imperiai, 
argumenla  entretanlo  comò  contexto  do  officio  re- 
servado  para  prova  desse  mesmo  asserto,  torna 
evidente  assim  a  sua  authenlicidade . 


«  Gomprebeodendo  o  aìcance  deste  pedido,  e  nao  tendo  ainda 
a  respeito  do  dito  consul  portu;;ue%  se$;iiranci)s  de  que  fosse 
discreto  e  leai  rcspondi:  »  que  liavia  ('«jiiivoco  ou  eiigano  da 
parie  do  mesmo  Gelly  ;  que  me  admirava  de  t^il  podido,  quando 
era  i'aclo  que  nos  uà'o  tiuhaiiios  cncouirado,  e  iìnalmonle  que 
so  por  ventura  a  noticia  de  nos  ter  Gelly  fallado  provinlia  de 
CorrientL's,  era  provavel  que  se  acliasse  alterada  pelo  consul 
paraguayo  alli  residente,  que  ouviria  mal  do  governador  Pujollo, 
a  quem  eu  sómente  dissera,  que  conslava  em  Monievidéo  que 
Geiiyjulgavamuito  possivel  e  ale  facii  a  celebragào  dos  tratados. 

«  Pelo  que  posieriormonte  se  me  disse,  està  miiiha  resposta 
salìsfez  completamente  a  Gelly,  que  coniìrmou  todas  as  minbas 
assercOes. 

«  Se  esie  bomem  livesse  sido  nomeado  para  a  celebracào 
dos  tratados  é  niuiio  provavel  que  concordasse  nas  proposivoes 
do  governo  do  Brasil.  ?Jào  l'oi,  porém,  elle  nomeado,  mas  sim 
o  general  filho  do  presidente 

M  Se  por  um  laao  està  nomea^ào,  pondo-me  em  contacta 
com  0  paraguayo,  (][ue  passa  por  nosso  mais  violento  desaffecto, 
parece  indicar  ma  vontade  da  parte  do  presidente,  por  outro 
lado  tenbo  reflectido  qae  no  paiz  dà-se  multa  importancia  às 
func<?òes  de  negociador,  e  que  o  presidente,  tendo  muilo  em 
vista  preparar  os  animos  e  as  cousas  para  faclHtar  a  elevagào 
do  dito  general  ao  poder,  em  sua  falla,  nào  se  servirla  delle 
sómente  para  ser  o  represenlante  e  èco  de  embaragos  e  de  unia 
recusa  afinal. 

«  Jà  duas  vezes  conferencieì  com  o  general,  a  2.»  a  9  do  cor- 
rente ,  perdidos  os  dias  iQlerm.edios ,  porque  annui  a  nào  se 
trabalbar  na  semana  santa. 

«  Concordamos  em  dous  pontos:  1.°,  dividìr  o  projecto  em 
doiis,  2.0,  discutir  com  anticipa^ào  o  de  limltes. 

((  O  general,  de  accordo  com  o  presidente  e  com  o  periodico 
5c»ianano,  onde  se  lem  publicado  artigos  que  parecem  recados 
indirectos  ao  negociador  brasileiro,  declarou  que  na  celebracào 
do  tratado  de  commercio  e  navegacào  nào  haveria  duvida  al- 
guma,  que  elle  reconhecia  as  vantagens  que  de  tal  tratado  re- 
sultariào  para  ambos  os  paizes.  Quanto  a  limiles  perguntou-me 
qual  0  ultimatum.  Na  segunda  conferencìa  (nào  o  tendo  feito 
de  proposito  na  primeira)  declarei-lhe  que  na  linha  de  limites, 
proposta  pelo  governo  brasileiro,  estavào  feitas  as  maiores  con- 
cesso es  a  que  poderia  aspirar  o  Paraguay  ;  e  que  portante  nào 
se  podia  admittir  modificacào  no  respectivo  tratado. 

«  Propóz-me,  lalvez  para  expcrimentar-me,  que  disculissemos 
por  escripio  a  questào  de  limites.  Respondi-lbe  com  precisào, 
dizendo  em  summa  que  nào  tinbamos  tempo,  nem  eu  nem  elle, 
para  taes  trabalbos,  e  que  nào  me  tinha  munìdo  de  arcbivos, 
e  de  alfarrabios  velhos  para  sustentar  uma  polemica  de  ca- 
racter  lalvez  puramente  littsrario. 

«  Acolhendo  urbanamente  minha  resposta ,  concordou  em 
queteriamos  amanhàuma  lerceira  ponferencia.  Como  iste  lera 
lugar  antes  da  partida  do  Maracana,  se  occorrer  alguma  cousa 
importante  terei  o  cuidado  de  levar  ao  coubecimento  de  V.  Ex* 
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.  De  igual  nalureza,  e  revelador  de  oulros  mui 
imporlantes  lucidentes  da  refenda  missào  é  o 
oflicio  do  mesmo  chefe,  datado  de  25  de  Maio  (46) 


__  —  «„,  H^.u^.piu  «3  <.<iiiit?reiici:is,  pois  Quenelia«(pn  nn^i^ni» 
1.'^f„1?™  ""'"*  amplidào  e  clareza loda  e  qualquerexDlWod? 
que  carecesse:  ponderei-lhe  os  inconvcnien  er. L' .iP«!IfM f, .  '^ 
queslòes  por  meio  de  noias,  pois  oue  nara  ÌVii,?  ,i  "^  ""^  ^"''^ 

baes  fossem  dissolvidas  qiiaesquer  duvìdas  e  dados  ««  «C  ?,  JÌ5'" 
inentos  precisos,  a  (ira  àe  se  clieRar  a  uin  a2có?do  «^  f"^*-'- 
seria  possivel  conseguir  por  meìS  de  d  "cussft*'o'r  escrinto* 

imha  de  pedw  as  explicacòes  por  escripto,  e  deixoii  óniTPvnr 
que  assim  procedia  eni  virtude  "de  instruccóes  de  s?ù  ffove?nn 

.<  Logo  que  se  retirou  o  penerai  escrevi-  ao  presidile  a.?' 
nunoiando-lhe  uiiia  visita  miuiia  no  dia  immediato  io  n.m  ,.i" 
poa:le»  que  a  receberia  com  n.uiio  posto  O  fin,  'desta  tutf," 
foj  aprcsentar  ao  presidente  os  iuconvenientes  do  rtu.-.V^tV'' 
entro  os  plenipoteneiarios  por  meio  de  nmas,  mas  nada  rnn* 
segui  e  me  convcDci  de  que  o  seu  plenipotenciario  ?s<!im  n.^ 
cedia  em  vinude-  do  que  elle  ll.e  ordeK  ÉslranheVT  S^" 
neira  por  que  desta  vez  cou.igo  discutiu  sobre  vark.s  óiiL^t^: 
das  pegociacoes,  pois  abundoS  em  queixas  centra  o  ^,kfi^^ 
meuto  do  governo  imperlai  em  d  versas  ènnr-.t  «^?"*''" 
maneira  picante,  pelo  q'ue  me  vi  foS  por  v^zes^  r^snond"^? 
convenienleraente,  por  isso  nào  terminou  està  vfsuà  fio  rlr 
dialmeote  corno  as  antecedentes.  ^  '*°  <^°'^" 

«  iVo  mesmo  dia  13,  ao  por  do  sol,  recebi  a  annuaciadi  T,nf . 
do  general,  constante  da  copia  n.»  i,  à  nual  reXìn.i,  5^ni  "i* 
copta  n.«  2,  que  foi  cntregue  no  dia  imn?ediitftÌ«Tn  h^"J  ^  1** 
luanhà.  PeloVortador  o  leneiue  Ferrara  de  Olivefra  manritti 
dizer  ao  general  que  era  preciso  reunirmo-nos  ini  Piirta^n^  *-' 
sala  das  conferencias,  ao  que  resuo  Su  ÒiÌp  ?i1?  J.Ì^Ì?'^''''  "^^ 
às  cince  horas  da  tarde.  V  bora  imlicada  r^Lilll  ""*  «"«Peraria 
disse  ao  general  que  confo  me  parecia  Sue"  e  L"  i''sati?f!^^ 
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Os  tratados  de  mil  oitoccnlos  cincoenta  e  cioco 

«  Entràmos  em  discussào  sobre  a  malaria  das  notas,  mas  elle 
d^clinou  da  queslào,  e  iosisiio  na  uccessidade  de  uie  dirigir 
seguoda  nota. 

«  O  generai  esfor^oii-se  nesta  occasiào  cm  manifestar  seus  bons 
desejos  na  conclusào  du$  tratados,  com  especialidade  no  de 
eomnierciu  e  uavega^^ào  que  entendia  interessar  muito  a  anibos 
OS  paizes  ;  e  sobre  este  objecto  manifestou  idéas  oppostas  às 
quc  domiaào  no  Paraguay  relativamente  à  franqueza  de  na- 
Tega^ào  e  comjnercio,  as  quaes  Julgoter  elle  adquirido  emsua 
viageni  à  Europa. 

«  >'o  dia  15,  que  era  doniingo,  procurei  o  general  e  disse- 
Ibe  que  uào  me  demorava  na  Aisump^o  mais  que  cito  dias, 
iindos  OS  quaes  deviao  estar  resolvida»  as  questdes  dos  tratados. 
Kespondeu  que  e  ni  tao  curto  prazo  nào  era  possivel  vencermos 
OS  trabalhos  que  tinhamos  a  fazer,  que  quanto  ao  tratado  de 
navega^ào  e  couimercio  nào  ha  via  duvidas  de  coDsidera^So  e 
que  por  isso  desde  jà  me  afiancava  que  bavlamos  de  concordar 
na  sua  couclusào,  mas  que  no  de  limites  via  grande  difflculdade 
visto  que  eu  nào  declinava  da  linba  de  limites  indicada  no 
projecto.  Perguntei  qual  era  a  linba  que  propunha.  Respon- 
deu-me  que  para  propdl-a  era  necessario  pi  imeirosaber  comò 
eu  eutenoia  o  uti  postidctis  em  que  se  fondava  o  projecto  d6 
traiado  por  mim  apreseutado.  Repliquei*Uie  que  na  minba  nota 
ultima  tinha  explicado  a  iutelligeocia  e  applicalo  desse  prin- 
cipio, mas  que  se  o  que  elle  pretendia  era  saber  qfoal  a  sigoi* 
fica^ào  e  talvez  e  etyinologia  das  pbrases  do  principio,  eujuU 
gava  materia  excentrica  dos  deveres  de  plenipotenciarios  gè* 
neraes,  por  se  achar  sufiiclentemente  esclarecida  pelos  classicos 
e  nos  diccionarios.  O  general  iicou  um  ponce  vexado  com  està 
resposta,  e  ultimou  està  nossa  entrevista  dizendo  que  no  dia 
seguinte  me  mandarla  a  resposta  a  minha  nota. 

«  Depois  que  deixei  o  general  procurei  o*  presidente  que  re« 
cebeu-me  com  amabilidade.  Fallamos  sobre  as  negociacOes.  e 
toda  a  conversa(;S^o  indicou  boni  resultado,  sem  comtudo  de* 
sistir  elle  da  intenclio  de  replicar  a  minba  ultima  nota. 

«  Aproveilei  a  occasiào  de  Ibe  fallar  na  ida  dos  vapores  a 
J^ato  Grosso.  Mostrou  repugnancia,  mas  nà»  negou  positiva* 
mente  a  permissào,  fieando  està  materia  para  depois  das  nego- 
cia^des  do  tratado.  Esperei  até  o  dia  16  pela  nota  do  general 
e  corno  nào  a  recebesse,  dirigi  no  dia  17  pela  manhà  urna  carta 
dizendo-lhe  que  às  10  horas  la  fallar-lbe  na  sala  das  confe- 
rencias.  A's  91/2,  nào  tendo  recebido  resposta,  dirigi-me  a 
palacio,  porém  no  caminbo  me  foi  entregue  urna  carta  em  que 
me  dizia  o  dito  general  que  me  esperava  no  lugar  do  costume. 
Abi  disse  entào  ao  general  que^  comò  nào  bavia  recebido  a  nota 
prometlida,  queria  saber  se  tinba  resolvido  dar  principio  as 
conferencias,  ao  que  se  podia  proceder  Jà,  pois  que  devia  partir 
no  prazo  que  ha  via  dado. 

«  Respondeu  que  nào  Mte  tinba  sido  possivel  enviar  a  nota» 
porém  que  se  estava  passando  a  limpo  e  que  naquelle  mesmo 
dia  a  enviarta.  Nesta  occasiào  tornou  o  general  a  fallar  nas 
difflculdades  que  encontrava  em  se  proseguir  nas  negocia^des 
do  traiado  de  limites»  visto  ter  eu  tanta  pressa  e  nào  querer 
prestar-mc  às  explica<;5es  que  se  exlgiào  por  escripto  sobre  o 
primeiro  artig^o  do  tratado* 

«  Respondi  que  nunca.  me  bavia  negado  a  prestar  os  esclareci- 
mentos  que  se  exigiào  ;  ao  que  me  negava  era  a  fórma  por  que  se 
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nao  Ibrao  ralilicados,  e  as  razòes  dosso   acto  so 

<^xig:ia  tao?  osclarecimonlos,  prolendf^iìjlo-se  disculir  o.h  arii^os 
do  tratado  por  ineio  de  noias,  nullilìcaiulo-sc  por  esia  fórma 
as  vaiitajrens  das  conferencias  verbaes,  entro  os  plenipolencia- 
r.'os,  scudo  as  conferencias  verbaes  a  pratica  de  ncgociar  ira- 
lados  e  para  cujo  fini  se  nomea vao  plenlpoienciarios. 

«e  Fallei  ao  «general  na  ida  dos  vapores  para  Maio  Grosso  e 
elle  ficou  de  fiillar  a  seu  pai  a  esie  respciio. 

«  .Vs  5  Jioras  da  tarde  do  mesmo  dia  17  recebi  a  noia,  copia 
11."  2,  na  qual  o  j^^eneral  insiste  na  cxplicavào  dontivossidctify 
conforme  enlcndia  e  queria  seu  pai.  Pelo  conteydo  desta  noi.i 
0  das  antecedenlcs  e  pelas  conferencias  coni  «  general  e  coni 
o  presidente  me  coavcnci  de  que  linha  liavido  mudan^a  de 
inlcncOes  no  presidente  a  respeito  da  celebra(,"ào  dos  iraiados, 
e  que  sónienle  se  queria  demorar  a  solngào  coni  discussòes 
interminaveis  até  balxarcm  a^  afjuas^  de  fórma  qne  a  esquadra 
fìcasse  inutiiisada.  l*or  taes  mo'iivos  respondi  immediatamente 
à  nota  do  general  que  foi  entregue  no  dia  18  Àsduashorasda 
tarde,  corno  se  ve  da  còpia  n.o  4.  .\esta  resposia  dei  por  con- 
cluida  a  discussào  sobrc  a  intelligencia  do  uti  possidetis,  adiando 
a  conclusào  do  tratado  de  llmites  emquanto  passava  a  dar  conta 
do  occorrido  ao  governo  imperiai  e  propunlia  que  se  desse 
principio  ao  ajusle  do  tratado  de  navega^*ao  e  commercio. 

«  A  isto  respondeu-mc  o  general  no  dia  10  corno  se  ve  da 
còpia  n.o  o  da  noia  em  que  promette  responder  circumstancia- 
da mente  a  que  llie  escrevi  a  18,  e  assegura  que  concorda  cni 
ncgociar  o  tratado  de  navega^ào  e  commercio. 

«  Xo  dia  20,  a  fiora  indicada,  reuni-me  coni  o  generai  que 
rnostrou-se  seniido  de  se  Uclo  poder  e  bega  r  a  um  accordo  no 
tratado  de  limites,  por  ter  cu  feebado  a  discussilo  sobre  a 
intelligencia  do  uti  possidetis,  e  entào  concordamos  em  quo 
licasse  adiado  o  tratado  de  limites  por  ineio  de  uma  conven^ào 
e  que  quanto  ao  de  commercio  elle  meenviariaosen  projecto 
para  que,  em  vista  do  outro  por  mini  apresentado,  se  regalasse 
uas  conferencias  o  que  devia  regcr  comò  tratado. 

«  Nesta  mesina  oecasiào  procurei  o  presidente,  vislo  que 
assim  era  necessario,  poraue  no  Paraguay  todos  os  nogoi'ios 
sào  tratados  com  o  presiuente,  e  os  mais  funccionarios  so 
servem  para  e\ecutar  ou  assignar  o  que  elle  Ihes  ordena  ou  dieta. 

«  Grande  foi  minUa  sorpresa  quando,  communicando-lhe  que 
bavia  concordado  coni  o  general  respondeu-me  que  Udo  era 
possivel  fazer-se  o  tratado  de  commercio  sem  se  ultimar  o  de 
limites,  e  que  comò  cu  tinba  terminado  a  discussào  sobi'e  o  de 
limites  tambem  elle  nào  convinba  em  se  ultimar  o  de  nave- 
ga^ào  e  commercio,  e  so  sini  concordava  em  qne  cu  e  o  seu 
pienipotenciario  disciUisscinos  e  rcdigissimos  uni  projecto  de 
tratado.  A  islo  respondi  que  meus  pienos  poderes  e  de  seu 
pleniputenciario  uos  aulorisavào  a  celebrar  traiados  e  nào  a 
redigir  projectos  simplesnienle  ,  que  nesle  caso  eu  me  reti- 
raria  dando  por  conciuida  a  minba  missào  diplomatica.  A  dis- 
cussào  tornou-se  calorosa  e  foi-me  necessario  usar  de  niuita 
prudencia  e  calma  sem  (luebra  de  dìguidade  para  nào  romper 
com  0  presidente,  que  se  manifesto;!  em  loda  a  convcrsavào 
colerico  e  desarrazoado  por  tal  fórma  que  julguei  prudente 
terminar  a  Jiscussào,  levantando-me  e  dizendo  em  toni  serio  e 
grave  que  no  dia  soguinle  me  eiilenderia  com  o  seu  pienipo- 
tenciario e  iTsolveria  o  q-ic  devia  fazer  cn  v:sl:i  do  qu<*  <*lle 
IMO  communicasse. 

r.        ìli 
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aclifio  descnvolvidameutc  eziuuier.idas  pelo  go- 

«  ?*o  \ìi\  21  rer.ebi  a  noia,  r  i  ra  n.o  (j^  ,m  »  |j»rn  mostra  nSo 
ter  sirlo  redigida  pelo  generili,  iiiir  a  a.s<;  }J!iì«>u,  e  sim  por  um 
tf*rceiro  110  gaoiaeif  do  presidiali!,  porquanto  a  dita  nota  està 
em  perfciia  coutradicgào  coni  as  ('>:pri'>>()0:;  e  manclras  Gom 
que  sempre  me  iratou  u  ^'cneral  e  coiii  os  dtsejos  queeile  ma* 
uifestava  de  se  chej^ar  a  uni  accord:». 

f(  Recebi  lambem'  na  mesnia  occabiào  o  conlra-projccto  do 
tratado  de  commercio  e  navc^f^ar^o  e  o  proj^^cto  daconvengSio 
sobre  o  adiamenio  do  tralado  de  iimiies. 

u  No  dia  22,  que  era  dominio,  nao  houvc  conferencia  ;  em- 
prcguci  0  dia  em  examinar  o  projeclo  e  coiiira-projecto,  acima 
mencionados ,  e  em  orgauisar  as  emendas  e  additameatos  qac 
julguej  conveDienics. 

ce  No  dia  23  rouui-me  com  o  general  e  declarei-lbe  que  aiites 
de  principiarmos  os  nossos  trabalhos  preciso  era  decidir  urna 
quesiào  importante,  a  qual  era  saber  se  iaraos  celebrar  um 
tratado  ou  nào  fazer  mais  que  discutir;  referi-lhe  a  couver- 
sagào  qiie  tinlia  tido  com  o  presidente  e  o  que  eu  Ihe  havia 
declarado  a  fmal,  concluindo  que  portanto  era  preciso  que  elle 
«generai  me  declarasse  se  iamas  discutir  o  projecto  de  tratado 
ou  celebrar  o  tratado  ;  pois  que  no  primeiro  caso  eu  dava  nor 
ierminada  a  discussào,  e  no  seguudo  contiuuaria.  Responaeu 
que  iamos  discutir  e  celebrar  o  tratado  de  commercio  que  elle 
inulto  desejiva  por  ser  de  interesse  a  ambas  as  nai^òes,  e  que 
liavia  aplainado  todas  as  difficuidades  que  ou  tinha  cacoatrado 
em  seu  pai  a  este  rcspeito. 

<c  iVesta  mesma  occasiào  disse  ao  general  que  bavia  recebido 
sua  terceira  nota,  na  qual  elle  insistìa  na  questào  da  discussào 
do  tratado  de  limiies  por  meio  de  notas  e  avanzava  proposi- 
4;òes  menos  juslas  e  accusaQóes  indirectas  ao  governo  impe- 
riai. Dcclarei-lbe  queeu  nào  podia  deixar  passar  isso  sem  res- 
posta  conveniente  ;  que  a  materia  exigiaalgum  desenvolvimento 
e  que  pur  isso  logo  que  concluissemos  os  trabalhos  do  tratado 
de  commercio  e  navegagào  e  da  convcn^ào  addicional  do  de 
Jimiies  irataria  de  responder  a  dita  sua  nota  convenientemente. 

«  Os  dias  2ì,  25,  26  e  27  forào  emprcgados  em  conl'erencias 
ile  manlià  e  de  tarde  para  se  traduzir,  redigir  e  ultimar  os  ar- 
ti^os  do  inencionado  tratado  de  commercio  e  navegacào  e  con- 
Yén<;ào  addicional,  o  que  com  bastante  traballio  e  pacieiicia 
ìicou  concluido  no  dia  27  em  que  os  plenipotenciarios  ass^gnàrào 
<)  tralado  e  conveu<?ao  que  lenho  a  honra  de  euviar  a  V.  Ex. 

«  O  dia  28  empregou-se  em  eoncluir  a  resposta,  copia  n.»  9, 
a  ultima  nota  do  general,  relativa  a  questuo  de  limites,  a 
qual  pela  ^ravidade  da  materia  nào  póde  deixar  de  ser  longa 
e  por  isso  so  ficou  concluida  no  dia  28,  ja  tarde,  e  foien tregue 
no  dia  29,  quatro  horas  autes  de  me  embarcar  para  seguir 
viagem. 

tf  No  dia  28  recebi  do  general  a  confidenciil,  còpia  n.«  10, 
a  qne  respondi  corno  se  ve  da  copia  n^^  li. 

«  Nomesmodìa  2^  enviei  ao  ministro  de  estrangeiros  a  nota, 
copia  n.o  12,  em  que  me  despedi  do  governo  da  rcpubl  ca  ,  no 
dia  anterlor  Jà  me  havia  despcdido  pessoalmentc  do  presi  kute 
e  de  sua  familia. 

«  Depois  de  ja  estar  a  bordo  recobi  do  ministro  das  rela^oes 
exteriores  a  nota,  copia  u.«  13,  cm  qu-.^  aecus.4  a  recepcào  da 
ininha  nota  de  despe.dida  e  responde  à  minha  proposta  de  o 
governo  do  l'arairnay  mnidir  um  pl'^uipolriicinrio  ao  Rì(»   d»* 
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verrio  brasileiro,  tia  iinporLunte  nota  de  8  de 
Julho  de  18o5  (17). 

Janeiro.  Pouco  depois  recebi  do  general  a  nota,  copia  n.«»  14, 
em  que  accusa  a  receiigào  da  que  Ibe  cnviei  nesse  dia.  Nella  se 
compromeUe  a  responder-nie  em  qualquer  parte  em  que  me  aclie. 

«  Depois  que  assignàmos  o  tratado  e  convea^ào  passei  a 
tratar  da  subida  de  dous  vapores  a  Mato  Grosso  com  as  canbo- 
neiras,  porém  encontrei  no  presidente  mudan^a  completa  u 
este  respeito,  pois  allegou  que  Ihe  nào  era  possivel  coTicordar 
na  stibida  de  navios  de  guerra  antes  da  ratificammo  e  publicagao 
do  tratado  de  navegacao,  em  consequencia  das  pretencòes  do 
governo  dos  Estados-Cnidos  a  respeito  da  subida  dos  seus  na< 
vios  de  guerra,  e  que  a  par  desias  pretencòes  appareceriào  outras 
dos  mais  governos  que  o  poriào  em  grande  difficuldade.  Res- 
pondi  que  taes  preten^des  nào  tinhào  relapSo  com  as  do  Brasil 
na  materia  em  queslào,  porque  este  era  ribeirinho  e  tinba  pò- 
sicòes  acima  do  Paraguay,  accrescendo  gue  na  presente  occa- 
siào  me  era  preciso  communicar  ao  presidente  de  Mato  Grosso 
o  que  se  bavia  tratado  e  babilital-o  com  dous  pequenos  vapores 
a  poiiciar  o  rio  e  a  fronteira. 

«  As  minhas  razòes  forào  baldadas  e  sónienle  offereccu-sc 
para  mandar  proprios  a  cntregar  qualquer  officio  mcu  ao  pre- 
sidente de  Mato  Grosso,  o  que  nào  aceiiei  porque  euteadi  que 
isto  nào  convinha. 

«  No  rio  Paraguay  a  crescente  das  aguas  deste  anno  foi  muito 
tarde  e  diminuta,  de  fórma  que  na  Assutnp^ào  e  suas  imme- 
diagdes  ndo  cbegàrào  as  aguas  à  meta  de  da  altura  que  é  de 
costume  nas  cheias  regulares,  e  principiou  a  vasante  mais  ceda 
do  que  devia  ser. 

«  Antes  de  conchiida  a  discussào  do  tratado  de  limiles,  Jà 
cu  recebia  participa^òes  do  chefe  de  estado-maior  o  capit^o 
de  mar  e  guerra  Barroso  de  que  o  Paranà  baixava  por  dia  de 
seis  a  oito  pollegadas,  o  que  me  collocava  na  alternativa  de 
oa  mandar  retirar  os  navios  de  maior  calado  que  dez  pés 
de  agua  rio  abaixo  até  se  porem  a  salvo  dos  passos  difficeis 
ou  do  ficarem  em  Corrientes  ou  na  boca  do  Paraguay,  até  a 
enchente  do  anno  seguinte,  adoptei  o  primeiro  espediente 
mandando  descer  o  Amazonas  com  os  tres  vapores  e  as  duas 
corvetas,  os  quaes  felizmente  puderào  vencer  as  difficuldades 
que  eneontràrào  para  cbegar  até  o  Rosario. 

<(  Creio,  pois,  que  a  circumstancia  referida  da  descida  das 
aguas  e  a  ausencia  dos  navios  de  mawr  forga  alguma  influencia 
lève  nas  difficuldades  que  encontrei  desde  en tao  nas  negocia- 
yoes,  sondo  digno  de  noiar-se  que  taes  difficuldades  se  tomàrào 
mais  salientes  desde  à  chegada  a  AssumpQào  do  vapor  de  guerra 
francez  Flambeau,  que  a  Ili  ancorou  no  dia  8  e  desceu  o  rio 
no  dia  21,  porque  o  commandante  receiou  que  a  descida  das 
aguas  Ihe  impedissem  o  transito  nos  passos  difficeis  se  se  de- 
morasse  mais  tempo  Qaqueìle  porto. 

«t  O  portador  deste  officio  é  o  major  de  engenheiros  I.  B. 
da  S-M.,que  pelo  ministerio  da  guerra  se  me  bavia  ordenad» 
que  0  empregasse,  devendo  seguir  a  final  para  Mato  Grosso  em 
commissào,  o  que  nào  se  tendo  verifìcado,  por  isso  o  fago  re- 
gressar  para  a  cor  le,  conforme  participo  nesta  data  ao  minis- 
terio da  guerra » 

(17)  Està  nota  jà  citada  apaajs.  172  e  452  do  tomo  terceiro  é 
digna  de  ser  attenta  nr.entolida  e  estudada.  Nella  se  enfeixa,conì: 
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A  ciivialura  da  laissào  Uei>;usaesta  cùrie  cui 
1836  fui  ^grande  cancesmo  leila  pelo  Turaf^uay 
ao  Iraperiv),  dcpois  do  haver,  pela  sua  polilica 
astuta,  neulralìsndo  lodos  us  ellcilos  da  expedirào 
brasileira  de  1S55. 

Aprecianrto  as  conferencias  paraos  iiovos  ajusles 
dird  som  duvida  a  liisloiia  que  os  louros  Iriuai^ 
phaes.  nos  debales,  perlenceràò  iuquesllonavcl- 
iiicnte  ao  liabil  uegociador  brasileiro  :  nesso  bom 
direilo,  quér  sobre  a  ìiavegavao  lluvial,  quér 
I elati vauicnle  à  facha  divisoria  Ibi  posto  a  loda 
a  luz,  mas  a  louacidade  paraguaya  cOQseguio 
ainda  quc  ficassem  aberlas  alguuias  seteiras, 
])e1as  quaes  livesseui  sahida  eui  tempo  maisou 
inenos  distante  oulras  pretenròes  que  por  ventura 
0   governo  da  republica  cogitasse  em  levanlar. 

Assim  veio  a  succeder,  logo  depois  da  ratitì- 
cagào  dos  Iratadus  de  G  de  Abril  daquelle  anno, 
aos  quaes  maib  ])ausadamenle  nos  referimos 
quando  no  volume  anlerior  os  historiaojos,  a 
republica  do  l'araguay,  eslribada  nas  disposi- 
eòes  do  seu  artigo  C",  pelo  qual  as  duas  alias 
partcs  conlraclanles  se  reservavào  o  direilo  de 
adoplar  as  niedidas  Icndenlesa  evitar  o  coutra- 
bando,  promuigou  varios  regulamentos  eminen- 
temente vexalorios  do  commercio,  e  navegacào 
para  a  provincia  de  MatoGrosso  (18). 

0  firn  occulto  desses  regulamentos,  enredando 
em  urna  tea  de  minuciosa  liscalisacào  o  tran- 
sito dos  navios  que  se  dirigiào  às*  possessóes 
brasileiras  do  Allo  Paraguay,  levava  em  mira 
annullar  o  espirilo  da  eouvenrào  de  6  de  Abril. 


u  iiiaioi- justeza,  tudos  os  incspoiidivcis  ar^umeulos  com  que 
derivavuiiios  nesso  ducilo  a  Uvrc  iiaNcgacào  p<'.lo  rio  Paraguay 
ale  Malo  Grosso,  das  eslipulavòcs  do  iralado  de  Dezembro  de 
1830;  beni  conio  coaipreiieude  ella,  em  poucas,  mas  lumiQOsas 
<;ousidera(,'òes,  o  liisloricoda  questuo  de  limites  com  o  Para^^uay, 
la/.crido  resaliar  a  improcedcncia  das  preiciHòes  da  mcsma  re- 
publica, relalivameiile  a  semelhaule  assumpio. 

(tS)  Tom  esses  regulaineulus  as  daias  de  lode  Juibo  e  10  de 
A;;oslo,  esie  ullimo  coiiiiiilia  Uinbeni  instrucvóes  reiaiivab  a 
pro^idcn^iab  buiiiuiiiab.  Vid.  iH'Ab^ri'j  de  i^l  auucxu  I. 
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Kem  se  limitava  sóincute  o  governo  paraguayo, 
com  esse  aUentado,  a  oppor  embaranos  ao  com- 
mercio e  navegagào,  ia  mais  adiante  seu  ardi- 
mento, firmando,  conlra  as  clausulas  do  tratado 
de  limiles,  exclusiva  jurisdiccào  nas  aguas  do 
rio  Paraguay  que  correm  entro  o  forte  Olimpo, 
e  0  Apa,  em  cujo  trecho  estabelecia  lambem  sua 
policia,  corno  em  territorio  proprio. 

Contra  taes  tropelias  reclamou  energicamente  o 
gabinete  imperiai  pela  nota  de  26  de  Janeiro  de 
1857,  e  acto  continuo  fez  seguir  para  Assumpgào 
o  ministro  brasileiro  no  Paranà  conselheiro  José 
Maria  do  Amarai  para  promover  urna  solucào 
razoavel  com  relacào  aos  cilados  regulamentos. 

0  enviado  do  Brasil  devia  reclamar  : 

<<  1  /  Coulra  a  vexatoria  e  offensiva  policia  a  que 
sujeitava-se  o  commercio  da  provincia  de  Mato 
Grosso,  e  o  transito  das  pessoas  que  della  sahiào, 
ou  para  ella  se  dirigiào  sob  a  bandeira  brasileira. 

«  2.'  Contra  a  longa  escala  a  que,  para  esse 
fim,  erào  forcados  os  navios  brasileiros  que  se- 
mente transitavào  peias  aguas  da  republica. 

«  3  •  Contra  a  exigencia  de  ser  essa  navegacao 
sómente  dirigida  por  pralicos  paraguayos. 

«  4.°  Contra  as  imposieóes com  que,  a  titulo  de 
— vistos  e  praticagem— ,*era  gravado  o  simples 
transito  dos  navios  e  subditos  brasileiros. 

i<  5 .  **  Contra  a  soberania  exclusiva  que  o  governo 
I)araguayo  assumia  naquelles  regulamentos  sobre 
a  parte  ao  rio,  comprehcndida  entra  o  Apa  e  o 
fòrte  Olimpo . 

Quanto  a  ultima  exigencia,  a  citada  nota  de 
26  de  Janeiro  Azera  bem  saliente  que  a  parte  do 
rio  Paraguay  entre  os  pontos  nella  apontados  devia- 
se  considerar  commum  e  neutra,  emqUanto  nào 
fosse  resolvida  a  respectiva  questào  de  limites  ; 
scudo  que  nesses  pontos  a  policia  nào  podiadeixar 
de  ser  feita  sobre  o  rio  pelas  autoridades  de  um 
e  outio  paiz,  na  margem  direita  pelas  do  Para- 
guay, enaesquerda  pelas  do  Brasil  de  modo  que 
ì^empre  se  respeitasse  o  uti  j)os:sidetis  de  cada 
um  dospaizes. 
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Enterreirada  com  loda  a  circumspeccào  pela 
conselheiro  Amarai  a  negociagào  pendente,  sepa- 
rando com  0  maior  criterio  a  que  entendia  com 
a  questào  de  limiles,  e  apresentando  qiialorze  ar- 
ligos  sobre  as  modiflcaQoes  que  convinha  fazer  nos 
regulamentosparaguayos,  encontrou  comtudo  teda 
a  relnctancia  em  subscrever-se  a  qualquer  ajusle. 

Exhibida  entào  pelo  plenipotenciario  brasileiro 
a  nota  do  gabinele  imperiai  de  26  de  Janeiro,  re- 
lorquio  0  governo  da  republica,  com  futeis  argu- 
mentos,  pela  nota  de  1 1  de  Maio  de  1837  que  os  re- 
gulamentos  expedidos  nào  oiTendiào  de  fórma 
alguma  OS  preceilos  do  Iratado  de  6  de  AbriI,  e 
quanto  a  reclamacào  do  gabinete  imperiai  contra 
a  policiaexclusiva  que  a  republica  se  arrogàra  no 
territorio  entre  o  Apa,  e  o  rio  Branco,  declarou  o 
ministro  Ni colào  Vasquez  que  admittida  aquella 
pretencào  seria  reconhecer  o  uti  possidetis  do 
Brasil  no  territorio  questionado,  ao  que  por  parte 
da  republica  nào  era  licito  adherir  (19). 

Rota  a  negociagào  retirou-se  o  plenipotenciario 
brasileiro  para  a  capital  do  Paranà  sob  prelexto  de 
ter  dctratarjunto  àconfederacào  de  assumptos  gra- 
ves  quando  a  causa  patente  desse  successo  deve  ser 
procurada  no  antagonismo  em  que  se  coUocàra 
com  0  dictador  do  Paraguay  pela  maneira  energica 
com  que  defendera  os  inleresses  de  seu  paiz. 

E  com  quanto  pelo  proprio  gabinete  imperiai  tal 
razào  fosse  repetida  ante  o  parlamento  (20)  comò 
origem  daquella  retirada,  tornou-se  notorio,  e  o 
Semanario  encarregou-se  de  vulgarisar  (21)  que 


(19)  A3  notas  de  26  de  Janeiro  de  18o7  do  ministro  das  rela- 
Còes  exteriores  do  Imperio,  e  a  de  11  de  Maio  do  mesmo  anno, 
em  resposta,  do  governo  Paraguay,  sào  da  maior  importancia  ; 
bem  corno  a  do  conselheiro  José  Maria  do  Amarai  de  14  do  dito 
inez  de  Maio. 

A  primeira  està  no  Relatorio  de  18SS7  annexo  E,  as  duas  outras 
no  relatorio  de  1858  annexo  C. 

(20)  Vid.  discurso  do  ministro  visconde  de  Maranguape,  prò- 
ferido  na  scssao  do  senado  de  7  de  Julho  de  1837. 

(21)  No  Relatorio  que  por  ordem  do  dictador  do  Paraguay 
foi  escripto,  para  lite  ser  presente,  pelo  seu  ministro  das  re« 
larOcs  exteriores,  >*icoIào  Vasqnez,  consignando  a    discussào 
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esse  facto  tivera  saa  origem  uas  profuadas  divcr- 
gencias  dadas  entre  o  citado  plenipotenciario,  e  o 
governo  paraguayo  pelo  modo  differente  por 
que  encaravào  a  questào  dos  regulamentos  11  u- 
viaes  (22). 

Era  mister  porém  um  desenlace  à  situacSo  ano- 
mola  em  que  ficava  o  Brasil  nào  podondo  levar  suas 
communicagoesfrancas,  e  sua  navegagào  até  a  pro- 
vincia de  Malo  Crrosso,  corno  fora  pactuado  no 
tratado  de  6  de  Abril,  e  pois,  nào  querendo  recor- 
rer aomeioextremo  das  armas,  com  quanto  fosse 
preparando  OS  elementos  indispensaveis  de  com- 
pellir  0  Paraguay  a  cumprir  as  clausulas  do  refe- 
rido  tratado,  deiiberouo  gabinete  imperiai  enviar 
urna  missào  especial  àquella  republica,  nas  vìstas 
de  compòr  as  dissidencias  e  de  evitar  um  rompi- 
mento 

Para  plenipotenciario  dessa  missào  foi,  corno  me- 
Ihor  fundamento,  escolhidoo  conselheiro  José  Ma- 
ria da  Silva  Paranhos  negociador  do  tratado  de  6  de 
Abril  e  portanto  genuino  interprete  do  espirito  que 
dictàra  OS  preceitos  daquellaconvencào. 

ISo  meiode  hossos  infortunios  diplomaticos  com 
o  Paraguay,  occorridos  no  intervallo  de  que  data- 
mos  està  Noticia,  desenha-se  com  vico  e  brilhan- 
tismo  a  phase,  que  gerou  o  ajuste  ihternacional 
commettido  aos  talentos  do  conselheiro  Paranhos. 

Infelizmente  essa  convenrào,  moldada  nosprin- 


veliemcntc  que  se  déra  ontrc  aquelle  dictador  e  o  conselheiro 
Amarai  na  ultima  cntrcvista  que  liverào:  relatorio  quescacha 
publicado  no  Semanano  n.»  i7o  de  2o  de  Maio  de  1837. 

(22)  Com  tanta  arrogancia  sustentava  o  Paraguay  suas  exor- 
bitantes  pretencòes  a  policia  do  rio,  que  na  propria  presenga 
do  ministro  Amarai,  dirigindo-se  a  Mato  Grosso  o  vapor  de 
guerra  brasileiro  Paraguassu^  intcrrogàra  ao  dito  ministro 
por  noia  de  7  de  Abril  de  1857,  sobre  «  un  gran  armamento , 
ademas  de  la  artileria  de  grueso  calibre  del  buque ,  dos  obuses 
de  montana deò a  6 pulgadas  de  calibro,  doscienlos  pares  pistolas 
fulminantes  de  seis  tiros,  setecieulos  refles  a  la  minié,  y  otra 
porcion  de  armas,  y  municiones.  »  A  semelhante  iuterpeilacao 
respondeu  o  conselheiro  Amarai ,  com  a  maior  propriedade, 
que  «  o  commaudanle  daquelle  vai)or,  que  pertencia  a  armada 
imperiai,  Ihe  iuformàra  que  seu  navio  esiava  com  effeito  armado 
do  modo  o  m;us  comploio  pnssivoi,  e  iiada  mais.  » 
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cipios  da  jusliga  com  que  a  provocaramos,  e  eoa- 
tendo  cslipuIaQócs  de  maxima  e  reciproca  van- 
tagera»  cliegou  Iarde  para  maater  tao  elevados 
interesses. 

Veio  Iarde,  porque  jà  cnlào  o  Paraguay  de  dcgnio 
cm  degrào  alcarasuas  prclencóes  limitrophcs— do 
Ivinheima  aoVio  Braoco— ;  veìo  tarde  porque  os 
anteriores  adiamenlos,  as  nossas  vacillaQoes  e 
cx)ndesccndencias  para  com  aquelle  Estado  derào- 
Ilio  tempo  de  mililarisaro  paizcdeamontoarco- 
piosos  projectispara  o  caso  de  uma  guerra. 

Nào  lira  enlrelanlo  este  facto  o  merito  do  refe- 
ndo ajuste,  real^ào-o  antes,  porque  fora  no  centro 
dessas  preoccupacócs  que  se  puderào  alcancar 
taes  Iriumphos. 

Aceilando  o  honroso  encargo  para  que  havia  sido 
elcito,  o  conselheiro  Paranhos  araanhou  com  sum- 
ma  priidencia  o  terreno,  antes  de  investil-o  te- 
merariamente; invias  erào  as  veredas,  varios  ne- 
gociadores  tinhào  errado  o  trilho,  elle  raesmo  em 
1856  palpara  o  perigo  dos  atalhos;  so  se  ;^ódc 
pois  louvar  o  acerto  com  que  buscou  encamiuhar 
a  negociaQào  de  fórma  que  quando  lancasse  an- 
cora em  Assumpcào  as  prevencóes  estivessem,  se 
nào  desvanecidas,  ao  menos  assaz  modiflcadas.  Se 
o  consclheiro  Paranhos,  sem  procurar  a  adhesào  ou 
as  sympathias  dos  £stados  platinos,  a  nossa  causa, 
velejasse  direito  ao  porto  da  capital  do  Paraguay, 
ó  nosso  juizo  que  sua  missào  falharia;  aquelle 
foi  0  scgredo  de  sua  politica,  e  essa  politica  deu 
sasouados  fructos. 

Tentou-se  fazer  acreditar  que  a  allitude  bellica 
tomada  entao  pelo  gabincte  imperiai  concorrerà 
principalmente  para  facilitar  o  favoravel  exito  da 
convengùo  de  12  de  Fevoreiro  do  l8o8;  mas,  comò 
mui  bem  disse  o  enviado  brasileiro  no  magistral 
discurso  proferido  na  sessào  de  1 1  de  Jullio  de 
1862,  na  camara  dosdeputados, — quando  umane- 
gociagào  vém  acompaahada  de  forca,  «sta  é  um 
melo  auxiliar  que  nào  dispensa  trabalhos,  e  es- 
forQOS  de  intelligencia  para  a  solugào  amigavel  ; — 
e  Jiós  acrcscenlnreinos,  se  por  esses  esforgos  al- 
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canea-se  um  desenlace  pacifico,  grande  elogio  cabe 
ao  diplomata  que  por  tal  fórma  evita  à  seu  paiz,  e 
ahumanidade  as  calamidades  de  urna  guerra  (83). 

Na  època  a  q^ue  nos  referimos  as  relagOes  do 
gabinete  impenai  com  o  governo  argentino ,  ou 
antes  com  o  general  Urquiza  que,  corno  é  dito, 
tinhào  esfriado  em  consequencia  de  nossas  desin- 
telligencias  com  o  Estado  Orientai  por  causa  da 
aceitacào  dos  tratados,  és  exìgencias  de  cujo  Es- 
tado o  refendo  general  mais  se  inclinara,  e  attenta 
a  posigào  neutral  que  o  Brasil  tomara  em  suas  desa- 
vengas  com  a  cidade  de  Buenòs-Ayres ,  haviào 
melhorado,  mandando  o  mesmo  general  a  està 
córte  um  agente  confidencial  com  o  qual  travàrao- 
se  as  aberturas  para  a  celebracào  do  tratado 
de  commercio,  e  navegagào  que  com  effeito  foi 
firmado  no  Parauà,  pela  missào  especial  brasi- 
leira,  em7de  Margo  de  4856. 

Aproveitando  discretamente  estc  estado  de  be- 
ne volencia  entre  os  dous  paizes  o  conselheiro  Pa- 
ranhos,  comò  prelimi nar  da  negociagao  com  o 
Paraguay,  julgou  acertado  concertar  previamente 
com  a  confederagào  argentina  algum  ajusle  sobre 
a  navegagào  fluvial  corno  complemento  dos  trata- 
dos de  18ol  e  1836  e  do  accordo  que  sobre  identi- 
co objecto  haviamos  ajustado  com  o  governo 
orientai,  em  15  de  Setembro  de  1857(24). 

Nesse  empenho  foi  o  plenipolenciario  brasileiro 
bem  succedido,  conseguindo  que  em  20  de  No- 
vembro  de  4337  se  sqbscrevesse  por  ambas  as 
partes  urna  copvenQào  fluvial,  pela  qual  os  tre- 
chos  dos  affluentes  do  Prata  de  um  e  outro  Estado 
ficavao  abertos  as  bandeiras  de  todas  as  nacdes, 
sob  OS  principios  dos  regulamenlos  mais  liberaes. 

(23)  O  discurso  a  que  alludimos  foi  publicado  no  Appendice 
dos  Anuaes  da  cambra  dos  deputadosdoaiiDo  de  1862,  pag.  66. 
Nesse  eìoquehte^eescìarccido  debaie  o  conselheiro  Paranbos 
resumio  com  summa  habilidade  a  historia  de  nossas  pendcn- 
cias  no  Rio  da  Prata  desde  a  dictadura  de  Rosas  ale  a  con- 
vencào  de  1858  coni  o  Paraguay  ;  ao  lejtor  que  liver  interesse 
de  esiudar  nossas  questdes  iniernacionaes  aconselhanios  a  lei- 
tura  daquella  Iniport^ute  exposicào. 

{2i)  Este  acrordo  està  transcripto  no  lom.  3.°  pag.  320. 

T.  JG 


Esse  rcsullado,  isto  é,  o  reconhecimonlo,  pelo 
lado  dos  ribeirinhosplalìnos,  daquelles  princi- 
pios,  desenvencilhavào  o  caoiinho  para  o  Para- 
guay de  muitos  obstaculos,  e  lòra  segura  base 
para  tralar  com  esla  republica. 

Aportando  a  Assiimpgao  exhibiu  o  conselheiro 
Paranhos  corno  roolde  do  projectado  tratado  as 
mesmas  eslìpulaQòes  que  accordara  coni  o  governo 
argentino,  apresentando  essa  proposta  pela  nota 
de  14  de  Janeiro (25);  o  governo  paraguayo  porém 
mostrando-se  disposto  a  acolher  os  principios  ge- 
raes  daquelle  accordo  corno  base  util  de  um  novo 
ajuste,  ponderou  que  nào  Ihe  era  dado  aceitar  o 
convile  do  enviado  brasileiro,  feilo  em  termos  tao 
amigaveis,  pelas  ponderosas  razòes  que  ulterior- 
mento  exporia  ao  mesmo  enviado;  e  em  igual  data 
communicava  que  o  presidente  da  republica  no- 
meara  pieni potenciario  para  tratar  com  o  agente 
diplomatico  do  Imperio  ao  general  Francisco  So- 
lano Lopez,  commandante  em  chefe  do  exercito 
nacional,  e  ministro  da  guerra  e  marinha  (26). 

Duràrào  os  debates  da  negociagào  desde  10  de 
Janeiro  ale  13  de  Fevereiro,  elendo-se  dellesar- 
redado  a  queslào  preliminar  da  legilimidade  dos 
regulamenlos  da  republica,  visto  ter  o  governo 
paraguayo  considerado  comò  ponto  de  partida  de 
umnovo  accordo  a  convencào  fluvial  ajustada  com 
a  Confederacào  Argentina/ menos  difficil  tornou- 
se  a  ultimarSo  do  tratado. 

A  convengao  de  12  de  Fevereiro  resolveu  salis- 
factoriamente  todas  as  queslòes  conlrovertidas , 
decretando  as  seguintes  eslipula^óes: 

«  Os  navios  empregados  no  commercio  directo 
de  Malo  Grosso  sómente  erào  obrigados  a  locar 
em  dous  ponlos. 

No  primciro  exliibirào  a  carta  de  saude,  e  o  cer- 
tificado  da  nacionalidade,  toaelagem,  procedencia 
e  destino. 


(2o)  rielatorio  de  1858-~ànncxo  C. 

(^6)  Nota  do  ministro  paraguayo  de  18  de  Janeiro  de  1858, 
inserta  no  RelatoriQ  daquel!e  anno  — annexos.— 
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No  seguQdo  entregarào  o  passe  que  alli  tiverem 
recebido . 

«  So  evealualmente,  ou  nos  portos  era  que  de 
l)roprio  molu  entrarem,  raostraraò  seus  papeis, 
e  sujeitarao  os  passaporles  de  seus  passageiros 
ao  exameevisto  da  auloridade  paraguaya,  sera 
onus  algum  pecuniario.  v 

«  Aos  paquetes  de  vapor  e  iiavios  de  guerra 
luaiores  facilidades  se  atlribuiràò,  podendo  com- 
muaicar  cora  a  auloridade  locai,  no  verào  até  as 
lOhoras  da  noile,  e  no  inverno  ale  as  9. 

<(  0  servico  da  pralicagem  foi  deci  a  rado,  por 
lima,  e  oulfa  parte,  inleiramenle  facultativo  ;  po- 
dendo qualquer  navio  navegar  sem  pralico,  ou 
com  0  pratico  de  sua  cscolha,  e  de  qualquer  na- 
cionalidade. 

«  A  policia  enlre  os  silios  contcstados,  dos  limi- 
tes,  comprehendendo  o  Apa  e  rio  Branco,  fìcou 
fora,  pelo  disposto  no  ari.  12,  dos  meiosaulo- 
risados  pela  convengào;  excepto  o  caso  de  inva- 
sào  de  selvagens,  em  que  a  auloridade  de  um  e 
outro  paiz  seria  licito  perseguir  os  invasores  de 
seu  territorio. 

«  Designou-se  o  forte  Olimpo  para  urna  das 
estaQóes  era  que  os  navios  mercantes  fossera  obri- 
gados  a  comraunicar,  resalvando  porém  o  pleni- 
polenciario  brasileiro  qualquer  allegaQào  para  o 
futuro  de  sua  designacào,  relativamente  ao  terri- 
torio conteslado,  corno  resalvou  pelo  art.  13. 

«  Os  rios  Paraguay,  e  Paranà  na  parte  perten- 
cente  a  cada  um  dos  Eslados  ficaràò  abertos  à 
navegaeàò  commercial  das  nagoes  amigas  com  as 
mesraas  isengòes  concedidas  às  bandeiras  dos 
dous  Eslados  cputractantes. 

«  Ampliou-se  ao  numero  de  tres  a  restricQào, 
quanto  ao  transito  pelo  rio  Paraguay  dos  navios  de 
guerra  brasileiros,  sem  condicào  alguma  quanto 
ao  seu  armamento,  e  capacidàde,  sendo  apenas 
obrigados  a  fallar  a  fortaleza  de  Humaità  na  su- 
bida  e  na  descida  para  declarar  sua  nacionali- 
dade,    proccdeucia,  e  destino,   ou  sujciturcm-se 
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às  medidas  de  quarentena,  nos  casos  prescriptos 
pelos  regulamentos  sanìtarios. 

«  Quanto  porém  a  passagem  dos  mesmos  navios 
pelo  rio  Paranà  a  restricgao  foi  completamente 
supprimida.  » 

Increpou-se  ao  negociador  da  conven^ao  de  4S58 
por  nào  havef  deslindado  a  questao  de  limites  ;  tal 
censura  porém  nào  resiste  a  mais  ligeira  analyse, 
primo  porque  nào  era  esse  o  objecto  essencial  de 
sua  raissào,  secundo,  porque  tendo  o  tratado  de 
Abril  de  1836  adiado  essa  questào  para  tempo 
ainda  entào  distante,  nao  se  podia  exhibir  razào 
fundada  para  semt'lhante  reclamagào,  e  fioai- 
mente  porque  levantando-se  em  tal  occasiào  esse 
debate  incandescente,  se  prejudicaria  o  fimpri- 
mordial  daquella  missào,  quenào  era  outro  se 
nào  desimpedir-nos  o  caminlio  fluvial  para  Mato 
Grosso.  » 

Comtudo  ao  criterio  do  plenipotenciario  bra- 
sileiro  nào  escapou  esse  importante  assumpto 
corno  elle  mesmo  o  affirma  em  seu  citado  dis- 
curso,  suggerindoao  governo  da  republica  a  neces- 
sidade  de  aproveitar  o  ensejo  para  liquidal-o  ; 
encontrando  porém  pronunciada  reluctancia,  nào 
insistio  pelo  motivo  exposto  (27). 

Ainda  assi m  o  art.  13  da  convengào  melhorou 
de  certo  modo  a  questào  de  limites,  declarando 
que  0  Paraguay  nào  exerceria  cxclusivamente  actos 
de  soberania  na  parte  do  rio  que  corresponde 
ao  territorio  contestado,  lo^rando  além  disso  a 
vantagem  de»  ainda  quando  a  referida  questào 


(27)  Eis  corno  a  este  respeito  se  expriiue  o  consclheiro  Pa- 
rantios  iio  refendo  discurso: 

«  Todavia  nào  estive  pclas  primeiras  manifestacoes  (adversas 
ao  negocio  dos  limites),  quiz  metter  algum  tempo  de  penueio, 
fui  ate  Corumbà,  inspeccionei  o  territorio  contestado,  e  de  volta 
a  AssumpQào  provoquei  de  novo  aberturas  relativamente  às 
fronteiras,  procurando  mostrar  que  o  Paraguay  nào  tinha  razào 
na  tenacidade  com  que  recusava  o  limite  do  Apa.  Nào  foi 
possivel,  porém,  apezar  dos  esfor<?os  que  empreguei,  entabolar 
urna  negociacào  formai,  vi  que  nenhum  resuitado  obtinha,  eo 
goremo  paraguayo  terminou  dizendo—a  questào  està  adiada, 
respeitemos  o  nosso  accordo  de  adiamento.  » 
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ultrapassasse  o  prazo  de  seu  adiamento,  evitar  em- 
baragos  à  navegagào  fluvial. 

A'  objeccào  tambem  apresentada  de  que  na  con- 
vengào  de*  1838  conviria  terminantemente  enxer- 
tar-se  a  clausula  do  accordo  mutuo  entre  as  partes 
contractanles  na  organisagao  dos  respectivos  re- 
gulamentos  fiscaes,  e  policiaes,  omissao  do  tra- 
tado  daAbril  de  1856,  que  dera  origematodas 
as  violencias  do  Paraguay,  oppoem-se«às  minu- 
ciosas  e  definidas  providencias  regulamentares 
da  Enesma  convengao  com  relagJo  à  policia  flu- 
vial, e  ao  meuor  vexame  para  a  franca  nave- 
gacào. 

Essas  providencias  insertas  desde  logo  no  pro- 
prio tratado  tinhào,  sobre  a  consignacào  daquelle 
principio  em  absoluto,  a  vantagem  de  chegar 
aos  fins  propostos  sem  as  delongas  e  tergiver- 
sagóes  de  um  debate  ulterior  àcerca  dos  re- 
gulamentos. 

Em  remate  diremos  que  a  convengao  de  \2 
de  Fevereiro,  conseguindo  a  revogagao  dos  re- 
gulamentos  paraguayos,  a  sua  substiluicào  por 
medidas  que  garanliào  nossos  direilos,  comple- 
tando e  desenvolvendo  o  tratado  de  6  de  Abril  de 
1 856  na  parte  relativa  à  navegagào  fluvial,  por  meio 
de  clausulas  e  estipulagòes  permanentes,  e  abrindo 
a  mesma  navegagào  ao  commercio  de  todas  as  na- 
5oes,  honra  as  paginas  de  nossa  historia  di- 
plomatica. 


1858 


Convencào  Iddìcìonal  ao  tratado  de  amizadc,  navegac^o  e  com- 
mercio de  6  de  AbriI  de  1836,  entre  o  Sr.  D.  Fedro  II  Im- 
perador  do  Brasil  e  a  Republica  do  Paraguay,  assigoada  na 
cidade  da  Assump^ào  ein  12  de  FcTereiro  de  18^  e  ratifi- 
cadalpor  parie  do  Brasil  cin  2i  de  Abrìl  e  pela  do  Paraguay 
em  17  de  Feverciro  do  dito  anno  (28; . 


DO  ARGUIVO  DA  SEGRETARIA  DE    ESTADO  DOS  KEGOCIOS 

ESTRANGEIROS . 


Em  Nome  da  Santissima  e  Indivisivel  Trindade. 

Sua  Magestade  o  Iraperador  do  Brasil,  eS.  Ex. 
0  Sr.  presidente  da  republica  do  Paraguay,  |de- 
sejando  consolidar  e  estreitar  cada  vez  mais  as 
relagòes  de  amizade  que  tanto  convein  aos  dous 
paizes,  e  reconhecendo  a  necessidade  de  fixar  e 
regular  por  um  novo  accordo  a  intelligencia  e 
pratica  do  tratado  de  amizade,  navegacào  e  com- 
mercio de  6  de  Abril  de  1856,  tendo-se*ao  mesmo 
tempo  em  vista  que  ambas  as  altas  parles  oon- 
tractantes  concedem  a  livre  navegagào  dos  rios 
Paraguay  e  Paranà,  na  parte  em  que  estes  rios 
Ihes  pertencem,  ao  commercio  de  todas  as  na- 
cóes,  nomeàrào  para  esse  firn  por  seus  pleni- 
potenciarios  ;  a  saber  : 


(28)  Foi  promulgado  por  decreto  n.»»  2133  do  1.°  de  Maio 
de  1858. 

Trocàrào-se  as  ratifica^òes,  nesta  córte,  em  30  de  Abril 
daquelle  anno,  entre  o  ministro  de  estraopeiros  viscoude  de 
Maranguape,  e  o  commissario  da  republica  do  Paraguay  D.  Re- 
jiigno  Lopez. 
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Sua  Mageslade  b  Imperador  do  Brasil  ao  Exm. 
Sr.  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  seii 
conselho,  commendador  da  imperiai  ordem  da 
Rosa,  grào-cruz  da  de  Santa  Anna  da  Russia,  de 
priraeira  classe,  deputado  a  assemblea  geral  le- 
gislativa do  Imperio,  etc.  (29) 


(29)  InstrucQÒes  dadas  ao  plenipotenciario  brasileiro, —Kio  de 
Janeiro.  Miiiisterio  dos  neffocios  estrangeiros,  em  16  de  Se- 
lembro  de  1857. —lUni.  e  Exm.  Sr.— O  Sr.  José  Maria  do 
Amarai,  enviado  extraordinario  e  ministro  plenipotenciario  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  na  rcpublica  do  Paraguay,  nào 
pòde  concluir  a  negociagào  que  alli  encetou  para  obler  ra- 
zoaveis  modifica^Óes  dos  regulamentos  expedidos  pelo  governo 
da  mesma  republica  para  a  navega^So  fluvial,  estipulada  no 
tratado  celebrado  em  6  de  Abril  de  1856. 

A  insistencia  daquelle  governo ,  em  sustentar  que  esses  seus 
regulamentos  aada  tem  de  contrario  a  esse  tratado,  prolongou 
a  negociacào  de  modo  que  o  ministro  brasileiro  vio-se  obrigado 
a  suspendél-a  para  attender  à  urgencia  de  sua  presenta  no 
Paranà,  para  onde  se  dirì^i9,,e  onde  està. 

£r3,  porém,  de  grande  interesse  para  o  Brasil  que  essas  re- 
clama^es  progredissem .  A  imperiosa  necessidade  de  um  mi- 
nistro, especialmente  encarregado  de  Ihes  dar  andamento  e  de 
conseguir  o  desejado  resultado  foi  reconhecida  pelo  governo 
inipenai,  è  S.  M.  nào  hesitou  na  escoiha  desse  ministro. 

Foi  V.  Ex  quem  negociou  o  tratado  de  6  de  Abril  de  1856; 
quem,  de  accordo  com  os  plenipotenciarios  do  Paraguay,  con- 
signou  nos  respectivos  orolocollos  os  principios  e  as  razdes 
era  que  se  fundavào  as  estipulac5cs  quo  elle  consagra.  Ninguem, 
pois,  roelhor  do  que  V.  Ex.  póde  desempenhar  a  honrosa  missào 
de  que  S,  M.  se  dignou  encarregal-o,  nomeando-o  seu  pleni- 
potenciario para  tratar  de  tao  importante  assumpto  com  o  go- 
verno do  Paraguay. 

Conhego  a  difficuldade  que  V.  Ex.  encontrarà  para  chamar 
0  presidente  daquelle  Estado  a  urna  discussào  calma  dos  di- 
reitos  e  interesses  reciprocos,  garantidos  por  aquelle  tratado. 
Parece  que  o  espirito  aa  intriga  Ihe  tem  iucuiido'  a  descon- 
Oan^a  de  que  prelendemos  preparar  a  provincia  de  Mato  Grosso 
para  resolvermos  a  questào  de  HmLtes  por  meio  das  armas. 
As  instruc^es  que  eu  tentasse  dar  a  V.  Ex.  para  dissipar  lào 
infundada  preoccupacào,  importa riào  o  desconhecimento  dos 
meios  que  V.  Ex.  tem  para  couvencer  o  Sr.  Lopez  dos  sen- 
timentos  pacificos  de  que  o  governo  imperiai  tem  estado  até 
agora  possuido  por  esperar  que  o  do  Paraguay  procedesse  de 
igual  modo  no  cumprimento  das  suas  estipula^des. 

Nào  é  duvidoso  par^  o  governo  imperiai  o  triumpho  de  nossas? 
armas  em  urna  luta  com  o  Paraguay,  attentas  as  forcas  de  que 
podemos  dispòr;  a  guerra,  porém,  deve  ser  o  ultimo  recurso 
entre  povos  civilisados.  E'  està  a  politica  que  o  governo  im- 
periai seguirà  sempre  em  todas  as  questòes  internacionaes. 
Proceder  de  outro  modo  para  com  o  Paraguay  seria  nào  so  uma 
inexplicavel  aberra^ào  desta  politica,  mas  tambem  uma  prova 
de  vacillacào  jà  nos  principios,  que  determinàrào  o  governo 
imperiai  a  promover  a  independencia  deste  Eslado,jà  na  apre- 
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S.  Ex.  0  Sr.  presidente  da  republica  do  Pa- 
raguay ao  Exm.  Sr.  brigadeiro  general  D.  Fran- 
cisco Solano  Lopez,  ministro  da  guerra  e  marinila, 
general  em  chefe  do  exercìlo  nacional,  com- 
mendador  das  ordens  de  Christo  do  Brasii,  da 
legiào  de  honra  de  Franca  e  da  sagradae  mi- 
litar de  S.  Mauricio  e  Lazaro  de  Sardenha: 

Os  quaes,  depoìs  de  haverem  trocado  os  seus 
plenos  poderes,  que  forao  acbados  em  boa  e  de- 
yida  fórma,  convieràonas  seguintes  disposi^òes  : 

Art,  1."  A  navegagào  dos  rios  Paraguay  e  Pa- 
rane, na  parte  em  que  perlencem  ao  Brasil  e  à 
republica  do  Paraguay,  é  livre  para  o  commercio 


cia^ao  dos  interesses  communs,  que  existem  entre  elle  e  o 
Brasil. 

Creo  governo  imperiai  queoSr.  Lopez,  t^o  illustrado  corno 
é,  nào  insistirà  em  desatieoder  às  aossas  Justas  reclama^òes, 
quando  ¥.  Ex.  o  tiver  convencido  de  que  nada  exigimos  que 
nào  aeja  a  observaneia  do  tratado  de  6  de  Abril  de  i8tf6,  para 

2 uè  o  transiU)  dos  navios  brasileiros  seja  tao  livre  quanto 
evem  permittir  os  regulamentos  Ascaes  e  policiaes  daquella 
republica,  de  modo  que  nUo  se  iUuda  o  tratado  eoa  medidas 
que  u>rQem  desnecessariamente  demorado  esse  transito  aos 
navios  mercantes  ou  sejào  contrarios  às  immunidades  d^  que 
gozao,  por  diretto  dàs  gentes,  os  navios  de  guerra;  quando» 
sobretudo,  V.  Ex.  Ihe  iizer  ver  que  a$  nossas  preten^oes  sào 
fundadas  nos  regulamenios  da  navegacào  fluvial  de  outros 
povos,  que,  por  sua  civilisagfio,  commercio  e  pratica  de  seme- 
Ihaqtea  rela^des  internacionaes,  aos  podem  servir  de  exempio  , 
e  Ihe  deraoDStrar  o  empenho  que  tem  o  governo  imperiai  em 
nào  reclamar  outras  facilidades  para  a  navegacào  do  Paraguay 

a  uè  nào  esteja  disposto  a  conceder  para  a  oavega^o  dos  rios 
0  Brasi K   • 

Nào  sera  tambem  menos  digna  da  attenerlo  de  V.  Ex.  a 
questào  que  naturalmente  suscitare  o  Sr.  iopec  sobre  a  B^ve- 
gagào  eommum  aos  navios  de  ambqs  os  flslados  desde  o  forte 
Olvmpo  ale  o  Apa.  Està  questao  eata  por  tal  fórma  ligada  com 
a  de  Umites,  que  tratar  de  urna  adiando  a  ouira  é  tornar  a  so- 
lugào  de  ambas  multo  difficil,  senio  impossivel. 

Nada,  pois»  cojivem  tanto  a  do4is  p^iiies  estreitamente  Ilgados 
por  exterisas  reJacòes  d^  vizinlian^a  e  por  mutuos  interesses 
corno  a  defmitiva  tti^ac^o  dos  seus  iimites.  0  Brasil  nào  tem 
necessidade  de  estender  o  seu  territorio,  nào  quer  senào  o  que 
por  diretto  Ihe  pertence;  mas  sa  disputa  deste  divelto  nào 
póde  pre&ciudir  de  susiental-o  por  moQo  tal  que  em  qualquer 
concassào»  que  de  parte  a  parte  se  fa9a,  tenha-se  principalmente 
pior  Um  estabelecer  urna  linha  divisoria  tao  naturai  e  de  tao 
facil  recQQheciniento  corno  a  que  consiste  em  rios  de  perma^ 
neute  cqrso, 

E  preciso,  porém,  que  V.  Ex.,  attendendo  a  que  o  adiamcnto 
csiipuUdo  da  questào  de  Umites  nào  permitte  que  exìjaraos 
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de  todas  as  nagues  ale  aos  porlos  habililndos,  ou 
que  para  esse  flm  forom  habilitados  era  cada  um 
dos  ditos  rios,  pelas  duas  altas  partes  conlrac- 
taotes,  conforme  as  concessòes  jà  por  ellas  feitas 
em  seus  decrelos  concernentes  a  essa  navegacào 
fluvial. 

Art.  2/  A  liberdade  de  navegacào  concedida 
a  todas  as  bandeiras  nào  se  entende  a  respeito 
dos  affluentes  (salvas  as  estipulacòes  especiaes 
em  contrario),  nem  da  que  se  faca  de  porto  a 
porto  da  mesma  nacào.  Assim  està*  comò  aquella 
navegagào  poderào  ser  reservadas  por  cada  Es- 
tado  para  a  sua  bandeini,  sondo  comludo  livre 


agora  a  sua  solucào,  procure  conseguir  este  beneGco   resnl- 
tado  para  amJios  os  paizes.  se  perceber  iguaes  disposicòcs  du 

Sarte  do  Sr.  É^opez  no  correr  da  negociagào  sobre  a  navegacào 
0  Paraguay,  e  neste  caso  usarà  V.  Ex.  dos  plenos  podercs 
que  por  carta  espccial  S.  M.  Ihe  confere. 

E' naturai  queoSr.  Lopez  Ihe  pe^a  explicacào  do  movimento 
de  tf*opas  que  actualmente  se  està  fazendo  neste  Imperio.  A 
explicagào  e  obvia.  Quando  o  Sr.  Lopez,  em  vez  de  considerar 
a  missào  do  Sr.  Amarai  corno  o  solemne  teslemunho  das  dis- 
posiQdes  pacifìcas  com  que  o  governo  imperiai  se  propde  a  re- 
clamar algumas  modifìcacdes  nos  regulamentos  do  governo  do 
Paraguay  sobre  a  navegagSo  fluvial;  em  vez  de  tornar  este  prò 
cedimento  corno  um  recurso  fundado  no  dito  tratado,  se  est» 
armando  e  preparando  para  decidir  por  meio  da  forca  estas 
justas  reciamacòes,  devia  contar  com  o  emprego  de  igual  meio 
por  parte  do  Brasil,  para  repellir  qualquer  aggressào;  devi?) 
esperar  que  o  governo  imperiai  se  dispuzesse  para  uni  confi  cto, 
em  que  nada  menos  se  trata  ^o  que  de  sustentar  a  sua  digni*- 
dade  e  os  seus  direitos.  Sem  desejar  esse  couflicto,  scm  lél-o 
provocado,  o  governo  imperiai  excederia  aos  limitcs  da  pru- 
dencia  e  da  moderacào,  se  nSo  se  preparasse  para  elle;  pru 
dencia  e  moderagào  de  que  dà  ainda  urna  exuberante  prova 
na  missdo  confìada  a  V.  Ex.,  esperando  conseguir  assim  umu 
justa  e  razoavel  solucào  das  desagradaveis  questòes  que  os 
ditos  regulam^'ntos  tém  suscitado. 

V.  Ex.  desempenharà  tanto  mais  satisfiictoriamente  essa 
missào,  quanto  mais  se  esforcar  para  que  por  uni  conimum  ac- 
cordo se  ponila  termo  a  essas  questòes,  e  assim  se  rcsiabeleca 
a  boa  luteliigencia  entre  o  governo  imperiai  e  odo  Paraguay, 
de  que  tanto  deppnde  a  paz  de  dous  povos  viziqhos. 

Autorisado  por  Sua  Mage<ilade  o  Imperador  para  munir  a  V. 
Ex.  destas  insiruccòes,  cu  teuho  asatisfagào  de  assegurara  V.  Ex. 
que  n&o  póde  ser  mais  completa  a  confìanca  que  o  mesmo 
AuKUSto  Senhor  e  o  seu  governo  deposi  tao  em  V.  Ex.,  neni 
podem  ser  excedidos  os  sentimentos  de  estima  e  consideracào 
quea  V.  Ex.  consagro.  A  S.  Ex.  o  Sr.  conselheiro  José  Maria 
da  Silva  Paranhos.—  Viscondc  de  .}Iarangnape.  Vid.  lieta  torio 
de  1858— anncxos.— 

T.  17 
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aos  cidadàos  e  subdilos  das  duas  alias  parlcs 
conlractantes  carregar  suas  mcrcadorias  nasem- 
barcagoes  etnpregadas  nesso  commercio  interior 
ou  de  cabotagem. 

Art.  3.*  Os  navios  de  guerra  do  Brasil  e  da 
republica  do  Paraguay  gozarào  reciprocamente 
da  liberdade  de  transito  pelos  ditos  rios,  e  de  en- 
trada  em  todos  os  seus  portos  e  lugares  ahi  ha- 
bilitados  para  os  navios  mercantes,  com  a  unica 
restricgào,  quanto  ao  rio  Paraguay,  de  que  so 
poderào  subir  ou  descer  pelas  aguas  de  cada 
Estado,  ale  tres  navios  de  vela  ou  vapor,  juntos 
ou  separadaraente,  ficando  revogada  para  esse 
firn  a  clausula  do  art.  18  do  tratado  de  6  de 
Abril  de  i856,  que  limita  esse  numero  a  dous 
e  qtie  exige  que  a  arqueacào  nào  exceda  a  seis- 
centas  toneladas,  nem  o  armamento  a  8  bocas 
de  fogo. 

Fica  expressamenle  entendido  que  os  navios 
de  guerra  de  cada  uma  das  duas  alias  parles 
conlractantes  lerào  reciprocamente  direito  nos 
seus  respectivos  territorios  fluviaes  à  maior  frijin- 
queza,  se  de  maior  franqueza  ahi  gozarem  os 
de  qualquer  oulra  nacào. 

Art.  4.°  Os  navios  que  se  dirijào  de  um  porto 
exterior,  ou  de  um  dos  portos  fluviaes  da  nacào 
a  que  pertengào  para  outro  da  mesma  nagào, 
ou  de  terceira,  nào  serào  sujeitos,  em  seu  tran- 
silo  pelo  territorio  intermediario,  a  nenhum 
exame  ou  demora,  além  do  que  fòr  indispen- 
savel  para  exhibir  a  carta  de  saude,  tornar  pratico 
e  coiihecer-se  a  sua  nacionalidade,  procedencia 
e  destino. 

Paragrapho  unico.  Arabososgovernosseobrigao 
a  facilitar,  do  modo  o  mais  eflìcaz,  assimana- 
vegacào  de  transito,  comò  a  que  fòr  peculiar  a 
seus 'portos,  e  consequentemente  providenciarào 
para  que  os  sobreditos  actos  se  pratiquem,  por 
parte  de  cada  Estado,  em  um  so  ou  em  dous 
lugares  da  costa  ou  ilhas  que  nos  dous  rios  Ihes 
pertencjào,  e  com  a  maior  promptidào  possi vel. 

Art.  5.«  A  nacionalidade,  procedencia,  destino 


—  Ì3I  — 

e  toaelagem  dos  navios  que  se  acharem  com- 
preheadidos  no  caso  do  art.  4.°  serào  comprovados 
por  um  certificado  da  autoridade  fiscal  do  porto 
daprocedencia,  sendo  este  documento  visado  nào 
^só  pelo  agente  consular  da  nacào  a  quo  per- 
tencer  o  navio,  quando  a  sahida  fòr  de  porto 
eslrangeiro,  mas  tambem  pelos  agentes  consu- 
lares  dos  Estados  por  cujo  territorio  tenha  de 
transitar,  se  os  honver. 

§  1.*  So  na  fatta  do  certificado,  ou  quando, 
bona  fide,  haja  suspeita  fundada  contra  a  sua  ve- 
racidade,  poder-se-ha  exigir  a  exhibicào  do  pas- 
saporto do  navio,  rol  da  equipagem  e  manitesto 
da  carga. 

§  2.°  A  exhibicào  da  carta  de  saude,  do  cer- 
tificado, e  dos  outros  documentos,  no  caso  excep- 
cioiial  acima  previsto,  sera  feita  a  bordo  do  navio, 
ou  em  terra  pelo  capitao,  ou  por  preposto  seu. 

iNo  ponto  em  que  està  operaQào  ti  ver  lugar, 
receberà  o  navio  um  — Passe  — ,  que  sera  dado 
gratis,  para  entregal-o  na  estacao  competente, 
à  sahida  do  territorio  intermediario  ao  do  seu 
destino . 

Art.  6.°  Asformalidadesprescriptasnosarts.  4.^ 
e  5."*  serào  reguladas  de  modo  que  os  navios,  que 
subirem  ou  descerem,  nos  lugares  onde  as  duas 
margens  do  rio  pertencerem  a  mais  de  um  Estado, 
nào  fiquem  obrigados  a  tocar  em  mais  de  dous 
pontos  ou  estaQóes  dos  territorios  fronleiros  e  in- 
termediarios  ao  do  seu  destino. 

Art.  7.*  A  policia  de  cada  Estado,  contra  os 
embarques  e  desembarques  clandestinos,  de  mer- 
cadorias  ou  de  pessoas,  sera  em  geral  exercida  em 
terra  ao  longo  de  suas  margens,  e  sobre  o  rio, 
por  meio  de  embarcagoes  mercantes  ou  de  guerra. 

Art.  8.**  Nos  pontos  em  que  uma  tal  precaugào 
se  julgue  necessaria,  poder-se-ha  obrigar  o  na- 
vio a  receber  um  guarda  do  paiz  por  cujas  aguas 
transite,  ou  a  fechar  e  sellar  as  escotilhas,  ou  os 
lugares  em  que  estejào  depositadas  as  mercado- 
rias,  e  poder-se-huo  empregar  esles  dous  meios 
conjimctamenle. 
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Art.  9."  0  scrvicjO  dos  guardas  se  liinitara  a 
vigiar  queonavio  nào  teriha  communicacào  com 
a  terra  (salvos  os  casos  em  que  islo  é  permillido}. 
ou  commetta  qualquer  outra  conlravengvìo. 

Os  capitàes  dos  nAvios  serào  obrigadus  a  dar 
alojamento  aos  ditos  agentes  policiaes  e  suslento 
do  seu  proprio  rancho. 

Art.  10.  As  duas  medidas  iodicadas  no  art.  8.® 
nao  se  estenderaò  além  dos  limites  de  cada  Estado. 

Nos  lugares  em  que  as  duas  margeus  do  rio 
nào  perlencerera  a  urna  unica  soberania,  so  po- 
derao  sor  as  ditas  medidas  applicadas  pela  auto- 
ridade  do  Estado  a  cujo  porto  se  destinar  o  navio, 
ou  por  qualquer  delias,  à  escolha  do  capilào  do 
navio,  quando  este  se  dirigir  para  os  porlos  de 
um  terceiro  Estado  : 

Art.  ti.  Os  e  m  pregai  OS  que  por  parte  de  cada 
Estado  li/eroin  a  policia  do  rio  em  embarcaròes 
poderào  exigir,  de  qualquer  navio  que  ericontrem 
nas  aguas  do  seu  paiz,  a  apresentacào  do— ivissc— 
de  que  falla  o  art.  5.*,  e  declararào  da  proce- 
dencia  e  destino.  Poderào  raesmo*  exigir,  on^Je 
as  duas  margens  do  rio  pertencercm  a  sua  naijào, 
.  que  Ihes  sejào  exhibidos  o  passaporte  do  navio,  o 
manifesto  da  carga,  orol  da  equipagem,  e  a  lista 
dos  passageiros,  quando  a  exhibicào  de  algum 
ou  de  todos  estes  papeis  do  navio  fòr  neces- 
saria para  prevenir  ou  verilìcar  alguma  fraude, 
de  que  haja  fundada  suspeita. 

Estes  actos,  porém,  deveràò  ser  pralicados  por 
modo  qué  com  elles  se  nào  cause  o  menor  ve- 
xame  ou  embaraco  ao  transito  e  commercio  li- 
cito dos  outros  Èstados. 

Art.  12.  Ambas  as  altas  partes  contr<ictantes, 
desejando  evitar  todo  motivo  de  ulterior  desa- 
venga,  convém  em  que  nenhuma  delias  farà  po- 
liciar  por  melo  de  embarcagoes,  ou  das  medidas 
autorisadas  no  art.  8."  da  presente  convengào, 
a  parte  do  rio  Paraguay  que  se  estende  desde 
0  Apa  até  ao  rio  Branco,  emquanto  nào  fòr  ajus- 
tado  0  reconhécimento  dos  limites  dos  dous 
paizes. 
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Art.  13.  Outrosim  convern  e  ()ec1arào  ainbas 
as  altas  partes  contraclaales,  ao  intuito  de  prowr 
efTicazmente  a  conservacào  da  boa  harmonia  enlre 
OS  dous  Estados:  1.*,  que  a  caria  de  saude  e  o 
documento  de  que  falla  o  ari.  5",  relativo  a  na- 
cionalidade,  tonelagem,  procedencia'e  destino  dos 
navios  que  passarom  eni  transito  directo,  serào 
exhibidos,  subindo  o  rio  Paraguay  em  Hornaità, 
cu  em  outro  ponto  acima  das  Tres-Bocas,  que 
posteriormente  fòr  designado  pelo  governo  da 
Republica;  2.",  que  o— l^asse  — de  que  falla  o 
mesmo  artigo  sera  enlrrgue  no  forte  Olympo; 
3.%  que  estas  duas  forrnalidades  serào  preen- 
chidas  nos  mesmos  pontos,  mas  na  ordem  in- 
versa, pelos  navios  que  descerem  da  provincia 
de  Mato  Grosso;  4.%  linai  mente,  que  a  designacào 
do  forte  Olympo,  e  os  actos  que  ahi  devem  ter 
lugar,  conforme  acima  se  expressa,  nào  |)oderào 
ser  em  tempo  algum  allegados  corno  prova  de 
direito  ao  territorio  conleslado  na  margem  es- 
qucrda  do  dito  rio. 

Art.  li-  Os  navios  mercantes  que  subirera  ou 
descerem  o  rio  Paraguay,  com  destino  à  provin- 
cia de  iMato  Grosso,  ou  procedentes  dos  seus 
portos  deveràò  parar  ao  approximar-se  dos  dous 
pontos  que  designa  o  art.  13.  sendo-lhes  porém 
licito  fazel-o  sem  dar  fundo;  quando  assim  Ihes 
convenha,  para  a  apresentagào  dos  docuraentos 
de  que  falla  o  mesmo  art.  13  e  o  5.* 

§  1."  Quando  aconteca  chegarem  aos  pontos 
supra  indicados  depois*  do  sol  posto,  deveràò 
Gsperar  o  dia  seguinte  para  fallarem  a  autoridade 
locai,  que  se  prestarà  a  esses  actos  desde  o  nascer 
do  sol,  assim  durante  o  estio,  corno  durante  o 
inverno. 

§  2.'  Os  vapores  que  servirem  de  paquetes  po~ 
derao  comraunicar  com  a  autoridade  do  lugar 
até  às  10  horas  da  noite,  na  estagào  do  estio,  e 
até  às  9  horas  da  noite,  durante  o  inverno. 

Os  dous  governos  se  dirigiràò  as  communica- 
cOes  necessarias  para  o  reconheciraenlo  e  prorapla 
oxpedi(^ao  de  seus  respectivos  paquetes. 
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§  S.""  Os  navios  de  guerra  gozaraò  domesmo 
favor  qne  acima  se  concede  aos  paquctes  de  vapor 
e  sómenlc  senio  obrigados  a  communicar  com  a 
fortaleza  de  Humailà»  subào  cu  dcs^ào  o  rio, 
para  ahi  declararem  a  sua  nacionalidade,  prò- 
cedencia  e  destino,  podendo  iyualmenle  fiizel-o 
seni  dar  fundo,  urna  vez  que  se  consorvem  pa- 
rados emquanto  durar  a  dita  communicagào. 

Serao  sujeitos  a  quarentena  nos  casos  prescriplos 
pelos  regulamenlos  sanitarios* 

Art.  io.  Ko  alto  Paranà  as  formalidades  de 
qiic  tratào  os  arligos  antecedenles  serào  preen- 
chidas  peranle  a  auloridade  paraguaya,  quando 
o  navio  se  dirigir  para  os  portos  paraguayos,  e, 
semelhanlemente,  peranle  a  auloridade  argentina, 
quando  o  seu  destino  fór  para  os  portos  desta. 
>  Os  navios  que  subirem  para  os  portos  brasi- 
Iciros,  ou  delles  procederem,  se  apresentaràò 
para  o  mesmo  firn  às  estagòes  argentinas  ou  pa- 
raguayas,  conforme  mais  Ihes  convier. 

Art.  16.  0  navio  que  se  dirigir  aos  portos  de 
um  dos  dous  Estados  poderà  entrar  nos  portos 
habilitados  do  outro,  permanecer  ahi,  carregar 
ou  descarregar ,  parcial  ou  totalmente ,  conce- 
dendo-se-lhe  a  mesma  proleccào  e  vantagens  de 
que  gozaria  se  viesse  directamente  com  esse  des- 
tino, e  ficando  sujeito  às  leis  fìscacs  e  policiaes 
da  auloridade  territorial. 

Paragrapho  unico.  E'  expressamente  entendido 
que,  se  a  entrada  tivcr  sido  causada  por  forca 
maior,  e  o  navio  sahir  com  o  mesmo  carrega- 
mento,  nào  se  Ihe  exigirà  direito  algum  de  en- 
trada, de  estadia  ou  de  sahida. 

Art.  17.  Cada  um  dos  dous  governos  designarà 
outros  lugares,  fora  de  seus  portos  habilitados, 
em  que  os  navios,  qualquer  que  seja  o  seu  des- 
tino,'possào  communicar  com  a  terra,  directa- 
mente ou  por  meio  de  embarcacóes  miudas,  para 
reparar  avarias,  prover-se  de  combustivel,  ou 
de  outros  objectos  de  que  caregào. 

§  1.°  Nestes  pontos  a  auloridade  locai  terà  o 
direito  de  exigir ,  ainda  que  o  navio  siga  em 
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transito  dircelo,  a  cxhibìgào  do  rol  da  equipagem, 
lista  dos  passageiros,  e  manifesto  da  carga,  e  visar 
gratis  todos  ou  alguns  destes  documentos. 

§  2.*  Os  passageiros  nào  poderào  ahi  desem- 
barcar  sem  prèvia  licenza  da  mesma  autoridado 
territorial,  a  quem  para  esse  firn  deveràóapre- 
sentar  os  seus  passaportes,  para  sereni  por  ella 
vistos  ò  visados. 

Art.  18.  Toda  a  communicagao  com  a  terra 
nào  autorisada,  on  cm  lugares  nào  designados, 
e  fora  dos  casos  de  forga  maior,  sera  punivel 
com  multa,  além  das  outras  penas  em  que  possào 
incorrer  os  delinquentes,  segundo  a  legislacao 
g«ral  do  paiz. 

Art.  19.  Nenhum  navio  poderà  carregar  ou  des- 
carregar  fora  dos  porlos  designados  no  art.  16. 

Sera  todavia  permittido  tocar  em  qualquer 
outro  lugar,  e  alii  descarregar  toda  ou  parie  da 
carga,  se,  por  causa  de  avaria,  ou  oulra  cir- 
eumstancia  exlraordinaria,  nào  puder  continuar 
a  sua  viagem,  com  tanto  que  o  capilào  (onde  isso 
fòr  possivel)  se  dirija  previamente  aos  emprega- 
dos  da  estaQào  fiscal  mais  proxima,  ou  na  falla 
destes,  a  qualquer  outra  autoridade  locai  e  sub- 
metta-se  às  medidas  que  esses  empregados  ou 
autoridade  julgarem  nccessarias,  para  prevenir 
alguma  importagào  clandestina,  segundo  as  leis 
geraes  em  vigor  nesse  territorio. 

§  i.*As medidas  que  o  capitao houver tomado 
de  seu  proprio  arbitrio,  antes  de  prevenir  os 
empregados  fiscaes,  ou,  na  falla  destes,  a  alguma 
autoridade  locai  e  sem  esperar  a  sua  inlerven- 
Qào,  nào  se  reputarào  justiflcaveis,  se  elle  nào 
provar  que  foi  isso  indispensavel  para  a  salva- 
c;ào  do  navio,  ou  da  carga. 

§  2.*  AS  mercadorias  assim  descarregadas,  se 
forem  exportadas  no  mesmo  navio,  ou.em  em- 
barcagoes  miudas,  nào  poderào  ser  sujeitas  a. 
direitos  de  entrada,  transito  ou  sahida. 

Art.  20.  Toda  imporlagao  ou  exporlagao  de 
mercadorias  pelas  margens  dos  rios,  ou  suas 
ìlhas,  assim  comò  os  alìjamentos  òu  baldeagòes, 
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snm  prévii'i  aulorisacào,  ou  sem  que  as  forma- 
Ii<ia(ie$  prescriplas  lio  arti;;o  antecedcole  leohào 
sido  observadas ,  siijeilaràó  à  multa ,  além  da 
perda  do  contrabando,  ('  das  outras  penas  que 
comminem  as  leis  geraes  do  paiz. 

Art.  SI.  Toda  a  tcntativa  de  importagao  ou 
exporla<;dO  fraudulenta  pela  costa  dos  rios  e  suas 
ilhas.  que  tiver  sido  inaDÌfestada  por  actos  ex- 
leriores,  e  seguida  por  um  comedo  de  execugào, 
se  deixar  de  scr  levada  a  effeito  por  circums- 
tancias  forluilas,  ou  independentcs  da  vontade 
do  autor,  sera  punida  corno  a  propria  impor- 
tagào  ou  exportacào  fraudnlcnta. 

Art.  22.  0  navio  que,  depois  de  ter  sahido 
barra  fora,  ou  de  qualquer  ponto  do  curso  do 
rio,  fòr  obrigado,  por  causa  de  forga  maior,  a 
arribar  a  porto  do  Estado  de  cujo  territorio  tiver 
sahido,  ou  a  porto  do  outro  ribeirinho,  sera 
isento  de  lodo  o  direito  de  porto,  qualquer  que 
seja  a  siia  denominagào,  se  ahi  nào  carregar  nem 
descarregar. 

§  1  •  Sera  isento.  da  parte  das  alfandegas  do 
lugar,  de  qualquer  formalidade  que  nào  seja  a 
de  urna  declaragào  indicando  osmotivos  de  sua 
entrada  forgada,  salvas  as  precaucoes  ahi  usadas 
para  tvitar  as  iraportagòes  e  exportacóes  clan- 
deslinas. 

§  2.*  Na  fcìlta  da  sobredita  declararào,  ousea 
arribada  nào  fòr  justìflcada,  os  capitàes  serào 
passiveis  das  penas  comminadas  pela  legislacào 
do  paiz  contra  os  que  por  escala  torcada  én- 
trarem  em  seus  portos,  srni  preenclierem  as 
prescripgòes  que  nelle  so  observào. 

Art.  23.  As  baldeacóes  ordinarias,  por  causa 
de  avaria,  ou  que  p'ossào  ser  temporariamente 
necessarias  por  qualquer  outro  accidente  impre- 
visto, comò  falla  d*agua  ou  encalho,  nào  serào 
.reputadas  descarregamenlo  ou  carregamento  no 
sentido  do  art.  19,  e  serào  inteiramente  livres, 
urna  vez  que  se  fagào  sem  tocar  nas  margens  do 
rio,  ou  mediante  o  consentimento  e  sob  a  vi*- 
gilancia  dos  empregados  fiscaes  do  lugar,  e,  na 
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ausencia  destes,  sob  a  vigilancia  de  qualquet, 
oulra  autoridade  locai. 

§  1  •  *"  Se  as  escolilhas  ou  lugares  de  deposito 
das  cargas  tiverem  sido  fechadas  e  selladas,  de- 
verà o  capilao,  nos  casos  precitados,  dirigir-se 
prèviamente  (se  fòr  possivel)  aos  erapregados  da 
estaQào  fiscal  competente,  que  ficar  mais  pro- 
xima,  para  fazer  levantar  os  sellos,  e  submetter- 
se-ha  às  medidas  que  estes  empregados  julgarem 
necessatias  a  firn  de  evitar  o  contrabando  em  seu 
territorio. 

§  2.  °  As  mercadorias  assim  baldcadas  deverao 
ser  reembarcadas  no  mesmo  na^io. 

\Tl.  2i.  Se,  por  causa  de  contravenQào  às 
medidas  policiaes  e  fiscaes  concernentes  ao  livre 
transito  (Inviai,  tiver  lugar  alguma  apprehensao 
de  mercadorias,  navio  ou  embarcacoes  miudas, 
conceder-se-ha,  sem  demora»  o  levantamento  da 
dita  apprehensao,  mediante  fianca  ou  cauQào 
suQlciente  do  valor  dos  objectos  apprehendidos. 

§  Unico.  Se  a  contraveucào  nào  tiver  outra 
pena  que  a  de  multa,  o  conlraventor  obterà,  me- 
diante a  mesma  garantia,  o  continuar  immedia- 
tamente a  sua  viagem. 

Art.  23.  Nos  casos  de  naufragio,  ouqualquer 
outro  sinistro,  as  autoridades  locaes  deverào 
prestar  todo  o  auxilio  a  seu  alcance,  assim  para 
salvagao  das  vidas,  navio  e  carga,  comò  para 
arrecadaQao  e  guarda  dos  salvados. 

§  1.**  Quando  o  sinistro  tiver  lugar  em  aguas 
que  pertenQào  a  mais  de  um  Estado,  as  auto- 
ridades de  urna  e  outra  margem  combinaràò  a 
sua  jurisdicgào  e  concurso  de  modo  que  o  seu 
auxilio  seja  o  mais  efficaz,  e  proprio  das  intimas 
relagdes,  e  da  humanidade  de  povos  vizinhos  e 
cultos. 

§  2/Nahypothesedoparagrapho  antecedente, 
sempre  que  se  tenha  de  desembarcar  a  carga  do 
aavio,  ficaràesta  sujeita  à  jurisdicgao  do  lugar  em 
que  fòr  depositada,  que  sera  aquelle  para  onde 
possa  ser  transportada  com  mais  promptidào  e 
seguranga.  E  quando  estas  circumstancias  forem 

T.  18 
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Iguaes  para  as  autor idadcs  de  urna  e  otitnt 
margem ,  preferirà  a  jurisdiccào  duquella  quc 
hoiiver  preslado  os  primeiros  auxilios,  ou  que  os 
interessados  escolherem. 

§  3."  Se  0  capitao,  o  dono  da  carpa,  ou  qucm 
suas  vezes  faca,  quizer  Iransportal-a  cm  direi- 
tura  desse  lugar  para  o  porlo  do  scu  destino, 
ou  outro  qualquer,  o  podeni  fazer  sem  pagar 
direito  algum,  e  so  as  despezas  de  salvamento. 

§  4.°  ?iao  estando  presente  o  capitao  do  navio, 
0  dono  das  mercadorlas  naufra^jadas,  Ou  queni 
suas  vezes  faca,  para  correr  corri  as.  despezas  da 
salvamento,  serào  estas  pagas  a  ciista  das  merca- 
dorias,  arrematando-se  em  basta  publica  quantas 
bastem  para  esse  tini,  e  para  o  pagamento  do*^ 
respectivos  direitos.  A  rcspcito  do  restante  das 
mercadorias,  quando  tcnlia  Ingar  a  presupposta 
arrematagao,  proceder-se-ha  confnnnealcgislafrio 
do  paiz  concernente  aos  dopositos  em  srias  al- 
fa nd  ©gas. 

Art.  26.  0  capitao  do  navio  naufragado,  ou 
quem  suas  vezes  faga^  sera  obrigado  a  removcr  o 
casco  do  navio,  ou  seus  fragmentos;  e  quando 
juslifique  nào  podcr  fazel-o  dentro  do  prazo  que 
Ihe  fòr  marcado  pela  autoridade  locai,  nem  res- 
ponsabilisar-se  pela  despeza  aesse  traballio,  jul- 
gar-se-ha  abandonado  o  navio,  e  a  mesma  auto- 
ridade providenciara  a  este  respeito  comò  melhor 
convier. 

Art.  27.  Ambas  as  altas  partes  contractante» 
convem  declarar  livre  o  servigo  da  praticagem 
dentro  dos  limites  do  seu  territorio  fluvìal. 

§  1  ."•  Assira  OS  navios  que  se  dirigirem  para  o^ 
portos  de  urna  das  duas  nagòes,  corno  os  quc 
simplesmente  transita  rem  pelas  suas  aguas,  po- 
derào  navegar  sem  pratico,  ou  servir-sc,  a  sua 
escolha  dos  praticos  pertencentes  aos  dous  paizes^ 
ou  dos  habilitados  por  qualquer  outro  Estado. 

§  2.'  Ambos  OS  governos  prestarào  reciproca- 
mente particular  protecgào  aos  seus  praticos,  po- 
dendo  os  de  um  Estado  desembarcar  no  territoria 
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do  oxilro,  ahi  permaneccr  e  recober  nova  com-^ 
aiissào. 

Art.  28.  0  servirò  clos  pralìcos  sera  remune- 
rado  conforme  unia  larita  tkada  por  cada  um 
dos  dous  governos,  em  rela^ào  ao  tirante  d'agua 
do  navio,  às  distancias  e  às  difficuldades  da  uave- 
gacào  nas  crescentes  e  baixas  dos  rios,  conci- 
liando-se do  modo  mais  equitativo  os  interesses 
do  commercio  coni  os  dos  individuos  empregados 
nesse  servico. 

Art.  29.  bs  pralicos  scrào  responsabilisaveis 
peraiite  os  tribunaes  do  seu  paiz,  ex-officio,  ou  a 
requerimento  das  parles  inleressadas,  pelos  dam- 
uos  resultautes  de  ma  fé  ou  negligencia  no  des- 
empenho  de  suas  obrigacóes. 

Kos  delictos  communs  senio  sujeitos  a  autori- 
dade  locai,  sendo,  porém,  consjderados  corno  per- 
tencentes  a  equipagenx  do  navio  quando  este  fòr 
de  sua  nacào. 

Art.  30.*  Cada  um  dos  dous  Estados  poderà 
eslabelecer  um  direilo  deslinado  às  despezas  de 
conservacào  do  rio,  pliaróes,  balizas  e  quaesquer 
oulros  aùxilios  que  preste  a  navegacào,  mas  o 
dito  direito  sómente  sera  percebido  *dos  navios 
que  forem  a  seus  portos  directamente,  e  dos  que 
nelles  enlrarcm  por  escala  (cxceplo  os  casos  de 
for^a  maior),  se  cstes  ahi  carregarem  ou  des- 
carregarem. 

Art,  31.  Além  do  direilo  de  que  falla  o  artigo 
anterior,  o  transito  tluvial  mio  poderà  ser  gravado, 
directa  nem  itidirectamcnte ,  com  oulro  algum 
imposto,  sob  qualquer   denominacào  que  seja. 

Art.  32.  Estabelcccr-se-ha,  por  parte  do  Brasil, 
nos  rios  Paraguay  e  Paranà,  um  systema  uni- 
forme de  arrecadarào  dos  respectivos  direitos  de 
alfandega,  porto ,  "pharol,  praticagem  e  policia; 
e 'reciprocamente  a  republica  do  Paraguay  se 
obriga  a  guardar,  por  sua  parte,  uniformidade  nas 
leis,  decretos  e  regulamentos  concernenles  às  suas 
alfandegas. 

Art.  33.  Os  navios  de  guerra  sào  isentos  de 
todo  e  qualquer  direito  de  transito  ou  de  porto^ 


nào  poderào  ser  demorados  cni  seu  transito  sob 
pretexlo  algum  (salvo  o  disposto  uo  art.  44),  e  j;o- 
zaràò  em  todos  os  portos  e  lugares  em  quc  seja 
permittido  communicar  com  a  terra,  das  outras 
ìsengòes,  honras  e  favores  de  uso  geral  enlre  as 
nagòescivilisadas. 

Art.  34.  A  presente  conven^ào,  de  conformi- 
dade  confi  o  art.  49  do  tralado  de  amizadc,  n.v 
vegacào  e  commercio  de  6  deAbrildc  4856,  sera 
permanente. 

Fica  entendido  que  as  disposicòes  dos  arts.  \2 
e  43  duraràó  emquanto  se  nào  verificar  o  ajusle 
de  limites  a  que  o  primeiro  dellcs  se  referc. 

Art.  35.  A  troca  das  ratilicacóes  da  presente 
conveucào  sera  feita  na  cidadé  da  AssumpQào, 
dentro  do  prazo  de  oitenta  dias  contados  da  sua 
data,  ou  anles  se  fòr  possivel  (30). 

Em  testemunho  do  que  nós  abaixo  assignados^ 
plenipotenciarios  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil, 
e  de  S.  Ex.  oSr.  presidente  da  republica  do  Pa- 
raguay, em  virtude  dos  nossos  i>lenos  poderes, 
assignàmos  a  presente  convencào  de  nossos  pro- 
prios  punhos,  e  Ihe  fizemos  por  os  respeetivos 
sellos . 

Feita  na  cidade  da  Assumpcao,  capital  da  re- 
publica do  Paraguay,  aos  doze  dias  do  mez  de 
Fevereiro  do  anno  do  ISascimento  de  Nosso  Se- 
nhor  Jesus  Ciiristo  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oilo.  — (l.  S.)  José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
— (L.  S.)  Francisco  Solano  Lapez, 


PROTOCOLLO 


Aos  doze  dias  do  mez  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito ,  nesta  cidade  da  As- 
sumpgao,  capital  da  republica  do  Paraguay,  reuni- 

(30)  Pelas  reversaes  de  25  de  Fevereiro  de  18^  desigaou-se 
a  Córte  do  Rio  de  Janeiro  para  lugar  da  troea  daS  rsttiuca^òes, 

nào  obstaQte  o  esUpulado  neste  artlgo^ 
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róo-se  na  sala  domiaislerio  de  relaròes  exlerìores^ 
S.  Ex.  o  Sr.  couselheiro  José  Maria  da  Silva  Pa- 
ranhos,  enviado  exlraordinario  e  ministro  pieni- 
potenciario  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil,  em 
missào  especial,  e  S.  Ex.  o  Sr.  brigadeiro  general 
Dom  Francisco  Solano  Lopez,  general  em  chefe  do 
exercito,  e  ministro  da  guerra  e  marinha  da  re- 
publica  do  Paraguay,  e  convierào  ambos  em  con- 
signar  no  presente  protocollo  algumas  declararòes 
feitas  nas  conferenciasem  que  traCàrào  de  accordar 
a  soIuQào,  a  que  felizmenle  chegàrào,  das  questòes 
relativas  a  verdadeira  intelligencia  e  pratica  do 
tratado  de  amizade,  navegagào  e  commercio  de  6 
de  Abril  de  4856,  vigente  entre  os  dous  paizes. 

0  Sr.  plenipotenciario  da  republica  declarou, 
desde  a  primeira  conferencia,  que  o  seu  governo 
nào  podia  aceitar  a  convengào  fluvial  de  30  de 
iSovembro  celebrada  entre  o  Brasil  e  a  Confede- 
racào  Argentina,  posto  que  concordasse  com  algu- 
mas de  suas  estipulacòes  que  ere  adaptaveis  às 
circumstancias  e  inteVesses  da  republica. 

0  governo  paraguayo  entende  que  poderia  ver-se 
uma  offensa  a  dignidade  nacional  e  alguma  quebra 
dos  seus  direitos  de  soberania,  se  subscrevesse 
uma  convengào  em  que  legisla-se  a  respeito  do 
territorio  fluvial  da  republica,  sem  que  està  fosse 
chamada  a  tomar  parte  em  taes  estipulacòes,  e 
nem  ao  menos  consultada  a  este  respeito. 

Além  desta  razào  capital,  outras  de  natureza 
menos  grave,  mas  tambem  indeclina veis,  impedem 
a  adhesào  que  se  soUcita  da  republica. 

0  governo  paraguayo  està  disposto,  uma  vez  que 
haja  perfeito  accordo  com  o  governo  imperiai 
sobre  a  navegacao  do  Alto  Paraguay,  a  conceder 
que  OS  navios  de  todas  as  nacòes  amigas  possào 
transitar  por  suas  aguas  até  aos  dominios  do 
Brasil  no  mesmo  rio,  e  a  mesma  concessao  nao 
duvida  fazer  por  sua  parte  emquanto  à  navegacao 
do  Alto  Paranà.  Mas  o  governo  paraguayo  julga 
que  é  mais  proprio  dos  seus  direitos  de  soberania, 
mais  conforme  às  conveniencias  da  republica  e  à 
politica  exterior  qu^  ella  se  tem  tragado,  conceder 
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por  um  Udo  exclusivamente  seu  a  oavega^o  de 
seus  rios  a  todas  as  bandeiras  amigas. 

Nào  aceila  oulrosim  corno  obriga^io  imposta 
por  UDÌ  pacto  interDacìonal,  e  sim  entende  que 
deve  ser  de  seu  livre  arbitrio,  o  proceder  no  terri- 
torio fluvial  da  republica  às  obras,  collocacào  de 
pharóes,  ctc,  quejulgue  convenieotes  para  faci- 
litar a  navegaQào  propria  e  das  demais  na^des. 

Farà  o  que  puder  e  tiver  por  conveniente  a  esse 
respeito,  mas  qu6r  obrar  espontanea  e  indepen- 
dentcmente,  evitando  desintelligencias  por  taes 
motivos  com  os  seus  vizinhos. 

Era  resoiucào  do  governo  da  republica,  tomada 
em  vista  das  Veclamacòes  do  Brasil,  declarar  intei- 
rameute  facuUativo  ò  servilo  de  seus  praticos, 
iseatando  os  navios  que  transilarem  pelas  suas 
aguas,  ou  vierem  a  seus  portos,  de  toda  pres- 
cripgào  desse  genero. 

Com  este  fundamento  nào  póde  aceitar,  nos  ter- 
mos em  que  estào  concebidas  na  conven^ao  jà  ci- 
tada,  as  regras  estabelecidas  para  o  servilo  da  pra- 
ticagem,  no  que  toca  ao  territorio  da  republica. 

Nào  exiginiio  que  os  navios  das  outras  naQÒes 
navegucm  em  suas  aguas  com  pralicos,  e  menos 
que  se  sirvào  exclusivamente  dos  que  pertengao 
a  ropublica,  nào  sào  applicaveis  a  este  £stado 
todds  as  medidas  que  sobre  esle  ponto  prescreve 
a  convenrào. 

Os  goveroos  vizinhos  deveràò  ficar  satisfeitos 
Cora  disposicòes  tao  francas  da  parte  da  repu- 
blica, e  com*  a  seguranca  de  que  està  nào  dei- 
xarà  de  consultar  em  sua  tarifa  os  bem  entendidos 
inleresses  do  commercio  e  transito  geral,  que  ella 
nào  é  menos  empenhada  em  proteger  do  que  os 
demais  vizinhos. 

0  tratado  subsistente  entre  a  republica  e  o  Im- 
perio nào  permitte  que  os  navios  de  guerra  do 
Brasil  possao  transitar  pelas  aguas  da  republica 
senào  com  certas  e  determinadas  restricgòes.  Foi 
urna  concessào  especial  feita  ao  Brasil,  no  que 
toca  ao  rio  Paraguay,  porque  possue  a  parte  su- 
perior  do  rio,  e  tem  airi  urna  provincia. 
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0  governo  da  rcpublica  nao  póde  estender  a 
mesma  concessào  a  todos  os  ribeìrinhos,  que 
alias  nào  terìào  necessidade  de  expedir  navios 
de  guerra  para  Mato-Grosso.  Tudo  quanto  nesta 
occasiào  pode  fazer,  no  sentido  dos  desejos  que 
tem  expressado  o  Sr.  plenipotenciario  brasileiro 
é  prescindir  das  condiQóes  de  armamento  e  to- 
nelagera  estipuladas  no  art.  18  do  tralado  de  6 
de  Abril  de  1856,  e  além  disso  convir  em  quo, 
emvezdcdous,  possào  passar  ale  tres  navios  de 
guerra  do  Brasil,  com  as  mesmas  franquezas  pres- 
criplas  no  citado  art.  18. 

Deste  modo  o  governo  da  repnblica  mostra  evi- 
dentemente o  seu  desejo  do  conciliar  OS  l)cm  en- 
tendidos  interesses  da  republica  com  os  do  Im- 
perio. 

0  governo  da  repnblica,  finalmente,  nao  póde 
aceitar  os  artigos  da  convengào  que  obrigào  as 
partescontractanles  a  ajusles  ulteriores,  nào  so 
porque  alguns  destes  versào  sobre  objectos  quo 
devem  sempre  estar  confiados  ao  arbitrio  da  so- 
berania  de  cada  Estado,  mas  tambcm  porque  nào 
deseja  contrahir  obrigacòes  cuja  natureza  e  al- 
cance  nào  sejào  desde  logo  bem  delerminadas 
e  prescriptas. 

A  todo  0  tempo  os  Estados  limitrophcs  o  acharàa 
prompto  para  entender-se  com  elles,  tanto  quanto 
Ihes  seja  possi vel,  sobre  quaesquer  objectos  de 
commum  ou  reciproco  interesse. 

Os  artigos  que  se  comprehendem  nas  obser- 
vaQoes  do  Sr.  plenipotenciario  paraguayo  sào  o 
primeiro ,  segundo ,  terceiro ,  quarto,  quinto,  e 
sexto,  decimo  septimo,  vigesimo  septimo,  vige- 
simo  oitavo,  vigesimo  nono,  trigesimo  primeiro, 
trigesimo  quarto,  trigesimo  sexto,  e  trigesimo 
nono  da  convengào  fluvial  de  que  se  trata. 

0  Sr.  plenipotenciario  brasileiro  observou  que 
nada  podia  estar  mais  longe  do  pensamento  dos 
governos  representados  na  convengao  fluvial  as- 
signada  na  cidade  do  Paranà  do  que  urna  oflfensa 
ddignidade  da  republica,  ou  uma  quebra  dos 
seus  dirci tos  de  soberania. 
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Ooe  o>  annae^  diploraaticos  aprcsenlao  innu^ 
nero»  casos,  e  alguos  bem  modernos,  de  proce- 
éìBÈento  semelbaiiteao  que  ora  parece  eslraohar-se 
da  parte  do  Imperio  e  da  Confederacào  Argentina. 

A  conTeocào  sendo  destioada  a  servir  para  todos 
OS  aflluenles  do  Prata,  nào  podìa  deixar  de  expri- 
mir-se  coìb  a  generalidade  que  se  nota  em  seus 
anidro». 

Ella  presuppoe  o  assentimento  de  todos  os  go- 
rernos  que  tem  soberania  nesses  rios,  pede  esse 
assentimento.  e«  prevendo  o  caso  de  reciisa  da 
parte  delles,  se  restringe  aos  terrilorios  das  duas 
alias  partes  contractanles. 

>ào  se  poilia  respeitar  mais  escrupiilosamente 
a  sotierani  a  e  independencia  dos  oulros  Estados 
rìt)eirinhos« 

0  governo  imperiai,  assim  corno  o  da  Confede- 
ra^ao  Argentina,  muito  teria  estimado  que  ao  seu 
accordo  assislisse  um  representante  da  republica 
do  Paraguay. 

So  nào  houvc  convite  para  esse  firn,  foi  porque 
era  urgente  procurar  urna  soluijào  amigavel  para  o 
estado  summamente  grave  em  que  se  acliavao  as 
relaij^es  do  Imperio  c^m  este  Estado,  e  naturai 
presumir  que,  nào  conhecendo  a  fundo  os  desejos 
amigaveis  do  Imperio,  o  governo  paraguayo  hesi- 
tasse  em  associar-se  aos  ajustes  que  se  tinhào  em 
vista . 

As  obrigagoes  que  o  governo  paraguayo  recusa 
contrahir  para  com  os  demais  EsUìdosribeirinhos, 
posto  que,  comò  nào  podia  deixar  de  ser,  esteja 
disposto  a  beneficiar  a  navegaQào  geraì  tanto  quanto 
julgue  conveniente  e  Ihe  seja  possivel;  essas  obri- 
^agdes  sao  reciprocas,  e  estabelecidas  comò  garan- 
tias  que  governos  vizinhos  e  amigos  se  devem 
mutuamente,  de  que  os  sacrificios  que  cada  um 
fizer  por  sua  parte,  no  interesse  commum,  serào 
justamente  correspondidos  da  parte  dos  outros. 

Essas  obriga^óes  sào  mesmo  ale  certo  ponto 
urna  nccessidade  material,  porque  em  rios  ligados 
e  dependentes  uns  dos  outros  corno  sào  os  affluen- 
tcs  do  Prata,  nao  é  possivel  provar  efficazmente 
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aos  seus  mclhoramcntos,  e  ao  bom  regimen  de 
sua  navegagào  e  commercio,  sem  o  concurso  si- 
multaneo e  bem  combinado  de  todos  os  interes- 
sados. 

A  convencao  fluvial  de  20  de  Jiovembro  nào  in- 
novou  principios  e  obrigagoes,  adoptou  os  que  jà 
tém  em  seu  favor  a  experiencia  e  a  autoridade 
das  nagoes  mais  cultas,  applicando-os  mui  dis- 
cretamente às  circumstaacias  especiaes  desta  parte 
da  America. 

0  accordo  sobre  o  regimen  sanitario,  e  mais 
um  ou  outro  acto  que  ficaràó  dependentes  de  ul- 
teriores  ajustes  nào  devem  ser  um  motivo  soffir- 
ciente  para  que  a  republica  recuse  sua  piena 
adhesào,  que  as  duas  altas  partes  contractantes 
tanto  tiverào  em  vista  obter,  e  sem  a  qual  nao 
se  conseguirà  estabelecer,  corno  tanto  convem, 
entre  todos  os  ribeirinhos  do  Prata  e  dos  seus 
affluentes,  os  principios  geracs  que  regem  os  Es- 
tados  da  Europa  a  respeito  da  navegagào  fluvial. 

Os  empenhos  quo  assim  contrahisse  a  repu- 
blica nào  passariào  de  urna  obrigacào  murai,  de 
prestar-se  a  algum  accordo  justo  e  que  llie  fosse 
possivel,  sobre  medidas  que  sào  de  interesse  com- 
mum,  e  que  opcradas  ao  livre  arbitrio  de  cada 
Estado,  sem  nenhuma  intelligencia  prèvia  com 
OS  seus  vizinhos,  rarissimas  vezes  deixaràò  de 
ser  uma  contraricdadc,  um  germen  de  queixas, 
ou  um  gravame  para  todos. 

Nào  desislindo  o  Sr.  plenipotenciario  para- 
guayo  das  opiniòes  e  inlentos  que  manifestou 
em  nome  do  seu  governo,  e  declarando-se  prompto 
para  celebrar  um  accordo  especial,  que,  sendo 
coasiderado  corno  uma  explicagào  e  ampliacào 
do  tratado  de  6  do  Abril  de  185G,  resolvesse 
todas  as  questòes  pendentes  entre  os  dous  paizes, 
sobre  a  verdadeira  intelligencia  e  pratica  do 
mesmo  tratado.  foi  està  proposicào  aceita  i>elo 
seu  illustre  collega. 

0  Sr.  plenipotenciario  brasileiro  acrescentou 
que  sentia  muito  nào  alcancar  a  adhesào  da  re- 
publica a  todos  OS  artigos'da  convencao  fluvial 

T.  11) 
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de  20  de  Novembre,  mas  quc  codia  deste  sen 
•empenho  em  vista  das  recusas  formaes  e  reile- 
radas  que  tinha  ouvido»  e  na  esperan^a  de  qiie 
mais  tarde  serA  possìvel  o  que  hoje  encontra 
contra  si  tao  serìos  escrupulos  da  parte  do  go- 
verno paragwayo. 

Qae  otitrosim  o  animava  a  dar  esse  passo, 
qae  n&o  póde  deixar  de  causar  alf^um  pezar  ao 
Koverno  imperiai  e  aos  seus  alliados  da  confe- 
dera^io  e  do  Estado  Orientai,  a  declarac&o  tao 
franca  e  amìgavel  que  tem  ouvido  ao  sf.  pie- 
nipotenciario  da  repnbtica,  de  que  as  franquezaf; 
que  està  conceder  em  suas  aguas  à  bandcira 
mercante  do  Brasil,  concederà  igualmente  às  da- 
quelics  Estados  ribeirinhos. 

Em  resultado  deste  «iccordo  nrcliminar ,  foi 
celebrada  a  convencào  desta  mesma  data,  addi- 
cional  ao  tratado  de  amizade,  navega^-ào  e  com- 
mercio de  6  de  Abril  de  485ti,  vigente  entre  o 
Imperio  e  a  republiea. 

Lido  o  presente  protocollo,  e  acbando-o  exacto, 
ambos  os  plentpotenciarios  o  assiguàrao  em  deus 
autograpbos,  sellando-os  com  os  respecti vos  sellos. 
— (  L.  S.  )  Joxé  Maria  da  Silva  Paranhos,—{  L.  S.  ) 
Francisco  Solano  Lopez. 


PROTOCOLLO  ESPEOAL  50BRE  A  INTELLIGENCIA  E  EXECUfiO 
DO  ARTICO  \2  DA  CONVENTÀO  DE  42  DE  FEVEREmO 
DE   1858. 


Aos  doze  dias  do  mez  de  Feveroiro  do  anno 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  nesta  ci- 
dade  de  Assumpcao,  capital  da  republiea  do  Pa- 
raguay, reunirào-se  na  sala  do  ministerio  de  re* 
lacòes  eiteriores,  S.  Ex.  o  Sr.  conselheiro  José 
Maria  da  Silva  Paranhos,  enviado  extraordinario 
e  ministro  plenipotencicirio  de  S.  M.  o  Impe- 
rador  do  Brasil,  em  missào  especial,  e  S.  Ex. 
0  Sr.  brigadeìro  general  Dom  Francisco  Solano 
Lopez ,  plenipotenciario  por  parte  de  S.   Ex.  o 
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Sr.  presidente  da  republica,  e  concordàrào  em 
declarar  pelo  presente  protocoUo  as  explicugòes 
que  entre  elles  tiverao  lugar,  no  actode  assig- 
Harem  a  convengào  fluvial  desia  mesma  data, 
sobre  a  inlelligeacia  e  execugào  do  art.  42  da 
mesma  convencào.  (31) 

0  Sr.  pJeaipolenciario  da  republica  declarou 
que,  annuindo  à  redaccào  do  art.  12  da  eoa- 
vengào  fluvial  que  ajustara  com  o  Sr.  plenipo* 
tenciario  do  Brasil,  o  fez  na  iDlelIigencia  de  que 
0  seu  illuslrado  collega  uào  puaha  em  duvida 
o  que  uuQca  coolestou  o  Brasil,  o  dominio  da 
republica  sobre  a  margem  dìreita  do  rio  Pa- 
raguay. 

Que  a  razao  desse  artigo,  que  convinha  deixar 
bem  esplicita,  era  que,  scudo  o  territorio  da: 
margem  esquerda  desde  oApaaléaorio  Branco; 
objecto  da  questào  de  limiles  pendente  entre  a 
republica  e  o  Imperio,  e  estaudo  deserta  essa 
costa,  assim  corno  a  que  llie  é  fronteira,  nao 
ha  via  uecessidode  de  policiar  aquella  parte  do 
rio  por  meio  de  embarcacòes  e  de  guardas,  fi- 
cando-lhe  todavia  salvo  perseguir  ahi  qualquer 
invasào  dos  selvagens  contra  o  seu  territorio.    ' 

0  Sr.  plenipotenciario  do  Brasil  respondea  que 
concordava  perfeitamente  com  a  declaracào  que 
acabava  de  ouvir. 

Que  nunca  houve  contestagào  entre  o  Imperio 
e  a  republica  sobre  o  territorio  da  margem  di- 
reità  do  rio  Paraguay,  reconhecendo  ambos  os 
governos  a  Bahia  Negra  comò  limite  dos  deus 
paizes  por  esso  lado. 

Que  0  pensamento  do  artigo  era  o  que  ex- 
pressou  o  seu  illustrado  collega,  iste  é,  urna 
medida  de  prudencia  e  boa  amizade,  visto  que 
a  policia  por  parte  de  um  so  Eslado ,  cu  de 
ambos,  desde  o  Apa  até  ao  chamado  rio  Branco, 
poderid  trazer  reclamacoes  e  conflictos,  que  os 

« 

(31)  Pelas  reversaes  de  10  de  Fevereiro,  e  30  de  Marco  de  Ì9X» 
aceitàrào  os  dous  governos  as  de  e  la  ra^des  dos  ProtocoUos  que 
;*coiiipaabarSo  a  CQQveuc^o» 
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dous  pleiiipolenciarios  lào  accrlada  e  lealmente 
tiverao  em  vista  evitar. 

Que,  com  cffeilo,  a  neccssidade  de  policia  que 
póde  dar-se  nesse  Irecho  do  rio  é  a  cine  indicou 
oSr.  plenipotenciario  da  republica;  que,  porém, 
rarissimas  vezes  acontecem  es:ias  invasòes  dos 
selvagens,  e  que  conlra  semelhanle  cventuali- 
dade  cada  E&tado  podcria  livremenlc  defen- 
der-se,  pcrsesuiado  os  iuvasores,  sein  que  a  isso 
obstasse  a  disposicào  do  mcncionado    art.   12. 

0  Sr.  plenipotenciario  da  republica  acres- 
cenlou  que  oulrosim  julgava  conveniente  dcclarar 
desde  jà  que,  sendo  gravoso  ao  scu  governo  o 
emprego  de  guardas  para  a  policia  lìscal  de  que 
trata  a  convcuQào,  eui  vez  desse  nieio,  se  adop- 
tarà  por  eraquanto  a  medida  de  fechar  e  sellar 
as  escotillias  dos  navios  mercantes  que  subircni 
o  rio  Paraguay. 

Que,  portanlo,  os  navios  mercantcs  que  en- 
trarem  no  dito  rio,  tenhào  cu  nào  as  cscolilhas 
fecliadas  e  selladas,  receboràò  o  sello  paraguayo 
em  Huraaità,  sendo  cste  levantado  cni  Olvmpo, 
sem  mais  demora  que  a  indispensavel  para  taes 
actos . 

OSr.  plenipotenciario  do  Brasil  expressou  que 
agradecia  a  declaracào  do  seu  honrado  collega, 
e  por  sua  parte  nenhuma  objeccào  oppunha  a 
madida  pratica  que  se  tiuha  em  vista  por  parte 
da  Republica  ;  que  ao  contrario  desde  jà  a  ad- 
mittia  em  nome  do  governo  imperiai,  corno  con- 
forme ao  estipulado,  estando  subeutendido  que 
sera  licito  aos  interessados  recorrer  a  auloridade 
da  republica,  quando  o  estado  das  mercadorias, 
ou  algum  outro  accidente,  exija  a  abertura  das 
escotilhas  ou  o  levantaraento  do  sello. 

Lido  0  presente  protocollo,  eachando-o  exacto, 
ambos  os  plenipotenciarios  o  assignàrào  em  dous, 
autographos;  sellando-os  com  os  respectivos  sellos- 
— (L.  S.  )  José  Maria  da  Silva  Paran/tos.— (L. 
S.  )  Francisco  Solano  Lopez. 


1858. 


Conven^ào  de  2  de  Junho  com  a  Grà-Bretanba. 


OBSERVAgOES. 


A  commissào  mixta,  creada  em  virtude  de  pre- 
sente coavencào,  encetou  seus  Irabalhos  no  dia 
40  de  Marco 'de  1859.  (I) 

Surgindo'  desde  logo  algumas  duvidas  sobre 
a  fórma  que  devéra  seguir-se  na  liquida^ào  das 
reclamacòes  que  Ihe  Ibssem  affectas,  forào  ellas 
resolvìdas,  por  mutuo  accordo  dos  dous  commis- 
sarios,  a  excepcào  daquellas  cujo  conhecimento, 
por  sua  nalureza  especial,  dependia  de  decisào 
dos  respectivos  gOYernos- 

Entre  as  referidas  duvidas  appareceu,  poréra, 
a  seguinte  que  por  sua  importancia  urge  ser  con- 
signada  : 

.  «  Se  as  reclamacòes  brasileiras,  baseadas  na 
allegada  injustiga  das  sentencas  proferidas  pelas 
extinctas  coramissòes  mixlas'  estabelecidas  em 
virtude  dos  Iratados  anteriores,  podiào  ou  nào 
ser  àceitjjs  pela  actual  commissào.   » 

Enteniiia  o  commissario  britannico  pela  negati- 
va, fundado  no  disposto  do  art.  8.*  da  convencào 


(1)  Forào  commissarios ,  por  parte  do  Brasil  o  conselbeiro 
Antonio  Nicoiào  Tolentino,  e  pela  da  Grà-Bretanha  Joào 
Morgan. 

Erào  arbitros,  brasileiro,  o  senador  Euzebio.de  Queiroz 
Coutinho  Mattoso  Gamara  (que  renunciou  quaesquer  vencimeu- 
tos  por  esse  cargo  a  favor  da  sociedade  Propagadoru  das  Bellas 
Arte;s,  no  Brasil),  e  britannico,  Ro^vland  Cox. 
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addicional  de  28  de  Julho  de  t8l7,  que  cou- 
sideràra  semelhanles  senten^as  corno  delini  ti  vas» 
expressamente  esUpulando  quo  dcUas  liào  liavem 
appella^ào 

Redarguio-lhe,  porém,  o  commissario  brasìleiro, 
que  aquelle  assumplo  havia  sido  disculido  larga- 
mente entre  os  dous  governos,  e  que  o  do  Brasil 
lavràra  solemne  protesto  em  30  de  Kovembro  de 
4833  resalvando  o  direito  de  em  todo  o  tempo 
haver  do  da  Gra-Bretantia  as  respectivas  indem- 
nisacoes. 

Por  tal  motivo,  acrescentava  o  mesmo  com- 
missario, 0  gdbiaete  imperiai,  aceitando  e  cele- 
brando a  coavengào  de  1858,  le  vara  em  fi  to  res- 
taurar essas  pendenles  reclamacòes,  fazendo-as 
decidir  pela  commissào  por  ella  creada. 

Após  renhido  debate  o  commissario  britannica 
admittiu  a  procedeucia  do  que  fora  allegada 
por  parte  do  brasileiro,  e  concordàrào  em  rever 
as  seutengas  de  que  se  trata,  e  proferir  sobre 
ellas  seu  voto. 

Depois  disto  proseguia  a  commissào  em  seus 
trabalhos  procurando,  dentro  do  prazo  marcado 
na  convencào,  dar  expediente  a  todas  as  recla- 
magóes.  quando  em  sessào  de  28  de  Fevereiro 
de  1860  0  commissario  britannico  apresentou  ao 
brasileiro  o  despacho  que  recebéra  do  seu  mi- 
nistro nesta  córte  datado  de  21  daquelle  mez 
nos  termos  seguintes  : 

«  Coraraunicou-rae  lord  John  Russell  que  havia 
consultado  os  conselheiros  da  coròa  sobre  o  pro- 
cedimento que  convinha  ter  a  respeito  das  re- 
clamagoes  provenientes  da  captura,  ou  detengào 
de  navios  brasileiras  enipregados  no  trafico  de 
escravos  pelos  cruzadores  britannicos,  manifes- 
tando por  este  motivo  que  nào  tratasseis  de  se- 
melhantes  reclamaQòes  até  receberdes  ulteriores 
instrncQoes.  » 

Acrescentava  aquelle  ministro  : 

«  Nào  obslante  a  especialidade  dos  tres  casos 
de  que  déstes  conhecimento  a  lord  John  Russell 
coni  0  vesso  oflìcio  de  4  de  Dezembro,   e  que 
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forao  agora  decididos  pelos  arbitros  (isto  é,  de 
lerem  sido  os  escravos  relaxados  pelo  captor  sem 
julgamento  algum),  comludo,  comò  do  mesmo 
officio  vejo  que  nouve  larga  discussào  com  o 
governo  de  S.  M.  que  sempre  recusou  admitlir 
as  reclamagoes  de  taes  indemnisagòes,  julgo  que 
terieis  procedido  melhor,  se  nào  tivesseis  Iralado 
dessas  questòes  sem  haverdes  antes  consuUado  o 
mesmo  governo,  equizera  que  fizesseis  lodo  opos- 
sivel  para  que  ficassem  adìados  todos  estes  casos 
ale  conhecermos  a  opiniào  do  governo  de  S.  M. 
relativamente  à  conveniencia  de  admitlil^os.  » 
Declarando  o  commissario  britannico  que  em 
virtude  daquelle  despacho  nào  Ihe  era  dado 
continuar  a  inlervir  no  exame  das  reclamacoes 
a  que  elle  alludia,  ponderou  o  brasileiro  que 
em  tal  caso  tornava-se  inevitavel  a  suspensào  dos 
Irabalhos  da  commissào,  pois  que  por  parte  do 
Brasil  nào  existiào  reclamacoes  que  nào  tivessem 
origem  em  apresa mentos  e  deleni;òes  por  sus- 
peitas  do  Irafego  de  escravos,  e  assim  se  resolveu. 
(iOnvidado  o  commissario  brasileiro  pelo  da 
Grà-Bretanha  em  data  de  25  de  Mar^o  seguinte 
para  reabrirem  as  conferencias,  foi  aquelle  auto- 
risado  pelo  governo  imperiai  a  proseguir  nos 
trabalhos,  se  houvessem  cessado  os  molivos  de 
sua  interrupcào;  obscrvando  porém  o  commis- 
sario britannico  na  sessào  de  27  do  dito  mez  quo 
so  Ihe  era  permittido  continuar  sua  missào  sob 
as  clausulas  do  despacho  jà  cìtado,  forào  de 
novo  suspensas  as  funccòes  da  commissào  (2). 
Se  pela  nota  do  enviadó  inglez,  no  Rio  de  Ja- 
neiro, de  23  de  Marco  de  1860  transluzia  a  es- 
peranca  de  que  o  méncionado  despacho  de  Lord 
Russell  nào  era  definitivo,  mas  dependente  de 
ulteriores  instruccoes,  essa  esperan^ainteiramente 
esvaeceu-se  quando  em  1 1  de  Setembro  do  mesmo 


(2)  Vid.  a  exposicao  do  commissario  brasileiro,  junta,  coma 
anuexo,  ao  Relatorio  de  1850;  nella  se  resumé  os  uabalhos  da 
commissào  mixia,  acompanhados  dos  respectivos  e  importanics 
documentos. 


-  Jii   - 


•        ''•■-''^''nn^:     :^^  ora.. 

"'».»' ;.,..o  ,j,,  .,,      \'\  *''^';'"'J^  cni  virtude  01 

:"-- u.i..i..:/,j  •  ;;;;;';:" ;;«  ^«-^e.  e anS. 

-  '-'-i'A  polo  .lUo  Sn'r,^^  Jé'rtn  ««-«oS 
'"yon,o  |i«  fj.l(..m,.s   nnl  /^  **•  *'•  Britannica. 

'^«K'/ial   o  aìriu,.,'     '  ^""««riodo  ao  covernn 

^.''{'"^-.'.'  ^<■i,,■umi^!         '''  ^^oovencào.  que  re- 
'/"H'AHUcnuin  nn.((.r,/.io 

*'-''/lo"C'is  ill'i^u-sd  .sc^SS.*  subordinar-se  à 

«"mia  disfjuidaoannv   ,  1."  ,*^'''  ^"»  «ào  obstantc 
^,^^'m  fui  que  pela  io' A?|",f  Pinete  imperi?!? 

«pelo  »2momw(/wwj  do  ni  m'n' .  '''^^^''"o  de  <862 
;;[n  Londrcs.  daiado  do^'iS"  r?."''"V^  ^^asileiro' 
tentou  0  governo  imnorhi  1  ^^«^'embro  de  mt 
sentimc-ntos  rectos  SaS  d  ?r''  T  «PP^Uo  aos 
duzindo  OS  valiosos  arffumpn,n''^~^'''^^»«h«  repro- 
Para  maniera  iutelligeSdÌdV^"'  "^«  «obrivSo 
convencào  de  2  de  Junho  %)  ^^  ""'  P^'^'-'^^os  da 

Mo^^irTCrdTeSnti"^ 

^-^as  do  art.  ...  do^Sdtl^-i^^-tli^aTit 


li 


—  153  — 

còes  todas  contrarias  a  intelligencia  qiie  o  governo 
inglez  Ihes  dava,  inserio  o  seguinte,  e  importante 
periodo  : 

«  Se  ludo  isto  fosse  ainda  insufficiente  para  re- 
conhecer-se  com  loda  a  evidencia  a  mente  e  a  in- 
tendo das  altas  partes  contractantes  quando  assim 
se exprimirào  nos  arts.  1  .•  e  5.°  da  convengào.  ahi 
resta  ainda  o  seu  preambulo  onde  ellas  motivàrào 
e  explicàrào  o  firn  que  tiverào  em  vista  celebran- 
do-a. 

«  E'  obvio  desse  preambulo  qual  o  motivo  que 
determinou  està  convengào.  Foi  conw  declarào 
as  mesmas  altas  partes  contractantes,  a  firn  de 
manter  os  sentimentos  de  amizade  entre  os  dous 
paizes  que  ellas  resolvérào  nomear  urna  commissao 
mixta  para  o  ajuste  final  de  todas  as  reclamacòes 
«  que  ainda  se  achavào  pendentes  »,  ou  erào  con- 
sideradas  por  qualquer  dos  dous  governos  corno 
«  ainda  nào  decididas  »,  e  que  por  isso  causavao 
detrimento  às  relagòes  amigaveis  entre  os  mesmos 
governos . 

«  Nào  havendo  por  parte  do  Brasil  outras  recla- 
macòes senào  as  que  forào  objecto  dos  repelidos 
prolestos  do  governo  do  Brasil,  as  mesmas  que 
este  considerou  sempre  «  nào  decididas  »,  é  claro 
que  sào  essas  as  reclamacòes  à  que  as  altas  partes 
contractantes  quizerào  por  um  termo  por  melo 
dessa  convengao  para  resiabelecer  as  boas  relagóes 
que  devem  sempre  existir,  eque  ellas  consideravào 
por  esse  tnolivo  abaladas. 

«  Foi  ainda  para  levar  a  effeito  este  mutuo  desejo 
das  altas  partes  contractantes  de  que  fossem  com- 
prehendidas  no  ajuste  geral  as  reclamacòes  do  go- 
verno do  Brasil  asaber  :  aquellas  q-ue  forào  objecto 
do  seu  protesto  era  1833  e  as  provenientes  dos 
attenlados  dos  cruzeiros  inglezes  em  virlude  do 
Bill  Aberdeen,  que  depois  das  palavras  «  que  ainda 
nào  eslivessera  decididas  »  se  acresceutàrào  estas 
outras  bora  notaveis  e  significativas  «  ou  que  fos- 
sem consideradas  corno  nào  decididas  por  qualquer 
dos  dous  governos.  » 
Todas  eslasaberluras  amigaveis,  todos  estes  do- 

T.        20 
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cnmentos  quo  fundavao  nosso  bom  direilonaufra- 
gflrào  ante  a  tenacidade  britannica  declarando  o 
gabinete  de  St.  James  formai,  e  tcrminantemente 
quc  as  reclamanòes  brasileiras  de  qne  se  tratava 
nào  haviào  sido'incluidas  nas  cstipulacoes  da  con* 
ven^ào  de  2  de  Junho  ;  a  vista  de  cnja  declara^ao 
lìcàrào  encerrados  os  trabalhos  da  commissao 
mìxta. 

Sobreleva/porém,  observarque  nessemeio  tem- 
po o  governo  inglez,  obedeceodo a  antigos,  e  inve- 
terados  habilos,  havia  pela  nota  de  seu  enviado 
Desta  córte  de  U  de  Abril  de  1862  encartado 
nma  ameaga  ao  do  Brasil,  communicando  que: 
«  tinha  presente  reclamagòes  de  subditos  inglezes 
contra  o  Imperio,  com  direito  a  seu  apoio;  »  a 
consequencia  deste  aviso  era  ou  conceder-se-lhe 
as  reparacoes  pedidas,  ou  annuir-se  sob  tal  pres- 
sào  a  negociar  novo  ajuste  internacional  que  as 
cxaminasse,  eàs  brasileiras  de  identica  origem. 

Felizmente  que  o  gabinete  imperiai  bem  inspi- 
rado  nesta  occasiao  manteve  a  anterior  intelli- 
gencia  que  dera  ao  tratado,  mas  ainda  assim, 
buscando  sempre  o  caminho  das  tangentes,  mui 
trilhado  pela  diplomacia  brasileira,  e  procedendo 
com  a  maior  circumspecgdo  eprudencia  corno  disse 
0  marquez  de  Abrantes  no  Relatorio  do  anno  de 
1863.  «  manifestou  o  mesmo  gabinete  a  opiniào  de 
que  nào  duvidaria  admittir  algumas  restriccoes 
na  latitude  conferida  à  commissao  mixta  da  con- 
vengào  de  2  de  Junho,  sendo,  porém,  impossivel 
annuir  à  proposta  da  legagào  britannica  nos  ter- 
mos em  que  se  achava  concebida.  (4)  » 


(4)  Os  termos  ameagadores  erào  assim  concebìdos  : 

«  O  governo  de  Sua  Magestade  deseja  agora  que  eu  declare 
que  tem  presentes  reclama^des  de  subdilos  britannicos  contra 
o  Brasil,  com  direito  ao  seu  apoio,  e  que  nào  póde  permittir 
que  tiquem  sem  repara^ào.  Porém,  desejando  evitar  medidas 
extreraas,  està  prompto  a  concluir  com  o  governo  do  Brasil 
urna  convcngào  para  o  estabelecìmenio  de  nma  commissao 
niixia,  com  o  firn  de  examinar  e  decidir  essas  reclaroa^des,  e 
outras  admissiveis  da  roesma  natureza  que  o  Brasil  possa  ter 
de  apreseniar  contra  a  Grà-Brelanha. 


■    U   M 
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Depois  de  todo  o  debate  anterior,  depois  das 
excellentes  coasideragòes  da  nota  de  21  de  Ja- 
neiro de  1862,  e  do  Memorandum  da  legagào  bra- 
sileira  em  Londres,  a  concessào  do  Relatorio  de 
1863  fora  um  erro  imperdoavel,  porque  essa  con- 
cessào, sem  melhorar  nossa  causa,  animarla  em 
alto  grào  as  pretengòes  britannicas.  A  regra  a  se- 
guir nesta  hypothese  estava  perfeitamente  tragada 
nasseguintes  palavras  dareferida  nota,  subscripta 
pelo  conselheiro  Magalhàes  Taques: 

«AimposiQào  de  uma  nova  convengào  equi  va- 
lerla 0  deciarar  que  o  mais  forte  póde,  todas  as 
vezes  que  isso  Ihe  convier,  annullar  as  disposi- 
coes  de  um  tratado,  que  parecerem  contrarias  ao 
seu  interesse,  conservando  porém  todas  aquellas 
que  Ihe  parecerem  favoraveis.  » 

Sobrevmdo,  em  principios  de  1863,  a  interrup- 
cào  das  relagòes  enlre  a  Grà-Bretanha  e  o  Imperio, 
vislos  OS  attentados  commettidos  pela  esquadra 
britannica  contra  o  commercio,  e  navegagào  cos- 
teira  do  Brasil  à  pretexto  de  represalias  por  causa 
do  naufragio  da  barca  ingleza  Prince  of  Wales  nas 
praias  do  Albardào,  cessou  de  discutir-se  os  in- 
cidentes  relativos  à  intelligencia  dos  artigos  da 
convengào  de  2  de  Junho.  (5) 

Na  època  em  que  se  ventilavao  aquellas  questoes 
sobre  a  letra  e  espirito  da  convengào  de  2  de  Ju- 
nho a  causa  do  trafego  de  escravos  estava  julgada 
no  Brasil;  a  ganancia  dos  contrabandistas  de  carne 
humana  tinha  sido  vigorosamente  combatida  pelas 


«  O  governo  de  Sua  Magestaée ,  porém ,  ao  mesmo  tempo, 
peremptoriaraente  e  por  ultimo  declara  que  nào  póde  eonsentir 
em  que  se  remettào  a  commissào,  nem  admittir  para  discussào 
reclamacào  alguma  brasileira  connexa  com  o  irafìco  de  afri- 
canos,  decidida  pelas  commissoes  mixtas,  e  subsequentemente 
pelos  tribunaes  do  vice-ai  aàrautado  britanaico,  ou  proveuienie 
da  execugao  de  um  acio  do  parlamento  britannico;  e  que  a 
nova  convengào  deve  ser  feita  por  tal  maneira  que  exclua  todos 
estes  casos.  »  Relatorio  de  1862. 

(5)  Sobre  o  destino  do  archivo,  e  papeis  perteneentes  a  com- 
missào mixta  anglo-brasileira  houve  accordo  tornado  por  notas 
de  14  e  18  de  Julho  de  1862.  Vid.  Relatorio  de  1863  —  anaexos  — 
pag.  191. 
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niedidas  energie  as  promiilgadas  desde  1850,  e  no 
seio  dos  proprios  tazendeiros  lirasileiros  se  liavia 
operado  a  mais  favoravel  reaccào  conlra  o  com- 
mercio da  Africa;  enlretanlo  aGrà-Brelanha,  sem 
prestar  homenagem  a  essas  grandes  manifeslagòes 
de  patriotismo,  a  essas  provas  iriconcussas  das 
tendencias  humanilarias  de  nossos  agricullores, 
nào  modificava  suas  asperezas  conlra  o  Imperio, 
violava  abertamente  as  disposiroes  de  ura  com- 
promisso  que  ella  mesma  iniciàra,  e  mais  tarde 
tratando  seu  parlamento  de  re  vogar  oBill  Aber- 
deen, fazia-o  de  urna  fórma  que  nào  dava  satis- 
fagàoaos  justos  resentimentos  do  Brasil,  (6jantes, 
conservando  os  eflTeitos  e  lejj^alisando  as  exlorsóes 
desse  acto,  imprimia  ao  raesmo  bill  as  feicòes  de 
incontroversa  legilimidade.  (7) 


f6)  «  o  projeclo  aprcsentado  a  camara  dos  lords  pelo  conde 
Clareodoa  fora  assiin  concoibido  : 

«  Consideramlo  quo  por  urna  lei  adoptada  nos  annos  citavo  e 
iiooo  do  reinado  de  Sua  Majroslade  actual,  cap.  122  e  inlitiilada 
—  Lei  para  aUeragào  da  lei  iuiiliilada  —  Lei  para  execui;ào  de 
urna  coiiven^ùo  entro  Sua  Magostafle  e  o  Iinperador  do  Brasi!, 
coin  0  fisn  de  por  termo  final  ao  trafico  dcescravos  africanos  —, 
foi  deierminado  que  se  levasse  a  eft'eito  pelo  modo  alli  pres- 
cripto,  urna  conveocào  entre  Sua  Magestade  o  fallecido  rei 
Jorge  IV  e  0  Iinperador  do  Brasil  ; 

«  Considerando  que  as  circunislancias  que  aconselhàr5o  a 
adop^ào  da  mencionada  lei  deìxarào  de  existir,  por  ter  cessado 
a  iinportarào  no  Brasil  de  escravos  viudos  da  Africa  ; 

«  Determina  Sua  Magestade  a  Rainha  multo  graciosa,  por,  e 
com  0  conselho  e  consenti  mento  dos  lords  espirituaes  e  tein- 
poraes  e  dos  cominuns,  reunidos  no  presente  parlamento  e 
por  autoridade  dos  niesmos,  o  seguirne  : 

«  l."  A  refenda  lei  da  sessào  dos  annos  oitavo  e  nono  do 
reinado  de  Sua  Magestade  actual,  cap.  122,  fica,  pela  presente, 
revogada,  com  tantOy  porétìiy  qu8  tal  revoga{^ào  nào  affecte  quaes- 
qiier  opera{'òes  jd  realizadaSy  «u  dcslara^'do  de  validade  mi  de 
ithiemnisa'^ùo  contìda  na  refjrtda  lei,  ou  qualquej'  direito.  Ululo, 
obnga{'à'>,  ou  compromUso  jà  adqiùrido  e  contrcUùdo,  ou  acto 
prahcado  por  for{'a  e  etn  virUide  da.  sobredita  lei,  » 

Vid.  Joììial  do  Comnu'vcio  de  o  de  Abril  de  1869. 

T}  O  mesino  conde  Clarendon,  respondendo  a  lord  Chèlras- 
forii,  no  debaie  sobre  o  bill,  assini  expressou-se  :  «  Estava  certo 
de  que  tal  nào  fora  a  inlengào  do  nobre  lord,  mas  era  possivel 
que  seu  discurso  servisse  para  inspirar  esperancas  infundadas 
aos  donos  de  navios  ne.ereiros  brasileiros,  os  quaes  imagina- 
rìào  que  tiiihào  direito  de  reclamar  qnalquer  cousa  do  governo 
inglez,  qu,)ndo  tal  dtrtito  nào  po*ìia  scr  r€conh€cido.  »  Jornal 
citado. 
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Fora  porém  injusliQa  nossa,  comò  escriptor  bra- 
sileiro,  se  fazendo  sentir  o  modo  irregular  comò 
fora  proposta  pelo  conde  Clarendoa  a  abrogagào 
do  bill,  nào  levantassemos  um  voto  de  agrade- 
cimento  aos  esclarecidos  estadistas  britannicos 
lords  tairns,  e  Chelmsford  que  lomàrào  a  defeza 
dos  bons  principios,  fulminando  a  illegalidade  de 
um  eslatuto  attentatorio  dos  direitos  soberanos 
do  Brasil. 

Contra  o  texto  do  projecto  do  conde  Clarendon 
ao  qual  deu-se  a  physionomia  de  uma  concessào 
ao  Imperio  exprimiu-se  lord  Cairns  nos  seguintes 
termos: 

«  A  revogacào  de  uma  tal  legislagào  era  medida 
de  tanta  justiga  e  conveniencia  que  nào  podia 
deixar  de  apresentar  algumas  observacoes  sobre 
o  modo  comò  0  governo  a  propunha.  Com  effeito 
era  para  lamentar  que,  em  vez  de  propòr  sim- 
plesmente  e  sem  condicòes  a  revogacào  do  bill,  o 
preambulo  do  projecto  declarasse  que  as  circums- 
tancias  que  tinhào  aconselhado  a  sua  adopgào 
haviào  deixado  de  existir  por  isso  que  cesserà  a 
imporlacào  de  escravos  no  Brasil.  Essa  lei  nunca 
devéra  ter  passado  no  parlamento  porque  era  uma 
tentativa  de  legislagào  para  subditos  e  proprie- 
dades  de  um  paiz  soberano  e  independente,  e  se 
esse  paiz  tivesse  sido  mais  forte  do  que  era  entào 
o  Brasil,  nunca  o  parlamento  houvera  adoptado  o 
projecto  de  1845.  (8)  » 

Antes  deste  orador  jà  lord  Chelmsford  havia 
dito  que: 

«  Em  sua  opiniào  essa  lei  nunca  devéra  ter 
sido  adoptada  e  nào  podia  deixar  de  mostrar-se 
satisfeito  ao  ver  que  aquella  permanente  offensa 
ao  Brasil  ia  deixar  de  nodoar  os  livros  da  legisla- 
gào. 0  orador  recorda-se  de  que  Sir  Thomas  Wilde 
oppòz-se  ao  projecto,  apresentando  valiosos  argu- 
mentos  e  objeccóes,  e  referìndo-se  a  algumas  ob- 


(8)  Toda  està  discussào  encontra-se  no  J ornai  do  Cotnmercio 
de  27  de  Marco,  5  e  li  de  Abril,  7  e  23  de  Maio  e  22  de  Junhc^ 
de  1869. 


—  158  — 

servaQòes  que  elle  proprio  fez  enlao,  diz  que  estas 
mesmas  observaQòes  mostrào  quào  diOicil  era  res- 
ponder  a  taes  argumenlos .  (9)  » 

Fazendo  a  exposic&o  de  motivos  d«  acto  revo- 
gatorìo  do  BUI  Aberdeen,  o  conde  Clareadon  re- 
petiu  aiada  o  sedico  argumeuto  de  que  aos  es- 
IbrQos  britannicos/e  aos  seus  cruzeiros  fora  de- 
Vida  a  extiacQdo  do  trafego. 

Se  nao  estivessem  ahi  os  faclos  para  contrariar 
tao  ìnfuadada  argumeataQào,  bastava  considerar 
que  em  urna  das  recentes  sessòes  da  camara  dos 
communs  o  ministro  da  inarinha  observou  que  : 
«  A  esquadra  ingleza  na  Àfrica,  nem  sempre  tinha 
podido  tornar  effectiva  a  suppressào  do  trafego, 
declarando  mais  que  ella  ia  ser  gradualmente  re- 
tirada  da  costa  occidental  da  refenda  regiào.  » 

«  E  0  Times,  orgào  importante  da  imprensa  in- 
gleza, acompanhando  o  mesmo  parecer  ajuntàra 
0  seguinte  :  «  Està  esquadra  tem  sido  mantida  em 
uma  costa  mortifera,  e  sob  um  clima  insupporta- 
vel,  a  firn  de  reprimir,  pela  forca  armada,  o  trafego 
de  africanos.  Tem  sido  tao  horrivel  a  mortalidade 
na  gente  do  mar  alli  empregadà,  e  tao  contestavel 
a  vantagem  da  estacdo,  que  todos  os  annos  se  tem 
tentado  modificar  este  servico,  ou  acabar  com 
elle — (10)» 

Finalmente  para  responder  ao  gracioso  asserto 
do  conde  Clarendon  ainda  transcreveremos  as  pa- 
lavras  de  uma  nota  de  lord  Howden  plenipotencia- 
rio  britannico  nesta  córte  datada  de  27  de  Julho 
de  1850:  «  Era  necessario  que  um  partido  brasilei- 
ro  contrario  à  escravidào  exercesse  directa  influen- 
cia  por  meio  da  imprensa  contra  o  trafico  e  com- 


(9)  Lord  Ghelnisford,  enUo  conbecido  pelo  nome  de  Sir  Fre- 
derico  Tbeseeer.  era  procurador  geral  em  184tf,  ainda  assim 
em  seu  referiao  discurso  confessa  que  :  «  nutrirà  sempre  sérias 
duvidas  sobre  o  diretto  do  governo  inglez  para  adoptar  tal 
disposicào.  » 

Este  mesmo  lord,  bem  comò  Sir  Thomas  Wllde,  e  Lord  Gairns* 
todos  antagonislas  do  Bill  Aberdeen,  occupàrào  o  alto  cargo 
de  grandes  chancelleres. 

(10)  J ornai  do  Commercio  de  5  de  Maio  de  1869. 
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pradores  de  escravos.  As  raedidas,  que  ha  cerca 
de  dous  annos  tém  sido  postas  eoi  execucao  derào 
em  resultado  chamar  a  sèria  attencào  do  povo 
brasileiro  contra  o  trafico  de  escravos,  e  os  re- 
centes  acoalecimentos  provào,  quanto  a  mira,  que 
sem  tal  atixilio  as  medidas  activas  para  repressa© 
do  trafico  por  meio  de  cruzeiros  nas  costas  nào 
produziao  o  salutar  effeito  que,  em  minha  opiniao, 
póde-se  desde  jà  garantir.  » 

A  lei  derogando  oBill  Aberdeen  foi  sanccionada 
pela  Rainha  em  19  de  Abril  de  1869;  para  lodo 
0  Brasileiro,  porém,  a  revogagào  desse  acto  de 
inqualificavel  prepotencia,  deve  passar  comò  um 
acontecimento  inteiramente  indifferente,  corno  um 
negocio  exclusivamente  domestico  dos  legisladores 
britannicos. 

Se  essa  lei  fosse  concebida  em  termos  simples, 
e  nào  commentadas,  nos  termos  a  que  alludio  lord 
Gairns,  justiga  seria  feita  ao  Imperio;  seguida 
porém  do  apparato  de  urna  concessào,  adornada 
das  feigoes  de  um  alto  favor,  conservando  seus 
effeitos,  ou  por  outra,  sanccionando  as  violencias 
que  se  commettérào  a  sua  sombra,  nào  póde,  nào 
deve  ser  acolhida  pelo  Brasil,  sem  prolesto. 

No  momento  porém  em  que  a  Grà-Bretanha,  fiel 
às  suas  antigas  tradigóes  de  menospreco  pelos 
paizes  mais  fracos,  exhibe  novos  documentos  de 
intolerancia  as  justas  queixas  desses  paizes,  o  go- 
verno brasileiro  marchando  no  caminho  da  ci- 
vilisacào  vai  amanhando  o  terreno  para  resolver 
0  magno  assumpto  da  escravidào. 

Nera  este  sentimento  é  novo  no  paiz,  aos  que 
quizerem  fazer  justica  aos  estadistas  brasileiros 
sera  conhecido  que  desde  a  independencia  tra- 
tàrào  elles  de  extirpar  o  commercio  de  escra- 
vos, e  de  preparar  o  terreno  para  sua  emancipa- 
cào.(ll) 


(11)  Como  exemplos  mencionaremos  os  seguìntes  factos  :  «  O 
conselheiro  José  Bonifacio,  em  24  de  Fevereiro  de  1823,  es- 
crevendo  ao  agente  brasileiro,  em  Londres,  Felisberto  Caldeira 
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Para  este  cffeilo  o  governo  imperiai,  além  de 
aceilar  os  tratados  da  metropole ,  flrmou  com  a 


Brant  (ao  depois  Marquez  de  Barbacena)  cncarrei^ndo  de  en- 
tender-se  com  o  minislro  Caiiniu^  sobre  o  reconhecimento  da 
independencia,  asseverava  guc  ^  o  goverao  imperiai  nào  tinha 
diivida  em  tratar  da  abolicao  do  irafego  convencido  corno  es- 
tava. n2o  so  de  sua  inJusiiQa,  mas  ainda  da  pernicio<ia  influencia 
queelle  exercia  sobre  a  civilisacào  e  prosperidade  do  Imperio.  » 
Vid.  Revista  do  InstitutOf  tom  23  pag.  333. 

«  Nas  instrac^des  (arls.  3.o,  4.»  e  5.«)que  em  21  de  Noverabro 
de  1823  0  ministro  Luiz  José  de  Garvalho  e  Mollo  deu  àquelle 
agente,  e  a  sea  collega  na  roesma  commissào,  o  Visconde  da 
Fedra  Branca,  igiiaes  segurangas  contra  o  trafego  se  ofTereciào 
ao  gablnete  britannico.  »  Gii.  Rovista,  tom.  e  pag. 

«  O  projecto  de  constituicào  da  Assemblea  Constituinte,  n? 
art.  254,  consagrava  —  a  emancipac^o  lenta  dos  negros,  e  sua 
educagào  religiosa  e  industriai.  » 

«  O  refendo  conselheiro  José  Bonifacio  formulou  e  deu  co- 
nliecimento  a  dita  assemblèa  de  um  projecto  para  o  firn  men- 
cionado.  »  Vid.  o  livro  do  Dr.  Perdigao  Malheiro,  intitulado  a 
-^Escravidào  no  Bra5»7,— Appendice. 

«  A  lei  de  20  de  Outubro  de  1823,  creando  os  conselhos  geraes 
de  provincias,  consignàra,  no  art.  23,  preceitos  para  a  emanci- 
paQào  dos  escravos.  » 

«  Na  legislatura  de  1827  os  deputados  Ferreira  Franca,  Feijó 
e  Lino  Coutinho  apresenlàrào  projectos  para  a  lìberlagào  dos 
negros;  seu  conveniente  tratamento;  moderapào  nos  castigos  ; 
e  seu  peculio,  que  deverà  pas^r ,  mono  o  cscravo ,  a  sua  fa- 
milia.  » 

«  Na  de  1830,  (sessào  rie  18  de  Maio)  foi  lido  o  projecto  n.«39 
fixando  o  prazo  de  cincoenta  annos  para  acabar-se  a  escra- 
vidào.  » 

«  Na  de  1831,  além  das  medidas  lomadas  relativamente  aos 
escravos  que  vindos  de  fora  enlrassera  em  terras  do  Brasi), 
)ensou-se  em  substiluir,  nas  fabricas,  arsenaes,  e  repartìcOes 
)ublicas,  0  trabalho  lìvre  pelo  cscravo;  offereceu  o  deputado 
Pereira  de  Britouma  resolu^ào  (n.»  68)  determinando  que  fosse 
licito  ao  escravo  comprar  sua  liberdade  exiiibindo  oseu  valor, 
e  mais  a  quinta  parte  ;  e  em  scssào  de  16  de  Junho  foi  apresen- 
lado  outro  projecto,  alforriando,  desde  logo,  os  escravos  da 
nac-So.  » 

«  Na  de  1832,  aprecion-se  a  questao  de  dar-se  a  liberdade  ao 
escravo  que  com  seus  servi^os  houvcsse  pago  sua  educa^ào.  » 

«  Na  de  1833,  que  o  cscravo  lancado  fora  da  casa  de  seu  se- 
nhor  fosse  reputado  lìvre.  » 

«  Na  sessào  de  8  de  Junlio  deste  anno  offereceu-se  um  pro- 
jecto esiatuindo  que  o  ventre  nào  irausmittia  a  escravidào.  » 

«  Na  de  1840,  (projecto  n.o  89)  que  se  darla  liberdade  ao  es- 
cravo da  nagào  que  fornecesse  0  preco  de  sua  avaliacào;  sendo 
que  no  parecer  da  respectiva  commissào,  assignado  por  Mar- 
tim  Francisco,  e  J.  J.  Pacheco  iia-se  oseguinte  periocfo:  «A  3.* 
commissào  de  fazenda,  persuadida  de  que  da  assemblèa  nacio- 
nal  devem  partir   os  principios   de  humanidadc   e  de  jusliga, 
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rira-Bretanba  0  de  IS2G,  acompaiiUando-o  poste- 
riormente da  legislarào  respccliva  que  deseavol- 


conformes  com  o  systema  liberal ,  que  uos  rege,  e  por  isso  as 
priiueiras  niedidas  legisiativas,  lendeiiles  a  proinover  a  eiiiau- 
cipagào  graduai  dos  escravos  da  nagao,  é  de  parecer  que  sejao 
deferidas  as  supplicauies,  asbiui  oumo  lodus  os  escravos  eia 
identicas  circunistaucias.  » 

«  Nas  de  1839  e  1852,  o  dcipulado  Silva  Guimaràes  apresentou 
projecios  propo:ido  a  liberd^idit  dos  nasci  los  de  vealre'  cscravo, 
e  contendo  oairas  providenrias  correlalivas.  >> 

«  Xadel8o4,  o  deputado  Wdnderloy  'hoje  Barao  de  Cotegipe) 
lormulou  duas  resoIugOes ,  unia  com  o  numero  117,  esiabele- 
cendo  que  a  alforria  concedidà  ao  escravo  que  nào  pudessc 
alinieniar-se  pelo  seu  irabalho,  por  doen(,;a  ou  veUiiee,  nào  exi- 
lìiia  ao  senhor  do  dever  de  suslental-os,  etc.;  e  outra,  vedando 
a  exporuiQào  de  escravos  do  none  para  o  sul.  » 

«  Na  de  1857,  projecto  do  senador  Silveira  da  Motta  marcando 
urna  taxa  progrrssiva  sobre  os  escravos  Uas  cidadcs,  'no  intuito 
de  removel-os  para  o  campo.  » 

«  Na  de  1860,  proiecto  do  niesmo  senador  prohibiudo  a  venda 
de  escravos  cm  leilào ,  e  a  separa^ào  das  familias.  « 

«  Na  de  1864,  outra  resoUn^ào  do  citado  senador  vedando  aos 
csirangeiros  o  possuirem  escravos,  ao  Kstado  e  corpora^òes  de 
mào  morta.  » 

«  Na  de  1863,  projecto  do  Visconde  de  Jequitinhonha  pro- 
pondo a  aboligào  da  escravidào ,  sem  indemnisa^ào,  dentro  de 
10  annos  para  os  escravos  maiores  de  25  annos,  e  dentro  de 
lo  para  todos  os  mais.  « 

«  Na  de  1866,  projecto  n.o  54  do  deputado  Tavares  Bastos 
■mandando  passar  carta  de  alforria  a  todos  os  escravos  da  na^ào, 
acrescentando  outias  disposicòcs  para  a  aboli(;àu  graduai  da 
escravidào.  » 

«  Em  1866  finalmente  o  governo  brasileiro  promulgou  o  de- 
creto n.o372a  de  6 de  Novembro  nesies  termos:—  ilei  por  bem 
ordenar  que  aos  escravos  da  na(;ào  que  estiverem  nas  condi^òes 
de  servir  no  exercito  se  de  gratuitamente  liberdade  para  se  era- 
pregarem  naquelle  servi(;o,  e  sendo  casados  estenda  se  o  mesmo 
beneficio  as  suas  mulheres.  » 

Além  destai  opiuiòes  forinuladas  em  projectos,  identicas 
tem  sido  manifestaJas  em  discursos  por  distincios  parlamen- 
tares  quaes  ò  Barào  de  S.  LoureiH'o  ,  e  os  conselhtiros  Silva 
Ferraz  e  Ncbias,  na  legislatura  de  1864;  e  beni  assim  os  mi- 
nistros  da  jusli  a  Diogo  de  Vasconcel!  s  cm  1857,Sayào  Lobato 
,  em  1862  e  vS  niinbù  em  1863  leiubrarào,  nos  respeclivos  relatorios, 
medidas  indirecias  para  a  cmancipa^ào. 

.V  grande  imprensa  da  córte  leni  sldo  da  mesma  fórma  sim- 
.palhica  a  causa  da  aboli^ào  do  elemento  servii;  as  coluranas  do 
Correlo  Mercanti^  Jornal  do  Com**  ercio  e  Diario  do  Rio  jamais 
se  escusàrào  a  discussào  desse  assumpto  ;  o  instituto  dos  advo- 
gados  pelas  vozes  autorisadas  dos  doulores  Gaetano  Alberto 
Soares  e  Perd  gào  Malheiro  coacorreu  efficazmente  para  a 
propagayào  de  idèa  tao  hamanitaria  ;  diversos  opusculos  an- 
tigos ,  e  ouiros  modernos,  se  bào  occupado  da  materia;  e'  a 
obra  do  referido  l)r.  Perdigào  Malheiro  mcncionada  anterior- 
mente com  0  titulo  A-- Escravidào  no  Brusii ^  ivditovL  proli- 
<*icniem^nte  (W<*o  objocto.  .... 

i.        2i 
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vìa  e  garanti.!  o  cumprimento  de  suas  dispo- 
siQoes,  (I2)e  jamais  se  escnsou  a  novos  accordos 
para  a  exliiic?ào  do  liafego.  (13) 

E'  certo  poróm  que  nao  obstanle  a  promulgagao 
dessas  providencias  o  Iralego  eontinuoii;  para  isso 
concorrérào  todas  as  causas  especiaes  que  assig- 
nalamos  jà  em  outro  lugar  desta  obra,  tornan- 
do-se enlre  essas  causas  saliente,  corno  eslioiulo 
favoravel  a  sua  propagacjào,  as  violencias  do  cru* 
zeiro  britannico  contraa  soberania  do  Imperio, 
violencias  que  erào  habilmenle  exploradas  pelos 
contrabandistas  nas  vistas  de  excitar  a  opiniào 
publica,  e  de  crear  urna  reacgào  propicia,  ou 
pelo  menos  lolerante,  a  continuacào  daquelle  des- 
humano  commercio. 

Os  aturados  esforcos  do  governo  imperiai,  a 
promulgacfto  de  um:i  le^isla.rào  eflBcaz  e  ener^ica^ 
a  persegufQào  aos  desembarques  de  africanos,  em 
terra,  um  cruzeiro  adivo  de  pequenos  vapores 
no  littoral,  e  o  bom  senso  da  nacào,  derào  a  final 
garrote  ao  trafego  de  escravos/ 

A  aboli^ao  de  escravidào  era  a  consequencia 
logica  deste  facto;  pois  bem,  ella  ahi  està  na  tela, 
considerada  conio  medida  de  ìndeclinavei,  e 
promptasoluQào,  eencarada  sem  prevengóes  por 
todas  as  classes,  por  todoopaiz.  (U) 


(12)  Toda  a  IcgislacSo  concernente  ao  trafico  de  escravos  està 
publicada  no  lom.  l.o  desta  obra,  em  seguimento  do  tratadode 
23  de  Novembro  de  1826,  coni  a  Grà-Bretaoha. 

(13  Citareiiios  corno  urna  prova  os  artigos  adéUeionaes  de  27 
de  Juiho  de  1835  inserios  no  lom.  !.<>  pa^-  3  4.  que  alias  nfto 
forSo  tomados  em  considera^ào  pela  camara  dos  deputa<los. 
K  integra  do  protocollo  que  preccdeu  a  orRantsay&o  desses  ar- 
tigos é  encontrada  no  importantissimo  discurso jproferido  pelo 
cpnselbeiro  Paulino  José  Soares  de  souza,  entao  ministro  das 
reJa^Oes  exieriores,  nn  sessào  de  15  de  JuIho  de  1850. 

No  roesmo  discurso  foi  pubticado  o  memorandum  subscripto 
pelo  conselheiro  Candido  Baptista  de  Oliveira,  comdaiade  22 
de  Junho  de  :839,  propoiido  alguniasbnses  para  um  novo  ajuste 
repressivo  do  trafego,  memorandum  que  tanta  sensa^-ào  causou 
eniào,  e  ainda  posteri. inn.MUe,  obi'ì</a.ido  seu  autor  a  explical-o, 
corno  0  fez,  pelo  Jomaldo  Commercio  de  9  de  Mar^o  de  1816. 

'14'  Escrevetiios  no  centro  do  movimento  que  agita  o  dèsen- 
lace  da  quesiào  servii,  todos  {nrestào  seu  contingente  para  al 
can^ar-se  a  almejada  soiu^ào. 
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Nàohauma  opini&o  que  a  contrarie,  limitào- 
se  as  divergencias  sobre  o  modo  corno  deve  ser 
executada. 

E  praz-nos  declarar,  em  honra  do  povo  brasi- 
leiro,  OS  debates  spbre  esse  assumplo  nào  o  con- 
verlérào  em  fàcho  incendiario,  a  cenleUia  inflam- 
mou,  é  certo  os  animos,  mas  sómenle  iizerào  ex- 
plosào  OS  senlimentos  generosos. 


»  O  Imperador  a  aconselha  nos  discursos  da  coróa  ante  as 
eamaras  nos  annos  de  1867  e  1868,  e  no  seu  patrimonio  par- 
licular  elle  eiecuta  a  idèa  com  ampia  (renerosidade.  » 

«  Os  convenios.  notavehnenie  os  dos  benediciinos,  libertSio 
grande  uumoro  eie  escravos,  e  declarào  o  venire  livre,  eui  suas 
propriedades  agricolas.  » 

«  Em  S  Paulo,  Sersipe,  Fernambuco,  Àlagóas,  Maranh2io, 
e  ooiras  provincias  fuudao-se  assucia^Oes  aboliciouislas,  que 
tomào  a  seu  car^^o  a  eman^'ipacào.  a 

«  As  assembléas  proviiiciaes  ae  Piauhy,  Cearà  e  Alagdas  de- 
cretào  fundos  para  a  liberiamo  annua!  de  cerio  numero  de 
escravos.  » 

(c  Importantes  lavradores  inscrevem-se  à  testa  da  cnizada,  e 
emS.  Paulo,  uos opulenios  municipios  da  Limeira  e  Rio  Ctaro, 
forma-se  urna  sociedade  com  o  firn  especial  de  concorrer  para 
a  emancipa^ào  dos  escravos.  » 

«  O  senador  Nabuco  de  Araujo,  distincto  estadista  do  paiz, 
anima  com  seiis  conselhos  aquella  associa^ào,  e  manda  inserir 
nas  paginas  dojornala  Ae/brmu,  de  4  de  Dezembro  de  1869,  a 
carta  ami^avel  da  conferencia  abolicionisia  iuiernacionai  de 
PariZy  dirigìda  ao  povo  do  Brasil.  » 

N  Para  a  guerra  do  Paraguay  forào  libertados  acima  de  6.000 
escravos.  » 

u  O  conselbo  de  estado  tomoa  conbecimonto  do  assumpto, 
e  0  visconde  de  S  Vicenie  ofTereceu  comò  membro  do  mesmo 
conselbo  urna  memoria  e  projectos  relaiivos  a  aboli^ào  do  eie- 
memo  servii    » 

«  A  camara  dos  deputados  adopia,  e  é  converiido  em  lei  o 
projecto  do  senador  Silveira  da  Molta  acabaiido  com  a  arre- 
mata^o,  em  basta  publica,  dos  escravos,  e  probibindo,  nas 
vendas,  a  separayào  das  familias.  Vid  decreto  n,^  1695  de  15 
de  Setembro  de  1869. 

«  Apreseniào-se  os  projectos  n.o*  30  e  31  sobre  manumissào 
8e  escravos,  decreian  lo  para  esse  firn  certo  numero  de  loterfas.» 

«  O  presidente  da  cairara  dos  deputados,  conselbeiro  ^ebiaa, 
«m  seu  Uiscurso,  no  ultimo  dia  de  sessào,  expressou^se  com 
enibusiasmo  relativamente  as  tendeucias  que  se  roaiiirestavào 
nas  visi^s  de  suavisar  as  coudigào  dos  escravos.  Vid.  Ànììoes 
parlamentares^  iota.  6.o  pag.  68,  1869»  » 

«  Finalmente  o  projecto  n.®  19  d<*  1869,  cuja  sorte  ora  pende 
de  decisào  do  senado,  concede  maiores  facilidedes  às  natura- 
lisa<:6es  dos  estraiigeiros.  » 


1858. 


Convenrào  para  o  ajiisu»  dns  reclamacòcs  pendentcs  angfo- 
brasileiras  enlrt*  o  Sr.  D.  Peiro  II  Imperador  «lo  Brasil,  e 
a  Rainlia  <lo  Rdiio-IJnido  da*GrSI-Bretanha  e  Irlanda,  assig- 
nada  no  Rio  de  Janeiro  cm  2  de  Junho  de  1858,  e  ratificada 
por  parte  do  Rrasil  em  7  do  m'isnio  moz,  e  anno,  e  pelo  da 
Grà-Bretanlia  cm  24  de  Jultio  do  roforido  anno  (lo). 


DO  ARGUIVO  DA  SFXRETARIA  DE   ESTADO  DOS  NEGOCIOS 

•  ESTRAXGEIROS. 


Nós  D.  Pedro  II,  Imperador  Constitucìonal  e 
Defensor  Perpetuo  do  r)rasil,  eie.  Fazemos  saber 
a  todos  OS  que  a  presente  ciwUi  de  confirmaeào, 
approvacSo  e  raliiìcarào  vircni,  quo  aòs  dous  dias 
do  corrente  mez  e  anno  se  concluio  e  assignou 
nesta  Córte  do  Rio  de  Janeiro,  entro  Nós  e  Sua 
Magestade  a  Uainha  do  Reino-Unido  da  Grà- 
Bretanha  e  Irlanda, -pelos  respcctivos  plenipoten- 
ciarios,  que  se  achavào  munidos  dos  necessarios 
plenos  poderes,  urna  Convengào  para  a  decisào, 
por  urna  commissào  niixta,  de  reclamagoes  entre 
o  governo  do  Brasil  e  0  do  dito  Reino  nos  termos 
da  mesma  convencfio,  cujo  teor  é  o  seguinte: 

Havendo  era  varias  épocas,  desde  a  data  da 
declaracào  da  independencia  do  Imperio  do  Brasil, 
sido  feitas  diversa s  reclamagoes  contra  o'^^overno 
de  Sua  iMagestade  o  Imperador  do  Brasil  da  parte 
de  Gorporacòes,  companhias,  e  individuo^  sub- 


[i^]  Foi  promiiljrada  por  decreto  n.o2312de27  de  Novombro 
de  18;iS.  Trocarào-se  as  ratifica^òcs  era  Londres  aos  9  de  Se- 
tembro  de  18o8. 
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(litos  de  Sua  Magestade  Britannica ,  e  centra  o 
governo  de  Sua  Magestade  Britannica  da  parte 
de  corporaQòes,  companhias,  e  individuos  sùb- 
ditos  de  Sua  Magestade  o  Iraperador  do  Brasil, 
e  estando  ainda  algumas  dessas  reclamagòes 
pendentes  ou  consideradas  por  um  ou  outro  dos 
dous  governòs  corno  nSo  decididas,  Sua  Mages- 
tade 0  Iraperador  do  Brasil  e  Sua  Magestade  a 
Raìnha  do  Reino-Unido  da  Grà-Bretanha  e  Ir- 
landa, entendendo  que  a  decisào  de  laes  recla- 
macòes  multo  contribuirà  para  a  raanutencào  dos 
sentimentos  de  amizade  que  subsistem  entre  os 
dous  paizes,  rcsolvérào  entrar  em  ajustes  para 
este  effeito  por  meio  de  urna  convengào,  e  no- 
meàrào  para  esse  firn  seus  plenipotenciarios;  a 
saber: 

Sua  Magestade  0  Iinperador  do  Brasil,  ao  Illm. 
e  Exm.  Sr.  Sergio  Teixeira  de  Macedo,  do  seu 
couselho,  seu  enviado  extraordinario  e  ministro 
plenipotenciario  em  disponibilidade.  grào-cruz 
da  ordem  da  Rosa  e  da  portugueza  de  Christo, 
commendador  das  ordensdeS.  Gregorio  Magno, 
de  S.  Mauricio  e  S.  Laz;iro,  e  da  imperiai  aa- 
gelica  constantiniana  de  S.  Jorge,  membro  da  ca- 
mara  dos  deputados,  etc,  eie,  etc 

E  Sua  Magestade  a  Rainha  do  Reino-Unido  da 
Grà-Bretanha  e  Irlanda  ao  honrado  Peter  Campbell 
Scarlett,  companheiro  da  muito  honrada  ordem  do 
banho,  enviado  exlraordinario  e  ministro  plenipo- 
tenciario de  Sua  Magestade  Britannica  na  corte  do 
Rio  de  Janeiro,  etc,  etc,  etc. 

Os  quaes,  depois  de  se  terem  reciprocamente 
communicado  seus  plenos  podores,  que  forào 
acllados  em  boa  e  derida  fórma,  coacordàrao  no 
seguinte: 

Art.  1.°As  altas  partes  contractantes  concor- 
dào  em  quo  todas  as  reclamagòes  da  parte  de 
corporacòes,  companhias,  e  individuos  subditos 
de  Sua  Magestade  o  Iraperador  do  Brasil  contra 
0  governo  de  Sua  Magi^stade  Britannica,  e  todas 
as  reclamaròcs  da  parie  de  corporagòes ,  com- 
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panhias,  e  ìmiividiios  subdilos  de  Sua  Mages-* 
tade  Britannica  conlra  o  goveroo  de  Sua  Mages- 
tade  0  Imperador  do  Brasil,  que  tenhào  sido 
apresentadas  a  qiialquer  dos  dous  governos  para 
interpdr  seus  officios  para  com  o  outru  desde  a 
data  da  declarayào  da  independencia  do  Imperio 
do  Brasil,  qne  ainda  nao  estiverem  decididas, 
ou  forem  consideradas  comò  ainda  nao  decididas 
por  qualquer  dos  dous  governos,  assim  corno 
quaesquer  outras  recIama^Oes  que  se  possao  apre- 
senlar  dentro  do  tempo  especiftc^ìdo  no  art.  3.* 
desta  convengSo,  serào  submettidas  a  dous  com- 
missarios  nomeados  da  maneira  seguintc:  a 
saber,  um  commissario  sera  nomeudo  por  Sua 
Magestade  o  Imperar^or  do  Brasil,  e  oulro  por 
Sua  Magestade  Britannica. 

Sila  Mageslade  o  Imperador  do  Brasil  e  Sua  Ma- 
gestade Britannica  nomearàò  respectivamenle  um 
secretano  para  a  coramissào,  o  qual  lerà  o  di- 
reito  de  servir  de  commissario  no  caso  de  tem- 
porario  impedimento  ou  ausencia  do  commissario 
de  seu  governo,  e  tambem  no  caso  de  morte  ou 
deflnitiva  ausencia  ou  impedimento  do  dilo  com- 
missario, ou  no  caso  de  deix  ir  este  de  prestar-se 
ao  exercicio  de  suas  funccóes.  ale  a  uomeagào  e 
posse  de  um  novo  commissario  nomeado  em 
lugar  do  dito  commissario. 

No  caso  de  morte  ou  definitiva  ausencia  ou 
impedimento  do  commissario  de  qualquer  dos 
lados,  ou  no  caso  do  commissario  de  qualquer 
dos  lados  deixar  de  prest:ir-se  ao  servigo,  Sua 
Magestade  o  Imperador  do  Brasil,  ou  Sua  Maj?es- 
tade  Britannica,  nomearà  imiuedialae  respecliva- 
mente  outra  pessoa  para  servir  de  com  nissario 
em  lugar  do  precedentemente  nomeado. 

No  caso  de  ser  o  secretano  de  qualquer  dos 
lados  nomeado  commissario  effectivo,  Sua  Ma- 
gestade 0  Imperador  do  Brasil,  ou  Sua  Mages- 
tade Britannica,  nomearà  immediata  e  respecliva- 
mente  uma  outra  pessoa  para  servir  de  secretarlo 
em  lugar  do  secretarlo  precedenlemeale  no- 
meado. 
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Os  commissarios  se  reuniràd  no  Rio  de  JaDeiro 
no  periodo  conveniente  mais  breve  depois  que 
tiverem  sido  nomeados,  e  antes  de  procedereni  a 
seus  trabalhos ,  lavraraò  e  assignar&ò  urna  de- 
clara^ào  solemne,  promettendo  imparcial  e  cui- 
dadosamenle  examinar  e  decidir  segundo  os 
dictames  da  sua  razào,  e  em  conformidade  com 
a  justica  e  equidade,  sem  medo,  favor,  ou  affeiQào 
a  seus  paizes,  todas  as  reclama^òes  que  Ihes  forem 
apresentadas,  respectivamente,  da  parte  dos  go- 
vernos  de  Sua  Magestade  o  Ifnperador  do  Brasil 
e  Sua  Magestade  Britannica.  Essa  declaragào  sera 
}anQa(Ja  nas  actas  de  suas  sessoés. 

0  secretarlo  de  qualquer  dos  lados  que  pela 
primeira  vez  fòr  chamado  a  servir  de  couimis- 
sarìo,  deverà  lavrar  e  assignar  urna  declaraig&o 
semelhante  antes  de  entrar  em  exercicio  ;  e  essa 
declaragào  sera  registrada  da  mesma  maneira 
da  precedente. 

Os  commissarios,  antes  de  procederem  a  outros 
trabalhos,  nornearàò  uma  terceìra  pessoa  para 
servir  de  arbitro  ou  louvado  em  qualquer  caso 
ou  casos  em  que  possào  divergir  de  opiniao. 

Se  nào  puderem  concordar  uà  nomeacào  da 
mesma  pessoa,  o  commissario  de  cada  laào  no- 
mearà  uma  pessoa;  e  em  todo  e  qualquer  caso 
em  que  os  commissarios  divergirem  de  opiniào 
na  decisào  que  tiverem  de  dar,  a  sorte  decidirà 
qual  dessas  duas  pessoas  sera  o  arbitro  ou  lou- 
vado para  aqueile  caso  em  particular. 

A  pessoa  assìm  designada  para  arbitro  ou  lou- 
vado, antes  de  funccionur  comò  tal  em  qualquer 
caso,  deverà  lavrar  e  assignar  uma  declaragào 
solemnè  em  fórma  semelhante  àquella  que  devem 
lavrar  e  assignar  os  commissarios  ;  e  està  decla- 
ragào  sera  igualmente  registrada  no  livro  das 
actas  « 

No  caso  de  morte,  ausencia  ou  impedimento 
dessa  pessoa,  ou  no  caso  de  demittir-se  do  em- 
prego,  ou  cessar  de  prestar-se  ao  servigo  de  ar- 
bitro ou  louvado,  uma  outra  pessoa  sarà  no- 
meada  pela  fórma  descripta,  para  empregar-se 
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corno  arbitro  ou  louvado  eiu  lugar  da  prece- 
denlemerile  nomeada,  e  lavrara  e  assigaara  urna 
declaragào  solernne  corno  a  ja  mencionada. 

Art.  2.'  Os  conimissarios  procederàó  imme- 
diatamente ao  exame  das  reclamacòes  que  forem 
levadas  ao  seu  conliecimento. 

Examinarào  e  decidiraò  de  taes  reclamacòes  na 
ordem  e  da  maneira  que  julgarem  apropriada, 
mas  unicamente  segundo  as  provas  e  informagoes 
que  Ihes  forem  fornecidas  pclos  respectivos  go- 
vernos,  ou  em  nome  delles. 

Serào  obrigados  a  reccber  e  cxaminar  todos  os 
documentos  escriptos  ou  impressos,  ou  informa- 
coes  que  Ihes  forem  apresentadas  pelos  respecti- 
vos governos  ou  em  seu  nome,  em  sustentacào 
ou  impugnacào  de  qualquer  recla macào,  e  a  ou- 
virem,  se  issò  fòr  requerido,  urna  pessoa  de  qual«- 
quer  dos  lados  por  parte  de  qualquer  dos  gover- 
nos comò  seu  advogado,  ou  agente,  em  cada 
reclamacào  separada. 

Nào  pudendo  os  dous  commissarios  achar-se 
de  accordo  em  alguma  reclamagào,  recorreràó  ao 
arbitro  ou  louvado  que  tiverem  nomeado,  ou  que 
a  sorte  designar  ;  e  esse  arbitro  ou  louvado,  de- 
pois de  ter  examinado  as  provas  a  favor  e  contra 
a  reclamacào,  e  de  ter  ouvido,  sendo  requerido, 
urna  pessoa  de  qualquer  dos  lados,  e  de  ter  con- 
ferenciado  com  os  commissarios,  decidirà  o  caso 
<i  final  sem  appellacào 

A  decisào  dos  commissarios.  assim  comò  a  do 
arbitro  ou  louvado,  sobre  cada  reclamagào,  sera 
dada  por  escripto  e  assignada. 

Cada  um  dos  governos  poderà  nomear  urna 
pessoa  para  assisiir  a  commissào  comò  agente 
por  sua  parte  para  apresenlar  e  sustentar  recla- 
«lagòes,  ou  inpugnar  as  reclamacòes. contra  elle 
feitas,  e  para  represenlal-o  em  gefal  em  todas  as 
materias  connexas  com  taes  investigacóes  e  deci- 
sòes. 

'  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  Sua  Ma- 
gestadtì  a  Rainha  da  Grà-Bretanha  e  Irlanda, 
pela  presente  promettem  solemne  e  sinceramente 


—   1G9  — 

considerar  a  decisao  dos  commissarios,  ou  do  ar- 
bitro ou  louvado  segando  o  caso,  corno  absolu- 
taraenle  final  e  conclusa  sobre  cada  reclamacao 
por  elles,  ou  por  elle  julgada,  e  adar  plenaexe- 
cuQào  à  taes  decisòes  seni  objeccao,  evasiva,  ou 
demora . 

Art.  S."  Todas  as  reclamacoes  serao  apresenla- 
das  a  commissào  dentro  de  d'oze  mezes  a  datar  do 
dia  de  sua  primeira  reuniao,  excepto  no  caso  de 
se  allegarera  razòes  de  deaiora  julgadas  satis- 
factorias  pela  commissào,  ou  pelo  arbitro  ou  lou- 
vado quando  os  comraissarios  divergirem  de 
opiniSo  a  este  respeito  ;  e  nesse  caso  o  periodo 
para  apresentar  a  reclamacao  podera  ser  prolon- 
gado  por  tempo  que  nào  exceda  a  seis  raezes. 

Os  commissarios  por  està  convengào  ficao 
obrigados  a  celebrar  para  o  exame  das  reclama- 
coes ao  menos  oito  sessòes  em  cada  mez,  a  come- 
^ar  da  data  da  sua  primeira  reuniào  a  té  ao  flm  de 
seus  trabalhos. 

Os  commissarios  serao  obrigados  a  examinar  e 
decidir  todas  as  reclamacoes  dentro  de  dous 
annos  a  datar  do  dia  de  sua*  primeira  reuniào, 
excepto  se  por  causa  de  alguma  suspensào  impre- 
vista e  inevitavel  de  suas  sessoes,  os  dous  gover- 
nos  concordarem  mutuamente  na  prolongacào 
do  tempo. 

0  arbitro  ou  louvado  sera  obrigado  a  dar  a  sua 
decisao  final  em  qualquèr  reclamacao  déntro 
de  quinze  dias  da  data  em  que  a  reclamacao  fòr 
submettida  a  sua  considera^ào,  a  menos  de  enten- 
derem  os  commissarios  que  é  absolutamente  ne- 
cessario um  periodo  mais  extenso. 

Os  commissarios,  ou  o  arbitro,  ou  louvado  se 
elles  nào  pudèrem  chegar  a  um  accordo,  serào  os 
competentes  para  decidir  ein  cada  caso  se  a  recla- 
magào  foi  ou  nào  devidamente  feita  ou  apresen- 
tada  no  seu  todo,  ouemalgumas  de  suas  partes, 
e  qual  dellas,  segundo  o  verdadeiro  espirito  e  flm 
desta  convengào. 

Art.  4.*  Todas  as  sommas  que  forem  concedidas 
pelos  comraissarios,  ou  pelo  arbitro  ou  louvado, 

T.  i^2 
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por  conta  do  qualquer  reclama^ao,  serao  pagas 
por  aquelle  dos  doiis  Kovcruos,  a  qiiein  competir. 
ao  oulro  dentro  de  doze  mezes  depois  da  data  da 
decisào,  sena  juros,  e  sein  deduc^o  alguma,  salva 
a  que  vai  especifìcada  no  art.  6.^ 

Art.  5.*,As  altas  parles  contractantes  promettem 
considerar  o  resullado  das  conferencias  desta 
commissào  corno  pieno,  perfeito,  e  definitivo 
ajuste  de  todas  as  reclamagòes  contra  cada  um 
dos  dous  governos,  que  tenhao  por  origem  qual- 
quer  transacQào  de  data  anterior  à  troca  das  rati- 
ficagoes  da  presente  convengào,  e  promettem  mais 
considerar  e  tratar  desde  a  conclusào  dos  traba- 
Ihos  da  commissào  comò  decididas,  e  eliminadas, 
e  de  entào  por  diantc  inadmissiveis,  todas  e 
quaesquer  dessas  reclamagòes,  quér  tenhao,  quér 
nao^  sido  levadas  ao  conhecimento,  feitas,  apre- 
sentadas,  ou  expostas  à  mesma  commissào. 

Art.  6."  Os  commissarios  e  o  arbitro  oulou- 
vado,  com  a  assistencia  dos  secretarios,  terào  umi 
accnrado  registro,  e  actas  correctas,  ou  notas  de 
todos  OS  seus  trabalhos,  com  as  respectivas  datas, 
e  Qomearàò  e  empregarào  um  escripturario,  se 
fdr  necessario,  para  os  ajudar  no  expediente  dos 
negocios  que  vierem  à  sua  presenta . 

Cada  um  dos  governos  pagarà  ao  seu  commis- 
sario um  ordenado  que  nao  exceda  de  seis  contos 
de  réis,  ou  seiscentas  e  setenta  e  ciuco  libras  es- 
terlinas,  por  anno,  e  cuja  somma  sera  a  mesma 
para  ambos  os  governos. 

Cada  governo  pagarà  ao  seu  secretarlo  corno 
ordenado  urna  somma  que  nao  exceda  de  tres 
contos  de  réis,  ou  trezentas  e  trinta  e  sete  libras 
esterlinas,  e  dez  schillings  por  anno ,  e  essa 
somma  sera  sempre  a  mesma  para  cada  governo. 

0  secretarlo  de  qualquer  dos  lados,  emquanto 
servir  corno  commissario,  recebera  o  mesmo  or- 
denado annua!  que  receber  o  commissario,  fi- 
cando  entendido  que  cessa  durante  esse  tempo 
o  seu  ordenado  de  secretarlo* 

0  ordenado  do  arbitro  ou  louvado  sera  o 
mesmo  marcado  annualmente  por  està  conven^ao 
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para  cada  commissario,  paga  porém  na  propor- 
gào  do  tempo  em  que  tìver  sido  empregido, 

0  ordenado  do  escriptarario,  se  tiver  de  ser 
nomeado,  nào  eccederà  de  dous  contos  de  réis,  ou 
duzeotas  e  vinte  cinco  libras  esterlinas  por  anao. 

Todas  as  despezas  da  commissào,  incluiado  as 
contingentes  serào  pagas  por  melo  de  uma  pro- 
porcional  deducgào  feita  nas  sommas  mandadas 
pagar  peloscommissarios,  ou  pelo  arbitro,  ou  lou- 
vado,  seguodo  o  caso,  com  tanto  que  essa  deducgào 
nao  exceda  de  ciuco  por  cento  das  sommas  man- 
dadas pagar. 

Se  houver  deficit,  sera  elle  supprido  pelos  dous 
governos. 

Art.  7.*  A  presente  convencào  sera  ratificada 
por  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  Sua 
Magestade  Britannica,  e  as  ratificagòes  serào  tro- 
cadas  em  Londres  o  mais  breve  que  possa  ser 
dentro  de  seis  mezes  contados  da  sua  data. 

Em  fé  do  que  os  respectivos  plenipotenciarios  a 
assignàrào,  e  Ihe  puzerào  os  sellos  de  suas  armas. 

Feita  no  Rio  de  Janeiro,  aos  2  de  Junho 
do  anno  do  Nascimento  de  Mosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  1858.— (L.  S)  Sergio  Teixeira  de 
ilacedo.—  {li.8.)P.  Campbell  Scarlett. 
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Convenc^ào  fluvial  entrc  o  Scnhor  D.  Fedro  II  Imperador  do 
Brasil,  e  a  republica  do  Pera  assignada  em  Lima  em  22  de 
Otilubro  do  anno  do  1858,  e  ratificada  por  parte  do  Brasi! 
em  5  de  AbriI  de  i859,  e  pela  da  refenda  repuMica  em  2^ 

de  Fevereiro  do  dito  anno.  (1) 


DO   ARGUIVO  DA  SECUETARIA  DE   EST  AD  0  DOS  JiEGOCIOS- 

ESTRANGErROS. 


Eni  Nome  da  Santmiina  e  Indio rsioel  Trindade'. 

S.  M.  0  Imperador  do  Brasil  e  a  republica 
do  Perù,  igiialraente  anirnados  da  desejo  de  es- 
treitar  e  fortificar  as  relagòes  de  amizade  e  boa 
inlelligeacia  qufi  felizmente  existera  entre  os  dous- 
paizes;  penetrados  da  necessidade  e  convemencia 
de  proteger  e  desenvoker ,  em  beneficio  reci- 
proco, OS  interesses  commerci aes  e  de  navegacào 
que  OS  ligào;  e  reservando-se  para  celebrar  ùm 
tratado  definitivo  e  q<ie  conlenha  estipulacóes 
permanentes,  à  vista  de  dados  mais  exactós  e 
seguros ,  e  com  melhor  conhecimento  das  ne- 
cessidades  do  commercio  de  ambos  os  povos, 
mediante  o  estudo  pratico  do  seu  desenvolvi- 
mento  e  progresso,  resolvérào  celebrar  urna  nova 
convencào  fluvial  que  preencha  por  ora  aquelles 
importantes  objectos,  attendendo  às  actuaes  cir- 
cumstancias  e  condigòes  dos  Estados  contractanles. 

(t)  Foi  promulfcada.  por  decreto  n."  2U2  de  lo  de  Julho  de  1859. 
Troeàrào-se  as  rati  fica  «ócs  em  l*aris,  em  27  de  Maio  do  supra- 
«li  lo  anno. 
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Para  este  firn  conferirào  plenos  poderes  suffi- 
Gientes,  a  saber  : 

Sua  Magestade  o  Iraperador  do  Brasil  ao  Sr. 
3liguel  Maria  Lisboa,  do  seu  conselho,  dignitario 
da  ordem  imperiai  da  Rosa ,  commendador  da 
de  Christo  do  Brasi],  e  seu  enviado  extraordi- 
nario e  ministro  plenipotenciario  na  republica 
do  Perù. 

E  0  Exm»  consetho  de  ministro^»  encarregado 
do  poder  executivo  da  republica,  ao  Sr.  Dr.  D. 
Manoel  Orliz  de  Zevallos,  ministro  de  estado  nas 
reparticòes  de  relacoes  exteriores»  e  de  tazenda 
e  commercio. 

Os  quaes,  depois  de  trocados ,  examinados  e 
achados ,  em  boa  e  devida  fórma  seus  respec- 
tivos  plenos  poderes,  concordàrào  nos  arligos 
seguintes: 

Art.  1."  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasi! 
e  a  republica  do  Perù  convém  em  declarar  livres 
as  communicagoes  entre  seus  Estados,  por  quaes- 
quer  vias  terreslres  ou  fluviaes  qne  dèem  pas- 
sagem  de  um  a  oulro  territorio;  e  em  que  o 
transito  das  pessoas  e  suas  bagagens,  pela  fron- 
teira ,  seja  isento  de  lodo  imposto  nacional  ou 
raunicipal,  sujeitando-se  unicamente  as  ditas^ 
pessoas  e  suas  bagagens  aos  regulamentos  fìs- 
caes  e  de  policia  que  cada  governo  estabelecer 
no  seu  respectivo  territorio. 

Art.  2.°  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil 
convém  em  permittir,  comò  concessào  especial, 
que  as  embarcagóes  peruanas,  regularmente  re- 
gistradas,  possào  livremente  passar  do  Perù  aa 
Brasil,  e  vice-versa^  pelo  rio  Amazonas  ou  Ma- 
ranhào,  e  sahir  pelo  dito  rio  ao  Oceano,  e  vice- 
versa, sempre  que  se  sujeitem  aos  regulamentos 
lìscaes  e  de  policia  estabelecidos  [Xìla  auloridade 
superior  brasileira*  (2) 

(2)  Pelas  reversaes  de  26  de  Maio  de  1859  trocadas  entre  os 
pleuipotenciarios  Miguel  Maria  Lisboa,  e  l>.  Francisco  Rivero 
resoiveu-se  o  modo  por  que  poderiào  ser  inodificadas  as  con- 
tressòes  e«peciaes  ajustadiis  entre  os  dous  paizcs.  Helatorìo  de 
1860  —  anneri  OS. 
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Art.  3.*  Eni  rcciprocìdade  e  compensagao,  a 
republica  do  Perù  convém  tambem  em  permiltir» 
corno  concessào  especial ,  que  as  embarca^des 
brasileiras,  regularmente  registradas,  poss&oli- 
vremente  passar  do  Brasil  ao  Perù  e  vice-versa, 
pelo  dito  rio  Amazonas  ou  Maranhào,  sempre  que 
se  sujeitem  aos  regulamentos  fiscaes  e  de  policia 
estabelecidos  pela  autoridade  superior  periiana. 

Art.  i.""  Estes  regulamentos  devem  ser  os  mais 
favoraveis  à  navega^o  e  commercio  dos  dous 
paizes.  (3) 

Art.  5.^^  As  duas  alias  parles  coatractantes  ado- 
ptaràò,  de  commum  accordo,  iia  extensào  do 
rio  Amazonas  que  respecti  va  mente  Ihes  pertence, 
ìim  systema  de  policia  fluvial,  e  os  regulamentos 
fiscaes  que  tiverem  de  estabelecer  nos  portos 
habilitados  para  o  commercio,  conservando  a 
possivel  uniformidade ,  quanto  seja  compativel 
com  as  leis  especiaes  dos  dous  paizes.  (4) 

Art.  e.""  Para  os  effeitos  desta  convengao  serào 
cousideradas,  corno  embarcagoes  brasìleiras  ou 
peruanas,  aquellas  cujos  donos  e  capitàes  sejào 
respectivamente  subditos  do  Brasil,  ou  cidadàos 
do  Perù,  cujo  rol  de  equipagem,  licengas  e  pa- 
tentes  certiflquem  em  devida  fórma  que  forào 
matricuUìdas  em  conformidade  das  ordenangas 
e  leis  das  suas  nagócs ,  e  que  usào  legalmente 
de  suas  bandeiras. 


(3)  Pelo  accordo  de  23  de  Outubro  de  ISfìS  resolvendo  a 
questào  do  conflicto  dado,  na  proviacia  do  Para,  com  os  va- 
pores  peruaaos  Morona,  e  Pasiaza^  eslabelecérào-se  ccrios 
priocipios  sobre  a  uavega<;ào  dos  dous  paizes,  pelo  Amazonas. 
Aqiielle  accordo  sera  inserto  no  lugar,  e  anno  competente. 

(4)  Por  decreto  n.<>  3216  de  31  de  Dezembro  de  1853  maadou-se 
executar  o  re^ulamento  provisorio  da  mesma  data  para  a  na- 
ves^a^ào  do  rio  Amazonas  por  embarcagòes  brasi leiras,  e  pe- 
ruanas. 

Por  decreta  n.<»  3580  de  3  de  Janeiro  de  1883  dispeusou-se  o 
registro  das  embarcagOes  peruanas,  na  mesa  de  rendas  de 
Manàos. 

'  Outrosim  ordenou-se  a  presidencia  do  Amazonas  que  incluisse 
enlre  os  portos  em  que  é  perraittido  aos  navios  peruanos  to* 
carem  nos  casos  de  arribada,  o  porto  de  Tocantins,  corno  fora 
requisitado  pelo  cuviado  do  Perù  por  nota  de  25  de  Agosto  de 
18d5.. 
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Art.  7.^  As  cmbarcacoes  de  quetratao  osar- 
tigos  precedeutes  poderào  commerciar  livremente 
naquelles  portos  fluviaes  do  Brasil  ou  do  Perù, 
que  para  esse  firn  se  acbào  ou  forem  habilitados 
pelos  respectivos  governos. 

Art.  S.""  Cada  governo  designare  o  lugar  fora 
de  seus  portos  habilitados  em  que  possào  com- 
municar  com  a  terra  as  embarca^òes  que  no 
curso  de  sua  viagem  necessitarem  reparar  suas 
avarias,  ou  prover-se  de  combustivel  ou  de  outros 
objectos  indispensaveis.  A  arribada  sómente  du- 
rare 0  tempo  necessario  para  o  objecto  que  a 
motivar,  e  as  autoridades  do  lugar  exigirào  du- 
rante ella  a  exliibigao  do  rol  de  equipagem,  da 
lista  de  passageiros  e  do  manifesto  da  carga,  e 
visarào  gratis  todos  ou  algum  destes  documentos. 

Nduhum  passageiro  podere  desembarcar  nos 
lugares  a  que  se  refere  este  artigo,  sem  obter 
antes  licenza  da  autoridade  respectiva,  à  qual, 
para  este  firn,  apresentarà  o  seu  passaporte  para 
ser  por  ella  visado. 

Art.  9."  Os  governos  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador  do  Brasil  e  da  republica  do  Perù  dar- 
se-hào  reciproca  e  opportunamente  conhecimento 
dos  lugares  que  destinarem  para  as  communi- 
cacóes  com  a  terra,  previstas  no  artigo  antece- 
dente ;  e,  se  qualquer  delles  julgar  conveniente 
determinar  alguma  mudanga  a  esse  respeito,  o 
verificarà  com  accordo  mutuo,  e  prevenirà  ao 
outro  com  a  necessaria  anticipa^ao. 

Art.  10.  Toda  a  communicagao  com  a  terra, 
nào  autorisada,  ou  em  lugares  nao  designados 
e  fora  dos  casos  de  forga  maior,  sera  punivel 
com  multa,  aiém  das  outras  penas  em  que  possào 
incorrer  os  delinquentes  segundo  a  legislagao 
do  paiz  onde  este  delieto  fòr  commettido. 

Art.  11.  Sera  unicamente  permittido  descar- 
regar  toda  ou  parte  da  carga  fora  dos  portos 
fluviaes  habilitados  para  o  commercio,  às  em- 
bafcagòes  que  por  causa  de  avaria»  ou  por  outro 
incidente  fortuito  e  extraordinario ,  nào  possào 
continuar  a  sua  viagem.   Neste  caso  o  capitào 


—   170  — 

da  cmbarcagào  deverà  prèviamente  dirigir-se  aos 
empregados  lìscaes,  oii  em  falla  destes  às  auto- 
ridades  do  lugar  mais  immediato,  sujeitaado-sc 
às  medidas  que  os  ditos  empregados  cu  aoto- 
ridades  julguem  necessarias,  em  coiiforraidado 
das  leis  do  paiz,  para  prevenir  alguma  impor- 
ta gào  clandestina 

Os  capitaes  das  referidas  embarcacoes  so  po- 
derào  oniittir  os  requisitos  antes  delerminados, 
quando  o  exija  indispensavelmente  a  imminencia 
do  perigo  ;  mas  em  lodo  o  caso  deverào  provar 
que  foi  esse  o  unico  meio  de  salvar  a  embarca- 
Qào  ou  a  sua  carga  As  mercadorias  que  por  estas 
€ircumstancias  extraordinarias  forem  postas  em 
terra  nào  pagarào  direilo  algum  se  forem  de 
novo  embarcadas. 

Art.  12.  Toda  a  descarga  ou  baldeacào  de  mer- 
cadorias, feita  sem  previa  aulorisacào,  ou  sem 
as  formalidades  prescriptas  no  artigo  antece- 
dente, està  sujeita  à  multa,  além  das  penas  que, 
nos  casos  respeclivos,  conforme  as  leis  do  Brasil 
ou  do  Perù,  devào  ser  impostas  aos  que  commet- 
tem  o  delieto  de  contrabando. 

Art.  13.  Se  por  causa  de  contravengào  às  me- 
didas policiaes  e  fiscaes  concernentes  ao  livre 
transito  fluvial  ti  ver  lugar  alguma  apprehensào 
de  mercadorias,  ou  do  navio  ou  embarcacoes 
miudas  que  as  transportem,  as  duas  partes  con- 
tractantes  estipuiào  que  bastarà,  para  ordenar-se 
que  seja  levantado  o  embargo,  a  prestagào  de 
uma  fianca  ou  caugào  sufficiente ,  para  assegurar 
o  valor  dos  objectos  embargados.  Do  mesmo 
modo,  se  a  contravencào  commettida  nào  merecer 
outra  pena  senào  a  (le  multa,  se  permittirà  ao 
cotttraventor  continuar  a  sua  viagera.  assegu- 
rando  o  valor  da  dita  multa  e  seu  effectivo  paga- 
mento dentro  de  um  prazo  competente. 

Art.  14.  Se  alguma  embarcagao  pertencentea 
urna  das  altas  partes  contractantes  naufragar, 
soffrer  avaria  ou  fòr  abandonada  nas  ribeiras  da 
outra,  dar-se-ha  à  dita  embarcagào  e  à  sua  tri- 
polacào  lodo  o  auxilio  e  proteccào  possivel,  e  a 
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ombarcafiìo,  qiialquer  parte  della,  lodo  o  seti  ap* 
parelho  e  accessorios,  e  lodos  os  effeitos  e  mer* 
cadorias  que  se  salvarem,  cu  o  produclo  dellas^ 
se  se  venderera,  serào  fieimente  enlregues  a  seus 
donos  oa  aos  agenles  destes,  devidankente  auto-»^ 
risados,  e  nào  havendo  proprietarios,  ou  agentes^ 
serio  enlregues  ao  respectivo  consul  ou  vice-eoa^ 
sul,  pagaado-se  unicamente  os  gastos  incorridos 
para  a  conservacao  da  propriedade,  ou  outros 
quo  devessem  pagar  em  iguaes  casos  as  embar- 
cacóes  nacionaes  naufragadas;  e  sera  pei'mittido 
no  dito  caso  de  naufragio  ou  avaria  descarregar^ 
se  fòr  necessario,  as  niercadorias  ou  effeitos  que 
se  achem  a  bordo,  sem  se  exigir  poristo  direito 
aigum,  excepto  se  se  destinarem  a  venda  ou  con» 
surao  no  paiz  onde  tiverem  desembarcado. 

Art.  13.  Cada  Eslado  poderà  eslabelece!"  um 
direito  destinado  aos  gastos  de  pliaróes^  balisas 
e  quaesquer  outros  auxilios  que  preste  à  navega- 
cao;  mas  este  direito  sómenle  sera  percebido  dos 
navios  que  forem  a  seus  portos  directamente,  e 
dos  que  nelles  entrarem  por  escala  (excepto  nos 
casos  de  forca  maior)  se  estes  ahi  carregarem  ou 
descarregarera. 

Art.  16.  Além  do  direito  de  que  falla  o  artigo 
antecedente,  o  transito  fluvial  nao  poderà  ser 
gravado,  dircela  nera  indirectamente.  com  outro 
algum  imposto,  sob  qualquer  dcnominacào  que 
seja. 

Art.  17.  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil 
e  a  republica  do  Perù  convém  em  nomear  dentro 
do  prazo  de  doze  mezes,  contados  da  data  da 
troca  das  ratiflca^oes  da  presente  convencào,  a 
commissào  mixta  que  nos  termos  doari.  ?.•  da 
convencào  de  23  de  Outubro  de  1831  deve 
reconhecer  e  demarcar  a  fronteira  entre  os  dous 
Estados.  (3) 


cuinento  appeiiso  „_  

leriorcs  (lo  anno  de  18(i7: 

T.  23 
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Art.  18.  Ficao^seni  effeilo  osarls.  1.°  c2/tla 
mencionada  conven^ào  de  23  de  Oulubro  de  i83» 
e  OS  separados  a  que  a  dita  convencào  se  rcferia. 

Art.  <9.  A  prosente  convencào  permanecera 
em  vigor  pelo  tempo  de  dez  annos  conlados  da 


Ada  da  imuquracào  da  linha  divisoria. --Fronteira  da  Taba- 
tmoa.  — Aos  vìnte  e  oito  dias  do  mez  de  Jiillio  do  anno  de 
Nesso  Seiihor  Jesus  Clirislo  de  mil  oltocenios  sesseiila  e  scis, 
((uadragesinio  sexto  da  indcpendencìa  da  repiiblica  do  i  eru,  e 
quadragesimo  quinto  da  eniancipavào  politica  do  Imperio  oo 
Brasil;  sendo  chele  supremo  do  Pt"ra  o  expenenlissimo  br. 
coronel  D.  Mariano  J.  Prado,  e  governando  o  Brasil  sua  Ma- 
gestade  o  Sr.  D  Fedro  II,  Imperador  Conslilucional  e  De; 
fensor  perpetuo,  a  commissao  mixta  de  limites  entro  o  l  eiu 
e  0  Brasil  se  reuuio  na  quebrada  do  Igarape  denomiuado  eie 
Santo  Antonio,  affluente  esquerdo  do  caudaloso  Amazonas,  e 
distante  da  freguezia  brasileira  dcTabatinga,cdilirada  na  mesma 
margem,  dous  mil  quatrocenios  e  dez  metros  ao  rumo  verda- 
deiro  de  seis  graos  e  cincoenta  minutos  ]V.  E. 

A  referida  commissao  estava  represenlada  pela  forma  se- 
guìnte:  .         , 

Por  parte  do  Perù:  —  O  Sr.  commissario  capitao  de  mar  e 
guerra  da  armada  D.  Francisco  Carrasco. 

Secretario  interino,  D.  Manoel  Uouaud  y  Paz  Soldan,  cidadao 
da  republica. 

E  I).  Uoberto  Suarez,  lambem  cidadao  da  republica,  comò 
membro  auxiliar  e  encarrecado  dos  trabalhos  da  secretarla. 

Por  parte  do  Brasil:  — O  Sr.  commissario  capitao  lenente  «a 
armada  imperiai,  José  da  Costa  Azevedo,  condecorado  com  o 
officialalo  daordem  da  Rosa  e  os  habilos  das  ordensde  Chnsto 
e  S.  Dento  de  Aviz.  . 

Secretario,  o  capitào  tenente  da  mesma  armada  Joao  Soares 
Piiuo-  ,  ,     .         .  , 

Membros  anxiliares:  Os  1.°"  icnentes  da  armada  imperiai, 
Geraldo  Candido  Martins  e  Angusto  José  de  Souza  Soaros  de 
Andrea,  e  o  1.°  tenente  de  engenheiros  José  Antonio  Rodiigues. 

Devendo  os  referidos  Srs.  commissarios  fìxar  osHmiles  ter- 
ritoriaes  communs  aosdous  Estados  em  harmonia  com  os  ira- 
lados  soleranes  celebrados  pelos  respectivos  govjernos  em  23 
de  Outubro  de  1851,  e  22  de  igual  mez  do  anno  de  18o8;  deppis 
de  haverem  conlcrcnciado  prèviamente  os  ditos  Srs.  commis- 
sarios em  presenta  dos  cstudos  feilos  praticamente  por  elles  e 
em  harmonia  com  o  disposto  nos  tratados  referidos,  concor- 
dàrào  que  o  dito  Igarapé  de  Santo  Antonio  deve  ser  o  prin- 
cipio da  linha  divisoria,  seguindo  o  curso  della  para  o  none 
verdadeiro  até  encoutrar  o  rio  Japura,  e  em  direcQao  a  boca 
do  Apaporis;  resolucào  que  salisfaz  ao  cumpriiuenio  dos  tra- 
tados mencionados.  Tratados  que  elles  lem  o  dover  de  cumpnr 
e  executar.  Em  tal  virtude  disserao:  quo  acccilào  o  que  jica 
expressado  em  nome  dos  respectivos  governos  cujos  direuos 
represeniào,  e  em  virtude  dos  poderes  com  que  se  encontrao 
legalmente  investidos. 

Concordàrào  igualmente  os  mesmos  Srs.  commissarios  que 
deveràO  erigirse  duas  columnas  na  boca  da  presenie  quebrada, 
sendo  a  construccào  dellas  por  conia  dos  dous  govcnios  e  nos 
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data  da  troca  das  suas  raliiìcacòes,  tìndos  os 
quaes  conliniiarà,  até  que  urna  das  alias  partes 
contractantes  notitìque  a  outra  o  seu  desejo  de 
dal-a  por  finda,  e  cessara  doze  mezes  depois  da 
data  desta  notificagào. 


termos  em  que  se  revòlver  ao  lìiialisar  os  trabalhos  da  domar- 
<;;K;ào.  Estas  columnas  serào  de  fórma  quadrangiilar  eom  10  me- 
Iros  de  elevac^ào,  afora  as  bases  que  terào  a  mcsma  figura  e  as 
diniensòes  convenìenlcs. 

Na  coluuiua  que  assij^nala  o  territorio  do  Perù  se  gravarlo 
as  seguiules  iuscrip^Oes: 

FACE  DO  NORIE 

Limile  do  Perù 
anno  de  1866 
Cliefe  Supremo  da  Republica 
O  Excelienlissimo  Senlior  Coroncl  D.  Mariano  J.  Prado. 

FACE  DO  SUL 

As  armas  nacionaes. 

I<ACE  DO  OESTE 

Latitudc  40  13'  21",  2  Sul 

Lougilude  690  m*  00"  ao  Occidente  de  Greonwicli 

Vera  da  bocca  do  Javari. 

FACE  DE  LESTE 

Segue  0  Igarapé  de  Sauto  Antonio. 

Na  columna  que  corresponde  ao  territorio  do  Brasil  gravar- 
se-hào  as  seguiutcs  inscripcòcs. 

FACE  DO  SUL 

Limite  do  Brasil 

anno  de  1866 

Governando  S.  M.  0  Scnhor  D.  Pcdro  li. 

Imperador  Constilucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil. 

FACE  DO  NOUTE 
As  armas  imperiacs. 

FACE  DO  OESTE 

Laliludc  40  13*  21",  2  Sul. 
Longltude  6O0  55'  00"  ao  Occidente  de  GrcenwicU 

Vem  da  bocoa  do  Javari. 
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Ari.  30.  Està  oonvencua  sera  ralìficada  por 
Sua  Magcslade  o  Impcrador  do  Brasil  e  por  S.  Ex. 
o  presidente  da  republica  do  Perù,  segando  a 
fórma  constitucionat  de  cada  Estado,  e  as  raliQ- 
cagòos  serào  troca<las  no  meaor  termo  possi vcl»  no 


FACE  DE  LESTE 

^uc  o  Igarapé  «ito  Sauto  ADtoiiio. 

Ficou  tambcm  resolvido  que  Da  vertente  do  Igarapé  (te  Snnto 
Aaiouio  sccollocarà  oulra  coIuiihki  coin  ciuco  ineiros  de  al- 
tui'a«,  cainmum  às  duas  iiavòes,  teudo  a&  scguiutes  inscrip^jùcs: 

FACE  DO  XORTE 
Limite  do  Perù 

FACE  DO  SUL 
Limite  do  Brasi! 

FACE  DE  OESTE 

Lalitude  4o  12'  39",3fr  Sul 

Longitudtì  69*'  54'  2i'V86  ao  Occidente  de  Grccnwìcb 

Vcm  da  bocca. 

FACE  DE  LESTB; 

Sej?iie  a  frontcira  para  o  norie  ale  o  Japwrà  na  liuba  que 
vai  enconirar  a  boca  do  Apaporis. 

E  estipulou-se,  n«alrneote,  ©omo  foi  cxecutado,  que  se  fi- 
xasseni  dous  niarcos  de  nì^kteira  para  que  sirvào  de  assi^nala- 
meiito  provisorio  nos  inesiivis  sitios  eiu  que  deveràò  erigir-se 
as  columnas,  e  neilas  ireraularàò  as  baudeiras  do  Perù  e  do 
Brasil  durante  o  tempo  da  ceremonia. 

Da  presente  acia  de  ioaugura^ào  dos  limites entro  a  rejìublica 
dol'erù  e  o  Imperio  do  Brasil  sefarao  qualro  do  mesrao  teor, 
duas  em  castelbano  e  duas  em  portugucz ,  as  quaes  seràe  as- 
signadas  por  todos  os  meini>ros  da  eommissào  mixla ,  e  pelos 
parliculares  presente»  ;  e  para  que  ella  tenha  teda  a  vaìidez 
que  merece  serào  enterradas  as  mesmas  actas  soparadas  e  al- 
ternativamente ,  |i)nto  com  varias  moedas  da  repnblica  e  do 
Imperio,  em  caixoes  expressamente  constiniidos  para  esse  lìm, 
nos  lugares  em  que  fìeào  eslabelecidos  os  marcos  para  disliii- 
guir  0  assignalameiito  dos  limites  por  està  parte.  E  oxalà  que 
este  aconteeimenio  sirva  para  perpetuar  a  amizade  de  dous 
l)ovos  americanos,  o  interesse  com  que  desejao  assegurar  tao 
prccioso  viuculo ,  e  os  csiorc^os  com.  quo  procurào  scu  verdu- 
deiro  progresso. 
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Rio  de  Janeiro,  era  Lima,  ou  oiilro  ponto  que,  op- 
portunamente,  e  de  communi  accordo  se  designe. 
Em  fó  do  que  os  plenipotenciarios  de  Sua  Ma- 
Reslade  o  Imperador  do  Brasil  e  da  republica  do 
Perù  firmàrào  a  presente  convencào  e  a  sellàrào 
com  OS  seus  respectivos  sellos. 

Feita  em  Lima  aos  22  dias  do  mez  de  Outubro 
de  1858.  (L.  S.)  Miguel  Maria  Lisboa.  (L.  S.) 
Manoel  Ortiz  deZevaìlos. 


Oulra  acia  originai  licarà  nos  llvros  das  respectivas  comiiits- 
sòis,  oulra  iia  sccrelaria  da  preleiliira  do  departameiiio  de  Lo- 
reto, e  aiuda  outra  uo  archi vo  da  provincia  do  Ainazonas. 

E  em  fé  de  quanto  fica  exprcssailo  foi  snbscripta  a  presente 
acta  no  niesmo  dia  e  lu^ar  que  nella  se  declara.  -^Francisco 
Carrasco.-^ Manoel  Rouattd  y  Paz  Soldan  -^Roberto  Soarez.  — 
José  da  Costa  Azevedo.—  Joào  Soares  Piato .-^  Geraldo  Candido 
Martins.-'  Augusto  José  de  Souza  Soares  de  Andrea.'^  José  An^ 
Ionio  Rodrigucs.  —  Joào  ìVilkins  de  Mattos.  —  /)r.  Joaquiin 
Carlos  da  Rosa, -^Clemente  de  Alcantara  Toscano.-» Antonio  Jose 
Ribeiro,  ^  Antonio  \Luiz  de  Freitas  Velloso .  ^  Manoel  Alfredo 
Ferreira  da  Cruz»  » 

Posleriormènte  forào  exploradas  1200  millias  do  rio  ,lavary 
reconhcceudo-se  o  seu  curso  desde  o  ponto  em  que  as  a^ruas 
do  mesnio  rio  se  dividem ,  e  tomào  diiferentes  denominavòcs. 

Tendo  se  por  esse  tempo  retirado  o  commissario  peruano  o 
gabiuete  imperiai  ordenou  ao  brasileiro  que  a  despeito  da  au- 
sencia  do  seu  collcjra  fìzesse  a  explora(;ào  dos  rìos  Ica  ou  Pu- 
tumayo,  e  Japurà  determinando  por  ohservarùes  aslronomicas 
OS  pontos  em  que  os  marcos  deverào  ser  fiucadoSy  na  volta  do 
commissario  j)eruano. 

A  commissao  brasileira  desempenbou  essa  tarefa  respoctiva- 
niente  àlinha  do  norie,  islo  é,  explorou  o  Igà  desde  asuaem- 
bocadura  no  Amazonas  aie  o  Ingar  em  que  a  dita  linlia  corta 
o  mesmo  l^a;  explorou  tan^bem  o  Japurà  ale  a  fóz  do  Apa- 
poris. 

Estes  trabalhos  confìrmào  os  que  forào  oxcculados  cui  1782 
pelòs  demarcadorcs  da  Hespauha  e  PorluiraU 

Rdatorios  de  1808  e  1809. 


1859. 


Tratado  cijtrc  o  Sr.  D.  Pcdro  II,  Iinpcrador  do  nrasil,a  Coif 
fcdera(;ào  Arjjcntìiia,  e  a  rcpublica  do  Uruguay,  para  coni- 
plcincnlo  da  Conveucào  prelimiuai*  de  pazde27de  Agosto  de 
1828,  assigaada  no  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Janeiro  de  18oU.  (t) 


DO  ARGUIVO  DA  SECRETARIA  DE  ESTADO  DOS    jNEGpCIOS 

ESTR.1JSGEIR0S. 


Em  Nome  da  Santissima  e  Indivisivel  Trindade. 

Sua  Mngeslade  o  Imperador  do  Brasil,  S.  Ex. 
o  Sr.  presidente  da  Confederacào  Argentina  e 
S.  Ex.  o  Sr.  presidente  da  Republica  Orientai  do 
Uruguay,  desejando  dar  execucao  aos  arts  3.*  e 
4.**  do  tratado  celebrado  entre  o  Imperio  do  Brasif 
e  a  Confederacào  Argentina  em  7  de  Marco  de  1856, 
e  ao  §  4.**  do*  protocollo  firmado  entre* o  governa 
do  Brasil  e  o  da  Republica  Orientai  do  Uruguay 
em  3  de  Setembro  de  1857,  deflnindo  com  a  maior 
clareza,  e  fixando  definitivamente  a  posicào  inter- 
nacional  da  RepuWica  Orientai  do  Uruguay  em 
suas  relacòes  com  as  potencias  assignatarias  da 
convengàó  preliminar  de  paz  de  27  de  Agosto  de 
1828,  bem  comò  os  direitos  e  obrigacoes,  que  para 
cada  um,  se  derivào  da  referida  convencào,  epactos 
posteriores,  removendo  assim  lodo  e  qualquer 
motivo  de  duvidas  e  desconfiangas,  e  concorrendo 


(1)  Estc  tratado  foi  approvado  pelo  j?abincte  imperiai,  corno 
se  ve  da  noia  de  14  de  Margo  de  ISjV)  dirigida  ao  ministro 
orientai  Lamas,  pelo  consellieiio  raranhos.  Vul.  Rdatorio  de 
1839,  annexo  —  G  —  n.^  4. 


—  183  — 

para  a  consolidacao  das  boas  relaeoes  qiie  feliz- 
menle  existem  énlre  os  trcs  paizes,  resolvi^rào 
ajuslar  e  lìrmar,  para  tao  justos  e  louvaveis  fins, 
um  Iratado,  que  é,  e  sera  considerado  definitivo. 

Para  o  que  nomeàrao,  a  saber: 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil,  a  S.  Ex.  o 
Sr.  l)r.  José  Maria  da  Silva  Taranhos,  do  seu  con- 
selho,  dignitario  da  ordem  imperiai  do  Cruzeiro, 
cornmendador  daordem  da  Rosa,  grà-cruz  da  ordem 
russiana,  de  Sant'Anna  de  L*  classe,  ministro  e 
secretano  de  eslado  dos  negocios  estrangeiros,  etc. , 
etc;  e  S.  Ex.  o  Sr.  Paulino  José  Soares  de  Souza, 
Viscondc  do  Uruguay,  do  seu  conselho,  conse- 
Iheiro  de  estado,  senador  do  Imperio,  oflicial  da 
imperiai  ordem  do  Cruzeiro,  grà-cruz  da  imperiai 
ordem  austriaca  da  Coròa  de  Ferro,  da  real  ordem 
napolitana  de  S.  Gennaro,  da  real  ordem  de  Dan- 
nebrog  de  Dinamarca,  e  da  real  ordem  militar  de 
Christo  de  Portugal,  eie,  eie. 

S.  Ex.  oSr.  presidente  da  Confederacao  Argen- 
tina, aS.  Ex.  0  Sr.  Dr.  D.  Luiz  José  de  la  Pena,  seu 
enviado  extraordinario  e  ministro  plenipolenqiario 
em  missào  especial  junto  de  S.  M.  o  Imperador. 

S.  Ex.  o  Sr.  presidente  da  Republica  Orientai 
do  Uruguay,  a  S.  Ex.  o  Sr.  l).  Andrés  Lamas,  seu 
enviado  extraordinario  e  ministro  plenipotencia- 
rio,  em  missao  especial  junto  de  S.  M.  o  Impe- 
rador do  Brasil,  grà-cruz  da  ordem  de  Christo 
do  Brasil,  advogado  dos  tribunaes  da  republica, 
membro  honorario  da  academia  real  de  historia 
de  Hespanha,  do  inslituto  da  ordem  dos  advogados 
brasileiros,  dos  institutos  hisloricose geographicos 
de  Franga,  do  Brasil,  eie,  etc. 

Os  quaes,  depois  de  se  haverem  communicado 
OS  seus  respectivos  plenos  poderes ,  que  iorào 
achados  em  boa  e  devida  fórma,  convierào  nos 
arligos  seguinles:  (2) 


(2)  Por  sua  maxima  iiiìportancia  insorlmos  ncsla  colleccào  o 
tralado  fio  2  de  JaiKMro  nào  obsianle  sua  iiào  raciilìca^'ào.  Dea 
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Art.  I.^As  alias  partosi  conlracUmtes  reco- 
nhecem  : 

I.'  Que  a  convenrao  preliminar  de  paz  de  27 
de  Agosto  de  1828, 'de  accordo  com  a  vontadc 
ìiìanifestada  pelo  povo  orientai'  do  Uruguay,  o 
constiluio  nacao  livre  e  independente ,  Hca.ndo 
assim  creado'nm  Estado  intermedio  entreo  Im- 
perio do  Brasil  e  as  Provi ncias-Unidas  do  Ilio  da 
Prata,  hoje  Confederacào  Argentina,  para  remover 
de  uma  vez,  d'entre  essas  diias  potencias,  a  causa 
da  guerra  entao  existeate,  e  que  seria  perenne,  a 
posscssào  do  territorio  que  constilue  o  novo  Estado, 
e  para  assegurara  cada  uma  das  ditas  duas  po- 
tencias, o  Brasil  e  a  Confederagao  Argentina,  uma 
fronteira  pacifica,  amiga  e  neutra. 

2.**  Que  a  incorporagào  de  lodo  ou  parte  do 
territorio  da  Republica  Orientai  do  Uruguay  ao 
Imperio  do  Brasil,  ou  à  Confederacào  Argentina, 
aniquillaria  aquella  creacào,  e  as' garantias  de 
paz,  de  equilibrio  e  de  seguranca  que  encerra, 
e  restabcleceria  a  situagao  anterior  a  convenrào 
de  27  de  Agosto  de  1828. 

3.*  Que  igualmente  desapparoccriao  aquellas 
garantias,  e  se  restabcleceria  a  situacào  anterior 
a  couvengào  citada,  se  a  Republica  Orientai  do 
Uruguay  se  collocasse  debaixo  do  prolectorado  ou 
soberania  do  Brasil  ou  da  Confederacào  Argentina, 
ou  se  ligasse  politicamente  a  uma  dessas  duas 
potencias  coutra  a  outra. 

4.^  Que  as  condigòes  internacionaes  estabele- 
cidas  pela  independencia  da  Republica  Orientai 
do  Uruguay  seriào  destruidas  ou  alteradas  pela 


higar  a  estc  rcsultado,  conio  é  dito  cm  nutras  paginas  desta 
obra,  a  recusa  que  o  gabinele  imperiai  oppòz  à  proposta  por 
parie  do  general  Urquisa  de  uma  alliafìca  com  o  fini  de  cba- 
mar  a  provincia  de  Buenos-Ayres  ao  gremio  de  Confederacào 
Argentina,  corno  fora  snggerido  pelo  pleuìpotenciario  D.  Luìz 
José  de  la  Péna,  no  momenlo  de  celebrar-se  o  refendo  iratado, 
e  consta  do  Protocollo  de  5  de  Janeiro  de  1839,  publicado  no 
annexo  —  L.  —  do  Rdatorio  de  1800. 

O  governo  orientai  approvou  o  tratado,  corno  communicou 
ao  Brasil  em  nota  de  12  do  Marino  de  1839,  mas  o  se^nado  da 
republica  rejeitou-o. 
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*ia  incorporacao,  confederagao,  ou  sujeicao  ad 
protectorado  de  qualquer,  outra  potencia/ ainda 
que  nao  o  Brasil,  ou  a  Confederagao  Argentina. 
5."  Finalmente,  que  o  territorio  que  actual- 
mente  possue  a  Republica  Orientai  do  Uruguay, 
nào  poderia  ser  diminuido  sem  inconveniente, 
para  a  forca,  e  ainda  para  ^;  existencia  dessa  na- 

cionalidade. 

• 

Art.  2."*  Como  consequencia  do  que  fica  està" 
belecido  no  artigo  anterior,  as  altas  partes  con- 
tractantes  convém  em  declarar,  com  forga  de  es- 
tipulacào  perpetua  entre  ellas,  o  seguinte: 

Os  direitos  inherentes  a  soberania  e  indepen- 
dencia  perfeila  e  absoluta  da  Republica  Orientai  do 
Uruguay,  corno  estào  reconhecidos  pelo  Imperio 
do  Brasil,  pela  Confederagiio  Argentina  e  univer- 
salmente por  todas  as  nagoes,  nào  admittem  nera 
terào  jàmais  outras  limitagoes  senào  as  seguintes: 

1.'  Que  a  Republica  Orientai  do  Uruguay  nao 
podere  incorporar-se,  refundir-se,  ou  confederar- 
se  com  0  Imperio  do  Brasil,  ou  a  Confederagao 
Argentina,  ou  com  qualquer  parte  de  seus  ter- 
ritorios,  ou  com  outra  qualquer  naciio,  e  nera 
tao  pouco  oollocar-se  debaixo  da  soberania  ou 
protectorado  de  qualquer  dellas. 

a.*'  Que  a  mesma  Republica  Orientai  do  Uruguay 
nao  poderà  diminuir  por  qualquer  titulo,  ou 
Qontracto  que  seja,  debaixo  de  fórma  ou  pre- 
texto  algum,  o  territorio  que  presentemente  llie 
pertence . 

^  Art.  3.-^  0  Imperio  do  Brasil  e  a  Confederagao 
Argentina ,  accedendo  aos  desejos  da  Republica 
Orientai  do  Uruguay,  convém  em  que  ella  soli- 
eite  que  a  Franga,  a  Inglaterra  e  qualquer  .outra 
potencia  fortifiquem  com  suas  garantias  as  es- 
tipulagoes  que  se  contém  no  artigo  antec*edente. 

Art/ 4/  0  Imperio  do  Brasil  e  a  Confederagao 
Argentina,  renovando  e  fortificando  a  obrigagao 
Gontrahida  pela  convengao  de  paz  de  27  de  Agosto 
de  1828,  epactos  posteriores,  considerao-se  e  de^ 
clarao-se  perpetuamente  obrigados  a  defender ,  a 

T.        24 
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indepeadencia  e  integridade  da  Republica  OriènUd 
do  Uruguay.  .  . 

.  Art.  5."  E  para  fixarem  o  alcance  do  artigo 
anterior,  declarao  as  altas  partes  coutractaaies 
que: 

Considerar-se-ha  atacada  a  iadcpendeacia  da 
Republica  Orientai  do  Uruguay: 

I.'  No  caso  de  conquista  declarada. 

2.*^  Quando  alguraa  na^ao  estrangeira  pretenda 
por  si  so,  ou  alliando-se,  ou  auxiliando  urna 
revolucao  interior,  mudar  a  fórma  do  seu  go- 
verno/ 

3.^  Quando  urna  nagào  estrangeira  pretenda 
por  si  so,  ou  alliando-se,  ou  auxiliando  urna  re- 
volugào  interior,  designar  ou  impòr  pessoa  ou 
pessoas  que  devao  governar  a  republica. 

E  considerar-se-ha  atacada  a  integridade  da 
Republica  Orientai  do  Uruguay: 

4  .•  Pela  occupagao  feita  por  qualquor  nacao  de 
todo  ou  de  qualquer  parte  do  territorio  da  mesma 
republica,  com  o  firn  de  o  possuir  corno  proprio  ou 
de  reunil-o  às  suas  possessoes,  qualquer  que  seja  a 
titulo  que  para  esse  fim  invoque. 

2."  Pela  separacào  de  qualquer  porgao  do  seu 
territorio  paraacfeagào  nella  de  governos  inde- 
pendentes,  com  desconhecimento  da  autoridade 
nacional  soberana  e  legitima. 

Art.  6.  "  Os  melos  e  modos  pelos  quaes  o  Iray 
perio  do  Brasil  e  a  Confederagào  Argentina  terào 
de  desempenhar  a  obrigagao  de  defender  a.inde- 
pendencia  e  a  integridade  da  Republica  Orientai  da 
Uruguay,  serao  estipulados,  em  cada  caso  occor- 
rente, por  um  accordo  especial . 

Art.  7.^  Nas  serias  desintelligencias  que  possào 
ter  lugar  (e  Deus  nào  o  permitta)  entre  as  altas 
partes  contractantes,  recorrer-se-ha,  tanto  quanto 
as  circumstancias  o  permittirem^  aos  bons  officio^ 
de  urna  nagao  amiga. 

Art.  S.""  Reconhecendo  que  para  a  completa 
execugao  do  pensamento  da  Convencao  de  1 828, 
corno  foi  deiinido  no  art .  1/ deste  tratado,  éin- 
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dispensa vel  que  a  Republica  do  Uruguay  forme 
uni  Estado  absoluta  e  perpetuamente  neutro  enlre 
seus  limitrophes,  as  tres  alias  partes  contractantes 
convierào  e  ajuslàrào  o  seguinle: 

A  Republica  Orientai  do  Uruguay  fica  declarada 
e  garantida  corno  Estado  absoluta  e  perpetuamente 
neutro  entre  o  Imperio  do  Brasil  e  a  Confederagaa 

Argentina. 

Art.  9/  Aneutralidade  da  Republica  Orientai 
do  Uruguay,  declarada  e  garantida  pelo  artigo 
anterior,  se  entende  e  se  executarà  na  fórma  se- 
guinte: 

1.^  A  Republica  Orientai  do  Uruguay  nào  con- 
trahira  allianca  politica  com  o  Imperio  do  Brasila 
com  a  Confederagao  Argentina,  ou  com  outro  cu 
outros  Estados,  contra  alguma  das  potencias  as- 
signatarias  do  presente  tratado,  nem  celebrare 
contractos  de  que  Ihe  possa  resultar  a  obrigagao 
de  ministrar  contra  alguma  dellas,  em  caso  de 
guerra,  soccorro  de  homens,  de  dinheiro,  de  ma- 
terial ou  artigos  bellicos. 

2/  A  mesma  republica  observarà  e  farà  ob- 
servar  a  seus  cidadàos  e  habitantes,  sob  penas 
graves  e  efficazes,  a  mais  estricta  neutralidaae  em 
qualquer  desintelligencia  que  possa  ter  lugar(o  que 
Deus  nào  permitta)  entre  o  Imperio  do  Brasil  e  a 
Gonfederagào  Argentina- 

3.'  iHo  caso  de  guerra  entre  as  ditas  duas  po- 
tencias, ellas  consideraràò  inviolavelmente  fechado 
0  territorio   da  republica  neutra  as  suas  forgas. 
belligerantes,  e  as  de  seus  alUados  e  auxiliares. 

Art.  40.  0  Brasil  e  a  Confederagào  Argentina 
confirmàoaestipulagào  do  art.  2.*  do  tratado  de 
7  dq  Marco  de  1856,  subsistente  entre  èlles.  E  de 
conformi*dade  com  o  raesmo  principio,  a  Repu- 
blica Orientai  do  Uruguay  se  compromette  a  nào 
apoiar  directa  nem  indircela  mente,  a  segr^gagào 
de  porQào  alguma  dos  territorios  do  Brasil  e  da 
Confederacào  Argentina,  nem  a  creagào  nelles  de 
governos  mdependentes  em  desco  nhecimento  da 
autoridade  soberana  e  legitima  respectiva. 
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Art.  ti.  Cada  urna  das  tres  alias  parles  cofì- 
tractantes  se  obriga  outrosicn  a  nao  pernùtlir  que 
no  seu  terrilorio  se  orgauisem  e  auxiliem  revo- 
lugòes,  e  conjuragòes  contra  qualquer  das  outras  e 
seus  governos,  adoptando  para  esse  (im  meios  eflì- 
cazes,  sobretudo  para  collocar  os  que  se  asylarem 
em  seu  territorio  (sem  comtudo  fallar  aos  deveres 
que  Ihe  inipòc  a  humanidade,  a  libcralidade  de 
suas  insliluicòes,  e  a  sua  propria  dignidade)  em 
urna  posicào'inleiramenle  inoffensiva,  desarmanr 
do-os,  se  cslivercm  arnoados,  e  culregando  as 
armas,  os  cavatlos,  e  quaesquer  objeclos  proprios 
para  a  guerra,  aos  oulros  governos. 

Art.  12.  0  presente  tratado  sera  raliQcado , 
e  as  ratificaròes  Irocadas  na  cidade  do  Paranà, 
dentro  do  rfienor  tempo  possivel. 

Em  testemunho  do  que,  riós  abaixo  assignados, 
plenipolenciarios  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
do  Brasit  e  dos  prcsidentes  da  Conlederacào  Ar- 
gentina e  da  Republica  Orientai  do  Uruguay,  era 
virtude  de  nossos  plenos  podercs  respeclivos,  as- 
signàmos  o  presente  tratado  com  os  nossos  punhos 
e  The  fizemos  por  os  nossos  sellos . 

Feito  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  dous 
dias  do  mez  de  Janeiro  do  anno  do  Nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Cliristo  de  mil  oitocenlos 
ciucoenta  e  nove.- -(L.  S.)— Joàc  Maria  da  Silva 
Parankos.—{L.  S.)-'Visconde  do  Uruguay.— L.S. 
— Luiz  José  de  la  Pena. — (L.  S.)—Aìidres  Lamas. 


rilOTOCULLOS. 


Segunda  confcrencia  no  dia 26  de  Dezembro  deìSliS. 

Achando-se  reunidòs  na  secretaria  de  estado 
dos  negocios  estrangeiros  os  plenipotenciarios 
do  Brasil,  da  Confederagào  Argentina  e  da  Re- 
publica Orientai  do  Uruguay,  procedeu-se  à  lei- 
tura  do  protocollo  da  l.*  coni'erencia,  havida  em 
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6  de  Novembre  proximo  fmdo,  e  achado  conforme^ 
t'oi  assigaado,  em  tres  aulographos,  guardando-se 
o  altemado  de  estylo.  (3) 

Abrio  a  coaferencia  o  Sr.  conselheiro  Paranhos, 
declarando  que  erào  bem  ccnhecidas  as  causas 
porque  tinhào  sido  suspeosas   as  conferencias . 

Sem  as  commemorar  todas,  notou  especì  ai- 
mente  a  conveniencia  de  evitar-se  uma  proìon- 
gada  discussao  otlicial  por  falla  de  accordo  prèvio 
sobre  certos  pontos  eapitaes,  accordo  que  so  fa- 
cilmente se  poderia  conseguir,  comò  era  desejo 
de  todos,  pela  communicacào  a  mais  franca  entre 
OS  Srs.  plenipoteneiarios/antes  de  proseguirem 
em  suas  conferencias  protocoUisadas  :  que  du- 
rante esle  empenho  commum ,  e  emquanlo  os 
pl^nipotenciarios  brasileiros  se  muniao  das  ne- 
cessarias  instrucgòes  e  ordens  do  seu  governo, 
em  vista  das  idéas  ouvidas  a  seus  honrados  col- 
Jegas,  sobreviera  a  crise  ministerial.  e  a  mudanca 
do  gabinete  imperiai,  em  12  do  corrente  mez.* 

Acresccnlou  o  Sr.  conselheiro  Paranhos  que, 
tendo  cessado  o  elTeito  das  referidas  circums- 
lancias,  um  de  seus  primeiros  cuidados,  coma 
membro  do  gabinete  imperiai ,  ibi  solicilar  as 
novas  ordens  de  que  careciào  as  plenipotenciarios 
brasileiros  para  concluirem  a  negociagào  en ce- 
larla sob  tao  amigaveis  disposicòes. 

Quo  em  nome  do  governo  imperiai,  o  de  seus 
reprcsentantes  nestes  ajustes,  assegurava  ainda 
urna  vez  aos  Srs.  plenipotenciarios  argentino  (e 
orientai,  que  por  sua  parte  hàvia  o  mais  cordial 
desejo  de  concluir  està  negociagào,  esperadaha 
30  annos,  e  que  nenhum  esforgo  poupariào  para 
que  ella  terminasse  prompta  e  felizmente. 

Os  plenipotenciarios  da  Confederagào  Argentina 
e  da  Republica  Orientai  do  Uruguay,  reconhe- 
cendo  com  os  seus  collegas  os  molivos  que  adiàrào 
a  presente  negociagào,  declaràrào  que  os  desejos 


(3)  A  primcira  conrerencia  limita-se  a  aprescnta^ao  dos  pieno s 
podtreb  dos  plcttiiK)tGaciarioè^  por  isso  deaamos  de  ìnsei-ii-a* 
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amigaveis,  e  o  empenho  de  brevidade  que  acan 
bavào  de  oiivir,  erào  e  seriao  por  elles  piena- 
mente  correspondidos  no  decorso  dos-  traoaUiO& 
em  que  tao  lelizmente  se  ia  entrar. 

Em  seguida,  foi  aecordado  entra  oa  plenipo-^ 
tenciarios,  nos  termos  os  mais  amigaveis  e  ex- 
pansivos,  que  nào  iulerromperiào  aa  suas  con- 
ferencias  emquanto  nao  ultimassem  a  presenta 
negocia^ào,  e  que  seria  està  dirigida  pelo  es- 
pirilo 0  mais  amigavel  e  conciliador. 

Neste  intuito  procuràrào  pdr-se  de  intelligencia 
sobre  o  preambulo  do  novo  tratado,  eomo  ponto 
de  partida  de  suas  estipula^es,  e  convierao  em 
dejQnìr  previamente  a  posilo  internaeional  da 
Republica  Orientai  do  Uruguay  em  suas  rela^es 
com  as  potencias  assignatarias  da  convengo  pre^ 
liminar  de  paz  de  27  de  Agosto  de  182&. 

Sendo  0  firn  dos  negociadores  dar  piena  e  de^ 
finitiva  execugao  à  sobredita  conveni^ào,  aos  arts- 
3-'  e  4."  do  tratado  celebrado  ©ntre  o  Im-r 
perio  do  Brasil  e  a  Confederando  Argentina  em 
7  de  Marco  de  1856,  e  ao  §  4.*  do  protocolla 
firmalo  enlre  o  goyerno  do  Brasil  e  o  da  Re- 
publica Orientai  do  Uruguay  em  3  de  Setembru 
de  1837,  desejando  por  esle  modo  remover  toda 
e  qualquer  motivo  de  duvidas  e  desconfiangas- 
entre  as  ires  potencias ,  coavierào  em  redigir 
assim  0  preambulo  :  (E'  o  preambulo  de* tratado). 

Adoplado  o  prearabulo,  assentarao  os  pleni- 
potenciarios  em  bem  definir  a  posicao  da  Re- 
publica Orientai  do  Uruguay  corno  Estado  inter- 
medio entre  o  Brasil  e  a  Confederacào  Argentina, 
e  sendo  accordes  em  apreciar  as  circumstancias 
especiaes  dessa  posiQào,  Iratàrao  de  expressar  os^ 
principios  constitulivos  de  sua  soberania,  inde- 
pendencia  e  integridade,  reservando  o  desen^ 
volvimento  para  ulterìores  disposì^òes. 

Reconhecidos  e  declarados  estes  principios» 
comò  garantidores  da  existencia  livre  e  indepen- 
dente  da  Republica  Orientai  do  Uruguay,  e  da 
amizade,  equilibrio  e  seguranga,  que  ella  deve 
offerecer  às  potencias  assignatarias  da  convenQao 
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de  27  de  Agosto  de  1828,  forao  adoptadas  as  se- 
guintes  estipuIaQòes  corno  primeiro  arligo  e  des- 
envolvimento  do  preambulo: 

«  Art.  1.*  (Como  a  do  tratado). 

0  plenipoteociario  da  Confedera  gao  Argentina^ 
em  cumpritnento  de  suas  iuslruccoes,  e  tendo 
presente  a  reclamagao  feita  pelo  agente  diplo- 
matico da  Republica  Orientai  do  Uruguay,  acre* 
ditado  no  Parane,  contra  as  estipula^es  dos 
arts.  3/  e  4.«  do  tratado  de  7  de  Margo  de  1856, 
celebrado  entre  a  Confederacào  Argentina  e  o 
Imperio  do  Brasil,  comò  importando  urna  ofiensa 
aos  direitos  de  independencia  e  soberania  da- 
quella  republica,  desejou  que  se  nào  encerrasse 
està  conferencia  sem  manifestar  todo  o  pensa- 
mento do  seu  governo  relativamente  à  dita  re- 
clamaQào. 

Declarou,  pois,  que  para  o  seu  governo  nunca 
entrou  em  duvida,  nem  podia  entrar  em  duvida, 
a  perfeita  e  absoluta  independencia  da  Repu- 
blica Orientai  do  Uruguay,  que  respeita  e  sempre 
respeitou  em  desempenho  dos  seus  mais  solemnes 
compromissos .  ^ 

Està  independencia.  acrescentou  b  plenipoten- 
ciario  argentino,  subsiste  desde  a  Convengào  de 
1828,  em  que  foi  garantida  pela  Confederagao 
e  pelo  Brasil,  e  lem  sido  sempre  respeitada,por 
estas  potencias  nos  pactos  que  tém  ellas  cele- 
brado, e  em  todos  os  seus  actos. 

Admittindo  comò  incontroversa  a  perfeita  e 
absoluta  independencia  da  Republica  Orientai  do 
Uruguay,  em  vista  dos  citados  compromissos,  uma 
unica  limitagào,  e  indeclinavel  reconhecia,  o  seu 
governo,  e  é  a  da  propria  existencia  desse  estado 
intermedio,  assim  livre  e  independente. 

Os  plenipotenciarios  brasileiros  observàrao  que 
o  Brasil,  por  sua  parte,  jà  tinha  dado  ao  governo 
da  republica,  por  occasiao  do  accordo  celebrado 
entre  os  dous  governos  em  3  de  Setembro  de  1 857, 
as  mais  completas  e  satisfactorias  explicacoes  com 
referencia  a  identica  recl amarao  que  Ihe  fora  feita 
nesta  córte  pelo  plenipotenciario  orientai» 
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-  t)  plenipolcnciario  orientai  rcspondcu  qae  as 
cslipula<;òcs  quo  se  estavào  celebrando,  nas  quaes 
é  parte  a  republica,  ciija  vontade  fica  nellas  ex- 
pressada,  tiravàa  a  questào,  a  que  se  referi&o  os 
seus  coUegas,  toda  iinportancia  pratica,  e  so  dei- 
xava  subsislente  a  manitestacào  que  elle  agradece 
cordialmente,  do  leal  interesse  com  que  o  Brasil 
e  a  ConfederaQSo  Argentina  deseiào  a  conservalo 
da  independencia  e  integridade  da  Republica 
Orientai  do  Uruguay. 

Depois  de  concordarem  em  que  a  proxima  reu- 
niào  seria  no  dia  28,  deu-se  por  linda  a  con- 
ferencia. —  José  Maria  da  Silva  Paranhos. — Vis- 
eonch  do  Uruguay. —  Luiz  José  de  la  Pena.*^ 
Andrés  Lamas. 


TERCEIRA  CONFERENZA  NO  DIA  28  DE  DEZEMBRO  DE  1838. 


Achando-se  presentes  os  plenipotenciarios  do 
Brasil,  da  Confederacào  Argentina  e  da  Republica 
Orientai  do  Uruguay,  sendo  approvado  e  assig- 
nado  0  protocollo  da  segunda  conferencia,  pas- 
sarlo a  concordar  nas  estipulagòes  que  devem 
derivar  do  preambulo  e  bases  estipuladas  no 
art.  1  .•,  no  intuito  de  deixar  expressa  e  com- 
pletamente garantìda  a  independencia  e  integri- 
dade da  Republica  Orientai  do  Uruguay. 

Forào  adoptadas  as  estipulacóes  seguinles,  cons- 
tituindo  0  art.  2.°  do  tratado*: 

«  Art.  2.*  {Como  està  no  tratado). 

Os  plenipotenciarios  convierào  em  inserir.no 
presente  tratado  o  seguinte  : 

^  Art.  3."  {Como  o  do  tratado). 

Sendo  um  dos  principaes  flns  da  presente  ne- 
gociagào  accordarem  os  tres  Estados  sobre  as  es- 
.tipulagoes  a  que  se  referem  os  arts.  3.*  e  4.*  do 
tratado  de  7  de  Margo  de  4856,  determinando  os 
casos  e  melos  em  que  devao  o  Brasil  e  a  Confe- 
deragao  Argentina  defender  a  independencia  e  in* 
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Iftgridade  da  RepublicaOrréhtal  do  Uruguay,  con- 
vierào  os  pleaipotenciarios  nos  artigos  seguintes, 
que  vao  designados  com  os  numeros  4.°,  5.'*  e  6.*. 

«  Art.  4.°  (£'  0  do  tratado), 

«  Art.  5.*  [Como  està  no  tratadó) 

«Art.  6*  {Como  o  do  tratado). 

A  doulriaa  destes  artigos,  sendo  consentanea 
com  as  obrigacoes  contrahidas  pelo  Brasil  e  a  Con- 
federacào  Argentina,  e  sendo  sufficiente  para  ga-- 
rantir  a  soberania  e  independencia  da  Republica 
Orientai  do  Uruguay,  nào  houve  entre  os  pleni- 
potenciarios  senào  meras  indicagóes  sobre  a  ma- 
neira  de  expressar  clarameute  o  pensamento  dos 
se US  go ver nos. 

Entendeu-se  conveniente  nao  entrar  na  espe- 
ci ficaciSo  dos  meios  e  do  modo  por  que  seria  de- 
fendida  a  independencia  e  integridade  daquella 
republica ,  dependendo  o  numero  e^natureza  das 
forcas,  com  que  deveriào  concorrer  para  aquelle 
fim'o  Brasil  e  a  Confederagào,  das  circumslancias 
supervenientes  em  cada  caso  occorrente. 

Tendo-se  o  Brasil,  a  Confederagào  Argentina  e  a 
Republica  Orientai  do  Uruguay  associalo  ao  voto 
das  potencias  assignatarias  do  Iratado  de  Paris 
de  30  de  Margo  de  1856,  de  recorrer-se,  tanto 
quanto  as  circumstancias  o  permittissem,  à  me- 
ri iagào  de  urna  nagào  amiga  nos  casos  de  dissen- 
cao  internacional ,  antes  de  appellar-se  para  o 
melo  extremo  da  forga,  satisfazendo  os  plenipo- 
tenciarios  do  Brasil  e  da  Confederagào  Argentina 
aos  desejos  manifestados  pelo  plenipotenciario 
Orientai,  »  convierào  na  insercào  do  seguinte  ar- 
ligo  com  o  numero  sete  : 

«  Art.  7.*"  {E'  0  do  tratado). 

Dando-se  por  flnda  a  conferencia,  os  plenipo- 
tenciarios  ficàrao  de  se  reunir  no  dia  29,  na  se- 
cretaria  de  estado  dos  negocios  estrangeiros,  às 
6  horas  da  tarde.  José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
Visconde  do  Uruguay,  Luiz  José  de  La  Pena.  An- 
drés  Laina^, 


T.        25 
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Q0ARTA  CONFERENCIA  NO  DIA  29  DE  DEZEMBRO  DE  1858. 


Achando-se  reunidos  os  plcnipotencìarios  do 
Brasil,  da  Confederacào  Argenlina  e  da  Republica 
Orientai  do  Uruguay*  depois  de  approvado  e  as- 
signado  o  protocollo  da  3.*  conferencia,  o  pleai- 
potenciario  orientai  tomou  a  palavra  e  propòz  que, 
para  completar  o  pensamento  da  Convengào  de 
27  de  Agosto  de  1828,  se  estabelecessem  expres- 
samente  as  condicoes  da  neulralidade  do  seu 
paiz,  nas  desintellìgencias  que  possào  occorrer 
entre  o  Imperio  do  Brasil  e  a  Confederacào  Ar- 
gentina. 

Os  plenipotenciarios  brasileiros  e  argentino  con- 
vierao  em  se  por  de  accordo  sobre  as  estipula- 
coes  relati vas  a  neutralidade  da  republica. 

Ed  tao  manifestou  o  plenipotenciario  orientai  o 
seu  desejo  de  que  fossem  especiQcados  todos  os 
deveres  reciprocos,  para  bem  flrmar-se  a  posicào 
excepcional  que  corresponde  ao  seu  paiz  comò 
Estado  intermedio  entre  o  Brasil  e  a  Confederagào 
Argentina,  parecendo4he  este  o  melhor  meio  de 
fazer  desapparecer  inteiramente  qualquer  descon- 
fianca  e  incerteza  nas  relagoes  entre  os  tres  Es- 
tados,  acrescentando  que  as  suas  instrucgòes  a 
este  respeito  erao  das  mais  restrictas. 

Os  plenipotenciarios  brasileiros  ponderàrao  que 
havia  perigo,  e  mesmo  impossibilidade,  em  tor- 
nar otratado  nesta  parte  casuistico;  que  demais 
erao  bem  conhecidas  a  boa  fé  e  disposicoes  ami- 
gaveis  com  que  se  achavào  o  Brasil  e  a  Confede- 
ragào Argentina  empenhados  na  presente  nego- 
cjagao . 

Enteudiao,  pois,  que  aquella  neutralidade  de- 
via ser  definida  em  termos  genericos,  donde  ri- 
gorosamente emanassem  todos  os  direitos  e  de- 
veres de  cada  urna  das  tres  potencias;  que  assira 
ficariào  mais  claras  e  melhor  assentadas  as  esti- 
pulagoes  essenciaes  do  tratado  definitivo  de  paz 
eamìzade. 
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Insistindo  os  plenipotenciarios  brasileiros  nessa 
idèa,  com  a  qual  pienamente  concordava  o  pleni- 
poteuciarìo  argentino,  declarou  o  plenipotenciario 
da  Republica  Orientai  que  ao  menos  nào  podia 
prescindir  dos  artigos  qua  apresenlava  jà  redi- 
gidos. 

Esses  artigos  sao  os  seguinles:  (8/  e  9."  do 
tratado), 

Examinada  a  redaccào  destes  artigos,  forào  os 
mesmos  adoptados  pelos  plenipotenciarios  do  Bra- 
sii  e  da  Coniederagào  Argentina  com  os  n.^^  8  e  9. 

Os  plenipotenciarios  brasileiros  manifestàrao  o 
desejo  de  addicionar  a  estes  um  artigo  em  que  se 
fizesseexpressamente  extensivaà  Republica  Orien- 
tai do  Uruguay  a  obrigacào  que  haviào  reconhe- 
cido  0  Imperio  e  a  Conféderacao  Argentina  pelo 
art.  %.""  do  tratado  de  7  de  Marco  de  1856,  e  de 
incluir  em  outro  urna  estipulagàó  connexa,  jà  ac- 
cordada  provisoriamente  no  protocollo  de  3  de 
Setembro  de  1857,  flcando  assim  completa  e  me- 
Ihor  regulada  a  allianga  entre  os  tres  Estados. 

Neste  intuito  redigirào  os  dous  artigos  seguintes, 
que,  sendo  adoptados  pelos  seus  coUegas,  passào 
a  ter  os  n."*  10  e  11.  {Como  estào  no  tratado). 

Os  plenipotenciarios  derào  aqui  por  concluiao 
0  Irabalho  de  que  forào  encarregados  pelos  seus 
governos,  congratulando-se  mutuamente  pelo  re- 
sultado  satisfactorio  e  completo  que  obtiverao  nas 
estipulagoes  concordadas  que  estavào  persuadidos 
abriràó  uma  nova  èra,  fecunda  e  altamente  bem- 
fazeja,  nas  relagoes  entre  os  tres.  Estados .  (4) 

Poi  ajustado  que  se  reuairiào  no  dia  2  de  Ja- 
neiro do  proximo  futuro  anno,  às  10  horas  da 
manha,  para  examinarem  e  assignarem  o  pre- 
sente protocollo,  e  a  redaccào  final  do  tratado  as- 
sim concluido.  José  Maria  da  Siloa  Paranhos.  Vis- 
conde  do  Uruguay .  Luiz  José  de  La  Pena.  Andrés. 
Lamas. 

(4)  Como  consta  do  Relatorio  de  1861,  por  esse  tempo,  a  Re- 
publica Argentina  enviou  ao  Rio  de  Janeiro  a  missào  Marmot 
com  o  firn  de  reatar  està  negocia^ào,  mas  nào  chegou-se  a. 
resultado  algiim. 


1850. 


Tratado  de  Liinites,  e  Navcga^ào  fluvial  ciilrc  o  Sr.  I).  Pedro  II 
Imperador  do  Brasi  1,  e  a  republìca  de  Venezuela  assi^nado 
Ila  cidadc  de  Caracas  em  5  de  Maio  de  1839,  e  ratificado  por 
parte  do  Brasil  em  6  de  Setcmhro  daqiiellc  anuo,  e  pela  da 
republica  de  Venezuela  em  31  à%  Julho  de  1860.  (1) 


DO  ARCHIVO  DA  SECRETÀIUA  DE   ESTADO  DOS  KEGOCIOS 

ESTRANGEIROS. 


Em  Nome  da  Santissima  e  Indivisivcl  Trindade. 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  a  repu- 
bìca  de  Venezuela,  reconhecendo  a  necessidade 
de  chegarem  a  um  accordo  definitivo  sobre  os 
limites  entre  seus  respeclivos  territorios ,  para 
flcar  solidamente  estabelecids^  a  harmonia  que  fe- 
lizmente  existe  entre  os  dous  paizes,  e  remover 
qualquer  motivo  de  desintelligencia  ;  e  desejando 
ao  mesmo  tempo  facilitar  e  promover  entre  ambos 
a  liberdade  de  communicagào  pela  mutua  fron- 
teira  e  pelos  rios  na  parte  que  a  cada  um  per- 
tence,  resolvérào  celebra^  para  este  firn  um  tra- 
tado ,  e  nomeàrào  para  seus  plenipotenciarios, 
a  saber: 


(1)  Foi  promuìgado  por  decreto  u,®  2726  do  l.*  de  Janeiro 
de  1861. 

Trocàrào-se  as  ratìfica^Òes,  cin  Caracas,  no  dia  31  de  Julhp 
de  1860. 

Anteriormente  haviao  sido  celebrados  com  a  niesma  repu- 
blica tratados  de  limites  e  extradiccào  em  25  de  >'ovemDro 
de  1852,  e  de  navega^ào  fluvial  em  25  de  Janeiro  de  1853; 
essas  convcncocs,  porcm,  nào  liverSo  ralilìca^'ào  por  parie  d(j 
Venezuela» 
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Sua  Miigestade  o  Iraperador  do  Brasil,  ao  Sr.  Fé- 
lippe  José  Tereira  Leal,  officiai  da  ordem  da  Rosa, 
cavalleiro  das  de  Chrislo,  e  S,  Bento  de  Aviz,  e 
da  imperiai  do  Cruzeiro,  seu  guarda-roupa  e 
encarregado  de  negocios  nas  republicas  de  Ve- 
nezuela,  Nova-Granada  e  Equador  ,  etc,   etc. 

E  S.  Ex  0  presidente  da  republica  de  Vene- 
zuela, ao  Sr.  Licenciado  Luiz  Sanojo,  etc,  etc  , 

Os  quaes,  depois  de  terem  trocado  os  seus 
plenos  poderes  respeclivos,  que  forào  achados 
ern  boa  e  devida  fórma,  concordàrào  nos  artigos 
seguintes  : 

Art.  1.°  Haverà  paz  perfeita,  firme  e  sincera 
amizade  enlre  Sua  Magestade  o  Imperador  do 
Brasil,  seus  successores  e  subditos,  e  a  republica 
de  Venezuela  e  seus  cidadàos,  em  todas  as  suas 
possessòes  e  terrilorios  respectivos. 

Art.  2.**  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil 
e  a  republica  de  Venezuela  declarào  e  definem 
a  linha  divisoria  da  maneira  seguinte  :  (  2  ) 


(2)  Ò  sabio  Barào  de  Humboldt ,  no  luminoso  parecer  eiii 
sejj^uìda  trauscriplo,  deu  pieno  lestcmuuiio  de  adtiesào  ao 
modo  conio  o  Brasil  demarcàra  seus  limites,  e  cstipulàra  a 
navega(,;ào  fluv  al  nos  cilados  tratados  de  1852  e  1853  com  a 
republica  de  Venezuela,  bem  corno  coni  a  de  Nova  Grauada, 
nos  de  14  de  Junlio  e  25  de  Juiho  de  1853,  tambeni  nào  rati- 
fìcados. 

«  Parecer  do  Bardo  de  Humboldt  sabre  os  tratados  de  limites 
celebrados  com  as  republica^  de  Venezuela  e  Nova-Granada  reco- 
nhecendo  a  necessidade  de  se  adoptar  o  principio  do  uti  possidetisy 
base  daquelles  tratados. —lieTÌìn  le22Décembre  1854.— Monsieur. 
—  Trés  sensi ble,  Monsieur,  à  la  confiance  que  vous  avez  bien 
voulu  me  téinoigner  et  que  je  dois  sans  doute  à  l'aftecuieuse 
bìenveillance  dont  m'honore  Mr.  le  Chevalier  d'Araujo,  j*ai 
étudié  les  documens  qui  traitent  de  la  convention  que  vous  avez 
si  heureusemenl  concine  et  qui  sera  sans  dout  adoptée  dans  des 
niomens  plus  calmes. 

«  Lors  de  la  paix  de  Paris  j'avais  déjà  élé  invite  par  le  due 
de  Wellington  de  redipfer  un  mémoire  sur  les  limites  de  la 
Guiane  Portugaìsc,  qui  a  été  publié  dans  la  Collectioo  Di- 
plomatique  de  Schóell,  aprés  avoìr  joui  de  la  haute  approbation 
de  votre  cour. 

<f  Les  incertitudes  qui  ont  regné  si  longtems  sur  le  limites 
dcs  possessions  brésiliennes  dans  le  Bassìn  du  Rio  Negro,  ont 
pris  naissance  en  grande  partie  de  la  préférence  qu'on  a  voulu 
donner  à  dcs  vagues.  suppositions  sur  le  point,  où  le  Rio  Negro 
est  traverse  par  i'£qu;^teur,  aux  indications  plus  simples  et 
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i."*  ComcQarà  a  linha  divisoria  nas  cabeceiras 
do  rio  Memachi  ;  e  segui ndo  pelo  mais  alto  do 
terreno,  passarà  pelas  cabeceiras  do  Aquio  e  Tomo 


leur  meme:  ii  la  irouvaii  ae  i«>2»  '  au  sua  ae  r£quaieur.  f  eDoani 
uu  demi  siede  on  a  élé  persuade  dans  la  Gapiiainerie  Generale 
de  Caracas  que  l'Iiabile  lagénieur,  D.  Gabriel  Clavero,  avail 
construit  le  fortiu  de  S.  Carlos   del  Rio  Negro  là  où  passail 


plus  rassurantes  (là  où  manquait  toute  observation  de  latitude) 
des  confluens  de  deux  fleuves.  Lorsque  Mr.  de  la  GondamiDe 
venali  au  Grand  Para  on  croyait  celle  ville  placée  sous  l'Equa- 
teur  méme:  il  la  irouvaii  de  1«»28*'  au  Sud  de  TÉqualeur.  Pendant 

Generale 
avail 

.-  .- ,_.  .._  Negro  là  où  i^assail 

TÉqualeur.  Auciine  observaliou  aslronomlque  n'avail  élé  faile 
dans  ce  lieu  avant  moi.  La  <  Rcal  Expedicion  »  des  limites  de 
Solano  n'a  pas  dépassé  le  conflueni  au  Guaviare  ei  de  l'Oré^ 
noque.  J'ai  irouvé  le  forlin  de  S.  Carlos  par  i»  53'  42"  de 
b Illude  boreale. 

«  J'approuve  beaucoup,  Monsieur,  la  sagcsse  avec  laquelle 
dans  voire  negoiialion  vous  u'avez  (avec  Ics  inleniions  |)lus  con- 
cilialrices)  pas  insislé  sur  des  agrandissemens  de  lerriloire  et 
adoplé  pour  sorlir  des  iongues  iacerllludcs  qui  naissenl  des 
vaj^ues  expressions  de  l'ancien  traile  du  11  Óclobre  1777,  le 
principe  de  Vuti  possidetls  de  1810.  Vous  avcz  trés  bien  senti 
que  ce  qu'il  y  a  de  plus  imporiant  pour  faire  sorlir  ces  sau- 
vages  conlrées  de  leur  éial  d'isolemenl  et  d'abandon  induslriel , 
c'csi  d'appaiser  les  antipalhìes  naiionalcs  el  de  nrofìier,  par 
une  libre  navigalion,  de  celle  admirable  eulreiacement  de 
riviéres  qui,  comnie  uu  don  blenfaisnnl  de  la  Providence,  a  élé 
accordé,  assez  inulilemeni  jusqu'ici  aux  peuples  de  TAmérique 
du  Sud. 

«  Cesi  sur  ce  point  de  vue  que.  de  retour  de  rcxpédition  de 
rOréuoque  em  1800,  j'ai  tàche  de  lixer  l'altenlion  du  (^'ouvernent 
Espagnol  dans  un  rapporl  que  j'ai  adressé  au  ministre  des 
aifaires  etrangères  d'aiors,  le  clievalier  d'Urquijo.  Je  disais 
alors  :  «  Lo  que  seria  lo  mas  di(?no  de  ser  oblenido  por  el  medio 
«  de  mutuas  concessiones  seria  una  libertad  intera  y  reciproca 
«  de  comercio  en  eslos  magesluosos  rios,  el  Orenoco,  el  Cas- 
ce siquiare  y  Rio  Negro  ó  Guainia  y  el  Maranon.  Nada  seria  mas. 
«  proprio  para  fomentar  la  prosperidad  em  unos  payses  tan 
«  atrasados,  en  el  cultivo  de  las  lierras,  nada  mas  proprio  para 
n  diminuir  la  infeliz  yìrracional  antipalhia  que  existc  desgra-^ 
fc  ciadameuie  entre  dos  naciouaes  limitaneas.  » 

et  Monsieur  le  ministre  résident  et  commendador  D.  Miguel 
Maria  Lisboa  me  fall  l'honneur  de  m'adresser  à  la  fìn  de  la 
lettre  (en  date  du  4  Aòut  1854)  dont  il  a  bien  voulu  m'honorer, 
deux  démandes  spéciales,  auxquelies  je  tàcberai  de  répondre 
avec  franchise. 

«  1.0  Avant  l'expédition  de  Solano,  cet  à  dire,  vers  Tannée 
1750,  la  possession  de  fait  des  Poriugais  sur  le  Rio  Negro^ 
s'étendaìt  elle  au  de-là  du  Cassiquiare  ? 

R  II  y  a  eu  certainement  (bien  avant  que  les  Espa^nols  ont 
établi  des  missions  sur  TAiabapole  Cassic(uiare  et  le  Rio  Negro)» 
depuis  les  éiablissemcns  Poriugais  formcs  chez  les  Marabitanas 
de  temps  en  temps,  des  incursions  vers  le  Nord,  aa  de-là  du 
Cassiquiare  par  le  Caba,  buri  et  le  Pacimoni.  Vous  trouverez 
méme  sur  ma  grande  carte  de  l'Orénoque  (PI.  16  de  mon  Alias 
géographique  et  physique  du  voyage)  inscrits  près  d'un  lac  (par 
le  degré  3»  de  latitude  du  Nord  les  mots  suìvants: 
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e  do  Guaicia  e  Iquiare  ou  Issana,  de  modo  que 
todas  as  agnas  que  vao  ao  Aqiiio  e  Tomo  fiquem 
pertencendo  a  Venezuela,  e  as  que  vào  ao  Guaicia, 

«  C'est  sur  le  bords  de  ce  lac  à  l'Est  dii  Rio  Mavaca  que  les 
Portugais  s'introduisent  par  le  portage  (arrasiradero)  qui  va  du 
rio  Siaba,  affluent  du  Gassiquiare,  au  rio  Mavaca,  pour  cuellir 
le  fruii  aromatique  du  laurier  pucbery  et  la  salsenareìlle,  ar- 
Ijcle  d'exportation  du  Para.  On  parvenait  à  l'Est  del'Esmeràlda 
là,  où  j'ai  été,  et  Monsieur  Scliomburgk,  30  ans  après  moi,  le 
plus  prés  des  sources  de  rOrénoque.  C'étaient  de  ce  coté  làdes 
iQCursions  temporaires,  ce  n'était  pas  une  possession  de  fail.  Si 
des  aventuriers  ìndiens  melés  à  guelques  colons  Portugais 
poussaieot  assez  souvent  leurs  incursions  hostiles  jusqu'aux  eaux 
du  rio  Temi  et  du  Tuamini  (avant  1735)  c'était  pour  faire  des 
esclaves,  «  allez  à  la  conquéte  des  Ames  »,  et  les  vendre  au  Rio 
Negro  Portugais.  L'établissement  de  Javità  sur  le  Tuamini 
existait  sans  doute,  mais  comme  village  indien  sous  la  domi- 
nation  ttun  chef  indien  du  nom  de  Javità.  Les  premiers  blancs 
que  le  Pére  Roman,  en  Fcvrier  1744,  rencontra  en  passant  le 
premier  de  rOrénoque  à  Rio  Negro,  furent  des  Portugais  mar- 
chands  d' esclaves  «  de  la  tropa  de  rescate  ».  Les  Guaipunares 
leur  veadaient  les  prisouiers  qu'ils  ne  maugealenl  pas.  Ce  n'est 
pas  daus  le  village  indien  quedominait  le  chef  Javità.  c'est 
dans  un  des  etablissemens  Portugais  du  Rio  Negro  que  le  Pére 
Roman  attendit  l'arrivée  du  Jésuite  Portugais  Avogadre  qui 
vint  du  Para.  (Voyage  T.  II.  P.  41G  et  534). 

«  Les  Portugais  en  1750  n'ont  eu,  je  crois,  aucun  établisse- 
ment,  aucune  culture  au  Nord  du  point  où  entre  le  Cassiquiare. 
au  nord-est  du  rocher  Culimacari,  sur  le  quel  j'ai  bivouaque 
avec  Mr.  Bonpland. 

«  2.0  Les  limites  du  traile  du  25  Novembre  1852  sont  elles 
d'accord  avec  ce  que  vous  ^vez  manifeste  dans  la  relation  de 
votre  voyage  aux  Régions  Equinoxiales  ? 

/<  Je  n'ait  pas  visite  les  eaux  duRio  Negro  àl'ouestdu  point 
ou  cette  riviere  re^oit  les  eaux  du  Cano  Pimichin,  étant  veuu 
a  pied  à  iravers  la  forét  de  Javità  (raission  du  rio  Tuamini)  au 
terme  du  portage  sur  le  Cano  Pimichin. 

«  J'ai  pu  recueillir  je  crois  quelques  renseignemens  assez 
précis  sur  les  lieux  que  vous  nommez  dans  le  traité.  Ma  carte 
de  rOrénoque  et  du  Rio  Negro  offre  le  confluent  de  l'Apaporis 
(qui  regoit  leTaraira)  avec  le  Yupurà  confluent  qui  est  al»  au 
Sud  de  l'Equateur,  et  par  lequel  vòuz  commencez  vos  limites 
art.  l.«r  dans  le  traité  date  du  25  Juilet  1853. 

«  Ma  carte  offre  les  Rios  Aquió,  Tomo,  Uaupés  et  Xié.  Je 
placerais  l'ile  de  San  José  prés  de  la  caverne  ou  harem  (lieu  de 
debauché  du  célèbre  chef  indien  Cocuy)  entre  S.  Carlos  del 
Rio  Negro  et  S.  José  de  Marabilanas  (là  l'on  devait  me  faire 
prisonier)  par  les  1°  40'  de  latitud  Nord.  C'est  cette  ile  qu'on 
regarde  aujourd'hui  comme  frontière. 

«  Je  crois  avoirpu  donner  (voyage  id.  in4.«  T.  II,  P.  459)  des 
reoseignemeus  trés  curieux  sur  les  veritables  sources  du  Guainia, 
et  sur  le  cours  supérieur  du  Uaupés  que  j'ai  dus  à  un  moine 
trés  judìcieux  de  St.  Francois,  le  gardien  Fray  Francisco  Pugnet 
de  la  mission  des  Andaquies.  11  était  venu  des  sources  du  Yupurà 
(Caquetà)  aux  sources  du  Guaviare  en  partant  de  la  mission 
du  Caguan. 
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Xió  0  Issana  ao  Brasil  ;  0  «itravessara  o  Rio-Negro 
ilefronte  da  illia  de  S.  José,  que  està  proxiraa 
a  pedra  de  Cucuhy. 

2.«  Da  illia  deS.  José  se^nirà  em  linha  recta, 
corlando  o  canal  Maluraca  na  sua  raetade,  ou 
no  ponto  que  accordarem  os  commissarios  de- 
marcadores ,  e  qiie  divida  convenientemenle  o 
dito  canal;  e  dalli  passando  pelos  grupos  dos 
morrosCiipi,  Imery,  Guay,el!ruciisiro,  atravessara 
o  carainho  que  coramuuica  por  terra  o  rio  Gas- 
tanho  com  o  Marari,  e  pela  serra  Tapirapecó 
buscare  os  cutnes  da  serra  Parima,  de  modo 
que  as  aguas  que  correm  ao  Padaviri,  Marari 
e  Cababoris ,  fiquem  perlencendo  ao  Brasil;  e 
as  que  vào  ao  Turuaca  ou  Idapa  ou  Xiaba,  à  Ve- 
nezuela. 

3.**  Seguirà  pelo  cume  da  serra  Paripna  aléao 
angulo  que  faz  està  com  a  serra  Pacaraima,  de 
modo  que  todas  as  aguas  que  coi:rem  ao  Rio- 
Branco  fiquem  pertencendo  ao  Brasil,  e  as  que  vào 
ao  Orinoco  a  Venezuela  ;  e  continuarà  a  linha  pelos 
ponlos  mais  elevados  da  dita  serra  Pacaraima, 
de  modo  que  as  aguas  que  vào  ao  Rio  Branco 
fiquem,  comò  se  ha  dito,  pertencendo  ao  Brasil, 
e  as  que  correm  ao  Essequibo,  Cuyuni  e  Caroni 
a  Venezuela,  até  onde  se  estenderera  os  territo- 
rios  dos  dous  Estados  na  sua  parte  orientai    (3). 


«  Je  n'ai  rien  trouvé ,  Monsieur,  dans  volre  Convention  ^  (fni 
soit  contraire  aux  nations  géographigues  que  J'ai  pu  aoqucrir. 

«  Kécemment  il  a  paru  à  Londres  le  voyage  d'un  naturaliste 
qui  venant  du  Para  a  remonté  le  Rio  Nefero  et  visite  les  rives 
si  peu  connucs  du  Uaupés.  (Alfred  Wallace,  travels  on  the 
Amazon  and  Rio  Negro  1853  p.  273).  Cotte  curieuse  expéditlon 
a  été  de  Tannée  1850.  Mr.  Wallace  est  vennu  comme  moi  par 
la  forét  de  Pimichin  à  Javità  où  il  a  eu  le  tort  de  composer 
un  poéme  très  ennuyeux. 

«  Je  désire  ardemment  que  mes  reminiscences  de  vieillard, 
puissent  vous  offrir  quelque  intérét.  Daignez  agréer,  Monsieur 
le  Chevalier,  Tbommage  de  la  haute  considéralion  avec  laqnelle 
j'ai  k^honneur  d'élre,  etc—  Le  Baron  de  Humboldt.  —  A  Mr.  le 
commandeurD.  Miguel  Maria  Lisboa,  etc.  » 

Vid.  Relatorio  de  1855~annexos. 

(3)  E'  a  mesma  frontèira  do  tratado,  nao  raUficado.  de  25  de 
Novembre  de  1852. 


Art.  S.**  As  duas  alias  parles  contractantes,  de 
pois  de  ratificado  o  presente  tratado,  nomearàó^ 
cada  urna,  um  commissario  para  procederem  de 
commum  accordo,  no  mais  breve  termo  possivel, 
a  demarcacào  da  linha  nos  pontos  em  que  fòr 
necessario,  de  conformidade  com  as  estipulacoes 
que  precedem. 

Art,  4/  Se  no  acto  da  demarcacào  occorrerem 
duvidas  graves,  provenientes  de  mexactidào  nas 
indicacoes  do  presente  tratado ,  attenta  a  fatta 
de  mappas  exactos,  de  exploracòes  rainuciosas, 
serào  essas  duvidas  decididas  amigavelmente  por 
ambos  os  governos,  aos  quaes  os  commissarios 
as  sujeitaràó,  considerando^-se  o  accordo  que  as 
resolver  comò  interpretacào  ou  additamento  ao 
mesmo  tratado,  e  ficandó  entendido  que  se  taes 
duvidas  occorrerem  em  um  ponto,  nào  deixarà 
a  demarcagào  de  proseguir  nos  outros  indicados 
no  tratado. 

Art.  §.•  Se,  para  o  fim  de  fìxar  em  um  ou 
outro  ponto  limites  que  sejào  mais  naturaes  e 
convenientes  a  uma  e  outra  nacao,  parecer  van- 
lajosa  a  troca  de  territorios,  poderà  està  ter  lugar 
abr indo-se  para  isso  novas  negociagoes,  e  fazen- 
do-se,  nào  obstante,  a  demarcacào  corno  se  tal 
troca  nào  houvesse  de  effectuar-se. 

Art.  t)."*  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil 
declara  que  ao  tratar  com  a  relpublica  de  Ve- 
nezuela relativamente  ao  territorio  situado  ao 
poente  do  Rio-Negro,  e  banhado  pelas  aguas  do 
Tomo  e  do  Aquio,  do  qual  allega  posse  a  repu- 
blica  de  Venezuela ,  mas  que  jà  foi  reclamado 
pela  Nova  Granada,  nào  é  sua  intengào  prejudicar 

Centra  està  fronteìra  protestou  o  governo  de  Nova  Granada, 

por  nota  de  17  de  Novembro  de  1860,  di  rigida  ao  ]^o  verno  de 

*  Venezuela,  e  por  este  respondida  em  13  de  Fevereirodel86l. 

O  firn  do  protesto  foi  resalvar  os  direitos  grànadinos  ao  ter- 
ritorio ao  poente  do  Bio  Negro,  banhado  pelas  agua<«  do  Tomo 
e  do  Aquio. 

Ajustando  no  tratado  a  determina^sio  de  seus  Umites,  o  ga> 
binete  imperiai  o  (izera  com  o  Estado  que  estava  de  posse 
daquelles  terrenos,  sem  prejulgar  os  direitos  eventuaes  de 
Nova  Granada  aos  ditos  terrenos;  e  assira  se  estìpulou  no 
art.  6.0  deste  tratado. 
T.  26 
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quaesquer  dircitos  quo  està  ultima  rcpublica 
possa  fazer  valer  sobrc  o  dito  territorio. 

Art.  7.'  Sua  Magestade  o  Impcrador  do  Brasil 
e  a  republica  de  Venezuela  convém  cm  declarar 
livres  as  communicacóes  enlrc  os  seus  Estados 
pela  mutua  frouteira,  e  em  que  o  transito  das 
pessoas  e  suas  bagagens  pela  dita  fronteira  seja 
isento  de  lodo  o  imposto  nacional  ou  municipale 
sujeitando-se  unicamente  as  ditas  pessoas  e  suas 
bagagens  aos  regulamcntos  de  policia  e  fiscaes 
que  cada  governo  estabelecer  uo  seu  respectivo 
territorio . 

Art.  8.*  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil 
convém  em  permillir  que  as  embarca^óes  vene- 
zolanas  regularmente  registradas  possào  livre- 
mente  passar  de  Venezuela  ao  Brasil  e  vice-versa 
pelos  rios  Negro  ou  Guainia  e  Amazonas,  na  parte 
de  sua  exclusiva  propriedade,  e  sahir  ao  oceano 
e  vicB'Versa,  sempre  que  se  sujeitem  aos  regu- 
lamcntos fiscaes  e  de  policia  estabelecidos  pela 
autoridade  competente  superior  brasileira. 

Em  reciprocidade  e  comò  compensagào,  a  re- 
publica de  Venezuela  convém  em  permitlir  que 
as  embarcacóes  brasileiras  regularmente  regis- 
tradas passem  livremente  do  Brasil  a  Venezuela 
e  vice-versapeìos  rios  Negro  ou  Guainia,  na  parte 
que  Ihe  pertence,  Casiquiare  e  Orinoco,  sempre 
que  se  sujeitem  aos  regulamentos  fiscaes  de  po- 
licia estabelecidos  pela  autoridade  superior  de 
Venezuela  • 

Fica  entendido  e  declarado  que  nesta  navega- 
^ao  nao  se  comprehende  a  de  porlo  a  porto  da 
mesma  napào,  ou  de  cabotagem  fluvial,  que  as 
altas  partes  contractantes  reservao  para  osseus 
riBspectivos  subditos  e  cidadàos. 

Art*  9.*  Os  regulamentos  que  estabelecerem  as 
altas  partes  contractantes  devem  ser  os  mais  fa- 
voraveis  ó  navegagào  e  commercio  entre  os  dous 
paizes. 

;  Cada  um  dos  dous  Estados  adoptarà  na  parte 
dos  rios  que  Ihe  pertence,  tanto  quanto  seja  pos- 
sivel  e  de  commum  accordo,  um  systema  uniforme 
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de  policia  fluvial,  e  procurarà  outrosim  altender 
A  conveniencia  dessa  uaiformidade  no  que  diz 
respeito  ao  systema  e  regimen  fiscal  que  estabe- 
lecer  nos  portos  habilitados  para  o  commercio. 

Art.  10.  Nenhuma  embarcacao  venezolana  po- 
derà  ser  consìderada  nas  condicòes  de  ser  regu- 
larmenle  registrada  para  a  navegacao  de  que  se 
Irata  nas  aguas  do  Brasil,  se  nào  forem  o  seu 
proprietario  e  capitào  cidadàos  da  republica  de 
Venezuela . 

Nenhuma  embarcacào  brasileira  poderi  ser 
considerada  nas  condi^oes  de  ser  regularmente 
registrada  para  a  navegagào  de  que  se  trata  nas 
aguas  de  Venezuela,  se  nào  forem  o  seu  proprie- 
tario e  capilao  subditos  do  Imperio  do  Brasil. 

Na  tripolacào  das  cmbarcagóes  de  cada  urna 
das  alias  parles  contractantes  deve  haver  urna 
terga  parte,  quando  menos,  de  brasileiros  ou 
venezolanos,  ou  duas  tercas  partes  de  estrangei- 
ros  ribeirinhos,  devendo  em  todo  ocaso  pertenccr 
0  capitào  a  nacào  cuja  bandeira  levar  o  navio . 

Art.  i  I .  As*  embarcacòes  de  que  trata  o  artigo 
precedente  poderào  commerciar  naquelles  portos 
do  Brasil  ou  de  Venezuela  que  para  esse  fim  se 
achào  ou  forem  habilitados  pelos  respectivos 
governos . 

Se  a  entrada  nos  ditos  portos  livér  sido  causada 
por  forga  maior,  e  o  navio  sahir  com  o  carrega- 
mento  com  que  enlrou,  nào  se  exigirà  direitos 
algiins  de  entrada,  de  estadia,  ou  de  sahida. 

Art.  12.  Cada  um  dos  dous  governos  designarà 
OS  lugares  fora  dos  portos  habilitados,  em  que  os 
navios,  qualquer  que  seja  o  seu  destino,  possào 
coramunicar  com  a  terra  dircctamente,  ou  por 
melo  de  embarcacòes  miudas,  para  reparar  ava- 
rias,  prover-se  de  combustivel,  ou  de  outros 
objectos  de  que  caregào;  e  para  que  estas  e  as 
geralmente  chamadas  de  bocca  aberta  ou  «em 
convés  que  nào  transportem  mercancias  de  com- 
mercio, e  unicamente  passageiros,  possào  des- 
cansar e  pcrnoitar. 

iNesIcs  Ingarcs  a  autoridadc  locai  exigini,  ainda 
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ffìie  o  navio  si^a  nm  transito  dircelo,  a  exliibirao 
♦io  rol  da  cquipagem,  lista  dos  passa^eiros  e 
manifesto  da  carga,  e  visani  gratis  todos  ou  al- 
gum  destes  documentos. 

Os  passageiros  nao  poderào  ahi  dcsenibarcar 
sem  prèvia  licenra  da  resficctiva  autond^Kie,  a 
quetn  para  esse  firn  devcrao  apresentar  os  seus 
passaportes  para  serem  por  ella  visados. 

Art.  13.  Os  dous  governos  dar-se-hào  conlic- 
cimento  reciprocamente  dos  pontos  que  desti- 
narem  para  as  comraunicagoes  previstas  no  artigo 
antecedente;  e  se  qualquer  dellesjulgar conve- 
niente determinar  alguma  mudanca  a  esse  res- 
peito,  preveniràaooutro  eom  a  necessaria  antici- 
pagào . 

Art.  14.  Toda  a  communicacao  com  a  terra, 
nào  autorisada  ou  em  lugares  liào  designados,  e 
fora  dos  casos  de  forca  maior,  sera  punivel  com 
multa,  além  das  outras  penas  cm  que  possào  in- 
correr OS  delinquentes,  segundo  a  legislacao  da 
paiz  onde  este  delieto  fòr  coramettido. 

Art.  15.  Sera  unicamente  permittido  a  qual- 
quer embarcacào  descarregar  toda  ou  parte  da 
carga  fora  dos'portos  habilitados  para  o  commer- 
cio, se  por  causa  de  avaria  ou  outra  circumstancia 
extraordinaria  nào  puder  continuar  a  sua  viagem,. 
com  tanto  que  b  capitào  (onde  isto  fòr  possivel)  se 
dirija  prèviamente  aos  empregados  da  estacào 
fiscal  mais  proxima,  ou,  na  falta  destes,  a  qual- 
quer outra  autoridade  locai,  e  submetta-se  às 
medidas  que  esses  empregados  ou  autoridades 
julguem  necessarias,  em  conformidade  das  lei& 
do  paiz,  para  prevenir  alguma  importagào  clan- 
destina. 

As  medidas  que  o  capitào  liouver  tomado  de 
seu  proprio  arbitrio,  antes  de  prevenir  os  ditos 
empregados,  ou  autoridade  locai,  serào  justifica- 
veis  se  elle  provar  que  foi  isto  indispcnsavel  para 
salvagào  do  navio  ou  da  sua  carga.  • 

As  mercadorias  assim  descafregadas,  se  forem^ 
tìxportadas  no  mesnio  navio  ou  embarcaròcs  min- 
<tìifis,.nao  pogaràò  djrcitos  alguns. 
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Art.  IO.  Toda  baldeacào  feita  seai  prèvia  au- 
lorisacào  ou  seni  as  formalidades  prescripias  no 
artigo  antecedente,  està  sujeila  à  multa,  além 
das  penas  irapostas  pelas  leis  do  paiz  aos  que 
commettem  o  f  rime  de  conlrabando. 

Art.  17.  Se  por  causa  de  contravencao  às  me- 
didas  policiaes  e  fiscaes,  concernentes  ao  livre 
transito  fluvial,  tiver  lugar  alguma  apprehensào 
de  raercadorias,  navio,  ou  erabarcacòes  miudas, 
conceder-se-ha  seni  demora  o  levantamento  da 
dita  apprehensào,  mediante  fianca  ou  cauQào 
sufficiente  do  valor  dos  objeclos  apprehendidos. 
Se  a  contravengao  nào  tiver  oulra  pena  senao  a 
de  multa,  o  contravenlor  poderà,  mediante  a 
mesma  garantia,  continuar  a  sua  viagem. 

Art.  48.  Nos  casos  de  nautragìo  ou  de  qualquer 
outro  sinistro,  as  autoridades  locaes  deverao 
prestar  todo  o  auxilio  a  seu  alcance,  assim  para 
a  salvacào  das  vidas,  navio  e  carga,  corno  para 
a  arrecadacào  e  guarda  dos  salvados, 

.4rt.  19.  Se  o  capitào,  ou  dono  da  carga  ou 
quera  suas  vezes  fizer,  quizer  transportal-a  era 
direitura  desse  lugar  para  o  porto  de  seu  des- 
tino, ou  outro  qualquer,  o  poderà  fazer  sem  pa- 
gar direito  algum,  e  so  as  despezas  do  salva- 
mento . 

Art.  20.  Nào  estando  presente  o  capi  tao  do 
navio,  0  dono  das  mercadorias  ou  quem  suas 
vezes  fizer,  para  satisfazer  as  despezas  do  salva- 
mento, serào  estas  pagas  pela  autoridade  locai, 
e  indemnisadas  pelo  dono  ou  quem  o  representar, 
ou  a  cusla  das  mercadorias,  das  quaes  serào  ar- 
rematadas,  segundo  as  leis  fiscaes  de  cada  um 
dos  paizes,  quantas  bastem  para  esse  fim  e  para 
0  pagamento  dos  respectivos  direitos.  A  respeito 
das  mercadorias  restantes,  proceder-se-ha  em 
conformidade  da  legislagào  que  em  cada  um 
dos  paizes  trata  dos  casos  de  naulragios  nos 
mares    territoriaes . 

Art.  21 .  Cada  Estado  poderà  estabelccer  um  di- 
reito destinado  às  despezas  de  pharóes,  balisas  e 
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quaesquer  oulros  auxilios  quc  preste  a  nave- 
gacào;  mas  esle  direito  sómente  sera  percebido 
dos  navios  que  forem  aos  seus  portos  direcla- 
mente,  e  dos  que  nelles  eutrarem  por  escala 
excepto  OS  casos  de  forga  maior,  se  estes  ahi 
carregarem  cu  descarregarem . 

Além  desse  direito,  o  transito  fluvial  nào  pò- 
derà  ser  gravado  directa  nem  indirectamente 
com  outro  algum  imposto,  sob  qualquer  deno- 
minagào  que  seja) 

Art.  22.  Conhecendo  as  altas  partes  contrac- 
tantes  quanto  sào  dispendiosas  as  emprezas  de 
navegacào  por  vapor,  e  que  no  comeco  nenhuma 
utilidade  pódc  tirar  a  primeira  erapreza  bra- 
sileira  ou  venezolana  que  se  estabelecer  para  a 
navegagào  por  vapor  entro  os  dous  paizes  pelas 
vias  fluviaes. 

Convém  em  reciprocamente  auxilial-a  pela  ma- 
neira  e  com  os  meios  que  posteriormente  se  re- 
gularem  por  convencoes  ou  accordos  especiaes. 

Art.  23.  Todas  as*  estipulagoes  deste  tratado 
que  nào  se  referem  a  limiles  terào  vigor  por  es- 
paco de  dez  annos,  contados  da  data  da  troca 
das  ratìficacoes  ;  llndos  os  quaes  conlinuarào  a 
subsislir,  alò  que  uma  das  altas  partes  contrac- 
tantes  notifique  à  outra  seu  desejo  de  dal- as  por 
findas;  e  cessarào  doze  mezcs  depois  da  data 
desta  notifìcacào. 

Art.  24.  0  presente  tratado  sera  ralificado  por 
S.  M.  0  Imperador  do  Brasil,  e  por  S.  Ex.  o 
presidente  da  republica  de  Venezuela,  ou  encar- 
regado  do  poder  executivo  da  mesma,  e  as  ra- 
tiflcacoes  trocadas  no  Rio  de  Janeiro  ou  Cara- 
cas, dentro  do  prazo  de  um  anno,  contado  da 
data  da  sua  approvacào  pelo  congresso  venezo- 
lano, ou  anles,  se  fòr  possi vel. 

Em  fé  do  que,  nós  abaixo  assignados,  pleni- 
potenciarios  de  Sua  Magcstade  o  Imperàdòr  do 
Brasil  e  de  S.  Ex.  0  presidente  da  republica 
de  Venezuela,  em  virtude  de  nossos  plenos  po- 
dcres  assignàmos  o  presente  tratado  e  o  fizcraos 
sellar  com  nossos  scllos  rcspcclivos. 
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Feilo  uà  cidade  de  Caracas,  capital  da  repu- 
blica  de  Venezuela,  aos  ciuco  dias  do  mez  de 
Maio  do  anno  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de 
1859,  (L.  S.)  Fclippe  José  Pereira  LeaL  (L.  S.) 
Lniz    Sanojo- 


Declaragdo  resalvando  os  direitos  qu'e  cada  urna 
das  alias  partes  contractantes  tinhào  a  nave- 
gacào  antes  da    celebracào  do  tratado. 


ISa  cidade  de  Caracas  aos  vinte  e  sete  dias  do 
inez  deJulho  de  1860  se  reunirào  na  secretaria 
do  despacho  de  relacóes  exteriores  com  o  caracter 
de  plenipotenciarios  especiaes  Fedro  de  Las  Casas, 
secretano  de  estado  e  relacóes  exteriores  do  go- 
verno de  Venezuela,  e  Felippe  José  Pereira  Leal, 
dignitario  da  ordem  da  Rosa,  cavalleiro  das  de 
Christo  e  S.  Bento  de  Aviz  e  da  imperiai  do  Cru- 
zeiro,  com  o  fim  de  pòr-se  de  accordo  quanto 
ao  tempo  e  modo  de  levar  a  effeito  a  troca  das 
ratificagoes  do  tratado  de  limites  e  navegagao 
fluvial  recentemente  celebrado  entre  o  Imperio 
do  Brasil  e  a  republica  de  Venezuela,  para  cujo 
acto  estao  pienamente  autorisados  por  seus  res- 
pectivos  governos. 

0  secretano  de  relacóes  exteriores  de  Vene- 
zuela manifestou  que  o*  cxpressado  tratado  de  li- 
mites e  havegagào  fluvial  entre  Venezuela  e  o 
Brasil  foi  constilucionalmenteappro vado  pelo  con- 
gresso da  republica  em  9  de  Julho  do  corrente 
anno  com  a  seguinte  declaratoria: 

«  §  Unico.  La  limitacion  por  el  tiempo  de  diez 
«  anos  para  que  los  Venezolanos  puedan  navegar 
«  el  Amasonas  y  los  Brasileiros  el  Orinoco,  bajo 
«  las  condiciones  estipuladas,  en  nada  menos- 
«  caba  los  derechos  que  asistan  en  la  actualidad 
«  a  ambas  naciones,  pues  al  fenecer  dicho  tér- 
a  mino  readquiriràn  los  mismos  que  tenian  antes 
«  de  la  celebracion  del  tratado  en  la  parte  refe- 
«  rente  à  la  navegacion  »  ;  e  por  consequencia  de- 
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seja  sal)tT  se  o  Sr.  pieni poleiiciario  do  Brasil 
esla  conforme,  e  reconhece  e  aceita  em  nome  do 
seu  governo  a  mencionada  declaratoria,  e  no  caso 
aflirmativo,  quando  sera  que  se  possa  proceder 
a  troca  das  ratificacòes  do  Iratado. 

0  plenipotenciarib  do  Brasil  respondeu  que, 
sendo  semclhanle  declaratoria  favoravel  ao  Brasil 
cujos  direitos  a  navegagào  dos  seus  rios  conserva 
illesos  depois  dos  dez  annos  estipulados  no  art. 
33  do  mesmo  tratado,  està  de  accordo,  reconhece 
e  aceita  em  lodas  as  suas  partes  em  nome  de  seu 
governo  o  paragrapho  unico  contìdo  no  decreto  de 
nove  do  corrente  raez  e  anno,  pelo  qual  o  con- 
gresso de  Venezuela  prestou  o  seu  consentimento 
e  approva^ào  ao  tratado  de  limites  e  navegdQào 
fluvial  celebrado  em  ciuco  de  Maio  de  4859  por 
plenipotenciarios  de  ambos  os  paizes  ;  e  que  tendo 
jà  em  seu  poder  a  ratiflca^ào  de  S.  M.  o  Im- 
perador,  do  dito  tratado,  està  disposto  a  proceder 

auanto  antes  a  troca,  na  fórma  do  costume,  a  fim 
e  que  este  convenio  fique  de  todo  concluido. 

Em  fé  do  que,  lavrao  por  duplicata  o  pre- 
sente termo  que  assignào  e  sellào  com  os  seus 
sellos  particulares .  (L.  S.)  Felippe  José  Pereira 
Leal.  (L.  S.)  Pedro  de  Las   Casas, 


18  60. 


Convcncao  entro  o  Sr.  D.  Fedro  II  Imperador  do  Brasil  e 
0  Imperador  dos  Fraiicezes  para  regular  a  (reca  da  cor- 
respondencia  eiitre  os  deus  paizes,  assig«iada  no  Rio  de  Ja- 
neiro eiri  7  de  Julho  de  18G0,e  ralificada  por  parte  do  Brasil 
eni  21  do  mesmo  mez  e  anno,  e  pela  da  Franga  eoi  18  de 
Agosto  do  dito  anno.  (1) 


DO    ARCHIVO    DA  SEGRETARIA    DE    ESTADO    DOS 
NEGOCIOS  ESTRANGEIROS. 

Nós  D*  Fedro  II,  Imperador  constitucional  e 
defensor  perpetuo  do  Brasil,  eie.  fazemos  saber 
a  todos  OS  qiie  a  presente  carta  de  con^firmagào, 
approvacao  e  ratificacào  virem,  que  aos  7  dìas 
do  corrente  mez  e  anno  de  1860  se  conciaio  e 
assignou  nesta  córte  do  Rio  de  Janeiro  entre 
nós  e  SuaMagestade  o  Imperador  dos  Francezes, 
pelosrespectivos  plenipotenciarios,  que  se  achavào 
munidos  dos  compefeutes  plenos  podercs,  urna 
convencào  postai  do  leor  seguiate: 

Convencuo    postai    entre    o  Brasil    e   a 

l^Vanea. 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  Sua 
Magestade  o  Imperador  dos  Francezes,  animados 


(1)  Foi  promulgada  por  decreto  n.o  2G30  de  24  de  Setembro 
de  1860. 

TrocàrSo-se  as  ratificacoes,  em  Paris,  era  22  de  Agosto  do 
roferido  anno. 

Convenciouou-se  entre  a  administracao  do  correio  do  Brasil, 
e  a  da  Franga  o  regnlainenlo  para  execuQào  desta  convencào, 
o  qual  foi  assignado,  no  Rio  de  Janeiro,  eni  7  (te  Julho  de  18G0, 
e,  em  Paris,  cui  10  de  Agosto  do  njesnio  anno . 

T.  27 
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do  (lesojo  ilo  rslnn'lar  as  relacocs  do  amiz«ide 
que  felizmenle  unem  os  seus  respeclivos  Estados, 
facilitando  e  regulaiido  pela  maneira  a  mais  van- 
tajosa  a  Iroca  da  correspondencia  enlre  os  dous 
paizfis,  resolvcrào  diegar  a  esle  rcsullado  por 
raeio  de  urna  convennìo,  e  para  cstc  firn  no- 
mearào  seus  plenipolenciarios,  a  sabor: 

Sua  Mageslade  o  Imperador  do  Brasil  o  lllm.  e 
Exm.  Sr.  JoaoLinsYieira  Cansansùode  Sininibù, 
senador  do  imnerio,  do  seu  consolilo,  commeii- 
dador  das  oruens  de  (Jiristo  o  da  Rosa,  seu 
ministro  e  sccretario  de  estado  dos  negocios  es- 
Irangeiros; 

E  Sua  Mageslade  o  Imperador  dos  Francezes 
0  Sr.  Joseph  Leonco,  cavalleiro  de  Saint  Georges, 
commcndador  da  imperiai  ordem  da  Legiào  de 
Honra,  e  das  ordens  de  Christo  do  Brasil,  e  de 
S.  Mauricio  e  S.  Lazaro  da  Sardenha,  sou  en- 
viado  extraordinario  e  ministro  plenipotcnciario 
no  Rio  de  Janeiro. 

Os  quaes  depois  de  havcrem  trocado  os  res- 
peclivos plenos  poderes,  que  forào  julgadosem 
boa  e  devida  fórma,  convicrào  nos  seguintcs 
artigos  : 

Art.  1/  Haverà  enlre  a  administracao  do  cor- 
reio  da  Franga  e  a  administracao  do  correio 
do  Brasil  uuia  troca  periodica*  e  regular  de 
carlas,  amostras  de  mercadorias  e  de  impressos 
de  qualquer  natureza,  pelas  vias  de  communi- 
cacao  e  de  transporle  abaixo  designadas,  a  saber  : 

1 ,"  Pelos  paquetes  a  vapor  que  o  governo  fran- 
cez  possa  julgar  conveniente  raanter,  fretar  ou 
subvencionar  para  effectuar  o  transporte  da  cor- 
respondencia enlre  a  Franga  e  o  Brasil. 

2 .  •  Pelos  paquetes  ajvapor  britannicos  que  fazem 
0  servigo  regular  entre  os  portos  da  (iràa-Bre- 
tanha  e  os  portos  do  Brasil. 

As  despezas  resultantes  do  transporte,  entre  a 
fronteira  franceza  e  a  fronteira  brasileira,  dos 
objeetos  aos  quaes  sao  applicaveisas  dìsposicóes 
rio  presente  a rtigo,  serào  pagas  [>ela  adfninislraVào 
do  correio  da  Franca. 
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Ari.  2.**  As  taxas  de  porte  pelas  quaes  a  ad- 
niinislracào  do  correio  brasiìeiro  sera  responsavel 
para  corri  a  administracào  do  correio  da  Francd, 
pelas  carlas  iiào  Iranqueadas  ou  oneradas  de  poho 
de  iransilo,  que  forem  eniregnes  pela  adttìinis- 
IraQào  do  correio  da  Franga  àdilaadmifiistracSo 
do  correio  brasiìeiro,  beni  corno  pelas  tiò^rtas 
franqneadas  qii€  forem  entregues  pelaadmiois- 
Iracào  do  correio  brasiìeiro  à  ffdministr^gàodo 
correio  da  Franga,  scrSo  flxadas,  carta  p(w  carfft, 
na  razao  de  uai  porte  simples  por  dtias  oitavas, 
Oli  fraccào  de  duas  oilavas. 

As  laxas  de  porte  pelas  quaes  a  administra- 
cào do  correio  da  Franga  sera,  por  sua  parte, 
fesponsavcl  para  com  a  administragào  do  cor- 
reio brasiìeiro,  pelas  cartas  nao  franqoeadas, 
que  forem  entregues  pela  administragào  do  cor- 
reio brasiìeiro  a  administracào  do  cói'reio  da 
Franca  ;  betti  corno  pelas  carlas  franqùeadas 
que  forem  entregues  pela  administragao  do 
correio  da  Franga  à  adminìslragào  do  correio 
brasiìeiro,  serào  fixadas,  carta  por  carta,  na 
rai^.ào  de  um  porle  simples  por  sete  g^ammas  e 
meio,  ou  fraccào  de  seK3  grammas  e  melo. 

Art.  3.*  As  pessoas  que  d^sejarem enviat ca>r- 
tas  ordinarias,  isto  é,  nao  seguras,  quér  da 
Franca  e  da  Algeria  para  o  Brasi!,  quér  do 
Brasil  para  a  Franca  o  a  Algeria,  poderào,  a 
(jscolha  sua,  deixar  6  porle  dessas  carlas  a  cargo 
das  pessoas  a  quem  sào  ellas  destìnadas  ou  pa- 
gar esse  porte  adiantado  ale  o  seu  destino. 

A  adminislragào  do  correio  da  Franca  pagara 
à  adminislragào.do  correio  brasiìeiro  tanto  pelas 
carlas  franqneadas  cxpedidas  da  Franca  e  da 
Algeria  com  destinò  ao  Brasil,  corno  pelas  cartas 
liào  franqneadas  cxpedidas  do  Brasil  com  des- 
tino a  Franca  e  a  Algeria,  a  quantia  de  selenla 
réis  por  porle  simples. 

Por  sua  parie  a  adminislracSo  dò  correio  bra- 
s^ileiro  pagara  a  administracào  do  correio  da 
Franga,  tanto  pelas  carlas  franqneadas  oxpedidas 
do   Brasil  coni    destino  a  Franca   e   a  Algeria, 
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corno  pclas  carlas  nao  franqucadas  cxpccHilas  da 
Franga  e  da  Algeria  com  destino  ao  Brasil,  a 
quantia  de  sessenla  ceotimos  por  porte  simples, 
dos  quaes  quarenta  centimos  representào  o  custo 
do  transporte  eatre  a  frouteira  franceza  e  a  fron- 
teira  brasileira. 

Fica  expressamente  estipulado,  de  uma  parte, 
que  o  porte  iateiro  das  cartas  que  forem  fran- 
queadas  em  Franga  e  uà  Algeria  com  destino  ao 
Brasil,  ou  que  forem  expedidas  do  Brasil  para 
a  Franga  e  a  Algeria  sem  terem  sido  franquea- 
das,  nào  deverà  exceder,  termo  mèdio,  a  oitenta 
centimos  por  sete  grammas  e  meio  ou  fraccao 
de  sete  grammas  e  meio;  e  por  outra  parte,  que 
o  porte  inteiro  das  cartas  que  forem  franquea- 
das  no  Brasil  com  destino  a  Franga  e  a  Algeria, 
ou  que  forem  expedidas  da  Franga  e  da  Algeria 
com  destino  ao  Brasil,  sem  haverem  sido  fran^ 
queadas,  nào  deverà  exceder,  termo  mèdio,  a 
duzentos  e  oitenta  réis  por  duas  oilavas,  ou  frac- 
gao  de  duas  oitavas. 

Art.  4.*  As  cartas  nao  seguras  (à  dècouverl), 
expedidas  por  via  da  Franca,  ou  por  interme- 
dio dos  paquetes  francezes,*  dos  paizes  mencio- 
nados  na  tabella  A,  anncxa  à  presente  conven- 
Gào,  para  o  Brasil,  ou  do  Brasil  para  esses 
mesmos  paizes,  serao  Irocadas  entre  a  adminis- 
tracào  do  correio  da  Franga  e  a  administragào 
do  correio  brasileiro,  sob  as  condicoes  especi- 
ficadas  na  referida  tabella. 

Fica  todavia  entendido  que  as  condicoes  de 
troca  fixadas  pela  tabella  acima  mencionada  pò- 
derào  ser  modificadas,  de  commum  accordo, 
entre  a  administragào  do  correio  da  Franga  e  a 
administragào  do  correio  do  Brasil. 

Art.  5.* A  administragào  do  correio  da  Franga 
poderà  remetter  a  administragào  do  correio  do 
Brasil  cartas  seguras  com  destino  ao  Brasil. 

Por  sua  parte  a  administragào  do  correio  bra- 
sileiro poderà  remetter  à  administragào  do  cor- 
reio da  Franca  cartas  seguras  com  destino  a 
Franca  e  a  Algeria,  e  com  destino  àquelles  pai- 
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zes  aos  qnacs  a  Franca,  nessas  condiQocs,  possa 
servir  de  intermediario. 

0  porle  das  cartas  seguras  deverà  sempre  ser 
pago  adiantado  até  o  seii  destino.  Esse  porle 
sera  o  dobro  do  porle  das  cartas  ordinarias. 

Art.  6. 'No  caso  de  extraviar-sequalquer  carta 
scgura,  aquella  das  duas  administragóes  sobre 
cujo  territorio  houver  lido  lugar  o  extravio,  pa- 
garà  ao  segurador,  comoindemnisacào,  a  quanlfu 
de  cincoeata  francos  no  prazp  de  '^Ires  mezes,  a 
contar  da  data  da  rcclamacao  ;  fica  porém  en^ 
tendido  que  as  reclamacòes  nàoserào  attendidas 
senào  dentro  dos  seis  mezes  contados  do  dia 
em  que  houver  sido  feilo  o  seguro;  Ando  esse 
prazo  as  duas  adminislracocs  nào  serào  respon- 
saveis  urna  para  com  a  oiilra  por  ìndemnisarào 
alguraa. 

Art.  7.*  Qualquer  pacole  contendo  araostras 
de  mercadorias,  jornaes,  gazetas,  obras  perio- 
dicas,  livros  brochados,  livros  encadernados  em 
couro  cu  em  papelào  sera  ornamento  algum,  bro- 
churas,  papeis  de  musica,  catalogos,  prospectos, 
annuncios  e  avisos  diversos,  impressos,  gravados, 
lithographados  ou  authographados,  que  fòr  ex- 
pedido  da  Franca  ou  da  Algeria  para  o  Brasil, 
sera  franqueado*  até  o  seu  destino,  mediante  o 
pagamento  da  taxa  de  quinze  centimos  por  qua- 
renta  grammas,  ou  fracQào  de  quarenta  gram- 
mas;  e,  reciprocamente,  qualquer  pacote  con-' 
tendo  objeclos  da  mesma  natureza,  que  fòr  ex- 
pedido  do  Brasil  para  a  Franca  ou  a  Algeria, 
sera  franqueado  ale  o  seu  destino,  mediante  o 
pagamento  da  taxa  de  cincoenta  e  dous  réis  por 
onze  oitavas,  ou  fraccao  de  ouze  oitavas. 

A  administracao  do  correio  da  Franga  pagara 
a  administracao  do  correio  brasileiro,  por  cada 
pacote  procedente  da  Franga  ou  da  Algeria,  fran- 
queado até  0  seu  destino,  em  virtude  do  pre- 
sente artigo,  a  quantia  de  dez  réis  por  quarenta' 
grammas,  ou  fraccào  de  quarenta  grammas./ 

Por  sua  parte  a  admìnislragào  do  correio  bra- 
sileiro pagara  a  adrainistrarao  do  correio  francez 
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por  cada  paculo  proredenle  do  Brasrl,  franqucado 
ató  0  sou  destino,  ern  virtude  do  presente  artigo, 
a  quaalia  de  doze  ccntimos  por  onze  oilavas. 
Oli  IVacrào  de  onze  oilavas,  dos  quaes  oilo  cen- 
liraos  réprcsentào  o  casto  do  Iransporle  cntre  a 
tronleira  brasiloira  e  a  Ironleira  franceza. 

Art.  H.**  Nào  gozaraó  do  favor  da  taxa  con- 
ccdido  pelo  precedente  arligo  as  anioslras  de 
mercadorias  que  nào  rennirein  as  segiiintes  con- 
digócs:  serem  transraitlidas  direolamente  por 
via  dos  paqiietes  que  navegao  enlre  a  Franga  e 
o  Brasil,  nào  conlerem  valor  algum,  serem  l'ran- 
([ueadas,  cintadas  ou  acondicionadas  de  modo 
a  nào  deìxar  duvida  alguma  ócerca  da  sua  na- 
iureza,  e  nào  trazercm  designarlo  alguma  ma- 
nuscripta,  aleni  do  cndercco  da  pessoa  a  quem 
forem  destinadas,  a  marcala  fabrica  ou  done- 
goclante,  numcrarào  e  preco. 

As  amoslras  de' mercadorias  qnc  nào  preen- 
cherem  eslas  condicòes  serào  taxadas  corno  cartas. 

Art.  9.**  Os  jornaes,  gazetas,  obras  periodicas, 
Jivros  brochados,  livros  encadernados  em  conro 
ou  papelào,  sem  ornamento  algum,  brochuras  , 
papeis  de  musica,  catalogos,  prospectos,  annun- 
cios  e  avisos  diversos,  impressos,  gravados,  li- 
ihographados  ou  aulographados,  que  forem  ex- 
pcdidos  por  via  da  Franca  ou  por  intermedrò 
dos  paquelos  francezes ,  dos  paizes  designados 
na  tabella  B  annexa  a  presente  ccnvencào,  para 
()  Brasi  1,  ou  do  Brasil  para  esses  mesmos  paizes, 
serào  Irocados  entre  a  administragào  do  correio 
da  Franca  e  a  ad  ministrarlo  do  carreio  brasi- 
Idro  sob  as  condicòes  especificadas  na  dita  la- 
bella  B. 

As  condicòes  de  troca  fixadas  pela  tabella 
acima  ref(3rida  poderao  ser  modilìcadas  de  com- 
mum  accordo  entre  a  administragào  do  correio 
<la  Franca  e  a  administracào  do  correio  brasi- 
leiro . 

Art.  10.  IMra  que  gozem  do  favor  da  laxa 
concedido  pelos  arligos  precedenies  7/  e  9.° 
US  jornacs,  g  izelas,  obras  periodicas,  livros  bro- 
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diados,  livros  cnciìiJcrnados  em  couro  ou  popelao, 
sem  ornamento  algum,  brochuras  ,  papeis  iU) 
musica,  catalogos,  prospectos,  annuncios  e  avisos 
diversos,  impressos,  gravados,  lilhographados 
ou  autographados,  deverao  scr  franqueados  até 
OS  limiles  respeclivamenle  fixados  pelos  dilos 
artigos  ;  ser  cìntados  e  nào  conler  escriplo  algura, 
algarismo,  ou  qualquer  oulro  signal  manuscripto, 
além  do  enderego  da  pessoa  a  quem  forem  des- 
linados,  a  assignalura  de  quem  faz  a  reraessa, 
e  a  data.  Dos*  ditos  objectos  os  quenàopreen- 
cherem  cstas  condicóes  serào  considcrados  corno 
carlas,  e  Iratados  corno  taes. 

Fica  entendido  que  as  dìsposicoes  conlidàs 
nos  artigos  acima  refcridos  nào  prejudicàp  de 
modo  algum  o  direito  que  assiste  às  adminis- 
tracoes  dos  correios  dos  dous  paizes  de  nào 
effectuar,  em  seus  respectivos  lerritorios,  o  trans- 
porte  e  a  distribuicào  dos  objectos  designados 
nos  ditos  artigos,  a  cujo  respeilo  nào  houvereni 
sido  cumpridas  as  leis,  disposicòes  e  decretos 
que  regulào  as  condigóes  de  sua  publicacao  e  de 
sua  circulacào,  tanto  em  Franca  corno  nÓBrasil. 

Art.  11.  Fica  convencionado  entre  as  duas 
partes  contractantes,  que  as  cartas,  amostras  de 
mercadorias,  e  impressos  de  qualquer  nalureza, 
dirigidos  de  um  para  o  oulro  dos.  dous  paizes, 
e  franqueados  até  o  seu  destino  de  conformi- 
dade  com  as  disposigoes  da  presente  conveuQào, 
nao  poderào,  sob  pretexto  ou  titulo  algum,  ser 
sujeilos  no  paiz  do  seu  destino  a  urna  taxa  ou 
direito  qualquer  que  recaia  na  pessoa  a  quem 
sào  destinados. 

Art.  12.  0  governo  francez  se  obriga  a  fazcr 
transportar  era  malas  fechadas ,  pelos  paqueles 
francezes,  a  correspondencia  que  as  agencias  do 
correio  estabelecidas  nos  portos  do  Brasil  em 
que  tocarem  esses  paquetes  houverem  de  trocar 
por  està  via  cora  outras  agencias  do  correio  do 
mesmo  Estado. 

Os  objectos  conlìdos  nessas  malas  nào  estarào 
sujeitos  a  outras  taxas  que  nào  sejào  as  mesnìas 
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a  que  cslao  sujcilos  os  objectos  da  mesma  natu- 
reza  Iransporlados  pelos  paquetes  brasi Icìros,  e 
o  produclo  dcssas  ta\as  sera  reparlido  igiial- 
menle  entre  a  adraìnistracao  do  correio  da  Franga 
e  a  administragao  do  correio  brasileiro.  (2) 

Art.  43.  As  adrninislraQóes  dos  correios  da 
Franca  e  do  Brasil  organisarào  cm  cada  mez  as 
contas  do  Iransporle  da  correspoadencia,  e  estas 
contas  depois  de  verificadas  por  essas  adminis- 
tragoes  serao  saldadas  no  firn  de  cada  trimestre 
pela  administraQào  que  fòr  reconhecida  devedora. 

0  saldo  das  contas  raencionadas  sera  fixado  em 
mocda  franceza.  Para  este  firn  as  quanlias  langa- 
das  nas  ditas  contas  em  moeda  brasileira  serào 
rediizidas  a  francos  ao  cambio  de  Irezentos  e 
cincoenla  réis  por  um  franco. 

Os  saldos  das  contas  serào  pagos,  a  saber  : 

4.*  Em  letras  sobre  o  Ilio  de  Janeiro,  quando 


(2)  A  OS  vapores  da  compari  li  ia  Mesmgeriss  Imperiales  forao 
coiicedidos  os  mesmos  favures  de  que  go/.a  a  rcal  coinpantiia 
britaiiii'ca  de  paguetcs,  pur  virtude  das  leversacs  de  14  do  Cu- 
tubro  de  18i$0. 

Em  retribiuQào  os  mesmos  vapores,  comò  os  inp:lezes,  trans- 
portào  a  correspoiidencia  officiai  brasileira,  livre  de  pone  ale 
u  peso  de  120  oiiQas  enlre  o  Rio  de  Janeiro,  e  Paris.  Aquelle 
peso  póde  ser  complctado,  corno  posteriormente  se  ajustou, 
com  a  correspondeiicia  do  goveiuo  imperiai  para  os  presideutes 
da  Bahia  e  Peruambuco. 

Por  nolas  de  23  de  Junho,  e  1  <>  de  Juiho  de  18G3,  e  30  de 
Mar<?o  de  186f,  fizerào-se  differcntes  còncessóes  a  referida  coin- 
panbia  (que  se  esteudèrào  a  ingleza),  para  facilitar  a  entrada 
e  Rabida  de  seus  paquetes  emnossos  porios;  sendo  que  d'enire 
essas  cpncessOes  a  mais  importante  é  a  que  ret'ere-se  à  acQào 
da  policia  sobre  os  passageiros,  obrig:ando-se  a  agrcncia  a  nào 
receber  a  bordo  aquelies  cuja  sahida  fòr  Tedada  pela  ciiada 
reparlicào- 

Na  occasiap  era  que  d!scutio-se  este  assumpto,  o  encarrc{?ado 
de  negocios  de  Franca  pretendeu  applicar  aos  mesmos  paquetes 
o  principio  óa  exterritorlaUdadej  nnferìóo  sómenie  pelos  navios 
de  guerra,  no  que  foi  perfeitamente  contestaao  pelo  governo 
imperiai. 

As  Messageries  Imperiales  obliverao  ainda,  em  1866,  a  faculdade 
de  carregar,  nos  portos  de  l^ernambuco  e  Bahia,  mercadorias 
com  destino  ao  Ilio  da  Prata. 

Por  nota  de  5  de  Julho  de  1866  pedio  a  Iegac3o  franceza  que 
quando  a  policia  livesse  de  impedir  a  sahida  de  qualquer  pas- 
sageiro,  desse  conhecimento  dessa  resolu^ào,  nào  à  agenda 
comò  era  pralicado,  mas  ao  consnlado;  essa  exìgencia  foi  sa- 
lisleiia.  Vid.  Hdatorios  de  48(J1,  1864,  1866  e  1867. 
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o  saldo  fòr  a  favor  da  administragao'do  correlo 
brasileiro. 

2/  Era  letras  sobre  Paris,  quando  o  saldo  fór 
a  favor  da  administragao  do  correlo  daj^ran^a. 

Art.  U.  As  cartas  ordinarias  ou  seguras,  as 
amostras  de  mercadorias,  e  os  impressos  de  qual- 
quer  naturcza,  erradamente  enderecados  ou 
dirigidos,  serào  sem  demora  alguma*  recipro- 
camente reenviados  por  intermedio  das  respecti- 
vas  agencias  pelos  precos  por  que  houver  a 
agencia  remettente  lancado  esses  objectos  em 
conta  à  outra  agencia . 

Os  objectos  da  mesma  natureza  que  forem  en- 
derecados a  pessoas  que  tenhao  mudado  de 
residencia  serào  respectivamente  devolvidos, 
onerados  do  mesmo  porte  que  deverìa  ser  pago 
pela  pessoa  a  quem  erao  destinados. 

As  cartas  ordinarias,  as  amostras  de  mercado- 
rias e  OS  impressos  de  qualquer  natureza  que 
houverem  sido  primitivamente  remettidos  à 
administragào  do  correlo  da  Franga  ou  a  ad- 
minislragao  do  correlo  brasileiro  por  outras 
administragòes,  e  gue  em  consequencla  de  mu- 
danga  de  residencia  da  pessoa  a  quem  erao  des- 
tinados  tenhào  de  ser  reenviados  de  um  dos 
dous  paizes  para  o  outro,  serào  reciprocamente 
remettidos  mediante  o  porte  exigivel  no  lugar 
do  procedente  destino . 

Art.  15.  As  cartas  ordinarias  ou  seguras,  as 
amostras  de  mercadorias  e  os  impressos  de  qual- 
quer natureza  trocados  entre  as  duas  adminis- 
tragoes  do  correlo  da  Franga  e  do  Brasll,  que  nào 
tiverem  sido  reclamados  (qui  seront  tombeesen 
rébut)  por  qualquer  motivo  que  seja,  deverào  ser 
reenviados,  de  uma  ou  de  outra  parte,  no  fim  de 
cada  mez,  e  com  mais  frequencia  se  possivel  fòr. 
Destes  objectos  os  que  tiverem  sido  levados  em 
conta  serao  devolvidos  pelo  prego  por  que  hou- 
verem sido  langados  em  conta  pela  agencia  que 
fez  a  remessa. 

Pelo  que  respeita  àquelles  que  fòrem  remetti- 
dos jà  franqueados  até  o  seu  destino,  ou  atea 

T.        28 
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froDteira  da  agenda  correspondcntc,  scriio  elles 
reenviados  sem  taxa,  nem  desconto. 

Art.  16.  As  duas  administragoes  do  correlo  da 
Franca  e  do  Brasil  nao  aceitaràò  com  destino  a 
um  dos  dous  paizes,  ou  dos  paizes  que  se  senrem 
do  seu  intermedio,  nenhum  pacote  ou  carta  que 
contenha  ouro  ou  prata  em  moeda,  joias«  artigos 
de  valor,  ou  quafquer  outro  objecto  que  seja 
sujeito  a  direitos  de  alfandega. 

Art.  47.  A  administragao  do  correio  da  Franga 
e  a  administragSo  do  correio  brasileiro  desig- 
naràò  de  commum  accordo  as  agencias  com  as 
quaes  deverà  ter  lugar  a  troca  da  respectiva  cor- 
respondencia .  Regularàd  ìgualmente  a  fórma  das 
contas  mencionadas  no  artìgo  precedente  13, 
a  direccao  da  correspondencia  reciprocamente 
transmittida,  bem  corno  todas  as  medidas  de 
detalhe  e  de  ordem  necessarias  para  assegurar 
a  execugào  das  estipulacoes  da  presente  con- 
vencao . 

Fica  entendido  que  as  medidas  acima  desig- 
nadas  poderào  ser  modificadas  pelas  duas  ad- 
ministragòes  todas  as  vezes  que  de  commum 
accordo  essas  duas  administracdes  reconhecerem 
essa  necessidade. 

Art.  18.  A  presente  convengao  terà  forga  e 
validade  a  comegar  do  dia  em  que  convierem  as 
duas  partes,  desde  que  a  promulgacao  houver 
sido  feila  segundo  as  leis  especiaes  ^e  cada  um 
dos  dous  Estados,  e  continuare  em  vigor  de  anno 
em  anno,  até  que  uma  das  duas  partes  con- 
tractantes  annuncie  à  outra,  com  anticipando  de 
um  anno,  a  inlencao  de  fazer  cessar  seus  effteitos. 

Durante  este  ultimo  anno  a  convencao  terà  piena 
e  inteira  execucao,  semprejuizo  daliquidagào  e 
do  saldo  das  contas  entre  as  duas  administragoes 
dos  correios  dos  dous  paizes,  depois  de  expirado 
o  dito  prazo. 

Art.  19.  A  presente  convencao  sera  ratificada 
e  as  ratificagoes  serào  trocadas*  em  Paris  o  mais 
breve  que  possivel  fór. 

Em  fé  do  que  os  plenipotenciarios  respectivos 
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assigaàrfio  a  presente  conven^ào  e  appuzerào  o 
sello  de  suas  armas. 

FeiU)  ein  duplicata  e  assignado  no  Rio  de  Ja- 
neiro aos  7  dias  do  mez  de  Julho  do  anno  do 
Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de 
1860  (L.  S.)  Joao  Lins  Vieira  Camansào  de  Si* 
nimbu.  {h>S.)Lè  Chevdlier  de  Saint-Georges 

ArligQ  addieionRi  a  couveneSio  posital. 

Fita  convencionado  que  no  caso  de  serem,  por 
virtude  de  novos  ajustes,  cobrados  em  beneficio 
do  thesouro  brasileiro,  pelas  cartas  trocadas 
entro  o  Brasil  e  qualquer  paiz  da  Europa,  taxas 
de  porte  que  represenlem  urna  quota  menor, 
com  relagao  a  totalidade  do  porte  dessas  cartas. 
do  que  a  quota  estabelecida  no§  2/ do  art.  3.^ 
da  convengao  postai  de  7  do  corrente  mez,  a 
taxa  de  porte  a  que,  em  virtude  desse  paraprapho, 
tem  direito  o  thesouro  brasileiro,  sera  propor- 
cionalmente  reduzida. 

Do  mesmo  modo,  no  caso  de  serem,  por  vir- 
tude de  novos  ajustes,  cobradas  em  beneficio 
do  thesouro  francez,  pelas  cartas  trocadas  entre 
a  Franca  e  qualquer  paiz  da  America  do  Sul, 
taxas  de  porte  que  representem  urna  quota  menor 
com  relagao  a  totalidade  do  porte  dessas  cartas, 
do  que  a  quota  estabelecida  no  §  3.'  do  art.  3.* 
da  convencào  postai  de  7  do  corrente  mez,  a 
taxa  do  porte  a  que,  em  virtude  desse  paragra- 
pho,  tem  direito  o  thesouro  francez,  sera  pro- 
porcionalraente  reduzida 

Todavia,  se  as  reduccoes  de  porte  de  quo  se 
Irata  forem  feitas  em  troca  de  favores  nao  com- 
prehendidos  na  refenda  convenQao,  mas  conce- 
didos  pelos  paizes  da  Europa  e  da  America  do 
Sul,  aos  quaes  é  applicavel  o  presente  artigo 
addicional,  nao  podere  o  cumprimento  deste 
artigo  ser  exigido  por  urna  das  altas  partes  con- 
tractantes  senào  no  caso  de  estar  ella  disposta 
a  conceder  a  outra  essesmesmos  favores. 
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0  i)resentc  artigo  addicional  teré  a  mesma  for(;a 
e  validade  corno  se  fosse  inserìdo*  palavra  por 
palavra,  na  conven^ao  postai  de  7  do  corrente 
mez  de  Julho.  0  mesmo  artigo  sere  ratificado,  e  as 
ratifica^es  serio  trocadas  em  Paris  o  mais  breve 
qua  possi vel  fdr. 

Em  fé  do  que,  os  abaixo  assigoados,  plenipo- 
tenciarios  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do 
Brasil  e  de  Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Fran-^ 
cezes,  em  virtude  de  seus  respectivos  plenos  pò- 
deres,  assignàrào  o  presente  artigo  e  appuzerao 
o  sello  de  suas  armas.  (3) 

Feito  em  duplicata  e  assignado  no  Rio  de  Ja- 
neiro aos  21  dias  do  mez  de  Julho  do  anno  do 
Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cbristo  de 
4860.  (L.  S.)  Joào  Lins  Vieira  Cansansào  de 
Sinmbù.{L.  S.)Le  Chemlier  de  Saint-Georges. 


(3)  Ratificado  pelo  Brasil  em  23  de  Julho  de  laeo,  e  pela  Franca 
eio  21  de  Agosto  do  mesmo  aono. 
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1860. 


onvencào  Consular  de  10  de  Dczeinbro,  coro  a  Franca. 


NOTICIA  HISTORICA. 


0  omìaoso  tratado  de  8  de  Janeiro  de  1826  com 
a  Franga  incubara  as  convenQóes  consulares  ;  as 
estipulaQòes  leoninas  desse  pacto  internacional 
déra  margem,  em  todos  os  tempos,  as  mais  ousa- 
das  aspiragoes  do  governo  francez  contra  os  in- 
teresses  do  Imperio . 

A  feitura  do  presente  tratado,  e  a  interpretacào, 
ou  reforma  da  constituicào  brasileira  pela  pro- 
mulgagao  da  lei  de  10  ae  Setembrode1860,  (i) 


(1)  Decreto  n.»  1096  de  10  de:Setembro  de  1860.  Bei  por  bem 
sanccionar  e  mandar  que  se  execute  a  resolucào  seguinte  da 
assemblèa  geral  legislativa: 

Art.  1.0  O  direito  que  reguia  no  Brasil  o  estado  civil  dos 
estran|[eiros  ahi  residentes  sem  ser  por  servico  de  sua  na^ào 
podera  ser  tambem  applicado  ao  estado  civil  aos  filhos  desses 
mesmos  estrangeiros  nascidos  no  Imperio ,  durante  a  menori- 
dade  semente,  e  sem  prejuizo  da  nacionalidade  reconhecida  pelo 
art.  6.<>  da  constìtuigao.  Logo  que  estes  filbos  chegarem  a  maio- 
ridade  entraràd  no  exercicio  dos  direitos  de  cidadSlos  brasileiros, 
sujeitos  às  respectivas  obriga^oes,  na  fórma  da  constituicào,  e 
das  lels. 

Art.  2.0  A  estrangeira  que  casar  com  brasileiro,  seguirà  a 
condicSo  do  marido  ;  e  semelhantemente  a  brasileira  que  casar 
com  estrangeiro^  seguirà  a  condicio  deste.  Se  a  brasileira  en- 
viuvar,  recobrara  sua  condicio  brasileira,  uma  vez  que  declare 
que  quer  fixar  domicilio  no  Imperio. 

Art.  3.«  Ficào  revogadas  as  disposi^oes  em,  contrario. 

Joào  de  Almeida  Pereira  Filho ,  do  meu  conselho,  ministro  e 
secretarlo  de  estado  dos  negocios  Ido  Imperio ,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faga  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  10 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  sessenta ,  triffesimo  nono  da 
ìndependeneia  e  do  Imperio.— Com  a  rubrica  imperiai.— Joòo 
de  Almeida  Pereira  Filho. 
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forào  OS  despojos  opimos  da  politica  franceza: 
mas  esses  triumphos,  alcangados,  nào  pela  dis- 
cussao  em  terreno  igùal,  nem  pelo  vigor  do  ra- 
ciocinio,  mas  pelas  forfadas  illacoes^  de  um  di- 
reito  imaginario  exhumado  dos  artigos  perpetuos 
da  convengào  de  1826,  nem  abonao  creditos  di- 
plomalicos,  nem  realcào  sentimentos  generosos  ; 
forào  0  fructo  da  perséveranca  do  mais  forte  con- 
tra  as  lergiversagòes,  e  os  lìmldos  receios  do  mais 
fraco. 

Està  linguagem,  nào  a  fallamos  sómente  sob  as 
impressoes  de  nosso  palriotismo,  aprendemol-a 
tambem  na  indignagào  de  eminentes  homens  po- 
liticos  do  paiz  que,  no  parlamento,  emopusculos, 
e  em  differentes  actos  publicos  fulminàrào  às 
convenQoes  consulares,  ou  as  explicérào  de  fórma 
a  nào  prejudicartìm  gravemente  as  regalias  do 
Estado,  e  a  aatoridade  de  seus  magistrados. 

No  anterior  volume  desta  obra  explanamos  as 
origens  que  derào  o  ser  a  convencào  consular  com 
a  Franga  ;  das  clausulas  do  tratado  de  1 826  deri- 
vava ella  0  direito  que  em  larga'escala  attribuia 
a  seus  consules  na  arrecadacào  do  espolio  de  seus 
nacionaes  fallecidos  no  Imperio  ;  e  no  momento 
em  que  o  gabinele  imperiai  publicava  os  regula- 
mentos  de  Maio  de  1842,  e  Junho  de  1845  relati- 
vos  àquelle  assumpto,  nào  obstante  acompanhar 
a  expedigào  desses  regulamentos  da  circular  de 
23  de  Setembro  do  ultimo  anno,  estabelecendo 
excepcoes  a  favor  dos  subditos  francezes,  mais 
lenaz  se  tornou  a  insistencia  da  respectiva  lega- 
cào  no  intuito  de  levar  às  consequencias  quo  mi- 
rava, a  solucàodessa  contenda.  (2) 

Nas  vistas  de  attender  tanto  quanto  possivel,  a 
taes  reclamacòes,  e  bem  assim  resolvendo  firmar 
regras  uniformes  e  invariaveis  a  respeito  da  arre- 
cadacào das  herangas  estrangeiras,  o  gabinete 
imperiai  publicou  o  decreto  de  8  deNovembro 


(2)  Os  ditos-  regulamentos,  e  circular  achào-se  no  tom.  3.« 
pags.  19,  70   e  89. 


—  228  — 

de  1851  (3;  regalando  essa  materia  eulre  0  Brasil 
e  as  nacóes  que  aceitassem  seus  preceìtos,  a  troco 
dereciprociaade. 

Prestando  homenagem  à  sabedoria  daquella  le- 
gislagào  (4j  nem  asslm  adherio  a  Franga  a  tao 
salutares  dìsposicòes,  e  estribada  nos  artigos 
perpetuos,  da  convencao  de  1826  avocava  facul- 
dades  muito  mais  amplas  em  prol  da  ingerencia 
de  seus  consules  na  arrecadagào  das  referidas 
herangas  ;  suggerindo  ao  mesmo  tempo,  por  sua 
parte,  e  secundada  pela  da  Gra-Bretanha,  a  neces- 
sidade  de  interpretar-se  oart.  6 .  °  do  pacto  fun* 
damental  brasileiro .  (5; 


(3)  cu.  tom.  pag.  93. 

(4)  Tom.  dito,  pag.  23. 

(5)  A  cerebrioa  perpetuidade  do  tratado  de  1826  com  a  Franca 
foi  prerfeitamente  coutestada  pelo  conselheìro  Manoel  Alves 
Branco  (visconde  de  Garavellas)  em  um  parecer  dado  corno 
membro  do  conselho  de  estado  ,  em  27  de  Janeiro  de  1847 .  a 
proposilo  da  lei  de  2  de  Setembro  de  1846,  concernente  ao  im- 
posto lanoado  jpelas  camaras  brasileiras  sobre  os  caixeiros 
estrangeiros.  Tao  lucido  na  argumentacào,  tao  logico  nos  co- 
roUarios,  tao  patriotico  no  ardor  pela  defeza  dos  interesses  do 
paiz,  se  ostenta  esse  parecer,  que  julgamos  prestar  bom  ser- 
vilo ,  inserindo,  uma  parte  delle,  nas  columnas  desta  obra: 

«  Senhor.—  Tendo  eu  divergido  em  parte  do  parecer  da 
maioria  das  secgdes  a  respeito  do  regulamento  para  a  arreca- 
dacào  do  imposto  sobre  as  casas  de  commercio  quo  tiverem 
mais  de  dous  caixeiros  estrangeiros,  pe^o  a  Vossa  Magestade 
Imperiai  apermissào  de  dar  meu  voto  em  separado 

«  Nào  posso  porém  concordar  com  a  maioria  das  sec^des  em 
que  sejào  exceptuados  do  imposto  os  francezes,  e  menos  posso 
concordar  em  alguraas  considera^des  de  dlreito  com  que  a 
dita  maioria  das  secgoes  sustenta  sua  opiniSo. 

<c  Entende  a  maioria  das  sec^des  que  os  Francezes  nSo  sào  com- 
prehendidos  no  imposto  porque  recahindo  elle  exclusivamentc 
sobre  os  estrangeiros ,  e  por  conseguinte  sobre  os  Francezes, 
nào  està  em  harmonia  com  o  art.  6.«  do  tratado  de  6  de  Junho 
de  1826  que  a  respeito  de  imposi^òes  nào  admitte  differenza 
entro  Francezes  e  Brasileiros ,  acrescentando  que  esse  ariigo 
està  em  pieno  \igor  porque  é  perpetuo ,  e  porque  é  da  indole 
dos  tratados  perpetuos  o  acabarem  sómente  por  novo  accordo 
ou  guerra  entro  as  duas  altas  partes  contractantes,  o  que  nào 
leve  ainda  lugar  entro  a  Fi^n^a  e  o  Brasil.  Analizarei  primeiro 
està  parte  do  parecer. 

(c  Da  exj)osicào  acima  é  evidente  que  a  maior  for^a  de  ar- 
gumcniacao  da  maioria  das  sec^des  repousa  naidéa  que  dà  de 
tratados  perpetuos,  que  em  sua  opiniao  so  podem  acabar  por 
novo  accordo  ou  guerra  entro  as  partes  contractantes,  sera  po- 
rém isto  exacto?  Eu  creio  que  nào,  porque  ccfbsultando  aos 
publicistas  acho  quo  a  guerra  so  acaba  os  tratados  quando  do 
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Paizes  que  em  outras  épocas  itiscrevérao  era 
sua  legislacSo  o  direito  de  albinagiOt  e  que  ainda 
hoje  marcàb  limitaQoes  aos  direitos  civis  do  es- 
trangeiro,  nomeavào-se  paladiaos  da  novadou- 
trina,  e  a  queriào  plantada  no  sólo  de  urna  ter- 
ceira  potencia,  sófrega,  e  imprevidentemente  I 


proprio  tratado  se  póde  inferir  que  fora  essa  a  intencào  dos 
conlractantes»  se  està  intengào  senào  manifesta  os  beliigerantes 
so  tem  direito  de  os  romper  tanto  quanto  isso  é  reclamado 
peios  fins  legitimos  da  guerra.  » 

Depois  de  indicar  outros  differeptes  modos  porque  os  tratados 
tern)in|o,  continua: 

((  Ora,  é  evidente  que  de  todos  estes  modos  de  invalida^ao  de 
tratados  so  o  segundo,  isto  é  a  ctiegada  do  termo  estipulado 
nclles  se  nào  póde  applicar  aos  tratados  perpetuos,  ou  tra- 
tados de  dura^ào  indennida.  Logo,  parece  que  nào  tem  razào 
a  maioria  das  secgòes  quando  pelo  facto  de  nào  ter  havido  ac- 
cordo, de  guerra  entre  e  Brasil  e  Franga,  e  so  porque  o  pri- 
meiro  nào  é  de  esperar,  e  asegunda  nào  è  de  desejar,  entende 
que  a  lei  de  que  tratamos  nào  deve  nem  póde  comprehender 
OS  Frane  ezes. 

«  Vejamos  agora  se  o  corpo  legislativo  comprehendeu  os 
Francezes  na  lei,  e  se  nisso  abusou  ou  usou  de  um  direito 
que  indisputavelmente  Ihe  compete. 

«  Sé  consultarmos  os  principios  da  recta  razào  e  sa  polì- 
tica, acharemos  que  quando  um  tratado  tem  uma  duragào 
deOnida,  por  certo  numero  de  annos,  emquanto  elles  nào  sào 
passados,  nenhuma  das  duas  partes  contractantes  póde  regu- 
larmente  desobrigar-se  de  suas  estipulagoes  sem  consenti- 
mento da  parte  contraria,  salvo  exercendo  o  direito  de  re- 
presalia  tacita  ou  expressamente.  No  mesmo  caso  eslào  os 
tratados  perpetuos  cuja  duragào  nào  é  deflni<la,  mas  que  ao 
menos  nào  podem  acabar  sem  conseguir-se  um  fìm,  sem  rea- 
lisar-sé  uma  condigào  ou  clausula  claramente  estipulada  e  por; 
que  em  todos  elles  o  'consentimento  està  dado,  o  contracto  é 
perfeito  até  uma  època  ajustada  ainda  que  incerta.  Em  qual- 
quer  destcs  jcasos,  se  uma  das  partes  quer  invalidar  o  tratado 
antes  do  dia  desconhecido,  mas  ajuslado,  obra  meramente  de 
facto,  commette  uma  violagào  escandalosa  para  a  qual  nenhum 
direito  Ihe  assiste  por  maneira  alguma. 

«  Nào  assim  acontece  quando  o  tratado  é  apenas  declarado 
perpetuo  isto  é,   de  duragào  indefinida,  sem  ser  eterna,  e  em 

3 uè  ao  mesmo  tempo  nada  se  eslipulou,  que  mais  ou  menos 
irectamente  designo  o.  tempo,  e  o  modo  de  sua  terminagào. 

Depois  de  apresentar  diversas  consideragòes  neste  sentido, 
prosegue: 

«  Se  assim  nào  fora,  um  tal  tratado  perpetuo  nào  podìa  di- 
zer-se  legitimamente  celebrado  porque  sujeitando-nos  eterna- 
mente ao  cativeiro  de  uma  nagào  estrangeira,  teria  destruido 
pela  base  os  principios  mais  vitaes  da  nossa  existencia  politica, 
nossa  soberania,  nossa  indepcndencia,  e  finalmente  nossa  cons- 
ti tuigào. 

«  Se  consultarmos  os  factos  de  nossa  historia  diplomatica, 
veremos  que  é  essa  a  accepgào  que  sempre  se  tem  dado  a  pa- 
lavra  perpetua   applicada  a  estipulagào,  e  tratados  que  temos 
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As  grandcs  nacòcs  da  Europa,  ad  instar  de  cer- 
tos  medicos,  usào  fazer  experiencias  inanima  vili  ; 
ìafelizmente  o  Brasil;  pela  lolerancia,  bu  fraqueza 
de  seus  governanles,  lem  concorrido  com  maximo 
contingente  para  esses  ensaios  I 

Està  questào  do  estado  civil,  e  das  successoes 


ftìito  com  outras  naQdcs.  £m  todos  os  Iratados  anteriores 
Dossos  se  esiipula  pelo  menos^paz  perpetua,— mas  nessa  mesma 
occasiào  vè-se  que  na  mente  dos  negociadores  Dada  ha  via  de 
semelhante  a  nogào  que  dà  a  maiorìa  das  sec^óes  da  palavra 
—perpetua—.  Estipula-se  paz  perpetua  mas  logo  se  previne  a 
bypotnese  de  seu  rompimento  por  urna  das  alias  partes  con- 
tractantes,  o  que  mostra  claramente  que  para  romper-se a  per- 
petuidade  diploma lica,  tal  qual  a  do  nosso  tratado  com  a 
Franga,  nào  lia  necessidade  de  concurso  das  duas  vontades  con- 
trae tantes.  Està  mesmu  accepQào  da  palavra— perpetuo— se  in» 
fere  do  art.  23  do  tratado  de  1810  entrc  o  Brasil  e  a  Grà-Bre- 
tanba,  pois  que  para  nào  ficar  a  disposigào  de  cada  urna  das 
partes  coutractantes  o  acabar  o  tratado  quando  llie  parecesse, 
depois  de  passados  os  quinze  annos  de  sua  duragào  definida, 
njustou-se  que  quando  algnma  das  duas  partes  nào  quizesse  con- 
tinuar em  alguma,  ou  algumas  das  estipulagóes,  outras  seriào 
substituidas,  (icando  as  impugnadas  suspensas  emquanto  se  uào 
acabasse  a  discussào  das  novas. 

«  Eu  nào  sei  oque  seja  mais  preciso  para  provar  que  os  tra- 
tados  chamados  perpetiios  nào  estào  no  caso  daquclles  contra 
OS  quacs  nào  podem  prevalecer  Icis  novas.  Mas  nào  quero  ajnda 
fazer  parar  aqui  a  minila  aiialyse,  vejamos  corno  entende  a 
Franga  que  é  comparte  comnoscò  nesse  tratado  a  perpetuidade 
de  suas  estipulagdes. 

«  Se  consultarmos  a  opiniào  da  Franga  a  respeito  das  pata- 
vras  —  tratado  perpetuo  —  vereinos  que  é  a  mesma  que  nós 
aqui  susteniamos  porque  quando  Ih  e  parece  considera  o  inesmo 
tratado  nào  exislente,  e  pratica  actos  e m  manifesta  contra- 
dicgào  a  sua  genuina  inlelligenc>a,  aquella  mesma  que  fora  a 
sua  propria  por  cBpago  de  muiios  annos. 

«  Assim  dccidio  ella  em  1840  que  os  consules  do  Imperio  nào 
gozavào  do  direito  de  servirera  deinierpretes,  e  corretores  dos 
capitàes  de  navio  de  sua  nagào,  corno  os  consules  hespanhoes,  na- 
gào  nessa  parte  a  mais  favorecida,  nào  obstante  ser-nos  isso  ga- 
rantido  pelo  art.  4.o  do  tratado,  e  estarem  nossos  consules  uà 
posse  desse  gozo  desde  1826,  epoca  do  tratado.  Embora  se  co- 
brisse  a  Franga  nessa  occasiào  com  urna  lei  anterior  ao  nosso 
tratado,  e  posterior  ao  de  Uespanha,  porque  se  assim  é,  ou  nào 
devia  estipular  esse  favor  no  tratado,  ou,  estipulando-o,  devia 
fazer  rcvogar  a  lei  em  nosso  favor  para  que  sua  promessa  nào 
fosse  u ma  fraudo. 

«  Assim,  nào  obstante  as  eslipulagòes  de  paz  perpetua  e  dos 
privi legios  de  nagào  mais  favorecida ,  arreda  a  Franga  de  seu 
consumo  interno  com  direitos  extravapantes  todos  os  nossos 
generos,  e  finalmente  insulta  nossa  bandeira  capturando  navios 
suspeitos  do  trafico  de  africanos  a  prelexto  de  pirataria,  corno 
se  nouvesse  entre  nós  e  ella,  estipulagào  especial  a  oste  res- 
peito, ou  se  o  direito  das  geiiles  universal  considerasse  corno 
tal  uni  tralìco  alias  pcrmìtli'lo,   o  aiiìmado   mcsmo   por  to^la^ì 
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(Ics  eslrangeiros  lem  apreseritado  enlre  nós  duas 
phases  distinctas. 

Na  prirneira  o  gabinete  imperiai  conleslou  a 
Franca  e  a  Inglaterra  as  faculdades  que  infun- 
dadafnente  dcrivavào  de  seus  fralados  com  o 
Brasil  para  alargar  a  esphera  da  intervencào  de 
seus  consules   na  arrecadacào  das  herancas  de 


as  nacdcs  atc  pouco  tempo  a  osta  parte,  e  se  lioje  o  guerreào 
é  sómentc  com  vistas  de  accommodar  na  America  urna  massa 
numerosa  de  proletarios  que  incommodào  a  Europa,  que  para 
nada  prestào,  degradados,  avìltados  e  aniquilados  em  suas  fa- 
culdades corno  se  achào,  por  suas  leis  e  instttuìQOes.  A  defi- 
ni^ào,  pois,  do  tratado  perpetuo  tal  qual  o  que  se  fez  em  1826 
eutre  o  Brasil  e  a  Franca,  nào  póde  ser  outra  senào  a  seguinte: 
—  Tralados  que  acabào  ou  se  suspendem  quando  qualquer  das 
duas  altas  partcs  contractantes  euteode  dever  reiirarseu  consen- 
timento empenhado  nas  eslipulagòes  sem  ciausula  alguma  res- 
trictiva.— 

c(  Està  defini^ao  mostra  evidentemente  o  direito  que  tìnha  o 
corpo  legislativo  de  comprehender  na  lei  do  imposto  dos  cai- 
xeiros  eslrangeiros  aos  Francezcs,  nào  obstante  o  tratado,  que, 
bem  cntendido,  nao  póde  servir  de  impedimento  legai  a  isso. 

(c  Ha  pouco  dissemos  que  os  Francezes  tiràrào  a  nossos  con- 
sules 0  direito  de  serem  interpretes  e  corretores  dos  capitàes 
de  nossos  navios,  os  Francezes  commettem  actos  de  hostili- 
dade  contra  nossos  uavìos  de  commercio  sem  a  menor  attengào 
às  estipulaooes  do  tratado  perpetuo.  Este  procedimento  para 
comnosco  nào  so  nos  dà  o  direito,  corno  nos  impóe  o  dever 
de  ter  o  tratado  por  invalidado,  e  sem  for^a  para  procedermos 
corno  se  nào  existisse.  O  corpo  legislativo  fez  alci  semdistinc- 
Cào  entre  os  cstrangeiros,  ao  governo  que  a  aceitou  e  sanccio- 
nou,  cumpre  mandal-a  correr  e  executar  na  sua  mais  ampia 
appltca^ào,  declarando  a  Franca  sua  resolugào  a  respeito  do 
tratado,  isto  é,  dal-o  por  fìndo,  ou,  quando  menos ,  por  sus- 
penso  até  novas  estipulagòes. 

a  Este  arbitrio  é  mesmo  necessario  para  livrar  o  governo  dos 
graves  embaracos  e  difliculdades  em  que  o  colloca  o  tratado 
perante  as  mais  nacdes,  que,  vendo  que  nào  ba  motivo  para  ser 
a  Franga  privilegiada  no  Brasil,  com  razào  reclamào  os  mesmos 
favores  e  garantias. 

«  Se  continuar  semelhante  tratado  perpetuo,  entendido  conu) 
entende  a  raaioria  das  secQoes,  que  alias  nào  duvida  conside- 
ral-o  bem  fatai  ao  patx>  o  governo  ou  ha  de  lutar  com  todas  as 
nagoes  por  causa  delle,  ou  ha  de  communical-o  a  todas  ellas, 
0  que  seria  uma  grande  calamidade  para  o  Imperio.  » 

Nào  obstante  as  fundadas  razòes  deste  importante  parecer 
prevaleceu  o  voto  da  maioria  do  conselho  ae  estado,  nào  se 
dando  execuoio  ao  art.  12  da  lei  n.o  396  de  2  de  Setembro 
de  1846,  que  estabelecéra  impostos  sobre  os  caixeiros  estran- 
geiros  ! 

A  consulta  originai  do  conselho  de  estado,  na  qual  se  acha 
inserto  o  voto  separado  do  visconde  de  Garavellas,  encontra-se 
no  archivo  da  camara  dos  deputados,  contendo  a  resolugào 
imperiai,  que  a affectou  ao  conhecimento  da  mesma  camara. 


scus  nacionaes  (6)  e  de  igual  fórma  sustentou  a 
verdadeira  e  strida  iatellìgencia  do  art.  6.°  da 
constituigao  do  Imperio  (7). 

(6)  No  Relatorio  de  1817  assim  se  exprimira  o  rcspectivo  mi- 
nistro: 

tt  Em  minha  opiaiào,  seohores,  nunca  bouve  reconhecimcnto 
explicito  do  direito  dos  coDSules  estrangeiros  a  arrecadar  »  e 
liquidar  as  heranQas  dos  subditos  de  sua  na^ào  ;  foi  o  traiado 
com  a  Franga  mais  favoravel  aos  consules  francezes,  quando, 
além  do  tralamento  da  nagào  mais  favorecida  que  Ibes  asse- 
j?urou  o  art.  4.o  do  tratado  ao  primeiro  dos  artigos  addicionaes 
de  7  de  Junho  de  1826,  declararào  as  duas  partes  contractantes 
que  seriào  traiados  respectivamente  scgundo  os  principios  da 
mais  exacta  reciprocidade  ;  e  foi  por  isso  que  o  governo  im- 
periai por  uma  circular  de  23  de  Sctembro  de  1845  dedarou 
aos  presidentes  das  provincias  que  vigorando  as  disposigdes  do 
regulamento  de  9  de  Maio  de  1842,  pelo  que  diz  respeito  às 
berancas  jacentes  e  bens  vagos  existentes  no  Brasil  pertencentes 
aos  subditos  das  nagóes  estrangeiras.  nSo  podiào  comtudo  ser 
applicaveis  a  arrecada^ào  dos  espolios  dos  subditos  francezes 
que  fallecem  no  Imperio,  com  testamento  ou  sem  elle,  por 
baver  a  respeito  deiles,  por  aquelles  artigos  perpetuos,  disposi- 
Cóes  especiaes  e  diversas.  Resta  ainda  saber  por  um  modo  posi- 
tivo qual  é  a  nacào  mais  favorecida  em  Franca  para  dar-se  a 
respeito  do  Brasil  a  hypothese  do  art.  4.o  do  tratado,  sÓ  assim 
se  poderia  regular  bem  a  reciprocidade  do  art.  1.»  addicional. 

«  Entretanto  o  principio  dos  tratados  celebrados  entre  aquelle 
reino  e  varias  potencias  é  que  os  consules  sào  competentes 
para  arrecadar,  administrar  e  liquidar  as  herangas  de  seus  con- 
cidadàos,  e  este  é  o  principio  consignado  na  circular,  limitado 
unicamente  às  herancas  jacentes,  e  neste  ultimo  caso  quando 
haja  consul  no  lugar  onde  a  heranga  se  tenha  de  arrecadar. 

«  Todos  OS  estrangeiros  devem  ser  tratados  no  pé  da  mais 
perfeita  igualdade,  no  Imperio  ;  favores  especiaes  sdo  sempre 
odiosoSf  e  admittidos  os  Francezes  a  gozar  delles,  seria  nào  so 
injusto,  corno  prejudicial  excluir  quantos  estrangeiros  nelles 
residem,  mórmente  os  Inglezes,  que  tantos  capitaes  nos  impor- 
tao,  e  tantos  tem  entre  nós.  » 

(7)  Sobre  o  precetto  do  art.  6.o  da  constituigao  diz  o  citado 
RelatoHo  o  seguinte: 

((  O  governo  imperiai  tem  sustentado  a  disposicao  constiiu- 
cional  ;  ella  é  muito  terminante  pela  presumpgào  de  que  o  que 
nasceu  em  qualquer  Estado,  se  nào  quererà  privar  do  direito 
de  ser  membro  dene. 

((  Mo  desconhece  que  o  filho  se  suppde  seguir  o  destino 
do  pai  eqn  tudo  quanto,  em  razSo  de  sua  idade,  nào  póde  en- 
nunciar  um  juizo  esclarecido  e  seguro  ;  mas  està  presumpcào 
nào  vigora  nos  casos  em  que  a  lei,  substituindo  a  vontade  pa- 
terna, tem  supposto  a  do  menor,  comò  na  presente  questao. 

(c  O  lugar  do  nascimento  nào  é  a  unica  patria  no  sentido 
politico,  e  tanto  assim  que  a  constituigào  considera  Brasileiros 
OS  nascidos  em  paiz  estrangeiro  se  seus  pais  nelle  residem  em 
servilo  do  Imperio,  confere  direito  de  cidadao  aos  estrangeiros 
naturalisados,  e  noe  a  par  dos  nascidos  no  Brasil  aos  nas- 
eidos  em  Portugal  e  suas  possessoes  que  adherlrào  à  indepen- 
dencia  expressa  ou  tacitamente  pela  continuagào  de  sua  resi- 
dencia  nas  provincìas  quando  foi  aindependenciaproclamada. 
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Na  segunda  phase,  porém,  ou  pclos  conflictos 
perennemente  provocados  pelos  consules,  e  lega- 


ci Nào  favorece  a  inlerpretaTjao  qiic  dào  varias  legacdes  e 
consulados  ao  %  l.»  do  art.  6.0,  0  art.  3.°  da  lei  de  2&  de  Ou- 
ttibro  de  1833  que  facilita  ao  iilho  do  naturalisado  carta  de  na- 
turalisaQào  se  declarar  na  caniara  municipal  que  renunciasua 
patria  naturai  para  adontar  a  brasileira,  e  viver  sob  0  governo 
imperiai,  pois  que  os  nihos  do  naturalisado  que  podem  obier 
carta  de  naturalisa(.'ào  sào  os  nascidos  fora  do  Imperio,  e  nào 
OS  uaturaes  delle. 

«  Além  disso  ha  a  considerar  que  ao  Brasi!  multo  releva 
chamar  populagào  estraugeira  para  vir  partilhar  aqui  a  salu- 
bridade  de  seu  clima,  e  das  nuinerosas  vantagens  de  seu  sólo. 
Se  OS  lìlhos  dos  estrangeiros  que  vierem  estabelecer-se  e  nas- 
cerein  no  Imperio  nào  fossem  considerados  Brasileiros,  imme- 
diatamente depois  de  seu  nascimento,  i^m  excesslvo  numero 
de  liomens  com  immensa  massa  de  capitaes  teria  inieresses 
cxtranhos  nelle. 

«  Por  todas  estas  razoes,  e  pelo  acatamento  que  ao  governo  im- 
periai mereoe  a  consiitui^ào  do  Imperio  nenhuma  outraf  esposta 
póde  esperar-se  do  governo  imperiai,  na  questào  vertente;...  » 

No  mesnio  Rclatorio  a  pag.  132  dos  annexos  està  publicada 
urna  nota  do  coiiselheiro  Aureliano  de  Souza  Oliveira  Coutinho 
dirigida  ao  ministro  francez  tratando  deste  assumpto,  na  qual 
se  encouira  este  periodo: 

c(  Para  serem  julgados  inaprocedentes  todos  esses  argu- 
mentos,  nao  é  preciso  mais  do  que  destruir  0  segundo.  Na  verda- 
dc  0  art.  6.<»  da  constituiQào  do  Imperio  do  Brasil,  nào  concede, 
mas  simimpdeA  naturalidade  brasileira,  pois  que  diz  espressa- 
mente: —  sào  cidadàos  brasileiros  os  que  no  Brasil  liverem  nas- 
cido,  quér  sejào  ingenuos  ou  libertos,  ainda  que  0  pai  seja  estran- 
geiro,  uma  vez  que  este  nào  resida  por  servilo  de  sua  na^ào. 

((  E  se  um  paiz  qualquer,  quando  por  uma  lei  ordinaria  con- 
cede a  naturalidade  a  qualquer  estrangeiro,  dadas  certas  con- 
diQòes,  en tende-se,  e  deve  eat«nder-se  que  0  faz  nào  em  bene- 
fìcio do  dito  estrangeiro,  mas  em  beneficio  de  si  proprio,  pois 
que  ganha  um  subdito  mais  para  sua  communbào,  com  muito 
mais  razào  se  deve  suppòr,  a  vista  da  terminante  disposi^ào 
daquelleart.  6.®  que  a  coustiiui^^ào  politica  do  Imperio  quiz 
que  OS  filhos  de  estrangeiros,  naquelle  caso,  fossem  de  direiio 
cidadàos  brasileiros,  ao  menos  emquanto  residissem  no  Im- 
perio, ou  sabindo  fora  delle  nao  buscassem  outra  nacionali- 
dade.  Uma  intelligencia  diversa  seria  absurda ,  porque,  dando 
a  nacionalidade  estrangeira  aos  liihos  nascidos  no  Brasi!  de 
pai  estrangeiro,  faria  com  que  em  poucos  annos  0  Brasil  fosse 
mais  povoado  de  estrangeiros  do  que  de  nacionaes,  isto  é,  que 
um  grande  numero  de  individuos,  alias  nascidos  e  habitantes 
no  Brasi!  gozassem  os  commodos  da  communbào  brasileira, 
Sem  soffrerem  os  incommodos,  que  so  pesariào  sobre  osnacio- 
naes.  Nào  podendo  pois  0  governo  imperiai  reconbecer  aquelle 
principio  comò  contrario  a  letra,  e  ào  espirito  da  constituiv*ào 
do  Imperio,  a  qual  nào  póde  ser  nullificada  pelas  disposi^oes 
da  legislacào  de  qualquer  paiz  estrangeiro,  evidente  e  que  os 
outros  argumentos  do  Sr.  barào  Rouen  nào  podem  ter  for?a 
alguma  para  0  caso  em  questào....  » 

De  accordo  com  estes  principios  existe  0  parecer  do  conselho 
de  estado,  de  7  de  MarQo  de  1846,  que  adiante  transcrevemos. 

T.       30 
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Qao  franccza  por  causa  da  liquida^ao  do  espolio  de 
seus  compatriotas,  ou  por  motivosinternacionaes, 
de  ordem  elevada,  que  alias  nào  forào  trazidos 
ao  conhecimenlo  do  paiz ,  deu-se  notavel  ino- 
dificacào  na  liuguagem  officiai  dos  Relatorios, 
reproàuzindo-se  annualmente  ainsislencia  pela 
interpretagào  do  art.  6/ da  constiluicào,  a  cos- 
tumando-se oulrosim  o  parlamento  a  ouvir  a 
communicacao  de  que  se  tratava  de  firmar  ac- 
cordos  consìilares  com  a  nacao  franceza. 

Iniciarào-se  pois  asaberturas  para  estes  ajustes, 
por  parte  da  Franga,  em  7  de  Marco  de  1857, 
ofTerecendo  o  gabinele  imperiai  um  projecto  em 
6  de  Dezembro  do  dito  anno,  ao  qual  foi  op- 
posto contra-projecto  pela  legagào  franceza  con- 
tendo disposiQoes  differentes  das  da  proposta 
brasileira,  relativas  à  nacionalidade  dos  fllhos 
de  estrangeiros  nascidos  no  Imperio. 

Dependendo  a  solucào  deste  ultimo  ponto  de 
urna  medida  legislativa,  foi  a  promulgacào  dessa 
medida  recommendada  ao  parlamento  no  dis- 
curso  da  coròa  do  anno  de  4860,  e  nà  sessào 
desse  raesrao  anno  votada  a  lei  (de  40  de  Se- 
tembro)  que  regulou  os  direitos  civis  e  politicos 
dos  fllhos  de  estrangeiros  nascidos  no  Brasil , 
cujos  pais  nào  estiverem  em  servirò  de  sua  na- 
gàb,  e  logo  em  seguida  (10  de  Dezcinbro)  firmado 
com  a  Franca  o  presente  tratado  !  (8) 

(8)  Anteriormente  jà  o  consellieiro  Pimenta  Bueno  (visconde 
(le  S.  Vicente)  havia  apresentado  na  sessào  do  senado  de  13  de 
Junho  de  1859  um  projecto  de  lei  regalando  a  nacionalidade 
dos  fillios  de  estrangeiros  ;  està  proposta  foi  examinada  pela 
commissào  de  constituivào  composta  dos  senadores  visconde  de 
Sapucahy,  visconde  do  Uruguay,  e  marquez  de  Olioda.  Os  deus 
primeiros  membros  opinàrào  em  goral  de  accòrdo  com  o  pro- 
jecto do  visconde  de  S.  Vicente;  o  marquez  de  Olinda  porém 
deu  voto  em  separado  nos  seguintes  termos: 

ce  Nào  posso  concordar  no  projecto,  porque  este  fere  urna 
disposi^ào  Clara  e  terminante  da  constituigào.  Nào  é  so  a 
coustituii^ào  do  Brasi]  a  que  consagra  a  nacionalidade  pelo 
lugar  do  nascimento. 

«  A  Inglaterra,  os  Estados-Unìdos  da  America,  e  outros  paizes 
da  Europa,  e  da  America  proclamào  o  mesmo  principio. 

«  E  nesses  paizes  nào  apparecem  esses  conflictos  que  o  pa- 
reo e  r  receia. 
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Nas  acanhadas  columnas  da  Noticia  Ilistorica 
de  que  fazemos  preceder  as  nossas  coavencòes 
raais  ìmportantes,  quasi  ìmpraticavel  é  apreciar 
questóes  tao  moraentosas  corno  aquella  que  termi- 
nou  as  diCferengas  com  a  Franga  relativamente  à 
nacionalidade  dos  filhos  de  seus  concidadàos  re- 
sidentes  no  Brasil,  todavia  nào  nos  podemos 
escusar  de  acrescentar  a  esse  respeito  mais  al- 
gumas  palavras. 

Fazendo  piena  justica  às  rectas  intengòes  dos 
ministros  que  celebràrào  esses  tratados,  e  dos 
distiactos  parlamentares  que  concorrérào  para 
a  inlerprelacào  do  art.  6.^  da  constituigao,  ser- 
nos-ha  licito,  escorados  lambem  na  esclarecida 
opiniào  de  oulros  illuslrados  Brasileiros,  expor 
nesso  parecer  adverso  ao  modo  corno  forào  fir- 
madas  as  citadas  convengoes  ,  e  modificada  a 
disposlcao  constilucional. 

Para  liós  alci  de  10  de  Setembro  nàopodia 
ser  promulgada  por  urna  legislatura  ordinaria, 
e  se,  corno  se  asseverou,  nào  foi  ella  o  resul- 
tado  de  pressao  externa,  por  maioria  de  razao, 
e  em  respeito  às  susceptibilidades  do  paiz  mani- 
festadas  pela  imprensa  (9),  e  pelo  parlamento, 
devera  Irazer  o  cunho  do  placet  da  nagào  ou- 
torgado  aos  seus  mandalarios  pelos  melos  regula- 
res,  imprimindo-se-lhe  desse  modo  as  feicòes 
de  incontroversa  legitimidade. 

Inscripta,  porém,  na  legislacao,  comò  o  foi,  e 
quando  a  legagào  franceza  tornerà  connexa  a 
celebracào  do  tratado  consular  da  intclligencia 


«  Se  aos  preceilos  da  consliluicào  ajuntarmos  a  considcragào 
de  que  a  aoutrina  do  projecto  vai  estabelecer  urna  populagào 
de  estrangeiros  dentro  do  Brasil,  nào  por  transnìigra<;ao,  mas 
por  nascimento,  popula^ào  que  se  torna rà  numerosa  ^elos 
mesmos  nascimentos,  dcvcmos  concluir  que  o  projecto  nao  so 
é  contrario  a  constitui^ào,  corno  tambeni  é  prejudicial  à  ad- 
minìstragào  interna  do  paiz.— il/argu^x:  de  Olinda,  » 

(9)  Vid.  Jomal  do  Commercio  de  8  de  Novembro  e  2  de  De- 
zembro  de  1858  onde  forào  publicados  niagnìficos  artìgos  àcerca 
desta  questào  ;  tambem  o  Diario  do  RiOj  e  Correio  Mercantil  por 
dilferentes  vezes  a  disculirào. 
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do  artigo  da  couslituicao  (IO),  se  naoj  usti  fica  as 
apprehensòes  daquelles  que  creem  na  condescen- 
dencia,  ou  docilidade  do  gabinete  imperiai  cm 
iazer  tao  larga  coacessào  às  grandes  polencias 
«uropéas,  pelo  raenos  deixa  entrever  um  certo 
acodamento  para  desalar  taes  difficuldades,  a^o- 
dameato  que  nao  póde  ^ser  applaudido  quando 
estavào  em  discussào  iiiteresses  tao  valiosos  do 
Estado.  Examinemos. 

Opreceito  exarado  no  §  \  .**  art.  G.**  da  constituicao 
brasileira  é  inquestionavel mente  um  preceilo 
politico,  girando  por  conseguinte  pa  esphera  do 
direito  publico.  Nestes  termos  sào  consideradas 
por  todos  OS  paizes  as  questóes  de  nacionalidade, 
e  a  propria  Franca  nas  suas  multiplas  consti- 
tuicoes  encarou-as'sob  aquelle  ponto  de  vista. 

«*  Sào  cidadàos  francezes,  diz  a  constituicao 
«  de  1791  :  '  . 

«  Aquelles  que  nascérao  em  Franca  de  pai 
«  francez  : 

«  Aquelles  que  nascidos  em  Franga  de  pai 
«  ^strangeiro,  fìxàrào  sua  residencia  no  reino  : 

«  Aquelles  que  nascidos  em  paiz  estrangeiro 
«  die  pai  francez,  vierào  estabelecer-se  em  Franga, 
«  e  prestàrào  o  juramento  civico.  » 

«  E'  cidadao  francez,  diz  a  constituicao  de  1795, 


(10)  Resalta  este  asserto  do  seguinte  periodo  do  Relatorio 
de  1861  :  «  lyào  desconbecìa,  porém,  o  meu  illustrado  antecessor 
as  difficuldades  da  adop^ào  do  art  7.»  da  proposta  offerecida 
por  parte  de  S.  M.  o  Imperador  dos  Francezes,  porque  da  mar 
neira  por  que  estava  redigido  aquelle  artigo  suscitava-se  de 
novo  a  questào  de  nacioDalidade,  que  so  podia  ser  resolvida 
pela  assemblea  goral  legislativa.  Se  a  redacgào  do  final  daquelle 
artigo  fosse  substituida  por  outra  que,  sem  prejudicar  a  guestào 
da  nacionalìdade  brasileira,  pudesse  offerecer  as  garantias  que 
desejava  o  governo  francez,  nao  duvidarìa  o  governo  brasileiro 
aceital-a  corno  base  da  negocia^ao.  O  Sr.  de  Saint-Georges 
nao  tinha  sido  autorisado  pelo  seu  governo  para  fazer  nessa 
farle  modificaQào  alguma.  Tal  era  o  estado  da  questào  «piando 
se  abrio  a  sessào  legislativa  do  anno  proximo  passado.  A  ne^ 
gocia^ào  ficou  pois  adiada  até  que  tivesse  a  conveniente  soiuQoo, 
por  acto  legislativo,  a  qmstào  prejudicial  da  intelUgencia  pràtica 
do  art.  6.0  $1.0  da  constituicao...  »  Segue  a  narrativa  de  q^ie 
paquelle  anno  votou-se  a  lei  de  10  de  Setembro,  firmando  «-ae 
éfla-  seguida  a  convencào  consular  com  a  Franga  ! 
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«  lodo  0  individuo  nascido^e  residente  em  Franga 
«  que,  completando  21  annosdeidade  inscreve-se 
«  no  registro  civico  de  seu  districto,  que  perma- 
«  nece  depois,  durante  uni  anno  no  territorio  da 
«  republica,  e  paga  urna  contribuigào  directa, 
«  territorial  ou  pessoal.  » 

Està  mesina  disposicào  coni  ligeiras  variantes 
reproduz-se  na  constituicào  de  1799. 

0  arligo  24  do  codigo  civil  piemontez  considera 
corno  cidadào  o  filho  nascido  de  uni  estrangeiro 
estabelecido  no  reino  com  intencào  de  nelle  penna- 
necer  perpetuamente,  ìnlenQào'quese  revela  pela 
residencia  de  dez  annos  consecutivos. 

Na  HoUanda  prol'essa-se  igual  doutrina  esten- 
dendo-a  ao  filho  nascidg  em  paiz  estrangeiro  de 
pais  estrangeiros  domiciliados  no  reino,  ou  suas 
colonias. 

A  Inglaterra,  os  Estados-Unidos,  e  outras  poten- 
cias,  abracando  tambem  aquelles  principios  em 
suas  constituicoes,  derào  por  essa  fórma  o  mais 
solemne  testemunho  do  aprecoque  Ihes  merecia 
a  qualificacào  de  seus  cidadàbs,  nao  a  entregando 
às  vacillagdes  das  leis  civts. 

Na  mesnia  estrada  andou  o  Brasil,  o  qual  tendo  à 
vista  a  doutrina  da  constituigào  decretada  pelas 
cortes  portuguezas  contendo  a  clausulada  declara- 
gào,  ao  tempo  damaioridade,  da  escolhada  nacio- 
nalidade  portugueza,  decretoupelo  art.  6/  de  seu 
pacto  fundamental  a  nacionalidade,  sem  reslric- 
coes  (11)  sendo  que  jà  antes  no  projecto  de  consti- 
tuicào apresentado  a  constituinte  por  Antonio 
Carlos,  Muniz  Tavares,  Fedro  de  Araujo  Lima^  e 
outros  se  consignàra  o  seguinte  artigo: 

<c  Sào  Brasileiros  : 

«  Os  filhos  de  estrangeiro  nascidos  no  Imperio, 


(11)  Art.  6.<»  f  1.0  da  conslituicao  do  Imperio  : 

<(  Sào  cidadàos  brasileiros: 

«  Os  que  no  Brasil  tiverem  nascido,  guér  sejào  iagenuos  ou 
a  libertos,  ainda  que  o  pai  seja  estrangeiro,  urna  vez  que  estc 
«  nao  resida  por  servi^jo  de  sua  na(?ào.  » 
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«  com  tanto  que  seus  pais  nào  estcjao  em  scrvico 
«  desuasrespectivas  nacòes.  • 

Inferè-se  evidentemente  de  todas  estas  premis- 
sas  que  araente  dolegislador  brasileiro,  exprimin- 
do-se  era  phrase  terminante,  e  sem  circamloqnios, 
comò  se  exprimio  no  art.  6.**  da  constituigao,  nào 
fora  facultar  a  nacionalidadc  aos  fìlhos  de  estran- 
geiros  nascidosno  Brasi),  mas  impòl-a,  jà  por  ser 
essaaregrageralmente  adoptada,  jà  porgue,  com 
relacào  ao  Imperio,  fora  ella  aconselhada,  além 
de  butras  elevadas  ponderagoes,  pelo  interesse 
palpitante  de  fazer  crescer  a  populacào,  assentando 
além  disso  no  animo  dos  progenitores  dessa 
geracào  o  intento  de  fixarem-se  definitivamente  no 
paiz  *que  adoptàra  seus  filhos,  e  llies  asseguràra  as 
vantagens  de  sua  communhào. 

Sendo,  pois,  a  disposicào  constitucional  de  que 
Iratàmos  uma  disposicào  politica,  e  de  nalu- 
reza  imperativa  poderia  ser  ella  alterada  por 
uma  lei  ordinaria? 

Para  resolver  està  interrogacjào  basta  atten- 
der-se  ao  preceito  consignado  no  art.  178  da 
constituiQào,  quando  declara  que  é  constitucio- 
nal—o  que  se  refere  aos  limites,  e  attribuicóes 
respectivas  dos  poderes  politicos,  e  aos  direitos 
politicos    e  individuaes  dos  cidadàos. — 

Ora,  se  a  qualificacào  de  cidadào  de  um  paiz 
importa  irremissivelmente  a  acquisigào  de  di- 
reitos'politicos  de  ordem  importantissima,  comò 
modificar  aquella  qualificacào  sem  fazer  brecha 
nos  direitos  politicos  que*  Ihe  sào  inherentes, 
direitos  cuja  alteracao  o  pacto  fundamental  ex- 
cluiu  da  ingerencia  das  legislaturas  ordinarias? 

Tanto  assira  é  que  o  proprio  gabinete  impe- 
riai nos  Relatorios  do  ministerio  das  relagòes 
exteriores  dos  annos  de  1847  e  de  1853  expres- 
sou-se  sobre  a  natureza  da  interpretagào  do  art. 
6.^  de  fórma  a  deduzir-se  que  considerava  o 
disposto  naquelle  artigo  sob  o  aspecto  constitu- 
cional . 

No  primeiro  assira  dizia  :  «  Por  todas  estas 
razoes,  e  pelo  acatamento  que  ao  governo  im-^ 
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perial  raerece  a  Constituicào  do  Imperio  ne- 
nhuma  outra  resposta  póde  esperar-se  do  go- 
verno imperiai  na  questào  vertente;  e  se  me 
faco  cargo  de  assim  a  desenvolver  perante  vós, 
é  Cora  0  fìm  de,  na  representacào  nacional,  pro- 
vocar urna  discussào  sobre  o  assumpto,  e  de  co- 
nhecer  se  ha  lugar  a  urna  interpretagào  authen- 
iica  sobre  o  sentido  genuino  do  art.  6.°  §§ 
1.*»  e  a.*'  da  Constituicào  do  Estado,  ou  a  sua 
reforma  segundo  os  tramites  legaes.  » 

No  segundo  lé-se  o  seguinte  topico  :  «  Nao 
posso  deixar  de  insistir  na  necessidade  de  urna 
interpretacào  authentica  do  art.  6.**  §  1.'  da 
Constituicào  pelas  razòes  ponderadas  nos  Rela- 
torios  de  1847  e   1852.  » 

Accorde  coni  a  expendida  doutrina  està  tambem, 
nào  so  a  consulta  do  Conselho  de  Estado  de  7 
de  Marco  de  1 846  (1 2)  corno  a  nota  do  Visconde 


(12)  «  Senhor.— Em  obscrvancia  do  quo  foi  ordenado  em  a  viso 
<le  23  de  Maio  do  anno  passado,  vem  a  sec^ào  dos  negocios 
estrangeiros  t«r  a  honra  de  aprcsentar  a  Vossa  Magestade  Im- 
periai seu  pareoex  jobre  as  notas  que  em  data  de  6,  13  e  28 
de  Pevereiro  do  refenda  anno,  acoaipanliadas  de  represenlacòes 
dos  membros  do  corpo  coDSular  iiesta  córte,  passàrào  ao  go- 
verno imperiai  as  iega^òes  da  Austria,  de  Hespanha,  e  de  Di- 
namarca.  As  ditas  legacoes,  declarando  sua  adhesào  as  men- 
cionadas  represeulagòes,  pretendem  que  os  fìlhos  de  estrangeiros 
nascidos  neste  Imperio  nào  sejào  tidos  e  havidos  por  cidadàos 
brasiieiros  antes  que,  attingindo  a  maioriddde,  expressem  a  sua 
vontade  a  este  respeito.  E,  bem  que  nào  isnorem  que  o  §  l.o 
do  art.  6  0  da  cousti tui^ào  considera  Brasiieiros  os  que  nascem 
no  Brasil,  aiada  que  o  pai  seja  estraugeiro,  uma  vez  que  nSo 
resida  por  servilo  de  sua  nagào,  entendem  que  està  disposi^ào  . 
é  facultativa,  e  nào  imperativa,  outorga  um  benefìcio  que  tem 
de  ser  aceito,  e  nào  impoe  um  onus  de  que  se  nào  podem  eximir 
OS  fìlhos  de  estrangeiros  nas  sobreditas  eircumstancias. 

n  Em  abono  desta  intelligencia  que  dào  ao  citado  %  l.o  do 
art.  6.0  allegào  que  o  filho  segue  a  condicào  do  pai  no  que 
respeita  a  patria,  à  lealdadc,  a  nacào,  e  ao  estado  do  cidadao  ; 
que  nào  é  razoavel  que  debaixo  do  mesmo  teeto  habitem  pai 
e  filbo  com  diversas  nacionalidades;  que  este  transtorno  offende 
OS  direitos  da  autoridade  paterna,  e  annulla  a  obediencia  filial, 
iutroduzindo  assim  um  elemento  anarchico  nas  familias,  que 
angustia  os  pais,  considerando  que  por  sua  morte  seus  ulhos 
passaràò  ao  poder  de  pessoas  diversas  das  que  tém  sua  confìanga, 
e  a  uma  jurisdicQào  que  conhecem  pouco,  e  codsequentemente 
temem  que,  em  materia  tao  delicada  comò  sào  as  questOes  de 
interesse  de  familia,  de  minoridade,  e  tutella,  muitos  clamores 
se  levantaraO  ;   e,  nào  sendo  altendidos  os  pais  e  as  familias, 
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de  MaraìiRuajic  do  4  do  Novcmbro  do  1858,  di- 
rigida à  Icgarào  franceza,  quando  desta  fórma 
se  express?!  : 


clamarào  conira  os  sciis  rscpectivos  povcrnos,  por  Ihes  nào 
prestareni  a  devida  proteccào,  e  por  abaiidoiial-os,  contra  as 
disposi^óes  do  direilo  das  Keiiies,  e  no  seu  mais  caro  e  vivo 
interesse,  no  de  sua  nosteridade  ;  qiie  o  Iu$):ar  do  nascimenlo 
nào  encerra  a  idea  de  patria  no  scnlido  politico;  quo  as  socie- 
dades  civis  so  se  perpetaào  com  a  condi^ào  que  os  liiiios  succe- 
deràd  a  seus  pais  eni  lodas  as  suas  obri(j:avOes  e  encar^^os,  cm 
cujo  reconhccimento  ihes  assegurào  ellas  o  gozo  continnndo 
dos  mesmos  direilos;  e* que,  (iiialinente,  ale  póde  occorrer  o 
conflicto  de  rhamar  um  governo  ao  pai,  seu  subdilo,  e  ao  (ilho 
nàscido  no  Brasil  para  qualquer  {guerra,  e  o  governo  do  Brasil 
obrigar  ao  que  considera  seu  subdito  n  pegar  em  armas  contra 
a  palria  de  seu  pai,  a  cuja  nacionalidade  pcrlcnce. 

e  Firmados  nas  razòes  que  ficùo  expcndidas,  e  que  considerào 
victoriosas  na  questuo,  concluem  que,  nào  permìttindo  o  direilo 
das  genles  que  qualquer  na^ào  desuacionaiise  violeutaiuente  a  um 
estrangeiro,  e  uevendo  reputar-sc  violenta  dcsnaluraiisacào  o 
ter  por  Brasileiro  o  nascido  no  Brasil,  ainda  que  de  pais  es- 
trangeiros,  o  governo  imperiai  reconheccrà  que  e  urna  descor- 
lezìa,  e  até  unia  irreverencia,  suppór  que  os  legisladores  con- 
stiluìntes  nào  fizerào  dependcntc  a  nacionalidade  dos  fiihos  de 
estrangeiros  nascidos  no  Brasil  da  aceitacào  que/elles  fa^ào 
do  beneficio  constitucional  logo  qne  clieguem  a  idade  da  razào. 

«  No  conceìto  da  secQào,  porem,  o  governo^  imperiai  nào 
póde  acceder  a  prelondida  intelUgencìa  da^  l.o  art.  6.<^  da 
constituicào,  pois  e  sua  profunda  convrerào  de  gue  nada  é  mais 
naturai  do  que  considerar  cidadào  de  um  paiz  o  que  nelle 
nasceu,  embora  seus  pais  fossem  nelle  estranbos;  presump^ào 
é  que  OS  naturaes  tcnhào  affei^ào  e  prclìrào  viver  no  lugar 
em  que  pela  prinieira  vez  virào  a  luz  do  dia. 

«  Nào  desconhece  a  secQào  que  o  fìlho  suppoe-se  seguir  o 
destino  do  pai  em  ludo  i|ue  elle,  em  razào  de  sua  idade,  nào 
póde  enunciar  um  juizo  esclarecido  e  se^uro  ;  mas  està  pre- 
surapQào  nào  vigora  nos  casos  em  que  a  lei,  substituindo  a  yen- 
tade  paterna,  lem  supposto  a  do  menor,   comò  na  presente 

3uestào.  E,  quando  se  tivesse  de  averiguar  qual  seria  a  vontade 
0  estrangeiro  (]iie  tivesse  um  filho  fora  do  seu  paiz  natal,  nào 
tro|3eca  era  duvida  que  as  mais  das  vczes  se  pronunciariào  pela 
nacionalidade  do  lugar  cm  que  residem,  por  Ihes  offerecer 
maiores  vantagens  que  a  da  sua  palria  naturai  e  ser  incrivel 
que,  achando-se  mais  felizes  no  lugar  de  3ua  residencia,  nào 
quizessem  que  seus  filbos  gozassem  das  mesmas,  ou  maiores 
vantagens  que  Ihes  afianga  a  nacionalidade. 

«  A  secQào  tambem  està  de  accordo  com  as  legafdes  em  gue 
o  lugar  do  nascimento  nào  é  a  unica  patria  no  sentido  politico, 
se  assim  emende  ni  a  proposì^ào  que  fica  transcripia.  Tanto  nào 
é  0  lugar  do  nascimeuto  a  unica  patria  no  sentìdo  politico  que 
no  mesmo  artigo  a  constituicào  considera  Brasileiros  os  nas- 
cidos empaiz  estrangeiro  se  seus  pais  nelle  résidiào  em  servilo 
do  Iniperio,  confere  direilo  de  ciuadàos  aos  estrangeiros  naru- 
ratisadfos,  e  poe  a  par  dos  nascidos  no  Brasil  os  nascidos  em 
Portugal,  e  suas  possessòes  que  adhorirào  a  independencia  ex- 
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«  Tendo  fallecido  no  dia  8  de  Agosto  ultimo 
na  comarca  do  Gabo,  provincia  de  Pernambuco, 
J.   E.  Ghardon,  Francez  alli  residente  por  rauitos 


pressa  ou  tacitamente  pela  contìnuagao  de  sua  residencia  na^ 
provincias,  quando  foi  a  ìndependeucia  proclamada. 

<c  Nem  està  em  desharmonia  coni  os  principios  cxpostos  do 
S  2,^  do  ari.  6.»  da  consiitui^ào,  c[uaudo  proclama  tambem 
Brasileiros  os  fìlhoS'  de  pai  Brasìléiro,  e  os  legitimos  de  mài 
Brasileiranascidos  em  paiz  estrangeiro  :  !.<>,  porque  Desse  mesmo 
paragrapho  faz  dependoDte  essa  nacionalidade  de  virem  taes 
lilhos  estabelecer  seu  domicilio  do  Imperio,  e  é  razoavel  que, 
se  depeadesse  de  iffual  clausula  a  nacionalidade  dos  iilhos  de 
estraugeiros  Dascidos  no  Imperio,  nào  deixasse  ella  de  ser  ex- 
pressa ;  2.^y  porque  razoes  politicas  obvias  a  todos  justificào 
està  facilidade  de  nacionalisar  ;  3.»,  porque  suppDe  que  o  Era- 
sileiro  fora  de  sua  pàtria  tem  sem|)re  para  ella  voltados  os 
olhos,  dado  que  a  este  naturai  sentimento  nào  de  a  sec^ào  a 
raesma  expansào  que  Ihe  dào  as  lega^oes,  por  isso  que  ella 
exige,  além  da  condi^ào  de  ser  fillio  de  Brasileiro,  o  facto  de 
virem  estabelecer  seu  domicilio  no  Imperio. 

«  Em  urna  palavra,  naQdes  cultas  ha^  corno  a  Inglaterra,  em 
que  a  mesma  doutriDa  é,  abra^ada  ;  o  nascido  na  Grà-Breta- 
nba^  embora  de  pai  e&traogeiro,  é  Inglez.  Bis  a  disposicào  dos. 
actos  do  parlamento  da  rainha  Anna,  anno  VII,  cap.  ^.^;  de 
Jorge  II,  anno  IV,  cap.  21;  de  Jorge  III,  anno  XIII,  cap.  21: 
«  And  children  born  out  of  the  —  king's  allegiance  wnos  e 
«  fatbers  or  gand  fathers— by  the  fathers  side  were  naturai  born 
«  subiects  ihems— elves  to  ali  intents  purposes,  unless  their 
«  saia  aDces—  tors  were  attaintcd  or  banished  beyond  sea  for 
<f  high  freason,  or  were  at  the  time  of  the  birth  of  the  said 
«  children  in  the  service  of  a  power  at  emuity  with  Great- 
«(  Britain.  v 

ce  E  cabe  notar  que,  segundo  ns  leis  inglezas,  o  nacional 
nào  póde  jàmais  renunciar  aos  direitos,  e  deveres  que  nesta 
qualiéade  Ihe  competem,  quando  pelas  leis  impcriaes  facil  é 
a  desnaturalìsa^ào,  e  até  póde  nào  nacionalisar-'Se  o  que  nas- 
eido  em  jpaiz  e&trangelro  nào  vier  estabelecer  seu  domicilio 
HO  Imperio.     * 

i<  Nào  coneebe  a  seccào  comò  seja  desattendida.  a  autori- 
dade  paterna  e  aniquilada  a  obedieocia  filial  Dào  pertencendo 
os  fìlhos,  de  que  ora  se  questiona,  a  nacionalidade  de  seus 
pais.  S^'ào  ou  Qào  Brasileiros  os  filhos  de  pai  estrangeiro 
nascLdos  no  Brasil,  emquanto  aqui  resìdirem  estào  sujeitos  as 
autoridades  territoriaes,  sob  a  jurisdiccào  dellas  estào  os  filhos, 
vivào  au  r3o  os  paes.' 

((  NàQ  sente,  pois,  a  sec^ào  a  fòr^a  do  arguraento  produzido 
pelas  lega^oes  que  a  diversa  nacionalidade  do  pai  o  faz  receiar 
pela  sorte  de  seus  filhos,  no  caso  de  que  venha  a  morrer,  pois 
este  Iri&ie.  acontecimento  nào  altera  as  Jurisdlc^des , ,  nào  da 
aos  menores  Juizes  da  confian^a  d^  seus  fallecidos  pais,  a  nào 
aerem  os  éo  mesmo  territorio. 

«  Ainda  na  bypothese  de  que  alguns  damnos  resultassem  da 
disposicào  eoBSittueional,  contra  quo  reclamào  as  ]ega(^5es, 
ellas  saberào  resignar-sa,  reflectlDdo  em  que  a  dQutrina  que 
coQtestào  està  consigHada  na  lei  fundamental  do  Estado,  que 

T.  31 
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annos,  de  quem  ficarào  dous  filhos  ausentes, 
uoi  meuor,  e  ambos  nascidos  em  Pernambuco, 
entendeu  o  consul  francez   que  Ihe  competia  a 


ìDrallivelinente  baviào  de  consultar  e  dcveui  consultar  os  que 
querein  eslabelecer-sc  no  Imperio  do  Brasi  1  ;  e  se,  nào  obstanie 
sua  Clara  e  terminante  disposi v^o,  eiles  vém  aqui  residir,  evi- 
dente é  que  sujeitàrào-se  as  suas  cousequeneias,  e  que  boje 
nào  é  cabida  qualquer  rec1ainac;ào  em  sentido  contrario. 

«  Nem  favorece  a  pretenc^o  dus  legaQòes  o  art.  3.»  da  lei 
de  23  de  Óutubro  de  iS33,  que  facilita  ao  lìiho  do  naturali- 
sado  carta  de  naluralisa^ào  se  declarar  na  camara  municipal 
que  renuncia  a  sua  patria  naturai  para  adoptara  Brasileira  e 
viver  sob  o  governo  imperiai.  Se  as  lega^òes  derem  a  devida 
atten^ao  à  regra  estabelecida  nesse  art.  3.«  da  lei,  persuadir- 
se-bào  facilmente  de  uue  os  fìlbos  do  naturalisado  que  podem 
obter  carta  de  natura lisacào  sào  os  nascidos  fora  do  Imperio, 
e  nào  os  naturaes  delle;  alias  tal  artico  de  lei,  longe  de  ser 
explicativo,  derogarla  o  citado  {  1.»  do  art.  6.«  da  consti tui- 
Qko,  e  consequentemente  seria  nullo,  e  de  nenbum  vigor. 

«  A  cita^ào  da  lei  de  naturalisa^ào  lembrou  à  secQào  uro 
dos  arjTumentos  que  resolveriào  os  legisladores  constituintes 
a  estabelecer  o  {  l.o  do  art.  6.»  da  consliluiQào.  E'  o  facto 
incontroverso  que  ao  Brasil  multo  releva  cbamar  popula^o 
estrangeira  para  vir  participar  aqui  da  salubridade  de  seu 
clima  e  das  immensas  vantagens  de  seu  solo.  Se  os  filbos  dos 
estrangeiros  que  se  vierem  estabelecer,  e  nascerem  no  imperio 
nào  forem  considerados  brasileiros  immediatamente  depois  do 
seu  nascimento,  um  excessivo  numero  de  bomens,  com  im- 
mensa massa  de  capitaes,  teria  iuteresses  extranhos  em  nossa 
terra  ;  este  grande  inconveniente,  este  obstaculo  insuperavel  a 
prosperidade  publica,  procurou  a  constitui^ào  remover  no  re- 
fendo !  1.^  do  art.  6.<»  da  mesma  constituicào. 

«  O  governo  imperiai  tem  constante  meo  te  entendido  esse 
S  l.o  do  art.  6.»  oa  constìtui^ào  no  sentido  que  a  sec^ao  vem 
de  dar-lhe.  Jà  na  questào  que  occorreu  sobre  os  menores 
herdeiros  de  seu  pai  o  Francez  Desoudin  declarou  terminan- 
temente  o  governo  imperiai  que  considerava  imperativo  o  |  l.o 
do  art.  6.0  da  constiluì^o,  em  que  se  le  sepxidadào  brasi« 
leiro  o  que  no  Brasil  tiver  nascido,  ainda  aue  de  pais  estran- 
geiros (com  a  limitacào  unica)  se  nào  residirem  no  Imperio 
em  servilo  de  suas  respectivas  na^oes. 

«  Nào  Ignora  a  sec^ào  a  opiniào  de  abalisados  publicistas  e 
os  usos  das  na^des  esci  aree  idas,  que  nào  recusào  autorìdade 
às  leìs  estrangeiras  relativas  às  pessoas,  mórmente  no  que 
respeita  a  seu  estado  civil;  porém,  se  a  secQào  nào  se  oppde 
em  geral  a  essas  autoridades  e  usos  respeitaveis,  nào  leva  seu 
entbusiasmo  ao  ponto  de  propór,  por  veneracào  a  elles,  que 
seja  alterada  a  lei  fundamental  do  Imperio  no  artigo  citado. 
Quando  no  confile  lo  das  leis  de  um  Estado  com  as  de  outro 
prevalecem  as  estrangeiras,  este  resultado  é  semente  devido 
a  iltn  consentimento  presumido  ao  soberano  em  cujo  territorio 
esse  facto  se  realiza,  e  por  conseguinte  so  gozào  dessa  pre- 
eininencia  as  leis  que  a  seu  favor  tém  essa  presump^ào. 
^  «  Daqui  0  difiTerenga  que  se  nota  nos  usos  das  na^óes,  admit- 
tindo  uraas  certos  institutos,  outras  differentes,  ou  com  modi- 
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arrecada^ao  dessa  successao,  e  appoz  sobre  os 
respectivos  bens  os  sellos  do  consulado. 

«  Mas  OS  filhos  de  Chardon  sao  Brasileiros 
pela  constituigào  deste  Imperio,  Faltaria,  pois, 
o  juiz  de  orphàos  ao  seu  dever  se,»seDdo  uni 
delles  menor,  nào  procedesse  a  arrecadagao  da 
successao   Chardon . 

ce  Contesta  o  consul  està  nacionalidade,  fun- 
dado  no  direito  civil  do  seu  paiz,  comò  se  elle 


ficacocs,  etc.  Nào  se  póde,  pois,  contestar  a  soberania  do  Im- 
perio 0  direito  que  Die  compete  de  no  conflicto  das  leis  de 
oittros  povos  sobre  a  haturalidade  dos  nascidos  nelle,  preferir 
o  S  1.0  do  arligo  de  sua  constituigào. 

«  A  seccào,  pois,  é  de  parecer  que  a  disposicào  do  §  1.°  do 
art.  6.0  da  constituigào  é  imperativa,  e  nào  facultativa  ;  nào 
confere  um  beneficio,  mas  reconhece  o  direito  de  que  se  nào 
póde  privar  a  quem  nasceu  eni  qualquer  Estado,  o  direito  de 
ser  membro  delle.  A  sccgào  ve  nesle  artigo  constitucional 
ct)nsu]tados  nào  so  os  direitos,  mas  os  interesses  do  Brasìl,  e 
se  Yeputaria  re  de  descortezia  e  irreverencia  cóntra  os  Icgis- 
ladores  constituintes  se  Ihes  nào  tributasse  este  devido  rendi- 
mento. 

«  E  nào  receia  a  secgào  que  da  observancia  desta  prescrip^ào 
constitucional  possa  resultar  qualquer  complica^ao  entre  o 
Imperio  e  os  Estados  que  representào  as  legacdes,  e  cuja  boa 
ìntelligencia  e  barmonìa  é  do  interesse  de  todos  conservar  e 
promover.  E,  se  é  doloroso  aos  consules  que  representàrào 
nào  poderem  ministrar  lodo  o  apoio  que  desejào  aos  Brasileiros 
filhos  dos  subditos  do  governo  a  (jue  elles  pertencem,  nào  estào 
inhibidos  de  solicilarem  as  medidas  que  a  elles  julgarem  prò- 
ilcuas,  podem  apresentar-se  ao  juiz  de  orphàos,  encarregar-se 
até  da  tutella  desses  menores,  pois  que  nenhuma  lei  o  veda, 
e  fìnalmenle  dirigir  representa^oes,  denuncias  de  màos  tratos 
dos  tutelados,  e  praticar  quanto  entenderem  a  beneficio  dos 
sobreditos,  najicerteza  de  que  os  juizes  de  orphàos  nào  se 
negaràò  ao  cUmprimento  de  seus  dovere».  Eis  o  parecer  da 
secQào:  dignc-se  Vossa  Magestade  Imperiai  acolhel-o  com  a 
indulgencia  costumada. 

«  Sala  das  sessocs  do  conselho  de  estado,  em  7  de  Marco 
de  1846.—  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos.  —  Francisco  de 
Paula  Sotwa.—  Visconde  de  MonVAlegre.-—  José  Cesario  de  Mi- 
randa Ribeiro. 

«  Jà  dei  parecer  separado,  que  deve  cstar  na  secretaria  de 
estado  dos  negocios  es  tran  gei  ros.  —  Confano  aviaria  Lopes  Gàmà, 
—  Visconde  de  Olìnda. 

«  Com  referencia  ao  voto  jà  dado.— Jo^e  Antonio  da  Silva 
Maya, 

«  Como  parecc.  Pago,  cm  14  de  Agosto  de  1846. 

«  Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Inapcrador.— jBorào 
rfcCayrM.— Conforme.  — Joa^uem  Maria  lya&centcs  de  Asam-^ 
buja,  »' 
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n&o  fosse  um  direilo  proprio  de  cadaoacao,  e 

Sue  a  distingue  dasoutras;  corno  se  o  art.  4.* 
OS  addiciouaes  ao  tratado  de  8  de  Janeiro  de 
1826  tivesse  por  ejQTeito  substituir,  nào  so  o  di* 
reito  civil,  mas  até  o  direito  constilucional  do 
Brasil  pelo  direito  civil  da   Franga. 

«  E'  cerio  que,  em  conformidade  do  art,  4.* 
daquelle  Iratado,  e  referido  art.  I.*"  addicional, 
teràoos  respectivos  consules  de  gozar  em  um,e 
outro  paiz,  tanto  para  as  suas  pessoas  corno 
para  o  exercicio  do  seu  emprego,  e  protecgAo 
que  devem  aos  seus  coropatriotas,  dos  mesmos 
privilegios  que  sào  ou  forem  concedidos  aos 
consules  da  nagao  mais  favorecida,  observan- 
do-se  a  todos  estes  respeitos  os  principios  da 
mais  exacta  reciprocidade. 

«  Por  maior  que  seja,  porém,  a  extensào  que 
se  queira  dar  a  proteccao  que  devem  os  con- 
sules a  seus  nacionaes/  insustentavel  é  a  pre-> 
tengao  do   consul  francez  em  Fernambuco. 

«  0  estrangeiro ,  diz  o  art.  11  do  codigo 
«  civil,  gozarà  em  Franga  dos  mesmos  direitos 
«  civis  que  os  que  sào  ou  forem  concedidos  aos 
«  Francezes  pelos  tratados  da  nagàoa  que  este 
«  estrangeiro  pertencer.  » 

«  E'  até  onde  se  póde  elevar  a  reciprocidade 
do  tratado  de  1826. 

«  Ainda  mais:  o  art.  ?.•  daquelle  codigo  re- 
conhece  que  o  exercicio  dos  direitos  civis  e  in- 
dependente  da  qualidade  de  cidaiiao,  a  qual 
nào  se  adquire,  diz  elle,  nem  se  conserva  sendo 
conforme  a  lei  constilucional . 

«  Sendo  este  o  principio  de  direito  adoptado 
tambem  pelo  Brasil,  segue-se  que  aqui,  comò  em 
Franca,  a  qualidade  de  cidadào  nào  se  adquire 
nem  se  perde  senào  conforme  a  lei  consti tucional. 

«  Facil  é,  pois,  achar  a  razào  porque  os  fl- 
Ihos  de  pai  estrangeiro  nascidos  em  Franca  nào 
sào  cidadàos  senào  depois  que  reclaraàó  està 
qualidade  em  certa  epoca  da  sua  vida,  e  porque 
OS  que  nas(5em  no  Brasil  de  pai  estrangeiro  sào 
ipso  facto  cidadàos  brasileiros.  » 
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0  eminente  jurisconsullo  brasileiro  Dr,  Au- 
gusto Teixeira  de  Freitas,  encarregado  pelo  go- 
verno imperiai  da  organizagào  do  codigo  civil 
abunda  nos  mencionados  prìncipios,  expondo 
em  notas  aos  arts .  5/  e  38  doprojecto  daquelie 
codigo  que  :  «  As  leis  francezas  confundem  domi- 
cilio com  nacionalidade,  do  que  tem  nascido  con- 
tra  nós  reclamacóes  odiosas,  a  que  infelizmente 
entendera  alguns  que  devemos  ceder,  a  ponto  de 
re f ormar  em  por  urna  lei  ordinaria  o  art.  6.®  da 
constituicào,  corno  se  a  qualidade  de  cidadào  bra- 
sileiro (riacional  brasileiro)  nào  fosse  a  base  dos 
direitos  polilicos.  Outro  foi  o  espirito  de  nossa  car- 
ta, a  semelhanga  da  lei  ingleza,  encerrando  urna 
grande  idèa  de  futuro  para  um  paiz  sem  povo, 
e  que  so  o  podia  ter  por  colouisacao.. 

«  Sào  constitucionaes  as  disposicóes  do  art.  C"  da 
constituicào,  e  pois  nào  sào  da  orbita  do  codigo 
civil,  nem  podem  ser alteradas  por  lei  ordinaria.» 

Tambemoart.  2/  da  lei  de  10  de  Seterabro 
tirando  a  Brasileira  que  casa-se  com  estrangeiro  a 
sua  nacionalidade  primitiva  ofTende  evidente- 
mente a  regra  constitucional  exarada  no  art.  7.* 
do  pacto  fundamental  que  marca  os  unicos  casos 
pelos  quaos  se  perde  o  tòro  de  cidadào  brasileiro, 
além  de  que,  imprimindo  à  mesma  Brasileira  o 
caracter  de  estrangeira,  modifica  sua  condicào, 
altera  suas  prerogativas  individuaes,  e  pertanto 
restringe  os  direitos  que  pela  constituicào  Ihe 
foràogarantidos.  (13) 


(13)  Sobre  este  assumplo  cxpcdio-sc  o  scguinlc  aviso: 

«  Miiiisterio  do  imperio.— Rio  de  Janeiro  era  31  de  Janeiro 
de  1869.— lUm.  e  Exm.  Sr.— Foi  ouvida  a  sec^ào  dos  negoeios 
do  imperio  do  conselho  de  estado  sobre  a  materia  do  officio 
dessa  presidenza  de  31  de  Agosto  de  1867,  no  qual  se  trata  da 
seguinte  questuo:  se  pelo  facto  de  haver-se  casado  a  professora 
publica  D.  Henriqueta  Carolina  Ferrào  com  um  subdito  por- 
tuguez;  devia  entender-se  ter  ella  perdido  seu  emprego  em 
razào  da  perda  de  nacionalidade. 

n  E  S.  M.  0  Imperàdor,  conformando-se  por  sua  immediata 
resolu^ào  de  21  de  Novembro  do  anno  findo,  com  o  parecer 
da  refenda  secvào,  exarado  em  consulta  de  26  de  Agosto  do 
mesmo  anno,  ha  por  bem  mandar  declarar  a  V.  Ex.  que,  pelas 
razòes  expendidas  na  mesma  consulta,  da  qual   Ihc  remetto 


Entrelanlo  as  idéas  accilas  pelo  ^^overno  brasi- 
leiro,  na  primeira  època  forào  abaadonadas,  e 
acolhidas  as  que  germinàrào  no  segando  periodo 
(U)  desia  reaccào  nasceu  o  novo  direilo  publicd 
relativo  ao eslatu lo  pessoaldos  filhos  nascidos  qo 
Brasil  de  pais  estrangeiros .  (15) 

Depois  disio  ludo  parecia  presagiar  que  urna 
nova  era  raiàranas  relagoes  internacionaes  entre  o 
Brasil  e  a  Franca,  e  oiitras  nacoes  da  Europa,  rela- 
tivamente ao  as'sumplo  das  successoes  eslrangeiras; 
o proprio  gabinele  imperiai  lauto  se  impressio- 
nerà dessa  segurauca  que  o  respeclivo  ministro 
das  relaQoes  exieriores  escrevéra  em  seu  Relatorio 
de  1861  as  palavras  seguinles  : 

«  As  nossas  relaQòes  com  esla  potencia  (a  Franga) 
achào-se  felizmenle  reslabelecidas  no  pé  da  mais 
per  fella  intelligencia. 

Como  escapàra  porém  as  previsoes  de  nossos  es- 
clarecidos  estadistas  que  concessóes  da  magni-* 
tude  daquellas  que  se  tinhào  outorgado  a  Franca 
sao  sempre  o  prenuncio  de  novas,  e  mais  lalas  exi- 
gencias  ? 

Foi  0  que  occorreu,  e  ainda  quando  nào  bem 
amadurecidas  eslavào  as  esperangas  de  reciproca 
cordialidade  e  perfetta  intelligencia  enlre  o  Im- 


cópia,  0  art.  2."  da  lei  ii.ol096  de  10  de  Setembro  de  1860  nào 
deve  ser  entendido  de  modo  que  se  conclua— que  a  Brasìleira 
que  casa-se  com  estrangeiro  perde  a  nacionalidade. 
«  O  que  commuuico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

<(  Deus  guarde  a  V.  Ex.— Pauiino  José  Soares  de  5ouza.— Sr. 
presidente  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro.  » 

(14)  Approvado  o  projeclo,  no  senado^  em  sessào  de  20  de 
Agosto  de  1860,  entrou  em  discussào  na  camara  dos  deputados 
no  dia  28  seguinte,  e  foi  adoptado  nesta  camara  em  sessào  de 
30  do  referido  mez  de  Agosto  ! 

Releva,  porém,  advertir  que  se  entre  os  mais  immediatos 
representantes  do  povo,  essa  lei,  de  tanta  transcendencia,  db- 
leve  quasi  silenciosa  votagào,  no  senado  foi  ella  ampia  e  lumi- 
nosamente discutida,  prò  e  contra,  por  abalisados  parlamen- 
ta res. 

(13)  Pela  circular  de  27  de  Janeiro  de  1864,  dirigida  pelo  mi- 
nisterio  dos  negocios  estrangeiros  aos  presidentes  de  provincia 
jà  se  havia  explicado  qual  a  acgào  consular  que  cabia  no  caso 
de  successoes  de  subditos  estrangeiros.  Vid.  annexo  do  Rela- 
torio daqucllc  ministerio  do  anno  de  186o. 
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perio,  e  aquellas  potencias,  essas  esperancas  des- 
folharào-se  para  dar  lugar  a  irritante  dfscussào 
sobre  a  letra  ou  espirito  das  disposigoes  da  lei  de 
lOde  Seterabro,  e  de  differeates  artigos  dos  ci- 
tados  ajustes. 

«  As  convencoes  consulares  celebradas  com  a 
Franca,  Hespanha,  e  Portugal,  dizia  o  respectivo 
ministro  ante  o  parlamento  na  segunda  sessào 
do  anno  de  1864,  tem  infelizmente  suscitado 
questoes  em  alguns  casos  sobre  a  competencia 
dos  consules  desses  paizes  na  arrecadacào,  e  li- 
quidacào  das  herancas  de  seus  compatriotas  que 
fallecem  no  Imperio'.  Tornando  este  assumpto  na 
consideragào  que  merece,  trata  o  governo  im- 
periai de  resolvel-o  convenientemente.  » 

As  duvìdas  a  (Jue  se  refere  o  periodo  acima 
erào  de  maxima  importancia,  pois  tinhào  ellas 
fundamento  na  errada  interpretagào  que  as  le- 
gacoes  dos  referidos  Estados  davào  às  citadas 
convencoes,  sustentando  que  a  nacionalidade  do 
fallecidó  era  o  unico  principio  regulador  da  com- 
petencia dos  respectivos  agentes  consulares  ;  e 
estribados  nesse  principio  avocavao  a  si  as  facul- 
dades  de  nomear  tulores  aos  menores,  curado- 
res'  aos  dementes,  de  abrir  lestamentos,  proceder 
a  partilhas ,  levando  ainda  taes  aspiracòes  ao 
ponto  de  pretenderem  que  fossem  regidas,  em 
certos  casos,  pelas  convengoes,  herangas  abertas 
antes  da  promulgagào  dellas  I 

Pelo  tempo  em  que  se  davào  estes'factos  di- 
rigia  a  reparticào  das  relacoes  exteriores  o  con- 
selheiro  Joào  Fedro  Dias  Vieira,  e  esse  digno  mi- 
nistro com  notavel  firmeza  resguardou  os  direitos 
do  paiz  impugnando  com  o  maior  comedimento, 
mas  com  grande  energia  as  projectadas  usur- 
pagóes  estrangeiras  contra  a  accao,  e  interferencia 
legitima  da  magistratura  brasileira,  no  assumpto 
vertente . 

Ao  inverso  do  que  allegavào  as  mencionadas 
legagoes,  e  ponderando  que  o  direito  brasileiro 
semente  reconhecia  a  intervencào  consular  quando 
nào  apresentava-se  quem  pudésse  entrar  na  posse, 
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e  cabcQa  de  casal  para  proceder  a  iuventario^  e 
partiiha  perante  a  competente  auloridade  terri- 
toriai^  fiiou  aquelle  ministro  invariavelmenle  a 
regra  das  arrecada^òes  dos  espolios  estrangeiros, 
nas  hypotheses  seguinles: 

«li.*  Sem  deixar  herdeiros; 

«  2/  Ou  executores  teslamenlarios ; 

«  3.*  Ou  quando  os  herdeiros  sào  desconhe- 
eidos; 

«  i.""  Legalmente  incapazes; 

<i  5 .  ""  Ou  estào  ausentes . 

Estabelecendo  està  doutrina  accorde  perfeita- 
mente  com  a  letra  e  o  espirito  das  conven^des 
consulares  acrescentava  o  illustre  ministro  no 
citado  Relatorio  as  seguintes  e  bem  pensadas 
consideracóes: 

«  0  firn  dds  convenQóes  é  proteger  interes- 
ses  que  se  nào  podem  proteger  a  si  mesmos;  e 
ninguem  dirà  que  neste  caso  se  achào  os  que  estao 
comprehendidos  nas  inversas  das  ciuco  hypotheses 
mencionadas.  De  feito  se  ha  herdeiros,  se  ha  tes- 
tamenteiros,  se  os  herdeiros  sào  couhecidos  pre- 
sentes,  e  capazes,  se  ha  emfim  quem  possa  entrar 
na  posse,  e  cabega  de  casal ,  nào  existe  razào 
poderosa  para  que  a  acgào  protectora  da  auto- 
ridade  locai  seja  substituida  pela  dos  agentes 
consulares,  sobretudo  na  extensào  que  se  pre- 
tende, e  quando  ha  interessados  brasileiros.  » 

Contra  a  intelligencia  que  o  governo  imperiai 
dava  desta  fórma  aos  preceitos  das  convengoes 
reclamàrào  os  representantes  das  potencias  signa- 
tarias  das  mesmas  convengoes  pela  nota  coUectiva 
do  1.*  de  Maio  de  4864. .(16) 


(16)  Nota  coUectiva  dos  agentes  de  Portugal,  Hespanha,  Italia, 
Franca,  e  Suissa  ao  governo  imperiaI.~Rio  de  Janeiro,  em  l.» 
de  Maio  de  1864. *-Sr.  miuistro.— Os  abaixo  assignados,  repre» 
sentantes  de  Portugal;  Hespanha,  Italia,  Franga,  e  Suissa  juato 
da  córte  imperiai,  adoptando  o  modo  escolhido  officiosamente 
por  y.  Ex.,  tém  a  honra  de  Ihe  dirigir  collectivamente  a 
presente  nota  para  Ihe  fa2«r  constar  que  seus  governo s.  ao& 
quaes  commuDicàr3o  opportunamente  a  dissidencia  aotavel  que 
surgio  entreelles,  eo  governo  imperiai  àcerca  da  interprctagdo 
dada  por  este  ultimo  a  clausuìa  relativa  às  successdes,  das 


—  249  -^ 

A  osta  noia  redargnio  o  conselheiro  DiasVinira 
pela  de  29  de  Jiilho  do  mesmo  anno  (17)  rcfu- 

conven^Òiìs  consuìares  celebralas  enlre  a?  mencionadas  pn- 
tencias,  e  este  Imperio,  Ihes  l,ransmillirào  sohre  esie  lào  iin- 
portarite  assiimplo  as  mais  precisas  e  categoricas  insiriiccòes. 
<)s  abaixo  assiemalo %,  sfio,  pois,  obrigaJos  a  doclararcom  lodaci 
as  attencòi's  devidas  a  V\  Ex.  : 

,1.0  Quo,  segiiudo  a  coiiviccào  dos  referidos  fjovernos,  a  In- 
terpretavào  de  q«e  se  trala/o  qm?  é  siisteiitada  pelo  {governo 
hiiporial  relalivauifiiite  a  cHada  Clausiila,  «ào  pode  de  modo 
algum  ser  aceita,  qiiér  se  considero  o  seii  S'MiUdo  lilleral,  ou 
o  espirito  em  qiie  foi  concebida,  qiiér  se  procura  explica  1-a 
pela  sua  doutriua,  e  pratica  mais  habitual,  coino  claramentc  o 
provào  as  coiivencOes  anulogas  que  jà  celebrarfio  enlre  si. 

2.0  Que  (le  conformidade  com  essa  doulrina,  nas  success òcs 
em  goral,  sejào  lesiamcntarias  ou  ah  intestato,  cabo  Indedina^ 
velnieiue  a  inlervencjào  do  consul  da  nacào  do  fallecido,  som 
que  eni  caso  algum  sirva  isso  de  enibaraco  a  que  os  bens 
immovels  fìquem  sujoitos  as  leis  do  paiz  onde  estào  sìtuados» 
3.«  Quo,  s«*ji:undo  a  jurisprudencia  soguidaem  casos  idonlicos, 
o  consul  toma  conia  de  todas  as  successòes  de  seus  naclonaes, 
procede  «i  sua  administra^tào,  e  liquidagào,  e  pratica  em  summa 
lodos  OS  actos  necessarios,  salvo  os  de  nature/a  contenciosa, 
dos  quaes  aos  tribunaes  do  pai?  compete  exclusivamente  tornar 
conbecimenlo» 

4.0  Que  divergindo  ossencialmente  desia  jurlsprudencia  a 
inlerpretacào  do  governo  imperiai,  vccm-se  impellidos  em  scu 
proprio  noniC)  e  no  de  seus  governos,  a  declaral-a  infundada 
e  alleutaloria  dos  direilos  concedidos  aos  respectivos  consules 
por  iralados  solemncs,  cuja  execugào  elles  lem  absoluta  obri- 
gaC'ào  de  man  ter. 

Feita  està  declaraciio,  os  abaixo  assignados,  ao  passo  qne 
manifestào  os  s>entimentos  de  benevolencia  eamizadede  que 
elles  e  seus  governos  estào  animados  para  com  o  Brasil,  devem 
pedir  cominstanciaa  V.  Ex.  que  consinta  em  contribuir  quanto 
ibft  seja  possìvel  para  fazer  cessar  com  brevidade  urna  desin- 
telligencia  que  profundamente  deplorào,  e  cuja  conlinuac^ào 
eausaria  infallivelnienle  graves  prejuizos  aos  seus  respectivos 
nacionaes. 

Os  abaixo  assignados  aproveitào  està  occasiilo  para  renovar 

a  V.  Ex.  luseguraaga  de  sua  niui  alta  conslderacao.—A'  S.  Ex. 

o  Sr.  Joào  Fedro  bias  Vi  e  ira.— Jose  de  Vafsconcellos  e  Souza.-— 

J.  Bianco  del   Valle.— Fé ^-^C onde  P»  de  Breda.— Eugenio  Emilio 

Raffard. 

(17)  Resposta  do  governo  imperiai  a  nota  collectìva.— Mìnis- 
terio  dos  negocios  estrangeiros.—  Rio  de  Janeiro,  .29  de  Julho 
de  186i.— p  abaixo  assignado,  do  coQselho  de  S,  M.  o  Impe- 
rador,  ministro  e  secretarlo  de  estado  dos  negocios  estran- 
geiros, recebeu  em  tempo  a  nota*  collectiva  que,  com  a  data 
do  1.®  de  Maio  do  corrente  anno,  llje  fizerào  a  honra  de  di- 
rigir  SS.  EEx.  o^  Srs.  José  de  Vasconcellos  e  Souza,  enviado 
extraordinario  e  ministro  plenipolenciario  de  S.  M.  Fìdelis- 
sima,  D.Juan  Bianco. del  Valle,  ministro  residente  de  S.  M. 
Gatholica,  Conde  Pé  d'Ostiani,  ministro  residente  de  S.  M.  o 
Uei  de  Italia,  e  os  Srs.  Conde  l\  de  Breda,  encarregado  de 
negocios  interim)  do  S.  M.  o  Imperador  dos  Francezes,  e  Eu- 
genio Emilio  Raflard,  consul  gtM'al  da  Confedera^ào  Suissa. 

T.       32 
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landò  larg.ì,  e  concliidenlemente  todos  os  es- 
peciosos  ar;jurnentos  que,  om  prol  de  inlerpre- 

'-  OepoiÀ  de  cxtracuir  o  contesto,  e  os  iteiu  da  nota  collccim 
coiiUnua  o  miuislro  brasileiro.  » 

(}  abiixo  as!»ìi^oado,  considerando  devidamente  corno  Hie 
cu  ni  pria  a  noia  que  acabi  de  rcsuniir,  e  tendo  a^retùado  re- 
flcclidameale  os  fualanienlos cin  que  ella  assenta,  coniparau^ 
do-os  coni  a  letra  e  espirilo  das  coiiveovòes  consniares,  ce- 
It.'brndas  e  otre  o  Imperio  e  as  di  versus  poieiicias  que  os  Srs. 
sibila tarios  da  noia  collecliva  representào,  veni  irazer  ao  co- 
iiheciniunio  dos  mesoios  Srs.  a  resposia  que  o  governo  imperiai 
entende  dcver  dar  a  sua  reclamaQào,  depois  de  ouvir  tatubem 
a  respeito  della,  a  sccgào  dos  ocgocios  estrangeiros  do  coo- 
selho  de  estido. 

Comecarà  o  abiixo  assignado  por  pedir  permis^ào  para  ob- 
sorvar  que  ii'io  foi  o  $i:ovcrno  imperiai  qucui  inicrpretoa  as 
cunven^^Oes  no  poulo  de  que  se  irata. 

Para  o  governo  imperiai  nuaca  a  disposicào  conlroverlìda 
foi  objecio  de  duvida,  sempre  a  jiilgou,  e  ainda  jultia  clara, 
porque  OS  seus  termos  sào  exprcssos,  nao  pqdendo  ainda  hoje 
comprcirender  que  comporlem  mais  de  uma'iulelligencia. 

Sorprendido,  poréra,  pelo  modo  corno  os  Srs.  consules 
procuravào  pi*aticamenle  ampliar  nessa  parie  as  convencòes, 
o  governo  Imperiai,  cxpediudo  aos  presideutes  das  provincias 
a  circular  de  27  de  Janeiro  do  corrente  anno,  no  senlido  da 
qual  jà  anteriormente  tinha  respondido  às  reclamagòes  de 
alguns  Srs.  dos  reppesenlanles  das  nacdes  a  que  os  mesmos 
consules  pertencem,  nada  mais  fez  do  que  repetir,  e  nào  m- 
terpretar,  os  casos  expressamente  eslipulados  nas  convencòes 
para  ajurisdic^ào  voluntaria  dosdilos  consules  na  arrecadacào, 
administra<;ào,  e  liquida^ào  das  heranyas  dos  subdilos  fallecidos 
de  sua  na(;do. 

De  feilo,  as  convencòes  consulares,  expressa,  e  positi vamemc 
cstabelecem  as  hypotheses  ou  casos  em  que  as  alias  parlcs 
contraclantes  concordàrào  em  admiliir  queos  consules  livessem 
o  direito  de  administrar,  e  liqqidar  as  beran^as  dos  subdilos 
de  sua  respecliva  nacào. 

E'  porlanlo  claro  que,  fora  desses  casos  ou  hypolbeses,  um 
tal  direilo  nSo  póde  absolulamenle  ser  invocado. 

Para  o  governo  imperiai,  pois,  nào  havia  necessidade  de  in- 
lerpretacào;  e  quér  na  refenda  circular,  quér  nas  resposlas 
que  sobrca  materia  tinha  dado  aos  Srs.  agentes  diplomaiicos, 
0  seu  firn  nSo  foi  interpretar  as  convengoes,  mas  tao  sómenle 
p5r  em  relevo^  a  extensào  illiraitada  que  pretendiào  dar  os 
Srs.  consules  às  mesmas  convencòes  centra  a  sua  letra  e  o 
seu  espirito. 

Sente  o  abaixo  assignado  que  a  nota  collecliva,  que  lem  pre- 
sente, atUrmasse,  porém  scm  demonslrar,  que  a  doutrina  do 
governo  imperiai  era  inaceitavel,  quér  couslderada  a  parte  das 
convencòes  relativa  às  succcssòes  em  sua  letra,  quér  no  espi- 
rilo em  que  foi  redigida. 

Limitando-se  a  condemnar  aquella  doutrina,  que  alias  nada 
mais  é  do  que  eque  se  acha expressamente  estipuladonas  conven- 
còes, asscgurào  que  é  opposta, e  contraria  à  convencòes'analogas, 
jà  celebradas  entro  os  governos  dossignatarios  da  mesma  nota. 

E  deste  argiimento,  cujo  fdndamento,  e  procedencia  nào  se 
encarregào  de  provar,  pretendem  os  dignos  representanles ,  à 
qiiem  o  abaixo  assignido  lem  a  hoara  de  responder,  derivar  o 
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laQào  qiie  davào  as  convencòf^s  consulares,  fizerào 
valer  na  anterior  discussào  as  respectivas  lega- 

direi to  pan  os  consiUes  de  siias  nagóes  cJe  intervlrem  cm  todas 
as  siiccessòes  ein  perai,  qmr  sejào  testamentarias,  quér  abin- 
testatOf  salvos  tàosómenie  osTiens  iaimoveis,  qiie  fizereui  parte 
da  lieranca  ;  a  respeito  dos  quaos  adinitteiu  a  applicaoào  da$ 
leis  do  paiz  em  que  estiverei»  situados. 

Assilli  quo,  em  termos  mais  claros ,  a  noia  collecliva,  scin 
disouiir  e  S!ìm  exhibir  as  provas  em  que  o  estri ba  ,  so  trata , 
por  assìm  dizer,  de  imoòr  um  principio  inleirainenle  estranilo 
às  coiiveiigòes  celebradas  com  o  Imperio  ,  as  quaes  sào  seni 
diivitlii  alguma  o  unico  regulador  da  questào. 

O  abaixo  assìgnado  julga-se  dispensario  de  considerar  a  dou- 
triiia  das  conveuQÓes  analogas,  a  que  alludirào  os  Srs.  sij?na- 
inrios  da  nota,  visto  que  nào  se  encarresàrào  os  mesmos  Srs. 
de  indicar  quaes  as  convcncòes  a  que  se  referiào  ,  e  as  dispo- 
siQòes  em  que  ni^las  se  acliava  consignada  essa  doutrina,  nem 
de  provar  a  sua  procedencia. 

Apr'ciando  porém  o  principio  que  se  pretende  estabelecer, 
observarà  o  abaixo  assignado  que  a  base  da  jurisdicgào  dos  con- 
suies  em  materia  de  successòes  vem  a  ser  exclusivamente  a 
nacionalidade  do  lìnado,  que  era  dono  da  beran^a,  sem  que 
possào  embara^ar  tal  jurisdicgào  todas  as  clausulas  ou  res- 
tricQòésexpressas  nas  convenyòes,  corno  o  testamento,  herdoiros 
conhecidos,  e  presentes,  etc,  etc. 

Mas,  aleni  deque  isto  im;)ortana  privar  o  cidadào  brasileiro 
dentro  do  seu  paiz,  de'direitos  qu3  ìhe  sào  proprios ,  quando 
fosse  elle  o  suecessor  e  se  tornasse  a  heran^a  no  lodo  ou  em 
parte  propriedad?  brasileira,  pretengào  a  que  o  governo  impe- 
riai jàaiais  poderia  acquiescer,  accresce  que  a  verdade  incou- 
testavel  é  que  as  convengòes,  especilìcando  as  hypotheses  em 
que  cabla  a  jurisdicct^o  dos  consules  nas  successòes  dos  sub- 
ri  itos  de  suas  naQòes  faìiecidos  no  Brasil,  tìverào  unicamente 
era  vista  conferir  essa  jurisdicgào  nos  casos  em  que  pelo  di- 
rei to  brasileiro  nào  houvesse  queni  entrasse  na  posse,  e  ca- 
be^a  do  casal,  [)ara  nesta  qualidade  proceder,  perante  as  au- 
toririaries  do  paiz,  ao  competente  inventario  e  parlilha:  o  que 
equivale  a  dizer  que  a  jurisdic^ào  fol  conferida  aos  eonsìiles 
tao  sómente  para  os  casos  em  que  a  successào  se  considera 
vacante. 

Do  que  acaba  de  expór  o  abaixo  assi^nado,  segue-se  que  a 
base  da  jurisdiccào  nào  è  pura  e  exclusivamente  a  nacionali- 
dade do  fallecido,  comò  pretende  a  nota  collectiva ,  mas  so- 
bretudo  a  falla  de  iaieressados  presentes,  capazes  de  fazer  valer 
OS  seus  dreilos,  com3  se  acba  expressamente  estaiuido  nas 
convengòes. 

Nem  póde  sequer  de  leve  contrariar  està  doutrina  a  riccia- 
ra^ào  feìta  nas  mesuias  convengóes,  de  que  ò  direito  de  admi- 
nistrar,  e  liquidar  as  successòes  pertencerà  aos  consules,  ainda 
quando  os  herdeiros  sejào  menores,  fìlhos  de  estrangeirosi  nas- 
cidos  no  Brasil  ;  porque  essa  declaraQào  é  evidentemente  su- 
bordinada  ao  que  se  acha  antecedentemente  disposto  no  pro- 
prio artigo  a  que  està  incorporada  ;  e  simplesmente  explicativa 
do  periodo  em  que  se  falla  dos  herdeiros  incapazes,  em  culo 
numero  estào  sem  duvida  incluidos  aquelles  menores  ;  tendo 
Sirio,  porém,  necessario  fazer  delles  especifieada  men<?ào  para 
iìcar  beni  entendido  que,  nào  obstanlea  nacionalidade  do  lugar 
(io  nasciiuento,  durante  a  menoridade;  seguem  a  condirlo  clvU 


ròes:  opporido  apiMias  ,ìs  m(»nci*)n.nlas  le?,'u;òos 
aus  luiniiiosos  e  irrospoiidiveis  raciociiiiui  da- 
do pai  fallecido,  conio  raciilia  a  lei  de  10  de  Srleinbro  de  IHfk)  ; 
visto  que  a  nào  ser  os.i  lactildade.  uào  se  podcrU  no  liiipcrio 
applicar  aos  inenores  UUios  de  l'htraii^eiros  aqui  iiascidos,  oulia 
lei  civil  qùe  iiào  fosse  a  biasileira. 

E  foi  seguraineiile  iiina  lar^a  coiiccssào  oiilor^^ada  aos  coii- 
sules  cslrangeiros  nas  conveiivocs  ^r  parie  do  Iitipciio,  a  da 
iulerveu^ào  exchisiva  iios  casos  ahi  espc<  iiieados  ,  eoricossào 
da  qual,  comò  sabeni  os  Srs.  si;;tiaiarios  da  siola  coDcciiva  » 
jàiiiais  ale  ciitào  baviào  gozado ,  porqiie  o  que  a  seirielbanle 
respeilo  dlspuiiba  o  re^ulaincnlo  do  govcrih)  iiupeiial  (!e  8  de 
^foveinbro  de  liiit,  nio  Importava  essa  iaterveiicào  exelusiva, 
que  ora  as  conTeu^òes  Ibes  eo:ieedeni,  tendo  priiicìpalnieiKe 
em  vista,  pela  deelaragào  uuautoaos  nienores,  evitar  contJictos 
provenientes  da  nacionaliuàde  de  orijieni. 

Eni  resumo  de  quanto  dctxa  exposto,  prcsuuìc  o  abaixo  as- 
si^nado  haver  demonstrado: 

1.0  Que  o  {?overao  imperiai  nào  interprctou  as  conven^rjcs 
uo  ponto  conlrovertido,  mas  traioii  sómente,  fundado  nos  ex» 
pressos,  e  positivos  termos  dctias,  de  oppòr  unì  pa radei ro  a  pra- 
tica irroguiar  e  abusiva  que  se  pretendia  iiUiHxlu/Ji* ,  dando 
àquelle  ponto  unia  lalilude  que  seufu»  conlinlia  nem  uà  letra, 
ueiìh  no  espirito  do  ajusle  que  o  cstabeleeeu; 

2.^  Que,  louge  de  sor  a  d(Mitrina  do  governa  imperiai  ina- 
ceitavel,  corno  os  Srs.  sìguatarios  da  nota  collectiva  allìnniìo, 
mas  nào  demonstràrào  de  modo  als[um ,  e  ella  a  unica  proce- 
dente, e  compativel  com  as  estipul.icjòcs  claras,  e  terminantes» 
das  convenvòes,  que  nfu)  podeni  ser  entendldas  senào  pelos  seus 
proprios  termos,  visto  que  a  materia,  conio  tairil>eni  sabem  o& 
Srs.  signatarios  da  nota,  è  exelusivamcutc  sujeita  ao  direilo 
eonvcncional. 

Resolvido,  pois,  o  governo  imperiai  a  manter,  e  sustentar  a-^ 
couvencòes,  segundo  os  termos  claros,  e  precisos  em  quo  as 
ajustou ,  julga  o  abalxo  assignado  conveniente  rccapitnlar  na 
presente  nota  os  fundam>Mitos  dessa  resoIii('<ào,  embora  jà  cons- 
lem  da  mencionada  circniar  de  27  de  Janeiro  do  cori^ntc  anno^ 
e  das  rcspostas  nesso  sentido  anteriormente  dadas  a  alguns  dos. 
Srs.  signatarios  da  nota  collectiva. 

O  art.  7.0  da  convengAo  consolar  celebrada  entro  o  Imperio 
e  a  Franga,  e  os  cori*espondentes  artigos  das  deniais  conven« 
gòes  identicas,  expressamentc  dcclarào  que  os  consulcs  teni 
a  faculdade  de  arrecadar,  e  liquidar  os  espoiios  dos  subditos  da^i 
respectivas  naf;òes .  quando  estes  falleccrem:  1.°,  seni  baver 
deixado  berdeiros;  2.»,  ou  executores  testanienU^rios  ;  S.*",  ou 
quando  os  berdeiros  forem  desconhecidos  ;  4.^  legalmente  in* 
capazes  ;  d,^,  ou  estiverom  ausentes. 

E'  Incon testa vel,  pois ,  que  ficàrào  assim  precisados,  e  limi- 
tados  OS  casos  da  intervcngào  daquelles  agentes,  nào  podendo> 
nem  devendo,  por  conseguinto,  haver  direito  para  eiigìr-se 
que  seja  ella  aceiia  em  quaesquer  outros. 

Pretende-se,  porém,  que  a  ultima  parte  un  periodo  dos  allu- 
didos  artigos  que  diz:  «  Fica,  além  disso.  entendido  que  o  di- 
reito de  administrar,  e  liquidar  as  successoes,  etc.  »  conferc  aos 
consules  sempre,  e  em  todos  os  casos,  aquelle  direito. 

Se  Iriumpbasse  unta  tal  intelligencia,  seguir-se-bia  necessa- 
riamente que  as  retcridas  palavras  do  ultimo  periodo  do  artigo 
quQstloaado,  n^o  dcveia  ser  culcndldas  corno  phrase,  subordi-» 
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quella  noli  o  ligòiro  protesto  <l:àt.i<lo  «le  17  de 
Agosto.  (18) 

naia  ns  <t1s|)0!5icr>ft?  antoriores,  a  r|ne alias  estào  ri.!?orosaTnenie 
lijfadas ,  mas  coma  tondo  por  objccto  oiU<irgar  aos  coiisiiles 
urna  atlribJiivào  milito  mais  lata  do  que  a  contida  na  pane 
priiiclpal  do  mtsmo  art'go,  qae  iìcaria  assim  sem  razàode  sor, 
e  sem  sitrnifìcacào  aljruma  ! 

Mas  e  iumitiva  a  ropiignancia  absoluta  do  semclnante  don- 
trina  coni  a  intellìgencla  grammallcal,  e  logica  do  proprio  ar- 
ti go  em  qucstào;  ,  , 

A  ultima  parto,  ou  periodo  desr,e  artico,  decldidaitienle  nao 
cncorr.ì,  corno  so  prclende,  unta  disposlQào  nova  on  disimcta. 
Rcferindo-so  evidentemente  às  disposicòos  antccedentes ,  de- 
clara  apcnas—  corno  additamento  —  lambcm  nellas  comprehen- 
di<las,  OS  monores  nascidos  no  Brasil .  filhos  de  eslrangeiros , 
segando  a  Tacnldade  da  lei  de  10  de  Setembro  de  1860. 

A  prevalecer  onira  intelligcncia ,  ficariào  sem  duvida  nulli- 
ficadas  todas  as  rcgras,  e  disposi(?òes  expressamente  estabele- 
cidas  no  mesmo  arligo  a  que  se  acha  essa  parte  incorporada, 
som  oniro  al  canee  oti  firn  quo  o  de  significar  que  a  faculdade 
(•oncedida  aos  consnles,  de  liqudar»  e  administrar  as  sncces- 
sdos  dos  snbditos  de  suas  nagòes.  iios  casos  alii  enumerados, 
cabe-lhes  ainda,  na  hypotli^e  de  pertencer  a  beranga  a  me- 
noros  brasileiros,  filhos  de  estrangeiros,  por  ser-lbes  applicavel 
a  cxcopcào  da  cìlada  lei.  ,         .  .       , 

JnstHicado  assìm  o  procedimento  do  governo  impepal,  e  de- 
monstrada  a  improcedencia  da  rcclamagào  que  faz  objecto  da 
nota  collectiva,  fecbara  o  abaixo  assignado  a  presente,  obser- 
vando  aos  Srs.  signatarios  da  moncìonada  nota,  que  a  inierpre- 
tacao  que  dào  às  convengòes,  e  quo  nào  póde  prevalecer,  por- 
qiie,  corno  fica  demonsirado,  contraria  o  qne  foiiiellas  mesmas 
cstipulado,  e  desatteude  a  jnrìsdiccao  territorial  do  Imperio. 

Lisongeando-se  de  quo  o  àssumptu  sera  devidamente  recon- 
siderado  pelos  Srs.  signatarios  da  nota  collectiva ,  com  a  im- 
parcìalidade,  e  jusliga  que  elle  exijre,  nào  menos  que  et) m  os 
sentimentos  de  benevolencia,  e  am'zade  quo  por  si,  e  pelos  seus 
respeclivos  governos  tesiemunliarào  ao  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  que  cordialmente  Ihes  corresponde,  o  abaixo  as- 
signado aproveila  com.prazer  o  ensejo  para  renovar  aos  mcs- 
nios  senhores  as  seguranQas  de  sua  mais  alta  eslima,  e  aprego. 
A'  SS..EEX.  OS  Srs.  José  de  Vasconcellos  e  Souza,  Dom  Juan 
Bianco  dei  Valle,  Conde  Fé  d'Ostlani ,  e  aos  Srs,  Conde  P.  de 
Broda,  e  Eugenio  Emilio  l\affard.— Joòo  Fedro  Bios  Vieira, 

(18)  Nota  collectiva  dos  agenies  de  Portugal,  llespanha,  Italia, 
Franga,  e  Suissa  ao  governo  imperiai.  Rio  de  Janeiro,  17  de 
Agasto  de  18f>4.  Os  abaixo  assìgnados,  representaples  de  Por- 
tugal,  Hespanlia,  Italia,  Franga,  e  Suissa  junto  do  governo  im- 
periai, tem  a  honra  de  accusar  a  recepgto  da  nota  de  V.  Ex. 
de  29  de  Julho,  pela  qual  responde  a  nota  coUeotiva  que  ine 
dirigiràa  no  l.o  de  Maio,  sobre  a  interpretagào  dos  artigos  de 
suas  convengoes  respectivas,  relativos  às  successOes  de  estran- 
geiros fallecidos  no  Brasil.  V.  Ex.  volta  em  sua  nota  aos  ar- 
gumentos  de  detalbe  que,  ao  que  parece,  haviào  sido  esgotados 
nas  diversas  communica^òes  trocadas  entre  cada  um  dos  abaixo 
assignados,  e  o  governo  imperiai. 

Nao  podendo  semelbantc  dìscussao  ser  acompanhada  em  notas 
collectivas,  nas  qùaes  so  se  pódc  estabelecer  principios  e  firmar 
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Como  C()nse<iuencia  do  presente  confliclo,  e 
e!ìi(]nanl()  os  ^^overnos  conlracUnles,  por  mutua 
deliheracào,  iiào  resolviào  (leJìnitivamenUj  està 
pendorioia  de  if\\\U\  ^M-aviflado,  o  pabinele  im- 
periai reilero'ii  as  pn^sidencias  de  x)roYÌncia  as 
instniccòes  dadas  na  circnlar  rie  27  de  Jaaeiro 
de  18GÌ,  pela  de  G  de  F(?yereiro  de  1865;  (19) 
sendo  qne  enlrelanlo  as  salulares  providencias 
dessas  circulares  forào,  de  certo  modo,  poste- 
riormente ncnilralizadas  pelo  aviso  reservado  do 
ministerio  dos  negocios  estrangeìros  de  17  de 
Juulio  de  l8()o,  mandando  vigorar,  corno  regii- 
lares,  invenlarios  ale  entào  conclnidos  nos  coa- 
sulados  com  violarào  das  clausulas  dos  pactos 
vlgentes,  e  por  cnjo  motivo  se  levantara  o  li- 
tigio que  lemos  esboeado.   (20) 


a  C()nvic<;;ào  dos  (|iie  as  assi^nào ,  os  abaixo  assignados  devem 
liinilar-se  a  iiiaiiier  a  doulriiia  de  Sfus  (jovcriios  rcspeclivos,  e 
a  sua  propria  sobre  a  queslào  em  liiigio,  e  prolesiao  de  aii- 
tcmào  coiiua  todos  os  actos  (fiic  prejudiquein  aos  sciis  nacio- 
iiacs,  e  que  cslariào  ein  opposi^ào  coni  o  que  clarauieuie  re- 
sulta, segundo  a  sua  opiuiàu,  da  letra  das  couveucóes  cuusulares 
existentes  eiilre  os  seus  governos,  e  o  governo  imperiai. 

Os  abaixo  assiguados  aproveitSio-se  com  prazcr  desta  occa- 
siào  para  reuovar  a  V.  Ex.  as  seguran^as  de  sua  multo  alta 
consideraQào.  A'  S.  Ex.  o  Sr.  Joào  Fedro  Dias  Vieira.  José 
de  Vasconcellos  e  Souza.  Juan  Bianco  del  Valle,  Fé.  Conde  P. 
de  Breda»  Eugenio  Emile  Raffard, 

,  (19)  Vid.  a  clrcular  no  annexo  do  Relatorio  de  1865. 

(20)  N.  1.  Reservado.— 2.*  seccào.  Ministerio  dos  negocios 
estrangeiros.  Rio  de  Janeiro,  17  de  Junho  de  1865.  Illm.  e 
Exm.  Sr.— I)e  conformidadc  com  a  delibera^ào  toma(}a  era 
conselho  de  ministros,  lenho  a  honra  de  dirigir-me  a  V.  Ex. 
para  fazer-llie  a  seguinte  communicagào  :  V.  Ex.  sabe  que  os 
agentes  das  polencias  que  celebràrao  convengOes  consulares 
coni  0  Rrasil  especialmenie  os  de  Portugai,  lem  assumido  em 
muitos  casos  attribuicòcs  que  essas  convenc5es  Uies  nào  con- 
cedem  em  materia  de  arrecadagào,  admiuistra^ào,  e  liquidalo 
de  lieran^as. 

Adouinnado  governo  imperiai  tem  sido  claramente  exposta 
cm  termos  geraes,  e  applicada  seguudo  elies  a  cada  um  dos 
casos  l{ue  se  tem  apresentado  ;  ainda  nào  foi  alterada,  e  o  go- 
verno imperiai  continua  a  pensar  que  é  olla  a  unica  legitima, 
e  autorisada  pela  letra,  e  espirito  das  convenQdes. 

O  governo  imperial.se  julga  com  o  direito  de  restabelecer 
pelos  melos  ordinarios^a  competcncia  da  autoridade  locai,  e 
em  todos  os  casos  em  que  fòr  desconliccida  ;  quer  poréra  at- 
tender a  considera^òcs  que  se  ll;e  oirercccm  no  cxame  de&te 
iniportauic  assumpto. 


Em  face  de  lodo  este  debate  era  indispensavel 
um  accordo  ealre  as  polenciaat  signalarias  das 
convengòes  consulares  para  que  os  elleitos  dessus 
ajustes  internacionaes,  devidamenle  enlendidos, 
pudessem  ter  execucào  pacilica,  e  desemljara(;ada 
<las  interminaveis  conleridas  enlre  asauloridades 
terriloriaes  do  Brasil,  e  os  agerilos   consulares. 

JJessas  vislas  o  governo  brasdeiro,  sempre  pro- 
penso a  terminar  amigavelmenle  os  conflictos 
inlernacionaes,  commelleu  ao  bario  do  Penedo 
a  incumbencia  de  entender-se  com  o  governo 
francez  sobre  o  desenlace  dessa  divergencia,  e 
Qom  effeito  em  21  de  Julho  de  ISCti  concluiu-se, 
e  assignou-se  em  Pariz,  uma  declaracào  inter- 
pretativa do  art.  7."  da  convenrào  consular  com 
a  Franca. 

Sob  o'mesmo  modclo,  o  com  as  convenientesmo- 
dificacòes,  subscreverào-se  ulteriormente  iguaes 
accordos  com  a  Suissa,  e  Portugal.    . 

A  declaracào  interpretativa  teia  porém  a  vir- 
lude  de  consolidar  em    bases  solidas,   e   dura- 


Nos  invontarios  a  que  me  rcfiro  procederào  sem  duvìda  os 
agentcs  consulares  em  boa  fé,  acrediiando  que  eslavào  osseus 
acios  compreheiididos  nas  dis()Ohi^des  das  conveiiQòes. 

Abraiigem  esses  inventarios  interesses  nunierosos,  e  de  cres- 
cldo  valor,  e  estes  poderiào  soffrer  grave  prejuizo  pelas  de- 
longas  proveuieiites  da  instauracào  de  lìovos  processos. 

Accresce  ainda  que  o  governo  imperiai  irata  de  chegar  a 
um  accordo  com  as  na^òes,  que  celebràrào  as  convengócs 
consulares,  àcerca  dos  pontos  mal  interprelados,  e  isso  acon- 
selha-nos  a  nào  alterar  o  que  se  acha  concluido  em  boa  fé,  e 
por  causa  da  exagerada  amplitude  que  no  comedo  da  execugào 
das  convengOes,  se  deu  aos  arligos  que  se  referem  ao  assumplo 
em  questào. 

Attendendo  a  estas  consideraQòes,  resolveu  o  governo  de  Sua 
Magestade  que  se  nào  levante  questào  àcerca  dos  inventarios 
que  estào  concluidos,  e  em  que  os  agentes  consulares,  inter- 
pretando multo  largamente  as  conven^Oes,  exorbitàrào  das 
attribuigòes  que  Ihes  forào  confcridas,  e  se  deixe  que  surtào 
aquelles  inventarios  todos  os  seus  efi'eitos. 

Communicando  a  V.  Ex.  està  resolucào  do  governo  impe- 
rlai, resla-me  declorar  que  ella  nào  importa  a  menor  altcra^ào 
da  intelligencia  que  o  niesmo  governo  tem  dado  as  convcngòes 
consulares,  e  quo,  corno  eu  disse,  parece-lhe  a  unica  legitima. 
Tenho  a  honra  de  reiterar  a  V.  Ex.  os  protestos  de  minha 
mais  alta  estima,  e  dislincia  considera^So.— Joac  Antonio  Saraiva, 
A'  S.  Ex.  0  Sr.  Jose  Tliomaz  Nabuco  de  Araujo. 


1 


(ìouras  rt  <lcsenv()lvimcnto,  e  a  cxocucao  <laj; 
fonvenujes  con#ilan»s  1 

A  admìnislrarno  conjuncLi  dos  consules,  e  das 
viuvas  l)rasileiras  cal)e«;as  de  casal,  e  beni  assilli 
n  circnrnstaricia  de  nào'se  ter  lirmado  expr<*ssa- 
rnenle  o  principio  do  domicilio  corno  iudicador 
da  lei  a|)plicavel  as  parlilh  is  que  devem  ser  feilas 
peids  jiiizos  lerriloriaes,  aio  farào  brolar  iiovas 
didiculdades  ? 

Tenniriando  està  resenha  historica  rcproduzi- 
rernos  ainda  a  opiniào  que  acima  aVenluramos 
adversa  a  prumulgacào  da  lei  de  IO  de  Selembro 
e  à  celebrapào  das  convencòes.  (21) 

Além  dos  incidenles  que  ahi  licào  consignados, 
das  desaven^Qs  originadas  por  esses  ajustes,  das 
duvidas  supervenienles  que  obrigarào  o  gabine- 
te  imperiai  a  interpretar  successivamente,  jà  as 
disposiQoes  daquella  lei  concernentes  a  naciona- 
lidade  dos  filhos  de  eslrangeiros  nascidos  no  Impe- 
rio, (22)  jà  u  differentes  clausulas  das  mesmascon- 

(21)  Ein  Bucnos-Ayres  os  filhos  de  eslrangeiros  sSo  declarados 
nuciouaes,  e  por  mais  de  iiiua  vcz  tein  sido  susci lada  pelas 
grandes  poteiicias  està  queslào.  Aili  porónra  diplouiacia  tem 
cedido  a  razùu,  e  a  energia  do  governo,  apoiada  uà  opiniào  do 
paiz. 

Mais  de  urna  representacào  foi  fcita  neste  senlido  ao  governo 
britannico,  eiodas  ficaràosemsolucào.  Fiualmenie  ioterpeiladu 
o  flovcrno  uà  camara  dos  comuiuns  em  sessào  de  òde  Abril  de 
18Ì5poriim  membro  da  opposivào,  nspoudeu  sir  Robert  Peel, 
entùo  priaieiro  miu'Slro  da  Grà-Brelauba  nos  termos  seguinlcs  : 

<t  Nào  podcjuos  uegar  a  um  Estado  estrangeiro  o  direito  que 
bossue  ù  submissào  de  todos  quanlos  uàscem  no  seu  territorio. 
E*  lambem  principio  das  Icis  inglezas  ^u^  o  filito  de esirangeiroy 
naseido  no  territorio  inglez,  è  subaito  naturai  de  S.  H.  Britannica.  » 

(22)  Pretcndeu  tambeiu  a  legacào  de  Portugal  que  fossem  eli* 
luiuados  do  alistaiueuto  da  guarda  uacioual,  e  do  servico  mì«- 
litaros  eidadàos  filhos  de  Portuguezes,  bem  corno  osmenores 
de  que  irata  a  lei  de  10  de  Sciembro,  uào  estando  sob  o  do^ 
minio  paterno,  e  tendo  renda  suttieieute  para  vìverem  indepeu- 
deutes;  por  avisos  porém  do  luinisterio  dos  uegocios  estraa- 
geirosde  14  de  Marco  de  1865,  e  do  da  justica  de  28  do  mesmo 
mex>  e  auuo>  decidio  o  governo  pela  negativa. 

I)e  igual  torma  coutestou-se  por  nota  de  17  de  Abril  de  1865 
euderevada  à  refenda  legavào>  a  f^culdade  que  se  arrogàra  o 
consuiado  portu$ruez  de  conceder  aos  filhos  de  seus  nacionaes, 
nasoìdus  no  Brasi!  pa»eMas  declarando-os  subditos  de  Por- 
tugal, ou  uo  gozo  do  uireito  que  regula  no  Imperio  o  estado 
Civìi  dos  «^strangeìros. 

Vid.  oìtado  auuexo  ao  Rtiatorio  de  18t>5. 
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vencoes,  podemos  exhibir  em  prol  de  nosso  modd 
de  pensar  a  valiosa  autoridade  de  um  nome  que 
ligura  com  grande  distinccào  nos  annaes  diplo* 
maticos  do  paiz,  referimo-nos  ao  falieddo  eoa- 
selheiro  Sergio  Teixeira  de  Macedo.  (23) 

Dizia  aquelle  esclarecido  Brasileiro  em  carta 
officiai  datada  de  28  de  Agosto  de  1864,  diri- 
gìda  ao  seeretario  de  estado  das  relagoes  exte- 
riores,  a  proposito  das  eonvencoes  eonsulares,  as 
seguìntes  e  expressivas  palavras: 

«  Quando  live  occasiào  de  dar  urna  opiniào  a 
respeito  da  opporlunidade,  eutilidade  destas  con* 
vencoes  consulares,  jàelia  nào  podia  aproveitar« 
nem  tenho  a  vaidade  de  crer  que  teria  sido  se- 
guida,  mas  eu  a  dei  em  officio  de  30  de  Novembre 
de  1862,  dirigido  a  um  dos  illustrados  anteèes- 
éores  de   V.   Ex. 

«  Peco  licenga  a  V.  Ex.  para  expressar  o  meu 
pezar  de  ver  que  o  governo  imperiai,  naturalmente 
movido  por  motivos  de  interesse  publico,  se  apar- 
tou  nesta  materia,  de  deveres,  e  attribui^oes  dos 
coQsulos,  da  politica  que  lem  seguido  a  respeito 
das  relacoescommereiaes.  Um  regulamento  ema- 
nado  do  imperador,  comò  ode  Novembro  de  1851, 
que  desse  nosseus  dominios  regras  a  respeito  dos 
poderes,  e  regalias  consulares,  de  accordo  com  as 
justas  pretengòesa  que  se  altcndeu  na  convencjào 
iCom  a  Franga,  me  parecia  meio  mais  vanlajoso  de 
evitar  eonfliclos 

«  Nesta  materia  comò  na  do  commercio,  e  nave- 
gacào,  a  reciproeidade  é  de  loda  illusoria.  Dar, 


(23)  O  coBselheiro  Sergio  de  Maeedo,  a  CQja  memoria  pres^ 
iamos  respeiiosa  venera(;ào,  escrevendo-nos  em  data  de  12  de 
Dezembro  de  1885,  enviou-nos  copia,  de  sua  propria  letra,  do 
officio  que  em  28  de  Agosto  de  186i  dirigira  ao  ministro  das 
rela^óes  exteriores,  fazendo  saUeoie  sua  surpreza  por  ver  as- 
signado  uà  nota  coUectiva  do  1.*  de  Maio  aaquelle  anno,  o 
enviado  de  Italia,  com  qiiem  o  referido  conseliieiro  negociàra 
a  respectiva  coovengào  consular,  e  esplicando  a  letra  do  mesmo 
ajuste,  a  qnnl  se  contrapunba  às  reclamagòes  da  mencionada 
nota  coliectiva.  Nesse  importante  officio,  que  inseriremos  no 
texto  da  conven^ào  com  a  Italia,  deparàose  as  observacOa» 
acima  transcriplas. 

X.  33 
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porém,  aosconsules  cstrangeiros  as  regaliasque 
nos  convem  dar  por  um  regulamenlo  revo^avel  ao 
juizo  do  governo  do  Imperador  é  diflerenle  de 
reconhecer  por  um  Iralado  essas  regalias  corno 
um  direito. 

4(  A  lei  que  o  minislerio  de  que  live  a  honra  de 
fazer  parie  fez  ìniciar  no  senado,  dispen>ava  para 
sua  applìcacao  qualquer  accòrdo  diplomatico. 
Mas,  se  ainda  assim  conviesse  pedir  a  recìproci- 
dade,  se  poderiacomo  em  oulroscasos  declarar 
que  so  gozariào  dos  favores  do  regulamenlo  os 
consules  das  polencias  que  iguaes  favores  conce- 
dessem  aos  do  Brasil.  » 

Se  se  tivesse  adoplado  o  judicioso  parecer  do 
conselheiro  Sergio  de  Macedo,  ou  se  ao  menos 
se  tivesse  feito  acompanhar,  corno  a  consliluigào 
preceilùa,  a  lei  de  10  de  Setembro  de  um  re- 
gulamenlo contendo  medidas  adequadas  para 
sua  fiel,  e  lilteral  cxecugao,  tendo  em  mira  o 
espirito,  e  as  intengòes  dos  legisladores  que  a 
dictàrao,  e  os  fins  politicosque  a  haviao  aconse- 
Ihado,  é  certo  que  se  teriao  poupado  a  nacào  a 
mór  parte  dos  conflictos  que,  sem  essas  cautelas, 
della  germinàrào,  e  quica  se  haveriào  dispensado 
as'convencoes  consulares. 


1860. 


Conven^ào.  entre  o  Senhor  D.  Fedro  II  Imperador  do  Bra- 
sii,  e  o  Imperador  dos  Francezes  para  regalar  os  dìreitos, 
privi legios  e  immunidades  reciprocas  dos  coiisules,  vice^ 
oonsules,  e  cliancelieres,  bem  corno  as  funcgóes  e  obriga- 
(?òes  a  que  ficào,  respectivamente  sujeitos  nos  dous  paizes, 
assignada  no  Rio  de  Janeiro  eni  10  de  Dezembro  de  1860 
€  ralificada  por  parte  do  Brasil  em  22  do  mesmo  mez  e 
anno,  e  pela  da  Franga  em  6  de  Margo  de  1861.  (24) 


DO  ARGUIVO  DA  SEGRETARIA  DE  ESTADO  DOS  NEGOGIOS  ES- 

TRANGEIROS . 


Nós  D.  Fedro  II,  Imperador  constitucional  e 
defensor  perpetuo  do  Brasil,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  OS  que  a  presente  carta  de  confirmacào, 
approvacào  e  ratificacào  virein,  que  aos  10  dias 
do  corrente  mez  e  anno  de  1860  se  concluio  e 
assignou-se  nesta  corte  do  Rio  de  Janeiro,  entre 
nós  e  Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Francezes, 
pelos  respectivos  pìenipotenciatìos,  que  se  acha- 
vào  munidos  dos  competentes  plenos  poderes, 
urna  convencao  consular  do  leor  seguinte: 

Sua  xMagestade  o  Imperador  do  Brasil  e  Sua  Ma- 
gestade 0  Imperador  dos  Francezes,  reconhecendo 
a  utilidade  de  se  determinarem  e  flxarem,  de  uma 
maneira  clara  e  definitiva  os  direi tos,  privilegios 
e  immunidades  reciprocas  dos  consules,  vice-con- 

(24)  Poi  promulgada  por  decreto  n.»  2787  de  26'  de  Abril 
de  1861. 

,Trocàrào-se  as  ratificacoes  em  Paris  a  9  de  Marco  do  anno 
citado  entre  q  enviado  brasileiro  coasellieiro  José  Marques 
i-isboa,  e  o  ministro  Tiiouveuei, 
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stries  e  chancelleres,  assim  corno  as  suas  fcrnc-* 
^òes  e  as  obrigagòes  a  que  (karàa  respectivamente 
sujeilos  nos  dous  paìzes,  resoWéraa  celebrar  um» 
eonvengào  conciliar,  e  nomeérào  para  esse  firn 
seus  plenipotenciarios,  a  saber  : 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil,  o  Sr. 
Joaa  Lìqs  Vieira  Cansansào  de  SiDimbù,  s^nador 
do  Imperio,  commendador  das  ordens  de  Cbristo 
e  da  Rosa,  grao-cruz  da  imperiai  ordem  aus^ 
triaca  da  Corda  de  Ferro,  ministro  e  secretarlo 
de  estado  dos  negocios  estrangeiros  ; 

E  Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Francezes,  o 
Sr.  Joseph  Léonce  cavalheiro  de  Saint-Georges^ 
commendador  da  imperiai  ordem  da  Legiào  de 
Honra,  e  das  ordens  de  Christo  do  Brusii,  e  de 
S.  Mauricio  e  S.  Lazaro  da  Sardenha,  seu  en- 
viado  extraordinario  e  ministro  pleoipotenciario 
DO  Rio  de  Janeiro. 

Os  quaes  depois  de  se  terem  communieado  os; 
seus  plenos  poderes,  que  forào  achados  em  boa 
e  devida  iórma,  convierào  nos  artigos  seguintes. 

Art.  4.^  Os  consules  geraes,  consules  e  vice- 
consules  nomeados  pelo  Brasil  e  pela  Franga^ 
serào  reciprocamente  adraittidos  e  recofihecidos,. 
depois  de  apresentarem  as  suas  patentes,  se- 
gundo  a  fórma  estabelecida  nos  respectivos  ter- 
jitorios . 

0  exequatur  necessario  para  o  livre  excrcicio 
de  suas  funcgòes  Ities  sera  dado  gratis,  e  a 
exhibigao  do  dito  exequatur,  as  autoridades  ad- 
ministrativas  e  judiciarias  dos  portos,  cidades,  ou 
lugares  de  sua  residencia,  Ihes  permittirào  o 
gozo  immediato  das  prerogativas  inherenles  às 
suas  funcQòes  no  districto  consular  respectivo. 

Art.  2.«  Os  consules  geraes,  consules  e  vicc- 
consules  respectivos,  e  os  chancelleres  adjttnto& 
À  sua  missào,  gozaród  em  ambos  os  paizes  do^ 
privilegios  geralmente  concedidos  ao  seu  cargo,. 
taes  comò  a  isen^ao  de  alojamento  militar,  e  de 
todas  as  contribuigòes  directas,  tanto  pessoaes» 
corno  de  bens  moveis  ou  sumptuarios,  salvo  to- 
davia  se  se  tornarem  proprietarios  ou  possuidores. 


temporarios  do  beas  ioimoveis,  ou  emfim  se 
exercerem  o  corainercio;  e  nesses  casos  ficaràa 
sujeitosàs  mesm-is  laxas,  encargos  e  coatribuic^òes 
que  OS  outros  parliculares. 

Os  consules geraes,  consules,  evico-consules  nos 
dous  paizes  gozaràò,  além  disso,  da  immuiiidade 
pessoal,  excepto  pelos  factos  e  actos  que  a  legislacàa 
penai  de  Franca  qualìfica  de  crirnes  e  pune  corno 
tóes  ;  e,  sendo'negociantes,  nào  Ihes  poderà  ser 
applicada  a  pena  de  prisào  senào  pelos  unicos 
facies  de  commercio,  e  nào  por  causas  civeis. 

Poderào  collocar  por  cima  da  porta  exterior  da 
sua  casa  as  armas  de  sua  nacào  com  aseguinle 
inscripQao— Consulado  «lo  Brasil  oii  Consulado  de 
Franga  —  ;  e  nos  dias  soiemnes  de  festas  nacionaes 
ou  religiosas  poderào  lambem  arvorar  na  casa 
constjlar  a  bandeira  nacional. 

Comtudo,  estes  signaes  exteriorcs  nào  poderào 
jamals  ser  inlerpretados  corno  dando  direilo  de 
asylo;  serviràò  principalmente  para  indicar  aos 
marinheiros  ou  aos  nacionaes  a  habilagào  consular. 

Os  consules  geraes,  consules  e  vice-consules  e 
oschancelleresadjunlosàsua  missào,  nào  poderào 
ser  intiraados  acomparecer  porante  oslribunaes 
do  paiz  de  sua  residencia;  qviindo  a  jusliga  locai 
tiver  necessidade  de  receberdelles  alguma  iufor- 
inagao  juridica,  deverà  pedir-lh'a  por  escripto,  ou 
transportar-se  a  'seu  domicilio  para  a  receber  de 
viva  voz. 

Os  alumnos  consulares  gozaràò  dos  mesmos  privi- 
legios  e  immunidades  pessoaes  que  os  consules 
geraes,  consules,  vice-consules  ou  agentes  consula- 
res. 

Em  caso  de  morie,  impedimento,  ou  ausencia  dos 
consules  geraes,  consules  e  vice-consules,  os  alum- 
nos consulares  e  chancelleres  ou  secretarios  serào 
de  direi to  admiltidos  a  gerir  interinamente  os 
negocios  do  eslabel  ecimenlo  consular,  sem  em- 
barago  ou  obstaculo  por  parte  das  autoridades 
Jocaes,  que  pelo  contrario  Ihes  prestaràò  lodo 
o  auxilio  e  favor,  e  os  farào  gozar,  durante  a  sua 
gestàp  interina»  de  todos  os  direitos,  privilegios,  e 
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ìmmuaidades  eslipuladas  na  presente  convcnaìo 
em  favor  dos  consules  geraes,  coiisules  e  vi'cc- 
coDsuIes. 

Para  a  execucào  do  paragrapho  anterior  fica 
convencionado,  quo  os  chefes  de  missòes  consula- 
res,  é  sua  chegada  ao  paiz  de  sua  resìdencia,  de- 
Yeràó  mandar  ao  governo  urna  lista  nominai  das 
pessoas  que  fizerem  parte  das  mesmas  missòes  ;  e, 
se  durante  ellas  alguma  alteracào  houver  nesse 
pessoal,  Ihe  darào  disso  tambemconheciraento. 

Fica  especiaimente  entendido  que  quando  urna 
das  duas  alias  partes  contractantes  escolher  para 
seu  consul  ou  agente  consular,  em  um  porto  ou 
cidade  da  ontra  parte  contractante,  um  subdito 
desta,  este  cousui  ou  agente  continuarà  a  ser  con- 
siderado  comò  subdito  da  nacào  a  que  pertencer, 
e  ficarà  por  conseguinte  sujéito  às  leis  e  regu- 
laraentos  que  regem  os  nacionaes  no  lugar  de  sua 
residencia,  sera  que,  entretanto,  està  obriga§ào 
possa,  por  fórma  alguma,  coarctar  o  exercicio  de 
suas  funccSes,  nem  infringir  a  inviolabilidad^  dos 
archivos  consulares. 

Art.  S."  Os  archivos,  e  em  geral  os  papeis  de 
chancellaria  dos  consulados  respectivos  serào  in- 
violaveis,  e  nào  poderào  ser,  sob  qualquerpretexto 
e  em  caso  algum,  apprehendidos  nem  examinados 
pela  autoridade  locai. 

Art.  4.'  Os  consules  geraes,  consules  e  vice-con- 
sules,  ou  aquelles  que  fizerem  suas  vezes,  pode- 
rào dirigir-se  às  autoridades  de  sua  residencia, 
e  em  caso  de  necessidade,  na  falla  de  agente  diplo- 
matico de  sua  nagào,  recorrer  ao  governo  superior 
do  Eslado  em  que  residem,  para  reclamar  con  tra 
qualquer  infracQào  que  liver  sido  commetlida 
pelas  autoridades  ou  funccioaarios  do  dito  Eslado- 
aos  tralados  ou  convencòes  exislenles  enlre  os  dous 
paìzes^  ou  centra  qualquer  outro  abuso  de  que  se 
queixem  os  seus  nacionaes  ;  e  lerào  o  direito  de  dar 
todosos  passos  que  julgarem  necessarios  para  obter 
prompla  justica. 

Art.  5.*  Os  consules  geraes  e  consules  respectivos^ 
poderào  estabelecer   agentes,  YÌce-consul«s,   oit 
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agenles  consulares  nas  differentes  cidades,  porlos 
Oii  lugares  do  seu  dislriclo  consular  onde  o  bem 
do  servico,  quo  Ihes  està  confiado,  o  exigìr,  salvos, 
bem  enléndido,  a  approvacào  e  o  exequalur  do 
governo  territoriàl.  Estes  agentes  poderào  ser  igual- 
menle  escolhidos  d'entre  os  cidadàos  dos  dous 
paizes  corno  d'enire  os  estrangeiros,  e  serào  rauni- 
dos  de  urna  patente  passada  pjelo  consul  geral  ou 
consiil  que  OS  tivernomeado,  e  debaixo  de  cujas 
ordens  elles  deveréo  servir.  Gozarào,  além  disso, 
dos  raesmosprivilegios  e  immunidades  estipuladas 
pela  presente  convencào  em  favor  dos  consules, 
salvo  as  excepcòes  mencìonadas  no  art.  2.°  (23) 

Art.  6.°  Os  consules  geraes,  consules,  e  vice- 
consnles  respectivos  lerào  direi to  de  receber  na 
sua  chancellaria,  ou  a  bordo  dos  navios  de  seu 
paiz,  as  declaragòes,  e  mais  actos  que  os  capitàes, 
equipagens  ou  passageiros,  negociantes  e  sub- 
ditos  de  sua  nacao  quizerem  alli  fazer,  inclusi- 
vamcnte  os  testamenlos  ou  disposicóes  da  ultima 
voniade,  ou  quaesquer  outros  actos  de  tabelliào, 
ainda  mesmo  quando  os  ditos  actos  tenhao  por 
firn  conferir  hypotlieca. 

Enlrelanto,  ^quando  estes  actos  se  referirem  a 
bens  iramovels  situados  no  dito  paiz,  um  no- 
tano ou  escrivào  publìco  competente  do  lugar, 
sera  chamado  para  assislir  a  sua  celebracào  e 
assignaUos  com  o  chanceller  ou  o  agente,  sob'pena 
de  uullidade. 

Os  consules  geraes,  consules,  e  vice-consules 
respectivos  terfio,  além  disso,  direito  de  receber 


(23)  O  decreto  n.o  2127  de  13  de  Marco  de  1858,  permittìu 
que  nos  lugares  onde  uào  pudessc  chegar  a  ac^ào  dos  consules 
estrangeiros,  delcgasseni  ellcsalgumas  de  suas  altrìbuicòes  em 
pessoas  de  sua  confianca  (sem  todavìa  gozarein  das  innmuni- 
dades  consulares) ,  sendo  a  nomeacào  dellas  dependente  do 
imperiai  exequatur.  Tendo  as  conveucocs  consulares  implici- 
tamente revogado  està  concessào,  substituindo-a  por  outras 
regras,  expedlu-se  a  circular  de  4  de  Julho  de  1864  aos  presi- 
dentes,  ponderando-lhes  que  em  nenhuma  das  classes  dos  de- 
.legados  consulares  das  convencòes  entravào  os  agentes  de  que 
traia  o  decrelo  do  1858. 

Vid.  dito  annexo  uo  Relatorio  de  1865, 
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em  suas  chancellarias  quaesquer  actos  convenir 
cionaes  entre  um  ou  mais  dos  seas  concidadàos, 
e  oulras  pessoas  do  paiz,  em  que  residirem, 
assim  corno  qualquer  acto  convcncional  que  in* 
teriesse  unicamenle  a  subditos  desle  ultimo  paiz, 
com  tanto  que  esles  actos  se  refirào  a  benssituados 
ou  a  negocios  que  tenhào  de  ser  tratadosao  terri- 
torio da  nacào  a  que  pertencer  o  consul,'  ou  o 
agente  peraote  o  qual  forem  elles  passados. 

Os  traslados  dos  ditos  actos«  devidamente  le- 
galisados  pelos  consules  geraes,  consules  e  vice- 
consules,  e  sellados  com  o  sello  officiai  do  seu 
consulado  ou  vice-eonsulado,  farào  fé  perante 
qualquer  tribunal,  juiz,  e  autoridade  do  Brasil 
e  de  Franca,  corno  se  fossem  os  originaes,  e 
terào  respéclivamente  a  mesma  forga,  evaltdade 
corno  se  tivessem  sido  passados  perante  no tarios, 
e  oufros  oflìciaes  puWicos  competentes  do  paiz  ; 
urna  vez  que  estes  actos  sejào  lavrados  conforme 
as  leis  do  Estado  a  que  o  consul  pertencer.  e 
tenhao  sido  submettidos  previamente  a  todas  as 
formalidades  de  selio,  ao  registro,  insinuagào,  e 
a  quaesquer  outras  formalidades  que  regem  a 
materia  no  paiz  em  quo  o  aelo  liver  de  ser  eum- 
prido. 

Art.  7/  No  caso  de  morte  de  um  subdito  de 
urna  das  duas  partes  eontractantes  no  territorio 
da  outra,  as  autoridades  locaes  competentes  de- 
verào  immediatamente  noticial-a  aos  consules 
geraes,  consules,  e  vice-consules  do  districto,  e 
estes  por  sua  parte  deverao  eommunical-a  às 
autoridades  locaes,  se  ante^  tiverem  elles  disse 
conhecimento. 

No  caso  de  morte  de  seus  naeionaes  fallecidos 
sem  deixar  herdeiros,  ou  designar  testamenteiros, 
ou  cujos  herdeiros  nao  sejào  conhecidos,  estejao 
ausentes  ou  sejào  incapazes,  os  consules  geraes, 
consules,  ou  vice-consules  deverào  proceder  aos 
actos  seguintes: 

A."  Por  OS  sellos  ex-officio  ou  à requerimento 
das  partes  interessadas,  em  toda  a  mobilia  e 
papejs  do  fallecido,  prevenendo  com  anticipaQào 
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deste  acto  a  autoridade  locai  competente,  que 
poderà  assìstir  a  elle,  e  mesmo,  quando  julgue 
conveniente,  cruzar  os  seus  sellos  com  os  que  tive- 
rem  sido  postos  pelo  consul,  depois  do  que,  estes 
sellos  duplicados  nào  poderao  ser  tirados  senao 
de  communi  accordo  ; 

2/  Formar  tambem,  em  presenca  da  autori- 
dade locai  competente,  se  està  julgar  dever  com- 
parecer,  o  inventario  de  todos  os  bens,  e  effeitos 
que  o  fallecido  possuia- 

Pelo  que  diz  respeito  ao  processo  tanto  da 
apposicào  dos  sellos,  que  deverà  sempre  ter  lugar 
o  mais'  breve  possivel,  comò  do  inventario,  os 
consules  geraes,  consules  e  vice-consules  fixaràò, 
de  accordo  com  a  autoridade  locai,  o  dia  e  hora 
em  que  estes  dous  actos  deverào  ter  lugAr  ;  pré- 
venindo-a  por  escripto,  do  que  ella  passare  recibo. 
Se  a  autoridade  locai  nào  se  prestar  ao  convite, 
que  Ihe  tiver  sido  feito,  os  consules  procederào, 
Sem  demora  e  sem  mais  formalidade,  às  duas 
operaQoes  jà  citadas. 

Os  consules  geraes,  consules,  e  agentes  vice- 
consules  farào  proceder,  segundo  o  uso  do  paiz, 
a  venda  de  todos  os  bens  moveis  da  successao 
que  se  possào  deteriorar  ;  poderào  administral-a 
e  liquidal-a  pessoalmente,  ou  nomear,  sob  sua 
responsabilidade,  um  agente  para  administrar 
e  liquidar,  sem  que  a  autoridade  locai  tenha 
que  intervir  nestes  novos  actos,  salvo  se  um  ou 
mais  subditos  do  paiz  ou  de  urna  terceira  po- 
tencia  tiverem  direitos  a  fazer  valer  a  respeito 
dessa  mesma  successao  ;  porquanto,  nesse  caso, 
se  sobrevier  alguma  difficuldade  resultante  de 
uma  reclamagao  que  de  lugar  à  contestagao, 
nào  tendo  o  consul  direito  de  decidil-a,  deverà 
ser  levada  aos  tribunaes  do  paiz,  aos  quaes  per- 
tence  resolvel-a  ;  procedendo  neste  caso  o  consul 
corno  representante  da  successao.  Prof  erido  o 
julgamento,  o,  consul  deverà  executal-o,  se  nao 
tiver  por  i  conveniente  appellar,  ou  se  as  partes 
nào  se  accommodarem,  continuando  depois  com 
pieno  direito  a  liquidagao  que  havia  $ido  sus- 

T.  34 
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pensa,  emquaalo  se  aguardava  a  decisao  do  tri- 
bunal. 

Os  consules  geraes.  consules,  e  vice-consules 
serao  todavia  obrigados  a  annunciar  a  morte  do 
fallecido  em  um  dos  jornaes  dQ  seu  dìslricto, 
e  nao  poderao  fazer  enlrega  da  heran^a  ou  do 
seu  producto  aos  iegitimos  herdeiros  ou  a  seus 
procuradores,  senào  depois  de  pagas  todas  as 
dividas  que  o  defunto  pudesse  ter  conlrahido  no 
paiz,  ou  de  haver  decorrido  um  anno  depois  do 
dia  da  morte,  sem  que  se  teuba  apresenlado  re- 
damagào  alguma  contra  a  heran^a. 

Fica,  além  disso,  entendido  que  o  direito  de 
administrar  e  de  liquidar  as  successóes  dos  Fran- 
cezes  fallecidos  m)  Brasil  pertencerà  ao  consul 
de  Franga,  ainda  quando  os  herdeiros  sejào 
menores,  filhos  de Francezes,  nascidos  no  Brasil, 
em  reciprocidade  da  faculdade  que  lem  os  con- 
sules do  Brasil  em  Franga,  de  administrar,  e 
liquidar  as  successóes  de  seus  nacionaes,  e  em 
casos  identicos. 

Art.  8.'  Em  ludo  o  que  diz  respeito  à  policia 
dos  portos,  carregamento  e  descarga  dos  navios, 
seguranca  das  mercadorias,  bens  e  eflfeitos,  os 
subditos*  dos  dous  paizes  serào  respectivamente 
sujeitos  às  leis  e  estatutos  do  territorio.  Todavia, 
OS  consules  geraes,  consules,  e  vice-consules  res- 
pectivos  serào  exclusivamente  encarregados  da 
ordem  interior  a  bordo  dos  navios  de  commercio 
de  sua  nagào,  e  so  elles  tomaràò  conhecimento 
de  todas  as  desaven^as  que  sobrevierem  entre  o 
capitao,  osofficiaes,  e  os  individuos  que  estiverem 
comprehendidos,  por  qualquer  titulo  que  seja, 
no  rol  da  equipagem.  As  autoridades  locaes  nào 
poderao  intervir  senào  no  caso  em  que  as  des- 
ordens  que  dahi  resultarem  forem  de  natureza 
a  perturbar  a  tranquillidade  piiblica,  ou  quando 
uma  ou  mais  pessoas  do  paiz  ou  extranhas  à 
equipagem  nellas  se  acharem  implicadas. 

Em  todos  OS  demais  casos,  as  ditas  autoridades 
se  limitarào  a  dar  auxilio  aos  consules  geraes, 
consules  e  vice-consules,  quando  estes  o  requisì- 
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tnreiYì  pam  mandar  prender,  e  conduziràcadéaos 
individuos  da  equipagem  que  elles  julgarem 
conveniente  alli  recolher^  em  consequencia  de 
taes  dcsordchs. 

Art.  9.°  Os  consalcs  geraes,  consules,  e  vice- 
consules  poderào  mandar  prender  e  remeltér, 
ou  para  bordo  ou  para  seu  respectivo  paiz,  os 
raarinheiros  e  todas  as  outras  pessoas  que  regu- 
larmente  fazem  parte  das  equipagens  dos  navios 
da  na^ào  respectiva,  que  nào  sejào  considerados 
comò  passageiros,  e  que  liverem  desertado  dos 
ditos  navios.  Para  este  firn  dirigir-se-hao  por 
escriplo  às  autoridades  iQcaes  competenles,  ejus- 
tificaraó,  pela  exhibicào  do  registro  do  navioe 
da  matricula  da  equipagem,  ou,  no  caso  do  navio 
ter  partido,  pela  còpia  dos  ditos  documenlos 
devidamente  legaiisada  por  elles,  que'oshomens 
rcclamados  faziào  parte  da  dita  equipagem  ;  em 
vista  desta  reclaraagào,  assim  justiflcada,  nào  Ihes 
poderi  ser  denegala  a  entrega. 

Ser-lhes-ha,  alémdisso,  dado  lodo  o  auxilioc 
apoio  para  a  busca,  captura  e  prisào  dos  ditqs 
desertores,  que  poderào  ser  detidos  e  guardados 
nas  cadéas  do  paiz,  a  pedido  e  a  casta  dos 
agentes  acima  referidos,  até  que  esses  agentes 
lenhào  achado  occasiào  de  os  remeltér  para  o 
seu  paiz.  Se,  porém,  se  nào  offerecer  essa  occa- 
siào  dentro  do  prazo  de  tres  mezes,  contadios 
do  dia  da  prisào,  os  desertores  serào  postos  em 
liberdade,  e  nào  poderào  ser  presos  pelo  mesmo 
motivo . 

Comtudo,  se  o  desertor  tiver  commettido,  além 
disso,  qualquer  delieto  em  terra,  a  sua  extradiccào 
poderà  ser  deferida  pelas  aùtoridades  locaes  até 
que  0  tribunal  competente  haja  devìdamente  jul- 
gado  0  ultimo  delieto,  e  a  sentenga  tenha  lido 
piena  execugào. 

Fica  igualmente  entendido  que  os  marinheiros 
€  OS  demais  individuos  que  fizerem  parte  da 
equipagem,  subditos  do  paiz  em*  que  a  desercào 
tiver  lugar,  sào  exceptuados  das  estipulagoes  dìo* 
presente  artigo. 
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Art.  IO.  Todas  asvezes  quo  iiào  houvcr  estipu- 
lacoes  conlrarias  enlrc  os  donos  dos  navios,  car- 
regadores  e  seguradores,  as  avarias  que  os  navios 
dos  dous  paizes  tiverem  soffrido  uo  mar,  ludo 
para  seusrespectivosportos,  serào  reguladas  pelos 
consules  geraes,  cousules,  e  vice-consules  de  sua 
nagào  ;  salvo,  porém,  se  subdìlos  do  piiiz  onde 
residir  o  consul  se  acharem  interessados  nas 
avarias;  porque,  nesso  caso,  cUas  deveràò  ser 
reguladas  pela  autoridade  locai,  a  nao  haver 
compromisso  amìgavel  entro  as  parles  intcres- 
sadas. 

Art.  11.  Todas  as  operagoes  relativas  ao  salva- 
mento dos  navios  francezes  naufragados  ou  dados 
a  costa  no  Brasil,  serao  dirìgidas  pelos  consules 
geraes,  consules,  e  vice-consules  de  Franga  ;  e  re- 
ciprocamente, OS  consules  geraes,  consules,  e 
vice-consules  brasileiros  dirigiràò  as  opcraeoes 
relativas  ao  salvamento  dos  navios  da  sua  nagào,. 
naufragados  ou  dados  a  costa  de  Franca. 

A  intervengào  das  autoridades  locaes  so  .terà 
lugar  nos  dous  paizes  para  manter  a  ordCra,  e 
garantir  os  interesses  dos  salvadores,  se  forem 
extranhos  às  equipagens  naufragas,  assegurar  a 
execugào  das  disposigòes  que  se  devcra  observar 
para  a  entrada  e  sahida  das  mercadorias  salvadas, 
e  a  fiscalisacao  dos  imposlosrespectivos.  Naau- 
sencia,  e  até  à  chegada  dos  consules  ou  vice- 
consules,  deveràò  as  autoridades  locaes  tomar 
todas  as  medidas  necessàrias  para  a  protecgao  dos 
individuos,  e  conservacào  dos  effeitos  naufra- 
gados. 

Ficou  além  disso  convcncionado  que  as  mer- 
cadorias salvadas  nào  serào  sujeitas  a  nenhum  di- 
rei to  deal  fandega,  salvo  0  caso  de  sercmadmit- 
tidas  a  consumo  interno . 

Art.  12.  Os  consules  geraes,  consules,  e  vice- 
consules  respectivos,  e  bem  assim  os  alumnos 
consulares,  chancelleres  ou  secretarios,  gozaràò, 
nos  dous  paizes,  de  todos  05  outros  privilegios,. 
isencòes  e  immunidadcs  que  para  0  futuro  venhào 
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aser  con  cedi  das  aos  agentcs  da  racsma  categoria 
dà  nacào  a  mais  favorecida.  (20) 

Arl/l3.  A  presenic  coriven^ào  vigorarà  por  dcz 
aaaos,  a  contar  do  dia  da  Iroca  das  ralilìcaròi^s 
que  lerà  lugar  em  Paris  dentro  do  prazo  de  qualro 
mezes,  ou  antes  s«  tòr  possivel. 

Se  doze  noiezes  antes  de  lindo  o  dito  prazo  de  dcz 
annos  nenhuma  dasparles  contractantes  tiver  no- 
li ficado  a  sua  intengào  de  fazer  cessar  seus  effeitos, 
a  convencào  continuarà.  a  vigorar  por  nriais  um 
anno,  e  assim  successivamenle  de  anno  em  anno, 
ale  a  expiraoào  de  uni  anno,  contado  do  dia  era 
que  urna  das  partes  a  tiver  denunciado. 

Em  leslemunho  do  que  os  plenipolenciarios  rcs- 
peclivos  assignàrào  a  presente  convencào,  e  Ihe 
puzerào  o  sello  de  suas  armas. 

Feita  em  duplicata  e  assignada  no  Rio  de  Ja- 
neiro aos  dcz  dias  do  niez  de  Dezembro  do  anno 
do  Nascimento  de  NossoSenhor  Jesus  Chrislo  de 
mil  oitocentos  e  sessenta. — Joào  Lins  Vteira  Can- 
mnsdo  deSinimbù,—Le  Chevalierde  Saint-Georges. 

Declara^ ào  Interpretatila  do  art.  V.o  da  convencào  con- 
sularde  IO  de  Dezembro  de  i860  entre  o  Brasil,  e  a 
Franca. 

Havendo a  appUcacao  doari.  7.^  da  convencào 
consular  de  10  de  dezembro  de  1860  dado  lugar 
aconflictos  dealtribuicào  enlre  as  autorìdades  do 
Brasil,  e  os  consules  trancezes,  o  governo  de  sua 
mageslade  0  Imperador  do  Brasil,  e  o  governo  de 
sua  mageslade  o  Imperador  dos  Francezes,  anima- 
dos  de  igual  desejo  de  por  termo  aesses  conflìctos, 


(26)  Por  aviso  do  ministerio  da  justiga  de  17  de  Dezembro 
de  1857  e  consulta  do  conseiho  de  estado  de  23  de  Setembro 
de  1865 ,  estatuìu-se  que  às  mulheres  dos  consules,  ou  vice- 
consules  em  exercicio,  compcle  a  immunidade  dos  mandos 
para  nào  comparecerem  perante  os  iribunaes  de  sua  residencia, 
a  firn  de  deporem  corno  testemunhas,  devendo  seus  depoimeiUos 
ser  tomados  em  seu  domicilio.  Vid.  Jornal  do  Commercio  de 7 
de  Dezembro  de  1865. 
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resolvòrào,  de  cormnum  accordo,  fixar  dennitiva- 
lueale  a  inlerprela^^ào  do  dilo  artico. 

Eia  conscquencia  os  abaixo  assignados: 

Enviadoextraordiriiirio,  ministro  plenipotencia- 
rio  de  sua  mageslade  o  Imperador  do  Brasil,  em 
missào  especial  juQto  a  sua  mageslade  o Imperador 
dos  Francezes;  e  ministro,  e  o  secretano  de  eslado 
dosuftgocios  eslrangeiros  de  sua  mageslade  o  Impe- 
radbr  dos  Francezes,  devidameule  ^autorizados , 
convierào  no  seguinle.  (27) 

§  1/No  caso  de  morte  de  um  subdito  de  urna 
das  parles  contractantes  no  territorio  da  outra,  as 
autoridades  locaes  compelentes  deveràò  immedia- 
tamente avisar  os  consules  geraes,  consules  ou  vice- 
consules,  em  cujo  districlo  occorrer  o  fallecimento, 
€  estes,  por  sua  parte,  se  forem  os  primeiros  a  saber 
do  faclo,devdràó  darò  mesmo  avisoàs  autoridades 
locaes. 

§  2.°  A  administragào,  e  liquidagào  da  heranca 
de  um  francez  faliecido  no  Brasil  serào  reguladas  do 
seguinte  modo  ; 

Quando  um  francez  faliecido  no  Brasil  nào  tiver 
deixado  senào  herdeiros  brasileiros,  ou  quando 
com  herdeiros  francezes  maiores,  presentes,  e  ca- 
pazes,  concorrerem  herdeiros  brasileiros  menores, 
auseutes  ou  incapazes,  o  consul  francez  nàointer- 
virà. 

Quando  entre  os  herdeiros  do  Francez  faliecido 
no  Brasil  houvcr  um  ou  mais  francezes  menores, 
ausenles  ou  incapazes,  ter  a  o  consul  a  adminis- 
tracào  exclusiva  da  heranca.  senào  houver  viuva 
brasileira  de  origem,  nera*  herdeiro  brasileiro  ca- 
beca  de  casal,  nem  testamenteiro,  nem herdeiros 
brasileiros  menores,  ausenles  ou  incapazes,  (28) 


(27)  Foi  promulgada  por  decreto  n.»  3711  de  6  de  Outubro 
de  1866. 

Por  circular  daquella  iiiesma  data,  às  presidencìas ,  recorn- 
mendou-se-lhes  todo  o  cuidado  na  leal  execugào  deste  accordo, 
explicando-se-!hes  outrosim  o  alcance  e  importancia  de  algu- 
rnas  de  suas  clausulas. 

(28)  «  Ministerio  da  Justi(?a.—  Foi  cxpedidQ  em  data  do  6  de 
^'ovembro  de  1868  o  seguirne  aviso; 
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Si  com  um  ou  mais  herdeiros  francezes  meno- 
res,  ausentes  ou  incapazes  houver  ao  mesmo 
tempo,  quérumaviuvabrasileira  deorigem,  quér 
um  herdeiro  brasìleiro  cabega  de  casal,  quer  um 
testamenteiro,  quér  um  ou  mais  herdeiros  bràsi- 
leiros  menores,  ausentes  ou  incapazes,  o  consul 
fraiicez  administrarà  a  heranga  conjunctamenle 
com  a  dita  viuva  brasileira  ou  dito  cabega  de 
casal,  ou  dito  testamenteiro,  ou  o  representante 
legai  dos  ditos  herdeiros  brasileiros. 

Fica  entendido  que  aos  herdeiros  menores,  nas- 
eidos  no  Brasil  de  pais  francezes  sera  applicado  o 
cstado  civil  de  seupai,  atea  sua  maioridade,  de 
eonformidade  com  a  Lei  de  10  de  Selembrode 
1860,  e  em  reciprocidade  da  faculdade  que  tem 
OS  consules  brasileiros  em  Franga  de  admmistrar 
e  liquidar  a  heranga  de  seus  \)acionaes  nos  casos 
analogos. 

Fica  igualmente  entendido  que  os  legatarios  uni- 
versaes  ou  por  titulo  universal  sào  equiparados 
aos  herdeiros. 

Reciprocamente  a  heranga  de  um  brasìleiro 
fallecido  em  Franga  sera  administrada  e  liquidada, 
conforme  as  regras  estabelecidaspelo  presente  pa- 
ragrapho,  no  que  nào  forem  contrarias  à  lei 
franceza. 


«  A.  legacao  franceza  reclama  centra  a  intervencào  desse 
juizo,  na  liquida^ào  do  espolio  da  sQbdtta  de  sua  nagào  Hen- 
riete  Antotnette,  viuva  Auory^  quo  falleceu  nesta  córte  a  29  de 
Julho  passado  ;  deixando  corno  unica  hcrdeira  urna  fiiha  menor 
ausente  em  Franga,  e  nomeando  seus  testamenteiros  a  varios 
cidadàos  brasileiros. 

.  <i  Se  està  verificada  a  existencla  da  herdeira  mcnor  e  seu 
estado  civil  francez,  na  eonformidade  da  declarai^ào  interpre- 
tativa, promuigada  por  decreto  n.»  3711  de  6  de  Outubro  de 
186a,  !  3.0,  periodo  5.o,  é  claro  quo  a  liquidagào  da  heranga 
compete  ao  consul  francez,  conjunctamenle  com  o  testamen- 
teiro brasiieiro  (citado  %  2.o,  periodo  4.»  da  declaragào)  ;  in- 
cumbindo  comtudo  ao  Juiz  em  taes  casos  a  divisào  e  partiliia 
da  heranga,  bem  comò  as  contestagóes  relativas  ao  direito 
hereditario,  collagao,  legilima  e  terga  (S  6.«  da  declaragào), 

«  Cumpre,  pois,  quev.  S.  informe  sobre  o  facto  de  modo  a 
habilitar  o  governo  imperiai  a  resolver  sobre  està  reclamagào. 

«  Deus  guarde  a  V.  S.  —  José Martiniano  de  Alcncar.—  Sr.  juiz 
de  orphàos  da  córte.  » 
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§  3.0  Noscasos  em  que»  nos  termos  do  paragraplio 
antecedente,  ti  ver  lugar  a  intervengo  exclusiva  do 
consul ,  deveràò  os  consules  geraes,  consules,  e 
vice-consules  : 

i  .•  Por  sellos,  quér  ex-officio,  quér  a  requeri- 
mento  das  partes  mteressauas,  em  loda  a  mobilia 
e  papeis  do  defunto,  prevenindo  com  anticipacào 
a  autoridade  locai  competente,  que  poderà  assistir 
ao  aclo,  e  até,  se  julgar  conveniente,  cruzar  com 
OS  scus  sellos  os  que  houverem  sido  postos  pelo 
consul. 

2.°  Fazer  tambera  em  presenga  da  competente 
autoridade  locai,  se  està  enLcnder  que  deve  compa- 
recer,  o  inventario  de  todos  osbens,  e  objectos 
possuidos  pelo  defunto, 

§  4.*  Pelo  que  diz  respeito  à  dupla  operaQào 
da  apposicào  dos  sellos,  que  deverà  effectuar-se 
no  mais  cùrto  prazo,  e  do  inventario,  os  consules 
geraes,  consules,  e  vice-consules  fixaràò,  de 
accordo  com  a  autoridade  locai,  o  dia  e  bora  em 
que  ambas  estas  operagoes  deveràò  ter  lugar; 
0  aviso  do  consul  à  autoridade  sera  feito  por 
escripto,  e  estaaccusarà  a  recepQào.  Se  a  autoridade 
locai  nào  comparecer  apezar  do  convile  que  Ihe 
tiver  sido  feito,  os  consules  prócederào  sem  de- 
mora, e  sem  mais  formalidade^  às  duas  supraci-* 
tadas  operacoes. 

/)s  sellos  duplos  postos  pelo  consul  e  pela  auto- 
ridade locai,  so  serao  levantados  de  commum 
accordo.  Todavia,  se  o  consyl  deixar  decorrer 
quinze  dias  sem  chamar  a  autoridade  locai  para 
levantar  os  sellos,  està  Ihe  pedirà  por  escripto  que 
fixe  dia  e  bora  em  que  essa  operagao  deverà  ter 
lugar,  e  elle  accusare  recepcao  do  aviso  que  houver 
recebido;  si  o  consul  nào  responder  no  termo 
de  oito  dias,  a  autoridade  locai  procederà  sem 
demora,  e  sem  mais  formalidade  ao  levantamento 
dos  sellos,  e  ao  inventario. 

§  5.°  Si'o  fallecimentosederemumalocalidade 
onde  nao  haja  agente  consolar  da  nacionalidade 
do  defunto,  a  autoridade  locai  darà  disso  parte 
immediatamente  ao  governo,  e  procederi  à  appo- 
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sicao  (los  scllos,  e  ao  inventario  dos  bens  da  he* 
ranca.  0  governo  avisarà  a  autoridade  consular  do 
dislriclo,  a  qual  poderà  comparecer  no  lugar,  cu 
nomcar»  sob  sua  responsabilidade,  um  agente 
para  liquidar  a  heranga.  Entretanlo  continuari 
a  autoridade  locai  a  administrar,  arrecadar,  eliqui-» 
dar  essa  heranga  até  a  chegada  do  consul  ou  do  agen- 
te nomeado  ad  hoc  pelo  cousui,  o  qual  proseguire 
ehtào  na  liquidagào,  si  ella  nao  estiver  termi- 
nada  ;  e  si  jà  o  estiver,  a  autoridade  locai  Ihe  entre- 
gara  0  producto  liquido  da  heranga. 

§  6/  Os  consules  geraes,  consules  e  vice-consu* 
les,  nos  casos  em  que,  nos  termos  do  paragrapho 
segundo,  Ihes  compete  exclusivamente  a  adminis-* 
tragào  e  liquidagao  das  herangas,  farao  proftder, 
de  conformidade  com  as  leis  e  usos  do  paiz,  à  venda 
de  todos  OS  bens  moveis  da  heranga  susceptiveis 
de  deterioragào,  e  arrecadarào  o  producto  da 
venda.  Poderao  administrar  e  liquidar  pessoal- 
mente  ou  nomear,  sob  sua  responsabilidade,  um 
agente,  para  administrar,  e  liquidar  a  heranca. 
lleceberào  as  rendas,  alu^ueis  e  quaesquer  rendi- 
mentos  vencidos,  cobraraó  as  quantias  devidas  à 
heranga,  receberàò  o  producto  da  venda  dos  bens 
moveis  e  da  dos  immoveis,  no  caso  de  haver  sido 
està  autorizada  pelo  Juiz,  pagarào  os  credores» 
darào  quitagào  aos  devedores,  e  cumprirào  os  le*» 
gados. 

A  heranca  assim  Jiquidada  seràdividida  entre 
os  herdeirós,  de  conformidade  com  a  partilha  que 
sera  feita  pelo  Juiz  competente,  o  qual  nomeari, 
si  houver  lugar,  peritos  para  a  avaliagào  dos  bens, 
formagào  dos  qmnhoes,  e  designag&o  das  tornas. 

Em  caso  nenhum,  os  consules  serio  iuizes  das 
contestagoes  relalivas  aos  direitos  dos  berdeiros» 
collagòes  a  heranga  legitima  e  terga.  Estas  contesta^ 
gòes  serào  submettidas  aòs  tribunaes  competentes. 
.  §  7.<^  Si  sobrevìer  alguma  auestSo,  quér  entre  os 
coherdeiros,  quér  entre  os  herdeirós  e  terceiros 
que  se  julguem  com  direito  contra  a  heranga,  està 
questao  deverà  ser  devolvìda  aos  tribunaes  com--* 
petentes^  figurando  o  consul,  nos  casos  em  que 

T.         35 


—  27i  — 

elle  administra  so,  nos  termos  do  §  2.%  comoVcprc* 
sentante  da  heraaca.  «Proferido  o  julgamento,  o 
eonsul  deverà  execulal^o,  si  nào  liver  por  conve- 
xiieate  appellar,  oq  si  as  partes  se  nfio  houveroni 
accommodado  amigavel mente,  proseguindo  de- 
peis,  de  plano,  na  liquidando  que  havia  sido  sus- 
pensa,  emquanto  se  aguardava  a  decisào  do  tribu- 
nal. 

.  §  8.*  Os  ditos  consules  geraes,  consules  e  vice- 
consules  serào  obrigados  a  mandar  annunciar  a 
morte  do  fallecido  em  urna  das  gazetas  do  seu 
districlo,  e  nào  poderào  fazer  entrega  da  heranca 
ou  do  seu  producto  aos  legitimos  herdeiros  ou  aos 
seus^rocuradores,  senào  depois  de  pagas  todas  as 
diviAs  que  o  defunto  tiver  contrahido  no  paiz,  ou 
depois  de  haver  decorrido  um  anno  da  data  do 
fallecimento,  sem  que  se  tenha  apresentàdo  recla- 
magao  alguma  contra  a  heranga. 

Antes  de  qualquer  distribuigào  aos  herdeiros  do 
producto  da  heranga  deveràò  pagar  os  direitos  do 
Thesouro. 

.  §  9.*  A  autorìdade  locai  é  a  unica  competente 
para  proceder  à  abertura  do  testamento.  Si  duran- 
te a  apposigào  dos  sellos,  ou  feitura  do  inventario, 
o  eonsul  achar  um  testamento,  descreverà  a  fórma 
^xterior  delle  no  seu  processo  verbal,  o  rubricare 
ixerante  as  partes  interessadas  e  presentes,  o  porà 
debaixo  de  sello,  e  darà  parte  ao  Juiz  territorial 
competente,  para  que  elle  abra  o  testamento  segun^ 
do  as  fórmas  legaes.  Si  o  testamento  do  defunto 
f  stiver  deposHado  no  consulado,  o  eonsul  promo- 
yerà  a  sua  abertura  pelo  juiz  territorial.  As  guesloes 
de  yalidade  do  testamento  serào  ^ubmettidas  aos 
Juizes  competentes. 

.  §  10.  Quando  houver  lugar  a  nomeacào  de  um 
ìutor,  ou  de  um  curador,  o  eonsul  promoverà,  si 
por  outro  modo  nào  estiver  providenciado,  a 
mesma  nomeagào  pela  autoridade  locai  compe- 
tente. 

§  44.  Si  ao  tempo  do  fallecimento,  os  bens 
ou  parte  dos  bens  de  urna  heranca,  cuja  admi-- 
uistracào.e  liquidacào  pertengào  ao  eonsul,  nos 
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termos  do  §  2.%  se  acharem  embargados,  penho- 
rados  ou  seqaestrados,  o  consul  nào  podera  tornar 
posse  dos  dìtos  beos,  antes  do  levantamento  da> 
embargo,  penhora  ou  sequestro.  0  consul  terà  o . 
direito  de  ser  ouvido,  de  velar  coxyunctamente 
eom  0   tutor  na  observancia  das  formalidades^ 
legaes,  e  si  a  execucao  se  effectuar,  receberà  o  re-- 
manecente  do  pro'ducto  da  venda.  Si  durante  a 
liquidagào  feita  pelo  consul,  nos  termo»  do  §  a.*", 
sobrevier  um  embargo,  penhora  ou  sequestro  dos^ 
bens,  ou  parte  dos  bens  da  dita  herariga^  o  consul 
ou  0  agente  nomeado  por  elle  para  liquidar  a, 
beranga,  sera  nomeado  guarda  ou  depositario  dos 
bens  embargados,  penhorados  ou  sequestrados.  / 

§  12.  Os  consules  geraes,  consules  e  vice-con- 
sules,  ainda  mesmo  no  caso  em  que  o  §  2.^  Ihes 
concede  a  faculdade  de  intervir  nas  heran^>as  de 
seus  nacionaes,  nào  poderào  por  selTos  nera  inven- 
tariar OS  bens  de  seus  nacionaes  fallecidos  depois 
de  haverem  sido  declarados  fallidos.  A  adminis^ 
tragao  e  liquidagao  desses  bens  serao  feitas  con-»^ 
forme  as  leis  especiaes  do  paiz; 

fica  entendido  que  o  consul  conserva  sempre  a 
direito  de  velar,  a  bem  dos  menores  e  com  os  tuto^ 
res,  em  que  sejao  preenchidas  as  formaiìdades^ 
exigidas  pela  lei. 

§  43.  Os  consules  geraes,  consules  e  vice*consules^ 
mesmo  no  caso  em  que  o  §  2.*"  Ihes  concede  a  facul- 
dade de  intervir  nas  heran^as  de  seus  nacionaes» 
nao  poderào  por  sellos,  inventariar,  àdministrar 
nem  liquidar  os  bens  de  um  seu  nacional»  que 
pertencer  a  urna  sociedade  commercial,  Serào  obri* 
gados  neste  ponto  a  se  conformarem,  quér  com  as 
disposicòes  especiaes  estipuladas  no  contracto  de 
sociedaàe,  quér  com  as  regras  estabelecidas  pela 
lei  commercial  do  paiz.  Si  a  sociedade  cojitinuar 
depois  da  morte  do  socio,  o  consul  receberà  para 
òs  herdeiros  as  partes  dos  lucros  que  Ihes  coub&r 
rem;  si  a  sociedade  fòr  dissolvida por  morte 4a 
dito  socio,  0  consul  deixarà  liquidar  a  sociedade 
por  quem  competìr,  e  receberà  sómenle  a.  pa£t&r 
liquida  que  pertencer  à  dita  heranga. 
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Fica  entendido  que,  nos  casos  prcvistos  pelo 
presente  paragrapno  e  pelos  dous  precedentes, 
0  coDSul  tem  sempre  o  direìto  de  velar,  a  bem  dos 
menores»  no  cumprimento  das  formalidades  legaes. 

§  U.  A  supenreniencia  de  herdeiros  maiores  e 
capazes  durante  a  liquida^ào,  come^ada  pelo  con- 
sul,  nos  termos  do  §  2.S  nao  faz  cessar  os  poderes 
do  consul»  senio  quando  nao  houver  mais  um  so 
incapaz  ou  ausente  entre  os  herdeiros,  por  cujo 
interesse  elle  in|ervinha;  si  os  ditos  herdeiros  se 
tomarem  todos  maiores  e  capazes  anles  de  finda  a 
liquidaQ&o,  e  si  elles  se  apresentarem  todos,  qiiér 
em  pessoa,  quér  por  procuradores,  sera  o  consul 
obngado  a  entregar-lhes  toda  a  liquidacào. 

§  45.  Nos  casos  em  qua  a  administra^o  e  liqui- 
dando se  fizerem  em  commum,  nos  termos  do  §  2.®, 
pelo  consul,  e  a  viuva,  ou  o  catena  de  casal,  ou 
testamenteiro,  ou  o  representante  legai  dos  meno* 
res  ausentes  ou  incapazes,  cujos  interesses  nao 
estiverem  sob  a  protec^ao  do  consul,  todos  os 
«ctos  de  apposi^ao  de  sellos,  inventario,  adminis- 
tragao  e  hquida^o,  deverào  ser  feitos  em  com- 
mum^  funccionando  o  consul  e  a  viuva,  ou  o  cabe^i 
de  casal,  ou  o  testamenteiro,  ou  o  represenlante 
legai  dos  ditos  menores  até  a  partilha  definitiva, 
comò  dous  liquidadores  encarregados  da  liquida- 
^  da  mesma  sociedade  ;  nenhuma  desobriga  sera 
iraliosa  si  nSo  estiver  revestida  das  duas  assigna- 
turas. 

§  16.  Si  OS  herdeiros  forem  todos  maiores,  capazes, 
presentes  e  da  naeionalidade  do  consul,  poderao, 
de  commum  accordo,  encarregar  o  dito  consul  de 
administrar,  liquidar  e  mesmo  partilhar  os  bens  da 
heranga.  Mas,  si  a  heranca  comprebender  im- 
Xttoveis  situados  uo  paiz»  sera  chamado  um  tabellifio 
ou  escrivao  (  notaire  ou  offieier  public  )  comi)etente 
dolugar,  para  assistir  ao  acto  de  partilha  amigavel, 
e  assignar  eom  o  chanceller  sob  pena  de  nullidade. 

Os  consules  geraes,  consules  e  vice-consules 
respectivos  terfio  além  disto  o  diretto  de  reeeberem 
em  suìi  chancellaria,  a  requerimento  de  todas  as 
partes  interessadas,  qualquer  aeto  de  partilha 
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amìgavel  de  urna  heranga  de  seiis  nacionaes,  com 
tanto  que  todos  os  herdeiros  sejào  maiores,  mesmo 
quando  houver  entre  os  herdeiros  subditos  do  paiz 
onde  elles  residirem,  urna  vez,  beni  entendido, 
quQ  essa  partiiha  so  diga  respeito  a  bens  situados 
no  territorio  da  nagào  a  que  pertencer  o  consul  ou 
agente  perante  quem  for  feila. 

Os  traslados  deslesactos  de  parliiha,  devidamen- 
te  legaiisados  pelos  consules  geraes,  consutes  e 
yice-consules,  e  sellados  com  o  sello  do  seu  consu- 
lado  ou  viee-consulado,  farào  fé  em  juizo  peranto 
todos  OS  tribunaesj'uizes  e  auloridades  do  Brasil  e 
da  Franga,  e  terao  respeclivaraenle  a  mesma  forga  e 
valor  que  teriào,  si  fossero  passados  «por  tabel- 
liaes  e  outros  escrivàes  competentes  do  paiz,  um.t 
•vez  que  esses  actos  sejào  lavrados  conforme  as 
leis  do  Esta'bo  a  que  o  consul  pertencer,  e  que 
tenfaao  sido  submettidos  prèviamente  às  forma- 
lidades  do  sello,  ao  registro,  insìnuagao,  e  a 
quaesquer  outras  formalidades  que  regem  a  ma- 
teria no  paiz  em  que  o  acto  de  partiiha  dever  ser 
executado. 

§  17.  Si  a  heranga  de  um  subdito  de  uma  das 
duas  partes  contractantes,  fallecido  ab  intestato 
no  territorio  da  outra,  se  tornar  vaga  (  vieni  à 
tomber  ea  deshérence),  isto  é,  senao  houver 
nem  conjuge  sobrevivente,  nem  herdeiro  em  grào 
successivel,  essa  heranga,  tanto  movel  comò  im- 
movel,  deverà  ser  devolvida  ao  Estado  emcujo 
territorio  tiver  morrido  o  dito  subdito. 

Depois  da  apposigao  dos  sellos,  o  juiz  territo- 
rial  exigirà  do  consul  em  nome  do  Estado  o  in- 
ventario dos  bens  do  defunto.  Tres  annuncios 
serào  publicados  successivamente  por  diligen- 
cia  do  juiz  territorial,  de  tres  em  tres  mezes, 
nos  jornaes  do  lugar  em  que  a  successào  se 
houver  abérto,  e  nos  da  capital  do  paiz.  Estes 
annuncios  deveriò  conter  os  nomes  e  pronomes 
do  defunto,  o  lugar  e  data  do  seu  nascimento,  si 
forem.  conhecidos,  a  profissao  que  exercia,  a  data 
e  lugar  de  sua  morte.  Annuncios  semelhantes 
serào  publicados,  à  diligencia  do  juiz  territorial 
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por  intermedio  do  consulado  brasilciro  coi  Parisr^ 
ou  do  consulado  francez  no  Rio  de  Janeiro,  nos 
jornaes  da  cidade  mais  vizinha  do  lugar  do  nas- 
cimento do  defunto.  0  consul  procederà  à  admi- 
nistragao  e  à  liquidagào  da  heran^,  segando  as 
regras  estabelecidas  pela  conven^ào.  Si,  passados- 
dous  annos ,  contados  do  fiiUecimento ,  nào  se 
tiver  apresenlado  nem  herdeiro,  nem  conjuge, 
quér  pessoalmente,  quér  por  procurador,  o  juiz 
territorial  ordenarà  por  urna  senlenifa,  que  sera 
intimada  ao  consul,  a  entrega  ao  Estado.  0  consul 
entregarà  entao  à  fazenda  publica  todos  os  ob- 
jectos  e  valores  provenientes  da  heran^a,  e  bem. 
assim  todos  os  documeotos  relati vos  à  adminis- 
tragào  e  às  contas  da  heranga.  k  administra^o 
da  fazenda  publica  tomarà  posse  della^  ficando^ 
obrigada  a  dar  conta  aos  herdeiros  m  conjuges 
que  possào  depois  appareccr,  em  coaformidade 
com  a  lei  do  paiz. 

Tal  é  a  interpretagào  que  os  governos  do  Brasi! 
e  4a  Franga  declarào>  de  commum  accordo,  dar 
aoart.  7.**  da  convenigao  de  IO  de  Dezembro  de 
1860,  e  que  d'ora  cm  diante  servirà  de  regra  na 
applicagào  do  dito  artigo. 

Em  fé  do  que  os  abaixos  assrgnados  assignàrào. 
a  presente  declaracào>  e  nella  puzerào  o  sello  de 
suas  armas. 

Feito  e  expedido  por  duplicata,  em  Paris,  aos 
21  de  JuUio  de  1866.— (L.S.)  Penedo.—{h.S.l 
Drouyn  de  Lhuy^. 


1861. 


Convencao  eiitre  o  Senhor  D.  Fedro  II  Imperador  do  Brasil,  e 
0  governo  da  ConfcderacaoHel velica  para  regular  os  direitos, 
privilegios,  e  iairnunidades  reciprocas  dos  consules,  vice-con- 
sules,  e  chancelleres,  bem  corno  as  func^oes,  e  obrigagdes  a 
que  ficaio  respectivameDie  sujeitos  nos  dous  paizes,  assignada 

'  no  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Janeiro  de  1801,  e  ratiAcada  por 
parte  do  Brasil  cm  13  de  Agosto  do  niesmo  anno  e  pela  da 
Suissa  eui  io  de  Fevereiro  de  1882.  (1} 


DO  ARCHIVO  DA  SEGRETARIA  DE  ESTADO    DOS  NEGOCIOS 

ESTRANGEIROS. 


KOS,  D,  Fedro  II  Imperador  Constitucional  e 
Defensor  perpetuo  do  Brasil,  eie.  Fazemos  saber 
à  todos  OS  que  a  prosente  carta  de  confirmacjao, 
approvacào,  e  ratifica^ào  virem,  que  aos  26  dias 
do  mez  de  Janeiro  do  corrente  anno  de  1861 
conciuiu-se  e  assignou-se  nesta  córte  do  Rio  de 
Janeiro,  entre  nós  e  a  Confederagào  Suissa,  pelos 
respeclivos  plenipotenciarios,  que  se  achavào  mu- 
nidos  dos  compotentes  plenos  poderes,  urna  con- 
vencao  consular  do  teor  seguìnte: 

S.  M.  0  Imperador  do  Brasile  a Confederagao 
Suissa  animados  do  reciproco  desejo  de  estreitar 
OS  lagos  de  amizado  que  tao  felizmente  subsistem 
entre  as  duas  nagoes,  dando  às  relaQóes  commer- 
ciaes  todo  o  desenvolvimento  possivel  e  a  mais 
ampia  proteccào,  reconhecérào  que  para  conse- 


(1)  Prom  ulgada  por  decreto  n.»  2955  de  24  de  Jiiiho  de  1862. 
•  Trocàrà  o-so  as  raiificacoes  cin  Berne  em  26  de  Maio  do  mes- 
mo  anno. 
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f^'iiir  esse  firn,  um  dos  melos  mais  eiBcazes  seria 
celebrar  urna  convencào  especial  tendente  a  fiiar 
e  determinar  de  uma  mancira  darà  e  definitiva 
OS  direitos,  priviLegios»  e  immunidades  dos  con- 
sules,  vice-consules,  e  chancelleres»  bcm  corno 
suas  fiincQòes,  e  os  deveres  a  que  flcarào  sujeitos 
nos  dous  paizes.  (2) 

Para  esse  Um  nomedrào  seus  plenipotenciarios, 
a  saber: 

S.  M.  0  Imperador  do  Brasi],  oSr.  Joào  Lins 
Tieira  Cansansào  de  Sinimbù,  senador  do  im- 
perio, commeudador  das  ordens  de  Christo  e  da 
Uosa,  grà'Cruz  da  imperiai  ordem  austriaca  da 
Coròa  de  Ferro,  ministro  e  secrelario  de  estado 
dos  negocios  eslrangeiros. 

£  0  aito  Conseiho  Federai  Suisso,  o  Sr.  Jean 
Jacques  de  Tschudi,  seu  enviado  extraordinario 
no  Brasìl. 

Os  quaes,  depois  de  se  terem  communicado  os 
seus  plenos  podercs,  que  forào  achados  em  boa  e 
devida  fórma,  oonvierào  nos  artigos  seguintes  : 

Art.  1  .•  Cadci  urna  das  alias  parles  contraclanles 
terà  a  faculdade  de  nomear  consules  geraes,  con- 
sules,  e  vice-consules  paraos  porlos.cidades,  ou 
lugares  dos  Estados  da  outra,  onde  sào,  ou  forem 
l)recisos  para  o  deseuvulvimento  do  commercio, 
e  beuelicio  dos  inleresses  dos  seus'  respectivos 
subditos  ;  reservando-se  o  direilo  de  exceptuarem 
qualquer  locaiidade  onde  nào  julguem  conve- 
niente 0  estabelecimento  de  taes  agentes. 

Art.  2/  Os  consules  geraes,  consules  e  vice- 
consules.  nomeados  pelo  Brasi!  e  pela  Confede- 
ragào  Suissa,  nào  poderào  entrar  no  exercicio 
de  suas  luncQóes  sem  que  previamente  submet- 
tao  as  suas  nomeagòes  a  approva<;ào  e  exequdtur 
de  cada  um  dos  dous  governos,  segundo  a  fórma 
estabelecida  nos  respectivos  territorios. 


(2)  A  Suissa  liavla  anteriormente  adherido  as  disposi^des  do 
decreto  u.(»  8j^  de  8  de  Noveiubro  de  18.51  por  accordo  torna- 
do em  reversaes  de  29  de  Oulubro,  e  2  de  Novembre  de  1WJ2. 
Yiil.  lielatorio  de  1853. 
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As  antoridades  admìnistrativas  e  judìcìarias  dos 
districlos  para  onde  forem  nomeadostaes  agentes, 
à  vista  do  etequatur,  que  Ihcs  sera  concedido 
gratis,  OS  reconhecerào  immediatamente  no  exer- 
cicio  de  suas  attribuigóés  e  no  gozo  das  prero- 
gativas  e  privilegios  que  Ihes  sao  inherentes. 

Fica  subentendido  que  a  cada  urna  das  alias 
partes  contractantes  cabe  o  direito  de  cassar  o 
txequatur  dos  referidos  agentes,  quando  assira 
o  julgue  conveniente,  dando  os  motivos  que  a  isso 
a  determinàrào. 

Art.  3.**  Os  consules  geraes,  consules,  e  vice- 
consules  respeclivos,  e  os  chancelleres  adjunlos 
c^  sua  missào,  gozaràó  era  ambos  os  paizes  dos 
privilegios  geralmf^nte  concedidos  ao  scu  cargo; 
taes  corno  isen^ào  de  alojaraenlo  militar,  e  de  todas 
as  contribuicòes  directas,  tanto  pessoaes  comò 
de  bens  moveis  ou  surapluarios,  salvo,  todavia, 
si  se  tornarem  proprietarios  ou  possuidores  tem- 
porarios  de  bens  immoveis,  ou  eraflm  se  exer- 
cerem  o  commercio,  porque  nesses  casos  ficarào 
siijeitos  As  mesmas  taxas,  encargos  e  contribuiQoes 
que  OS  outros  particulares. 

Os  consules  geraes,  consules,  e  vice-consules, 
gozarào  além  disso  da  iraraunidade  pessoal,  ex- 
ceplo  pelos  factos  e  actos  crirainosos;  e  sendo 
ncgociantes,  so  Ihcs  poderà  ser  applicada  a  pena 
de  prisào  por  factos  de  commercio,  e  nao  por 
causas  civeis. 

Poderào  collocar  sobre  a  porta  exlerior  da  casa 
consular  o  escudo  das  armas  da  sua  na^ào,  com 
a  seguinte  legenda  :  Gonsulado  da  Confederagao 
Suissa,  ou  Gonsulado  do  Brasil  ;  e  nos  dias  de  so- 
lemnidades  publicas,  nacionaes  ou  religiosas,  po- 
derào arvorar  era  suas  casas  a  bandeira  nacional. 

Estes  signaes  distinctivos,  porém,  so  servirào 
para  indicar  aos  nacionaes  a  habitacao  consular, 
nao  podendo  jàmais  ser  interpretados* comò  dando 
direito  de  asylo  nera  a  pessoas,  nera  a  objectos  de 
qualquer  natureza,  nem  de  subtrahir  a  casa,  e  aos 
que  nella  habitao  às  diligencias  das  justicas  ter- 
riloriaes. 

T.  36 
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-  Art.  '4.'  Oà  consules  geraes,  consules,  e  vice- 
eonsules,  e  chancelleres  adjuntos  a  sua  missào, 
Qào  poderào  ser  inlimados  para  comparecer  pe* 
rante  os  tribuoaes  do  pai2  de  sua  residencia. 
Quando  a  jusli^a  locai  necessitar  delles  alguma 
informa^ao  judiciaria,  deverà  requisilal-a  por  es- 
eriplo,  ou  dirìgir-se  à  seu  domicilio  para  Ivìvel-a 
de  viva  voz. 

Art.  S.*"  No  caso  de  morte ^  impedimento  oii 
auseucia  dos  consules  geraes^  consules,  e  vice- 
consules,  os  chancelleres,  secretarios,.  ou  pessoa 
designada  pelo  tìtular  para  o  srubstituir,s0b.siK» 
responsabilidade,  durante  a  nua  aasencia,  seràa 
adraitlidos  a  gerir  interinamente  os  negocios  con- 
sulares,  com  prèvia  approvacào  da  prihieira  au* 
tohdade  locai  do  districto  consolar,  a  qual  )he& 
marcarà  o  prazo  que  julgar  sutficiente  para  so- 
licitar  e  apresentar  o  exequatur  do  governo  geral. 

Mediante  aquella  approvando,  e  durante  o  re- 
fendo prazo  designado  pela  primeira  autoridade 
locai,  gozarào  os  mesmos  agentes  de  todos  os  d^i- 
reitos,  privilegios,  e  immunidad^s  inberentes  aa 
cargo . 

Para  execucOo  das  disposi^oes  precedentcs,  de- 
veràò  os  chefes  dos  consulados,  a  sua  cliegada, 
remetter  ao  governo  geral  urna  lista  nominai  das 
pessoas  adjuntas  ao  mesmo  consulado,  danda 
conhecimento  immediato  de  qualquer  altera^ào- 
que  haja  nesse  pessoal. 

Fica  especialmente  entendido  que,  quando  urna 
das  duas  altas  partcs  conlractantes  escolher  para 
seu  consul  ou  agente  consolar,  em  um  porlo  ott 
eidade  da  outra  parte  contractante,  um  subdito- 
desta,  este  consul  ou  agente  continuarà  a  ser  con- 
siderado  comò  subdito  da  na^ào  a  que  pertencer^ 
e  ficarà  por  conseguinte  sujeito  às  leis  e  regula- 
mentos  que  regem  os  nacionaes  no  lugar  de  sua 
residencia,  sem  que,  entretanto,  està  obrigagao 
possa  por  fórma  alguma  coarctar  o  exercicio  de 
suas  funcgoes,  nem  infringir  a  inviolabilidade  dos 
archivos  consulares. 

Art.  6.°  Os  archivos  e  documentos  relativosaoa 
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Tiof,'ocìos  dos  consulados  serào  inviolaveis,  ^  ne- 
ilhuma  autoridade  podere,  sob  qualquer  pretexlo, 
devassal-os,  apprehendel-os  e  examinal-os  :  cum* 
prindo  que  para  esse  firn  estejào  completamente 
separados  dos  livros  e  papeis  relativos  ao  com- 
tnercio  e  industria  que  possào  exercer  os  res- 
pectivos  consules  e  vice-consules. 

No  caso  de  morte  de  um  agente  consular,  sem 
t=iubstituto  designado  para  encarregar-se  do  ar- 
chivo,  a  autoridade  do  lugar  procederà  immedia- 
mente  à  apposicào  dos  seilos  no  mesmo  archivo, 
«a  presenta,  se*  fòr  possivel,  de  um  agente  con- 
sular de  óutra  riagào,  residente  no  districto,  e 
na  de  duas  pessoas  pertencentes  ao  paiz,  cujas 
funccòes  consulares  exercia  o  fallecido  ;  e  na  faita 
destas,  na  de  duas  pessoas  notaveis  da  locali- 
dade,  as  quaes  cruzarào.  os  seus  seilos  com  os 
da  referida  autoridade,  devendo-se  de  tudo  la- 
vrar  em  duplicata  o  termo ,  um  dos  quaes 
sera  enviado  ao  consul  a  qua  esteja  subordinada 
a  agencia  consular. 

Quando  se  houver  de  entregar  o  archivo  ao 
agente  designado  para  substituir  o  fallecido,  o 
Jevantamento  dos  seilos  verificar- se-ha  em  pre- 
senta da  autoridade  locai. 

Art.  7.*  Os  consules  geraes,  consules,  e  vice-con- 
sules, ou  aquelles  que  fìzerem  as  suas  vezes, 
poderao  dìrigir-se  às  autoridades  de  sua  resi- 
dencia,  e  em  caso  de  necessidade,  na  falla  de 
agente  diplomatico  de  sua  na^ào,  recorrer  ao 
governo  superior  do  Estado  em  que  residirem, 
para  reclamar  contra  qualquer  infracQào  que 
liver  sido  commettida  pelas  autoridades  ou  func- 
cionarios  do  dito  Estado  aos  tratados  ou  conven- 
còes  existentes  entre  os  dous  paizes,  ou  contra 
qualquer  abuso  de  que  se  queixem  os  seus  na- 
cìonaés  ;  sendo-lhespermittidodartodosospassos 
quejulgarem  necessarios  para  proleger  osdireitos 
e  Inter esses  de  seus  nacionaes. 

Art.  8.*  Os  consules  geraes,  consules,  e  vice- 
consules  respectivos  terao  o  direi to  de  receber 
em  suas  chancellarias  as  declaracoes  e  mais  actos 
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que  OS  ne^ocianles,  ou  subditos  de  sua  na(;ào 
quizerem  allifazer,  inclusi  varuenle  os  leslamenlos 
ou  disposiijOes  de  ultima  vootade,  ou  quaesquer 
outros  actos  de  labelliào,  aiuda  ruesmo  quando 
OS  ditos  actos  lenhào  por  fim  conferir  hypulheca. 

Entrelanto,  quando  esles  actos  se  referii  eoi  a 
bens  imnioveis  situados  no  dito  paiz,  um  notario 
on  escrivào  publico  competente  do  lugar,  sera 
chamado  para  assibtir  à  sua  celebtagào,  e  assig- 
nal-os  com  o  chanceller,  ou  o  agente,  sob  pena 
de  nuilidade. 

Os  consules  geraes,  consules,  e  vice-consules 
respectivos  terào,  além  disso^  direito  dereceber 
em  suas  chaucellarias  quaesquer  actos  conven- 
cionaes  entre  um  ou  mais  dos  seus  concidadàos,  e 
outras  pessoas  do  paiz  em  que  residirem,  assioi 
corno  qualquer  acto  convencional  que  interesse 
unicamente  a  subditos  deste  ultimo  paiz,  com  tanto 
que  esles  actos  se  refirào  a  bens  situados  ou  a 
negocios  que  tenhào  de  ser  tratados  no  territorio 
da  naQào  a  que  perlencer  o  consul  ou  agente, 
peraute  o  qual  forem  elles  passados. 

Os  Iraslados  dos  ditos  actos,  devidamente  lega- 
lisados  pelos  consules  geraes,  consules,  e  vice-con- 
sules,  e  sellados  com  o  sello  officiai  do  seu  consula- 
do  ou  vii:e-consulado,  farào  fé  peranle  todos  os  tri- 
bunaes,  juizes,  eauloridadesdo  Brasil  e  da  Suissa, 
comò  se  fossem  os  proprios  originaes,  e  terào 
respectivamente  a  mesma  forca  e  validade  comò 
se  tivessem  sido  passados  peranle  notarios  e  outros 
officiaes  publicos  compelentes  do  paiz,  uma  vez 
que  estes  actos  sejao  lavrados  conforme  as  leis 
do  Estado  a  que  o  consul  perlencer,  e  lenhào 
sido  submellidos  prèviamente  a  todas  as  forma- 
lidades  do  sdlo,  ao  registro,  insinua^ào,  e  a 
quaesquer  outras  formalidades  que  regem  a  ma- 
teria no  paiz  em  que  o  acto  liver  de  ser  cum- 
prido. 

Art.  9.°  No  caso  de  morie  de  um  subdilode 
uma  das  duas  alias  parles  contraclanles  no  ter- 
ritorio da  outra,  as  autorìdades  locaes  compe- 
tenlcs  dcveraó   immediatamenle*  nuticial-a  aos 
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consules  geraes,  consoles  e  vìce-consules  do  dis- 
Iricto.  e  e  sles  por  sua  parte  deveràò  comnmnical-a 
às  autor  idades  locaes,  se  antes  tìverem  elles  disso 
con  heci  mento. 

iSo  caso  de  morte  de  seus  nacionaes,  fallecidos 
sem  ter  deixado  herdeiros  ou  designado  testa- 
nienleiros,  ou  cujos  herdeiros  nào  sejfio  conhe- 
cidos,  ou  sejào  inlerdictos,  os  consules  geraes, 
consules,  ou  vice-consules  deveràò  proceder  aos 
actos  seguiotes: 

1.*  Por  OS  sellos,  ex-ofTicio  ou  à  requerimento 
das  partcs  inleressadas,  em  todos  os  moveis  e 
papeìs  do  fallecido,  prevenindo  com  anticipacao 
deste  acto  a  autoridade  locai  competente,  que 
poderà  à  elle  assistir,  e  mesmo  quando  julgue 
conveniente  cruzar  os  seus  sellos.  com  os  que 
tiverem  sido  poslos  pelo  consul,  depois  do  que 
estes  sellos  duplicados  nào  poderào  ser  levantados 
senào  de  cominum  accordo. 

2.*  Formar  tambcm,  em  presenta  da  autoridade 
locai  competente,  se  està  julgar  dever  compa- 
reccr,  o  inventario  de  todos  os  bens  e  effeitos 
que  0  fallecido  possuia. 

Pelo  que  diz  respeito  ao  processo,  tanto  da 
apposigao  dos  sellos,  que  deverà  sempre  ter 
lugar  0  mais  breve  possi  vel,  comò  do  inventario,  os 
consules  geraes,  consules  e  vice-consules  fixaràó 
de  accordo  com  a  autoridade  locai,  o  dia  e  bora 
em  que  estes  dous  actos  deveràò  ter  lugar,  pre- 
venindo-a  por  escripto,  do  que  ella  accusarà 
recibo.  Se  a  autoridade  locai  nào  se  prestar  ao 
convite  que  ihe  tiver  sido  'feito,  os  consules  pro- 
cederàó,  sem  demora  e  sem  mais  formalidades, 
às  duas  opperagòes  jà  citadas. 

Os  consules  geraes,  consules,  e  vice-consules 
farào  proceder,  segundo  o  uso  do  paiz,  à  venda 
de  todos  OS  bens  moveis  da  successào  que  se 
possào  deteriorar  ;  poderào  administral-a  e  liqui- 
dal-a  pessoalmente,  ou  nomear,  sob  sua  respon- 
sabilidade,  um  agente  para  administrar  e  liquidar, 
sem  que  a  autoridade  locai  tenha  que  intervir 
ncsscs  uovos  actos,  salvo  se  um  ou  mais  sub- 
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ditos  do  paiz  ou  de  urna  lerceira  polencia  tiverem 
4lireil0Ji  a  fazer  valer  a  respeito  dessa  mesuia  sue- 
cessào  ;  porquanlo,  nessecaso,  nào  tendo  o  consul 
direilo  de  resolver  a  qiieslào,  sera  està  levada  aos 
Iribunaes  e  julgada  segundo  as  leis  do  paiz  eiti 
que  OS  bens,  moveis  ou  immoveis,  estejào  si- 
tuados,  procedendo  o  consul  comò  representante 
da  successào. 

Proferida  a  sentenca,  o  consul  deverà  execu- 
tal-a,  se  nào  liver  por  conveniente  appellar,  ou 
se  as  partes  nào  se  accommodarem 

Os  consuies  geraes,  cousules  e  vice-consules 
farào  todavia  annunciar  a  morte  do  subdilo  de 
sua  na0o  em  um  dos  jornaes  que  se  publique 
no  seu  districto  consular,  e  nào  poderao  fazer 
<intrega  da  heranca  ou  do  seu  produclo  aos  le- 
gitimos  herdeiros,  ou  a  seus  procura dores,  senao 
depois  de  satisfeitas  todas  as  divida s  que  o  de- 
funto pudesse  ter  contrahido  no  paiz,  e  de  pagos 
OS  impostos  respectivos,  e  de  haver  decorrido 
um  anno  depois  do  dia  da  morte  sem  que  se 
(enha  apresentado  reclama<^o  alguma  contra  a 
heranga. 

Fica  além  disso  entendido  que  o  direilo  de 
administrar  e  de  liquidar  as  successoes  dos 
Suissas  fallecidos  no  Brasil  pertenceré  aos  con- 
suies da  Suissa,  ainda  quando  os  herdeiros  sejào 
menores,  fìlhos  de  Suissos  nascidos  no  Brasil, 
em  reciprocidade  da  faculdade  que  tém  ds  con- 
suies do  Brasil  na  Suissa  de  administrar  e  de 
liquidar  as  successoes  de  seus  nacionaes  em 
casos  idenlicos. 

Art.  10.  Os  consulès  geraes,  consuies,  e  vice- 
consules  respectivos,  e  bem  assim  os  chancelleres 
ou  secretarios,  goz?iràò  nos  dous  pai^es  de  todos 
OS  outros  privilegios,  isengóes  e  immunidades 
que  para  o  futuro  venhào  a  ser  concedidos  aos 
agentes  da  mesma  categoria  da  na^ào  a  mais 
favorecida. 

Art.  M.  A  presente  convengao  vigorarà  por 
dez  annos,  a  contar  do  dia  da  Iroca  das  rati- 
ficagòes.  Ella  conlinuarà  a  ser  obrigatoria  por 
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mais  um  anno,  se  d  oze  mezes  antes  da  expira^ao 
do  primeiro  periodo  nenhuma  das  altas  parie» 
contractantes  tiver  declarado  a  outra  parie,  por 
urna  notiflcacào  officiai,  que  renuncia  àconvenv^ào 
e  assim  successi vamenle,  de  anno  em  anno,  ale 
a  expiraQào  dos  doze  mezes  que  se  seguirema 
)ima  semelhaole  dectaragào,  qualquer  que  seja 
o  letnpo  eoi  que  ella  seja  feiia. 

Art.  \2,  Està  convencào  sera  submettida,  de 
parte  a  parte»  a  approva^ào  e  ralilìcagao  das 
autoridades  coaipelentes  respectiyas  de  cada  urna 
das  alias  parles  contractantes,  e  as  ratifìca^es 
serào  trocadas  em  Berne  dentro  de  seis  mezes 
a  contar  desta  data,  ou  antes  sefòr  possiirel. 

Em  testemunho  do  que,  os  plenipotenciarios 
rcspectivos,  sob  reserva  das  ratiflcacòes  mencio- 
nadas,  assignàrao  a  presente  convengào  escripta 
nas  linguas  portugueza  e  franceza,  e  Ihe  piizerào 
0  sello  de  suas  armas. 

Feita  em  duplicata  e  assignada  no  Rio  de  Ja- 
neiro aos  vinte  e  seis  dias  do  mez  de  Janeiro 
do  qnno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Chrislo  de  mil  oitocentos  sessenta  euro.  fL.  S.) 
Joào  Lias  Vieira  Cansansào  de  Sinimbu  (L.  S.  ) 
/.  /.  de  Tschudi. 


Heclaraf  Sio  fetta  por  oecasf&o  da  troca  das  ratifica^ »es. 


0  abaixo  assignado,  Cavalleiro  A.  Loureiro  en- 
carregado  de  negocios  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador  do  Brasil  junto  da  Confederagao  Suissa, 
e  0  abaixo  assignado  Jacques  Staempfli  presi- 
dente da  ConfederaQào  Suissa,  tendo-se  reunida 
hoje  no  palacio  federai,  em  Berne,  para  proce- 
derem  a  troca  das  ratificacoes  de  Sua  Magestade 
o  Imperador  do  Brasil  e  *do  Conselho  Federai, 
da  convencào  consular,  concluida  e  assignada 
no  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Janeiro  de  4861, 
e  tendo  conferido  a  dita  convencap,  e  achada  em 
^oa  e  devida  fórma,  depois  do  ^ddicionameuta 
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no  segando  paragrapho  do  art.  9.«da  convencfto 
as  palavras  — ou  ausentes  — ,  depois  das  paia- 
vras — sejào  iaterdictos— ,  effectuou-se  a  Iroca 
das  ralifìcacòes. 

Fica  oulrosim  declarado,  por  este  acto»  que  o 
addicioaamento  acima  mencioDado  tera  amesma 
forca  e  vigor  cooio  se  eslivesse  ioserido  no  texto 
originai  da  convengào,  e  que,  além  disio,  nos 
termos  da  declaragào  do  abaixo  assignado  en- 
carregado  de  negocios  do  Brasil,  feita  por  sua 
nota  de  42  de  Maio  de  1862,  aomissào  na  supra- 
dita  convencào  das  palavras— ou  ausentes  —,  que 
tornou  necessario  o  seu  addieionamento,  é  devida 
a  urna  circumstancia  inleiramente  accidentaL 

Eni  fé  do  que  os  abaixo  assignados  lavrórSo 
a  presente  declaracào,  que  assignàrào  era  du^ 
plicata  e  sellàrào  corn  seus  sellos.  Feita  em  Berne, 
era  26  de  Maio  de  1862— (L.  S.  )  0  plenipoten- 
ciario  do  Brasil  Joào  Alves  Loureiro -^{L.  S.  ) 
0  plenipotenciario  da  Suissa  Staempfli. 


Aeeardo  Interpretativo  do  art.  S.odaCoaven^&o  deSGde 
Janeiro  de  1801  eeiebrada  entre  o  Brasile  a  Suissa. (3) 

0  governo  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do 
Brasil  e  o  consci  ho  federai  da  Confederacào  Suissa, 
animados  do  desejo  de  por  termo  aos*  conflictos 
que  appareceram  relativamente  às  attribuicoes 
conferidas  aos  consules  suissos  no  Imperio  *  do 
Brasil  pelo  art.  O.**  da  Convencào  Consular  de 
26  de  Janeiro  de  1861,  autorisàrào,  de  commum 
accordo,  os  abaixos  assignados  a  fixarem  deli- 
nilivamenle  a  interpretagào  do  dito  artigo  pela 
seguiute 

DECLARAgiO  : 

§  1."  No  caso  de  morte  de  um  subdito  (re^sor- 
tissaut)  de  uiua  das  partes  contractautes  no  ter- 

(3j  Promulgalo  por  decreto  u."  4075  de  18  de  Janeiro  del86S. 
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ritorio  da  outra^as  auloridadcs  locaes  conipetenlcs 
deveràò  immediatameole  avisar  os  consules  ^eraes, 
consules,  ou  vice-coòsules,  eru  cujo  districto 
occorrer  o  fallecimento,  e  estes,  por  sua  parie, 
se  forem  os  primeiros  a  saber  do  facto,  deveràó 
dar  0  mesmo  aviso  és  autoridades  locaes. 

§  2/  A  administragào  e  liquidacelo  da  heraD<;a 
de  um  Suisso  lallecido  no  Brasil  serào  reguladas 
do  seguiate  modo  : 

Quando  um  Suisso  fallecido  no  Brasil  nao  liver 
deixado  senào  herdeiros  brasileiros,  ou  quando, 
com  herdeiros  suissos  maiores,  presenles  e  ca- 
puzes,  concorrerem  herdeiros  brasileiros  meno- 
res,  ausentes,  ou  incapazes,  o  consul  suisso  nào 
inlervirà. 

Quando,  enlre  os  herdeiros  do  Suisso  fallecido 
no  Brasil,  houver  um  ou  mais  Suissos  menores, 
auseutes,  ou  incapazes,  terà  o  consul  a  adrui- 
nistracào  exclusiva  da  heranga,  se  nào  houver 
viuva'brasilcira  de  origem,  nem  herdeiro  brasi- 
leiro  cabega  de  casal,  nem  lestamentciro,  nem 
herdeiros  brasileiros  menores,  ausentes,  ou  in- 
capazes. 

Se,  com  umou  mais  herdeiros  suissos  menores, 
ausentes,  ou  incapazes,  houver  ao  mesmo  tempo 
quór  urna  viuva  brasiieira  de  origem,  quérum 
h^rdeiro  brasileiro  cabeca  de  casal,  quér  um 
lestamenteiro,  quér  um  ou  mais  herdeiros  bra- 
sileiros menores,  ausentes,  ou  incapazes,  o  consul 
suisso  adcnnisltrarà  a  heranca  conjunclamente 
com  a  dita  viuva  brasiieira,  ou  dito  cabeca  de 
casal,  ou.  dito  testamenteiro,  ou  o  representantc 
legai  dos  ditos  herdeiros  brasileiros 

Fica  entendido  que  aos  herdeiros  menores,  Aas- 
cidos  no  Brasil  de  pais  suissos,  sera  appiicado  o  es- 
tadocivil  de  seu  pai,  ale  a  sua  miùoridade,  de  con- 
formidade  com  a  Lei  de  <0  de  Seterabro  de  1860, 
e  em  reciprocidade  da  faculdade  que  temos  con- 
sules brasileiros  na  Suissa  de  administrar  e  li- 
quidar a  heran(;a  de  seus  nacionaes  nos  casos 
analogos. 

T.        37 
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Fica  ignalrncnte  cnlendido  quo  os  legalarios 
universaes,  ou  por  Ululo  univtM'sal,  sàoequipa- 
rados  aos  herdeiros. 

Reeiprocamenle  a  henmra  de  uni  Brasileiro 
iidlecido  na  Suissa  sc^rà  adininislrada  e  lìquidada 
conforme  as  regras  estabelccidas  pelo  presente 
paragrapho,  no  que  nào  forem  contrarias  à  lei 
suissa. 

§  3.'  Nos  casos  em  que,  nos  termos  do  para- 
grapho antecedente,  liver  lugar  a  inlervencào  ex- 
rlusiva  do  consul,  deveraò  os  consules  *geraes 
consules,  e  vice-consules  : 

1.^  Por  sellos,  quér  ex-officio,  quér  a  reque- 
rimento  das  parles  inleressadas,  era  loda  a  mo- 
bilia e  papcis  do  defunto,  prevenindo  cofn  an- 
ticipagào  a  auloridade  locai  competente,  que 
poderaassisliraoaclo,  ealé  se  julgar  convu^niente^ 
crnzar  com  os  scus  sellos  os  que  houvercm  sido 
postos  pelo  consul. 

2.'  Fazer  tambem  em  presenca  da  competente 
auloridade  locai,  se  està  entender  que  deve  com- 
parccer,  o  inventario  de  todos  os  bens  e  objectos 
possuidos  pelo  defunto. 

§  i.'*  Polo  que  diz  respeito  a  dupla  operacao 
da  apposigào  dos  sellos,  que  deverà  effecluar-se 
no  mais  curio  prazo,  e  do  inventario,  os  consules^ 
goraes,  consules,  e  vice-consules  fixaràó,  deaecordo 
com  a  auloridade  locai,  o  dia  e  bora  em  quo  ambas 
eslas  opcracòes  deveraò  ter  logar;  o  aviso  do 
consul  k  auloridade  seni  foito  por  escripto,  e  està 
accusava  a  recepcào.  Se  a  auloridade  locai  nào 
comparecer,  apezar  do  convile  que  Ihe  tiver  sido 
feilo,  os  consules  procederaò  seni  demora,  e  sem 
mais  formalidades,  às  duas  supracitadas  opc- 
racóes. 

Òs  sellos  duplos  postos  pelo  consul,  e  pela  au- 
loridade locai  so  serào  levaatados  de  oommum 
accordo.  Todavia,  sfe  o  consul  deixar  decorrer 
quinze  dias  sem  chamar  a  auloridade  locai  para 
ìevantar  os  .sellos,  està  Ihe  pedirà  por  escripta 
que  fixe  dia  e  bora  em  que  essa  operagào  de- 
verà ter  logar,  e  elle  accusarà  rccepi^ào  do  aviso 
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qne  ìiouvcr  recebido;  se  o  consul  nao  responder 
no  termo  de  oito  dias,  a  auloridado  locai  pro- 
cederà seni  demora,  e  sem  mais  formalidade, 
ao  levantamento  dos  sellos,  e  ao  invenlario. 

§  o."*  Se  0  fallecimento  se  der  era  urna  locali- 
dade  onde  nào  haja  agente  coosular  da  nacio- 
nalidade  do  defunto,  a  autoridade  locai  darà 
disso  parte  immediatamente  ao  governo,  e  pro- 
cederà a  appòsigào  dos  sellos  e  ao  invenlario 
dos  bens  da  heranca,  0  governo  avisarà  à  au- 
toridade consular  ào  districto,  a  qual  poderà 
coniparecer  no  lugar,  ou  nomear,  sob  sua  res- 
ponsabilidade,  um  agente  para  liquidar  a  heranca. 
Enlretanto  continuarà  a  autoridade  locai  a  admi- 
nistrar.  arrecadar,  e  liquidar  essa  heranca  até  a 
chegada  do  consul  ondo  agente nomeado  ad  hoc 
pelo  consul,  o  qual  proseguirà  entào  na  liqui- 
dacào,  se  ella  nào  osti  ver  terminada;  e  se  jà  o 
cstiver,  a  autoridade  locai  Ihe  entregarà  o  pro- 
ducto  liquido  da  heranca. 

§  6.**  Osconsules  geraes,consules  e  vice-consules, 
nos  casos  em  quo  nos  termos  do  paragrapho  se- 
gundo.  Ihes compete  exclusivamenle  a  administra- 
cào  e  liquidagao  das  hcrancas,  farào  proceder,  de 
conformidade  coni  as  leis  cusos  do  paiz,  à  venda 
de  todos  OS  bens  moveis  da  heranga  susceptiveis 
de  deterioracao,  e  arrecadaràò  o  producto  da  ven- 
da. Poderào  administrar  e  liquidar  pessoalmente, 
ou  nomear  sob  sua  responsabilidade,  um  agente 
para  administrar  e  liquidar  aheranga.  Receberàò 
asrendas,  alugueis,  equaesqucrrendimentosven- 
cidos,  cobraràò  as  quantias  devidas  a  heranca,  re- 
ceberàò 0  producto  da  venda  dos  bens  moveis  e 
da  dos  immoveis,  no  caso  de  haver  sido  està  auto- 
risada  pelo  juiz,  pagaràò  aos  credores,  darSo  qui- 
tagào  aos  dovedores,  ecunipriràòos  Icgados. 

A  heranca  assim  liquidada  sera  dividida  cnlrc 
OS  herdeiros,  de  conformidade  com  a  partilha  que 
sera  fella  pdo  juiz  competente,  o  qual  nomearà, 
se  houver  lugar,  perilos  para  avaliagào  dos  bens, 
forraacSo  dos  quinliòes,  e  designagào  das  tornas. 

Em  caso  ueahuin  osconsules  serao  juùes  das 


contesla(;ues  relalivas  nosdircilos  doslierddros, 
coUacòesà  hcraocalegilima eterea.  Eslascontesta- 
cues  scrào  submettidas  aos  tribunacscompetentes. 

§ 7. 'Se  sobrevier  alguma  questao,  quér  entre  os 
co-lierdciros,  quér  entre  os  herdeiros  e  terceiros 
quese  julguem  com  direito  centra  a  heranga;  està 
qucslao  deverà  serdevolvida  aos  tribunaes  com- 
petentcs,  figurando  o  cousui,  dos  casos  em  que 
elle  administra  só,nos  termos  do§  2.°  corno  repre- 
sentante da  beranga.  Proferido  o  julgamento,  o 
consul  deverà  executal-o  se  nao  tivef  por  conve- 
niente appellar,  ou  se  as  partes  se  nào  houverem 
accoramodado  amigavelmente,  proseguindo  de- 
pois, de  plano,  na  liquìdagào  que  havia  sido  sus- 
pensa,  ernquanto  se  aguardava  a  decisào  do  tri- 
bunal. 

§  8/  Os  dilos  consules  geraes,  consules,  e  vice- 
consules  serao  obrigados  a  mandar  annunciar  a 
morte  do  fallecido  em  urna  das  gazetas  do  seu  dis- 
trica, e  nào  poderao  fazer  entrega  da  heranga,  ou 
do  seu  producto  aos  Icgitimos  herdeiros  ou  aos 
seus  procuradores,  senào  depois  de  pagas  todas 
as  dividas  que  o  defunto  tiver  contrahido  no  paiz, 
ou  depois  de  haver  decorrido  um  anno  da  data  do 
fallecimento,  sem  que  se  lenha  apresentado  re- 
clama^ao  alguma  contra  a  heranga . 

Antes  de  qualquer  dislribuicào  aos  herdeiros 
do  producto  da  heranga  deveràò  pagar  os  direitos 
do  thesouro. 

§  9/  A  autoridade  locai  ^  a  unica  competente  pa- 
ra proceder  à  abertura  do  testamento.  Se  durante 
a  apposigào  dos  sellos,ou  feitura  do  inventario,  o 
consul  achar  um  testamento,  descreverà  a  fórma 
C)xterior  delle  no  scn  processo  verbal,  o  rubricarà 
perante  as  partes  interessadas  e  presentes,  o  porà 
debaixo  de  sello,  e  darà  parte  ao  juiz  tenitorial 
competente  para  que  elle  abra  o  testamento  sc- 
gundo  as  fórmas  legaes.  Se  o  testamento  do  de- 
funto estiver  depositado  no  consulado,  o  consul 
X>romoverà  a  sua  abertura  pelo  juiz  teritorial.  As 
questóes  de  validadc  do  testamento  serào  sub- 
mettidas aos  juizes  compelcntes. 
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§  10.  Quando  hbuver  liigar  a  noraeacao  de  um 
tutor,  ou  de  um  curador,  o  consul  promoverà,  se 
por  outro  modo  nSo  estiver  providenciado.  a 
mesma  noraeagào  pela  autoridade  locai  compe- 
tente. 

§  11 .  Se  ao  tempo  do  fallecimento,  os  bens  ou 
parles  dos  bens  de  urna  heranca,  cuja  adminis- 
tragào  e  liquidacào  pertengào  aó  consul,  nos  ter- 
mos do  §  2.°,  se  acharem  embargados,  penho- 
rades  ou  sequestrados,  o  consul  nao  poderà  tomar 
posse  dos  ditos  bens  antes  do  levantamento  do 
embargo,  penhora,  ou  sequestro.  0  consul  terà  o 
direito  de  ser  ouvido,  de  velar  conjunctamenle 
com  0  tutor  na  observancia  das  formalidades  le- 
gaes,  e  sé  a  execucao  se  effectuar,  receberà  o  rema- 
nescente  do  producto  da  venda.  Se  durante  a  li- 
quidacao  feita  pelo  consul,  nos  termos  do  §2.% 
sobrevierum  embargo,  penhora,  ou  sequestro  dos 
bens  ou  parte  dos  bens  da  dita  heranca,  o  consul, 
ouo  agente  nomeado  por  elle  para  liquidar  a  he- 
ranca, sera  nomeado  guarda  ou  depositario  dos 
bens  embargados,  penhorados,  ou  sequestrados. 

§  12.  Os  consules  geraes,  consules,  evice-con- 
sules,  ainda  mesmo  no  caso  em  que  o  §  2.^  Ihes 
concede  a  faculdade  de  intervir  nas  herangas  de 
seus  nacionaes,/  nào  poderào  por  sellos  nem  in- 
ventariar OS  bens  de  seus  nacionaes  fallecidos  de- 
pois de  haverem  sido  declarados  fallidos.  A  ad- 
ministragào,  e  liquidagao  desses  bens  serào  feitas 
conforme  as  leis  especiaes  do  paiz. 

Fica  entendido  que  o  consul  conserva  sempre  o 
direi tò  de  velar,  a  bem  dos  menores  e  com  os 
tutores,  em  que  sejam  preenchidasas formalidades 
exigidas  pela  lei. 

§  13.  Os  consules  geraes,  consules, , e  vice-con- 
sules,  mesmo  no  caso  em  que  o  §  2*'  Ihes  concede 
a  faculdade  de  intervir  nas  heran^as  de  seus  na- 
cionaes, nao  poderào  p6r  sellos,  inventariar, 
adminislrar,  nem  liquidar  os  bens  de  um  seu  na- 
cional,  que  pertencer  a  urna  sociedade  commer- 
cial. Serào  obrigados  neste  ponto  a  se  cQnformarem 
quér  com  a?  disposigoes  especiaes  estipuladas  no 
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coulraclo  de  sociedade,  qiiér  coai  as  rogras  eslabi^- 
lecidas  pela  lei  commercial  do  paiz .  Se  a  sociedado 
continuar  depois  da  morte  do  socio,  o  coasul 
receberà  para  os  herdeiros  as  parles  dos  In- 
eros  que  Ihes  couberem  :  se  a  sociedado  tor 
dìssolvida  por  morte  do  dito  socio,  o  consul  dei- 
xarà  liquidar  a  sociedade  por  quem  compelir,  e 
receberà  sómente  a  parte  liquida  que  perlencer  a 
ditaheranca. 

Fica  entendido  que,  nos  c^asos  previslos  pelo 
presente  paragrapho  e  pelos  dous  precedentes,  o 
consul  tem  sempre  o  direito  de  velar,  a  beni  dos 
nienores,  no  cumprimcnto  das  tormalidades. le- 
ga cs. 

§  14.  A  snperveniencia  de  herdeiros  raaiores, 
e  capazes  durante  a  liquidagio  comecada  pelo 
consul,  e  nos  termos  do  §  ?.*,  nào  faz" cessar  os 
poderes  do  consul,  senào  quando  nào  houver 
mais  umsó  incapaz,  ou  ausente,  entre  os  herdeiros 
por  cujo  interesse  elle  intervinha;  se  os  ditos 
herdeiros  se  tornarera  todos  maiores,  e  capazes, 
antesde  finda  a  liquidagào,  e  se  elles  se  apresen- 
tarem  lodos,  quér  em  pessoa,  quér  por  procu- 
radores,  sera  o  consul  obrigado  a  enlregar-lhos 
toda  a  liquldacào. 

§  15.  Nos  casos  era  que  a  administra^ào,  eli- 
quidacào.  se  fizerem  em  coraraura,  nos  termos  do 
§  2.°/pelo  consul  e  a  viuva,  ou  o  cabe^a  de  casal, 
ou  0  testamenteiro,  ou  o  representante  legai  dos 
raenores,  ausentes,  ou  incapazes,  cujos  interesses 
nao  estiveretn  sob  a  protcQào  do  consul,  todos 
os  actos  de  apposigao  de  sellos,  inventario,  admì- 
nistraeào,  e  liquidacao,  deveràò  ser  feitos  em  coni- 
mum/funccionandò  0  consul,  e  a  viuva,  ou  o 
cabeca  de  casal,  ou  o  testamenteiro,  ou  repre- 
sentante legai  dos  ditos  nienores  até  a  partilha 
definitiva,  conio  dous  liquidadores  encarregados 
da  liquidacào  da  niesma  sociedade;  nenhunia 
desobriga  sera  valiosa  se  nào  estivcr  reveslida  das 
duas  assigaturas. 

§  16.  Se  OS  herdeiros  forem  lodos  maiores,  capn- 
zes  prcscutes,  e  da  nacioiialidade  do  consul,  podc- 


rao,  de  commura  accordo,  encarregar  o  dito  consul 
de  administrar,  liquidar,  e  mesmo  parlilhar  os 
bensdaheranca.  Mas,  seaherangacomprehender 
imraoveis  situados  no  paiz,  sera  clxamado  ura 
tabelliào  ou  escrivao  {notaire  ou  ofjicier  public) 
competente  do  lugar,  para  assislir  ao  aclo  de 
partilha  amigavel,  e  assignar  com  o  chanceller, 
sob  pena  de  nullidade. 

Os  consule<i  geraes,  consules,  e  vice-consules 
respctivos  terào  aléra  disto  o  direito  de  receberem 
em  sua  chancellaria,  a  requerimento  de  lodas  a< 
partes  inleréssadas,  qualquer  acto  de  partilha 
amigavel  de  urna  heranca  de  seus  nacionaes, 
com  tanto  que  todos  OS  herdeiros  sejào  maiores, 
mesmo  quando  houvcr  cntre  os  herdeiros  sub- 
ditos  do  paiz  onde  elles  residirera,  urna  yez, 
bem  entendido,  que  essa  partilha  so  diga  respeito 
a  bens  situados  no  territorio  da  nacào  a  que  per- 
lencer  o  consul  ou  agente  perante  quem  fòr  feita. 

Os  traslados  destes  aclos  de  partilha,  devida- 
mente  legalisados  pelos  consules  geraes,  consules, 
e  vice-consules,  e  sellados  com  o  sello  db  seii 
consnlado,  ou  vicc-consulado,  farào  fé  era  juizo 
perante  todos  os  tribunaes,  juizes,  e  auloriciades 
do  Brasil  e  da  Suissà,  e  terào  respectivamente  a 
raesma  forca  e  valor  que  lerlào,  se  fossera  pas- 
sados  por  tabelliàes  e  outros  escrivàes  compe- 
tentcs  do  paiz,  urna  vez  que  esses  actos  sejào 
lavrados  conforme as  leis  do  Estado  a  que  o  consul 
pertencer,  e  que  tenliào  sido  submcltidos  prèvia- 
mente às  formalidades  do  sello,  ao  registro,  in- 
sinuacào,  e  quacsqucr  outras  formalidades  que 
regera*  a  materia  no  paiz  cm  quo  o  actó  de  par- 
tilha dever  ser  exccutado. 

§  17.  Se  a  heranga  de  um  subdito  {ressortissant) 
de  urna  das  duas  partes  coutractanles,  fallecido  ab 
intestato  no  territorio  da  outra,  se  tornar  vaga 
(vient  a  tomber  en  deserancv),  isto  é,  senào  houver 
ncm  conjuge  sobrevivente,  nem  herdeiro  em  grào 
succescivel,  essa  heranca,  tanto  mpvel  comò  im- 
movel,  deverà  ser  devolvila  ao  Estado,  em  cujo  ter- 
ritorio liver  morrido  o  dito  subdito  (ressortisant). 
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Depois  da  appo»igào  dos  scllos,  o  juiz  tèrrilo- 
rial,  «xigirà  do  consul  era  nome  do  Eslado  o  iaven- 
lario  dos  bens  do  defuulo.  Tres  annuncios  serào 
publicados  successivamenle  por  diligeucia  do  juiz 
lerrilorial,  de  Ires  em  tres  mezcs,  nos  jornaes 
do  lugar  em  que  a  successào  se  houver  aberlo, 
e  nos  da  capital  do  paiz.  Estes  annuncios  deverào 
contar  OS  nomes  e  prenomes  do  defunto,  o  lugar 
e  data  do  seu  nascimento ,  se  forem  conhecidos,  a 
profissao  que  exercia,  a  data  e  lugar  de  sua 
morte.  Annuncios  semelhantes  serào  publicados, 
a  diligencia  do  juiz  territorial,  por  intermedio  do 
consulado  brasileiro  na  Suissa,  ou  do  consulado 
suisso  no  Rio  de  Janeiro,  nos  jornaes  da  cidade 
mais  vizinha  do  lugar  do  nascimento  do  defunto. 
0  consul  procederà  a  administragào,  e  a  liquidacào 
da  heranga,  segundo  as  regras  eslabeleciuas  pela 
couvengào.  Se,  passados  dous  annos,  contados  do 
fallecimento,  nào  se  tiver  apresentado  nem  iier- 
deiro,  nem  conjuge,  quér  pessoalmenle,  quér  por 
procurador,  ojuiz  territorial  ordenarà  por  urna 
sentenga,  que  sera  intimada  ào  consul,  a  entrega 
ao  Estado.  0  consul  enlregaràentàoa  fazenda  pu- 
blicatodososobjectos  e  valores  provenieates  da 
heranga,  e  bem  assira  lodos  os  documenlos  re- 
lalivos  a  administragào,  e  <is  contas  da  heranga. 
A  adminislragào  da  fazenda  publica  tomarà  posse 
della,  ficando  obrigada  a  dar  conta  aos  herdeiros, 
ou  conjuges  que  possao  depois  apparecer,  em  con- 
formidade  com  a  lei  do  paiz. 

Tal  é  a  interpretacào  que  os  governos  do  Brasi! 
e  da  Suissa  declarào,  de  commum  accordo,  dar 
ao  art.  9.*  da  conven(;ào  de  26  de  Janeiro  de 
1861,  eque  d*ora  em  diante  servirà  de  regra  na 
applicagào  do  dito  arligo. 

Era  fé  do  que  os  abaixo  assignados  assignàrao 
a.  presente  declaragào,  e  nella  puzerào  o  sello 
de  suas  armas.  Feito  e  cxpedido  por  duplicala, 
em  Berne,  aos  7  de  Setembro  de  1867.  (L.  S.) 
Julio  Constando  de  Villeneuve,  encarregado  de 
negocios  do^rasil.  (L.S.)  Dr. /.  Dw&j,  vice-pre- 
sidente do  conselho  federai. 


1861. 


Tratado  entro  oSr.  D.  Fedro  II,  Imperador  do  Brasil,  e  varias 
potencias  da  Europa,  com  o  reino  de  Hanover  para  a  abolì- 
^ào  definitiva  por  melo  de  resgate  do  direito  de  Stade  ou 
Brunshausen,  assignado  em  Hanover  em  22  de  Junho  de 
1861,  e  ratifìcado  por  parte  do  Brasil  em  3  de  Setembro  do 
inesmo  anno,  (1) 


DO  ARCHIVO  DA   SEGRETARIA  DE   ESTADO   DOS    NEGOCIOS 

ESTRANGEIROS . 


KOS  D-  Pedro  II,  Imperador  constitucìonal  e 
defensor  perpetuo  do  Brasil,  etc.  Fazemos  saber 
a  lodos  OS  que  a  presente  carta  de  confirmacao, 
approvacào  e  ratificacào  virem  que  aos  vinte  e 
dous  dias  do  mez  de* Junho  do  corrente  anno  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  um,  na  cidade  de  Hanover 
concluiu-se  e  assignou-se  enlre  Nós  Suas  Mages- 
tadès  0  imperador  da  Austria;  o  rei  dos  Bel^as, 
o  de  Dinamarca,  a  rainha  de  Hespanha,  o  im- 
perador dos  Francezes,  a  rainha  da  Grà-Bretanha 
e  Irlanda ,  Sua  alteza  reai  o  Grao-Duque  de 
Mecklemburgo-Schwerin,  Suas  Magestades  o  rei 
dos  Paizes-Baixos,  o  de  Portugal  e  Algarves,  o 
da  Prussia,  o  rei  da  Succia  e  Noruega,  e  os  se- 
nados  das  cidades  Livres  e  Hanseaticas  de  Lubeck, 
Bremen  e  Hamburgo,  de  uma  parte,  e  Sua  Ma- 
gestade  o  rei  de  Hanover  de  outra  parte,  pelQs 
respectivos  plenipotenciarios  munidos  dos  cora- 
petentes  plenos  poderes,  um  tratado  relativo  à 

(1)  Foi  promulgado  por  decreto  n.o  2921  de  7  de  Maio  de  1862 
Trocjirào-se  as  ratificacóes,  em  Berliin,  ein  18  de  Novembro 
de  1861.      . 
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abolicao  dos  dircitos    de  Slade,  cujo  Icor  é  o 
seguinte  :  (2) 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasi],  Sua 
Magestade  o  imperador  d'Austria,  rei  de  Hungria 
e  de  Bohemia,  Sua  Magestade  o  rei  dos  Belgas, 
Sua  Magestade  o  rei  de  Dinamarca,  Sua  Magestade 
a  rainha  de  Hespanha,  Sua  Magestade  o  impe- 
rador dos  Francezes,  Sua  Magestade  a  rainha  do 
Reino  Unido  da  Grà-Bretaolia  e  Irlanda,  Sua 
alteza  real  o  Grào-Duque  de  Mecklemburgo 
Schwerin,  Sua  Magestade  o  rei  dos  Paizes  Baixos, 
Sua  Magestade  o  rei  dos  reinos  de  Portugai  e 
e  dos  Algarves,  Sua  Magestades  o  rei  da  Prussia, 
Sua  Magestade  o  imperador  de  Todas  as  Russias, 
rei  de  Polonia,  Grào-Duque  de  Finlandia,  Sua 
Magestade  o  rei  de  Suecia  e  Noruega-,  e  os  se- 
nados  das  cidades  Livres  eHanseaticas  de  Lubeck^ 
Bremen  e  Hamburgo,  de  uma  parte  ; 

E  Sua  Magestade  o  rei  de  Hanover,  da  outra 
parte  ; 

Igualmente  animados  do  desejo  de  facilitar,  e 
promover  as  relacóes  de  commercio,  e  de  nave- 
gaQào  entro  seus  respectivos  Estados,  resolvérao 
concluir  um  tratado  com  o  ftm  de  isentar  a  na- 
vegacào  do  Elba  do  direito  conhecido  sobade- 
nominagao  de  peagem  de  Stade  ou  de  Bruns- 
hausen,  e  nomeàrao  para  esse  efleito  seus  pie- 
nipotenciarios,  a  saber  : 

Sua  xMagestade  o  Imperador  do  Brasil,  o  Sr. 
cavalleiro  Marcos  Antonio  de  Araujo,  commen- 
dador  da  ordem  de  Christo  do  Brasil,  grà-cruz 
das  ordens  da  Aguia  Vermelha  e  do  Danebrog, 
cavalleiro  da  ordem  da  Conceigào  de  Portugai, 
do  seu  conselho,  e  seu  enviado  extraordinaria 
e  ministro  plenipotenciario,  junto  a  Sua  Mages- 
tade 0  rei  de  Hanover  ; 

Sua  Magestade  o  imperador  d'Austria,  rei  de 
Hungria  e  de  Bohemia,  o  Sr.  Frederico  Hugues, 


(2)  O  Brasil  foi  convidado  a  concorrer  para  cste  accordo  por 
BOla  do  ministro  das  rela^òes  exteriores  do  Hanover  Flaiciì 
MuUermund  datada  de  2  de  FeYCreiro  de  1861, 
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conde  de  Ingelheim  Echter  de  Messeibrum,  €a- 
valleiro  honorario  de  Malta,  grà-cruz  das  ordens 
dos  Guelphos,  de  Guilherme  de  Hessia  e  da  casa 
grào-ducal,  de  Oldemburgo,  coramendador  da 
ordem  grào-ducal  de  Luiz  de  Hessia,  e  da  ordem 
de  S.  Salvador  da  Grecia,  seu  conselheiro  pri- 
vado  aclual  e  camarista,  sea  enviado  extraordi- 
nario e  ministro  pleaipolenciariojuDto  de  Sua  Ma- 
gestade  o  rei  de  Hanover; 

Sua  Magestade  o  rei  dos  Belgas,  o  Sr.  Joao 
Baptista,  barao  Nothomb,  condecorado  coni  a  cruz 
de  ferro,  grii-cruz  de  sua  ordem  de  Leopoldo 
e  das  ordens  do  Ramo  Ernestino,  de  Alberto  o 
Valoroso,  da  Legiào  de  Honra,  da  Aguia  Ver- 
melha,  de  Carlos  III,  de  Christo  dePorlugal,  de 
S.  Miguel  de  Bavièra,  de  Santo  Olavo,  do  Leào 
Neerlandez,  do  Leào  de  Zaehringen,  do  merito  da 
Hessia  Grào-Ducal,  da  casa  deAnhalt,  etc,  ctc, 
seu  ministro  de  estado,  enviado  extraordinario  e 
ministro  plenipotenciario  junto  de  Sua  Magestade 
o  rei  de  Hanover; 

Sua  Magestade  0  rei  de  Dinamarca,  o  Sr.  Carlos 
Ernesto  Joào  de  Bùlow,  commendador  de  sua 
ordem  de  Danebrog  e  condecorado  com  a  cruz 
de  honra  da  mesma  ordem,  cavalleiro  da  ordem 
de  Santo  Eslanislàode  2.*^  classe,  commendador 
da  de  Santo  Olavo  da  Noruega,  cavalleiro  das 
ordens  da  Espada  de  Succia  e  de  Guilherme  de 
Hessia,  seu  major  general  e  camarista,  seu  en- 
viado extraordinario  em  missào  especial  junto  de 
Sua  Magestade  o  rei  de  Hanover; 

Sua  Magestade  a  rainha  de  Hespanha,  oSr. 
Vicente  Gutierrez,,  cavalleiro  de  Teràn,  commen- 
dador da  sua  ordem  de  Isabel  a  Catholica,  e  ca- 
valleiro da  de  Carlos  III,  commendador  das  ordens 
de  Leopoldo  da  Belgica  e  do  Danebrog,  caval- 
leiro da  ordem  de  S.  Joào,  seu  secretarlo  de  ga- 
binete,  seu  ministro  residente  junto  de  Sua  Ma- 
gestade 0  rei  de  Dinamarca  ; 

Sua  Magestade  o  imperador  dos  Francezes,  o 
Sr.  José  Affbnso  Paulo,  barào  de  Malaret,  officiai 
da  sua  imperiai  ordem  da  Legiào  de  Honra,  com- 
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mendador  de  numero  extraordinario  da  ordem 
de  Carlos  III  de  Hespanha,  cavalleiro  da  ordem 
de  Pio  IX,  seu  ministro  plenipotenciario  junto 
de  Sua  Magestade  o  rei  de  Hanover; 

Sua  Magestade  a  rainha  do  Reino  Unido  da 
Grà-Bretanhà  e  Irlanda,  o  Sr,  Henrique  Francis 
Howard,  seu  enviado  extraordinario  e  ministro 
plenipotenciario  junto  de  Sua  Magestade  o  rei  de 
Hanover  ; 

Sua  Magestade  o  rei  de  Hanover,  o  Sr .  Adolpho 
Carlos  Luiz,  conde  de  Platen— Hallermund,  cora- 
mendador  de  1.*  classe  de  sua  ordem  dos  Guel- 
phos,  grà-cruz  das  ordens  de  Leopoldo  d'Austria, 
da  Aguia  Vermelha  da  Prussia,  daAguia  Branca 
da  Russia,  do  Leao  Neerlandez,  da  casa  de  01- 
demburgo,  de  Pio  IX,  de  S.  MauricioeS.  La- 
zaro,  etc,  seu  ministro  de  estado  dos  negocios 
estrangeiros  ; 

Sua  alteza  real  o  Grao-Duque  de  Mecklem- 
burgo  Schweriu,  o  Sr .  Otto  Henrique  Jasper  de  Wi- 
ckede,  seu  conselheiro  no  ministerio  da  fazenda  ; 

Sua  Magestade  o  rei  dos  Paizes  Baixos,  o  Sr. 
Antonio  Joao  Lucas,  barào  Stratenus,  commen- 
dador  de  sua  ordem  real  do  Leao  Neerlandez, 
seu  camarista,  enviado  extraordinario  e  ministro 
plenipotenciario  junto  de  Sua  Magestade  o  rei  de 
Hanover  ; 

Sua  Magestade  o  rei  dos  reinos  de  Portugal 
e  dos  Algarves,  D.  Francisco  de  Almeida  Portugal, 
conde  de  Lavradio,  gra-cruz  da  antiga  e  muito 
nobre  ordem  da  Torre  e  Espada,  e  da  ordem 
militar  de  Christo,  commendador  da  real  ordem 
de  Nos§a  Senhora  da  ConceiQao  de  Villa  Vinosa 
de  Portugal,  grào-cruz  das  ordens  da  Aguia  Ver- 
melha da  Prussia,  de  Leopoldo  da  Belgica,  da 
Danebrog,  e  do  Ramo  Ernestino  de  Saxonia,  ca- 
valleiro de  4.*  classe  em  .diaicantes  da  ordem 
do  principadodeHohenzollern,  etc,  etc,  presi- 
dente da  camara  dos  pares,  seu  conselheiro  de 
estado  effectivo,  e  ministro  de  estado  honorario, 
seu  enviado  extraordinario  e  ministro  plenipo- 
tenciario junto  de  Sua  Magestade  Britannica; 


—  30f  — 

Sua  Mageslade  o  rei  da  Prussia,  o  principe 
Gustavo  de  Ysemburgo  e  Bùdingen,  cavalieiro  de 
sua  ordem  da  Aguia  Vermelha  de  3.^  classe,  ca- 
valieiro de  direito  da  ordem  de  S.  Joào  da 
Prussia,  e  condecorado  com  a  cruz  do  merito 
militar,  grào-cruz  da  ordem  da  casa  de  Oldem- 
burgo,  commendador  de  1.*  classe  das  ordens 
dos  Guelphos  de  Hanover  e  de  Henrique  o  Leào 
de  Brunswick,  seu  lenente-coronel  aggregado  ao 
4;**  regimento  dos  dragees  da  guarda,  seu  en- 
yiado  extraordinario  e  ministro  plenipotcnciario 
junto  de  Sua  Magestade  o  rei  de  Hanover; 

SuaMagestadeo  imperador  de  todas  as  Russias, 
rei  de  Polonia,  grào-duque  de  Finlandia,  o  Sr. 
Joào  Persiany,  cavalieiro  de  suas  ordens  de  Santa 
Anna  de  I  .^  classe  e  de  Santo  Estanislào  de  \  .^  classe 
e  de  S.  Waldimir  de  3.*  classe,  gra-cruz  da  ordem 
de  S.  Salvador  da  Grecia,  cavalieiro  do  Leào  de 
Zaehringon  de  3.^  classe,  e  condecorado  com  a 
ordem  do  Nichan — Iftihar  da  Turquia,  seu  con- 
selheiro  privado,  seu  enviado  extraordinario  e 
ministro  plenipotcnciario  junto  de  Sua  Mageslade 
0  rei  de  Hanover; 

Sua  Magestade  o  rei  da  Succia  eNoruega,  o 
Sr.  Carlos  Adolpho  Sterky,  cavalieiro  de  sua 
ordem  da  Estrella  Polar,  da  ordem  de  Santa 
Anna  da  Russia  de3.^  classe  e  do  Danebrog,  seu 
ministro  residente  em  missào  especial  junto  de 
Sua  Magestade  o  rei  de  Hanover  ;  seu  ministro 
residente  e  consul  geral  junto  das  cidades  Livres 
e  Hanseaticas  de  Lùbeck,  Bremen  e  Hamburgo  ; 

0  senado  da  cidade  Livre  e  Hanseatica  de  Lùbeck, 
0  Sr.  Theodoro  Curtius,  doutor  em  direito,  se- 
nador  dessa  cidade; 

0  senado  da  cidade  Livre  e  Hanseatica  de  Bremen, 
0  Sr.  Otto  Gildemeister,  senador  dessa  cidade; 

0  senado  da  cidade  Livre  e  Hanseatica  de  Ham- 
burgo, 0  Sr.  Carlos  Hermann  Merck,  doutor  em 
direito,  syndico  da  dita  cidade; 

Os  quaes  depois  de  terem  trocado  seus  plenos 
poderes,  que  forào  achados  em  boa  e  devida 
fórma,  couvierào  nos  artigos  seguintes  : 
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Art.  1.'  Sua  Mascstadc  o  rei  de  Hanover  con- 
traile para  com  Su-a  Magestade  o  Imperador  do 
Brasil,  Sua  Magestade  o  imperador  da  Austria, 
rei  da  Hungria  e  Bohemia,  Sua  Magestade  o  rei  dos 
Belgas,  Sua  Magestade  o  rei  de  Dinamarca,  Sua 
Magestade  a  raiiiha  de  Hespanha,  Sua  Magestade 
o  imperador  dos  Francezes,  Sua  Magestade  a 
rainha  do  Beino  Unido  da  Grà-Bretanlia  e  Ir- 
landa, Sua  Alteza  Beai  o  Grao-Duque  de  Meck- 
lemburgo-Sclnverin,  Sua  Magestade  o  rei  dos 
Paizes  Baixos,  Sua  Magestade  o  rei  dos  reinos 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  Sua  Magestade  o  rei 
da  Prussia,  Sua  Magestade  o  imperador  de  lodas 
as  Bussias,  rei  de  Polonia,  Grào-Duque  de  Fin- 
landia, Sua  Magestade  o  rei  da  Suecia  e  Noruega, 
e  OS  senados  das  cidades  Livres  e  Hanseaticas 
de  Lùbeck,  Bremen  e  Ilamburgo,  que  aceitào, 
a  obrigacào  : 

1."*  De' abolir  completamente  e  para  sempre 
o  direìto  até  hoje  cobrado  sobre  os  carregamentos 
dos  navios  que,  subindo  o  Elba,  tenhao  de 
passar  a  embocadura  do  rio  chamado  Schwinge, 
direito  geralmente  designado  pelo  nome  de 
peagem  de  Stade  ou  de  Brunshausen; 

2/  De  nao  substituir  o  direito  cuja  suppres- 
sao  se  estipula  no  paragrapbo  precedente,  por 
nenhuma  nova  taxa  de  qualquer  natureza  que 
seja,  sobre  0  casco  ou  curregamentos  dos  navios 
que  subirem  ou  descerem  o  Elba; 

3.*^  De  nao  sujeitar  d'ora  em  dianle,  sob  qual- 
quer pretexto  que  seja,  àmedida  algumadefls- 
calisacào  relativa  ao  direito  que  cessa,  os  navios 
que  subirem  ou  descerem  oElba. 

Fica  todavia  bem  cnlendido  que  as  disposiQoes 
acima  nao  serào  obrigatorias  senao  para  dom  as 
potencias  quetomàrào  parte  ou  adherirem  ao  pre- 
sente tratado,  reservando-se  expressamente  S .  M. 
x)rei  de  Hanover  o  direito  de  regular,  por  meio 
de  ajustes  especiaes,  que  nao  importem  visita 
nem  detencao,  o  tralamenlo  fiscal  e  duaneiro  dos 
navios  pertencentes  às  potencias  nao  comprehen- 
didas  ou  que  nao  cnlrarem  nestc  tratado. 
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Art.  2.°  S.  M*  0  rei  dellanover  obriga-sc  oulro-- 
sim  para  com  as  sobredilas  altas  partes  contrac- 
tantes: 

1.**  A  velar,  corno  até  aquL  e  de  conformidade 
com  suas  actuaes  obrigacòes,  pela  conservacào 
das  obras  que  forem  necéssarias  a  livre  navega- 
caodoElba. 

2.<>  Anao  introduzir,  a  titulo  de  compensacao 
pelas  despezas  resultantes  da  exeeuQào  deste  co'm- 
promisso,  outro  imposto  qualquer  que  seja  em 
substituicào  do  direito  de  Stade  ou  de  Bruushau- 
sen. 

Art.  3.**  As  obrigacòes  contidas  nos  dous  artigos 
precedentes  produzlrao  o  seu  effeito  a  contar  do 
l.^deJulhod-e  1861. 

Art.  4.°  Como  indemnisacao  e  compensacao  dos 
sacrificios  que  impoe  aS/M.  o  rei  de  Hanover 
assobreditas  estipulacoes,  S.  M.  olmperador  do 
Brasil,  S.  M.  o  impera'dor  da  Austria,  rei  deHun- 
gria  e  Bohemia,  S.  M.  orci  dos  Belgas,  S.  M.  o 
rei  de  Dinamarca,  S.  M,  a  rainha  de  Hespanha 
S.  M.  0  imperador  dos  Francezes,  S,  M.  a  rai- 
nha do  Reino-Unido  da  Grà-Bretanha  e  Irlanda, 
S.  A.  real  o  Grao-Duque  de  Mecklemburgo- 
Schwerin,  S.  M.  orci  dos  Paizes-Baixos,  S.  M.  o 
rei  dos  Reinos  de  Porlugal  e  dos  Algarves,  S.  M. 
orci  da  Prussia,  S.  M.  o imperador  de  todas  as 
Russias,  rei  de  Polonia,  Grào-Duque  de  Finlan- 
dia, S.  M.  0  rei  da  Succia  e  Noruega,  e  os  sena- 
dos  das  cidades  Livres  e  Hanseaticas  de  Lubeck, 
Bremen  e  Hamburgo  compromettem-se,  pela  sua 
parte,  a  pagar  aS.  M.  o  rei  de  Hanover,  que  a 
aceita,  urna  somma  total  de  2,857,338  2/3  thallers 
allemàes,  distribuida  pela  maneiraseguinte: 

Pelo  Brasil. ...  4,013       thallers    allemàes 

Austria 4,273  »  » 

Belgica 49,413  »  » 

Bremen 40,334  >  » 

Dinamarca 209,543  »  » 

Hespanha 37,789  »  » 

Franca 71,166  »  » 
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Gra-Brctimha..  1,033,333  1/3  Ihallers    allemaes 

Hamburgo 1,033,333  1/3       »  » 

Lubeck 8,885  »  » 

Mechlemburgo.  15,885  »  » 

Noniega 64,258  »  » 

Paizes-Baixos..  169,963  »  » 

rortugal 16,213  »  » 

Prussia 34,489  »  » 

Russia 7,983  »  » 

Succia 93,495  »  » 

Fica  bem  entendido  que  as  altas  partes  contrac- 
tantes  nào  serao  eventualmente  responsaveis  se- 
nao  pela  parte  a  cargo  de  cada  urna.  (3) 

Art.  5."*  Quanto  ao  modo,  lugar  e  època  de  pa- 
gamento das  differentes  quotas,  conveiu-se  era 
que  0  pagamento  fosse  effectuado  em  Ihallers  (  al- 
lemaes) em  Hanover  ou  Hamburgo,  a  escolha  do 
governo,  contribuinte  e  no  prazo  de  tres  mezes  a 
contar  do  1.^  de  Julho  de  1861 . 

Poderao  todavia  intervir  ajustes  especiaes  para 
0  firn  de  prorogar-sé  o  prazo  supra  indicado,  ou 
€stipular-se  o  pagamento  por  meio  de  annuidades 

0  pagamento  de  juros  à  razào  de  4  Vo  do  capital 
tornar-se-ha  obrigrUorio  a  datar  do  I  -•  de  Outubro 
de  1861  para  os  pagamentos  em  somma  integrai,  e 
a  datar  do  1 .°  de  Julho  de  1861  para  os  pagamen- 
tos a  prazo. 

Art.  6.<^  A  execuQao  das  obrigacoes  reciprocas 
contidas  no  presente  tratado  fica*expressamente 
subordinada  ao  cumprimento  das  formalidades  e 
regras  estabelecidas  pelas  leis  constitucionaes  das 
altas  partes  contractantes  que  sào  obrigadas  a  pro- 
mover  a  sua  applicagào  no  mais  curto  prazo  pos- 
sivel . 

Art.  7 .*»  0  presente  tratado  sera  ratificadoeas 
ratificacoes  serao  trocadas  em  Hanover  antes  do 
1 .'  de  Julho  de  1861  ou  o  mais  breve  que  fòr  pos- 
ssivel,  depois  de  expirado  esse  prazo. 

(3)  A  somma  gue  constituia  a  parte  do  Brasil  foi  paga  no  mes- 
mo  dia  da  assigoatura  do  tratado.  Yìd.  Relatorio  de  1862. 
anncxos. 
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Erri  fé  do  que  os  plenipotenciarios  respectivoà 
oassigaàrào  eappuzerào  o  sello  de  suasarmas. 
Feito  em  Haaover  aos  22  dias  do  raez  de  Junho 
de  1861.— (L.S.)  Araujo.—  {L.S.)  Platen-'HaU 
lermund.—(L.  S.)  Ingelheim. —  (L.  S.)  Not^ 
(homb.'^{h.  S.J  J.  vonBuloìv.'-(L.  S.  )  V.  G. 
de  Terda.—  {L.  SJ  Bùrào  de  Malatet.—(L.  SJ 
Henry  Francis  Howard. —  (L-  S.j  Ottonde  Wi-^ 
cìzede.—  (\ù.  S.j  SirateHm.--'{h,/&.)  C.  de  La^ 
vradio.—  (L.  S.)  0  Principe  Gustavo  de  Ysem- 
burgo.—^(L,  S  )  Persiany,—  (L.S.)  G.  A.  Ster^ 
ky.^{L.  S.)Th.  Curtius,  Dr.  —  fL.  S.)  Gilde- 
meistèr.---  (L.  S.)  C.  H,  Merck,  Dr. 

Protocollo. 

No  caso  de  que  a  execucao  das  obrigagOes  con-^ 
tidas  DOS  arts.  tì  e  7  do  tra'tado  desta  data  nao  pos- 
sa ter  lugarantes  do.i.^de  Julhorie  1861,  fica  eo~ 
tendido  que  o  governo  hanòveriano  conservare  o 
direito  demanler,  depois  desta  època»  proviso- 
riatnente  e  corno  caucaoj  o  direito  que  se  obri- 
gou  a  abolir  ;  mas  a  próporcào  que  urna  das  poten* 
cias  contractantes  tiver  cumprido  as  sobr^ditas 
obriga^òes,  o  governo  hanòveriano  farà  cessar, 
por  sua  parte,  as  medidas  provisorias  de  cau^.ao, 
e  ordenarà  que  ellas  se  nào  appliqueni  as  merca- 
dorias  transporladas  nos  navios  dessa  potencia . 
Fodera  entretaato,  até  o  cumprimpnto  definitivo^ 
por  todas  as  potencias  contractantes,  dasobriga- 
goes  contidas  nos  arts.  6  e  7,  exigir  dos  navios  li- 
Vres  do  pagamento  de  direitos,  a  justificacào  de 
sua  nacionalidade,  sem  que  dahi  possa  resultar  a 
estes  navios  demora  ou  delen^*ào. 

Feito  em  Hanover  aos  22  de  Junho  de  1861  .-^ 
Tla  ten-HaUermund .  ~Araujo .  ^Ingelheim .  — No^ 
ihomb.—J,  V.  Bulow.—V.  G.  de  Teràn.—Ma-^ 
lar et. ---Henry  Francis  Howard. — Otton  de  Wi^ 
ckede .  —  Stratenus .  — Conde  de  Lavradio, — Le 
Prince  Gustave  d'Ysembourg.—Persiany. — C.  A. 
Sterky.—Thom.  Curtius,  Dr .—Gildemei^ter .--* 
C.  H.  Merck,  Dr. 
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Accòrdo  para  determinar  a  Jurisdìcc^o  a  quc  devem  ficar  su- 
jeitos  OS  crimes  commettidos  no  Amapà,  sendo  levados  os  seus 
autores  a  um  dos  paizes  limitrophes.  (  1  ) 


Declara^ào. 


Emquanto  se  nao  resolve  amigavel mente  entre 
0  Brasil  e  a  Franga  o  litigio  pendente  àcerca  do 
territorio  do  Oyapoclj:,  convem  que  os  criminosos 
e  malfeitoresi  procedentes  desse  territorio  que 
forem  levados,  quér  ante  os  tribunaes  de  Cayen- 
na,  quér  ante  os  tribunaes  brasileiros,  se  nao 
possao  aproveitar  da  situagSo,  ainda  mal  definida, 
do  territorio  de  que  se  trata  para  recusar  a  com- 
petencia  dos  tribunaes  brasileiros  oufrancezes. 

Em  consequencia,  pois,  e  no  interesse  commum 
de  ordem  e  seguranca,  fica  entendido  pela  pre- 
sente declaracào,  que  o  governo  deS.  M.  olm- 
perador,  do  Brasil  e  o  de  S.  M.  o  Imperador 
dos  Francezes  nao  porao  respectivamente  obsta- 
culo  algum  à  que  os  malfeitores  do  territorio 
em  litigio, -que  forem  entregues  às  justigasbra- 
sileira  ou  franceza,  sejao  julgados  por  uma  ou 
pela  outra;  nao  prejudicando,  além  disso,  em 
nada  està  declaragao  a  solugao  que  deve  ter 
a  questuo  de  limites  ainda  pendente. 

Em  fé  do  que  os  abaixos  assignados  fizerao  a 
presente  declaracào,  e  Ihe  puzerao  os  seus  sellos . 


(1)  Do  archivo  da  secretarla  de  estado  dosnegocios  estrani 
geiros. 
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Feila  em  duplicata  era  Paris,  aos  28  de  Junho 
do  anno  de  1862. — 0  eaviado  extraordinario  e 
ministro  plenipotenciario  de  S.  M..  o  Imperador 
doBrasil. — (L.  S.  )José  Marques  Lisboa.— 0  mi- 
nistro e  secretano  de  estado  dos  negocios  estran- 
geiros  de  S.  M.  o  Imperador  dos  Francezes.— 
(L.  S.  )  Thouvenel. 


'..> 


1862. 


U 


L 


vcDQào  colebrada  entree  Imperio  e  a  Sanla  Sé,  organisaiuto 
as  iiiissdcs  apostotica&  no  Brasil.  (1) 


NOTA  DO  GOVERNO   PONTIFICIO  A  LEGA^ÀO   IMPERIAL. 

EM  ROMA- 


Palacio  do  Vaticano,  28  de  Outubro  de  1862. 

Cora  0  inlento  de  melhor  regulaf  em  alguns 
pontos  a  salutar  empreza  da  missao  apostolica 
para  aslribus  indigenas  do  Imperio  do  BrasiK 
tratou-se  entre  a  Santa  Sé  e  o  governo  imperiai 
daquelle  paiz  de  ura  projecto  de  accordo,  cujos 
artìgos  iorao  maduramenle  discutidos,  e  depois 
por  ambas  as  partes  approvados. 

Em  consequencia  do  qne,  so  fallando  dar  ao  re- 
fendo accordo  urna  fórma  regular,  por  meio  de 
troca  de  notas,  comò  foi  convencionado,  o  abaixa 
assignado,  cardeal  secretarlo  de  estado,  em  vir-^ 
tude  de  autorisagao  de  Sua  Santidade,  pela  parte 
que  diz  respeito  à  Santa  Sé  declara.  pela  pre- 
sente nota,  comò  definitivamente  ajustados  e  es- 
tabelecidos  entre  a  mesraa  Santa  Sé,  e  o  governa 
do  Imperio  do  Brasil  os  seguintes  artigos: 

Art.  l.*"  A  organizagàò  e  governò  das  missoes 
apostolicas  é  da  piena  competencia  da  Sanla  Sé,  que 
0  exerce  por  meio  da  sagrala  còngregapao  de 
propaganda. 


{i)  Do  arehivo  da    secretarla  de  estado  dos^   neffocio5  ^^i 
U^igeiros» 
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A*  està  où  a  seii  representante,  portante,  in- 
cumbe  ludo  quanto  fòr  concernente  a  distribuigào 
e  emprego  dos  missionarios. 

A  determinagào,  poréra ,  dos  lugares  em  que 
devào  estabelecer-se  as  missoes  no  Brasil  lerà 
effeito  segando  as  indicacoes  e  os  accordos  entre 
o  governo  imperiai  e  a  sagrada  congregagào  de 
propaganda  ou  seu  representante. 

Art.  2.°  Quando  os  bispos  instem  para  obter 
missionarios  para  lugares  de  sua  diocese,  o  go- 
verno imperiai  promoverà  a  sua  vinda,  solici- 
tando-os  da  Santa  Sé,  e  providencianda  do  melhor 
modo,  segundo  as  circumstancias. 

Art.  3.*  Os  religiosos  erapregados  no  Imperio 
nas  missoes  apostolicas,  dependerào  dos  seus 
respectivos  superiores  regulares  no  que  fòr  re- 
lativo a  disciplina  interna  e  externa,  e  quanto 
ao  mais  dependerào  os  mesmos  religiosos  da  au- 
loridade  dos  bispos  locaes,  comò  se  acha  deter- 
minado  nos  sagrados  canooes. 

Fica  entendido  que  estes  religiosos,  salva  a  re- 
fenda dependencia,  eslarao  sujeitos  à  jurisdiccào 
civiU  e  nas  mesmas  condicóes  dos  oulros  eccle- 
siasticos  estrangeiros  que  residirem  no  Imperio. 

Art.  4.°  Nos  casos  de  transferencia  ,dos  mis- 
sionarios de  urna  para  outra  missào,  teràc  livre 
curso  as  medidas  que  forem  tomadas  pela  sagrada 
congregagào  de  propaganda  por  melo  do  re- 
presentante pontificio  no  Brasil ,  ou  dos  supe- 
riores das  missoes  de  intelligencia  e  accordo  com 
0  governo  imperiai. 

Os  missionarios,  porém,  que  assim  forem  trans- 
feridos,  serao  immediatamente  substituidos,  de 
sorte  que  nunca  fique  abandonada  ou  extincta 
uma  missao,  sem  prèvio  assentimento  do  mesmo 
governo; 

Art-  5/  Terào  tambem  livre  eflfeito  as  cha- 
madas  obediencias  e  ordens  dos  respectivos  su- 
perioresi  aos  missionarios,  bem  corno  a  reciproca 
correspondencia  entre  os  mesmos  superiores  e  seus 
suballernós,  e  a  que  houver  entre  a  sagrada  con- 
gregagao  de  propaganda  e  os  chefes  das  missoes. 
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0  mesmo  acoatecera  a  respeito  da  resoluijao  que 
por  graves  molivos  possa  tornar  a  dita  congre- 
gacào  de  destacar  das  missoes  e  chamar  à  Europa 
qualquer  missionario,  precedendo  para  tal  fim 
OS  necessarios  accordos  e  inteiligencia  com  a 
governo  imperiai. 

Art.  6.^  Todas  as  qneslòes  relalivas  a  execucao 
desta  convencao  e  à  organizacào  e  governo  das 
missoes  na  parte  que  depende* de  accordo  e  con- 
senso do  governo  imperiai,  serào  decididas  no 
Brasil  entre  o  mesmo  governo  e  os  superiores 
das  missoes,  ou  o  representante  da  santa  con- 
gregacào  de  propaganda,  o  qual,  para  este  fim, 
sera  munido  dos  precisos  poderes;  e  nos  poucos 
casos  que  exigirem  a  intervencào  directa  da  Santa 
Sé,  sera  elle  autorisado  a  tornar  medidas  provi- 
sorias,  que  serào  depois  definitivamente  resolvidas 
pela  sagrada  congregagào  ou  outra  autoridade 
competente. 

Espera,  pois,  o  abaixo  assignado  de  V.  S.,  em 
trocaj  da  presente,  a  competente  nota  em  nome 
do  seu  governo,  e  aproveita  com  prazer  a  op- 
portunidade  para  conQrmar  os  sentimentos  de  sua 
muita  distincta  estima. 

Sr.  encarregado  de  negocios  de  S.  M,  o  Im- 
perador  do  Brasil  junio  à  Santa  Sé. — G.  Antonelli. 


NOTA  DA  LEGACAO    IMPERIAL  AO  GOVERNO  PONTIFICIO. 


Legacao  imperiai  do  Brasil.  Roma,  28  de  Ou- 
tubro  de  1862. 

0  abaixo  assignado,  encarregado  de  negocios, 
de  S.  M.  0  Imperador  do  Brasil  junto  à  Santa  Sé, 
tendo  transmittido  ao  seu  governo  o  projecto  de 
convenQao  que  foi  negociada  entre  a  legagao  im- 
periai e  a  mesma  Santa  Sé  para  o  fim  de  fixar 
medidas  concernentes  à  organizacào  das  missoes 
aposlolicas  no  Brasil,  e  ehegar  a  semelhante  res^ 
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peita  a  um  accordo  mutuo,  recebeu  ordem  para 
concluir  urna  convengao,  na  fórma  dos  artigos 
ajustados. 

0  abaixo  assignado,  em  virtude  de  autorisacào 
que  Ihe  foi  dada  pelo  governo  de  S.  M.  o  Im- 
perador,  declara  por  està  nota,  corno  definiti- 
vamente convencionados  e  eslipulados  entre  o 
governo  imperiai  e  a  Santa  Sé,  os  artigos  seguintes, 
que  para  jnais  clareza  e  precisào  sao  redigidos 
€m  italiano. 

«  Seguem  os  seis  artigos  da  nota  precedente.  » 

A  presente  nota,  destinada  a  ser  trocada  com 
outra  semelhante  por  parie  de  Sua  Emiaencia 
Reverendissima  o  cardeal  Antonelli,  secretano  de 
estado  de  Sua  Santidade,  valera  comò  uma  con- 
venQào,  e  terà  para  as  partes  contrac tantes  forca 
e  valia. 

0  abaixo  assignado  aproveita  a  opportunidade 
para  ter  a  honra  de  renovar  a  Sua  Eminencia 
Reverendissima  a  seguranga  de  sua  mais  alla 
consideracao . 

A'  Sua  Eminencia  Reverendissima  o  Sr.  car- 
deal G.  Antonelli,  secretarlo  de  estado  de  Sua 
Santidade.  José  Bernardo  de  Figueiredo. 


Conven^ào  entfe  o  Senhof  P.  Pedro  II,  Imperador  do  Bi'asil» 
e  0  Rei  de  Ilalift  para  regular  os  direilos,  privilegios,  e  im- 
munidades  recipracas  dos  consuies,  vìce-cousiUes,  e  chancel- 
leres,  bem  corno  as  funcyòes,  e  obrigagOes  a  qiie  (icao  res* 
pectivameiite  sujeitos  nos  dous  paizes,  assignada  no  Rio  de 
Jaaeiro,  em  4  de  Fevereiro  de  1863)  e  ratificada  por  parte 
do  Brasìl  em  2i  de  Abril  do  mesmo  annoi  e  pela  do  reiao 
de  Italia  em  19  de  Marco  do  réferido  anno.  (1) 


DO  ARCHIVO   DA  SEGRETARIA   DE   ESTADO  DOS  NÉGOCIOS 

ESTRANGEIROS. 


KOS*  D.  Fedro  II  Imperador  Constitucional  e  De-* 
fensor  Perpetuo  do  Brasil,  etc.  Fazemos  saber  a 
todosos  que  a  presente  carta  de  conflrmacào, 
approvaQào,  e  ratificacào  virem,  que  aos  4  dias  do 
mez  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  se  concluio  e 
assignou-se  nesta  córte  do  Rio  de  Janeiro,  entra 
nós  e  S.  M.  0  Rei  de  Italia,  pelos  respectivos  ple- 
nipotenciarios,  que  se  achavao  munidos  dos  com-' 
petentes  plenos  poderes,  urna  convencào.consular 
do  teor  seguinte  : 

S.  M.  o Imperador  do  Brasil,  e  S.  M.  o  Rei  de 
Italia,  animados  do  reciproco  desejo  de  estreitar 
cada  vez  mais  os  lacos  de  amisade  felizmente 
eiiistentes  entre  os  dous  Estados,  dando  ampio 
desenvolvimento  às  relacòes  commerciaes  entre 
OS  seus  poYOS ,  e  persuadidos  de  que  um  dos 

(1)  Promulgada  por  decreto  n.o  3085  de  28  de  Abril  de  1863. 
TrocàrSo-se  as  ra  ti  ficaio  es,  nesta  córte,  em  24  de  Abril  do 
anno  supra. 
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ìììeios  mais  convenìentes  de  obter  esle  firn  4 
fixar  com  clareza  os  reciprocos  direitos,  privile* 
gios  e  immiinidades  dos  agentes  cansulares,  bem 
€omo  determinar  as  func^òes  e  obrigagòes  a  que 
ficarào  respectivamente  adstrictos  nos  dous  paizes 
resolvérào  celebrar  urna  convencào  consular,  e 
para  este  firn  nomeàrào  seus  plenipotencìarios^  a 
saber  : 

S.  M-  olmperador  do  Brasil,  S.  Ex.  o  Sr.  Sergio 
Teixeira  de  Macedo,  do  seu  conselho  gra-cruz 
da  ordem  da  Rosa  e  da  de  Christo  de  Portugal> 
commendador  da  real  ordem  de  S.  Mauricio  e 
S.  Lazaro,  da  imperiai  angelica  constantiniana 
de  S.  Jorge,  e  da  ordem  pontificia  de  S.  Gregorio 
Magno,  enviado  extraordinario  e  ministro  pleni*^ 
potenciario,  deputado  à  assemblèa  geral  legis^ 
lativa,  etc,  etc,  etc. 

E  S.  M.  0  Rei  de  Italia  o  Sr.  con  de  Alexandre 
Fé  d'Ostiani,  seu  encarregado  de  negocios  junto 
do  governo  imperiai  do  Brasil  ; 

Os  quaes,  tendo-se  reciprocamente  communi-- 
€ado  OS  seus  plenos  poderes  ,  que  achàrào  em 
boa  e  devida  fórma,  convierào  e  concordàrao  nos 
artigos  seguintes  : 

Art.  4.**  4.*  Cada  uma  das  altas  partes  contrac- 
tantes  terà  a  faculdade  de  nomear  consules  geraes^ 
consules,  vice-consules,  ou  delegados  consulares 
para  os  portos,  cidades,  e  lugares  do  territorio 
da  outra,  reservando-se  respectivamente  o  di- 
reito  de  exceptuar  comò  medida  geral  as  locali-^ 
dades  que  julgar  conveniente. 

2.'  Os  agentes  de  que  se  trata  nao  poderao 
assumir  o  exercicio  de  suas  func^oes  sem  ter 
prèviamente  apresentado  suas  cartas  patentes  e 
obtido  0  exequatur,  que  Ihes  sera  concedido  gra- 
tuitamente, na  fórma  estabelecida  nos  respectivos 
paizes . 

S."*  Uma  vez  apresentado  o  exequatur,  as  auto-^ 
ridades  administrativas  e  judiciarias  do  lugar 
de  sua  residencia  os  reconhecerào  no  exercicio 
das  suas  funcgòes  consulares,  e  os  fardo  gozar 
immediatamente  das  prerogativas,  privilegios,  e 
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hoHras   inherentes  ao  seu  cargo   no  respectiTO 
districto  consular. 

4  *  Fica  entendido  qne  é  cada  urna  das  alias 
partes  conlractaotes  cabe  o  direilo  de  annullar  o 
exequatur  dos  referidos  agentes,  dando  os  mo- 
livos  que  a  isso  a  induzirào. 

Art.  2.*  i.""  Osconsules  geraes,  consutes,  vic€- 
consules,  e  delegados  consulares  gozaràd  nos  dous 
paizes.dos  privilegios  proprios  do  seu  cargo,  taes 
corno  isen^ào  de  àleiamento  militar,  de  contri- 
buicòes  militares,  das  directas,  «tanto  pessoaes 
corno  de  bens  moveis,  e  sumptuarias,  impostas 
pelo  Estado,  pelas  autori dades  provinciaes,  ou 
pelas  nHiaicipaes,  salvo  se  taes  agentes  forem 
cidadàos  do  paiz  onde  rtisidirem  ,  ou  se  nelle 
possuirem  bens  immoveis ,  ou  exercerem  com- 
mercio, ou  qualquer  industria,  porque  n«sses 
casos  ficarào  sujeitos  aos  mesmos  ^encargos  e  4axas 
que  OS  nacionaes . 

2.*  Todos  OS  agentes  acima  niencionados  gozarào, 
além  disso,  salva  a  mencionada  -excepcào,  da 
immunidade  pessoal>  excepto  pelos  faclo's  que  a 
legislagào  aclual  do  reino  da  Italia  pune  com 
as  penas  de  morte,  trabalhos  forgados,  e  reclusào, 
e  que  as  leis  penaes  do  Imperio  do  Brasil  puneni 
actualmente  com  as  penas  de  morte,  de  galés,  e 
de  .prisào  com  trabalho,  e  sendo  negociantes  so 
Ihes  poderà  ser  applicada  a  pena  de  prisào  por 
factos  de  commercio,  e  nàp  por  causas  civeis* 

3.'  Poderao  collocar  sobre  a  porta  ^exlerior  da 
casa  de  sua  residencia  o  escudo  de  sua  na^ao  com 
a  seguinte  inscripgào  : 

Consulado,  vice^cansviado  oudelegdgào  consular 
de.., e  nos  dias  de  solemnidades  publicas  na- 
cionaes ou  relìgiosas,  e  oulras  de  costume,  poderao 
arvorar  a  baadeira  de  sua  naglo  sobre  a  casa 
consular. 

Poderao  igualmente  icar  a  dita  bandeira  nos 
escaleres  que  os  transportarem  nas  aguas  territo- 
riaes  no  desempenho  de  suas  funcgoes. 

4/  Fica  entendido  qùe  estes  signaes  exteriorès 
serviràò  sómenle  para  indicar  a  habitacào  ou  a 
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presenca  da  ^uloridade  consular,  e  nao  poderàio 
ser  inlérprelados  corno  signal  de  direilo  de  asylo; 

5.**  Os  consules  geraes,  consules,  vice-coùsules^ 
delegados  coosulares,  e  chaacelleres,  nao  sendo 
subditos  do  paiz  em  que  residirem,  e  nao  exercen- 
(j()  nelle  commercio,  ou  industria,  nao  poderaoser 
obrigados  a  comparecer,  corno  testemunhas,  pe- 
rante  os  trìbunaes.  Quando  as  autoridades  do 
m^smo  patz  necessitarem  obter  delles  alluma  de- 
clara^ào,  ou  informando,  deverào  req«isit»l-a  por 
cscripto»  ou  iransportar-se  ao  seu  domicilio  para 
recebel-a  de  viva-voz.  Taes  declaragòes  e  informa- 
§oes  assira  solicitadas  deverào  ser  feitas  pelos  con- 
sules geraesy  consules,  vice-consnles,^  delegados 
consulares,  ecbancelleres,  dentro»  do  prazo  deler- 
niiuado  pela  autoridade,  ou  no  dia  e  hora  por  ella 
designades. 

6.*  No  caso- de  impedimento,,  ausencia,  ou  morte 
dos  consules,  vice-eonsules,  ou  delegados  consu- 
lares,  os  seus  secretarios,  chancelleres,  aIumnos> 
ou  adiundos  consulares,  conM)  taes  prèviamente 
reconhecidos  pelas  autoridades  locaes,  e  que  nao 
ejtcederem  o  numero  aulorisado  pelo  seu  respec- 
ti vo  governo,  serao  de  pieno  direilo  admittidos  à 
geslào  dos  consulados,  vice-consulados,  ou  dele- 
gagòes  consulares  sem  obstaculo  algum  da  parte 
das  ditas  autoridades,  as  quaes  ao  contrario  deve- 
rào pfestar-lhes  a  sua  assistencia  e  protecgao,  e 
Ihes  assegfurarào  durante  essa  gestào  o  gozo  de 
todos  osdireitos,  privilegios,  e  immunidades  esti- 
pulados  na  presente  convengào  era  favor  dos  con- 
sules e  vice-consules. 

Art.  3.M.*  Os  archivos  consulares  serao  inviola- 
veis  e  as  autoridades  loeaes  nao  poderào,  sob  ne- 
nhumpretexto,devassar  ou  sequestrar  ospapeisque 
delles  fìzerem  parte,,  e  que  sempre  deverào  estar 
eompletamente  separados  dos  livros  e  outros  pa- 
peis  relativos  s^  commercio,  04i  à  industria  exer- 
cida  pelos  consules,  vice  consules,  e  delegados 
consulares  respectlvos. 

2.'  Em  caso  de  morte  de  um  agente  consular 
sem  substituto  designado  para  encarfegar-se  da 
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«rchÌTo,  a  autoridade  do  lugar  procederà  imme- 
diatamente à  apposicào  dos  sellos  no  mesmo  ar- 
chivo,  na  presenea,  se  fòr  possivel,  de  um  agente 
eonsular  de  outrà  nacào  notoriamente  amiga  da- 
quella  à  que  pertenci'a  o  flnado  agente  eonsular, 
e  de  duas  pessoas  subditas  do  paiz  do  consulado, 
e,  na  falla  destas,  de  duas  outras  pessoas  notaveis 
do  lugar,  as  quaes  cruzaràò  os  seus  sellos  com  os^ 
da  sobredita  autoridade.  Destes  actos  lavrar-sc-ha 
termo,  em. duplicata,  um  dos  quaes  seràenviado 
ao  consul  a  que  fòr  subordinada  a  agencia  eon- 
sular. 

3.*  Fica  declarado  que  a  autoridade  locai,  o 
agente  eonsular  da  nagào  amìga,  e  as  outras  pes- 
soas charaadas  no  caso  do  paragrapho  precedenti^ 
a  por  0  sello  no  archi vo,  deveràò  absolu lamento 
abster-se  de  examinar,  ler,  ou  de  qualquer  modo 
tornar  conhecimento  dos  papeis,  documentos,  e  de 
qualquer  outra  cousa  que  faga  parte  do  archivo 
eonsular. 

4  •  Quando  os  archivos  houverem  de  ser  en- 
tregues  ao  ats^ente  designado  para  substituir  o  lì- 
nado,  o  levanta mento  dos  sellos  veri(ìcar-SB-lia 
em  presenta  da  autoridade  locai,  e  das  outras  pes- 
soas que  tiverem  assistido  ii  sua  apposicào,  se  se 
acharem  presentes  no  lugar. 

Art.  4."  Os  consules  geraes,  consules,  vice-con- 
sules,  delegados  consulares,  e  aquelies  que  fi- 
zerem  as  suas  vezes  em  ambos  os  paizes,  poderào 
dirigir-se  às  autoridades  do  seu  districto,  e,  em 
caso  de  necessidade,  na  falla  de  um  agente  diplo- 
matico de  sua  nagào,  recorrer  ao  governo  supremo 
do  Estado  em  que  exercerem  as  suas  funcgòes,  para 
reclamar  contra  qualquer  infraccào  dos  tratados^ 
ou  convencòes  existentes  enlre  os  dous  paizes,  que 
tiver  sido  commettida  pelas  atitoridades  ou  func- 
cionarios  do  dito  Estado,  ou  contra  qualquer  abuso 
de  que  se  queixarem  os  seus  nacionaes,  e  terào  o 
direito  de  proteger  ofBcialmente  os  interesses 
destes  perante  as  autoridades  locaes,  e  de  em- 
pregar  os  meios  necessarios  para  obt-er  prompla 
justiga. 
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Art.  5.'  1 .  •  Os  consules  geraes,  e  eonsules,  pode- 
rào  nomcar  vice-consules,  delegados,  e  agentes 
cousulares  nos  diversos  portos,  cidades,  elugares 
flos  seus  respectivos  districtos  coDSulares,  onde  o 
bem  do  servilo  qoe  Ihes  està  confiado  o  exigir, 
salvo  bem  entendido  a  approvacao  e  o  exequatvr 
do  governo  do  paix. 

2.°  Estes  agentes  poderào  ser  igualmente  esco- 
Ihidos  d'entre  os  cidadaos  dos  dous  paizes,  corno 
d'entre  os  estrangeiros,  e  serào  mnnidos  de  tima 
patente  p^issada  pelo  consul  queosUver  nomeado, 
é  debaixo  de  cujas  ordens  deverem  servir.  Goza- 
ràó,  além  disso,  dos  mesmos  privilegios  e  immuni- 
dades  cstipuladas  pela  presente  convnegao,  salvas 
asexceproes  contidas  no  artigo  segando. 

Art.  6.*  i.*'  Os  eonsules  geraes,  eonsules,  vice- 
consules,  delegados  consulares,  e  chancelleres  res- 
pectivos, lerào  direito  de  receber  na  sua  chancel- 
laria,  no  domicilio  das  parles  e  a  bordo  dos  navios 
de  seu  paiz  as  declara^óes,  e  outros  actos  que  os 
capilàes,  homens  da  equipagem,  passageiros,  ne- 
gociantes,  ou  subditos  de  sua  naQào  quizerem 
tazer,  inclusi  va  mente  os  lestamenlos  ou  dispo- 
sicoes  de  ultima  vontade,  e  quaesquer  outros  actos 
de  tabclliào,  ainda  mesmo  quando  tenhào  por  lìm 
conferir  hypotheca,  em  todos  os  casos  em  que 
isso  nào  seja  contrario  à  legisla^ào  do  paiz  onde 
OS  bens  estejào  siluados. 

2.**  Fica  porém  entendido  que  estes  actos  de- 
veràò  além  disso  ser  regislrados,  segundo  as  dis- 
posigoes  da  lei  locai,  na  reparticào  ou  cartorio 
competente,  e  submetlidos  ao  pagamento  dos  di- 
reilos  devidos  ao  Estado. 

3.<»  Os  eonsules  geraes,  eonsules,  vice-consules, 
e  delegados  consulares  respectivos,  terao  aleni 
disso  direito  de  lavrar  em  suas  chancellarias  todos 
OS  actos  convencionaes  enlre  um  ou  mais  dos 
seus  concidadaos  e  outras  pessoas  do  paiz  de  sua 
residencia,  assim  comò  qualquer  acto  convcn- 
cional  que  interesse  exclusivamente  a  cidadaos  do 
paiz  de  sua  residencia,  com  tanto  que  taes  actos 
se  refirào  a  bens  siluados  ou   a  negocios  que 
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tenhao  de  ser  Iratados  no  Urrìlorro  da  naqaò  à 
que  pertencer  o  consiil  ou  o  agente,  perante  o» 
qual  forem  passados. 

4.*  As  cópias  ou  traslados  dos  ditosaclos  de- 
vidamente  legalisados  pelos  cònsules^  vice-con- 
sules,  e  delegados  consulares,  e  munidot  do  scila 
officiai  dos  consulados^  vice-consulados,  ou  de- 
legaQoes  consulares ,  terao  fé  eni  juizo  e  fora 
delle,  quér  nos  Eslados  de  S.  M.  o  rei  de  Italia^, 
quér  nos  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil,.  e 
torio  a  mesma  for^a  e  validade  comò  se  fossem 
passados  perante  notarios  ou  outros  ofiìciaes  pu«- 
blicos  de  um  ou  outro  paiz,  urna  vez  que  estes 
actos  sejào  lavrados  conforme  as  leisdo  Estado 
a  que  pertencerem  os  consulados,  vice-consulados, 
jou  delegacòes  consulares,  e  tenhao  sido  submel- 
idos  ao  seìlo,  registro,  insinua^ao,  e  a  quaesquer 
utras  formalidades  gue  regerem  a  materia  no- 
Paiz  emque  o  acto  tiver  de  ser  curoprido. 

5.*  Os  consules  geraes,  consules,  viee-consules^, 
e  delegados  consulares  respectivos,  poderao  Icga- 
lisar  e  traduzir  quaesquer  documentos,  actos,  e 
lìrmas  emanadas  das  auloridades,  ou  funcciona-^ 
rios  do  seu  paiz;  e  estas  legalisagoes  e  traduc- 
Còes  terao  no  paiz  de  sua  residencia  a  mesma 
forga  e  validade  corno  se  fossem  feitas  pelos  fune* 
cionarios,  ou  autoridades  locaes,  com  tanto  que 
sejao  sujeitas  ao  sello,  e  às  outras  formalidades 
prescriptas  em  virtude  das  leis  do  paiz  onde 
forem  apresentadas. 

6/  Poderao,  além  disso,  dar  passaportes  aos. 
respectivos  concidadàos,  em  quanto  nào  fòr  issa 
contrario  a  legislacao  em  vigor  e  (icando  estes 
§ujeitos  ao  visto  e  tàxas  à  que  o  saó  os  nacionaes. 
Art.  7.°  I .  ^No  caso  de  morte  de  um  subdito  de 
uma  das  altas  partes  contractantes  no  territorio 
da  outra,  as  autoridades  locaes  competentes  de- 
verào  immediatamente  noticial-a  ao  consul  geral, 
consul,  vlce-consul,  ou  delegado  consular  do  dis- 
tricto,  e  estes  por  sua  parte  deverào  fazer  igual 
communicaQào  as  autoridades  locaes,  se  forem 
OS  primeirus  a  ter  couliecimento  do  obito. 
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2*^1}uaado,  porém,  o  fallecido  nao  tiver  dei- 
xado  herdeiros,  ou  executores  testamentarios,  oii 
quando  os  herdeiros,  ou  executores  testamentarios 
forerà  desconhecidos,  estiverem  ausenles,  ou  le- 
galmente incapazes,  os  consules  geraes,  consules, 
vice-consules,  ou  delegados  consulares  respectivos 
deveruó  proceder  àssegu in tes  operagòes. 

Primeira.— Pòros  sellos  ex-olBcio  ou  a  requisi- 
gào  das  partes  interessadas,  era  todos  os  moveis, 
effeilos,  e  papeis  do  fallecido,  prevenindo  a  auto- 
ridade  locai  competente,  a  qual  poderà  assistir  a 
estas  operande»  e  cruzar  os  sena  sellos  com  aquel- 
tes,  depois  do  que  nao  poderAo  estes  sellos  ser 
tirados  senao  de  commum  accòrdo  ; 

Segunda.— Proceder,  em  presenga  daautoridade 
locai  competente,  se  ella  julgar  dever  comparecer, 
ao  inventario  de  todos  os  bens  e  efTeitos  que  o  fal- 
lecido possiiia. 

Pelo  que  diz  respeito  ao  processo,  tanto  da  ap- 
posiQao  dos  sellos  que  deverà  sempre  ter  lugar  o 
mais  breve  possivel,  comò  do  inventario,  os  con- 
sules geraes,  consules,  vice-consules  ou  delej^ados 
consulares  prevenirào  por  escripto,  à  autoridade 
locai,  do  dia  e  bora  em  que  tiverem  de  dar 
principio  à  cada  um  desses  dous  actos,  e  a  dita 
autoridade  accusard  promptamente  recebimenlo 
daquella  communicacào. 

Se  a  autoridade  locai  nao  se  prestar  ao  con- 
vite, OS  consules,  vice-consules,  delegados  con- 
sulares, procederào  sem  demora,  e  sera  mais  for- 
malidade  às  sobreditas  operacoes,  e  vice-versa  ; 

Terceira. — Proceder,  segando  os  usos  do  paiz 
à  venda  de  todos  os  bens  moveis  da  heranca 
que  puderem  soflfrer  deterioracao  ou  forem  de 
uma  conservacSo  evidentemente  multo  dispen- 
diosa, adminìstrar  e  liquidar  pesso^rlmente ,  ou 
nomear,  sob  sua  responsabilidade ,  um  agente 
para  ad  ministrar  e  liquidar  a  heranga,  sem  que 
a  autoridade  locai  tenha  gue  intervir  nestes  actos  ; 
salvo  se  um  ou  mais  cidadaos,  ou  corporagao 
do  paiz,  ou»  de  uma  terceira  nagao,  sendo  essa 
corporacao  constituida,  e  reconhecida  segundo  as 
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leis  do  paiz  onde  se  abrir  a  successao,  liverera 
(le  fazer  valer  direitos  a  respeito  da  mesma  he- 
ranga,  porquanto  neste  caso,  se  sobrevìerem  difR- 
culdades,  serào  ellas  resolvìdas  pelos  tribunaes 
locaes,  interviado  entào  o  consul  corno  repre- 
sentaale  da  successao,  e  a  liquida^ao  nào  po- 
derà  ser  feita  senào  depois  de  proferida  a  sen- 
lonca  ou  de  conciliadas  as  partes. 

3***  Os  ditos  cousules  geraes,  consules,  vice- 
consules,  ou  delegados  coasulares,  deverào  man- 
dar annunciar  o  fallecimento  do  subdito  de  sua 
nacào  no  Jornal  Officiai,  ou,  na  falla  deste,  em 
quàlquer  outro  raais  em  uso  para  semelhantes 
avisos,  e  nào  poderào  fazer  a  remessa  da  he- 
ranca,  ou  do  seu  producto  aos  herdeiros  legi- 
timós  ausentes,  ou  a  seus  mandatarios  tambem 
ausentes,  senào  depois  de  pagas  todas  as  dividas 
que  0  fallecido  tivesse  contraliido  no  paiz,  e  todos 
OS  direitos  do  Estado,  taxas,  contribuigòes,  e  emo* 
lumentos  legaes,  ou  depois  de  decorrido  um 
anno  desde  a  data  da  publicagào  da  morte,  sem 
que  se  tenha  apresentado  reclamacào  alguma 
contra  a  heranca. 

i.'  Fica,  além  disso.  entendidoque  odireito 
de  administrar,  e  liquidar  a  heranca  dos  subditos 
ìtalianos  no  Brasil  pertencerà  aos  consules,  vi- 
ce-consules,  ou  delegados  consulares  de  Italia, 
ainda  quando  os  herdeiros  sejào  menores  fllhos 
de  ìtalianos  e  nascidos  no  Brasil;  e  vice-versa, 
aos  consules,  e  vice-consules  do  Brasil  nos  Estados 
Ìtalianos  competirà  o  direilo  de  administrar  e 
liquidar  as  herangas  dos  Brasileiros  fallecidos 
na  Italia,  ainda  quando  os  herdeiros  sejào  me- 
nores, fllhos  de  Brasileiros,  nascidos  na  Italia.  (2) 


(2)  Pelas  reversaes  de  4  e  6  de  Agosto  de  1862  firmou-se 
ajuste  entra  o  Brasil  e  a  Italia  àcerca  dos  direitos  civis  dos 
ulhos  dos  subditos  de  cada  urna  das  na^des  resideates  na 
outra. 

Deu  lugar  a  tal  ajuste  o  negocio  conhecido  pelo  nome  de 
questào  Bianchi,  Este  italiano  tendo  enviado  tres  de  seus  Aìhos 
para  Genova,  dirigia-se  com  outros  quatro  e  sua  mulher  ao 
mesrao  lugar,  quando  foi  tornado  pela  morte  em  viaeem. 
Regressando  sua  viuva  para  a  Bahia  com  aquelles  quatro  filiìos, 
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5.^  Fica  oiilrosim  entendido  que  a  lodo  o 
tempo  que  osherdeiros  legalmente  reconhecidos, 
OQ  OS  executores  testamentarios  se  apresentarem 
no  lugar,  era  pessoa,  ou  representaaos  por  pro- 
curadores  legai  e  devidamente  constituidos,  de- 
verào  logo  os  consules,  vice-consules,  ou  dele- 
gados  consulares  dar-lhes  conta  de  tudo,  e  en- 
Iregar-lhes  a  administracao  da  heranga,  (3) 


foi  nomeada  tulora  delles,  e  tratou  de  arrecadar  os  bens  dei- 
xados,  na  Europa^  por  seu  fallecìdo  marido.  Em  Genova  os 
parenles  de  Bianchi  tenlàrào  haver  a  tutela,  e  a  heran^a,  e 
tendo  a  dita  viuva  passado  a  segundas  nupcias,  reunirào  uni 
consellio  de  familia  que  nomeou  tutor  para  todos  os  nienores 
Bianchi,  ao  passo  que  na  Bahia  um  novo  tutor  era  dado  pelo 
juiz  6q  orphaos  aos  mesmos  menores.  Nestas  circurastaucias 
resolveu  o  gabinete  imperiai  que  os  quatro  menores  existentes 
na  Bahia  fossem  enviados  para  Genova  com  o  patrimonio  que 
Ihes  pertencia,  trocando-se  para  esse  (ìm  as  notas  supramen- 
cìonadas. 
Vid.  Relatorio  de  1863. 

(3)  Officio  do  conselheiro  Sergio  Teixeira  de  Macedo  dirìgido 
ao  ministerio  dos  negocios  estrangeiros.— Bio  de  JaAeiro,  28 
de  Agosto  de  1S64.—  lUm.  e  Èxm.  Sr.  — Vi  com  alguma  admi- 
racao  a  assiguatura  do  ministro  de  S.  M.  El-Rei  da  Italia  em 
urna  nota  collectiva,  em  que  os  representantcs,  ou  agentes  dos 
governos  que  celebràrào  convengoes  consulares  com  o  de 
S.  M.  0  Imperador,  procurào  sustentar,  a  respeito  da  inler- 
vencào  dos  consules  na  admiiiistra(,;ào  das  heran^as  de  seus 
nacioiiaes,  urna  pretengào  que  com  justo  fundamento  tem  sido 
repellida  por  V.  Ex.,  e  por  seus  predecessores . 

Pedi  ao  Sr.  conselheiro* director  geral  da  secretarla  de  es- 
tado  dos  negocios  estrangeiros  a  permissào  de  examinar  todas 
as  pejas  com  que,  passe-me  V.  Ex.  a  expressào,  tem  sido 
instruido  este  processo. 

Só  depois  de  obler  autorisa<?ào  de  V.  Ex.  julgou  aquelle 
distincto  funccìonario  que  Ihe  era  licito  confìar-me  estes  papeis, 
e  pertanto  só  anle-hontem  os  obtive. 

Percorrendo-os,  vi,  corno  presagiava,  que  tanto  o  Sr.  con- 
selheiro consultor,  comò  os  Srs.  conselheìros  de  estado,  que 
com  tao  vigorosa  razào,  com  tanta  erudiQào  e  clareza  haviào 
dado  seus  pareceres  sobre  a  materia,  e  até  o  nesso  digno  en- 
carregado  dos  negocios  em  Turim,  nas  conferencias  com  as 
aulondades  italianas,  nenhum  uso  lìzerào  da  redac(?ào  especial 
em  que  està  concebido  o  artigo  da  convenijào  com  a  Italia, 
de  cuja  applicacào  ou  interpreta^ào  se  Irata 

Essa  redacQào  corta  toda  a  discussao.  Se  as  estipulaQdes  da 
conven^ào  italiana  nào  sào  obrigatorias  para  os  outros  signa- 
larios  da  nota  collectiva,  de  certo  o  sào  para  o  ministro  de 
el-rei  da  Italia. 

Mesmo  para  as  outras  nào  se  póde  negar  que  sào  conclu- 
dentes  quando  se  trata  de  interpretar,  ^porque  mostrào  clara- 
menie  o  proposito  do  governo  imperiai  quando  accedeu  a 
o?sas  negociacòes. 

T.  'ri 
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Ari.  8.**  1.**  ludo  quanto  diz  respeilo  à  policia 
dos  portos,  carregameato,  e  descarga  dos  navios, 
a  seguraoQa  das  mercadorias ,  beos  e  effcitos , 
sera  determinado  conforme  as  leis,  estalutos,  e 
regulamentos  do  paiz. 

2.*  Todavia,  serào  os  respectivos  consales,  e 
agentes  consulares  exclusivaraente  encarregados 
da  ordem  interior  à  bordo  dos  navios  mereantes 
de  sua  nagào,  e  so  elles  tomarào  conhecimento 
das  desavencas  que  sobrevierem  entre  o  capitào, 
OS  oflìciaes,  os  marinheiros,  e  oulros  individuos 
matriculados  por  qualquer  Ululo  no  rol  da  equi- 
pagem,  seja  qual   fòr  o  motivo  da  desavenca , 


Toda  essa  dìscussao  recente  e  ainda  akerla,  naturalmenlesc 
acba  tao  presente  ao  esclarecìdo  entendimento  de  V.  Ex., 
que  devo  poupar-lhe  o  enfado,  e  a  perda  de  tempo  que  Ihe 
causarla  urna  mais  minuciosa  exposi^àe.  Vou  ao  ponto  essen- 
cial. 

A  convenoào  com  o  governo  italiano  foi  a  rcproduccào  da 
que  se  havia  celebrado  com  o  francez,  e  que  jà  tinha  sido 
eoiicedìda  a  llespanlia  e  à  Suissa.  Mas  o  Sr.  conselheìro  Ta- 
qucs  que  me  deu,  para  negociar,  poderes  e  instruc^Oes,  previu 

a  uè  nella  se  poderjào  introduzir  clausulas,  ou  termos  de  re- 
accào,  que  por  isso  mesmo  que  essa  uegocia^ào  tinha  por 
modelo  a  couven^ao  com  a  Franca,  pudesscm  ser  invocados 
uà  inierpretacào  desta. 

Devo  muito  coniìdencialmenle  ajuiitar,  que  ambos  os  pieni- 
potenciarios  com  que  successivamente  tratei,  me  aflllrmarào  que 
tambem  erSio  essas  as  vistas  do  seu  governo ,  porque  em  face 
da  grande  promiscnidade  de  interesses  de  t'amilia  que  nascem 
de  nrequentes  enlaces  matrimoniaes  entre  povos  que  urna  ex- 
tensissima  fronteira  pde  eni  contacto,  nào  convinlia  ao  governo 
italiano  dar  aos  consules  de  Franila,  com  quem  celebràra  uuia 
conven^So  semeUiante,  maior  ingereiicia  nas  heran^as  do  que 
era  de  razào.  e  de  justi^a . 

O  artigo  da  nossa  conven^^ao  com  a  Franca  que  trata  das 
hcran^as  é  o  VII ,  e  se  acha  dividldo  comò  os  mais  artigos , 
emperiodos,  ou  para^raphos  nào  niunerados.  O  artigo  corres- 
pondente  na  conven^ao  com  a  Italia  tem  o  mesmo  numero  de 
ordem,  e  se  acba  dividido  em  paragraplios  numerados  corno  us 
outros. 

Cada  um  destes  paragraphos  comcca  pelas  mesmas  palavras 
dos  da  conveugào  com  a  Franca  ;  mas  ita  dlfTerenca  essencial 
na  redac^ào  do  3.o  ;  ha  diiferen(;^a  sem  alcance  algum  na  do 
4.0,  e  ha  um  5.<>  paragrapbo  que  nao  exìstia  nas  conven^òes 
com  a  Franca,  Suissa.  e  Uespanha,  e  que  nào  fui  reproduzido 
Da  que  depois  se  celeorou  com  Portugal. 

O  S  3.«  do  art.  VII  da  convec^ào  com  a  Italia  é  concebidt) 
nos  termos  seguintes: 

Art.  VII  5  3.0— Relatorìo  de  1863— appensos—pag.  309. 

nào  poderSo  lazer  a  romessa  daheranva  ou  do  seu  prò- 

ducto  aos  herdeiros  legitimos  amentes ,  ou  a  scus  mandatarios 


especial fttonle  no  qne  fòr  relativo  a  soMadas,  e 
execucào  dos  contractos  mutuamente  celebrados. 

3-*  A*s  autoridades  locaes  so  poderào  intervir 
no  caso  de  serem  as  desordens  que  dahi  resul- 
tarem  de  nalureza  lai  que  perturbem  a  tranquil- 
lidade  e  ordem  pubiica  em  terra,  ouno  porto, 
e  Ino  caso  de  em  taes  desavengas  se  acharl  im- 
plicada  alguma  pesso:i  do  paiz,  ou  estranha  a 
equipagem. 

4.°  Em  lodos  OS  demais  casos  as  ditas  auto- 
ridades se  limitarào  a  dar  auxilio  (efficaz  aos 
agentes  consulares  quando  forem  por  elles  re- 
quisitados,  para  mandar  prender,  e  conduzir  à 


tambem  ausentes todos  os  direitos  do  Estado,  taxas,  contri» 

buìQòes,  e  emolumentos  legaes 

As  palavras  que  vào  ahi  sublinhadas  sào  as  que  senào  achào 
Ila  conveii(;ào  fi-anceza^  e  o  §  5.°  que  iguaimeule  iiem  nella 
iiem  uas  oulras  se  acha,  e  concebido  nos  termos  scguintes: 

I  5.<»  Fica  ouirosiui  eiueaiUdo  que  a  todoo  tempo  que  os  her- 
deiros,  legatmeule  recouhecidos,  ou  os  execuiores  leslamcnta- 
rios,  se  apreseaUìrcm  no  lugar  em  pessoa  ou  representados 
por  procuradores  legai  e  devidamente  consliluidos ,  deveràò 
logo  OS  cousules,  vice-consules,  ou  delegados  consulares  dar- 
Ihes  conia  de  ludo,  e  entregar-lbes  aadminisiragào  da  beranga. 

A  clareza  desia  disposipao  e  a  sua  harmonia  com  as  palavras 
subliabadas  do  §  3.o  tira  loda  a  duvida  a  respeito  do  limite 
que  lem  a  ingerencia  consular.  Ella  evidentemente  so  tem  por 
fini  tirar  a  auloridade  locai  para  dar  ao  consul  ilaliano:  l.o  a 
arrecadav'ào,  liquidacào,  e  adminìslragào  de  bensque,  ou  sesabe. 


precisao  della.  Tem  mais  por  hm  o  artigo 
veiK^ào  declarar  (e  o  objeclo  do  §  4.°)  que  os  menores  nascidos 
no  Brasil  porém  filbos  de  Iialianos  ficao  debaixo  da  protecc^o  do 
consul  iialiaiVo  e  nào  do  magistrado  brasileiro.  Tudo  com  a  mais 
completa  reciprocidade. 

A  idea  de  desaforar  as  berangas  abertas  no  Brasil  sejSo  quem 
forem  os  interessados  nellas,  para  quando  provierem  de  italianos 
tcrcm  no  consul  respectivo  um  juiz  privativo,  e  vice-versa  é  iu- 
siistcntavel  dianle  aessa  obrigagào,  claramente  imposta  ao 
consul  de  eutregar  a  beranga,  nào  so  ao  berdeiro,  ou  ao  testa- 
luentelro  que  estava  ausente,  e  se  apresenta,  mas  até  aos  seus 
procuradores. 

Jà  que  live,  por  dever,  de  occupar  com  a  parte  que  tive  neste 
objeclo  a  attenc^ào  de  V.  Ex.  permitta-me  mais  a  seguinte  infor- 
maQào: 

Quando  live  occasiào  de  dar  uma  opinilo  a  respeito  da  oppor- 
tunidade  e  utilidade  destas  couvengòes,  Jà  ella  nào  podia  apro- 
veitar,  nem  lenlio  a  vaidade  de  crer  (me  teria  sido  seguida,  mas 
eu  a  dei  em  officio  de  30  de  Noveinbro  de  1862 ,  dirigido  a  um  dos 
illuslrados  auiecessores  de  V.  Ex.  nos  termos  seguintes; 

«  O  irecbo  alludido  é  o  que  jà  foi  inserto  a  pag.  2ISI.  » 
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cadéa  os  individnos  da  equipagem,  conlra  os 
quaes,  por  qualquer  motivo,  elles  julgarem  con- 
veniente assim  proceder. 

Art.  9.°  Pelo  que  diz  respeito  a  coliocagao  dos 
navios,  ao  seu  carregamento,  e  descarga  nos  por- 
tos,  bacias,  e  ancoradouros  dos  dous  Estados; 
ao  uso  dos  arniazens  publicos,  balancas,  guin- 
dastes,  e  outros  semelhantes  raechanismos  ;  e  em 
geral,  a  todas  as  formalidades,  e  disposiQoes  re- 
lalivas  à  admissao,  ancoragem,  e  partida  dos 
navios,  sera  concedido  aos  dous  paizes  o  tra- 
tamenlo  da  nacao  mais  favorecida. 

Art.  iO.  I.^'ds  consules  geraes, consules , vice- 
consules,  e  delegados  consulares  respectivos  po- 
derào  mandar  prender  e  remetter/  ou  para 
bordo,  ou  para  seupaiz,  os  marinheiros.  e- todas 
as  outras  pessoas  que  fìzerem  parte  da  equipa- 
gem dos  navios  de  guerra,  ou  mercantes,  e  que 
tiverem  desertado  dos  ditos  navios. 

S.**  Para  esle  firn  deveràó  dirigir-se  por  es- 
cripto  às  autoridadeslocaes  competentes,  e  provar, 
pela  exhibiQào  dos  registros  do  uavio,  ou  do  rol 
da  equipagem  e,  se  o  navio,  jà  tiver  partido, 
pela  còpia  authentica  de  taes  documentos,  que 
as  pessoas  reclamadas  faziao  realmente  parte  da 
equipagem.  Em  vista  desta  requisigào ,  assim 
justilìcada,  nào  Ihes  poderà  ser  negada  a  entrega 
de  taes  individuos. 

3.**  Ser-lhes-ha,  além  disso,  prestado  todo  o 
auxilio,  e  assistencia  para  a  busca,  e  prisao  dos 
ditos  deserlorès,  os  quaes  serao  mantidos  nas 
cadéas  do  paiz  a  pedido,  e  à  custa  dos  consules, 
até  que  estes  agentes  achem  occasiao  de  fazel-os 
partir. 

4.**  Està  detencao  nào  poderà  durar  mais  de 
tres  mezes,  decorridos  os  quaes,  mediante  prèvio 
aviso  de  tres  dias  ao  consul,  sera  o  encarcerado 
posto  em  liberdade,  e  nào  poderà  ser  preso  pelo 
mesmo  motivo. 

5.'  Comtudo,  se  o  desertor  tiver  commettido 
qualquer  delieto  em  terra,  a  sua  extradiccào  po- 
derà ser  diflferida  pelas  autoridades  locaés,  até 


qae  o  .tribunal  haja  proferido  scnlenca,   e  està 
ienha  lido  piena  execugào. 

6.*"  As  altas  partes  contraclantes  convem  em  que 
OS  marinheiros,  e  outros  iudividuos  da  equipa- 
gem,  sendo  subditos  do  paiz  onde  occorrer  a  de- 
sercao,  sejào  exceptuados  das  estipulacòes  do 
presente  artigo. 

Art.  1 1 .  Todas  as  vezes  que  nao  houver  estipula- 
còes conlrarias  entre  os  donos,  ai'màdores,  carré- 
gadores,  e  seguradores  dos  navios  de  um  dos 
dous  paizes  que  se  dirigirem  aos  respectivos  por- 
tos  do  oulro,  voluntariamente,  ou  por  forga  maior, 
as  avarias  serào  reguladas  pelos  consules  geraes, 
consules,  vice-consules,  ou  delegados  consulares 
de  sua  macào.  Quando,  porém,  subditos  do  paiz 
em  que  residirem  os  ditos  agenles,  ou  de  urna 
terceira  nacào,  se  acharera  inleressados,  e  recla- 
marem  centra  a  liquidagào  consular,  terào  di- 
reito  a  sereni  seus  interesses  regulados  pela  au- 
toridade  locai  competente. 

Art.  i2.  1 ."  No  caso  de  dar  a  costa,  ou  naufragar 
no  litoral  da  outra  algum  navio  pertencentc. 
ao  governo,  ou  aos  subditos  de  urna  das  altas  par- 
tes contractantes,  as  autoridades  locaes  deveràò 
immediatamente  prevenir  do  occorrido  ao  consul 
geral,  consul,  vice-consul,  ou  delegado.  consular 
do  districto,  ou,  na  sua  falta,  ao  consul  geral, 
consul,  vice-consul,  ou  delegado  consular  mais 
proximo  do  lugar  do  sinistro. 

2.'  Todas  as  operacòes  relativas  ao  salvamento 
da  carga,  e  outros  objectos  dos  navios  italianos 
naufragados  nas  aguas  territoriaes  do  Imperio 
do  Brasil,  serao  dirigidas  pelos  consules  geraes, 
consules,  vice-consules,  ou  delegados  consulares 
da  Italia;  e  reciprocamente,  os  consules  geraes, 
consules,  vice-consules  do  Brasil  dirigiràò  as 
operagoes  relativas  ao  salvamento  da  carga  e  ou- 
tros objectos  dos  navios  de  sua  nacào,  naufraga- 
dos nas  aguas  territoriaes  do  Reino  da  Italia. 

3/  A  intervencào  das  autoridades  locaes  so  terà 
lugar  nos  dous'paizes  para  facilitar  aos  agentes 
consulares  os  soccorros  necessarios,  manter  a  or- 


(lem,  garaalir  os  interesses  dos  salvadores  estra- 
nhos  À  equìpagem,  e  fiscalisar  a  execucào  das 
disposigoes  que  se  devem  observar  para  a  entrada 
e  sahida  das  mercadorias  salvadas. 

4."  Na  ausencia,  e  até  a  chegada  dos  consules 
geraes,  consules,  vice-consules,  ou  delegados  con- 
sulares,  as  autoridades  loeaes  deveràò  tornar  as 
inedidas  necessarias  para  a  proteccào  dos  indivi- 
duos  e  conservacào  dos  objectos  salVados. 

3.'  No  caso  de  duvida  sobre  a  nacionalidade 
dos  navios  as  disposicoes  mencionadas  no  pre- 
sente artigo  serao  daexclusivacompetencia  das 
autoridades  loeaes. 

6.**  As  altas  partes  conlractantes  convém,  além 
disso,  em  que  as  mercadorias,  e  eflfeitos  salvados 
nào  gerao  sujeitos  a  nenhum  direito  da  alfandega, 
salvo  se  forem  admiltidos  a  consumo  interno. 

Art.  13.  Os  consules  geraes,  consules,  vice-con- 
sules, e  delegados  consulares  respectivos,  e  bem 
assira  OS  chancelleres,  adjuntos,  e  alumnos  consu- 
lares gozaràò  nos  dous  paizes  de  todos  os  privile- 
gios,  isencjòes,  e  imraunidades  concedidas,  ou  que 
venhào  a*sél-o  aos  agentes  de  igual  categoria  da 
nagao  a  mais  favorecida,  salvas  as  excepQóes  con- 
tidas  no  artigo  segundo . 

Art  14.  Todos  os  navios  que,  em  virtude  dasleis 
em  vigor  nos  respectivos  paizes,  forem  consi- 
derados  brasileiros,  ou  italianos,  serao,  quanto 
aos  eflTeitos  da  presente  convengào,  tratados  comò 
taes. 

Art.  15.  A  presente  convengao  vigorarà  por  es- 
paco de  dez  annos,  a  contar  do  diada  trocadas 
ratiflcagoes  ;  mas  se  um  anno  antés  de  expirar  esse 
prazo  nenhuma  das  altas  partes  contractantes 
tiver  notificado  ofTicialmente  à  outra  a  intencào 
de  fazer  cessar  seus  eflfeitos,  a  convengao  con- 
tinuare em  vigor  para  ambas  as  partes  até  um 
anno  depois  de  feita  aquella  declaragào,  qualquer  ' 
que  seja  a  època  em  que  ella  tenha  lugar. 

A  presente  convengào  sera  approvada  e  ratifi- 
cada  pelas  altas  partes  contractantes,  e  as  ratifi- 
cagòes  -serào  trocadas  na  córte  de  S.  M.  olmpe- 
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rador  do  Brasil  dentro  do  prazo  de  ciuco  mezes, 
ou  autes  se  fòr  possi vel. 

Em  fé  do  que  os  respectivos  plenìpotenciarios 
assignàrao  a  presente  convengao,  em  duplicata, 
e  Ihe  puzerao  o  sello  de  suas  armas. 

Feila  no  Rio  de  Janeiro,  aos  4  dias  do  inez  de 
Fevereiro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo,  de  4863.  (L.  S.)  Sergio  Teixeira  de 
Macedo.  (L.  S.)Fé  d'Ostiani. 


j 
/ 


Conven^ao  entre  o  Sr.  D.  Dedro  II,  Imperador  do  Brasìl 
e  a  rainha  de  Uespanha  para  regalar  os  direitos,  privile- 
gios  e  immuQidades  reciprocas  dos  consule^,  vice-consules 
e  chancelleres,  bem  corno  as  funcQòes  e  obUgacòes  a  que 
iìcào  respectivamente  ^ujeilos  nos  dous  paizes,  assignada  no 
Rio  de  Janeiro  em  9  de  Fevereiro  de  1863,  e  ralificada  por 
parte  do  Brasil  em  8  de  Julho  do  mesmo  anno,  e  pela  da 
Uespanha  no  1.^  de  Junho  do  refendo   anno.    (1) 


DO  ARCHIVO  DA  SEGRETARIA  DE   ESTADO  DOS  NEGOCIOS 

ESTRANGEIROS . 


Nós,  n.  Fedro  II,  Imperador  Consti luciorial  e 
Defensor  Perpetuo  do  Brasil,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  OS  que  a  presente  carta  de  confirmagao, 
approvagào  e  ratificacao  virem,  que  aos  nove 
dias  do  mez  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  se 
concluiu  e  assignou-se  nesta  corte  do  Rio  de  Ja- 
neiro, entre  nos  e  Sua  Magestade  a  rainha  de 
Hespanha,  pelos  respectivos  plenipotenciarios, 
que  se  achavào  raunidos  dos  competentes  plenos 
poderes,  urna  convencào  consular  do  teor  se- 
guinte  : 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  Sua 
Magestade  a  rainha  das  Hespanhas,  animados 
do  reciproco  desejo  de  estreitar  cada  vez  mais 
OS  lacos  de  amizade  que  tao  felizmente  subsistem 
entre *as  duas  nagóes,  dando  às  relacóes,  com- 


(1)  Promulgada  por  decreto  n.o3l36  de  31  de  Julko  do  1863 
Trocàrào-se    as  ralifica^òes,  uesia   corte,  em  2'»  de  Julliodo 
anno  supra. 
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raerciaes  todo  o  desenvolvimealo  possivel,  e  a 
mais  ampia  protecQao  aos  interesse^  de  seus 
respectivos  subditos,  recoahecérào  que,  para  con- 
se^ir  eslo  fini,  um  dos  meios  mais  efiìcazes 
seria  celebrar  urna  conven^ào  especial  com  o  ob- 
jecto  de  fixar,  de  urna  maneira  darà  e  defiaitiva, 
OS  direitos,  privilegios  e  immunidados  dos  funecio- 
narios  consulares,  e  determinar  as  obrigagoes 
a  que  ficarào   sujeitos  nos  deus  paizes. 

E  para  esse  firn  nomeàraa  seus  plenipoten- 
ciarios,  a  saber: 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil,  o  Sr. 
Marquez  de  Abrantes,  senador  do  imperio,  con- 
selheiro  de  estado,  veador  de  Sua  Magestade  a 
Imperatriz,  grà-cruz  da  ordera  imperiai  do  Cru- 
zeiro^  grande  dignitario  da  ordem  da  Rosa,  grà- 
cruz  da  real  ordem  Constantiniana  das  Duas  Si- 
cilias,  ministro  e  secretano  de  estado  dos  ne- 
gocios  estrangeiros. 

E  Sua  Magestade  a  Rainha  das  Hespanhas  o 
Sr.  Dom  Juan  Bianco  del  Valle,  cavalleiro  grà- 
cruz  da  real  ordem  de  Isabel  a  Calholica,  com- 
mendador  da  real  e  distiucta  ordem  de  Carlos 
ITI,  cavalleiro  da  ordem  imperiai  da  Legìào  de 
Honra  de  Franca,  dcputado  às  cortes,  e  seu  mi- 
nistro residente  no  Rio  de  Janeiro. 

Os  quaes,  depois  de  se  terem  communicado 
OS  seus  plenos  poderes,  que  forao  achados  em 
boa  e  devida  fórma,  convierao  nos  artigos  se- 
gui ntes': 

Art.  1.°  Cada  uma  das  altas  partes  contrae- 
tantes  terà  a  faculdade  de  nomear  consules  ge- 
raes,  consules  e  vice-consules  para  os  portos, 
cidades  ou  lugares  do  territorio  da  outra,  re- 
servanda-se  o  direito  de  exceptuar  qualquer  lo- 
calidade  onde  nào  juìgue  conveniente  o  està- 
belecimento  de  taes  funccionarios. 

Art.  2.*  Os  consules  geraes,  consules  e  viee- 
consules,  nomeados  pelo  Brasil  e  pela  Hespanha, 
nao  poderào  entrar  no  exercicio  de  suas  fune- 
Qoes  sem  que  prèviamente  submetlào  as  respec- 
tivas  nomea<joes  à  approvagao  do  governo  ter- 


/' 
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ritorial,  e  obtenhao  o  competente  Exequatur,  que 
Ihes  sera  expedido  gratuitamente,  e  pela  fórma 
eslabelecida  em   cada  paìz. 

As  autoridades  administrativas  e  judìciarias 
do  districto  em  que  liverem  de  residir  esles 
funccionarios,  a  vista  do  Exequatur^  os  reconhe- 
ceràó  immediatamente  no  exercicio  de  suas  at- 
tribuicoes,  e  os  farào  gozar  das  prerogativas  e 
privilegios  inherentes  ao  seu  cargo. 

Cada  uma  das  altas  partes  contractantes  se 
reserva  o  direito  de  annullar  o  Exequatur  de 
qualquer  dos  ditos  funccionarios,  quando  assim 
o  julgar  conveniente,  manifestando  os  motivos 
que  a  isso  a  induzirào. 

Art.  3.*  Os  consules  geraes,  consules  e  vice- 
consules  respectivos  gozarào,  em  ambos  os  paizes 
dos  privilegios  proprios  de  seu  emprego,  taes 
comò,  isencào  de  alojamentos  militares  e  de  to- 
das  as  contfibuicòes  directas,  tanto  pessoaes  corno 
mobiliarias  e  sumptuarias,  salvo  se  forem  ci- 
dadaos  do  paiz  em  que  residào,  ou  possuirem. 
bens  immoveis  ou  exereerem  o  commercio,  porque 
nestes  casos  ficaràó  sujeitos  aos  mestnos  serviQOs, 
encargos   e  taxas  que  os  nacionaes. 

Gozarào,  além  disto,  estes  funccionarios,  da 
immunidade  pessoal,  excepto  pelos  crimes  que, 
segundo  as  leis  do  Brasil,  nào  admiltem  fianca 
e  pelos  delictos  qualifìcados  comò  graves  pelo 
codigo  penai  de  Hespanha,  e,  se  forem  corn- 
mercianles,  poderào  ser  presos  em  consequencia 
de  suas  operagoes  de   commercio. 

Poderao  collocar  sobre  a  porta  exterior  da 
casa  de  sua  residencia,  o  escudo  das  armas 
de  sua  nagào,  com  a  segui nte  legenda— consulado 
do  Brasil  ou  consulado  da  Hespanha—  ;  e,  nos 
dias  de  solemnidades  publicas,  nacionaes  ou  re- 
ligiosas,  poderào  arvorar  a  bandeira  de  sua 
na^ào  sobre  a  casa  consular. 

Estes  signaes  exleriores  so  servìrào  para  indicar 
a  habitacào  consular,  nào  podendo  jàmais  ser 
interprelàdos  comò  dando  direito  de  asylo,  nem 
comò  embaraco  para  as  investigacòes  e  diligen- 
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cias  que  a  justiga  territorial  ti  ver  de  praticar 
dentro  do  edifìcio. 

Art.  4.*  Os  consules  geraes,  consiiles  e  vice-eoa- 
sules.quenào  forem  subdìtos  dopaiz  onde  resi- 
dàc,  nào  podorao  ser  obrigados  a  comparecer 
corno  testemunhas  parante  os  tribimaes  do  mesmo 
paiz.  Quando  a  autoridade  locai  necessitar  obter 
de  taes  funccionarios  alguma  declaragàoou  infor- 
macào,  deverà  requisital-a  por  escripto,  ou  di- 
rigi r-se  à  seu  domicilio  para  recebéi-a  pessoal- 
niente. 

Art.  5.*  Em  caso  de  impedimento,  ausencia 
ou  morte  dos  consules  e  vice-consules,  os  chan- 
celleres,  ou  pessoas  previamente  designadas  pelo 
titillar  para  substituil-o,  seràoadmittidos  a  exercer 
interinamenle  asfunccoes  consulares,  com  appro- 
varào  da  autoridade  locai  competente;  egozarào 
durante  a  sua  gestao  interina,  de  todos  os  di- 
reitos,  privilegios  e  immunidades  inherentesao 
cargo. 

Art.  6.**  Quando  urna  das  altas  partes  contrac- 
tantes  nomear  para  seu  consul  ou  vice-consul, 
em  um  porto  ou  cidade  da  outra,  a  um  subdito 
desia,  continuarà  o  dito  funccionario  a  ser  con- 
siderado  corno  subdito  da  nacao  a  que  pcrtence, 
e  lìcarà  por  conseguinte  snjeìlo  às  leise  regu- 
lanientos  inlierentes  a  sua  nacionalidade,  sem  quo 
eulretanto,  està  obrigacào  possa,  por  fórma  al- 
guma, coarctar  o  exercicio  de  suas  funcgoes. 

Art.  T.'^Os  archivos  consulares  serao  inviola- 
veis,  e  as  autoridades  locaes  nào  poderào,  sob 
qualquer  pretexto,  devassar  nem  embargar  os 
papeis  pertencentes  aos  mesmos  que  deveràò 
eslar  sempre  separados  dos  livros  e  papeis  rela- 
livos  ao  commercio  ou  industria  que  possao 
exercer  os  respectivos  consules  e  vice-consules. 

Se  fallecer  algum  funccionario  consular  sem 
substituto  designado,  a  autoridade  locai  procederà 
immediatamente  à  apposicào  dos  sellos  nos  ar- 
chi vos,  de  vendo  assistir  à  este  acto,  se  fòr  possi  vel, 
um  funccionario  consular  de  outra  na^ào,  resi- 
dente no  districto,  e  duas  pessoas  subditas  do 
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paiz,  cujos  interesses  elle  represeatava  ;  e,  na 
falla  destas,  outras  duas  das  mais  notaveis  do 
lugar,  as  quaes  cruzarào  os  seus  sellos  com  os 
da  refenda  autoridade.  Destes  actos  lavrar-se-ha 
termo  em  duplicata,  entregando-se  um  dos  exem- 
plares  ao  codsuI,  a  quem  estiver  subordinada  a 
agencia  consular  vaga. 

Quando  o  novo  funccioaario  houver  de  tornar 
posse  dos  archivos,  o  quebramento  dos  sellos  ve- 
rilìcar-se-ha  em  presenga  da  autoridade  locai. 

Art.  S,**  Os  consules  geraes,  coasoles  e  vice- 
consules,  ou  aquellesque  suas  vezesfìzerem,  pò- 
derao  dirigir-seàs  autoridades  de  seu  districto, 
e,  em  caso  de  necessidade,  na  falta  de  agente 
diplomatico  de  sua  nagao,  recorrer  ao  governo  do 
paiz,  em  que  exercerem  suas  funcgoes,  para  re- 
clamar contra  qualquer  infracgào  dos  tratados 
ou  convengoes  existentes  entre  os  deus  paizes, 
que  pelasrespectivas  autoridades  ou  funccionarios 
do  dito  Estado  tiver  sido  commettida,  ou  contra 
qualquer  abuso  de  que  se  queixarem  os  seus  na- 
cionaes,  e  terào  a  faculdade  de  proteger  official- 
mente  os  direitos  e  interesses  deslos  perante 
as  autoridades  locaes. 

Art.  9.°  Os  consules  geraes,  consules  e  vice- 
cqnsules  terào  o  direito  de  receber  em  sua  chan- 
cellaria,  no  domicilio  das  partes  e  à  bordo  dos 
navios  de  sua  nagao,  as  declaragoes  quo  os  ca- 
pitàes,  homens  da  equipagem,  passageiros  nego- 
ciantes  ou  outros  subditos  de  sua  nagao,  quizerem 
fazer;  poderàoigualmente,  corno  notarios,  autori- 
sar  os  testamèntos  ou  disposicòes  de  ultima  von- 
tade  de  seus  nacioiiaes,  e  quaesquer  outros  actos 
proprios  da  jurisdicgào  voluntaria,  ainda  mesmo 
quando  taes  actos  tenhao  por  flm  conferir  hy- 
potheca . 

Entretanto,  quando  estes  actos  se  referirem  à 
bens  immoveis  situados  no  paiz,  um  notario  ou 
escrivao  publico  competente  do  lugar,  sera  cha- 
mado  para  assistir  a  sua  celebragào  e  assignal-os 
com  0  funccionario  consular  ou  o  seu  chanceller, 
sob  pena  de  nullidade* 
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Os  referidos  funccionarios  terao  além  dinso  o 
direitode  lavrar  em  suas  chancellarias  quaesquer 
actos  convencionaes  entre  um  ou  mais  dosscus 
coDcìdadàos  e  outras  pessoas  do  paiz  cm  quo 
residirem  ;  e  beni  assim  aquelles  quo  intercssarem 
exclusivamenle  aos  subditos  do  paiz  em  quo  se 
celebrem,  com  lauto  que  laes  actos  se  rcliràoa 
bens  situados  ou  a  negocios  que  teoliào  de  scr 
Iratados  no  territorio  da  nagào  à  que  pertcnccr  o 
consul  ou  vice-consul,  i)eranle  o  qual  forcm  clles 
passados. 

Os  traslados  ou  certidoes  dos  ditos  actos,  devi' 
damente  legalisados  pelos  ditos  funccionarios  e 
sellados  com  o  sello  officiai  do  seu  consaludo  ou 
vice-consulado,  farao  fó  em  juizo  e  fora  delle, 
quér  no  Brasil,  quér  nos  Estados  de  He:^paniia,  e 
terao  a  mesma  for^a  e  validade  corno  se  fosseni 
passados  perantc  notar ios  ou  outros  officiaes  pu- 
blicos  de  um  ou  de  outro  paiz,  uma  vez  que  csles 
actos  sejào  lavrados  na  conformidade  das  leis  do 
Estado  a  que  pertencem  os  consules  ou  vice- 
consules,  e  tenhào  sido  depois  submeltidos  ao 
sello,  registro,  ou  quaesquer  outras  formalidades 
quo  regerem  a  materia  no  paiz  em  que  o  act^^ 
tiver  de  ser  posto  em  execui^o» 

Art.  40.  No  caso  de  morte  de  umsubdìto  de 
uma  das  alias  partes  crintractanles  no  territorio 
da  outra,  as  autoridades  !ocaes  competente»  deve- 
ràò  immediatamente  noticial-a  aos  consules  gè- 
raes^  consules  ou  vice-consules  do  districto,  e 
esles,  por  sua  parte  deveràó  fazer  ì^ual  communì- 
eaào  às  auloridades  loeaes,  se  pnmeiro  tiverem 
eoóli^cimeiito  do  obito. 

^jnmdo  fallecer  um  subdìto  de  sua  nacao  sem 
:uifrtr  ddxado  herdeiros  ou  esecutorei  uAìaimm- 
tifiM.  cpo  quando  os  herdeiros  ou  executores  Icr^ 
UnKfnlaaio»  forem  desconhecidos,  legaloienle  in- 
tapsK^  OQ  e^tirerem  aus  .'ntes,  deverao  os  coaibules 
tr*;Ta«,  «Mnnles  e  TÌce-<x>nsoles  proced<;r  ar^  actos 
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veis  e  papeis  dò  fallecido,  preveniado  com  anti- 
cipagao  a  autoridade  locai  competente,  que  poderà 
assistir  a  este  acto,  e,  se  julgar  conveniente, 
cruzar  tambem  os  seus  sellos,  depois  do  que  nào 
poderào  ser  lirados  senào  de  commum  accòrdo. 

2.**  Formar,  em  presenta  da  autoridade  com- 
petente do  paiz,  se  està  julgar  devercomparecer, 
o  inventario  de  todos  os  bens  e  efleitos  que  o  fal- 
lecido possuia. 

Para  a  apposigao  dos  sellos,  que  deverà  verìfi- 
car-se  o  mais  promptamente  possi vel,  assim  comò 
para  se  proceder  ao  inventario,  os  dilos funccio- 
narios  fixaràò,  de  accòrdo  com  a  autoridade  locai, 
o  dia  e  bora  em  que  deverà  proceder-se  à  cada 
lima  destas  operacòes,  prevenindo-a  com  antece- 
dencia  por  escrìpto,  e  desta  coramunicacào  ella 
accusare  orecobìmento. 

3.**  Proceder,  segundo  os  usos  do  paiz,  a  venda 
de  todos  OS  bens  moveis  ou  fructos  da  heranca, 
que  puderem  soffrer  deterioracào  ;  administrar  e 
liquidar  pessoalmente,  ou  nomear,  sob  sua  res- 
ponsabilidade,  um  funcoionario  para  adniinistra- 
cào  e  Jiquidaccìo  da  heranpa,  sem  que  a  autori- 
dade locai  tenba  que  intervir  nestas  novas  opera- 
c;cies,  salvo  se  um  ou  mais  subdilos  do  paiz,  ou  de 
lima  terceira  potencia  tiverem  de  fazer  valer  di- 
reitos  a  respeito  da  mesma  heranca,  porque  neste 
caso,  nao  tendo  o  consul  direitó  de  resolver  a 
questào,  sera  està  submetti  da  aos  tribù  naes  para 
que  a  julguem  segundo  as  leis  do  paiz  em  que  os 
bens  hereditarios  esliverem  situados,  procedendo 
entào  0  consul,  quando  se  suscitem  questoes  liti- 
giosas,  corno  representante  da  heranga,  sem  que 
possa  dal-a  por  liquidada  até  que,  se  nao  houver 
accòrdo  entre  as  partes,  seja  proferida  a  sentenca 
correspondenle,  à  qual  deverà  dar  cumprimentb, 
se  della  nào  se  interpuzer  recurso. 

Os  ditos  consules  geraes,  consules  e  vice-con- 
sules,  deverào  anmiciar  o  fellecimento  dos  subdi- 
tos  de  sua  nacào,  em  um  dos  jornaes  que  se  publi- 
que  no  seu  districto  consular,  e  nào  poderao  fazer 
cnlrega  da  heranca,  ou  do  scu  produclo,  aos  legi- 
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timos  herdeiros,  ou  a  seus  procuradores,  senao 
depois  de  satìsfeitas  todas  as  dividas  que  o  de- 
funto pudesse  ter  contrahido  no  paiz,  ou  de  haver 
decorrido  uni  anno  do  dia  da  morie  do  subdito 
de  sua  nacào,  sem  que  se  tenha  apresentado  recla- 
macào  algiima  contra  a  heranga. 

Fica,  além  disso,  entendido  que  o  direilo  de 
administrar  e  de  liquidar  as  herancas  dos  Hespa- 
nhóes,  fallecidos  no  Brasil,  pertencerà  aos  con- 
sules  e  vice-consules  de  Hespanha,  ainda  quando 
OS  herdeiros  sejào  menores,  filhos  de  Hespanhóes 
nascidos  no  Brasil,  em  reciprocidade  da  faculdade 
que  tém  os  consules  e  vice-consules  do  Brasil  em 
Hespanha,  de  administrar  e  liquidar  as  herancas 
de  seus  nacionaes,  emcasosidenticos. 

Art.  11.  Tudo  quanto  diz  respeito  a  policia  dos 
portos,  carregamento  e  descarga  dos  navios,  se- 
guranca  das  mercadorias,  bens  e  effeitos,  sera 
regulado  conforme  as  leis,  estatutos  e  regulamen- 
tos  do  paiz. 

Os  respectivos  consules  e  vice-consules,  serao 
cxclusivamcnte  encarregados  da  ordem  interior  a 
bordo  dos  navios  de  commercio  de  sua  nacào,  e 
so  elles  tomaràò  conliecimento  de  todas  as  desa- 
vencas  que  sobrevierem  entre  o  capitào,  os  ofll- 
ciaes,  OS  marinheiros  e  outros  individuos  com- 
prehendldos,  por  qualquer  titulo,  no  rol  da  equi- 
pagem . 

As  autoridades  locaes  nao  poderao  intervir 
senao  no  caso  em  que  as  desordens  que  dahi 
resultarem  forem  de  tal  natureza  que  perlurbem 
a  tranquillidade  ou  a  ordem  publica  em  terra  ou 
no  porto,  ou  quando  uma  ou  mais  pessoas  do 
paiz  ou  estranhas  à  equipagem  nellas  se  acharem 
implicadas. 

Em  todos  OS  demais  casos  as  ditas  autoridades 
se  limìtarào  à  dar  auxilio  efficaz  aos  funccionarios 
consulares,  quando  estes  o  requisilarem,  para 
mandar  prender  e  conduzir  à  cadéa  algum  dos 
individuos  da  equipagem,  contra  o  qual,  por 
qualquer  motivo,  elles  Julgarem  conveniente  as- 
sira proceder. 
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Art.  12.  Os  consules  geraes,  consules  e  vice- 
coQsuIes  poderào  fazer  prender  e  remetter,  ou 
para  bordo  ou  para  o  seu  paiz,  os  marinheiros  e 
quaesquer  outras  pessoas  que  fagào  parte  da  eqai- 
pagerii  dos  navios  de  guerra  e  de  commercio 
de  sua  nacao,  que  tiverem  desertado  dos  ditos 
navios . 

Para  este  firn  dirigir-se-hào  por  escripto  às  au- 
toridades  locaes  compeientes,  e  justificaràO,  me- 
diante a  apresenta^ào  do  registro  do  navio  ou  da 
matricula  da  equipagem,  e,  se  o  navio  jà  liver 

Sartido,  mediante  còpia  authentica  dos  ditos 
ocumentos,  que  as  pessoas  rcclamadas  faziào 
realmente  parte  da  equipagem.  Em  vista  desta 
requisicào,  assim  Justincada,  nao  Ihes  podere  ser 
negada*a  entrega  de  taes  individuos. 

Ser-lhes-ha,  além  disto,  dada  loda  a  assistencia 
e  auxilio  para  a  busca  e  prisao  dos  desertores, 
OS  quaes  serào  detidos  e  mantidos  nas  cadéas  do 
paiz,  a  pedido  e  à  custa  dos  funccionarios  acima 
referidos,  até  que  estes  funccionarios  achem 
oceasiào  de  fazél-os  partir.  > 

Està  detencào  nao  poderà  durar  mais  de  tres 
mezes,  fmdos  os  quaes,  mediante  prèvio  aviso  de 
tres  dias  ao  consul,  sera  o  encarcerado  posto  era 
liberdade,  e  nao  poderà  ser  preso  pelo  mesmo 
motivo. 

Comtudo,  se  o  desertor  tiver  commettido  de- 
lieto em  terra,  a  sua  extradiccao  so  se  verificarà 
depois  que  o  tribunal  haja  proferido  sentenza, 
e  està  tenha  tido  piena  e  inteira  execucào. 

As  altas  partes  contractantes  convém  em  que 
OS  marinh<4ros  e  os  demais  individuos  da  equipa- 
gem, subditos  do  paiz  em  que  a  desercào  tiver 
lugar,  sejào  e:ccepluados  das  estipularoes  do  pre- 
sente artigo. 

Art.  13.  Todas  as  vezes  que  nao  houver  esti- 
pulagoes  em  contrario  entre  os  armadores,  carre- 
gadores,  e  seguradores,  as  avarias  serào  reguladas 
pelos  consules  geraes,  consules  e  vice-consules  de 
sua  naQSo,  salvo  se  individuos,  subditos  do  paiz 
em  que  residirem  os  ditos  funccionarios,  ou  de 


—  337  — 

urna  lerceira  potenciia,  se  acharem  inleressados 
nestas  avarias;  porquanto,  neste  caso,  a  nao  haver 
compromisso  ou  accòrdo  enlre  todos  os  inleres- 
sados, deveràò  ellas  ser  reguladas  pela  autoridade 
locai  competente. 

Art.  U.  Quando  naufragar  ou  der  a  costa  no 
liltoral  da  outra,  algurh  navio  pertencenle  ao  go- 
verno ou  aos  subditos  de  uraa  das  altas  partes  con- 
tractantes,  as  autoridades  locaes  devcraó  irame- 
diatamente  prevenir  ao  consul  geral,  consul  ou 
viee-consul  dodistricto,  e,  na  sua  falla,  ao  consul 
Reral,  consul  ou  vice-consul  niaisproximodolugar 
do  sinistro. 

Todas  as  operacoes  rclativas  ao  salvamento  dos 
tiavios  brasìleiros,  naufragados  ou  dados  a  costa 
nas  aguas  territoriaes  do  reino  de  Hcspanha,  se- 
rào  dirigidas  pelos  consules  geraes,  consules  e 
vice-Gonsules  do  Brasil  ;  e,  reciprocamente,  todas 
as  operacoes  relativas  ao  salvamento  dos  navios 
hespanlióes,  naufragados  ou  dados  a  costa  nas 
aguas  territoriaes  do  Brasil,  serào  dirigidas  pelos 
consules  geraes,  consules  e  vice-consules  de  Hes- 
panha. 

A  intervencào  da  autoridade  locai  so  leràlugar, 
nos  dous  paizes,  para  mantera  ordem,  garantir' 
OS  inleresses  dos  salvadores,  se  forera  estranhos 
a  equipagera  do  navio  naufragado,  e  assegurar  a 
fiscalisaQào  dos  impostos  respeclivos. 

Pia  ausencia  e  ale  a  chegada  dos  consules  ge- 
raes, consules  e  vice-consules,  as  autoridades  lo- 
caes deveràò  tornar  todas  as  medidas  necessarias 
para  a  protecQào  dos  individuosecqnservarao  dos 
effeitos  salvados  do  naufragio. 

No  caso  de  duvida  sobre  a  nadonalldade  dos 
navios,  as  disposigòes  mencionadas  no  presente 
artigo  serào  da  exclusiva  competencia  da  autori- 
dade locai. 

As  altas  partes  contractantes  convém,  além  disto, 
em  que  as  mercadorias  e  effeitos  salvados  nao 
sejào  sujeitos  a  nenhum  direilo  de  alfandega,  salvo 
se  forem  deslitiados  ao  consumo  interno. 

Art.  15.  Os  consules  geraes,  consules  e  vice- 
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consules  rcspectivos  gozarào,  nos  dous  paizes,  de 
todos  OS  oulros  privilegios,  isencoes  e  irnmuai- 
dades  concedidos  aos  funccionarios  da  mesma  ca- 
tegoria da  naQào  a  mais  favorecida. 

Art.  1G.  As  disposigóes  da  presente  convenfjao 
nào  sào  applicaveis  aos  dorrtinios  de  ultra-mar  que 
possue  Sua  Magestade  Catliolica,  emquanto  nelles 
vigorar  a  legislacao  pspecial  que  restringe  as  fa- 
culdades  dos  consules  estrangeiros  ;  todavia  os  do 
Brasil  residentes  nas  ditas  possessoes,  obterao  do 
governo  hespanhol  todas  as  vantagens  de  que  gozào 
ou  possào  gozar,^segundo  a  sua  categoria,  os  func- 
cionarios da  nagào  a  mais  favorecida. 

Art.  17.  A  presente  convencao  vigorarà  por  es- 
paco de  dez  annos,  a  contar  dodia  da  troca  das  ra- 
tiflcacoes  ;  mas,  se  um  anno  antes  de  expirar  esse 
prazo  nenhuma  das  altas  partes  contractantes  tiver 
notificado  officialmente  a  outra  a  intencao  de  fazer 
cessar  seus  effeitos,  continuare  em  vigor,»  para 
ambas  as  partes,  até  um  anno  depois  de  feita 
aquella  declaragao,  qualquer  que  sejaa  època  em 
que  està  tenha  lugar. 

A  presente  convencao  sera  approvada  e  ratificada 
pelas  duas  altas  partes  contractantes,  e  as  ratifi- 
cagòes  serào  trocadas,  no  Rio  de  Janeiro,  dentro 
do  prazo  de  seis  mezes,  ou  antes  se  fòr  pos- 
si vel. 

Em  fé  do  que  os  rcspectivos  plenipotenciarios 
assignàrào  a  presente  convengào  em  duplicata,  e 
Ihe  puzerào  o  sello  de  suas  armas. 

Foita  no  Rio  de  Janeiro  aos  nove  dias  do  raez  de 
Fcvereiro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  rail  oitocentos  sessenta  e  tres. 
(L,  S.)  Marqnez  de  Abrantes.  (L.  S.)  Juan  Bianco 
dd  Valle. 


1S63. 


Conveiigào  entre  o  Senhor  D.  Fedro  II  Imperador  do  Brasil  e  o 
rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  para  regular  os  dìreitos,  privi- 
legios,  e  immunidades  reciprocas  dos  cousules,  vice-con- 
sules,  e  chancelleres,  bem  corno  as  func(;6es  e  obriga^oes  a 
que  fìcào  respectivamcnte  sujeitos  nos  dous  paizes;  assignada 
no  Rio  de  Janeiro  eia  4  de  Abril  de  1863,  e  ratificada  por  parte 
do  Brasil  em  18  de  Agosto  do  mesnio  anno,  e  pela  de  Por- 
tugal CUI  11  de  Juitio  do  refendo  anno.  (1) 


DO  ARCHIVO  DA   SEGRETARIA  DE  ESTADD    DOS    NEGOCIOS 

ESTRANGEIROS, 


Nós,  D.  Fedro  II,  Iraperador  Constitucional  e 
Defensor  Perpetuo  do  Brasil,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  OS  que  a  presente  carta  de  confirmacao, 
approvaQào,  e  ratificacào  virem,  que  aos  4  dias  do 
mez  de  Abril  dq^  corrente  anno,  se  concluiu  e 
assignou-se  nestà  córte  do  Rio  de  Janeiro,  entre 
nóseS.  M.  o  rei  de  Portugal,  pelos  respectivos 
plenipotenciarios,  que  se  achavào  munidos  dos 
competentes  pleuos  poderes  urna  convengào  con- 
sular  do  teor  seguinte:(2) 

S.  M.  0  Iraperador  do  Brasil  e  S.  M.  el-rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,   animados  do  reciproco 


(1)  Foi  promulgada  por  decreto  n.o  3145  de  27  de  Agos- 
to del8(>3. 

Trocai*ao-se  as  ratificagòes,  nesta  córte,  em  20  de  Agosto 
daqueUc  armo. 

(2)  Pelas  reversaes  de  18  de  Novembre  e  9  de  Dczembro  de 
1851  Portugal  adherira  às  estipulac5es  do  decreto  n.'^  855  de  8 
de  Novenabro  do  dito  anno,  regulando  as  attrìbuigòcs  dos 
agcntcs  consulares,  no  Imperio.  Rdatorio   de  1852. 
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desejo  de  estreitar  cada  vez  mais  os  lagos  de  ami- 
zade  felizmehte  .existentes  entre  as  duas  nacòes, 
dando  lodo  o  desenvolviraento  possivel  àsrelacòes 
commerciaes  dosseus  respectivos  subditos  e  per- 
suadidos  de  que  um  dos  meios  mais  convenientes 
de  conseguireste  flm  é  fixar  de  urna  maneira  clara 
e  positiva  os  reciprocos  direitos,  privilegios,  e  im- 
munidades  dos  funccionariosconsulares,bem  corno 
determinar  as  obrigagóes  a  que  fìcarào  adstrietos 
nos  dous  paizes,  resolverào  celebrar  urna  conven- 
cào  consular  em  que  fiquera  bem .  defmidos  os 
mesmos  direitos,  privilegios,  immunidades,  e 
obrigagóes;  e  para  este  firn  aomeàrào  seus  pleni- 
potenciarios,  a  saber: 

S.  M.  0  Imperador  do  Brasil  a  S.  Ex.  o  Sr,  Mar- 
quez  de  Abrautes,  seaador  do  Imperio,  conselhei- 
ro  de  eslado,  veador  de  S.  M.  a  Imperalriz»  grà- 
Cruz  da  imperiai  ordera  do  Cruzeiro,  grande  dig- 
nitario da  ordem  da  Rosa,  grà-cruz  da  ordem  de 
Nossa  Senhora  da  Conceigào  de  Villa  Vigosa,  grà- 
cruz  da  ordera  Constaatiniana  das  Duas  Sicilias, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negocios  es- 
trangeiros. 

ES.  M.  el-rei  de  Portugal  a  S.  Ex.  oSr.  José 
de  Vasconcellos  e  Souza,  moco  fidalgo  da  casa 
real,  do  conselho  de  S.  M.  Fidelissima,  seu  en- 
viado  extraordinario  e  ministro  plenipolenciario, 
gra-cruzda  ordem  de  Christo,  da  de  Pio  IX,  da 
Aguia  Vermeliia,  e  daCoròa  Real,  e  commendador 
da  ordem  de  JN'ossa  Senhora  da  Conceicào  de  Vil- 
la Vicosa. 

Os  quaes  tendo-se  reciprocamente  communica- 
do  OS  seus  plenos  poderes,  que  achàrao  cm  boa  e 
devida  fórma,  concordàrào  nos  artigcs  seguintes: 

Art.  1 .°  Os  consules  geraes,  consules,  e  vice-con- 
sules  nomeados  pelos  governos  do  Brasil  e  de 
Portugal  serào  reciprocamente  admittidos,  e  re- 
conhecidos  depois  de  apresentarem  as  suas  pa- 
tentes,  segundo  a  fórma  estabelecida  nos  respec- 
tivos t^rritorios.  0  exequatur  necessario  para  o 
livre  exercicio  de  suas  funccoes  Ihes  sera  dado 
gratis;  eas  autoridades  administrativas  ejudicia- 
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rias  dos  portos,  cidades,  ou  lugares  de  siiaresi- 
dencia  Ihes  permittiràò,  a  vista  dedito  exequa- 
tur,  0  gozo  immediato  das  prerogalivas  ioheren- 
tes  às  suas  funccòes  pò  districto  consular  respec- 
livo. 

Cada  urna  das  alias  partes  con  tracia  ntes  reser- 
va-se  0  direito  de  exc^ptuar  para  o  futuro  as  loca- 
lidades  onde  nào  julgue  conveniente  o  estabele- 
cimento  de  vico-consules  e  agenles,  ou  delegados 
consulares. 

Art.  2.*  Os  consules  geraes,  consules  e  seus 
chancelleres,  bem  corno  os  vice-consules,  goza- 
ràò  em  ambos  os  paizes  dos  privilegios  geral- 
mente  concedidos  ao  seu  cargo,  taes  comò  a  isen- 
cào  de  alojamento  militar  e  de  todas  as  con  tri- 
bù icòes  directas  tanto  pessoaes  comò  de  "bens 
moveis  ou  sumptuarios.  salvo  todavia  se  se  tor- 
narem  proprietarios,  ou  possuidores  temporarios 
de  bens  immoveis,  ou  emtim  se  exercerem  o  com- 
mercio, porquanto  nesses  casos  flcaràò  sujeitos  às 
mesmas  taxas,  encargos  e  contribnigòes  que  os 
oulros  particulares. 

Art,  3.*  Os  consules  geraes.consules,  evice-con- 
sules  nos  dons  paizes  gozarào  além  disso  da  im- 
munidade  pessoal,  excepto  pelos  factos  e  actos 
qualificados,e  punidos  comò  crimes  inafiangaveis, 
ou  seja  pela  legislagào  brasileira,  ou  pela  portu- 
gueza. 

Se  forem  negociantes  nào  Ihes  poderà  lambem 
ser  applicada  a  pena  de  prisào  senào  pelos  uni- 
cos  factos  de  commercio. 

Art.  4,*'  Os  consules  geraes,  consules,  e  vice- 
consules  poderào  collocar  por  cima  da  porta  ex- 
lerior  das  suas  casas  as  armas  da  respectiva  na- 
cào,  coni  a  seguinte  legenda:— Consulado  do  Bra- 
sil,  ou  Consulado  de  Portugal;— e  nos  dias  de-fes- 
tas  nacionaes  poderào  tambem  arvorar  na  casa 
consular  a  bandeira  de  sua  nacào.  Estes  signaes 
exteriores  nào  poderào  comludó  ser  em  caso  al- 
gum  interpretados  comò  dando  direito  de  asylo; 
servirào  principalmente  para  indicar  aos  mari- 
nheiros  ou  aos  nacionaes  a  habitacao  consular. 


Art.  5.°  Os  consulos  geraes,  consules,  e  seus 
chancelleres,  born  corno  os  vice-consules,  nào 
poderao  ser  intirnados  a  coraparecer  perante  os 
Iribuaaes  do  paiz  de  sua  resideacia.  Quando  a 
justiQa  locai  tiver  uecessidade  de  receber  delles 
alguma  informacào  juridica,  deverà  pedir-lh'a 
por  escripto,  ou  *lransportar-se  ao  seu  domieilio 
para  recebel-a  de  viva  voz. 

Art.  6.**  No  caso  de  impedimento,  ausencia,  ou 
morte  dos  consules,  ou  vice-oonsales,  os  chancel- 
leres, ou  pessoas  prèviamente  designadas  pelo  ti- 
tular  para  substiluil-o,  serào  admittidas  àexer- 
cer  interinamente  as  funccoes  consulares,  com  ap- 
provacao  da  auloridade  locai  competente,  e  goza- 
ràò,  durante  a  sua  gestào  interina,  de  todos  os 
direitos,  privilegios,  éimmunidades  inherentesao 
cargo . 

Art.  1."  Fica  especialmente  entendido  que^ 
quando  uma  das  duas  altas  partes  contractantes, 
escolher  para  seu  consul  ou  agente  consular,  em 
um  porto  ou  cidade  da  outra  parte  contractante 
um  subdito  desta,  o  mesmo  consul  ou  agente  con- 
sular continuarà  a  ser  considerado  corno  subdi- 
to da  nacao  a  que  pertencer  ;  e  flcarà  por  conse- 
guinte  sìijeilo  às  leis  e  regulamenlos  que  regem 
OS  nacionaes  no  lugar  de  suaresidencia,  sera  que 
entretanto  està  obriga^ào  possa  por  fórma  alguma 
coarctar  o  exercicio  de  suas  funcgoes  resp^ctivas. 

Art.  8.**  Os  archi vos,  e  em  geral  os  papeis  de 
chancellaria  dos  consulados  respectivos,  serào 
inviolaveis  e  nào  poderào  ser,  sob  qualquer 
pretexto,  e  em  caso  algum,  apprehendidos  nem 
devassados  pela  autoridade  locai. 

Fica,  poréra,  entendido  que  os  livros  e  papeis 
pertencentes  a  estes  archi  vos  deveràò  sempre 
estar  separados  dos  livros  e  papeis  relalivos  ao 
commercio  ou  industria  que  possào  exercer  os 
respectivos  consules,  e  agentes  consulares. 

Se  fallecer  algum  funccionario  consular,  sem 
substituto  designado,  a  autoridade  locai  procederà 
immediatamente  a  apposicào  dos  sellos  nos  ar- 
chivos  sendo  sempre  acompanhada  de  dous.sub- 
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dilos  do  paiz,  cujos  interesses  elle  rcprcscnlava, 
e  na  falla  desles,  de  duas'^pessoas  das  mais  no- 
taveis  do  lugar,  e  tambem  se  fòr  possivel  de  um 
fuiiccionario  consular  de  oulra  nacào  residente  uo 
districto. 

As  pessoas  charaadasàtestemunhar  o  acto  cni- 
zaràò  ossens  sellos  com  os  da  refenda  autorida- 
de.  Desles  actos  lavrar-se-ha  termo  em  duplicata, 
entregando-se  um  dos  exemplares  ao  consul  a 
quem  estiver  subordinada  a  agenòia  consular  vaga. 

Quando  o  novo  funccionario  houver  de  tomar 
posse  dos  archi vos,  o  quebramento  dos  sellos 
verificar-se-ha  em  presenca  da  auloridade  locai. 

Art.  9.°  Os  consules  geraes,  consules,  e  vico- 
consules,  ou  aquelles  que  suas  vezes  fizorem, 
poderào  dirigi r-se  às  autoridades  do  lugar  de  sua 
residencia,^  e  em  caso  de  neccssidade,  na  falla  de 
agente  diplomatico  de  sua  nagào,  recorrer  ao 
governo  superior  do  Estado  em  que  residào,  para 
reclamar  contra  qualquer  infr'acgào  commeltida 
pelas  autoridades  ou  funccionarios  do  dito  Estado 
conlraos  tratadosou  convencòes  exislenles  entre 
OS  dous  paizes,  ou  contra  qualquer  outro  abuso 
de  que  se  queixem  os  seus  nacionaes,  e  lerào  o 
direilo  de  dar  todos  os  passos  que  julgarem  ncces- 
sarios  para  obter  prompta  justiga. 

Art.  10.  Os  consules  geraes,  e  consules  respec- 
tivos  poderào  estabelecer  agcntes,  vice-consules, 
ou  agentes  consulares  nns  differontes  cidadr's, 
portos,  ou  lugares  do  seu  dislri-cto  consuhu*, 
onde  0  bem  do  servico  que  Ihes  està  confiado  o 
exigir,  salvos,  bem  éntendido,  a  approvarao,  e  o 
exequalur  do  governo  territorial. 

Estes  agentes  poderào  ser  igual mente  escolhidos 
d'entre  os  cidadàos  dos  dous  paizes,  bem  corno 
y  d'entre  os  estrangeiros,  e  serào  munidos  de  urna 
^  patente  passada  pelo  consul  geral,'ou  consul,  que 
os  tiver  nomcado,  e  debaixo  de  cujas  ordens  elles 
deveràò  servir.  Gozarào  além  disso  dos  mesmos 
privilegios  e  immunidades  estipulados  na  presente 
convencào  em  favor  dos  consules,  salvas'as  excep- 
gòes  mcncionadas  no  art.  3." 


—  344  — 

Art.  M.  Os  consiiles  geraes,  consules,  e  vice- 
consiiles  rospeclivos  terào  o  dircilo  de  receber  na 
sua  cbancellaria,  no  domicilio  das  partes,  oii  a 
bordo  dos  navios  de  seu  paiz,  as  declaragOes  e 
mais  actos  que  os  capitàes,  equipagens,  ou  passa- 
geiros,  negociantes,  ou  subditos  de  sua  nacào, 
quizeremalli  fazer,  inclusivamenteos  testameutos, 
ou  disposicòes  da  ultima  vontade,  ou  quaesquer 
outros  actòs  de  tabelliào,  aiada  mesmo  quando  os 
ditos  actos  tenhào  por  firn  conferir  hypolheca. 

Kntretanto,  quando  estes  actos  se  referirem  a 
bens  immoveis,  situados  no  paiz  onde  reside  o 
consul,  ou  agente  consular,  um  tabelliào,  ou  escri- 
vào  publicó  competente  do  lugar  sera  chamado 
para  assistir  à  sua  celebragào,  e  assignal-os  com  o 
chanceller,  ou  agente,  sob  pena  de  nullidade. 

Art.  12.  Os  consules  geraes,  consules,  e  vice- 
consulos  terào,  aléra  disso,  direito  de  lavrar  em 
suas  chancellarias  quaesquer  actos  convencionaes 
entre  os  seus  concidadàos,  ou  enlre  um  ou  mais 
destes,  e  outras  pessoas  do  paiz,  em  que  residirem, 
assim  corno  qualquer  acto  convencional  que  inte- 
resse unicamente  a  subditos  deste  ultimo  paiz, 
com  tanto  que  os  mesmos  actos  se  refirào  a  bens 
situados  ou  a  negocios  que  tenhào  de  ser  tratados 
no  territorio  da  nagào  à  que  pertencer  o  consul,  ou 
agente,  perante  o  qual  forem  passados.  (3) 

Os  traslados  dos  ditos  actos,  devidamente  le- 
galisados  pelos  consules  geraes,  consules,  e  vice- 
consules,  e  sellados  com  o  sello  officiai  do  seu 
consulado,  ou  vice-consulado,  farào  fé  em  juizo,  e 
fora  delle,  quér  no  Brasil,  quér  em  Portugal  ;  e 
terao  a  mesma  forca  e  validade  corno  se  fossem 
passados  perante  tabelliàes,  ou  outros  officiaes 
publicos  quér  de  um,  quér  de  outro  paiz,  urna  vez 
que  estes  actos  sejào  lavrados  conforme  as  leis  do 


(3)  O  governo  imperiai  orclenou,  que  nas  reparli^Oes  fiscaes 
do  Imperio  fossem  aceitas,  e  reconliecidas  corno  validas  as 
procuraQòes  lavradas  ou  assij^nadas  pelos  consules,  e  vice^con- 
sules  portuguezes,  para  a  recepQùo  de  quanlias  pertenceiUés  a 
espolios  de  sens  compalrioias. 

Vid.  Relatorìo  de  1868. 
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Eslado  a  qne  o  consul  pertcnccr,  o  tenhao  sidp 
submettidos  prèviamente  a  todas  as  ibrrnalidades 
do  sello,  registro,  ias4Quacao,  e  qgaesquer  outras 
que  regem  a  materia  no  paiz  em  que  o  ucto  liver  de 
lìer  cumprido. 

Art.  13.  No  caso  de  morte  de  um -subdito  de 
urna  das  duas  partes  contractantes  no  territorio  da 
outra,  as  autoridades  locaes  compelentes  devcràò 
immediatamente  noticial-a  aos  consules  geraes, 
consules,  oii  vice-consules  do  districto,  e  esles  por 
sua  parte  devenio  communicaKa  às  autoridades 
locaes,  se  antes  tiverem  disso  conheciiàento. 

Quando  fallecer  um  subdito  de  sua  naQào  sem 
deixar  herdeiros,  ou  designar  testamenleiros,  ou 
cujos  herdeiros  nào  sejào  conhecidos,  estejào 
ausentes,  ou  sejào  incapazes,  os  consules  geraes, 
consules,  e  vice-consules,  deverào  proceder  aos 
tìctos  seguintes  ^ 

1  /  Por  OS  sellos  ex-officio  ou  a  requerimento  das 
partes  interessadas»  era  toda  a  mobilia  e  papeis  do 
lallecido»  pr^venindo  com  anticipatilo  deste  acto 
a  autoridade  locai  competente,  que  poderà  assistir 
a  elle,  e  mesmo  quando  julgue  conveniente,  cruzar 
OS  seus  sellos  com  os  que  tiverem  sido  postos  pelo 
consul.;  depois  do  que  estes  sellos  duplicados  nào 
poderào  ser  tirados  senào  de  communi  accòrdo. 

2.*  Formar  tambem  eoi  presenta  da  autoridade 
locai  competente,  se  està  julgar  dever  comparccer, 
0  inventario  de  todos  os  bens  e  effeitos  que  o  fal- 
lecido  possuia.  Pelo  que  diz  respeito  ao  processo, 
tanto  da  apposicào  dos  sellos,  que  deverà  sempre 
ter  lugar  o  mais  brevemente  possìvel,  comò  do 
inventario,  os  consules  geraes,  consules,  e  vice-con- 
sules fixaràò,  de  accòrdo  coma  autoridade  locai, 
odia,  e  a  bora  em  que  estes  dous  actos  deveràò 
ter  lugar  prevenindo-a  por  escripto  de  que  ella 
passarà  recibo.  Se  a  autoridade  locai  se  nào  prestar 
ao  convite  que  Ihe  tiver  sido  feito,  os  consules 
procederào  sem  demora  e  sem  mais  formal'idades 
as  duas  operaQòes  jà  citadas, 

3.**  Os  consules  geraes,  consules  e  vice-consules 
farào  proceder  segando  o  uso  do  paiz,  a  venda  do 

T.  44 


—  340  — 

lodos  05  bens  movcis  òii  friiclos  da  lioranca  quo  so 
possào  deteriorar  ;  poderno  adminislral-a  e  liqui- 
dal-a  pessoalmenle,  ou  nomear,  sob  sua  resporisa- 
bilidade,  ura  agente  para  a  administrar  e  liquidar, 
sem  queaautoridade  locai  tenlia  do  intorvir  aestes 
novosactos.  salvo  se  uni  ou  mais  subditos  do  paiz, 
oudeuma  lorceira  potencia  tivercm  direilos  a  fazc^r 
valer  a  respeilo  desta  mesina  successào.  Porquanto 
nesse  caso,  nào  tendo  o  consul  direito  de  decidir  a 
questào,  devera  està  ser  levada  aos  tribunaes  do 
paiz.  aos  quaes  pertence  resoivcl-a  procedendo 
entào  0  consul  corno  representanle  da  successào. 
Proferido  0  julgamento,  o  consul  devera  executal-o 
se  nào  tiver  por  conveniente  appellar,  ou  se  as 
partes  nao  se  accommodarem,  continuando  depois 
com  pieno  direito  a  liquidacào  que  havia  sido 
suspensa  emquanto  se  aguardava  a  decisào  do 
tribunal. 

4/  Os  consules  geraes,  consules,  e  vice-consules 
serào  lodavia  obrigados  a  annunciar  a  morte  do 
individuo  de  cuja  successào  se  tratar,  em  um  dos 
jornaes  do  seu  districto  ;  e  nào  poderào  fazer 
entrega  da  heranca  ou  do  seu  producto  aos  legi- 
timos  berdeiros  ou  a  seus  procuradorcs,  senào 
depoìs  de  pagas  todas  as  dividas  que  o  defunto 
pudesse  ter  contrahido  no  paiz,  ou  de  liaver  decor- 
rìdo  um  anno  depois  do  dia.  da  morte,  seni  que  se 
tenha  apresentado  reclamacào  alguma  centra  a 
heranga.  t 

0.**  Fica  alóm  disso  enlendido,  que  o  direito  de 
administrar  e  liquidar  as  successòes  dos  Portu- 
guezes  talleciilos  no  Brasil  pertencerà  aps  consules 
de  Tortugal,  ainda  quando  os  herdeiros  sejào 
rnenores,  filbos  de  Porluguezes,  nascidos  no  Brasil, 
em  reciprocidadc  de  rgual  faculdade  que  lìca  per- 
tencendo  aos  consules  do  Brasil  em  Portugal  de 
administrar  e  liquidar  as  successòes  dos  seus 
Tiacionaes,  em  casos  identicos. 

Art.  14.  Em  tudo  que  diz  respeito  a  policia  dos 
portos,  carregamento,  e  descarga  dos  navios,  segu- 
rancÀi  das  mercadorias,  bens,  e  efieitos,  os  subditos 
dos    dous  pjizes  serào  res{)eclivamerile  sujeilos 


~  347  — 

às  leis  e  res^il'^^ncnlos  do  lerritorio.  Todavia,  os 
consulfis  fjeracs,  consules,  e  victì-consules  respec- 
livos  serào  exclusìvamonle  encarregados  da  ordem 
interior  a  bordo  dos  navios  de  commercio  de  sua 
naQào  ;  e  so  elles  lomarào  conhecimento  de  lodas 
as  desavencas  que  sobrevierem  entre  o  capitao,  os 
ofiìciaes,  e  OS  individuos  que  ésUverem  compre- 
liendidos,  por  qualquer  Ululo  qufe  seja,  no  rol  da 
equipagem. 

As.autoridadeslocaes  nào  poderào  intervirsenao 
no  caso  em  que  as  desordens  que  dalli  resultarem 
fòrom  de  natureza  a  perturbar  a  tranquillidade 
publica.  ou  quando  urna  ou  mais  pessoas  do  paiz, 
ou  cstranhas  a  equipagem  nellas  se  achareni  im- 
plicadas.  Em  todos  os  demais  casos  as  autoridades 
selimitaràò  a  dar  auxilio  aos  funcìonarips  consu- 
lares  quando  cstes  o  requisitarera  para  mandar 
prender  e  conduzir  a  cadea  os  individuos  da  equi- 
pagem que  elles  julgarem  conveniente  alli  recolher 
em  consequencia  de  taes  desordens. 

Art.  15.  Os consules  geraes,  consules  e  vìce-con- 
sulespoderao  mandar  prender  e  remetter,  ou  para 
bordo,  ou  para  o  seu  respcctivo  paiz,  os  marinhei- 
ros,  e  lodas  as  outras  pessoas  que  regularmente  fa- 
zem  parte  das  eqiiipagens  dos  navios  de  guerra  ou 
mercantes  da  sua  nàcào  que  tiverem  desertado  dos 
ditos  navios.  Tara  este  firn  dirigir-«e-hào  por 
cscripto  às  autoridades  locaes  competenles,  e  justi- 
ficaràó  pela  exhibicào  do  registro  do  navio,  ou  da 
matriculéà  da  equipagem,  ou  no  caso  do  navio  ter 
parlido,  pela  còpia  do  documento  respcctivo,  devi- 
damenle  legalisado  por  elleà,  que  os  homens  re- 
clamados  faziào  parte  da  dita  equipagem.  Em  vista 
desta reclamagao,  assim  juslilìcada,  naolhespoderà 
ser  deuegada  a  entrega.  Ser-lhes-ha,  além  disso, 
dado  lodo  o  auxilio  para  a  busca  e  prisao  dos  ditos 
desertores  que  poderào  ser  guardados  e  mantidos 
nas  cadeas  do  paiz,  a  pedido,  e  à  custa  dos  agenles 
acima  referidos,  até  que  os  mesmos  agenles  lenhào 
achado  occasiào  de  os  rémetler  para  o  seu  paiz. 

Se,  porém,  nao  se  ofTerecer  està  occasiào  dentro 
do  prazo  de  Ires  mezes,  contados  do  dia  da  prisào. 
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OS  rlelidos  scrao  poslos  em  lihcrdarle,  prccedcricfo 
aviso  de  tres  dias  ao  consul;  e  nào  poderào  ser 
presos  de  novo  pelo  raesmo  motivo. 

Comludo,  se  o  deserlor  liver  eommettido,  além 
disso,  algum  crime  ou  delicto  em  terra,  a  sua  sol- 
tura  so  se  verifìc^rà  depois  que  o  tribunal  compe- 
tente haja  proferido  sentenza  sobre  o  crime  ou 
delieto;  e  està  tenha  tido  piena  execugao. 

Fica  igualmente  ontendido  queos  marinheiros  e 
OS  deraais  individuos  que  fizerem  parte  da  equi- 
pagem,  subditos  do  paiz  em  que  a  desercao  tiver 
fugar,  sào  exceptuados  das  eslipulacoes  do  pre- 
sente artigo. 

Art.  16.  Sempre  que  mìo  houver  estipuìacoes 
contrarias  entre  os  donos,  armadores,  carregcfdo- 
res,  e  seguradores  dos  navios  de  um  dos  paizes 
que  se  dirigirem  aos  respectivos  portos  do  outro, 
voluntariamenle  ou  por  forga  maior,  as  avarias 
serao  reguladas  pelos  consules  geraes,  consules,  e 
vice-consules  de  sua  nacao. 

Quando,  porém,  subditos  do  paiz  em  que  resi-^ 
direm  os  ditos  agentes  ou  de  urna  terceira  poten-' 
eia  tiverem  nellas  interesses,.as  avarias  serao  re- 
guladas pela  autoridade  locai  competente,  a  nào 
haver  compromisso  amigavel  entre  aspartes. 

Art.  47.  No  caso  de  dar  a  costa,  ou  naufragar  no 
littoral  da  outra  algum  navio  pertenccnle  ao  go- 
verno ou  aos  subditos  de  uma  das'  altas  partes 
contractantes,  as  autoridades  locaes  deveràò  im- 
mediatamente prevenir  do  occorrido  ao  eonsut 
geral,  consul,  ou  vice-consul  do  districto,  ou,  na 
sua  falta,,  ao  consul  geral,  consul,  ou  vice-consul 
mais  pròximo,  do  lugar  do  sinistro. 

Todas  as  operagoes  relativas  ao  salvamento  da 
carga  eoutros  objectos  dos  navios  brasileiros,  nau- 
fragados  nas  aguas  territoriaes  de  Portugal,  serao 
dirigidos  pelos  consules  geraes,- consules,  ou  vice- 
consules  doBrasil;  e  reciprocamente  os  consules. 
geraes,  consules,  ou  vice-consules  de  Portugal  di- 
rigirào  as  operaooes  relativas  ao  salvamento  da 
ca.rga  §  outros  objectos  dos  navios  de  sua  nacào,. 
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naufrasados  nas  aguas  territoriacs  dos  dominios 
brasileiros. 

A  intervengao  das  autoridadcs  locaes  so  leni  lu- 
gar  nos  doiis  paizes  para  fiìcililar  aos  agenles  coii- 
sulares  os  soccorros  necessarios,  manter  a  ordem, 
garantir  os  inleresses  dos  salvadores  estranhos  a 
oquipagera,  e  fiscalisar  a  execuQào  das  disposicóes 
qiie  se  deveni  observar  para  a  enlrada  e  sahida  das 
mercadorias  salvadas. 

Na  ausen€ia  e  ató  a  chegada  dos  consules  geraes, 
consules,  oii  vice-consules,  as  autoridadcs  locaes 
deveraó  tornar  as  mcdidas  nccessarias  para  a  pro- 
leccao  dos  individuos,  e  conservacao  dos  objectos 
salvados. 

As  altas  parlesconlraclantes  convóm,  além  dis- 
so,  em  -qiie  as  mercadorias  e  efleitos  salvados 
nào  serào  sujeilos  a  nenhum  direito  de  alfaiidega, 
salvo  se  forem  admittidos  a  consumo  interno. 

No  caso  de  duvida  sobre  a  nacionalidade  dos 
navips,  as  disposicóes  mcncionadas  no  presente 
arligo  serào  da  exclusiva  competencia  das  auto- 
ridadcs locaes. 

Art.  18.  Os  consules  geraes,  consules,  e  seus 
chancelleres,  e  bem  assim  os  vice-consules,  goza- 
rao  nos  dous  paizes  de  todos  os  outros  privilegios, 
isencóes,  eimmunidades  que  para  o  futuro  venhào 
a  ser  concedidas  aos  agent3s  de  igual  categoria 
da  nacao  mais  favorecida. 

Art.  19.  A  presente  convengao  vigorarà  por  es- 
paco de  dez  annos  a  contar  do  dia  da  troca  das 
ratificagòes,  quo  tera  lugar  nesla  cidadc  do  Rio 
de  Janeiro,  dentro  do  prazo  de  trcs  mczes,  ou 
anles  se  fòr  possi vel. 

Se  um  anno  antes  de  findo  o  dito  prazo  de  dez 
annos  nenhuma  das  altas  partes  conlractantes  ti- 
ver  notificado  a  sua  intengào  de  fazer  cessar  seus 
efleitos,  a  convencào  continuare  a  vigorar  por 
mais  um  anno,  e* assim  successivamente  até  a 
expìracao  de  um  anno  contado  do  dia  em  que 
urna  das  partes  liver  feito  a  outra  aquella  noti-- 
ficacao. 
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Ern  fé  do  que  os  respeclivos  plcnipolnnciarios 
assignàrào  a  presente  corivencào  ern  duplicala  e 
llie  puzerào  o  sello  de  suas  armas. 

Feita  no  Rio  de  Jcineiro,  aos  4  dias  do  mezde 
Abril  do  anno  do  Jiascimenlo  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Chrislo  de  1863.  —  (L.  S.)  Marquez  de 
Abrantes, — (L,  S.)  J.  de  Vasco ncdlos  e  Souza. 


Aeeordo  para  a  Gxeea^:\o  do  nrt.  13  da  Conven^fto 
Consular  oelebrada  em  4  de  Abrìl  de  i863  entro  o 
Drasll  e  Portugal.  (4) 


Havendo  aapplicacao  do  art.  13  da  convcngaa 
consular  de  4  de  Abril  de  1863  originado  con- 
lliclos  de  attribuicòes  ontreas  autoridades  locaes 
do  Brasi!  e  os  funccionarios  consulares  de  Por- 
tugal,  0  governo  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil 
e  0  de  S.  M.  Fidelissimao  Rei  de  Portugàl  ahi- 
mados  de  igual  descjo  de  por  termo  a  esses  con- 
llictos,  rcsolverao  regular  de  coni-raum  accordo 
a  oxeciigào  do  citado  artigo,  e  para  esse  firn, 
OS  abaixo  assignados  : 

Antonio  Goclho  de  Sa  e  Albuqnerque,  ministro 
e  secretario  de  estado  dos  negocios  estrangeiros 
de  S.   M,  0  Imperador  do  Brasil;  e 

José  de  Vasconcellos  e  Souza,  enviado  ex- 
traordinario e  ministro  plenipotenciario  de  S, 
M.  Fidelissima  o  Rei  de  Porlugal  junto  de  S. 
M.  0  Imperador  do  Brasil: 

Competentemente  autorisados  pelosseus  respec- 
livos plcrios  podercs,  cuja  boa  e  devida  fórma  foi 
mnluamehte  rcconhecida,  convierào  nos  seguintes 
paragraphos  : 

§  1  .•  No  caso  de  morte  de  um  subdito  portuguez 
no  luìperio  do  Brasil,  as  autoridades  locaes  com- 
pelenles  dcveràò  immediatamente  avisar  os  fune- 


(I)  Foi  promnl^aiìo  por  decreto  n.  3335  rie  21  de  AjjojìIo  de 
IHài  ;  tendo  sido  approvado  pel»>  jruverno  portiij^uex  ein  u  1.* 
de  Julho  daquelle  anno,  e  pelo  do  Brasil  eiii  21  de  Agosto 
ì>e?tiìiuc. 
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cionarios  consulares:  consules  geraes,  consliles,  e 
vice-consnles,  ou  agentes  consnlares.  era  cufp 
ilistricto  occorrer  o  lallecimcnto,  e  por  sua  parte 
esses  funccionarios,  se  forem  os  primeiros  a 
saber  do  facto,  deveraó  dar  o  rnesmo  aviso  às 
auioridades  locaes  : 

1  .•  Sempre  quo  o  fallecimonto  acoritecer  em 
localidade  onde  riAo  haja  funccionario  consular 
da  nacionalidade  do  lìnado,  a  aiitoridadc  locai 
competente  assim  o  partici  para  immediatamento 
ao  governo  imperiai  por  intermedio  da  presi- 
dencia  da  respectiva  provincia,  consignando  na 
sua  participagào  todos  os  esclarecimentos  quo 
houver  colludo  sobre  o  caso  e  suas  circunistan- 
cias.  A  presidencia  da  provincia  transmittirà  nos 
niesmos  termos,  e  sem  demora,  està  pariicipacào 
ao  funccionario  consular  dodistricto.  No  entanto 
a  autoridadc  locai  procederà,  na  fórma  da  lei 
do  paìz,  a  apposigào  dos  sellos,  ao  invenlario 
dos  bens,  e  aos  aclos  subsequentes  do  processo 
até  a  chegada  do  funccionario  consular,  o  qual, 
depois  de  veriflcado,  seguudo  as  circumslancias, 
o  seii  direito  de  intervir,  proseguirà  na  liqui- 
dacao,  se  nao  estiver»  terminada,  e.  em  caso 
contrario,  receberà  da  autoridade  locai  a  parto 
do  espolio  que  restar  da  liquidacào. 

S.*"  0  funccionario  consular  mahdarà  annun- 
ciar 0  fallecimento  em  uni  dos  jornaes  do  seu 
districto,  inserindo  no  annuncio  os  esclareci- 
mentos que  possào  aprovèitar  aos  herdeiros  do 
espolio.  Se  nao  houver  jcrnal  no  districto,  o 
annuncio  sera  feito  por  editaes  afiixados  nos  lu- 
gares  mais  publicos. 

§  2.'  A  intervencào  dos  funccionarios  consulares 
de  Portugal  na  arrecadacào  das  herancas  de  seus 
nacionaes  fallecidos  no  Brasil  se  realislira,  dadas 
as  circumstancias,  e  observadas  as  regras  se- 
gui ntes  : 

1."  Quando  um  subdilo  portuguez  fallecido 
no  Brasil  nào  tiver  deìxado  herdeiros  de  sua 
nacionalidade,  ou  quando  coni  herdeiros  por- 
tuguczes  maiores,  presentes,  e  c^ipazes,  concor- 
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rerem  herflciros  menores,  ausenles,  ou  incapa- 
zes  quo  nao  sejào  Porlugiiczcs,  o  funccionario 
consular  porlugucz  riào  inlervira. 

2."  Q'ìando  entre  osherdeiros  do  subdito  por- 
luguez  fallecido  no  Drasil,  houver  um  ou  mais 
VorUiguezcs  menores,  ausentes,  ou  incapazes,  tera 
0  funccionario  consular  a  administracaoexclusiva 
ila  heranca,  se  nào  houver  testamenteiro.  nem 
herdeiros*  de  nacionalidadc  diversa  da  do  finado 
entre  os  quaes  liaja  ou  viuva,  ou  herdeiro  que 
possa  e  deva  ficar  na  posse,  e  cabeca  do  casal, 
ou  menores,  ausentes,  ou  incapazes.* 

3.°  Se  com  um  ou  mais  herdeiros  porlugue- 
zes  menores,  ausentes,  ou  incapazes  houver  ao 
mesmo  tempo,  quér  um  testamenteiro,  quér  her- 
deiros de  diversa  nacionalidade  da  do  firiado. 
entre  os  quaes  haja,  ou  viuva,  ou  herdeiro  que 
pela  lei  possa  e  deva  ficar  na  posse,  e  cabera 
do  casal,  ou  um  ou  mais  herdeiros  menores, 
ausentes,  ou  incapazes,  o  funccionario  consular 
portuguez  administrara  a  heranca  conjunctamente 
com  a  dita  viuva,  ou  dito  cabeca  do  casal,  ou 
dito  testamenteiro,  ou  represcntanle  legai  dos 
ditos  menores,   ausentes,  ou  incapazes. 

4.°  Fica  entendido  que  aos  herdeiros  menores 
nascidos  no  Brasil  de  pais  portuguczes  sera  ap^ 
I)licado  0  estado  civil  de  seu  pai  até  a  sua 
maioridade,  de  conformidadc  com  a  lei  de  10 
de  Setembro  de  1860,  em  reciprocidade  da  fa- 
culdade  quo  terao  os  funccionarios  consulares 
do  Brasil  em  Portugal  de  administrar  e  liquidar 
as  herancas  de  seus  nacionaes  em  casos  analogos. 

5."  Fica  iguahnente  entendido  que  os  legata- 
rios  URiversaes,  ou  por  titulo  universal,  sao 
equiparados  aos  herdeiros.  (o) 

§  3.°  0  funccionario  consular  nos  casos  era 
que,  nos  termos  do  paragrapho  antecedente, 
tiver  de  intervir  exclusivamente,  deverà  : 

{.))  Os  lepfados  por  titulo  parlicular  nào  cslào  siijeìtos  a  està 
esiipula^ùo.  Assiiu  o  declarou  o  j^overno  iaipcriiil  por  noia 
de  16  (le  O.jlubro  dj  ISil  din'gidi  ii  le;3M;:ào  porla;3'ueza.-^ 
Uelatorio  de  iSiil). 
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1."  Por  sellos,  quér  ex-officio,  quér  a  requeri- 
menlo  das  partes  interessadas,  em  loda  a  mo- 
bilia e  papcis  do  defunto,  preveaindo  com  aa- 
ticipagao  a  autoridade  locai  competente,  que 
poderà  assistir  ao  acto,  e  até  se  julgar  conve- 
niente, cl'uzar  com  os  seus  sellos  os  que  liou- 
verem   sido  postos  pelo  funccionario  consular. 

2.'  Fazer  tambem,  em  presenga  da  competente 
autoridade  locai,  se  està  entender  que  deve  com- 
parecer,  e  de  duas  testemunhas  idoneas,  o  in- 
ventario de  todos  OS  bens,  e  objectos  possuidos 
pelo  defunto. 

§4.'*  Pelo  que  diz  respeito  a  dupla  operacào  da 
apposicào  dos  sellos,  que  deverà  effectuar-se  no 
nìaìs  curto  prazo,  e  do  inventario,  o  funccionario 
consular  portugtiez  fixarà,  de  accordo  com  a  auto- 
ridade locai,  0  dia  e  bora  em  que  ambas  estas 
operaQóes  deverào  terlugar;  o  aviso  do  funcciona- 
rio consular  a  autoridade  sera  feito  por  escripto,e 
està  accusare  arecepcào.Se  a  autoridade  locai  nào 
comparecer,  apezar  do  convite  que  Ihe  tiver  sido 
feito,  o  funccionario  consular  procederà,  sem  de- 
mora, nem  segando  aviso,  às  supracitadas  opera- 
cóes: 

1  .*  Os  sellos  duplos  postos  pelo  funccionario  con- 
sular, e  pela  autoridade  locai  so  serào  levantados 
de  commum  accordo.  Todaviaseo  funccionario 
consular  deixar  decorrer  quinze  dias  sem  chamar 
a  autoridade  locai  para  levantar  os  sellos,  està  Ihe 
pedirà  por  escripto  que  flxe  dia  e  bora  em  que  està 
operacào  deverà  terlugar,  e  elle  accusarà  recepcào: 
se  0  funccionario  consular  nao  responder  no  ter- 
mo de  oito  dias,  a  autoridade  locai  procederà  sem 
demora  ao  levantamento  dos  sellos  e  ao  inventario. 
Se,  porém,  tendo  sido  fixado  de  commum  accordo 
dia  e  bora,  para  o  levantamento  dos  duplos  sellos, 
nao  comparecer  a  autoridade  locai, o  funccionario 
consular  marcarà  o  prazo  de  oito  dias  para  aquel- 
la operacào  e  assim  o  communicarà  por  escripto  a 
autoridade  local,e,  se  està  tendo  recebido  o  aviso, 
deixar  ainda  de  comparecer,  procederà,  no  oitavo 
dia  sem  mais  demora,  aos  actos  de  que  se  trata. 

T.  45 
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2.*  0  fuaccionario  consular  lavrara  termos  dos 
actos  de  apposioào  e  levantameoto  dos  sellos  e  do 
inventario,e  desses  termos  remetterà  còpia  authen- 
tica  dentro  do  prazo  deqnatrodias  iautoridade 
locai  competente.  Os  termos  serào assignados  tam- 
|)em  pela  autoridade  locai,  se  houverem  sido  la- 
vrados  em  sua  presenca. 

§  S.^'A  autoridade  locai  é  a  unica  competente  para 
proceder  a  abertura  do  testamentormas  deste  e  do 
termo  de  abertura  deverà  dar  traslado  authentìco 
ao  funccionario  consular,denti:o  do  prazo  de  qua- 
tro  dias.  ^ 

1  .^Se  durante  a  apposigào  dos  sellos,ou  feitura 
do  inventario,  o  funccionario  consular  achar  um 
testamento,  descreverà  a  fórma  exterior  delle  no 
termo  que  develavrar,o  rubricaràperante  as  par- 
tes  interessadas,  e  presentes,  o  porà  debaixo  de 
sello,  e  darà  parte  ao  juiz  territorial  competente 
para  que  elle  abrao  testamento,  segundo  as  fór- 
mas  legaes. 

2.°  Se  0  testamento  do  defunto  estiver  deposita- 
do  no  consulado,  o  funccionario  consular  promo- 
verà à  sua  abertura  pelo  iuiz  territorial. 

3.°  As  questòes  de  validade  do  testamento  serào 
submettidas  aos  juizes  competentes. 

§  6.  °  Quando  tiver  lugar  a  nomeagào  de  um  tu- 
tor, ou  de  um  curador,  o  funccionario  consu- 
lar promoverà,  se  por  outro  modo  nao  estiver  pro- 
videnciado,  a  mesma  nomeacao  pela  autoridade 
locai  competente. 

§  7 .  °  0  funccionario  consular  nos  casos  em  que , 
nos  termos  do  §  2.%]he  compete  esclusivamente  a 
administragào,  e  liquidaQào  das  herangas,  deverà: 

1 .®  Arrecadar  e  conservar  em  sua  guarda  todos 
OS  bens  pertencentes  ao  espolio,  tanto  moveis,  co- 
mò ìmmoyeis  (  representados  pelos  respectivos  ti- 
tulos  ),  e  ossemoventes. 

2."  Promover  de  conformidade  com  as  leis  e  usos 
dopaiz  a  venda  de  todos  os  bens  moveis  da  heran- 
(a,  que  forem  de  facil  deterioragào  ou  que  nao  se 
possào  guardar  sem  perigo,  ou  grande  despeza, 
bem  comò  das  acQoes  de  companhias,  quando  nao 
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haja  no  espolio  dioheiro  para  fazer  as  erilradas.ou 
quando  a  sua  conservacào  nào  convenha  pelo  fìs- 
co imminente  de  depreciacào.  . 

3.*Tratar'  da  conservando  e  melhor  aproveita- 
mento  dosbens.cuja  alienagào  nào  deva  ser  feita, 
ou  tenha  de  ser  demorada  no  interesse  da  he- 
ran^a. 

4.*  Cobrar  quér  amigavelmente,  quér  judicial- 
raetlteas  rendas,  alugueis,  dividendos  de  acgòes, 
juros  de  capitaes  mutuados,  e  quae'squer  outros 
rendimentos,e  quanliasdevidas  ao  espolio,  e  ven- 
cidas,  quér  anles,  quér  depois  da  data  do  falleci- 
mento . 

S.**  Receber  oproducto  da  venda  dos  bens  mo- 
veis,  e  da  dos  iramoveisno  caso  de  haver  sido  està 
autorisada  pelo  juiz. 

6.*  Liquidar  aheranca,  satisfazendo  todos  os 
seus  encargos,  dividaselegados,  e  passando  qui- 
tagào  aos  devedores. 

§  8.*"  A  heranca,  logo  que  estiver  liquidada,  se- 
ra dividida  entre  osherdeiros,  de  conformidade 
coma  partilha,  que  sera  feita  pelo  juiz  competen- 
te, 0  qual  nomearà,  se  houver  lugar,  peritospara 
a  avaliagào  dos  bens,  formagào  dos  quinhoes,  e 
designacào  dastornas. 

t.**  Em  casonenhum  o  funccionario  consular 
sera  juiz  dascontesta^óesrelativasaos  direitosdos 
herdeiros,  coUagòes  a  heranca,  legitima,  eterea. 
Estas  contestagoes  serào  subméttidasaos  tribunàes 
competentes. 

2.°  0  funccionario  consular  remetterà  àautori- 
dade  locai  que  tiverde  proceder  à  partilha uma 
demonstragào  completa  do  liquido  da  heranca, 
acompanhada  dos  documentos  relativos  aos  actos 
de  sua  administragào  e  liquidacao.  l)epois  de  pro- 
ferida  a  sentenza  de  partilha, sèrào  aquelles  docu- 
mentos devolvidos  pela  autoridade  locai  com  um 
traslado  dasentenga,  e  calculo  da  partilha. 

§9/0  funccionario  consular  nào  poderà  fazer 
entrega  da  heranga,  ou  de  seu  producto,  aoslegiti- 
mos  herdeiros  ou  aos  seus  procuradores,senao  de- 
pois de  pagas  todas  asdividas  que  o  defunto  ti  ver 
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contrahido  nopaiz,  ou  depois  de  haver  decorrido 
um  anno  da  data  do  fallecimento,  sem  que  se  tenha 
apresentado  reclamacao  alguma  conlra  a  herancja, 

Deverà  anles  de  qualquer  distribuicào  aos  her- 
deiros  do  producto  da  heranca,  pagar  os  direitos 
estabelecidos  pelas  leis  do  paÌ2sobre  a  transmissào 
das  herancas. 

§  10.  NÓscasos  em  que  a  administragao  e  liqui- 
dagào  se  fìzerem  em  commum,  nos  termos  do  §  2.°, 
pelo  fanccionario  consular  e  a viuva,  ou  o  cabega  do 
casal,  ou  o  testamenteiro,  ou  o representante  legai 
dos  menores  ausentes  ou  incapazes,  cujos  inte- 
resses  nào  esliverem  sob  a  protecQào  do  funccio- 
nario  consular,  todos  os  actos  de  apposicào  de 
sellos,  inventario,  administragao  e  liquidacio,  de- 
verà© ser  feitos  em  commum,  procedendolo  fune- 
cioaario  consular,  e  a  viuva,  ou  o  cabega  do  casal, 
ou  0  testamenteiro,  ou  o  representante  legai  dos 
ditos  menores  até  a  partilha  definitiva,  comò 
dous  liquidadores  encarregados  da  liquidaQào  da 
mesma  sociedade  ;  nenhuma  desobriga  sera  vallo- 
sa,  se  nào  estiver  revestidadas  duas  assignaturas. 

§  11 .  Se  sobreviver  alguma  questao,  quér  entre 
OS  co-herdeiros,quér  entre  os  her deiros  e  terceiros 
que  se  julguem  com  direito  contra  a  heranca,  està 
questao  deverà  ser  devolvida  aos  tribunaes  com- 
petentes,  figurando  o  funccionario  consular,  nos 
casos  em  que  administra  so,  nos  termos  do  §  2.% 
corno  representante  da  heranga.  Proferido  o  julga- 
mento,  deverà  o  funccionario  consular  executal-o, 
se  nuo  tiver  por  conveniente  appellar,  ou  se  as 
partes  se  nao  houverem  accommodado  amigavel- 
mente,  proseguindo  depois,  de  plano,  na  liquida- 
gào  que  havia  sido  suspensa,  emquanto  se  aguar- 
dava a  decisào  do  tribunal. 

§  12.  Se  ao  tempo  do  fallecimento,  os  bensou 
parte,  dos  bens  de  uma  heranca,  cuja  administra- 
cào  eliquidagao  pertengàoao  funccionario  consu- 
lar nos  termos  do  §  2.%  se  acharem  embargados, 
penhorados,  ou  sequestrados,  o  funccionario  con- 
sular nao  poderà  tomar  posse  dos  ditos  bens.antes 
do  levantamento  do  embargo,  penhora,  ou  seques- 
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tro.  0  funccionario  consular  teràodireito  de  ser 
ouvido,  de  velar  conjuncla mente  com  o  tutor,  ou 
curador,  na  observancia  das  formalidades  legaes, 
e  se  a  éxecuQào  se  effectuar,  recebera  o  remane- 
cente  do  producto  da  venda.  Se  durante  a  liquida- 
cào  feita  pelo  funccionario  consular,  nos  termos  do' 
§2/ sobrevierum  embargo,  penhora,  ou  seques- 
tro dos  bens,ou  parte  dos  bens  daditaheranga/o 
funccionario  consular  sera  noraeado  guarda  ou  de- 
positario dos  bens  embargados,  penhorados,  ou 
sequestrados. 

§  13.  0  funccionario  consular,  ainda  mesmo  no 
caso  em  que  o  §  2.°  Ine  concede  a  faculdade  de 
intervir  nas  herancas  de  seus  nacionaes,  nao  po- 
dere por  sellos  nem  inventariar  os  bens  de  seus 
nacionaes  fallecidos  depois  de  haverem  sido  de- 
clarados  fallidos.  A  administracào  e  liquidacào 
desses  bens  serao  feitas  conforme  as  leis  espe- 
ciaes  do  paiz . 

Fica  entendido  que  o  funccionario  consular  con- 
serva sempre  o  direito  de  velar,  abem  dos  meno- 
res,  ausentes,  ou  incapazes,  e  com  os  tutores,  ou 
curadores,  em  que  sejào  preenchidas  as  formali- 
dades exigidas  pela  lei. 

§  14.  Oiunccionario  consular,  mesmo  no  caso 
em  que  o  §  2.Mhe  concede  a  faculdade  de  intervir 
nas  herancas  de  seus  nacionaes,  nao  poderà  por 
sellos,  inventariar,  administrar,  nem  liquidar  os 
bens  de  um  seu  nacional,  que  pertencer  a  urna 
sociedade  commercial.  Sera  obrigadoneste  ponto 
a  se  conformar,  quércom  as  disposicoes  especiaes 
estipuladas  no  contracto  de  sociedade,  quér  com 
as  regras  estabelecidas  pela  lei  commercial  do 
paiz.  Se  a  sociedade  continuar  depois  da  morte  do 
socio,  0  funccionario  consular  recebera  para  os 
herdeiros  as  partes  dos  lucros  que  Ihes  couberem  ; 
se  a  sociedade  fòr  dissolvida  por  morte  do  dito 
socio,  0  funccionario  consular  deixarà  liquidar  a 
sociedade  por  quem  competir,  e  recebera  semente 
a  parte  liquida  que  pertencer  a  dita  heranca . 

Fica  entendido  que,  nos  casos  previstos  pelo 
presente  paragrapho,  e  pelos  dous  precedentes,  o 


—  358  ^ 

fuHccìQnario  consular^tem  sempre  o  direito  de 
velar,  a  bem  dosmenores,  ausentes,  ou  iacapazes» 
no  Gumprimento  das  formalidades  legaes. 

§15,  A  superveniencia  de  herdeìros  maiorese 
capazes  durante  a  liquidacào,  comegada  pelo  func- 
cionario  consular,  nos  termos  do  §  2.'  nàofaz  ces- 
sar OS  poderes  do  funccionario  consular,  senào 
quando  nàohouvermaisum  so  incapaz  ouausen- 
te  entro  os  herdeiros,  por  cujo  interesse  elle  inter- 
venha  ;  se  os  ditos  herdeiros  se  tornarem  todos, 
maìores  e  capazes  antesde  fluda  a  liquidagao,  e  se 
ellesseapresentaremtodos,  quér  empessoà,  quér 
por  proGuradores,  sera  o  funccionario  consular 
obrigadoa  entregar-lhes  toda  a  liquidagao. 

§  16.  Seaheranca  de  um  subdito portuguez  falle- 
cido  ab  intestato  iio  Brasil,  se  tornar  vaga,  isto  é, 
se  nào  houver  nem  conjuge  sobrevivente,  nein 
herdeiro  em  gràosuccessivel,  essa  heranca  tanto 
movel  corno  immovel,  deverà  ser  devolviàa  à  fa- 
zendapublicado  Brasil. 

Depois  da  apposicàodos  sellos,  ojuiz  territorial 
exigirà  do  funccionario  consular  em  nome  do  Esta- 
do  0  inventario  dos  bens do  defunto.  Tres  annun- 
cios  serào  publicados  successivamente  por  di- 
ligencia  do  juiz  territorial,  de  tres  era  tres  mezes, 
nos  jornaes  do  lugar  em  que  a  successào  se  hou- 
ver aberto,  e  nos  da  capital  do  paiz.  Estes  aunun- 
cios  deverào  conter  os  nomes,  e  appellidos  do  de- 
funto, 0  lugar,  e  data  do  seu  nascimento,  se  forem 
conhecidos,  a  profissào  que  exercia.  a  data,  e  lu- 
gar de  sua  morte  Annuncios  semelhantes  serao 
publicados,  à  diligeucia  do  juiz  territorial,  por 
intermedio  do  coosulado  brasileiro  em  Lisboa, 
nos  jornaes  da  cidade  maisvizinha  do  lugar  do 
nascimento  do  defunto.  0  funccionario  consular 
procederà  a  administrAcào,  e  liquidacào  da  heran- 
ga,  segundo  as  regras  'estabelecidas^*  no  presente 
accordo.  Se,  passados  dous  aunos,.  contàdos  do 
fallecimento  ,  nào  se  tiver  apresentado,  nem  her- 
deiro ,  nem  conjuge,  quér  pessoalmente ,  quér 
por  procurador,  o  juiz  territorial  ordenarà  por 
uma  senlenca ,  que  sera  intimada  ao  funccionario 
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consular,  a  entrega  ao  Estado.  0  fuaccionario  con- 
sular  entregarà  entao  à  fazenda  publicatodos  os 
objectos  e  valores  provenientes  da  heranga,  e  bein 
assim  todos  os  docuraentos  relativos  a  adminis- 
trar;ao,  e  às  contas  da  heranca.  A  adrninistragào 
da  fazenda  publica  tomarà  posse  della,  ficando 
obrigada  a  dar  conta  aos  herdeiros,  ou  conjuges, 
que  possào  depois  apparecer,  cm  conformidade 
Cora  a  lei  do  paiz. 

§  17.  Os  consules  geraes,  cousules,  e  vice-con- 
sules  poderao,  nos  casos  de  intervencao,  tanto 
exclusiva  corno  co njuncta,  delegar  todas  ou  parte 
das  attribuigòes  deadministragào,  e  de  liquidacao 
que  Ihes  competera^  nos  termos  dos  paragraptios 
antecedentes  :  e  os  agentes  ou  delegados,  que  sob 
sua  responsabilidade  nomearem  para  represental- 
os,  procederào  dentro  dos  limites  dos  poderes 
que  Ihes  forem  conferidos  ;  mas  nào  gozaràò  de 
nenhum  dos  privilegios,  nem  das  imraunidades 
concedidas  aos  funccionarios  consulares  pela 
convengào  de  4  de  Abril  de  1863. 

§18.*  Os  herdeiros  se  forem  todos  maiores, 
presentes,  e  da  nacionalidade  do  finado,  poderao 
de  commum  accordo  encarregar  o  funccionario 
consular  de  sua  nagao  de  administrar,  liquidar, 
e  mesrao  partilhar  os  bens  da  heranca.  Mas  se  a 
heranca  comprehender  immoveis  situados  no 
paiz,  sera  chamado  um  tabelliào,  ouescrivào  com- 
petente do  lugar  para  assistir  ao  acto  de  partilha 
amigavel,  e  assignal-o  com  o  funccionario  consu- 
lar, sob  penadenuUidade. 

0  funccionario  consular  respectivo  terà  além 
disto  0  direito  de  receber  em  sua  chancellaria,  a 
requerimento  de  todas  as  partes  interessadas, 
qualquer  acto  de  partilha  amigavel  de  heranga  de 
seus  nacionaes,  entre  herdeiros  todos  maiores, 
presentes  e  capazes,  embora  entre  elles  haja  sub- 
ditos  do  paiz  de  sua  residencia,  com  tanto  que  os 
bens  da  heranga  estejao  situados  no  territorio  de 
sua  nagao. 

Os  traslados  destes  actos  de  partilhas,  devida- 
mente  legalisados  ]^elo  funccionario  consular,  e 
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sellados  com  o  sello  consular,  fariio  fé  em  juizo 
perante  todos  os  Iribimaes,  juizes  ^  autoridades 
do  Brasil  e  de  Portugal,  e  terào  respectivamente 
a  mesma  forca  e  valor  que  teriào,  se  fossem  pas- 
sados  por  tabelliàes,  eoutrosescrivàes  corapeten- 
tes  do  paiz,'Uma  vez  que  esses  actos  sejao  lavrados 
conforme  as  leis  do  Estado  a  que  o  funccionario 
consular  pertencer ,  e  tenhào  sido  submettidos 
previamente  às  formalidades  de  sello,  registro,  e 
insinua^ào,  e  aquaesquer  outras  que  regem  a 
materia  no  paiz  em  que  o  acto  da  partilha  dever 
ser  executado. 

§  19.  Tudo  quanto  nos  diversos  paragraphos 
do  presente  accordo  fica  estipulado  para  o  caso 
de  lallecimento  de  um  subdito  portuguez  no  Im- 
perio do  Brasil,  terà  reciproca  applicagào  ao  caso 
de  fallecimento  de  um  subdito  brasileiro  em  Por- 
tugal . 

Tal  é  a  fórma  por  que  os  governos  do  Brasil 
e  Portugal  resolvérào  de  commum  accordo  re- 
gular  a  execucào  do  art.  13  da  convengao  con- 
sular de  4  de  Abril  de  1863 ,  e  que  d'ora  em 
diante  servirà  de  norma  na  applicagao  do  dito 
artigo. 

Em  fé  do  que,  os  abaixo  assignados,  firmàrao  o 
presente  accordo  feito  em  duplicata,  e  nelle  pu- 
zerào  ò  sello,  das  suas  armas. 

Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Maio  de  1867.— (L.  S.) 
Antonio  Coelho  de  Sa  e  Albuquerque.—{L.  S.)  José 
de  Vasconcellos  e  Souza. 


Protocollo  das  eonferenelas  havldas  para  a  eelebra^&o 
do  accordo  interpretativo  da  conven^ &o  consolar  com 
Portugal. 


Aos  dezanove  dias  do  mez  de  Maio  de  mil  oito- 
centos  sessenta  e  sete,  nesta  cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  tendo  os  plenipotenciarios  do  Brasil  e 
Portugal  concluido,  em  conferencias  de  dezasete 
e  dezoito  do  mesmo  mez  e  anno,  a  discussao  que, 
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por  suas  nolas  de  vinte,  e  oito  de  Dezembro  pro- 
ximo  fiado,  nove,  e  trinta  de  Margo,  e  quinze  de 
Maio  do  corrente  anno,  fora  aberta  sobre  al- 
gumas  das  estipulagòes  do  accordo  destinado  a 
regalar  a  execugao  do  artigo  decimo-terceiro  da 
convengao  consular  de  quatro  de  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenla  e  tres;  e  estando  os  ditos 
I)lenipotenciarios  concordes  na  redacgao  defini- 
tiva do  raesmo  accordo,  propóz  S.  Ex.  o  plenipo- 
tenciario  de  Portugal  que  fossem  consignadas  em 
um  protocollo  as  principaes  observagoes  recipro- 
camente enunciadas  sobre  as  esti[)ula<;des  dis- 
cutidas  nas  mencionadas  conferencias,  a  firn  de 
serem  completados  os  esclarecimentos  que  àcerca 
da  negociagào  do  accòrdo  contém  as  sup^iacitadas 
notas;  e  sendo  està  proposta  aceita  por  S.  Ex.  o 
plenipoteuciario  do  Brasil  com  a  clausuia  de  fi- 
carem  salvos  os  principios  consagrados  pelo  ac- 
cordo, lavrou-se  o  presente  protocollo  cora  as 
seguintes  declaragòes  : 

Quanto  à  nomeacaodetutores,  ecuradores,  pon- 
derouS.  Ex.  o  plenipoteuciario  de  Portugal  que 
visto  0  governo  imperiai  julgar  nào  poder  annuir 
ao  que  no  projecto  portuguez  se  indicava,  llie 
parecia  conveniente  que  expressamente  se  de- 
clarasse  nesta  parte  do  accordo:  1.**  que  con- 
forme S.  Ex.  0  plenipoteuciario  do  Brasil  ore- 
conhecéra  na  sua  jà  citada  nota  de  9  de  Marco, 
0  proprio  funccionario  consular  poderia  ser  o 
nomeado  para  tutor  ou  curador  dos  herdeiros 
menores,  ausentes,  ou  incapazes  :  S.""  que  no  acto 
de  promover  a  nomeagào  de  tutor  ou  curador,  o 
mesmo  funccionario  poderia  corno  simples  in- 
forma§ao  em  favor  dos  herdeiros,  indigilar  à 
autoridade  locai  competente  a  pessoa  ou  pessoas 
que  tivesse  por  mais  idoneas  para  aquelle  cargo. 

Nào  concordou  S..  Ex.  o  plenipoteuciario  do 
Brasil  na  insergao  de  semelhante  declaracao  no 
accordo.  ObservouS.  Ex.  que  o  juiz  brasileiro , 
em  virtude  da  altribuigào  ampia  que  a  l^i  do  paiz 
Ihe  confere  quanto  a  nomeagào  de  tutores  e  cura- 
dores,  póde  nomear  o  funccionario  consular  ou 
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aceitar  as  suas  ìndìcacoes,  mas  corno  tambem 

?^óde  proceder  diversamente,  e  nao  assiste  àquelie 
unceionario  o  diretto  de  ser  nomeado,  nem  ou- 
TÌdo,  segue-se  que  a  declara^ào  pedida  por  S.  Ex. 
0  Sr.  plenipotenciario  de  Portugal»  por  isso  que 
enuncia  urna  faculdade  que  nao  tem  obriga^o 
correlativa  nao  póde  ser  convertida  em  esti- 
pula^ao  t  e  pertanto  nao  deve  ser  linserida  nò 
accordo. 

No  que  respeita  à  faculdade  que  tém  os  func- 
cionarios  consulares  de  liquidar  as  heran^as  de 
seus  nacionaes  nos  casos  previstos,  disse  S.  Ex. 
0  plenipotenciario  de  Portugal  ser  certo  que,  em 
virtude  dessa  faculdade,  tém  os  mesmos  funccio-^ 
narios  ipso  facto  o  pieno  direilo  de  chamar  os 
credores  do  espolio  a  uma  veriflcaQào  amigavel 
de  seus  creditos.  Que,  quando  nessa  verificagào 
algum  credito  seja  contestado,  o  credor  tem  sem 
duvida  0  direito  de  recorrer  aos  tribunaes  do 
paiz,  para  com  audiencia  do  funccionario  con- 
sular,  corno  representante  e  liquidatario  da  he- 
ranga,  justificar  a  legitimìdade  de  sua  pretengao  ; 
mas  que  na  pratica  se  tem  dado  constantemente 
0  facto  de  que  os  credores  que  em  juizo  obtém 
em  taes  casos  sentengas  favoraveis,  nao  se  limitao 
a  fazél-as  intimar  aos  funccionarios  consulares, 
e  juntal-as  ao  processo  de  inventario  para  se - 
rem  opportunamente  attendidas  ;  mas  requerem 
cartas  precatorias,  que  sempre  Ihes  hao  sido  con- 
cedidas,  para  que  seus  creditos  Ihes  sejao  pagos 
immediata  e  integralmente  ;  d'onde  resulta  muitas 
vezes  grave  prejuizo  para  os  outros  credores  que, 
confiados  na  letra  e  no  espirito  da  convengao 
consular  de  4  de  Abril  de  4863,  apenas  se  submet- 
térao  à  verificagào  amigavel,  cujos  effeitos  aijuel- 
las  precatorias  fazem  caducar.  Por  ultimo,  que 
este  systema  era  frequentemente  seguido  nao  so 
pelos  credores,  cujos  creditos  forao  contestados 
no  processo  consular,  mas  ainda  tambem  por 
outros,  que  nem  sequer  se  submettérao  é  liqui- 
dacào  feita  no  mesmo  processo,  mas  desdelogo 
se  justificàrào  perante  os  tribunaes. 
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A  estas  considera?oes  Tespondeu  S .  Ex.  o  pleni- 
potenciario  do  Brasil,  que  os  factos  apresentados 
erao  conscquencia  inevitavel  da  diversidade  das 
funcQoes  que  as  autoridades  judiciarias  do  paiz 
e  OS  funccionarios  consulares  tém  de  exercer  nos 
casos  de  herangas  ;  mas  que  os  seus  inconve- . 
nientes  encontrao  remedio  na  exacta  e  completa 
applicacao  das  clausulas  estìpiiladas  para  regular. 
este  ponto  da  questao.  Em  yìrtude  dessas  clau-' 
sulas,  acrescentou  S.  Ex.,  tém  os  funccionarios 
consulares  o  direito  de  pagar  as  dividas  passivas 
da  heranca,  de  aceital-as  ou  rejeital-as,  assim 
comò  de  determinar  a  època  de  seu  pagamento. 
Por  outro  lado  é  incontestavel  o  direito  que  as- 
siste aos  credores  ou  herdeiros  de  se  nao  sujei- 
tarem  às  decisoes  dos  funccionarios  consulares.  • 
Dado  tal  caso,  compete  aos  tribunaes  do  paiz, 
resolver  a  questao,  e  ao  funccionario  consular, 
que  nSo  exerce  actos  de  jurisdicgao  contenciosa 
e  sómente  tem  o  caracter  de  representante  da  he- 
ranca,  fica  livre  a  faculdade  de  usar  dos  recursos 
que'  a  lei  do  paiz  Ihe  oflferece  para  oppòr-se  ao 
reconhecimento  das  dividas  que  nao  julgar  pro- 
vadas,  bem  comò  ao  pagamento  integrai  e  im- 
mediato daquellas  que  estiverem  reconhecidas,  se 
tal  pagamento  Ihe  parecer  inadmissivel.  Achào-se 
por  està  fórma  convenientemente  reguladas  as 
hypotheses  flguradas  por  S.  Ex.  o  plenipoten- 
ciariode  Portugal,  e  nao  ha,  portanto,  necessi- 
dade  de  adoptar  providencias  especiaes  e  diversas 
daquellas  que  se  achào  consignadas  no  art.  43 
da  convencào  consular  de  4  de  Abril  de  1863. 

Em  seguida  tralou  S.  Ex.  o  plenipotenciario 
de  Portugal  da  estipulacao  relativa  ao  julgamento 
da  partilha,  e  observou  que, .  sendo  esse  acto 
transmissorio  de  propriedade,  nao  póde  deixar 
de  nelle  intervir  o  juiz  locai  para,  no  exercicio 
de  sua  jurisdiccao,  Ihe  dar  a  sancgad  necessaria 
para  ter  validade  ;  e  que,  comò  essa  intervencao 
so  se  póde  realizar  na  fórma  das  leis  do  paiz 
em  que  se  faz  a  partilha,  tem  ella  de  sor  no  Bra- 
sii  diversa  da  que  se  deve  seguir  em  Portugal, 
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attenta  a  circuinstancia  de  neste  ponto  nào  ser 
uniforme  a  legislaeao  dos  dous  paizes. 

Acompanhando  estas  observa^òes ,  dectarou 
S.  Ex.  0  plenìpotencìario  do  Brasil  que,  pela 
clausula,  jà  aceìta,  de  que  teré  recìproca  applica- 
Cào,  no  caso  de  fallecimento  de  subdito  brasileiro 
em  Portu^al,  tudo  quanto  fdr  estipulado  para  o 
caso  de  fallecimento  de  uni  subdito  portuguez 
no  Imperio,  fica  salvo  o  principio  da  soberania 
territorial,  em  virtude  do  qual  procedem  as  au- 
toridades  locaes  de  conformidade  com  as  leis 
de  seus  respectivos  paizes,  nao  havendo  duvida 
de  que,  no  exercicio  dos  actos  que  Ihes  sào  re- 
servados,  nào  seguiràò  as  autoridades  brasileiras 
a  lei  de  Portugai,  mas  a  do  Brasil  ;  e  as  autori- 
dades portuguezas  nao  se  regularàò  pela  lei  do 
Brasil,  mas  pela  de  seu  paiz. 

S.  Ex.  0  plenipotenciario  de  Portugal  manifes- 
tou  0  desejo  de  que  a  clausula  concernente  ao  caso 
de  pertencer  o  fallecido  a  urna  sociedade  commer- 
cial fosse  redigida  por  fórma  que  nenhuma  duvida 
restasse  de  que  os  funccionarios  consulares  tém  o 
direitodepòrsellos,  arrecadar,  inventariar,  admi- 
nistrar,  e  liquidar  a  parte  dos  bens  de  seus  na- 
cionaes  fallecidos  que  nao  esteja  sujeita  à  respon- 
sabilidade  proveniente  de  contracto  de  sociedade. 

Entrando  no  exame  deste  ponto,observouS.  Ex. 
0  plenipotenciario  do  Brasil  que,  no  seu  contra- 
projecto,  adoptàra  a  redacQào  aceita  na  declaragao 
interpretativa  celebrada  com  a  Franca,  e  nao  ad- 
mitliu  a  sua  alteragao,  declarando  que  o  governo 
imperiai  a  considerava  conforme  com  os  principios 
reguladores  da  questao,-  e  julgava  desnecessario 
alteral-a  no  sentido  proposto.  No  caso  de  que  se 
Irata,  proseguiu  S.  Ex.,  deriva  a  exclusào  da  inter- 
venQao  consular  das  circumstancias  especiaes  em 
que  se  acha  a  heranga,  e  sao  tao  poderosos  os 
motivos  em  que  se  funda,  que  era  virtude  delles 
limitou  0  codigo  do  commercio  brasileiro  a  juris- 
diccào  do  juizo  de  orphàos,  com  quanto  seja 
excépcional .  A  regra  que  tem  de  ser  estabelecida 
em  primeiro  lugar  é  que  o  funccionario  consular 
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nao  intervem,  porque  Ihe  cumpre  conformar-se 
com  as  cstipulagoes  do  contracto  de  sociedade,  ou 
às  regras  prescriptas  pela  legìsla^ao  commercial 
do  paiz.  Quanto  à  parte  que  tinha  o  fallecido  no 
haver  social,  é  excluida  a  sua  intervencao,  porque 
uao  Ihe.  pertence  resolver  sobre  a  contìnuacao  ou 
liquidagao  da  sociedade.  A  sua  posigab  em  relagào 
aos  bens  que  nao  estao  sujeitosaresponsabilidade 
social  é  a  mesma,  porque  nao  Ihe  compete  deter- 
minar OS  limites  da  responsabilidade  que  provém 
do  contracto  de  sociedade.  Em  um,  comò  em  outro 
caso,  depende  a  possibilidade,  da  intervengao  de 
actos  que  nao  estào  comprehendidos  nas  attribuì- 
coes  do  funccionario  consular.  Ora,  a  clausula 
proposta  no  contra-projecto  estabelece,  comò  regra 
geral,  que  esse  funccionario  nao  intervem  a  res- 
peito  dos  bens  de  um  seu  nacional  que  pertencer 
a  uma  sociedade  commercial,  mas  sómente  tem 
nestes  casos  o  direi to  de  velar,  a  bem  dos  menores, 
ausentes,  e  incapazes,  no  cumprimento  das  forma- 
lidades  legaes.  Da  generalidade  desta  regra  nao 
resulta,  quando  estào  cumpridas  as  formalidades 
legaes,  que  b  funccionario  consular  fica  inhihido 
de  receber  a  parte  liquida  do  fallecido  na  massa 
social;  tambem  nao  resulta  que,  determinados  os 
limites  da  responsabilidade  social,  nao  Ihe  é  per- 
mittido  tomar  conta  dos  bens  livres  de  responsa- 
bilidade. Nao  ha,  pois,  necessidade  de  alterar  a 
referida  clausula  no  senlido  indicadq  por  S.  jEx.  o 
plenipotenciario  de  Portugal,  e  é  preferivel  con- 
servar a  regra  comò  està  enunciada,  visto  comò 
deixa  salvo  o  principio  sem  prejudicar  os  interesses 
que  tém  de  ser  atlendidos. 

Ponderou  finalmente  S.  Ex.  o  plenipotenciario 
de  Portugal  que,  comò  expuzera  em  suas  anteriores 
notas,  a  sua  opiniào  era  diversa  do  principio  de 
pertencer  a  heranga  vaga  ao  fisco  do  Estado  em  que 
fòr  arrecadada  ;  mas  que,  attenta  a  resolucao  do 
governo  imperiai  em  manter  no  presente  accordo 
aquelle  principio,  alias  estipulado  no  accordo  com 
a  Franca,  dava-lhe  o  seu  assentimento . 

Taes  forao  as  observagoes  que  os  plenipoten- 
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eiarios  do  Brasil  e*Portugal  jalgàrao  conveniente 
consignar  no  presente  protocolio,  que,  sendo  ap- 
provado,  foi  feito  em  auplicata,  e  assignado  por 
ambos  os  plenipotenciarios. 

Rio  de  Janeiro,  49  de  Maio  de  1867.  Antonio 
Coelho  de  S6  e  Albuquerqm,  José  de  Vdsconcellos  e 
Souza. 


QUÉSTÀO  ANGLO-BRiSILEIRA. 


LAUDO  DO  REI  DOS  BELGÀS. 


Observa(òes. 


0  naufragio  do  navio  Prince  of  Wales  nas 
costas  do  Albardao,  da  provincia  de  S.  Fedro  do 
Sul,  e  bem  assim  as  figuradas  offensas,  e  màos 
tratos  que  se  allegava  haver  sido  feitos  a  alguns 
ofBciaes  da  fragata  ingleza  Forte,  deraolugari 
graves  desintellìgencias  entre  o  Imperio ,  e  a 
Grà-Bretanha,  no  anno  de  4863. 

Mao  erào  esses  factos  de  natureza  a  tornar  as 
exageradas  proporgóes  que  tomàrao,  se  nao  fora 
0  espirito  atrabilario,  e  a  indole  vertiginosa 
do  plenipotenciario  britannico»  entao  acredi- 
tado  nesta  corte,  o  cavalheiro  William  Dougal 
Christie.  (4) 

Esse  ministro  sem  attebgào  às  providencias 
que  0  gabinete  imperlai»  anteriormente  à  sua 


(1)  Este  diplomata  exonerado  de  sua  missao,  mostroo  aioda, 
em  Londres,  seus  resenUmemos  e  azedumes  centra  o  Brasi], 
escrevendo  longos  libeUos  diffamatorios  Jà  a  proposito  da  questuo 
do  elemento  servii,  jà  relativamente  a  guerra  do  Paraguay. 
Pareceporém  que  toda  essa  celeuma,  pela  qual  pretendia  talvez 
fazer  fortuna  em  suas  aspira^des  poiiticas,  nao  fot  benigna- 
mente escutada  por  seus  compatriotas,  tanto  assira,  que  prò* 
pondo-se  em  seguida,  e  por  mais  de  uma  vez,  a  alcan^ar  o  man- 
dato eleitoral  para  represeotaate  na  camara  dos  commuos, 
foi  sempre  infellz  em  semelhantes  tentativas. 
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reclamacao,  praticara  a  respeito  das  meaciona- 
das  occurrencias,  (3)  excitando  o  zelo  das  justiQas 
do  Rio  Grande  para  procederem  com  seyeridade 
contra  os  autores  da  depredacào  dos  salvados 
do  Prince  of  Wales,  precipito^  ludo  pela  sua 
nota  de  5  de  Dezembro  de  1863,  exigindo  por 
este  caso,  e  incontinenti,  a  indemnisaQào  de  $eis 
mil  quinhentas  e  tantas  libras,  e  corno  satisfagào 
pelas  phantasiadas  injurias  aos  officiaes  da  franata 
Forte,  censuras  publicas  ao  chete  de  policia, 
baixa  ao  alferes  da  guarda,  onde  deu-se  o  inci- 
dente, na  Tijuca,  e  castigos  a  sentinella  da  dita 
guarda  I 

Em  tal  contingencla  perdendo  o  governo  bra- 
sileìro  a  esperanca  de  que  o  enviado  britannico 
quizesse  reconsiderar  as  intimaQòes  da  citada 
nota,  propóz  affectar  a  decisào  desse  assumpto 
ao  ^uizQ  do  gabinete  de  S.  James;  deciarou 
porém  o  dito  enviado  que  a  referida  nota  de  5 
de  Dezembro  continha  jà  o  ultimatum  de  seu 
governo,  e  que  suas  instruccoes  resavào  que  no 
caso  de  objecgao  ao  mesmo  ultimatum,  fosse  a  de- 
cisào do  negocio  deferido  ao  almirante  chefe  da 
esquadra  ìngleza  nas  aguas  do  Rio  de  Janeiro  I 

Visto  essa  irrevogavel  deliberagao  contestouo 
gabinete  imperiai  que  se  a  legacao  britannica, 
surda  à  voz  da  razào,  e  indifferente  aos  élos  da 
antiga  amizade  qntre  os  dous  paizes,  levasse  por 
diante  suas  araeagas,  so  restava-lhe,  cedendo  ao 
imperio  da  forga,  protestar  contra  osinsolitos 
principios  que  se  pretendia  estabelecer,  appel- 
lando para  a  opiniao  imparcial  das  nacóes  cultas. 
E  pois  sujeitou-se  o  governo  brasileiro  a  pagar 
a  somma  que  o  ministro  Christie  arbitrasse  pelos 
prejuisos  da  barca  Prince  of  Wales ,  repellindo 
solemnemente  a  parte  de  responsabilidadc  que 
se  Ihe  attribuia  era  tal  occurrencia. 


(2)  £m  10  de  À.{<08lo  de  1S62  forào  dadas  as  priuieìras  ordeus 
sobre  o  negocio  do  Prince  of  Wales,  ao  passo  que  a  nota  ìiìì- 
cial  do  enviado  Glirisiie  so  foi  expedida  ew  23  de  Oulubro  se- 
guiate. Relatorio  de  1863  pag.  10. 
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Relativamente  ao  incidente  dos  ofTiciaes  da  fra- 
gata  Forte  ponderou  o  governo  brasilelro  que  ao 
seu  espirito  nào  fora  levada  a  convicgào  de  que 
as  ailegadas  affrontas  contra  os  niesmos  olficiaes 
se  houvessem  dado,  pelo  que  nào  cabla  no  caso 
reparacào  alguma. 

Resolvida  assim  a  segunda  questSo  contestou 
o  plenipotenciario  Christie,  por  nota  de  30  de 
Dèzembro,  que  ia  dar  comeco  as  represalias, 
relendo  a  propriedade  brasiléira  que  por  ellas 
fosse  capturada  até  obler  a  ^lisfa^ao  pedida. 

Nesta  seria  conjiiriclura  manifestou-se  com 
grande  calor  o  espirito  publico  dos  habitantes 
da  córte  contra  as  vexagòes  da  legag&o  ingieza  ; 
é  c.erto  que  ao  sabcr  da  apprehensào  de  navios 
brasileiros  em  frente  a  propria  barra  da  capital 
do  Imperio,  e  nas  agnas  dos  portos  ao  sul  dette, 
nenhum  aclo  de  retaliacào  foi  commcttido  con- 
tra as  pessoas  ou  contra'as  fazendas  dos  subditos 
britannicos  entre  nós  residentes ,  porém  por 
essa  mesma  generosa  conducta,  e  pela  attitude 
energica  dà  populacào ,  foi  forgado  o  ènviado 
Christie  a  enterreirar-se  em  vereda  menos  es- 
cabrosa, offerecendo  aberturas  parareceber  quai- 
quer  proposta  que  tendesse  a  desenlagar  o  cou- 
flicto  de  fórma  pacifica,  suggerindo  o  alvitre  de 
umarbitramento. 

Aceito  esse  alvitre  sómente  (guanto  a  questào 
concernente  aos  otliciaes  da  fragata  Forte  sob 
condiQào  de  que  o  arbitro  apreciasse,  nao  o 
direito  ou  dever  que  tem  o  Brasil  de  fazer  exe- 
cutar  suas  leis^  mas,  se  na  maneira  corno  for&o 
ellas  executadas,  na  hypothese  vertente,  houvera 
ofTensa  à  marinila  britannica,  conservou  o  gabi- 
nete  imperiai  com  relagào  ao  assumpto  relativo 
ao  Prime  of  Wales  sua  anterior  decisao  de  satis- 
fazer,  sob  protesto,  a  quantia  que  fosse  exigida 
pelo  governo  inglez,  e  fixada  posteriormente  na 
somma  de  tres  mil  e  duzentas  libras,  que  foi  paga 
immediatamente  pelo  representante  do  Imperio, 
naGrà-Bretanha. 

T.  47 
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Era  conseqnencia  daquelle  accordo  (3)  e  corno 
claustila  prèvia  de  ^ua  reaiisagào,  cessàrào  as 
represaiias,  e  forào  relaxadas  as  presasfeitas 
pelo  almiraiile  Warren . 

0  Imperador  propòz,  «  foi  logo  acolhido,  para 
arbitro,  na  qiiestào  da  F>9rte  o  soberano  dos 
Belgas,  que  graciosameote  aceitou  essa  missào . 

Por  oulro  lado  o  governo  brasileiro  deter- 
minou  ao  seu  agente  diplomatico  em  Londres, 
<iue  e&igisse  do  gabinele  inglez  piena  satisfacào 
pelos  atlentados  ^  comoietlidos  contra  a  sobe- 
raaia  do  Brasi!/  em  razào  dos  aprezamentos 
feitos,  a  titillo  de  represalias,  por  sua  esquadra 
^m  seus  mares  territoriaes,  e  a  competente  ia- 
demnisagào  aos  donos  dos  navios  assim  espo- 
liados. 

Em,  consequencia  a  lega^ào  brasileira  em  Lon- 
dres  por  nota  de  5  de  Maio  de  1 863  recapitulan- 
do  aquelles  desacatos,  ponderando  que  por  causa 
delles  0  porto  do  Rio  de  Janeiro  fora  virtual- 
mente bloqueado  pelo  crazeiro  inglez,  capturados 
cinco  navios  de  seu  commercio  costeiro  e  deposi- 
tadas  estas  presas  na  bahiadas— Pa?ma5 —  a  pouca 
distancia  da  capital  do  Imperio,  sobrada  razào  as- 
sista ao  governo  imperiai  para  exigir  uma  repara- 
(ào  por  tantos  damnos  aos  par  tieni  ares,  e  offensas 
à  sua  dignidade  e  em  taes  termos  propunha  co- 
rno alvitre  de  uma  solugao  satisfactoria: 

«  Que  0  governo  de  sua  magestade  britannica 
exprimisse  o  seu  pezar  pelos  factos  que  acompa- 
nhàrào  as  represalias,  declarando  que  nào  tivera  a 
ìntenc&o  de  offenderà  dignidade,  e  de  violar  a  so- 
berania  territorial  do  Imperit)  ;  e  quanto  aos  dam- 
nos resultantès  do  apresamento  dos  navios,  que 
0  mesmo  governo  concordasse  em  attendel-os, 
mediante  uma  liquìdacao  arbitrai.  » 

Repudiada  tao  sensata  quào  justa  a  proposta,  li- 
mitando-se 0  ministerio  britannico  a  declarar  que 


(3)  Vid  notas  de  S  de  Janeiro  iios  aiiuexo!>  do  Relalorio  de 


1863. 
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nm  determinàra  taes  medidas  por  sentiraenlos 
menos  amigaveis  paracom  o  Imperador  do  Brasil,. 
nera  pelo  simples  designio  deaggredir  o  territorio 
brasileiro^  ò  enviado  brasileiro  solicitou  os  p»s- 
sapor  tes  para  si,  sua  famiJia,  epessgal  dalegacào, 
retira n=do-se  pa-ra  a  capital  da  Franga. 

Corno  corollario  deste  acontecimento  o  plenipo- 
tenciario  britànnico  nesta  córte  anticipou-se  em 
pedir  OS  passaporles  qua  Ihe  iào»ser  e^^pedidOis, 
enviando  nessa  occasiào  o  mcsmo  plenipolenciario 
ao  gabrnete  imperiai  o  despacho  do  principai  se- 
cretarlo de  estado  da  Grà-Bretanha  datado  de  6d« 
Junho  de  1863,  no  qual  o  gaverno  inglez  declarara 
que  «  Mo  via  motivo  algum  para  arguir,nem o  seu 
represen'tantenoBrasi^nera-.o  al  mirante  da  estaijào, 
pelo  curaprimenio  que  derào  às  autorisacòes  que 
Ihe  haviào  sido  expedidas.  Tinha  por  nnicb  desejo 
obter  seguran§as  para  aspessoas  e  propriedades 
do  seus  subditos  q4ie  tivessera  a  desgraga  de  nau- 
fragar nas  costas  do  Brasil,  e  tornar  respertadas 
no  territorio  brasileiro  as  pessoas  dos  officiaes  da 
marinha  ingleza  I  » 

Poi  ftesta  cofljunGtura  que  o  governo  de  suaMa- 
gestad«  Fidelissiraa  animadb  pelo  mui  louvavel 
desejo  determinar  tao  graves  divergencias  entre 
dous  paizes^  a  que  estava  ligado  por  lacos  de  coYti- 
Hium  e  aotiga  amtzade,  communicou*  ao  do  Bra- 
sil por  intermedio  do  seu  pieni potenciario  no  Rio 
de  Janeiro  em^dias  de  Agosto  de  4^63,  a  intendo 
de  intervir  comO'  mediador,  nessa  desagradavel< 
contenda. 

Depois  da  nota  porém<  acima  refenda  de  Vr  de 
ftlaio  na  qual  o  gabhiete  imperiai  indicara  eia- 
ramente  as  bases  de  urna  composigao  hoarosa 
para  ambas  as  partes,  nào  era^Hcito  oii:  airoso  para 
omesmo  governo,  nenfiiapartar-sedacpiellas  base», 
nem  tomar  a  iniciativa  par^  oarranjo  das  dissi- 
dencias,  seado  que,  além  d aquella  razào,  fora  o 
Imperio  o  ofTenaido. 

E  tanto  foi  0  escrupulo,  e  escrupulo  bem  enten- 
dìdo  com  que  o  gabinete  imperiai  procedeu  nesta 
emergencia,  que  sómeate  acolheiv  a  mediagaade 
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Portagaì  depois  quo  o  conde  Russell  declarow  posi- 
tivamente, que  a  Grà-Brclanha  havia  adherido  ao 
oflTerecimento  da  dita  mediariio.  acto  do  qiial  o 
governo  brasileiro  lornàra  dependenle  a  aceita- 
t;ào  por  sua  parte .  (4) 

Encetou-se  pois  a  discussao  em  Londres  pelo  lu- 
minoso memorandum  do  conde  de  Lavradio,  ple- 
nipolenciario  do' soberano  inediador  datado  de 
37  de  Maio  de1864,  oqual  lerminava  do  modo 
seguinte:  (5) 

^  CoNCLUSÀo.— Acreditamos  porlanto  quo,  para 
obter-se  urna  reconcilia(;ào  jusla,  solida  e  comple- 
ta enlre  os  governos  inglcz  e  brasileiro,  é  de  ne- 
cessidade: 

Que  0  governo  britannico  por  urna  nota  dirigida 
ao  plenipotenciario  da  poleucia  mediadora,  se 
obrigue  a  mandar  é  córte  do  Brasil  uui  ministro 
plenipotenciario,   encarregado: 

4  .•  De  assegurar  quo  o  governo  britannico  nao 
tevejàmais  a  inteni^ào  de  offender  a  dignidade, 
nem  de  violar  a  soberania  territorial  do  Imperio 
do  Brasil . 

2.*  Que.  resultando  da  sentenza  do  rei  dos  Bei- 
gas  nao  ter  havido,  ria  prisào  dos  Ires  ofSciaes 
da  fraga ta  Far <e,  nem  intencào  de  offensa,  nem 
offensa  à  marinha  britannica,  o  governo  de  sua 
magestade  britannica  deci  ara  que  deplora  todos 
OS  actos  que  forao  praticados  para  vingar  urna 
offensa  que  nunca  existiu . 

3/ Que  0  governo  de  sua  magestade  declare 
tambem  que  lamenta  algum  dos  faclos  que 
accompanhàrao  as  represalias. 

4/ Que  0  governo  inglez  adrailte  que  as  recla- 
inaQ&es  pelos  prejuizos  provenieutes  da  captura 
dos  cinco  navios  brasileiros  sejào  submetlidas  a 
urna  commissào  mixta  anglo-brasileira,  ou  a  urna 
liquidagào  arbitrai*  % 


(4)  Vid  nota  de  22  de  Marco  de  IMI  no  Àelatorio,  actma. 

(5)  Este  importante  mémorandun  bem  corno  o  do  Conde  RtisseU 
de  6  de  Julho  seguinte,  achao-se  no  cUado  Belatone. 
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Recusando-sc  o  conde  Russell  a  aceilar  tao 
judiciosa  proposta- substituiu-a  por  outra  nestes 
termos: 

«  Se  essas  relagdes  tem  de  scr  renovadas,  a 
quem  deu  o  prioieiro  passo  para  o  rompimento 
deveria  compelir  a  inicialiva  da  reconciliai^ào.  0 
governo  britannico  està»  porém;  disposto  a  acon- 
selhar  a  sua  magestade  que  mande  um  enviado  e 
ministro  plenipotenciario  ao  Brasil  com  a  condi- 
?ào  de  que  um  ministro  brasileiro  sera  siraulla- 
neamente  maudadodoRio  a  Londres. 

0  enviado  britannico  receberia  instrucQòes  para 
que  à  sua  chegada  ao  Rio,  doclarasse  ao  governo 
brasileiro  que,  com  quanto  a  detencào  teraporaria 
dos  navios  brasileiros  na  balìia  das — Palmas---^ 
fosse,  technicamente  fallando,  ura  uso  tempora- 
)io  e  nao  aulorisado  das  aguas  territoriaes  do 
Brasila  fora  elle  adoptado  unicamente  em  conside- 
l'acao  aos  interesses  dos  donos  dos  navios  e  car- 
regamentos  detidos,  visto  reconhecer-se  que  esses 
interesses  soffreriào  mais  materialmente,  se.os 
navios. fossem  levadospara  oulro  qualquer  pon- 
to; e  o  enviado  britannico  acrescentaria  que  este 
uso  temporario  das  aguas  brasileiras  nào  fora 
niotivado  pelo  menor  desejo  ou  intengao  de  in- 
frin^ir  os  direilos  territoriaes  do  Imperador  do 
Brasil . 

0  enviado  receberia  tambem  instruccóes  para 
declarar  que  é  desejo  e  intengao  do  governo  de 
Sua  Magestade,  protegendo  devidamente  as  vidas 
e  propriedades  dos  subditos  britannicos  residen- 
tes  no  Brasil,  respeilar  os  direitos  de  soberania 
do  Imperador  do  Brasil,  e  cultivar  com  o  gover- 
no brasileiro  relagoes  de  amìzade  e  benevolencia. 

Se  0  Imperador  do  Brasil  estiver  disposto  a  res- 
tabelecer  nestes  termos  as  rela^óes  diplomaticas, 
sua  magestade  a  rainha  nomearà  para  a  córte  do 
Rio  de  Janeiro  um  ministro  que  dò  as  indicadas 
explicagoes  ;  com  a  condigao  de  que  Sua  Magesta- 
de 0  Imperador  do  Brasil  nomeara  ao  mesmo  tem- 
po um  enviado  para  residir  na  córte  de  sua  ma- 
gestade .  » 
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Por  sua  vez  rejeilou  o  Bra&il  um  ajiiste  que 
sem  dar  satisfa<}ào  a  seusjusto!^  reclamos  man- 
linha,  ainda  queem  phrases  vacillantes,  o  direi- 
to  de  invasào  em  suas  agiias  territoriaes  para  eflTec- 
taar  apresamentos  de  navios  de  commerciò  na- 
cioaal,  0  de  deposito  das  m«smas  presas  em  easea- 
das  do  liltoral  do  imperio,  e  flnaNnente  a  iaso- 
lita  preten^ào  de  apreciar  o  direito  ou  dever  que 
tem  0  Brasil  de  fazer  executar  suas  leis. 

Tenaz  porém  no  desejo  de  levar  ao  cabo  a  co- 
megada  negociagàoo  iliaslre  conde  de  Lavradia 
renovou-a  ainda  comò  inicialmenteo  Azera,  mas 
encontrando  resistencia  dolado  do  governo  britan- 
nico, suspendeu-a,  e  afmal  retirou,  por  ordem  de 
seu  governo,  a  mediacSo.  (6  ) 

Està  conducta  cheia  de  firmeza,  tro^jxe  o  conde 
Russell  a  melhores  disposigOes,  e  foi  inques^ona- 
veimenle  por  virtude  della  que  esse  honrado  es- 
ladista  sugrgeriu  a  sua  nova  proposta  de  7  de  Fé- 
vereiro  de  i  865,  da  seguinte  fórma  : 

a  0  Sr.  Thornton,  ministro  de  sua  magestade  ria 
Republica  Argentina,  irà  ao  Brasil  em  missào  espe- 
cial. Ahi  soHcitarà  a  honra  de  urna  audiencia  da 
Imperador,  e  expressarà  a  Sua  Magestade  o  pezar 
com  que  a  rainha  tem  consìderado  as  circumstan- 
cias  que  acomparihàrao  a  suspensào  das  relagòes 
amigaveis  entre  os  dous  paizes.  Declararà  que  a 
governo  de  sua  magestade  nega  da  maneira  a  mais 
solemne  toda  a  iritengào  de  offenderà  digmdade  do 
Imperio  do  Brasil;  que  Sua  Magestade  aceita  pie- 
namente e  sem  reserva  alguma  a  sentenza  do  rei 
dos  Belgas  ;  e  ejstimarà  nomear  um  ministro  para 
0  Brasil  logo  que  Sua  Magestade  Imperiai  estiver 
prompto  a  renovar  as  relacoes  diplomaticas.  » 

Pretenderà  o  gabinete  imperiai  que  a  este  ac- 
cordo se  juntasse  o  reconhecimento  do  direito  aue 
tinha  0  commercio  brasileiro  de  ser  indemnisado  ; 
rejeitado  porém  tal  additamento  pela  Grà-Brota- 
nha,  e  ponderando  o  governo  mediador  que  essa 


(6)  Vid  appcnsos  do  Relatorio  dUo. 
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exigeìicia  era,  eatào,  o  unico  embaraco  para  a  so- 
luQào  ami^avel  de  tao  meliodrosa  divergencia  in- 
ternacioaal,  o  governo  brasileiro  abriu  imo  della, 
annunciando  emnota  de  23deJunhode  1865  ao 
enviado  portuguez  00  Rio  de  Janeiro  o  conselheiro 
José  de  Vasconcellos  e  Souza  a  aceitacào  pura  e 
simples,  da  proposta  ingleza  do  mez  de'  Fevereiro. 

Era  por  essa  època  iovadida  a  provincia  de  S. 
Fedro  do  Sul  pelas  forcas  do  Paraguay,  e  o  Impera- 
dor  marchando  veloz  ao  theatro  da  guerra  chegara 
bem  a  tempo  de  fazer  expurgar,  pelo  dxercìlo  na- 
clonai,  o  sólo  brasileiro  da  invasào  dos  soldados 
daqueila  republica  ;  nesse  acamparaento  apresen- 
tou-se-lhe  0  ministro  Thornion,  e  recebido  em  pu- 
blica  audiencia  manifestou  litleralmente  em  seu 
discurso  OS  sentimentos  do  gabìnete  britannico 
na  fórma  corno  havia  sido  ajustado. 

Deu-se  por  este  modo  firn  a  este  importante  li- 
tigio no  qual  é  licito  dizer  a  causa  do  Imperio  foi 
vigorosamente  sustentada  por  seus  governantes, 
e  nào  menos  poderosamente  auxiliada,  corno  justa 
que  era,  pelos  dous  illustrados  soberanos  que, 
para  seu  amigavel  desenlace,  concorrérào. 

Ao  escriptor  brasileiro  nao  seria  desculpado, 
tambem,  se  fechando  este  artigo  deixasse  de  lamen- 
tar com  sentida  saudade  a  recente  perda  do  emi- 
nente diplomata  portuguez  a  cujos  pertinazes  es- 
forgos  e  a  cuja  vasta  illustra(jao  é  igualmente  devi- 
do  o  prospero  desfecho  desta  sèria  pendencia  ;  à 
memoria  do  conde  de  Lavradio  eaos  emiaentes 
serviQOS  ao  Imperio  nesta  reconciliagào  de  dous 
grandes  Estados,  serào  sempre  ligados  i  recorda- 
gào  deste  importante  acontecimento  internacional. 


—  376  — 


LMido  de  saa  aiAfestade  o  rei  éo%  Belga*. 


Nous,  Léopold,  rei  des  Belges,  ayant  acccpté 
les  foncUons  d'arbitre  qui  qous  ont  été  couférées, 
de  communi  accord,  par  le  Brésil  et  par  la 
Grand  Bretagae»  dans  le  différeod  qui  sest 
élevé  entre  ces  Etals  au  sùjct  de  rarrestation, 
le  1 7  Juiu  1 862,  par  le  poste  de  la  poUce  brésilienne 
situé  àMa  Tijuca,  de  Irois  oOiciers  de  la  marine 
britannique,  et  des  iricideals  qui  se  sont  pro- 
dui  ts  à  la  suite  et  à  Toccasion  de  cette  arres- 
tation.  (7) 

Anime  du  désir  sincère  de  répondre  par  une 
décision  scrupuleuse  et  impartiale  h  la  confiance 
que  les  dits  Etals  nous  ont  lémoignée; 

Ayant  à  ceteffet  dùment  examiué  et  mùrement 
pése  tous  les  documents  que  ont  été  produits 
de  part  et  d'autre. 

Voulaut,  pour  remplir  le  mandat  que  Nous 
avons  accepté,  porler  à  la  co.nnaissance  des  hautes 
parties  intéressées  le  résultat  de  notre  examen 
ainsi  que  notre  décision  arbitrale  sur  la  question 
qui  nous  a  été  soumise  dans  les  lermes  suivants, 
à  savoir; 

Si,  dans  la  manière  dont  les  lois  brésiliennes 
ont  été  appliquées  aux  ofliciers  anglais,  il  y  a 
eu  offense  envers  la  marine  britannique  ; 

Considérant  qu'il  n'est  nuUement  démontré  que 
l'origine  du  conflit  soit  le  fìiit  des  agentsbré- 
siliens,  qui  ne  pouvaient  raisonnablement  pas 
avoir  de  motifs  de  provocalion; 

Considérant  que  les  ofliciers,  lors  de  leur  arres- 
tation,  n'étaient  pasrevétus  des  insignes  de  leur 
grade  et  que,  dans  un  port  frequente  par  tant 
d'étrangers,  ils  ne  pouvaient  préteiidre  à  étre 
crus  sur  parole  lorsqu  ils  se  déclaraient  appar- 
tenir  à  la  marine  britannique,  tandis  qu'aucun 

(7)  Do  archivo  da  secretarla  de  estado  dos  negocLos  estran- 
ici ros. 
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indice  apparent  de  celle  qualité  ne  venait  à  Tap-^' 
pui  de  leur  déclaration;  gue,  par  conséquenl, 
une  fois  arrétés  ils  devdient  se  soumettre  aux  lois 
et  réglements  existants  et  ne  pouvaient  étre  admis 
à  exiger  un  traitement  différent  de  celui  qui 
eùt  été  applique  dans  les  mémes  condilions  à 
toutes  autre^  personnes; 

Considérant  que,  s  il  est  Impcssible  de  récon- 
naìtre  que  ies  iacidenls  que  se  soni  produils 
ont  été  des  plus  désagréables  aux  officiers  an- 
glais  et  que  le  traitement  auquel  ils  ont  élé  ex- 
posés  a  du  leur  paraìtre  fori  dur,  il  est  Constant 
toutefois  que,  lorsque  par  la  déclaration  du  vice- 
consul  anglais,  la  position  sociale  de  ces  offi- 
ciers eùt  été  dùment  constatée,  des  mesures  ont 
aussitdt  été  prises  pour  leur  assurer  des  égards 
particuliers  et  qu'ensuite  leur  mise  en  liberto 
pure  et  simple  a  été  ordonnée  ; 

Considéraìnt  que  le  fonctionna  ire  qui  les  a  falt 
relàcher  a  prescrit  leur  élargissement  aussitòt 
que  cela  lui  a  été  possible,  et  qu*eu  agissant 
ainsi  il  a  été  rau  par  le  désir  d'épargner  à  ces 
officiers  les  conséqùences  fàcheuses  qui,  aux 
terraes  des  lois,  devuient  forcément  résulter  pour 
eux  d-une  suite  quelconque  donnée  à  Taffaire  ; 

Considérant  que,  dans  son  rapport  du6  Juillet 
1862,  le  préfet  de  police  n'avait  pas  seulement 
à  faire  la  narratioa  des  faits,  mais  qu'il  devait 
rendre  compie  à  Tautorité  supérieure  de  sa 
conduile  et  des  motifs  qui  Tavaient  porte  à  usei: 
de  ménagements; 

Considérant  qu'il  était,  dés  lors,  légitìmement, 
et  sans  qu*on  puisse  y  voir  aucune  intention 
.malveillante,  autorisé  à  sexprimer  commeillu 
fait; 

Nous  sommes  d'avis  que,  dans  la  manière  dont 
les  lois  brésiliennes  ont  été  appliquées  aux  offi- 
ciers Anglais,  il  n'y  a  eu  ni  préméditation  d' 
offense  ni  offiyise  envers  la  marine  britanniquei. 

Fait  et  donne  en  doublé  expédition,  sous  iNotre 
SceauRoyal,  au  Chàteau  de  Laeken,  le  18'"®  jour 
du  moisde  Juin  ìSQ3,—Leopold. 

T.  4S 
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tìhcuna  do  Sr.  Tliorììtov,  prafcrldo  pm\occa- 
.  sido  de  apresentar  a  Sua  Magestade  o  Impe^ 
,   rador  a  sua  credencial  da  enviado  exiraordù 

nario  e  ministro  plenipotenciario^  em  missào 

especial . 

Senhor. — Tenho  a  lionra  de  depositar  nas 
maos  deVossa  Magestade  Imperiai  a  carta,  pela 
qual  sua  magestade  a  rainha  de  Inglaterra  liouve 
por  bem  acreditar-me  corno  seu  enviado,  em 
missào  especial,  junto  de  Vossa  Magestade  Im- 
J)erial;  e  supplico  a  Vossa  Magestade  Imperiai 
que  se  digne  de  acolher  com  a  sua  reconhecida 
benevolencia  as  segurancas  de  sincera  amizade 
e  as  expressòes  especiaes/que  me  forào  confiadas 
por  sua  magestade  a  rainha  e  pelo  meu  governo. 

Estou  encarregado  deexprimir  a  Vossa  Mages- 
tade Imperiai  o  pezar,  com  que  sua  magestade 
arainha  viuas  circunstancias  que  acompanhàrào 
a  suspensao  das  rela^oes  de  amizade  entre  as  córte» 
do  Brasile  da  Inglaterra,  e  de  declarar  que  o  go- 
verno de  sua  magestade  nega  (desaroue)  toda  a 
inten^ào  de  offender  a  dignidade  do  Imperia 
do  Brasil  :  que  sua  magestade  aceita  pienamente 
e  sem  reserva  a  decisào  de  sua  magestade  o  rei 
dos  Belgas  ;  e  que  sera  feliz  em  nomear  ura  mìf- 
nistro  para  o  Brasil  logo  que  Vossa  Magestade 
estiver  prompto  para  renovar  as  relacoes  diplo- 
maticas. 

Creio  ter  ìnterpretado  fielmente  os  sentimento» 
de  sua  magestade  e  do  seu  governo,  e  estou 
convencidode  que  Vossa  Magestade  Imperiai  terà  a 
bondade  de  os  acolher  no  espirito  de  conciliacaa 
que  os  dictou. 

Resposta  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

E*  com  sincera  satìsfacao  que  vejo  renovarem-se 
as  relacoes  diplomatic'as  entre  o  governo  do 
Brasil  e  o  da  Gra-Brelanha. 
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A  cìrcumstancia  de  realizar-se  este  feliz  acon- 
teciraenlo  no  lugar  em  que  o  Brasil  e  seus  valentes 
alliados  acabao  de  jnostrar  que  sabem  unir  a 
moderacào  à  defesado  direito,  augmenta  o  meu 
prazer  e*  prova  que  a  politica  do  Brasil  continuarà 
a  ser  aniraada  pelo  espirilo  de  urna  justa  e  digna 
harmonia  com  todas  as  oulras  nagòes.  (8) 


(8)  Vid  Rclalorio  de  1866, 


l 


Traiano  elitre  o  Senlior  D.  Pcdro  M,  Inipcrador  do  Brasil  e 
varias  potfiicias  da  Europa  e  da  America  por  urna  parie, 
o,  a  Bolifica  pela  outra,  para  a  abolivào,  por  lucio  de  respalo, 
dos  direitos  do  Kscalda,  asslgnado  cm  Bruxellas  em  16  di; 
dui  ho  de  1863,  e  ratincado  por  parte  do  Brasil  eiri  16  de  Se- 
tcuìbro,  e  pela  da  Belgica  ein  2o(le  Julhodo  iiiesmo  anno,  (i) 


DO  ARGHIVO  D.i  SEGRETARIA  DE  ESTADO    DOS  NEGOCIOS 

ESTRANGEIROS . 


Nós  D.  Fedro  lì,  Imperador  Conslitncional  e 
Defensor  Perpetuo  do  Brasil,  ctc.  Fazemos  saber  a 
lodos  OS  que  a  presente  carta  de  confirmacào, 
approvacao  e  ratificacao  virem,  quo  aos  16  dias  do 
jncz  de  'Julho  do  corrente  anno  concluiu-se  e 
assignou-se,  nacidadc  de  Bruxellas,  cntreNós,  SS. 
MM.  0  imperador  da  Austria,  o  rei  dos  Belgas,  S. 
Ex.  0  Sr,  presidente  da  republica  do  Chile,  SS. 
MM.  0  rei  da  D;naraarca,  a  rainlia  de  Hespanlm,  o 
imperador  dos  Francezes,  a  rainha  da  Grà-Brcta- 
nha  e  Irlanda,  o  rei  de  Hanover,  o  rei  da  Italia, 
S-  A.  real  o  grào-duque  de  Oldemburgo,  S.  Ex.  o 
Sr.  presidente  da  republica  do  Perù,  SS.  MM.  o  rei 
dePortugal  e  dos  Algarves,  o  rei  da  Succia  e  Norue- 
ga,  0  imperador  dos  Ottomanos,  e  os  senados  das 
Cidades  Livres  eHanseaticas  de  Lubeck,  Bremen  e 
Hamburgo,  pelos  respectivos  plenipolenciarios  que 


(1)  Promulgado  por  Decreto  n.®  3204  de  24  de  Dezembro  de 

1863. 

Trocàrào-se  as  ralificacoes  em  11  de  Kovembro  do  auno 
acliua. 
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se  achavào  munidos  dos  competentes  plenos  pode- 
res,  uni  tratado  relativo  à  aboli^ào  dos  direilos  do 
Escalda,  cnjo  teor  é  o  seguiate  : 

S.  M.  0  Imperador  do  Brasil,  S.  M.  o  iraperador 
da  Austria,  rei  de  HuDgria  e  de  Bohemìa,  S.  M.  o 
rei  dos  Belgas,  S.  Ex.  o  presidente  da  republica  do 
Chile,  S.  M.  0  rei  da  Dinamarca,  S.  M.  a  rainha  de 
Hespanha,  S.  M.  o  imperador  dos  Francezes,  S.  M. 
a  rainha  do  Beino  Unido  da  Grà-Bretanha  e  Irlanda, 
S.  M.  0  rei  de  Hanover,  S.  M.  o  rei  da  Italia,  S.  A. 
real  o  grào-duque  de  Oldemburgo,  S.  Ex.  o  presi- 
dente da  republica  do  Perù,  S.  M.  o  rei  de  Portugal 
e  dos  Algarves,  S.  M.  o  rei  da  Prussia,  S.  M.  o 
imperador  de  Todas  as  Russias,  S.  M.  o  rei  da 
Suecia  e  Noruega,  S.  M.  o  imperador  dos  Ottoma- 
nos,  e  OS  senados  das  Cidades  Livres  e  Hanseaticas 
de  Lubeck,  Bremen  e  Hamburgo,  igualmente  ani- 
mados  do  desejo  de  isenlar  para  sempre  a  navega- 
cào  do  Escalda  da  peage,  que  sobre  ella  pesa,  de 
assegurar  a  reforma  das  taxas  maritimas  cobradas 
na  Belgica  e  de  facilitar  assim  o  desenvolvimento 
do  commercio  e  da  uavega^ào  de  seus  respectivos 
Estados,  resolvérào  celebrar  para  este  firn  ura 
tratado  e  nomeàrào  para  seus  plenipotenciarios, 
a  saber: 

S.  M.  0  Imperador  do  Brasil. 

0  Sr.  Joaquim  Thomaz  do  Amarai,  commendador 
da  sua  imperiai  ordem  da  Rosa,  commendador  da 
ordem  de  Francisco  I  de  Napoles,  seu  ministro 
residente  juuto  de  S.  M.  o  rei  dos  Belgas  ; 

S.  M.  0  imperador  da  Austria,  rei  de  Hungria  e 
de  Bohemia. 

0  Sr.  Carlos,  Barào  de  Hugel,  cavalleiro  da  ordem 
imperiai  e  real  da  Coròa  de  Ferro  de  primeira 
classe,  cavalleiro  da  ordem  imperiai  e  real  de  Leo- 
poldo da  Austria,  officiai  da  ordem  real  de  Leopol- 
do da  Belgica,  grà-cruz  da  ordem  de  S.  José  de 
Toscana,  gra-cruzdaordem  de  S.  Gregorio  0  Grande, 
senador,  gra-cruz  da  ordem  Constantiniana  de  S. 
Jorge  de  Parma,  cavalleiro  da  ordem  papal  de 
Christo,  commendador  da  ordem  real  do  Danebrog 
de  Dinamarca  e  da  ordem  real  de  Wasa  de  Suecia, 
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cavallriro  (la  ordiMii  ria  A;:iiia  Yeroielhad^  Prussia, 
vie,  eie.,  (Iunior  ^m  dìieilo  pela  iiniversidade  de 
OxfonJ,  membro  etlecUvo  das  academias  imperiaes 
das  sc.iencìas  de  Vienoa  e  de  Leopoldioa  Caroliua, 
presidente  da  sociedade  itniierial  de  horlicullura 
de  Vienna,  membro  hoiiurario  e  elleclivo  de  muitas 
sociedades  scienti ticas,  seu  conselheiro  inlimo 
acluaU  seu  enviado  exlraordiaario  e  ministro 
plenipotenctario  jnnlu  de  S.  M.  o  rei  dos  Belgas; 

S.  M.  0  rei  dos  Belgas. 

0  Sr.  Carlos  Kògier,  grande  officiai  da  sua  ordem 
de  Leopoldo,  Coadecorado  com  a  cruz  de  ferro, 
gra-cruz  da  Legiào  de  Honra,  grà-cruz  da  ordem 
de  S.  Maiiricio  e  S.  Lazaro,  grà-cruz  da  ordem  da 
Eslrella  Potar,  grà-cruz  da  ordem  do  Ramo  Ernes- 
lino  da  casa  de  Saxe^  grà-cruz  da  ordem  de  Nossa 
Senhora  da  Conceicào  de  Villa  Vicosa,  grà-cruz  da 
ordem  da  Aguia  Branca,  grà-cruz  da  ordem  de 
Carlos  III,  grà-cruz  da  ordem  da  Aguia  Vermelha, 
seu  ministro  dos  negocios  estrangeiros;  e  o  Sr. 
Augusto,  Barào  de  Lambermont,  officiai  da  sua 
or(iem  de  Leopoldo,  grà-cruz  da  ordem  de  S.  Està* 
nislào,  grande  officiai  da  Legiào  de  Honr^,  cavai- 
leiro  de  primeira  classe  da  ordem  de  S,  Fernando 
de  HespanUa,  eie,  secretarlo  geral  do  minislerio 
dos  negocios  estrangeiros  ; 

S.  Ex.  0  presidente  da  republica  do  Chile. 

D.  Manoel  Carvallo,  seu  enviado  extraordinario 
o  ministro  plenipolenciario  juiito  de  S.  M.  o  rei  dos 
Belgas  ; 

S.  M.  0  rei  de  Dinamarca. 

0  Sr.  Francisco  Preben,  Barào  de  Bille-Brahe, 
cavalleiro  de  sua  ordem  do  Danebrog,  officiai  da 
ordem  de  Leopoldo  da  Belgica,  cavalleiro  das 
(jrdcns  da  Estrella  Polar  da  Suecia,  e  da  Aguia 
Vermelha  da  Prussia,  camarisla  e  monteiro  da  sua 
córte,  seu  ministro  resideatejunto  de  S.  M.  orci 
dos  Belgas; 

S.  M.  a  raiuha  de  Hespanha. 

D.  Diogo  Coello  de  Portugal  y  Quesada,  grà-cruz 
da  sua  ordem.de  Isabel  a  Calholica,  commendador 
da  sua  ordem  de  Carlos  III,  grà-cru^  da  ordem  de 
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S.  Maurìcio  e  S.  Lazsro,  gr«^-oriiz  da  ordemd^ 
S.  Jorge  de  Parma,  oflicial  du  Legiào  de  Honra, 
cayalleiro  da  ordem  de  S.  Joào  de  Jerusalem,  de- 
putado  às  cortes;  seu  enviado  extraordinario  e 
ministro  plenipolenciario  junto  de  S.  M.  o  rei  dos 
Belgas  e  da  Confederagào  Suissa. 

S.  M.  o  imperador  dos  Francezes. 

0  Sr.  José  Aflfonso  Paulo,  Barào  de  Malaret,  offi- 
ciai da  Legiào  de  Honra,  grà-cruz  da  ordem  dos 
Guelphos  do  Hanover,  gra-cruz  da  ordem  de  Hen- 
rique  o  Leào  de  Brunswick,  commendador  de 
numero  «xlraordinario  da  ordem  "de  Carlos  III  de 
Hespanha,  etc,  seu  enviado  extraordinario  e 
rhinistro  plenipoteuciario  junto  de  S.  M.  o  rei  dos 
Belgas  ; 

S.  M.  a  rainha  do  Beino  Unido  da  Gra-Bretanha 
e  Irlanda. 

0  Sr.  Carlos  Augusto,  Lord  Howard  de  Walden 
e  Seaford,  par  do  Beino  Unido.  cavalleiro,  grà-cruz 
da  muìto  honrada  ordem  do  Banho,  seu  enviado 
extraordinario  e  ministro  plenipotenciario  junto 
de  S.  M.  0  rei  dos  Belgas; 

S.  M.  o  rei  do  Hanover. 

0  Sr.  Bodo,  Barào  de  Hodemberg,  condecorado 
€om  a  quarta  classe  da  ordem  dos  Guelphos  de 
Hanover,  commendador,  da  ordem  do  Leào  Neer- 
landez,  ministro  residente  de  S.  M.  o  rei  do  Hano- 
ver junto  de  SS.  MM.  o  rei  dos  Belgas  e  o  rei  do& 
Paizes  Baixos; 

S.  M.  0  rei  de  Italia. 

0  Sr.  Luiz  Lupi,  conde  de  Montalto,  gra-cruz  da 
sua  ordem  de  S.  Mauricio  e  S.  Lazaro,  grà-cruz  da 
ordem  do  Leào  Neerlandez,  seu  enviado  extraor- 
dinario e  ministro  plenipotenciario  junto  de  S.  M. 
o  rei  dos  Belgas  ; 

S.  A.  real  0  grào-duque  de  Olderaburgo. 

0  Sr.  Geffcken,  officiai  da  imperiai  ordem  da 
Rosa  do  Brasil,  cayalleiro  de  segunda  classe  com 
venera  da  ordem  da  Goròa  da  Prussia,  cavalleiro 
da  Legiào  de  Honra,  doutor  em  direi to,  seu  enviado 
extraordinario  e  ministro  plenipotenciario  junto 
de  S.  M.  0  rei  dos  Belgas. 


—  384  — 

S.  Ex.  0  presidente  da  republica  do  Perù. 

Dom  Manuel  Yrigoyen,  seu  encarregado  de  nego- 
cios  junto  do  governo  de  S.  M.  o  rei  dos  Belgas  ; 

S.  AI.  o  rei  de  Portugal  e  dos  Algarves. 

0  Sr.  José  Mauricio  Correa  Henriques,  visconde 
de  Seisal,  membro  do  seu  conselho,  grà-cruz  da 
sua  ordem  de  Christo,  commendador  da  sua  ordem 
de  Nossa  Senhora  da  Conceicào  de  Villa  VìQOsa, 
gra-cruz  da  ordem  de  Leopoldo  da  Belgica,  grà-cruz 
da  ordem  do  Leào  Neerlandez  dos  Paizes  Baixos, 
grà-cruz  da  ordem  de  S.  Mauricio  e  S.  Lazaro  de 
Italia,  grà-cruz  das  ordens  de  Santa  Ajina  e  de 
S.  Eslanislao  da  Russia,  grà-cruz  da  ordem  da 
Coròa  de  Ferro  da  Austria,  grà-cruz  da  ordem  de 
Alberto  o  Valoroso,  de  Saxe,  commendador  da 
ordem  do  Danebrog  de  Dinamarca.  condecorado 
coma  imperiai  ordem  Ottomana  do  Nichan  IlUlhar 
de  primeira  classe,  seu  enviado  exlraordinario  e 
ministro  plenipotenciario  jutito  de  S.  M.  o  rei  dos 
Belgas  e  de  S.  M.  0  rei  dos  Paizes  Baixos. 

S.  M.   o  rei  da  Prussia, 

0  Sr.  Carlos  Frederico  de  Savigny,  cavalleiro 
de  sua  ordem  da  Aguia  Vermelha  de  segunda  clas- 
se, com  a  venera,  grà-cruz  da  ordem  do  Leào  de 
Zaehringue  de  Baden,  grà-cruz  da  ordem  de  Alber- 
to de  Saxe  Real,  grà-cruz  das  ordens  do  Ramo  Er- 
nestino  da  casa  de  Saxe,  de  Anhalt,  etc. ,  seu  cama- 
rista  e  conselheiroprìvadoactual,  seu  enviado  ex- 
traordinario e  ministro  plenipotenciario  junto  de 
S.  M.  0  rei  dos  Belgas; 

S.  M,  o  imperadorde  Todas  as  Russias, 
.  0  Sr.  principe  Nicolào  Orloff,  cavalleiro  de  sua 
ordem  de  S.  Wladimir  de  terceira  classe  cora  espa- 
das,  cavalleiro  de  sua  ordem  de  Santa  Anna  de 
segunda  classe,  cavalleiro  da  sua  ordem  de  S.  Jor- 
gè  de  quarta  classe,  cavalleiro  da  ordem  de  S. 
Joào  de  Jerusalém,  cavalleiro  da  ordem  da  Aguia 
Vermelha  da  Prussia  de  terceira  classe,  caval- 
leiro da  ordem  da  Coròa  de  Wurtenberg  de  ter- 
ceira classe,  cavalleiro  da  ordem  da  Casa  Saxe 
Ernestina  de  terceira  classe,  cavalleiro  da  or- 
dem de  Leopoldo  da  Austria  de  segunda  classci 


—  385  — 

cavalleiro  da  ordera  da  Coróa  de  Ferro  da  Xtistrìa 
d<2i  segunda  classe,  commendador  da  ordem  do 
Falcio  Branco  de  Saxe  Weimar,  scu  ajudante  de 
campo  geral,  seu  enviado  extraòrdinario  e  mi- 
nislro  plenipoleQciario  junlo  de  S.  N*  o  reidos 
Belgas  ; 

S.   M.  0  rei  da  Succia  6  Noruega, 

0  Sr,  Adaiberlo  de  Nansbach,  cavàtleirò  da  sua 
ordem  de  S.  Olavo  da  Noruega,  cavalIei^o  da  or- 
dem do  Danebrog  de  Uinamarca,  cavalleiro  da 
ordem  de  S.  Joao  de  Jerusolém,  cavalleiro  da  or- 
dem da  Aguia  Vermelha  da  Prussia  de  terceira 
fJasse,  cavalleiro  da  ordem  do  Merito  Civil  do 
reino  de  Saxe,  seu  camarista,  seu  ministro  resi- 
dente junlo  de  S.  M.  o  rei  dos  Belgas; 

S.  M.  0  imperador  dos  Ollomanos, 

Musurus  Bey,  Funccionario  da  ordem  de  Baia 
do  seu  imperiai  governo,  condecorado  cora  a  im- 
periai ordem  do  Osmanié  de  segunda  classe,  con- 
decorado com  a  ordem  imperiai  do  Medjidié  de 
prìraeira  classe,  grà-cruz  da  ordem  do  Cruzeiro 
do  Brasil,  grà-cruz  da  ordem  de  Leopoldo  da  Bel- 
{,^ica,  grà-cruz  da  ordem  de  S.  Mauricio  e  S.  Laza- 
io,  grà-cruz  da  ordem  do  Leào  Neerlandez,  gran- 
ile commendador  da  ordem  do  Salvador  da  Gre- 
cia, seu  embaixador  extra  ordinario  e  plenipotcn- 
ciariojnnlode  S.   M.  o  rei  dos  Belgas; 

E  OS  senados  das  Cidades  Livres  e  Hausealicas 
de  Lubeck,   Bremen  e  Hamburgo, 

0  Sr.  GefTckon,  cavalleiro  de  2.*  classe  com  a 
venera  da  or«iem  da  Coròa  da  Prussia,  oiUcial  da 
ordem  imperiai  da  Rosa  do  Brasil,  cavalleiro  da 
Legiào  de  Honra,  doutor  em  direito,  enviado  extra- 
ordinario  e  ministro  plcnipòtenciario  das  ditas 
cìdades,  junto  de  S.  M.  o  rei  dos  belgas: 

Os  quaes,  depois  de  tercm  trocado  seus  respecli- 
vos  plenos  poderes,  que  forào  achados  em  boa 
e  devida  férma,  concordàrao  nos  seguintes  artigos. 

Art.  1."*  As  alias  partes  conlractanles  tomào  em 
consideralo  : 

*/  0  tratado  concluido  em  12  de  Maio  de  1863, 
enlre  a  Belgica  e  os  Paizes  Baixos,  que  ficarà  annexo 
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ao  presente  tratadO:  e  peloqualS.  M.  o  rei  dos 
Paizes  Baixos  reauncia  para  sempre  '  à  pcage  està* 
belecida  sobre  a  navega^So  do  Escalda  e  de  suas 
embocaduras  pelo  §  3.*  do  art.  9."  do  Iralado  de 
49  de  Abril  de  1839,  e  S.  M .  o  rei  dos  Belgas  se 
compromette  a  pagar  o  capital  de  resgate  dessa 
peage  fìxado  em  dezesete  milliòes  cento  quarenta 
e  um  mil  seiscentos  e  quarenta  florins; 

2.®  A  declaracào  feita  cm  nome  deS.  M.  orci 
dos  Pai/OS  Baixós,  em  15  de  Julho  de  1863,  aos 
plenipotenciarios  das  altas  partes  contractanles,  de 
que  a  suppressao  da  peage  do  Escalda,  ó  que  an- 
nuiu  sua  dita  magestade,  applica-se  é  todas  as  ban* 
deiras,  de  que  essa  peage  nào  poderà  ser  reslabe- 
lecida  sob  qualquer  fórma  que  seja,  e  de  que. a 
suppressao  nàoprejudicaraàs  demais  disposicoes 
do  Iralado  de  19  de  Abril  de  1839,  declariigào 
essa  que  sera  considerada  comò  inserta  no  pre- 
sente tratado,  à  que  ficarà  igualmente  annexa. 

•Art.  2.°  S.  M.  0  rei  dos  Belgas  faz  por  sua  parte 
a  raesma  declaragao,  mencìonada  no  §  2.*  do  ar- 
tigo  precedente. 

Art.  3*  S.  M.  orci  dos  Belgas  toma  ainda  para 
com  as  outras  partes  contractantes  os  seguintes 
compromissos,  que  terào  effeito  à  partir  do  dia 
em  que  a  peage  do  Escalda  dei&ar  de  ser  per- 
cebida  : 

1.°  0  direito  de  lonelagem,  cobradonos  por- 
los  bclsas,  sera  supprimido; 

2.^  Osdireitos  de  pilotagem  nos  portos  belgas 
e  no  Escalda  serào  dimiuuidos  : 

De  20  7o  para  us  navios  a  vela, 
De  25  7o  para  os  navios  rebocados, 
De  30 7^ para  os  navios  a  vapor; 

3.''  Serào  reduzidas  na  sua  totalidade  as  taxas 
locaes  impostas  pela  cidade  de  Antuerpia. 

Fica  enlendido  que  o  direito  de  lonelagem,  por 
està  fórma  supprimido,  nào  poderi  mais  ser  res- 
labelecido,  e  que  os  direitos  de  pilotagem  e  das 
tjxas  locaes,  assira  reduzidos,  nào  poderào  mais 
ser  arrecadados. 
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As  larifas  dos  direitos  de  pilotogein  e  das  taxas 
locaes  enoi  Anluorpia,  reduzidascomo  flca  acima 
declaradOj  serao  iascriptas  hos  prolocollos  da 
conferencia  em  que  se  concordou  o  presente  Ira- 
tado. 

Art.  4.^  Era  consideracao  das  disposicóes  que 
precederli,  S.  M.  o  Impérador  do  Brasiì,  S.  M. 
o  impérador  da  Austria ,  rei  da  Huagria  e  de 
Bohemia,  S.  Ex.  o  prefsideate  da  republica  do 
Chile,  S.  M .  0  rei'de  Diaamarca,  S.  M.  a  rainlia 
de  Hespanha,  S.  M.  o  impérador  dos  Francezes 
S.  M.  a  raiaha  do  Reiao  Unido  da  Grà-Bretaaliu 
e  Irlanda,  S.  M.  o  rei  do  Hanover,  S.  M.  o  rei 
da  Italia,  S.  A.  R.  o  grào^uque  de  Olderaburgo, 
S.  Ex.  0  presidente  da  republica  do  Perù,  S. 
M.  0  rei  de  Portugal  e  dos  Algarves ,  S.  M.  o 
rei  da  Prussia,  S.  M.  o' impérador  de  Todas  as 
Russias,  S.  M.  o  rei  da  Suecia  e  Noruega ,  S. 
M.  o  impérador  dos  Ottomaaos  e  os  senados 
das  Cidades  Livres  e  Hanseaticas  de  Lubeck,  Bre- 
men  e  Hamburgo,  se  compromeitem  a  pagar  à 
S.  M.  0  rei  dosBelgas,  pelas  suas  quótas-partes 
do  capital  para  o  resgate  da  peage  do  Escalda, 
({He  sua  dita  magestade  se  obrigou  a  pagar  por 
ìnteiro  a  S.  M.  o  rei  dos  Paizes  Baixos,  as  sommas 
abaixo  indicadas,  a  saber  : 

Pelo  que  toca  ao  Brasi! 1.680  francos. 

y>  »  a  Austria 549.360  » 

»  »  a  Breraen..    ...  490.320  » 

»  »  ao  Chile 13.920  » 

y^  »  a  Dinamarca. .  1.096.800  » 

»  »  a  Hespanlia 431 .520  » 

»  »  a  Franca 1 .542.720  )> 

»  »  a  Grà-Bretanha.  8.782.320  >► 

»  »  a  Hamburgo —  667.680  y^ 

»  »  ao  Hanover 948.720  >► 

»  »  a  Italia 487.200  » 

»  »  a  Lubeck 25.680  » 

»  >  a  Noruega 1 .560.720  » 

y>  y>  a  Olderaburgo...  121.200  » 

)>  »  ao  Perù 4.320  » 


/ 
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Pela  qae  loca  a  Portusral 23.28»  francos 

»  I»      a  Prussia. t. 67.0.640        >^ 

y^  »      a  Russia 428.400        % 

>  )►      a  Suecia ^      543.600       » 

»  )►     a  Tarquìa :.         4.800       p 

Fica  ajuslada  que  as  alias  partcseontractantcs 
so  serào  cvénlualmeale  responsaveis  pelas  quo- 
las-partes  da  coatribuifào,  à  cargo  de  cada  urna 
dellas. 

Art.  5.*  Pelo  que  respeila  ìh>  njodo^lwgar  e 
època  do  piìgamento  dasdiUereatesquolas-partes. 
as  alias  parles  conlraclanle*  reporlào-se  aos^ajiis- 
les   p^^euliares  que  Qstào    ou  f ore  no  coDcluidos. 
entre  cada  urna  dellaR^,  e  o  goverao  beiga. 

Art.  6.*^  A  execucào  dos  eoitìprooaissos reci- 
procos  conlidos  no  presente  Iralado  està&ubor- 
diiiada,  taizto  qnaoko  seja  Deeessario,  aoprei^n- 
chimenli>  das  fonaneyida&s^  e  Fegraseslabeieeidas^ 
pelas  leis  eonslitucicMiaes  das  attas  partes  coor 
Iractantes  qne  lenbào  de  provocar  a  suaappli- 
cagào ,  o  que  ellas.  se  obrigào  a  fazer  oo.prazo 
0  mairs  corto  possivel. 

Art  7 .*  Fiea  beai  eiUeadido  que  as  disposicoes 
do  art.  3.*  nàa  serào  obrigatorias  senao  para 
aquellas  potencias  qne  tomàrào  parte  ou  adhe- 
rirem  ao  Iralado  desta  data,  reservando-se  S.  M. 
0  rei  dos  Belgas  expressameole  o  direito  de^re- 
gular  0  tralpmento  fiseal  e  dua^eiro  para  com 
OS  navios  pertencentes  às  polencias  que  nàa  to- 
màrào ou  dieixarem  de  tornar  parta  n^ste  tralado. 

Art.  8..*  O  presente  tratado  sera  ratificado  e 
as  ratificaQòes  serào  Irocadas  em  Bruxellas  antes 
do  1 .""  de  Agosto  de  4863,  ou  logo  que  fòr  possivel 
depois  daquelle  prazo» 

Em  fé  do  que  os  pieBÌpoteaciarios  respeclivos^ 
o  assigoéràe.e  sellórào  com  o  selio  desuasarmas. 

Feìta  em  Bruxellas ,  no  decimò  sexto  dia  do 
mez  de  Tullio  do  anno  de  mil  oikocenlos  sessenla 
e  tres. 

(L.  S.)  J^aquim  Thomaz  da  Amarai.— (L.  S.) 
Bardo  de  fl^gc/.— (L.  S.)  Carlos  Rogier.-  {L.  SO  * 
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Baràa  Lambermont. — (L.  S.)  M.  Carvaila,-*- 
(L .  S .  )  Bardo  de  Bilie  Brahe .  — (L .  S .  )  Z)  •  Coelh 
dePortugal.—{L.  S.)  Malaret. — (L  S.)  Howard 
de  Walden  e  Scaford.'—{L  S.)  Von  Hodemberg. 
— fL.  S.)  Coìidc  de  Montalto,—(L.  S.)  M.  Yrigoyen. 
— (L.  S.)  Visconde  de  Scisal.—{L.  S.)  Samgnn. 
—(L.  S.)  Orloff.—{L.  S.)  Adalbcrt  deMetmbach. 
— (L.  S.)  C.  Musurns.—{L.  S.)  Geffcken. 


Tratado  de  ÈZ  Ae  Malo  de  i863,  en^re  a  Bclgfca  e  o« 
paixes  Bal«c»9>  annrxo  ao  titatad»  gemi  de  !•  de  Jte* 
ih»  de  1863. 


S.  M*  o  rei  dos  Belgas  e  S.  M.  o  rei  jdos 
Paizes  Baixos,  grào  duque  de  Luxemburgo.  tendo 
coDCordado  nas  coadigoes  do  resgate,  por  via 
de  capitalisagao,  da  peage  cstabeleeida  sobrc  a 
Davegacào  do  Esealda  e  de  saas  embocaduras 
pelo  §  3.vdo  art.  &.•  do  Tratado  de  19  ds  Abril 
de  1839,  resolvérào  celebrar  para  este  firn  um 
tratado  especial,  e  nomeàrào  para  seus  plenipo- 
tenciarips,  à  saber  : 

S.  M.  0  rei  dos  Belgas  ao  Sr.  Aldephonso 
Aleiaadre  Felix,  barào  du  Jardin,  cotumeodador 
da  ordem  de  Leopoldo»  condecórado^om  aCruz 
de  Ferro,  commendador  do  Leào  Neerlaodez,  ca* 
Talleiro  grà-cmz  da  Coròa  de  Carvalho,  grà-cruz 
e  commeadador  de  ^nuitas  outras  ordeas,  seu 
enviado  exlraordinario  e  miDistro  plenipolen- 
ciario  junto  de  S.  M.  o  rei  do»  Paiszes  Baixos. 

S.  M.  0  rei  dos  Paizes  Baixos  ao  Sr.  Paulo 
Van  der  Maesen  de  Sombreflf,  cavalleiro  grà-cruz 
da  ordem  do  Ptichan  Iftiar  de  Tunis,  seu  mi- 
nistro dos  negocios  estraiigeiros. 

0  Sr.  Joao  Rodolpho  Thorbck,  cavalleiro  grà- 
cruz  da  ordem  do  Leao  INeerlandez,  grà-^cruz  da 
ordem  de  Leopoldo  da  Belgica  e  de  diversa^* 
outras  ordens,  seu  ministro  do  Reino; 

E  0  Sr.  Gerard  Henri  Betz,  seu  ministro  das 
finanras ; 
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Os  quacs  depois  de  terem  Irocado  seus  plenos 
poderes,  que  forao  achados  em  boa  e  devida 
fórma,  concordàrao  nos  artigos  seguinles  : 

Art.  1  .*  S.  M.  o  rei  dos  Paizes  Baiios  reauricia 
para  sempre,  mediante  urna  qoantia  de  deza- 
sete  milhóes  cento  qiiarenta  e  um  rail  seiscenlos 
e  quarenta  florins  dos  Paizes  Bainos,  ao  direito 
cobrado  sobre  a  navegagào  do  Escalda,  e  suas 
cmbocaduras,  em  virlude  do  §  3.*  do  art.  9.^ 
do  Tratado  de  19  de  Abril  de  1839. 

Art.  3.*  Essa  somma  sera  paga  ao  governo 
neerlandez  pelo  goverqo  belga  em  Antuerpia  ou 
em  Amsterdam,  a  escolha  deste  ultimo,  c<ilcu- 
lado  o  franco  a  47  I/i  centimos  dos  Paizes  Baixos  ; 
a  .saber  : 

Um  terco  lago  depois  da  troea  das  ratiticagoes, 
e  OS  oulfos  dous  ter^^s  em  tres  prazos  iguaes 

a  uè  se  vencerào  em  o  4."  de  Maio  de  4864,  4." 
e  Maio  de  4865,  e  4*  de  Maio  de  4866. 

Sera  permittido  ao  governo  belga  anticipar 
as  sobreditas  épocas  de  pagamento. 

Art.  3/  A  contar  do  pagamento  do  primeiro 
ter?o,  deixarà  a  peage  de  ser  percebida  pelo 
governo  dos  Paizes  Baixos. 

As  quantias  que  nào  forem  saldadas  immedia- 
tamente vencerào  o  juro  de  4  *l.  ao  anno,  em 
proveito  do  thesouro  neerlandez. 

Ari.  4.^  Fica  entendido  que  a  .capitalisacào 
da  peage  nao  prejudicarà  os  compromissos  que 
resultào,  para  ambos  os  Estados,  dos  trataaos 
em  vigor  pelo  que  respeita  ao  Escalda. 

Art.  5.°  Os  direilos  de  pilotagem  actualmente 
cobrados  sobre  o  Escalda  ficào  redozidos  : 

De  20  '/o  para  os  navios  a  vela; 
De  23  7o     »  »        rebocadps; 

De  30  7„    »  »        à  vapor.    . 

Fica  aleni  disto  entendido  que  os  direitos  de 
pilotagem  sobre  o  Escalda  uunca  poderào  ser 
mais  elevados  do  que  os  direitos  de  pilotagem 
percebidos  nas  embocadiiras  do  Mosa. 

Art.    0.°   0  preseule  tratado  sera  ralificado  e 
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as  ratificaQóes  serào  Irocadas  em  Haya,  no  prazo 
(le  qualro  inezes.  ou  arites  se' fòr  possivel. 
.  Em  fé  do  que  os  plenipoteaciarios  aciinu  re- 
feridos  o  assignàrào  e  sellàrào  coni  o  sello  de 
suas  armas.  Feilo  era  Haya  aos  \ì  de  Maio  de 
1S63.  (L.  S.)  Bardo  du  Jardin.—[L.  S.)  Van  der 
Maesm  de  Sombrel[.—{L.  S.)  Thorbeck.—{L.  S.) 
G.  //.  lìetz. 

« 

niOTOCOLLO. 

ANXEXO  AO  TRATADO    DE    16  DE  JULHO  DE    I8C3. 

Os  plenìpolenciarìos  abaixo  assignados,  tendo- 
se  nuinido  em  conterencia  para  ajustarem  o  Ira- 
lado  geral  relativo  ao  résgale  da  peage  do  Es- 
calda e  haverido  julgad»  ulil,  antes  do  formular 
esse  ajuste,  esclarccerem-se  sobre  o  alcance  do 
Iratado  concluido  a  12  de  Maio  de  1863  enlre 
a  Belgica  e  os  Paizes  Baixos,  resolverào  convidar 
0  ministro  dos  Paizes  Baixos  u  tornar  Ingar  para 
esse  firn,  uà  conferencia. 

0  plenipotenciario  dos  Paizes  Baixos  serviu-se 
prestar-se  a  esse  coavite  e  fez,a  seguiate  declaracào: 

«  0  abaixo  assignado,  eaviudo  extraordinario 
e  ministro  pleaipoteociario  de  S.  M.-  o  rei  dos 
Paizes  Baixos,  declara,  em  virtude  dos  poderes 
especiaes  q^ie  Ihe  forào  conferidos,  que  a  sup- 
pressào  da  peage  do  Escalda,  a  que  anauiu  seu 
augusto  soberaao,  polo  tratado  de  12  de  Maio 
applica-se  a  todas  as  bandeiras  ;  que  essa  peage 
iiào  poderà,  sob  fórma  alguma,  ser  restabelecida, 
e  que  essa  suppressào  nào  prejudicarà  de  modo 
algum  as  demais  disposigóes  do  tratado  de  19 
de  Abril  de  1839.  «  Bruxellas,  15  de  Jullio  de 
1863.  «  Bardo  Gericke  d'Henvynen,  »  Lavrou-se 
termo  desta  declaracào  para  ser  inscripta  ou  an- 
nexa  ao  tratado  geral.  Peito  em  Bruxellas,  a  15 
de  Julho  de  1863.(^L.  S  J  Bardo  Gericke  de  Herwynne 
— (L.  S.)  Bardo  de  HugeL'^{L,  S.)Joaqum  Tlio- 
maz  do  Amarai.— {L.  S,)  M.  Carvallo.  —  {L.  S.) 
Bardo  de  Bilie  Brahe,—{L,  S.)  V.    Coello  de  Por- 
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ìugaL'-{L^&.)Malaret. — (L.S.)  Haward  de  Walden 
eSm/brd.— (L.  S.)  Von  Hodeaberg . — (L.  S.)Conde 
de  MontaUo.—{L.S)  M.  Yrigoyen  -^(L.  S.)Kis- 
conde  deSeisal. — (L.  S.)  Savigay,—{L.  S  )  Orloff. 
— (L.  S.)Adalbert  de  Mambach.—{L.  S.)  C.  Mmu- 
rr(S,—{L.  S.)  Geffcken.—{h.  S.)  Carlos  Rogier. — 
(L.  S  ) Bardo   Lambermont.— 

Accòrdo   regulando  as  rela^ «ìes   eonunereiaes   eatre  oa 

dous  paizes. 

Nota  da  kgagào  imperiai  ao  governo  belga  i  Bru- 
xellas,  em  12  de  Dezembro  de1863.— Sr.  iMinistro. 
— Levei  ao  conhecimento  do  governo  ittìperial  a^ 
iJuas  nolas  que  V.  Ex.  fez-me  a  honra  de  dirigir 
em  datas  de  11  e  20  de  Junho  ultimo,  e  reoehi 
ordem  para  declarar-vos,  em  resposta,  que  o 
mesmo  governo  aceita  o  offerecimenlo,  que  Ihc 
foi  feito,  de  applicar-se  ao  Brasil  o  regimea  de 
alfandegas  receulemente  concedido  a  Inglalerra 
e  à  oulros  paizes. 

Propondo-rae  na  sua  nota  de  20  de  Junho,  os 
dous  modos  pelos  quaes  cstaria  o  governo  belga 
disposto  a  effectuar  està  applicacào,  servi u-se  V.  Ex. 
expressar-se,  quanto  ao  segunHo,  nos  termos  se- 
guinles:  «  Me  declarareis  officialmento  que  de  facto 
OS  productos  belgasgozào  no  Brasil  do  tratamento 
0  mais  favorecido,  e.  néstocaso,  determinar-se-ha 
no  decreto  que,  emquanto  durar  es*a  situagào, 
serào  os  productos  do  Brasil  admrttidos  na  Belgica 
conforme  o  regimen  concedido  àlnglaterra.  » 

E'  nesles  termos  que  o  Brasil  annue  ao  convito 
da  Belgica. 

Venho,  pois;  declarar  a  V.  Ex.  queos  productos 
belgas  gozào  no  Brasil  do  tratamento  o  mais  fa- 
vorecido, e  rogo-lhe  queira  dar  a  estadeclaragào 
o  seguimento  necessario,  para  que  o  proposto 
accòrdo  possa  produzir  os  devidos  effeitos. 

Prevalego-me  desta  occasiào  para  reiteirar  a  V* 
Ex-  as  segurancas  da  minha  mais  alta  conside- 
racào.  A  S.  Ex.  o  Sr.  Carlos  Rogier,  ministro 
dos  negocios  ostrangeiros.— J.  T.  do  Amarai.    . 


I. 
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Nota  do  governo  belga  a  legacdo  imperiai.'^ 
Bruxellas,  em  14  de  Jamiro  de  ^1864. — Sr.  Mi- 
nistro.—De  conformidade  com  a  noia  que  tivestes 
u  bem  dirigir-mo  em  14  de  Dezembro,  tenho  a 
lionra  de  iuformar-vos  de  que  o  governo  de  Ei- 
rei resolveu  por  decreto  de  31  do  mesmo  mez 
que  se  estendesse  aosproduclos  brasileiros  o  re- 
giinen  aduaneìro,  concedido  ao  Reino-Unido  da 
Grà-Bretariha  e  Irlanda,  por  lodo  o  tempo  que  os 
produclos  belgas  gozarem  no  Brasil  do  tratamento 
assegnrado  a  nacào  mais  favorecida. 

Este  decreto  foi  pubiicado  no  Monitor  de  i2  de 
Janeiro  corrente,  do  qual  achareis  juntoum  exem- 
piar.   (2) 

Assim  se  acha  definitivamente  consagrado,  Sr. 
Ministro,  o  accòrdo  celebrado  entra  ambos  os 
nossos  paizes  para  regular  suas  reciprocas  rela- 
còescommerciaes,  accòrdo  que  nao  póde  deixar 
de  produzir  resultados   mutuamente  vantajosos.; 

Aproveito-me  desta  occasiao,  Sr.  Ministro,  para 
reiteirar-vos  as  segurancas  da  minha  màis  dis- 
tincta  consideracao . 

Ao  Sr.  de  Amarai,  Ministro  Residente  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  do  BrasiL— C/i.  Rogier. 

(2)  Decreto  a  que  se  refere  a  nota  «upra.— Visio  o  art.  1.°  da 
lei  de  13  de  Juubo  de  1863,  do  teor  seguiate: 

o(  Està  El-rei  autorisado  para  coucluit*  coiu  os  estados  mari- 
timos  tratados,  regalando  a  sua  pariicipacào  ao  resgaie  da 
peage  do  Escalda,  com  as  clausulas,  couuicdes^e  reservas  qua 
sua  magestade  possa  julgar  uccessarias  ou  uteis  no  interesse 
do  paiz  »  ; 

Vistos  OS  ajusies  cclebrados  entre  a  Belgica  e  o  Brasil  poi: 
occasiao  do  resgate  da  peage  do  Escalda  ; 

vista  a  declaragao  omcial  do  governo  brasileiro,  confirmando 
que  OS  productos  belgas  gozao  no  Brasii  do  tratamento  conce- 
dido aos  productos  da  na^ào  a  mais  i'avorecid4« 

Sobre  proposta  dos  nossos  miuistros  dos  negociot  estrangeirjoa 
e  das  financas. 

Tcmos  decretado  e  dccretamos: 

Arligo  unico.  Emquanto  os  productos  belgas  go/arem  no 
Brasii  do  regimen  assegnrado  a  na^ào  a  mais  favorecida,  serSu 
OS  productos  brasileiros  admittidos  na  Belgica  de  confonnidado 
com  o  regimen  concedido  ao  ilelno-Unido  da  Grà-Breianii^  a 
Irlanda. 

O  nesso  ministro  das  finan^as  fica  encarregado  da  execucSgi 
do  presente  decreto. 

Dado  em  Lacken  aos  31  de  DQZQmbro  dQ  ISOSi-'fcopvM^if 

T.  50 


UM^s^ji^  <*:.'«  ^  ^.  C».  Ttén  II  iapiié  t  «■  IniJ.  e 
f «m  4(  fUuk,  ido  «>  ili  4e  fKiinv  e  rep«br  j  ;r 

i.iUMrkf<p  ««Bi  f  4e  Stmati»  ée  flB  e  latìÉcada  p«r  pane  do 
K/«uJ  cai  9  4e  V>veal*«  4e  ttH.  e  pel&  é»  lu^  es  fide 


M  Aiomro  i>4  ncBiriBu  m  buso  dqs  ncocms  es- 


lf6s,  D.  Fedro  n,  Impendor  Constìtodonal  e 
I>efenfor  Perpetoo  do  Brasila  etc.  Fazemos  saber 
a  lodo»  OS  que  a  presente  carta  de  confinnacào, 
•pprof a^So  e  ratìnca^o  Tirem,  qoe  aos  seis  dias 
\\i}  mez  de  Setembro  de  4863,  eonduia-se  e  as- 
HÌgnou-sc  nesla  córte  do  Rio  de  Janeiro,  enire 
oós  e  S*  M.  orei  da  Italia,  pelos  respectiTos 
pleriipotenciarìos,  que  se  acharào  munidos  dos 
comoctentes  plenos  poderes,  urna  conTengao  pos- 
tai ao  teor  scgointe: 

Coavefl^te  Vi»iif»l  eatre  •  BnwU  e  •  Italia. 

S.  M.  0  Imperador  do  Brasil  e  S.  M.  o  rei 
da  Jtalla,  animados  do  desejo  de  estreitar  as  re- 


m  Promulgada  por  decreto  n.«  3363  de  13  de  Dezembro  de 

YrocàrSo-se  ai  rallttcacOes  nesu  còrteaosS  de  Dezembro  dito. 

KiUftt  OS  Dlrectores  do  correlo  do  Brasil  Thomaz  José  Fiat» 
de  Cerquelra,  e  do  de  Italia  G.  Barbavara  firmou-se  regu lamenta 
aara  execu^o  da  convencAo,  asaignado  em  Turim  a  4  de  M ar^o 
de  iSOtt,  e  no  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Abrll  do  citado  aimo* 
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la^óes  de  amizade  que  felizmente  unem  os  s€U$ 
respectivos  Estados,  facilitando  e  regulando  pela 
Hianeira  a  mais  yantajosa  a  troca  da  correspon- 
dencia  entr6  os  dous  paizes,  resolrér&o  chegar  a 
este  resultado  por  meio  de  urna  couvcagao  e  para 
«ste  fim  nomeàrào  seus  plenipolenciarios,  a  saber  : 

S.  M.  0  Imperador  do  Brasil,  S.  Ex.  o  Sr. 
Fedro  de  Alcantara  Bellegarde,  do  seu  conselho, 
veadordeS.  M.almperalriz,  marechal de camptf 
do  exercito»  coramendador  da  ordem  deS.  Bento 
de  Aviz,  etc.,etc.,  seu  ministro  e  secretarìodé 
estado  dos  negocios  da  agricultura,  commercio 
e  obras  publicas . 

S.  M.  o  rei  da  Italia,  S.  Ex.  o  Sr.  conde 
Alexandre  Fé  d'Ostiani,  grande  dignitario  da  im- 
periai ordem  da  Rosa,  etc*,  eie,  seu  encarre- 
gado  de  negocios. 

Os  quaes,  depois  de  haverem  trocado  os  res- 
pectivos plenos  poderes,  que  forào  julgados  em 
boa  e  devida  fórma,  convierào  nos  artigos  se- 
guintes: 

1  .•  Entre  ììs  administra^oes  postaes  do  Imperio 
do  Brasil  e  do  reiao  da  Italia  bavera  troca  de 
cartas,  amostras,  pacotes  de  mercadorias  eim- 
pressos  de  qualquer  especie,  a  qual  troca  se 
effectuara  em  malas  fechadas  por  meio  dos  pa- 
quetes  da  real  companhia  de  Southampton,  ou 
quaesquer  outros  da  Inglaterra  ou  de  outra  nagào 
de  que  ambas  ou  qualquer  das  partescontractan- 
tes  ODlenhào  semelhante  faculdade. 

2.*  Tanto  0  correlo  do  Brasil  comò  o  da  Italia, 
poderào  do  mesmo  modo  utilisar-se  para  trans- 
missao  da  correspondencia  em  malas  fechadas, 
dos  navios  do  commercio,  quér  de  uma  quér  de 
outra  na^ào,  que  navegarem  entre  os  respectivos 
portos.  Por  este  meio,  porém,  so  podere  ser 
enviada  aquella  correspondencia,  cuja  transmis- 
sào  fòr  autorisada  no  sobrescripto. 

As  malas  fechadas,  assim  expedidas.  serao 
entregues  no  porto  da  chegada  aos  priraeiro^ 
empregados  que  se  apresentarem  a  bordo,  sejào 
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do  corrcio,  da  alfandega ,  da  saude,  ou  oulros 
para  isso  habililados . 

3/  As  dcspezas  de  transito  e  transporlc  mari- 
timo  da  correspondencia  trocada  em  malas  le- 
chadas  entre  o  Brasil  e  a  Italia,  por  meio  dos> 
paqueles  da  real  companhia  de  Southampton, 
lìcao  inlciramcnte  a  cargo  do  correio  italiano. 

A."*  As  dcspezas  de  Iransporte  da  correspon- 
dencia, por  meio  de  navios  de  commercio,  ficào 
a  cargo  da  adminislragào  que  a  receber,  se  em 
virtitde  da  legislagào  de  qualquer  dos  paizes  se- 
inclhante  Iransporte  trouxer  alguma  despeza. 

Se  o  governo  brasileiro  ou  o  italiano,  vierem. 
a  estabelecer  servico  regular  de  paquetes  entre 
OS  porlos  das  duas*  nacòes,  ou  seja  por  meio  de 
Tapores  fretados  ou  subsidiados,  as  condicòes 
deste  servico  scrào  reguladas  pelas  administra- 
joes  postaes  dos  dous paizes  de  commum  accòrdo. 

5/  A  correspondencia  expedida  do  Brasil  para 
a  Italia  ou  vice-versa,  poderà  ser  franqueada  até 
o  seu  destino  ou  ficar  o  porte  a  cargo  do  des- 
tinatario. 

6.*  0  porte  das  cartas  ordinarias,  isto  é,  nao 
seguras,  que  forem  expedidas  de  um  para  outro 
paiz  por  via  dos  paquetes  da  real  companhia  de 
Southampton  é  fixado  no  Brasil  em  430  réis  para 
cada  duas  oitavas  ou  fraccào  de  duas  oitavas,  e 
na  Italia  em  libras  1,20  para  o  mesmo  peso.  (Sete 
e  mela  gramnjas  ou  fracgao  de  sete  e  meia  gram- 
mas.) 

0  porte  das  cartas  que  forem  expedidas  por 
meio  dos  navios  de  commercio  é  fixado  no  Brasil 
em  210  réis  fjara  cada  quatro  oitavas  ou  fracgào 
de  quatro  oitavas  e  na  Italia  em  60  cents.  para 
o  mesmo  peso-  (Quinze  grammas  ou  fraccao  de 
quinzegrammas.) 

7.*  A  administragao  do  correio  do  Brasil  po- 
derà  Iransmittir  cartas   seguras  com  destino  à. 
Italia,   assim  comò  a  administra(jào  do  correio 
da  Italia  poderà  Iransmittir  cartas  seguras  com 
destino  ao  Imperio  do  Brasil  ou  àquelles  paizes 

^  que  0  corfeioitaUa.no  servir  de  intermedifiirio. 
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0  porte  das  cartas  seguras  enviadas  quér  do 
Brusii  para  a  Italia,  quér  da  Italia  para  o  Brasil, 
sera  o  mesmo  das  cartas  ordinarias  com  o  accres- 
cirao  de  urna  quantia  fixa,  a  qual  sera  de  210  réis 
no  Brasil  e  de  60  cents.  na  Italia. 

Estas  quantias  deveràó  ser  pagas  sempre  adian- 
ladas  e  a  do  seguro  sera  sempre  em  proveito  da 
adraiuistracào  expedidora. 

Por  navìos  de  commercio  dSo  é  permittida  a 
remessa  de  cartas  seguras. 

8.*  As  amostras  ou.  pacotes  de  mercadorias 
ainda  mesmo*  sob  cruzetas,  serào  coasiderados 
corno  correspondencia  e  sujeitos  ao  mesmo  porte. 

9/  Os  jornaes  e  impressos  de  qualquer  especie 
enviados  do  Brasil  para  a  Italia,  ou  vice-versa, 
serào  franqueados  até  o  seu  destino. 

0  seu  porle  sera  de  52  réis  para  cada  H  oìta- 
vas,  ou  fraccao  de  11  oitavas,  no  Brasil,  e  de 
15  cents.  para  o  mesmo  peso.  (40gramraasou 
fracQào  de  40  grammas  na Italia.) 

Por  impressos  se  en tende  nào  semente  todae 
qualquer  especie  de  obras  peKodicas,  opus- 
culos,  livros,  mesmo  encadernados ,  avisos, 
circulares ,  prospectos  ,  catalogos  ;  mas  tambem 
gravuras,  lithographias  ,  photographias  e  outros 
semelhantes. 

10.  Os  jornaes  e  impressos,  a  que  se  refere  o 
artigo  antecedente ,  deverào  ser  envoltos  sob 
cruzetas  e  accommodados  de  maneira  que  facil- 
mente possào  ser  verifìcados,  e  nào  deverào 
conter  qualquer  escripto  a  mào ,  além  da  res- 
pectivadirecgào. 

Exceptuào-se  os  avisos  e  circulares  em  que  se 
poderà  lan^r  a  mào  a  data  e  firma. 

Os  livros  nào  poderao  conter  qualquer  guarni- 
Qào  ou  ornato  de  valor. 

Os  jornaes  e  impressos,  em  que  nao  sejào  ob^ 
servadas  as  regras  acima,  bem  comò  aquelles  de 
que  nào  fòr  pago  prèviamente  o  porte ,  serào 
retidps,  e  nào  seguirào  os  seus  destinos. 

11.  Os  jornaes  e  impressos  sob  cruzetas  po- 
derao ser  seguros,  mediante  o  porle  prèvio  que 
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lem  a  pagar  e  mais  umn  quantia  fixa  que  sera 
de  210  réis  no  Brasìl  e  de  60  ceats.  na  Italia. 

12.  Os  portes  de  que  tralào  os  arls.  6.',  7.*,  8.*, 
9.^  e  11  serào  pagos  por  meio  de  sellos  postaes 
dos  paizes  respeclìvos. 

Quando  0  valor  dos  sellos  postos  em  qualquer 
objeclo  enviado  pelo  correio  fòr  inferior  ao  que 
esla  marcado  nos  artigos  antecedentes  deverà  o 
destinatario,  para  que  o  possa  receber,  pagar  a 
differenga. 

13.  A  administracao  do  correio  brasileiro  pa- 
gare à  administracao  do  correio  italiano  : 

Por  toda  carta  simples  originaria  do  reino  da 
Italia,  franqueada  atè  o  seu  destino  no  BrasiU 
e  por  toda  a  carta  simples,  nào  franqueada,  ori- 
ginaria do  Brasil  com  destino  à  Italia  a  somma 
de  52  réis(15cents.) 

Por  sua  parte  a  administragSo  do  correio  bra- 
sileiro  pagare  à  administragào  do  correio  italiano 
por  toda  a  carta  simples  originaria  do  Brasil 
franqueada  com  destino  a  Italia  ou  por  toda  a 
carta  simples  nao  franqueada  originaria  da  Italia 
com  destino  ao  Brasil,  a  somma  dq  francos  1,08. 

0  porte  de  60  cents.  a  que  ficào  sujeitas  as 
cartas  enviadas  pelos  navios  de  commercio  sera 
repartido  em  partes  iguaes  entre  as  duas  admi- 
nistracòes,  deduzida  a  quota  devida  aocapitàa 
que  a  ti  ver  transportado . 

Os  jornaes  impressos  do  Brasil,  na  Italia  e  vice- 
versa nào  entraràò  na  contabilidade  mutua  das 
duas  administragoes»  sómente  a  administragào 
do  correio  brasileiro  indemnisarà  à  italiana  do 
prego  de  transporte  maritimo  e  direitos  de  tran- 
sito que  està  tiver  pago  às  administragdes  dos 
correios  dos  Estados  intermediarios. 

14.  As  administragoes  do  correio  brasileiro  e. 
italiano  iìxaràó  de  commum  accòrdo,  em  confor- 
midade  com  a  presente  convengao,  as  condigoes^ 
com  que  possa  verificar-se  a  troca  da  corres^ 
pondencia  originaria  ou  com  destino  a  outros 
Estados  a  que  o  correio  italiano  sirva  de  inter- 
media rio. 
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fica  entendido  que  taes  condicocs,  urna  vez 
estabeteeidas  poderào  ser  modificadas  de  com- 
mum  accòrdo,  se  fòrjulgad a  conveniente. 

15.  As  duas  administraQòes  se  obrigào  anào 
sobrecarregar  com  outro  algum  porte,  nempor 
qualquer  pretexto  as  carlas  ou  impressos  que 
phegarem  as  suas  esta^óes  franqueadas  até  scu 
destino,  em  conformidade  da  presente  con- 
vencao . 

16.  0  remettente  de  urna  carta  segura  poderà 
exigir  que  por  raeio  de  um  recibo  do  destina- 
tario se  Ihe  faca  certa  a  entrega  da  mesma  carta . 

Por  està  exigencia  deverà  pagar  urna  taxa 
de  70réis  ou  20  cents.  que  sera  loda  em  proveito 
da  administragaocxpedidora. 

0  extra vio  da  carta  segura  dà  direito  ao  remet- 
tente a  uma  indemnisacào  de  17^500  ou  de  liras 
50,  que  sera  paga  pela  administra^ào  em  cujo 
terriiorio  se  Terificar  o  extrario  e  que  deverà  ser 
pedida  no  prazo  de  seis  mezes  a  contar  da  data 
em  que  a  earta  deveria  ter  chegado  a  seu  destino. 

47.  As  cartas  mal  dirigidas  serào  restituidas 
reciprocamente  sem  demora,  ereditando-se  o 
valor  por  que  houverem  sido  debitadas. 

As  cartas  cujos  destinatarios  houverem  mu- 
dado  de  residencta  e  por  essa  razào  foremde- 
volvidas,  no  caso  em  que  nào  possào  ser-lhes 
entregues,  o  poderào  ser  aos  remettentes  quando 
sejao  conhecidos,  sem  que  sejao  abertas,  pagando 
elles  sómente  o  porte  que  deveria  pagar  o  des- 
tinatario. 

18.  As  cartas  ordinarias  ou  seguras,  osjornaes 
e  impressos  trocados  entre  as  administragoes 
postaes  do  Brasil  e  da  Italia,  que  por  qualquer 
motivo  nào  puderem  ser  entregues  a  seus  des- 
tinatarios, serào  mutuamente  devolvidas,  eredi- 
tando-se à  administragào  destinataria  pelo  prego 
e  peso  por  que  houver  sido  debitada. 

19.  As  administragoes  do  correlo  brasileiro  e 
italiano  designarào  de  commum  accòrdo  as  es- 
tagoes  postaes  por  cujo  intermedio  se  deverà 
verificar  a  troca  da  respectiva  correspondencia, 
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e  njiisUr^  lodo  oa^nlo  f>r  relatÌTo a  i*!-niia  dss 
ry/M)9«  %ua  liqtridarao,  satisfa^^o,  manein  de 
prfr'^ri'rher  qaaesqner  portes  in>u3:'>iit«  e  qoaes- 
qrj^r  oiitras  dLsrM>ii«>es  n-^oLinentares  «mi  de 
dekilhe  que  eoQTiemn  para  a  exe«nicào  da  pre- 
!^nte  coDTencao. 

Fica  enteodido  que  as  diNpo^!-:!!^  indicadas 
neste  artico  poderào  ser  moditìcj-las  pelas  re- 
feridas  duas  adariDÌ5tracóe% ,  sempre  que  for 
reconhecida  a  neeessidade  de  ansiai  fazer-se . 

20.  A  predente  coavencào  comecani  a  ter  cxe- 
ciir^lo  quando  pelas  du.is  administraróes  for 
accordado  e  durara  por  espar-o  de  um  anno,  lì- 
iUìTìdo,  porém,  entendido  que  continuara  sempre 
ernquaolo  por  urna  das  alias  partes  contractaotes 
nao  fòr  deuuDciado  o  seu  firn  com  anteeedencia 
pelo  menos  de  seis  uiezes . 

21 .  A  presente  convencao  sera  ralificada,  e  as 
raUflca<^>es  trocadas  no  Rio  de  Janeiro  no  prazo 
mai»  breve  que  fór  possivel. 

£m  fé  de  que  os  plenipotenciarios  respectivos 
assi^nàrào  a  presente  convencao  e  Ihe  puzerào 
0  sello  de  suas  armas. 

Feita  em  duplicata  e  assignada  no  Rio  de  Ja- 
neiro aos  seis  dias  domez  de  Setembro  do  anno  do 
Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  tres.— (L.  S.)  Fedro  de  Al-- 
cantava  Bellefgarde.-^{L.  S.)Fé  d'Ostiani. 


toulliclo  coìu  urepubllca  doPeriii 


Os  vapores  Morena  e  Pastaza* 


OBSERVACOES . 


ìoterprelaodo  de  urna  maneira  exlc'ettiameQté 
lata  OS  preceitos  da  conveagào  fluvial  de  22  de 
Outubro  de  4838  cora  o  Perù,  enteadérao  os  com- 
maudanles  dos  vapores  de  guerra  acima  indica- 
dos,  ao  chegarem  a  capital  da  provincia  do  Parà^ 
em  Outubro  de  1862,  que  Jhes  era  licito  subir  as 
aguas  do  Amazonas  por  direito  proprio,  direito 
que  exlernavào  das  clausulas  da  refenda  conven^ 
(jào . 

Fora  porént  infundada  semelhante  pretengao  por 
quanto  o  ajusle  ioternacional  de  1838  estatuindo 
que  as  embarcacòes  mercantes  de  ambos  os  pai- 
zes,  devidamente  registradas,  pudessem  navegar 
livremenle  o  Amazonas,  tornàra  o  uso  dessa  nave-' 
gacào  dependente  de  ulteriores  condigoes  efccor- 
dadas  entre  os  respectivosgovernos,condi(j6es  que 
naquella  època  nào  haviào  ainda  sido  promul- 
gadas. 

D*onde  resulla  que  nessa  occasiao  sómeixte  era 
permittido  aos  navios  brasileiros,  e  peruanos  fazef 
o  transporte  de  mercadorias  pelo  territorio  fluvial 
de  um  cu  oulro  Estado,  sujeitando-se  aos  regula-» 
m^ntos  fiscaes  dos  dous  paizes» 

Sé  H 
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De  accordo  coni  esU)s  principios  observou  apte^- 
sideote  do  Para  aos  comraandantes  daquelles  va- 
pores  que  nao  podiào  seguir  avante  pelo  Amazo- 
nas  brasileiro  sem  concessao  especial  da  autorida- 
de  locai,  coucessao  tanto  mais  necessaria  quan- 
to a  convencào  de  4858  regulando  a  navegagàa 
ùosvasos  mercantes,  nada  havia  estipulado  acer- 
ca dos  de  guerra.  Nào  forao  porém  attendidas  es- 
tas  sensatas  ponderacòes  e  o  commandanle  do  Mo- 
rona  carregando  mercadorias  ,  e  acompanhado 
do  do  Pastaza  suspendeu  ancora  declarando  (  co- 
rno se  le  no  relatorio  dos  negocios  eslrangeiros  de 
1865  )  estar  resolvido  a  navegar  as  aguas  do  Impe- 
rio, no  Amazonas,  quando,  e  corno  oem  qmzesse  t 
Singrando  aguas  acima,  corno  é  dito,  encalhà- 
nìo  OS  vapores,  por  impericia  dos  respeclivoscom- 
mandantes,  em  distancia  nàolonginqua  da  capital 
do  Para,  e  sendo  intimados  pelo  commandante  do 
yapor  Belém  que  Ihes  fora  no  encalco,  para  regres- 
sarem,  nào  0  fizerào,  nem  aceitarào   a  intimàgàa 
continuando  na  viagem;  oPméaza  porém  teve  de 
retroceder  da  villa  de  Breves  por  falla  de  pratico, 
€  combustivel,  e  aportando  a  Belém  solicilou  da 
presidente  a  faculdade  de  seguir  para  Cayenna,  o 
que  Ihe  foi  concedido.  0  Morona  continuando  a 
viagem,  nao  obedecendo  às  inlimacòes  da  forta- 
leza  de  Obidos  para  parar ,  antes'  arrcmegando 
tiros  de  baia,  e  raetralha  à  raesma  fortaleza,  logron 
approximar-se  de  Manàos,  mas  encathaudoafinal 
no9  arrecifes  de  Paraquequara,  a  s€le  kguas  der 
distancia  daquella  cidade. 

Sciente  dessas  occurrencias  ha  via  o  gabinete- 
imperiai  determinado  que  urna  ftotilha  compos- 
ta dos  navios  de  guerra  Biberibe,  Belmante,  Par- 
nahyba,  e  Ypiranga  sòb  as  ordens  do  chefe  de 
«squadra  Guilherme  Parker  partisse  para  o  Pa- 
rà,a  fim  de  desaffrontrar  asoberania  territorial  da 
Imperio  das  oflfensas  qu^  Ihe  tinhào  sido  infligi- 
das,  sendo  as  instruccjóes  dadas  ao  commandan- 
te da  dita  flotilha  fazer  regressar  os  vapores  pe- 
Tuanos  a  capital  da  referida  provincia  para  cum- 
prirem  seus  deveres,  ou  no  caso  de  haverem  eW 


les  Iraosp'islo  a  froateira  ^^es;lli^  a(o  Lordo,  e  eii- 
gir  do  governo  do  Peni  condìiriia  salìsfa^ào.  Apor- 
tando ao  Para  teve  o  chefe  Parker  coahecimeato 
da  relirada  do  Tapor  Pastaza  para  Cayenna,  co- 
rno dito  é,  e  quanto  ao  Moronn,  qiie  pelos  soccor- 
ros  das  auloridades  de  Manàos  ha  via  escapado  do 
naufragio,  recusando-se  seii  commandante  a  inti- 
roacào  de  regressar  par<x  Belem  resolveu  aquellc 
chefe  mandal-o  rebocar  para  o  mencionado  por- 
to, onde  chegou  a  31  de  Dezembro  (1). 

Neste  comenos  aportàraà  capital  do  Imperio  o 
representante  do  Perù,  e  aberta  a  discussào  sobre 
OS  meios  de  chegar  a  um  ultimatum  acerca  do 
conflicto  sera  novas  complicagoes,  foi  resolvido 
provisoriamente  o  principio  de  navegacào  pelo 
Amazonas  nos  seguintes  termos  : 

«  1  .•  Que  se  franqueasse  desde  logo  a  navega^So 
aos  navios  mercantes,  sujeìtando-se  a^s  regnla- 
mentos  fiscaes,  e  de  policia  que  cada  um  dos  dous 
governos  prescrevesse  no  seu  territorio;  modifi- 
cando-se depois  esses  regulamentos  por  mntuo 
accordo,  se  nào  estivessem  nos  termos  dos  anrts.  *.• 
e  5.*^  da  convencào. 

«  2/  Que  se  consentisse  qne  os  navios  de  gtierra 
peruanos  pudessem  tambem  nav^ar  o  Amazona$ 
brasileiro,  era  reciprocidade  de  igual  concessao 
por  parte  da  republica  do  Peni  aos  navios  de 
guerra  brasileiros,  que  honverem  de  navegar  pelo 
Amazonas  peruano  ;  ficando  reservado  a  cada  um 
dos  dous  Estados  o  direito  de  limitar  o  nnmerry  de 
taes  navios,  aos  guae^  se  concedesse  semolh^inte 
permissào  de  conformidrìr!e  r*/>m  r>s  pT*incipio^  de 
direito  internacional,  H(lmW\r\cn  e  re/^/>nhe^idof? 
por  todas  as  na^^e^  <^;ìvìIì;h4ì^. 

a  Outrosim  qu^j  %c.  t^j^AriM^A^^A  ^^n  p-'-r^nio. 
que  0  navio  de  f^tàf^m  -^^e  f^A^M  rc^,r^AAr,r\'.\<:^  \ 
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$eu  bordo  conslitue-se  mercante,  e  fica  corno  tal 
fiujeìto  às  condiQòes  respectivas.  »(2) 

Este  accordo  porém  ficava  dependente  da  repa- 
ra^ao  que  previamente  devéra  ser  dada  pelo  gover- 
no do  Perù  ao  do  Prasil  vislos  os  aUentados  coro- 
mettidos  em  suas  aguas  amazonicas  pelos  com- 
mandantes  dos  vapores  Norona  e  Pastaza. 

A  salisfagào  exigida  devia  consislir  no  reconhe- 
cimeuto  por  parte  do  Perù  do  procediraenlo 
irregular  do  commandanle  do  Morona,  em  urna 
multa  à  alfandega  por  se  haver  violado  os  artigos 
do  seu  regulamenlo.  e  em  urna  salva  à  forlaleza 
de  Obidos  por  se  ter  opposto  resistencia  material 
às  suas  intimagoes. 

Forào  todas  estas  quesloes  discutidns,  e  elnci- 
dadas  nos  Protocollos  de  45  e  22  de  Janeiro  de 
4863  sendo  approvado  o  njuste  constante  dos 
raesmos  Protocollos  pelas  nòtas  do  governo  im-: 

J erial  e  do  representante  do  Perù  de  24  de 
aneiro  do  refendo  anno;  (3)  e  a  final  o  accorda 
celebrado  em23  de  Outubro  seguinte,  resumindo 
as  anteriores  declaracòes  pòz  o  remate  ao  conflicta 
provocado  pelos  coramandantes  dos  vapores  pe-r 
ruanos  Morona  e  Pastaza,  terminando  amigavek 
j^ente  tao  d^sagradavel  occurrencia. 


®  O  decreto  n.»  32i6  de  31  de  DezeniiM-o  de  1863,   iiHÌi€ad«» 
^  pag.  174  <lesie  tomo,  inandou  executar  provisoriamenie  o  re-» 

fu  la  mento  da  inesma  data  para  a  iiavega^ào.  do  Ama^onjas  poc 
airco5  periianos,  e  brasìleiros. 

(3)  As  ditas  nolas  cslào  no  cilado  Bdatorio,, 


1863. 


rnoTocoLLO  da  I.'**  CONFEREXCIA.  CELEBRADA  EM  *3 

DE  JANEIRO  DE  1863. 


Aos  13  de  Janeiro  de  18G3,  as  9  Iioras  da  manliS» 
comparecou  cm  casa  do  Exm.  Sr.  Marqnez  de 
Abranles,  ministro  e  secretarlo  de  ostado  dos  ni*- 
Socios  cslranpeiros,  o Sr.  Dr.  D.  Boaventura  Seoanc, 
ministro  residente  da  repiibli-a  do  Perù,  com 
o  firn  de  conferenciar  sobre  as  qncstóes  susci- 
ladas  na  provincia  do  Pani,  em  consequencia  da 
subida  pelo  rio  Amazonas  do  vapor  peruano  -Vo- 
roìia,  e  da  viagem  comecada  no  mesmo  rio  pelo 
vapor  de  guerra  peruano '-Pa5/aj«,  que  nào  chegou 
a  realizar-se  por  falla  de  combusti vel,  e  por  ter 
encalhado  este  vapor  à  pouca  distancia  de  Belém, 
e  tendo  por  taes  motivos  regressado  a  este  porlo, 
sahindo  depois  para  Cayenna. 

Disse  oSr.  Marquez  que  havia  dous  obstaculos 
a  que  se  realizasse  desde  ja  a  navcgarao  pelo 
rio  Amazonas  dos  navios  poruanos,  nos  termos 
da  convencao  fluvial  de  22  de  Outubro  de  18'i«: 
1.%  nào  c'slar  ainda  organisado  o  rcgulamenlo 
especial  de  que  Irata  o  art.  5."*  da  refenda  con- 
vengào;  2/,  nào  se  deduzir  dos  termos  da  con- 
venQào  que  os  navios  de  guerra  cslejào  com- 
prehendidos  nesla  navegacào  (4). 


(4)  A  navepagào  do  Amazonas  foi  poslcriormcnlc  aberta  ao 
commercio  de  todas  as  nacóes  por  Decreto  de  7  de  Dezembro 
de  1866,  pubUcado  a  pag.  354  do  terceiro  tomo  desta  obra. 

Por  Decreto  n.»  3920  de  31  de  Julbo  de  18H7  promulgou-so 
Q  regulamento  para  a  navegacào  do  refendo  rio,  seus  affliientes 
^  a.  do  S.  Francisco.  Vid.  Relatorio  de  1868-appeDsos. 
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Declarou,  porém,  o  Sr.  Marquez  qiie,  apezar 
destes  obstaculos,  o  governo  imperiai,  animado 
pelo  desejo  de  eslreitar  e  desenvolver  cada  vez 
mais  as  relacóes  de  amizade  que  exislem  entre 
OS  dous  Esta'dos,  e  seus  reciprocos  ìnleresses, 
consentiria  em  qiie  a  navegagào  do  Amazonas 
fosse  desde  jà  fraoqueada  aos  navios  mercaotes 
do  Perù,  com  tanto  que  os  mesmos  navios  se  su- 
jeitassem  aos  regulamentos  fiscaes  e  de  policia 
actualmenle  em  vigor,  até  que  fossem  organisados 
OS  regulamentos  especiaes  de  que  tralao  os  arts.  2.*. 
4."  e  5.**  da  citada  convencào,  devendo  cada  um 
dos  dous  Estados  tratar,  com  a  possivel  brevi- 
dade,  da  organisagào  destes  regulamentos  espe- 
ciaes, nos  termos  da  convencào. 

E  acrescentou  o  Sr.  Marquez  que,  apezar  de 
nào  se  ter  alludido  em  nem  um  dos  artigos  da 
convenQào  aos  navios  de  guerra,  nem  se  poder 
sustentar,  segundo  o  direito  das  gentes,  que  a 
concessào  feila  aos  navios  mercantes  se  estenda 
aos  navios  de  guerra,  sem  que  lenha  havido 
consentimento  expresso  ou  tacilo,  todavia  o  go- 
verno imperiai,  animado  pelos  mesmos  senti- 
mentos  de  amizade  e  interesse  reciproco,  consen- 
tiria em  que  os  navios  de  guerra  peruanos 
navegassem  pelo  Amazonas  brasileiro,  em  reci- 
procidade  de  igual  concessào  por  parte  da  re- 
publica  do  Perù  aos  navios  de  guerra  brasileiros 
que  hóuvessera  de  navegar  pelo  Amazonas  pe- 
ruano,  com  tanto  que  fosse  reservado  à  cada  um 
dos  dous  Estados  o  direito  de  limitar  o  numero 
dos  navios  de  guerra  aos  quaes  se  concederia 
semclhante  permissào,  de  conformidade  com  os 
principios  de  direito  internacional  reconhecidos 
e  admittidos  por  todas  as  nacSes  civilisadas. 

Declarou  entretanto  o  Sr.  Marquez  que  taes  dis- 
posicjoes  nào  poderiào  ter  execugào  sem  que  o 
governo  da  republica  desse  antes  de  tudo  uma 
satisfagào  conveniente  ao  governo  imperiai  pelas 
faltas  occorridas  com  os  vapores  Morona  e  Pastaza. 

Està  satisfagào  consistiria  em  reconhecer  o  go- 
verno do  Perù  que  o  commandante  Ferreyros 
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procederà  icnprudentemente  quando  violou  os  re- 
gulamenlos  fiscaes  e  de  policia  do  Imperio,  su- 
bindo 0  Amazonas  com  o  vapor  Morona  carré- 
gado  de  mercadorias,  sera  a  necessaria  licenza, 
ou  passe  da  alfaadega,  apezar  da  intimacào  que 
Ihe  fora  feita  por  parte  do  presidente  do  Para, 
quando  desrespeitou  aquella  priineira  autoridade 
da  provincia,  declarando-lbe  que,  sera  se  im- 
portar com  as  suas  advertencias ,  seguiria  pelo 
Amazonas  ale  o  Perù,  a  raenos  que  o  seu  vapor 
nào  fosse  a  piqué;  quando  deixou  de  attender 
à  intimagào  que  Ihe  foi  dirigida  pelo  vapor  bra- 
sileiro  Belém  para  que  regressasse  ao  porto  da 
capital  da  provincia;  quando,  finalmente,  des- 
prezando  os  dous  tiros  de  polvora  secca  que  Ihe 
lorao  disparados  da  fortaleza  de  Obidos  para  que 
se  detivesse,  continuou  a  seguir  pelo  rio  acima, 
até  que  a  mesma  fortaleza,  para  fazer  respeitar 
as  leis  do  Imperio,  disparou-lhe  ura  tiro  à  baia, 
ao  que  o  coramandante  Perrèyros,  era  lugar  de 
se  deter,  corno  devia,  respondeu  com  outros  tiros 
tambem  à  baia,  até  que  se  puzesse  fora  do  al- 
cance  do  fogo  da  fortaleza. 

A*  vista  do  exposto,  se  o  Sr.  Seoane,  era  nome  do 
seu  governo,  declarar  censuravel  o  procedimento 
do  commandante  Ferreyros,  sujeitar-se  ao  paga- 
mento da  multa  em  que  elle  incorrerà  pela  viola- 
cao  dos  regulamentos  fiscaes  e  de  policia,  e  com- 
proraetter-se  à  que  o  mesmo  com  mandante,  ao 
subir  0  Amazonas,  salve  à  fortaleza  de  Obidos  (salva 
que  sera  correspondida),  por  haver  elle  desatten- 
dido  ao  signal  da  mesma  fortaleza,  e  ter  dado  causa 
ao  conflicto  que  se  seguiu  ;  o  governo  imperiai  se 
darà  por  satisfeito,  e  sera  immediatamente  fran- 
queada  a  navegacào  do  Amazonas  aos  navios  perua- 
nos,  com  ascondigoes  expostas  nesla  conferencia. 

Disse  emCUn  o  Sr.  Marquez  que  se  o  Sr.  Seoane 
concordava  nestas  bases,  debaixo  da  sua  responsa-- 
bilidade,  por  nao  ter  instrucgoes  do  seu  governo, 
corno  declarou,  tudo  ficaria  concluido,  e  o  pri- 
meiro  vapor  levarla  as  ordens  para  o  regular 
estabelecimento  da  navegacào  peruana. 
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0  Sr.  Secane  rospondeu  (jiie,  onl  prlmciro  lU.i^^dr, 
^va  preciso  lixar  os  factos.  Qìhì  nào  tinha  ha- 
Vidoqaestào  da  alftirideKa.  Qut»  das  nolas  pas- 
sadas  pelo  presideate  ao  consul  peruano  nào 
(Constava  que  aquella  autoridade  oppuzesse,  no 
principio,  obstaculo  algiun  à  viaf^^era  coni  tanto  quo 
se  Ihe  pedisse  licenza  para  effeclual-a;  e  que, 
depois,  um  dia  antes  da  sahida  do  vapor,  tendo 
exigido  de  uovo  que  se  Ilio  pedisse  essa  licenra^ 
e  nes^ando-se  a  isso  o  coniraandante  Ferreyros, 
por  ser  de  guerra  o  seu  navio,  Ibi  quando  6  pre- 
sidente declarou  que  nào  podia  subir  o  Amazonas, 
nem  comò  navio  de  guerra,  sem  licenca  do  go- 
vernò imperiai,  nem  corno  navio  mercante,  sem 
que  fossem  or^anizados  os  regulamenlos  de  que 
Irata  a  convencào. 

Que  0  embarque  das  mercadorias,  para  con- 
duzil-as  gratuitamente  ao  Perù,  protegendo  assim 
o  commercio  desta  republica,  Jiostilisado  pela 
companhia  brasileìra^  fez-se  com  prèvio  accordo 
e  consentimento  do  presidente,  o  qual  ordenou 
a  alfandega  que  as  despachassc.  Que  està  repar- 
ligào  exigiu  semente  que  fossem  assignados  os 
manifestos,  e  se  desse  a  fianca  pelos  direitos  de  con- 
sumo, 0  que  se  cumpriu.  E  que  ninguem,  tendo 
dito  ao  commandante  que  para  sahir  era  preciso  o 
passe  da  alfandega,  cujos  regulamentos  ignorava, 
nào  podia  haver  de  sua  parte  quebra  voluntaria 
das  leis.  Que  o  officiai  que  foi  a  bordo  tambem 
nào  Ihe  fez  uma  tal  intimacào,  tendo-se  limitado  a 
fazerao  commandanle  Ferreyros  uma  visita  que 
Ihe  devia  o  presidente,  e  a  desejar-lhe  uma  boa 
viagcra.  Que  o  Belém  se  cingiu  a  dar -Ihe  pura 
e  simplesmente  ordem  para  rcgressar.  Que  se  nào 
se  deteve  em  Obidos  foi  porque  quando,  depois 
dos  signaes,  ia  seguindo  para  deter-se  diante  da 
fortaleza,  antes  que  aili  chegasse  Ihe  derào  tiros 
a  baia,  aos  quaes,  no  conceito  do  Sr.  Seoane,  fez 
muito  beni  o  commandante  responder  com  outros 
liros  tambem  a  baia,  em  sua  propria  defesa. 

Acrescentou  o  Sr.  Seoane  que,  comò  navio  de 
guerra,  o  Morona  podia  e  devia  partir  sera  U^ 
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ccn^a  da  autoridade  politica;  e  corno  navio  nier^ 
caate.  a  sua  sahida^com  a  uaica  falla  do  passe 
da  alfaodega,  nào  era,  no  seu  modo  de  pensar» 
motivo  sufficiente  para  que  o  vapor  fosse  per* 
seguido  e  canhoneado  em  Obidos,  pois  que  ta«s 
faltas  so  se  castigào  com  multas. 

Que  tambem  devia  ter-se  presente  que  as  leìs 
da  alfandega  de  lodo  mundo  sao  dictadas  no  es- 
pirito de  evitar  que  as  rendas  das  na^es  sejào 
distrahidas  por  meio  de  contrabando  ;  e  que  nào 
podendo  existir  a  mais  leve  apprehensao  de  que 
o  Morena  praticasse  tal  crime,  era  eccessiva  a 
severidade  que  paia  com  elle  usàra  o  presidente 
do  Para . 

0  Sr.  Marquez,  referindo-se  ao  que  dissera  no 
principio  desta  conferencia,  relativamente  aos 
obstaculos  que  se  oppunhào  a  que  se  realizasse 
desde  jà  a  couven^ao  de  1858,  e  que  so  podem 
ser  removidos  pelas  propostas  declara^es,  re- 
plicou  o  Sr.  Seoaoe  que,  para  o  Brasil,  é  prin- 
cipio admittido  de  que  um  navio  de  guerra,  que 
carrega  mercadorias,  Qca  sujeito  aos  regulamentos 
fiscaes  e  de  policìa  do  paiz,  e  que  foi  partindo 
deste  principio  que  o  presidente  disse  ao  com^ 
mandante  do  Morena  que  nào  podia  sahir  sem 
a  licenca  ou  passe  da  alfandega.  Que  o  minis- 
terio  possuia  documejitos  de  que  daria  conhe- 
cimento  ao  Sr.  Seoane,  e  dos  quaes  constava  que  o 
ajudante  de  ordens  do  presidente  nào  foi  a  bordo 
visitar  0  commandante  Ferreyros,  nem  a  Ihe  de- 
sejar  urna  feliz  viagem,  mas  sim  para  Ihe  intimar 
a  ordem  de  nào  sahir,  dando  parte  o  dito  officiai 
de  que  cumprira  a  mcsma  ordem.  E  que  tambem 
sobre  os  outros  pontos  possuia  documentos  que 
eslava  prompto  a  communicar  ao  Sr.  Seoane,  e 
que  nào  Ihe  deìxariào  a  menor  duvida  de  quo 
a  infraccào  das  leis  do  paiz  fora  feita  com  co- 
nhecimento  de  causa,  e  apezar  de  todas  as  me- 
didas  adoptadas  pela  autoridade  para  prevenil-a. 

0  Sr.  Seoane  disse  que  multo  desejava  tran* 
sigir  àcerca  deste  assumpto  de  urna  maneira  ami- 
gavel  e  satisfactoria  ;  porém  que  de  nenhum  modo 
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consenliria  em  que  o  Morona  salvasse  a  fortaicza 
de  Obìdos,  ainda  quo  fosse  correspondido,  porquc 
neste  caso  havia  humilhacào  para  aquelle  que 
desse  o  primeiro  Uro.  Que  considerava  pouco 
digno  do  Brasil,  que  lem  nas  aguas  do  Para  urna 
esquadra  poderosa,  obrigar  a  um  pequeno  na- 
vio  de  guerra  comò  o  Morona,  o  qual  nào  lem 
ale  0  apoio  da  esquadra  de  «uà  nacào,  e  sómente 
pelo  facto  de  ter  sahido  sem  o  passe  da  alfan- 
dega,  a  um  acto  humilhaule  para  a  sua  bandeira. 
Que  Iratando-se  o  Morona  corno  navìo  mercante 
para  a  perseguicào  que  soffreu,  nào  havia  direito 
para  exigir-se  que  salvasse  àfortaleza,  porque 
isso  so  se  exige  dos  navios  de  guerra  em  certos 
casos.  E  que  antes  de  aceilar  està  condigào  pre- 
feriria  que  se  perdessera  os  navios  peruanos  que 
pela  primeira  vcz  vierào  ao  Brasil,  para  serem 
lào  maltratados.  Que  quanto  ao  mais,  o  que  podia 
fazer(sob  sua  responsabilidade,  e  sem  compro- 
metter a  opiniào  do  seu  governo),  para  dar  ao  go- 
verno imperiai  uma  explicacao  satisfactoria  que 
puzesse  termo  a  està  desagVadavel  questuo  em 
todos  esses  incidentes.  era  declarar,  corno  declara: 
«  que  posto  que  tenha  havi^o  falla  de  prudencia 
no  commandante  Ferreyros,  em  deixar  o  porto, 
nào  ob^lante  a  intimagào  que  Ihe  havia  feito  o 
presidente  de  que  protestaria  contra  a  sua  sa- 
hida  sem  licenca,  nào  houve  nesse  acto  animo 
deliberado  de  violar  os  regulamentos ,  nem  de 
fallar  ao  respeilo  devido  a  presidencia,  nem  de 
desconhecer  a  soberania  territorial;  e  sim  o  desejo 
de  evitar  a  responsabilidade  em  que  teria  in- 
corrido  para  com  o  seu  governo  se,  comò  com- 
mandante de  um  navio  de  guerra,  tivesse  pedido 
essa  licenca;  pois  que  tinha  convicgào  de  que  o 
facto  de  levar  mercadorias  por  favor  nào  Ihe 
fazia  perder  suas  immunidades  a  respeilo  da  al- 
fandega.  E  que  està  convicQào  do  commandante 
é  tanto  mais  desculpavel  quanto  aquelle  que  falla 
nào  lem  ale  agora  encontrado  livro  algum  de 
direito  das  gentes,  no  qual  se  ache  previsto  o 
c^so  de  que  se  Irata.   » 
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Que  dando  està  explicacao,  que  nào  podia  ser 
mais  genuina  e  satisfactorik,  o  Sr.  Secane  lambera 
djssejava  outra  para  o  seu  paiz,  e  que  esperava 
Ihe  daria  o  Sr.  ministro,  pelo  facto  de  ter  sido 
canhoneado  em  Obidos  esse  vapor  de  guerra  que 
levava  a  bandeirà  do  Perù,  e  que  ainda  que  fosse 
considerado  navio  mercante,  so  havia  direito  para 
multal-o. 

Respondeu  o  Exm.  Sr.  Marquez  que  os  factos 
praticados  pelo  commandante  Ferreyros  haviao 
sido  rcsumidos  por  S.  Ex.  no  principio  desta 
conferencia,  e  constavào  de  documentos  incon- 
testa veis.  0  procedimento  do  commandante  Fer- 
reyros nào  consiste  sómente  em  ter  sahido  sem 
o  passe  da  alfandega  falta  està  que  poderia  ser 
punida  com  urna  multa,  na  fórma  do  regulamento 
vigente.  A  maior  culpa  do  commandante  Ferreyros 
é  ter  desprezado  as  ordens  que  a  este  respeito 
Ihe  forào  repetidamente  communicadas,  nào  so 
pelo  presidente  da  provincia  e  pelo  seu  ajudante 
de  ordens,  corno  tambem  pelo  vapor  Belem,  e  pela 
fortaleza  de  Obidos,  e  ter  resistido  a  estas  ordens, 
que  estavào  nos  limites  do  direito  da  soberania 
territorial,  respondendo  com  tiros  a  baia  o  uso 
desse  direito  excrcido,  conforme  as  leis,  pelas  au- 
toridades  do  paiz. 

Nào  é  justo,  pois,  dizer-se  que  os  vapores  pc* 
ruanos  forào  maltratados  pela  primeira  vez  que 
navegàrào  em  aguas  do  Brasil  ;  forào  ellès,  pelo 
contrario,  que  pela  primeira  vez  se  apresentàrào, 
quizerào  violar  as  leis  e  desrespeitar  o  direito 
da  soberania  do  Brasil. 

E  de  que  o  presidente  do  Tara,  bem  comò  as 
autoridades  de  Obidos  nào  fizessem  mais  do  que 
cumprir  o  seu  imperioso  dever,  o  Sr.  Seoane  se 
poderà  convencer  à  vista  do  scguinle  art.  493 
do  regulamento  da  alfandega,  que  diz: 

«  Nenhuma  embarca^ào  poderà  sahir  do  porto, 
em  que  estiver  ancorada,  sem  obter  da  compe- 
tente rcparticào  fiscal  o  seu  passe  no  seu  des- 
pacho^sob  péna  da  multa  de  100j((  a  liOOOjjfOOO. 
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vapores  peruaaos  seguir  viagem  sem  permissào 
imperiai. 

Que  além  deste,  havia  oulros  actos  que  lor- 
navào  esle  funccionario  peraole  qualquer  espirito 
recto,  indìguo  de  ser  acreditado;  e  corno  em 
nenbuma  contradicQào  tinha  cahido  o  comman- 
dante  Ferreyros,  sua  exposi^ào  ao  capitao-tenente 
Costa  Azevedo  merecia  mais  fé  do  que  todas  as 
assergòes  do  presidente. 

Que  asseguraado  nella  o  dito  commandante  que 
para  resalvar  cada  iim  seus  direitos,  tinhào  elle 
e  o  presidente  concordado  que  a  licenza  fosse 
pedida  e  outorgada  verbalmente,  e  assira  se  prò- 
cedeu,  deve  crer-se  que  foi  urna  visita,  e  nào 
urna  intimacao  para  que  nào  saliissc,  o  que  fez 
na  tarde  do  dia  22  o  ajudante  àsordens  do  pre- 
sidente em  nome  deste. 

Que  a  parte  que  agora  apparccia  assignada  por 
esse  ajudante,  nào  merece  fé  pelas  seguintes 
razóes  :  <  .*  por  ser  elle  um  officiai  muito  subal- 
terno e  dependente  do  presidente;  2.*  por  haver 
communicado  o  consul  à  legagào  a  noticia  que 
tivera  de  quo  se  pretendia  confeccionar  esse  do- 
cumento para  cohonestar  os  altentados  da  pre- 
sidencia  ;  d'onde  se  \è  que  foi  remettido  depois 
dos  successos,  ainda  que  tenha  a  data  do  dia  23 
de  Outubro  ;  o  que  se  torna  ainda  mais  evidente 
a  vista  da  sinceridade  com  que  o  honrado  com- 
mandante Ferreyros,  em  sua  exposi^o  ao  Sr.  Costa 
Azevedo,  refere-se  à  este  mesmo  officiai  para 
.provar  que  foi  yma  visita  e  nào  notificacào  quo 
delle  recebéra  ;  3.*  e  està  é  de  todas  a  mais  pode- 
rosa, porque  se  tivesse  com  ^eito  havido  inti- 
"''iia^o,  e  a  està  intimacao  ti  vesso  o  commandante 
ucusado  obedecer ,  ó  officiai  tcria  sem  duvida 
'^  Udo  parte  de  um  successo  de  tanta  magnitudo 
^'amesma  noite  do  dia  22,  e  o  presidente  teria 
t*  '^•nmediatamenle  dado  ordem  a  fortaleza,  debaixo 
t^e  eujas  baterias  achava-se  fundeado  o  vapor 
iv<^oro«a,  para  que  impedisse  a  sua  viagem,  comò 

)dia  lél-o  feilo,visto  comò  o  dito  vapor  nào  se 

oyéra  dahi  ale  às  6  V2  horas  damanhà  do  dia  23- 
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Quo  nào  obslanle  o  exprndido,  por  consìde- 
rarào  a  dillerenca  que  ha  no  modo  por  qlie  es- 
tà vào  actualraenté  rcpresentadas  no  Para  as  forcas 
inarilimas  do  Brasil  e  do  Perù,  e  sobreludo,  para 
evitar  urna  dGsintelligencia  escandalosa  eulre  as 
duas  nacòes,  o  Sr.  Seoane  mantinha  a  explicacào 
que  havia  feito  do  procedimento  do  coraman- 
dante  Ferreyros  na  conferencia  do  dia  15,  corno 
urna  salisfacào  ao  governo  imperiai,  nào  estando 
disposto  a  ceder  mais  dos  dircilos  do  Perù. 

Que  para  bem  estabelecer  estes  direilos,  pre- 
cisava rectificar  urna  asscrgào  emittida  pela 
Sr.  Marquez  na  conferencia  anterior,  que ,  por 
nào  tél-a  ouvido  bem,  havia  deixado  sem  con- 
testacào.  S.  Ex.  disse  entào  que  da  livre  nave- 
gacào  concedida  aos  navios  mercantes  pela  con- 
vcngào  de  1858,  nào  se  podia  inferir,  d©^  conformi- 
dàde  com  o  direito  das  gentes,  que  ella  se  fazia 
desde  logo  extensiva  aos  navios  de  guerra,  sendo 
para  isso  necessario  prèvio  consentimento;  mas 
se  S.  Ex.  se  dignassc  consultar  as  regras  inter- 
nacionaes  e  diplomacia  do  mar,  de  Ortolan,  e  os 
elementos  do  direito  internacional  deWheaton, 
ahi  encontraria  decidido  o  ponto  nos  seguintes 
termos  :  «  Emquanto  aos  portos  abertos  ao  com- 
mercio, a  maxima  do  direito  internacional  é  que 
nào  póde  ser  impedida  a  enU'ada  dos  navios  de 
guerra  de  uma  nacào  amiga  sem  fazer-se  a  està 
urna  injuria,  anào  haver  urna  prohibigào  expressa 
consenlida  por  convengào.  »  Do  que  resulta  que, 
se  està  maxima  é  communi,  a  Jodas  as  nagoes 
ligadas  simplesmente  por  vinculos  de  amizade, 
multo  mais  prevalece  entre  o  Brasil  e  o  Perù , 
cujos  portos  fluviaes  estào  reciprocamente  abertos 
por  um  tratado  especial. 

Que  nào  podia  exigir-se  ao  mesmo  tempo  a 
multa  e  a  salva,  considerando-se  o  navio  debaixo 
do  duplice  aspecto  de  mercante  e  de  guerra, 
porque,  se  no  priraeiro  caso  linha  o  Brasil  certo 
direito  (de  que  o  Perù  nào  farla  usoemiguaes 
circumstancias)  por  nào  se  ter  sujeilado  o  coro- 
mandante  em  lodas  as  suas  partes  aos  regula- 
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mcnlos  fiscaes  e  de  policia,  no  segundo,  islo  é, 
considerando-se  o  navio  corno  de  guerra,  o  Perù 
tem  nm  direito  muito  perfeito  para  exigir  corno 
satisfaccio,  pelo  menos,  a  destituicào  du  presidente 
do  Para  pelo  modo  insidioso  de  seu  procedi- 
mento para  coni  o  commandante,  e  pelas  graves 
ofTensas  que  havia  feito  a  republica,  jà  exigindo 
do  commandante  que  Ihe  pedisse  licenca  para 
navegar  nos  portos  do  Amazonas  brasileiro, 
aberlos  ao  Perù  por  um  tratado,  jà  negando-liie 
o  direito  de  fazél-o,  e  por  ultimo,  pretendendo 
detél-o  em  sua  viagem  e  usando  para  isso  da 
forca. 

0  Sr.  Seoane  concluiu  dizendo  que,  baseando- 
se  em  ludo  quanto  fica  exposto,  e  procurando 
ver  0  meio  de  conciliar  o  direito  dos  dous  Estados 
de  um  modo  equitativo  e  amigavel,  3e  havia  pro- 
posto ,  por  sua  parte ,  a  concluir  està  odiosa 
questào  mediante  urna  explicacao  que  elle  darla 
ao  governo  imperiai,  àcerca  do  procedimento  do 
commandante  Ferreyros,  em  troca  de  outra  que 
o  governo  do  Perù  receberia  doSr.  Morquez  de 
Abrantes  sobre  o  procedimento  do  precidente  do 
Para;  e  que  tendo-se  cumprido  urna  e  outra 
cousa  na  conferencia  do  dia  13,  desejava  que  o 
Sr.  Marquez  llie  communicasse  a  resolucào  de 
seu  governo  em  consequencia  do  precedente  pro- 
tocollo. 

0  Sr.  Marquez  de  Abrantes,  em  contestagao  ao 
que  acaba  de  dizer  o  Sr-  Seoane,  tem  de  pon- 
(ierar-lhe  o  seguinte: 

1.**  Que  0  Sr.  Seoane  ftiz  grave  injustiga  ao 
presidente  do  Para,  apreciando  inexactamente  o 
seu  comportamento  na  desagradavel  occurrencia 
que  teve  lugar,  naquelia  provincia  com  os  vapore^ 
peruanos. 

Sobe  de  ponto  està  injustiga,  quando  o  Sr.  Seoane 
nao  duvida  asseverar  que  das  nolas  do  presi- 
dente resulta,  que  elle  procederà  de  uma  ma- 
neira  insidiosa,  declarando  a  chegada  dos  vapores 
que  dava  licenza  para  que  subisse  o  Amazonas, 
e  declarando  depois  que  nao  subiriuo  sera  li- 
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evenga  do  governo  imperiai.  A*  vista  dessas  notas 
e  dos  offlcios  do  presidente,  podia  o  Sr.  Seoane 
explicar,  sera  recorrer  à  imputacào  de  insidia,  a 
mudan^a  bavida  na  opiniào  do  presidente. 

A'  chegada  dos  vapores,  tendo-se-lhe  aiian^ado 
que  erào  navios  de  guerra,  e  iào  auxiliar  os  tra- 
ballios  da  commissào  mixta,  encarregada  da  de- 
inarcacào  dos  limites  entre  o  Brasil  e  o  Perù, 
entendeu  o  presidente  que  podiflo  elles  seguir  ao 
seu  destino.  Mas  depois  que  os  mesmos  vapores 
carregàrao  mercadorias  existentes  na  alfandega, 
e  se  preparavào  para  seguir  viagem  seva  o passe 
da  mesma  alfandega,  infringindo  assira  os  regu- 
lamentos  fiscaes,  devia  o  ntesmo  presidente,  sem 
contradicgào,  com  o  que  d'antes  permittira,  em- 
baracar  a  sahida  dos  ditos  vapores. 

2J  Nào  é.menos  injusto,  e  digno  de  severo 
reparo,  o  que  allega  o  Sr.  Seoane  contraaleal- 
dade  e  inteireza  do  caracter  do  presidente,  sup- 
pondo-o  menos  digno  de  ser  acreditado. 

Aléna  de  ser  o  actual  presidente  do  Para,  o 
Sr.  Brusque,  urna  dasillustragóes  dopaiz,  eper- 
feito  homem  de  bem,  no  conceito  geral,  seria, 
conio  delegado  do  governo  imperiai,  incapazde 
affirmar-lhe  um  facto  que  nào  fosse  verdadeiro. 

Deu  elle  parte  ao  governo  da  mensagem  verbal 
que  mandàra  pelo  squ  ajudante  ao  commaodante 
do  Morona,  intima ndo-1  he  que  nao  sahisse;  mas 
depois  que  teve  conhecimento  do  que  dissera  o 
mesmo  commandante  em  sentido  inverso  ao  ca- 
pitào-tenente  Azevedo,  teve  o  presidente  de  exigir 
do  seu  ajudante  de  ordens  parte  por  escripto 
sobre  a  inti  macào  que  havia  feito  ao  capitào 
Ferreyros,  a  Ara*  de  transmittil-a  ao  governo,  em 
contestagào  do  que  fora  dito  por  aquelle  capitào 
Azevedo.  Assim  explica-se  naturalmente  o  haver 
dado  0  ajudante  de  ordens,  algum  tempo  depois, 
a  parte  escripta  que  Ihe  fora  exigida,  e  que  com- 
bina com  o  quo  d'anles  havia  participado  o 
presidente  ao  governo. 

Seria  contrario  a  razào  e  ao  senso  commum 
que  0  governo  imperiai  acreditasse  anles  no  que 
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allega  o  capi  tao  Ferreyros  e  a  consiil  peruano 
no  Para,  do  qiie  no  que  afflrma  nm  delegado 
seu,  de  sua  inteira  conlìanca,  e  digno  da  geral 
considerac&o  comò  um  cavàlheiro  illustrado  e 
de  notoria  integridado. 

0  facto  de  nào  ter  o  presidente  dado  ordem 
ao  forte  da  capital  para  embaragar  com  a  sua 
arlilliaria  a  sahida  dos  vapores,  em  vez  de  provar 
contra  a  iati  macào  feita  ao  capitao  Ferreyros, 
attesta  semente  a  moderacào  do  presidente,  e  a 
esperanga  que  linha  de  que  o  mesmo  capitao 
cedesse  por  firn  à  intimagào  do  vapor  Delém  e 
da  fortalezade  Obidos,  assira  comò  quo  naojul- 
gava  conveniente  come'jar  pelo  emprego  da  forca 
antes  de  esgòtar  os  meios  pacificos. 

3/  Quanto  a  declaracào  que  fezoSr.  Seoane 
de  nào  poder  prestar-s'e  a  outra  satisfagào  que 
nào  seja  a  que  ofFereceu  na  conferencia  de  15 
do  corrente,  esplicando  o  comportamento  do 
commandante  Ferreyros,  permittir-me-ha  que  Ihe 
observe,  antes  de  tudo,  que  é  inadmissivel  a 
desculpa  de  ignorancia  dos  regulamentos  fiscaes 
da  parte  do  capitao  Ferreyros. 

Nào  é  lìcito  allegar  ignorancia  de  direito  es- 
cripto. Os  regulamentos  fiscaes  e  de  policia  dos 
portos  achào-se  impressos  em  diversas  linguas, 
e  delles  tem  conhecimento  os  ìnlcressados  no 
commercio  e  os  consules  das  diversas  nacoes* 
0  consul  do  Perù  nào  deixarìa  de  informar  ao 
refendo  capitao,  mórmente  quando  este  se  re- 
sol  veu  a  Iransportar  mercadorias. 

Feità  està  observagào,  passarci  a  ponderar  ao 
Sr.  Seoane  que  o  governo  imperiai,  conscio  de 
que  a  justica  e  o  direito  internacional  estào  do 
seu  lado,  nào  póde  tambem  desistir  da  salisfacào 
que  forQìulei  na  mesma  conferencia,  a  saber:  i.% 
que  fora  imprudente  e  digno  de  censura  o  pro- 
cedimento do  capitao  Ferreyros»  nào  so  por  ter 
seguido  viagem  sem  satisfazeraos  regulamentos 
iìscaes,  e  nào  ter  attendido  às  intimacoes  que 
Ihc  forào  feitas,  comò  por  ter  desrespeitado  ao 
presidente  da  provincia;  2/,  qne  o  mesmo  ca- 
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pillo  Perrcyros  'mcorreu  na  mulU  imposta  pelos 
citados  rcgulamcntos  flscai3s;  3/,  qiie  o  vapor 
Morona.  ao  subir  pelo  Amazonas,  salve  d  for- 
taleza  de  Obidos,  que  Ihe  corrcsponderà. 

Concorda  o  Sr.  Seoane  no  priraeiro  e  segando 
ponto,  e  repugna  ao  terceiro,  por  enlender  que 
elle  importa  urna  humilhacào  da  rcpublica  do 
Perù . 

Lembrarei  ao  Sr  Seoane  que  nenhum  governo 
civilisado  se  Uumilha  quando,  reconhecendo  que 
fez  aggravo  a  outro,  presta-se  a  reparal-o.  Em 
vez  de  humilhar-se,  o  governo  que  assira  pra- 
tica da,  ao  contrario,  urna  prova  da  sua  boa 
fé  e  espirito  de  juslica. 

Longe  està  o  governo  imperiai  de  querer  hu- 
milhar  um  governo  vizinho  e  amigo,  a  quem 
lem  dado  provas  de  sua  benevolencia  ;  mas  tendo 
sido  aggravado  pela  imprudencia  de  um  officiai 
da  marinha  peruana,  limita-se  a  exigir  a  repa- 
raffio  desse  aggravo,  de  accordo  com  os  prin- 
eipios  que  regem  os  povos  civilisados. 

i.«  A  contestagao  que  o  Sr.  Seoane  se  serviu 
fazer  ao  que  foi  dito  por  mim  na  anterior  con* 
ferencia,  a  saber:  que  da  convencào  de  1838, 
que  facultou  a  navegacao  aos  navios  de  com- 
mercio, nào  se  inferia'que  igual  faculdade  ti- 
vessem  os  navios  de  guerra,  responderei  que 
a  autoridade  que  invocou  de  Ortolan  e  Wheaton 
nào  tem  o  alcance  que  o  Sr.  Seoane  Ihe  deu. 
Tratao  elles  em  geral  dos  portos  aberlos  ao  com- 
mercio, e  nào  das  aguas  interiores  de  qualquer 
Estado,  embora  nellas  existao  portos  abertos  ao 
commercio  nacional,  e  por  convengSo  ao  dos 
ribeirinhos,  comò  no  caso  em  questào.  E  se  para 
isso  é  necessario  accòrdo  ou  convengào,  evidente 
é  que,. nào  tra  landò  a  de  1838  de  navios  de  guerra, 
nào  podem  estes  navegar  por  laes  aguas  inte- 
riores, comò  as  do  Amazonas,  sem  que  se  firme 
a  intelligencia  da  citada  convengào. 

0  Sr.  Seoane  contestou  que  jà  estando  discu- 
lidos  todos  OS  pontos  trataria  unicamente  do  ac- 
còrdo em  poucas  palavras. 
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Otte  pelo  que  loca  pessoalmcnle  ao  comman- 
danle  Ferreyros  e  à  multa,  reiterava  litleralmenle 
o  que  havia  dito  na  conferencia  do  dia  15,  e 
consta  do  respectivo  protocollo  ;  e,  quanto  à  salva, 
conviria  em  que  o  Morona,  ao  subirò  Amazonas 
para  o  Perù,  salvasse  a  fortalcza,  e  està  Ihe 
correspondcssc  corno  urna  raanifestagao  communi 
de  haver  cessado  o  conflicto  e  achar-se  resta- 
belecida  a  boaintelligencia  entre  os  dous  paìzes. 

0  Sr.  Marquezde  Abrantes  declarou»  à  vista  do 
que  tem  exposto  ao  Sr.  Seoane,  que  o  governo  im- 
periai, animado  corno  sempre  tem  sido,  do  desejo 
de  por  termo  ao  conflicto  exislente,  e  dar  mais 
lima  prova  de  benevolencia  ao  governo  peruano, 
dà-se  por  satìsfeilo  com  a  expllcacào  do  Sr. 
Seoane,  pela  qual  reconhece  que  houve  falla  de 
prudencia  da  parte  do  capitào  de  fraga  ta  Ferreyros 
quando,  sem  attender  às  adverlencias  que  Ihe 
forào  feitas,  seguiu  viagem  sem  o  passe  da  al- 
fandega,  e  quando  desrespeitou  ao  presidente 
da  provincia  do  Pare,  assim  comò  em  reconliecer 
tambem  que  o  mesmo  capitao  de  fragata  incor- 
rerà em  multa  pela  violagao  dos  regulamentos 
fìscaes  ;  e,  finalmente,  em  convir  na  salva  dada 
pelo  Morona  ao  forte  de  Obidos,  nos  termos  prò- 
poslos. 

Em  consequencia,  o  mesmo  governo  imperiai 
expedira  as  ordens  convenientes  para  que  cesse 
o  conflicto  e  se  regularise  a  navegagao  peruana 
no  Amazonas  brasileiro,  segundo  os  principios 
estabelecidos  pelo  Sr.  Marquez  ao  abrir  a  con- 
ferencia do  dia  15  (6)* 

Assim  se  concluiu  a  conferencia,  da  qual  se 
lavrou  o  presente  protocollo,  que  vai  assignado 
pelos  Srs.  ministros,  em  duplicata,  para  cada  um 
ficar  com  o  que  Ihepertence. — Marquez  de  Abran^ 
ics .  — Boavenl ura  Seoane . 


^)  I>o  archivo  da   secrctaria  de  cstado  dus  ncgocios   es- 
irangeiros. 
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Aeeordo  eelebrado  em  23  de  Oqtabrp  do  4803  com  n 
lega^ào  peruaua,  rcsiiii|lii(lo  as  doclara^Aes  e  estipula* 
f oes  J6  havidas  a  rexpelto  dos  irapores  JTon^Ma  e 
^mé9m%u.  (7) 


Tendo  0  Sr.  Dr.  D.  Boavenlura  Secane,  ministro 
residente  da  republiea  do  Perù,  ponderado  a  coa- 
veniencia  de  se  resumir,  ern  um  so  acto,  as  diver- 
sas  declara<joos  e  eslipulacoes  constanles  dos 
prolocollos  de  15  e  22  de  Janeiro,  e  dos  ajustes  de 
24  de  Janeiro  e  23  de  AbriI  proximos  passados, 
pelos  quaes  forào  restabelecidas  entre  o  Brasil  e  o 
Perù  as  boas  relagóes  qiie  haviào  sido  interrom- 
pidas,  no  firn  do  anno  ultimo,  por  causa  dos 
cònlliclos  que  tiverào  lugar  nas  provincias  do  Para 
e  do  Amazonas,  com  os  vapores  Morona  e  Pastaza, 
pertencentes  àquelia  republiea;  e  anuuindo  ao 
desejo  do  Sr.  Seoane  o  Exm.  Sr.  Marquez  de 
Abranles,  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
negocios  estrangeiros,  foiiconcordado  entre  elles 
que  as  referidas  declaragóes  e  estipulagOes  podiào 
ser  resumidas  da  maneira  seguinte  : 

I.*  0  Sr.  Dr.  D.  Boavenlura  Seoane  declara  que, 
posto  que  tivesse  havido  falla  de  prudencia  no 
commandante  do  Morona  era  deixar  o  porto,  nào 
pbstanle  a  intimacuo  que  Ihe  havia  feilo  o  presi- 
dente da  provincia  do  Para  de  que  protestaria 
contra  a  sua  sahida  sem  licenga,  nào  houve  nesse 
acto  animo  deliberado  de  violar  os  regulamentos, 
nem  de  fallar  ao  respeito  devido  a  presidencia, 
nem  de  desconhecer  a  soberania  terrilorial  do 
Brasil  ;  e  sim  desejo  de  evitar  a  responsabilidade 
em  que  julgava  incorrer  para  com  o  seu  governo, 
se,  comò  commandante  de  um  navio  de  guerra, 
tivesse  pedido  essa  licenga,  pois  que  tinlia  a  con- 
viccào  de  que  o  facto  de  levar  mercadorias  por 
favor  nao  Ihe  fazia  perder  suas  immuuidades  a 
respeito  da  alfandega. 


(7)  Do  archivo  ià  secreiaria  de  cslatlo  dos  negocios  cslran- 
|;tMros. 
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2.*»  0  Exra.  Sr.  Marqucz  de  Abraules  declara  que 
nos  aclos  pralicados  pelas  autoridades  do  Para, 
eia  consequencia  da  sajiida  do  Morona  do  porto 
de  Belém,  levando  mercadorias  sem  sujeitar-se 
aos  regularaentos  fiscaos  do  Imperio,  nào  obslante 
as  advertencias  e  inlimaQòes  que  llie  forào  feitas 
repetidamente,  nao  so  pelo  presidente  da  provin- 
cia e  pelo  seu  ajudante  de  ordens,  corno  tambem 
pelo  vapor  Belém,  e  pela  fortaleza  de  Obidos,  as 
mesmas  autoridades  nào  fizerào  'mais  do  «que 
cumprir  cora  o  seu  imperioso  dever,  de  confor- 
midade  com  o  disposto  no  art.  493  do  regulamen- 
lo  da  alfandega  que  diz: 

<c  Nenhuma  embarcacào  poderà  sahir  do  porto 
em  que  estiver  ancorada  sem  obler  da  competente 
repariicào  fiscal  o  seu  passe  no  seu  despacho,  sob 
pena  da  multa  de  100;S!000  a  1:000jJ000.  » 

«  Paragrapho  unico.  As  fortalezas,  embarcacoes 
de  guerra  estacionados  no  porto,  ou  em  cruzeiro, 
e  OS  registros  deentrada,  obrigaràó  a  embarcacào 
a  retroceder,  empregajido  a  forca,  se  fòr  neces- 
saria. » 

3.'  Quanto  ao  procedimento  que  teve  com  o 
vapor  Morona  o  chete  de  esquadra  Parker,  em  flns 
de  Dezembro  proximo  passado,  declara  o  Exm.  Sr. 
Marquez  de  Abrantes  que  esso  procedimento  foi 
apenas  a  consequencia  necessaria  do  mesmo  con- 
fliclo.— Que  0  chefe  brasileiro  procedeu  de  confor- 
midade  comasinstrucQòes  que  Ihcexpediuo gover- 
no iniperial  em  1 1  de  Novembro  do  anno  passado  ; 
istoé,  no  momento  e  sobaimpressàodanoticiaofll- 
cial  do  modo  irregular  por  que  se  hou  verào  no  porto 
do  Para  os  commandantes  dos  vapores  Morona  e 
Pastaza  ;  e  quando  nào  linha  o  governo  imperiai 
no  Rio  de  Janeiro,  com  quem  entènder-se  por 
parte  da  republica  do  Perù  a  semelhanle  respeito, 
pois  que  achava-se  ausente  o  Sr.  Seoane,  que  so 
quasi  dous  mezes  depois  regrcssou  à  està  córte. — 
Que  nào  podiào,  portanto,  laes  instruccoes  deixar 
de  ser  executadas  pelo  chefe  Tarker,  desde  que, 
corno  fica  dito,  ignorava  elle  a  existcncia  do 
accordo  celebrado,  e  nào  linha  recebido  as  uovas 
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ìnstruccòcs  quo  conscqucntemcnte  llic  forao  expc- 
didas.— E  Unalmcnte  que  no  reboque  dado  ao 
Morona,  por  ter  o  coni  mandante  Ferreyros  resis- 
tido  a  intimacào  que  Ihe  fizera  o  chefe  brasileiro 
para  que  regressasse  à  capital  do  Para,  a  firn  de  alli 
salisfazer  aos  regulamentos  flscaes,  foi  sempre 
respeitada  a  bandeira  que  o  mesmo  vapor  Irazia 
igada. 

4.°  Depois  de  lerem  reciprocamente  aceitado, 
em  nome  dos  seus  governos,  as  explicagoes  que 
prccedem,  e  aniraados  pelo  desejo  de  por  termo 
as  questòes  que  se  originàrao  dos  menoionados 
acontccimentos,  e  de  estabelecer  regras  fixas  para 
que  nào  se  reproduzao,  concordàrào  no  seguinte: 

5.®  A  navegacào  do  Amazonas  fica  desde  jà 
franqueada  aos*  navios  mercanles  do  Brasil  e  do 
Perù,  Cora  tanto  que  os  mesmos  navios  se  sujeitem 
aos  regulamentos  flscaes  e  de  policia  actualmenle 
cm  vigor,  ale  que  sejào  organisados  os  regula- 
mentos especiaes  de  que  tratào  os  arts.  2.",  4.»  e  S."" 
da  convengào  fluvialde  Sade  Oulubro  de  1858, 
de  vendo  cada  um  dos  dous  Eslados  tratar,  com  a 
possivel  brevidade,  da  organisaQào  desles  regula- 
mentos especiaes,  nos  termos  da  convengào. 

6.^  Posto  que  nos  artigos  da  citada  conven^ao 
nenhuraa  reterencia  se  faga  aos  uavios  de  guerra, 
nem  se  possa  sustentar,  segundo  os  direitos  das 
gentcs,  que  as  concessóes  outorgadas  aos  navios 
mercantes  sejào  applicaveis  aos  de  guerra,  sem 
q'ie  tenha  havido  consentimento  expresso,  os 
navios  de  guerra  peruanos  poderào  navegar  pelo 
Amazonas  brasileiro,  em  reciprocidade  de  igual 
permissào  por  parte  da  republica  aos  navios  de 
guerra  brasileiros  que  houverem  de  navegar  pelo 
Amazonas  peruano,  uma  vez  que  fique  reservado 
a  cada  um  dos  Estados  o  di'reito  de  limitar  o 
numero  dos  navios  de  guerra  que  tenhào  de  gozar 
desse  indulto,  e  scijeitando-se  aos  regulamentos 
llscaes  e  de  policia  no  caso  de  se  proporem  a 
receber  mercadorias  nos  respectivos  porlos. 

7."  A  quostao  pendente  entre  a  companhia  do 
Auia^onas  e  o  governo  do  Perù  sera  resolvida  de 
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conformidatle  com  as  lois  da  republica  onde  se 
fezo  con  tracio. 

8/  Havendo  assegurado  o  Sr.  Seoane  que  tanlo 
o  governo  do  Inerii,  corno  a  sua  legacao  nesle 
Imperiò,  lem  recommendado  às  respectivas  auto- 
ridades  do  Alto  Arnazonas  que  tratem  com  as  devi- 
das  consideracóes  os  navios  brasileiros  que  de- 
mandem  os  portos  da  republica,  o  governo  impe- 
riai insìnuarà  e  recommendard  à  companhia  de 
navegagào  o  transporle  immedialo,  por  seus 
juslos  precos,  até  Nauta,  de^lodosos  passageiros 
e  mercadofias  que,  em  consequencia  dos  ultimos 
acontecimentos,  achào-se  delidos  no  Para,  oii  em 
quaesquer  oulros  porlos  do  Imperio,  com  destino 
a  republica. 

9.'  Em  satisfacao  commum  deste  accordo,  que 
p5e  firn  às  queslòes  pendentcs  entro  o  Imperio  è  a 
republica,  considerar-se-hào  corno  nao  occorridos 
OS  successos  que  produzirSo  os  conflictos,  e  o 
Morona  darai  urna  salva,  que  sera  correspondida 
pela  for tal eza  de  Obidos. 

Os  abaixo  assignados  reconhecem  que  as  prc- 
Qedentes  declara?óes  e  estipulagòes  sào  as  que  se 
achào  contidas  nos  diversos  aclos  menciooados; 
e  concordàrào  em  dar-lhes  a  presente  fórma, 
assignando  dous  exemplares  de  igual  leor,  cm 
ambos  os  idiomas. 

Rio  de  Janeiro,  era  23  de  Outubro  deII863.— 
Marqtiez  de  Abrantes .—Boaocntura  Seoane. 


Amorliz^cSo  Ao%  cmprcstìmos  feitos  pelo  Brasil  a  republica  Ar- 
ffejtiìnz  no^  apoos  <le  1^1  e  1S57  e  pa;!a mento  dos  respectivos 
Juruf  (1)* 


PROTOCOLLO . 


Na  cidnde  do  Bucinos-Ayrcs,  aos  4  dias  de  De- 
zombro  de  18G3,  se  reunirào  ria  secretoria  de 
r(jla(;òes  cxtcriores  os  Exras,  Srs.  Dr.  D.  Rufino 
do  lilizalde,  ministro  e  secretnrio  de  relacòes 
(jxleriores,  e  cavalhciro  Felippc  José  Pereira  Leal, 
ministro  residente  de  Sua  Mageslade  o  Imperador 
do  Brusii,  com  o  objccto  de  cumprir  as  ordens 
de  seus  rcspectivos  Rovernos  para  celebrar  o  ac* 
cordo  quo  so  devefazerem  execugào  do  art.  6.* 
do  protocollo  do  27  de  ISovembro  de  1837;  e 
convlcr&o  nos  termos  e  condicòes  seguinles , 
quo  so  rcduzera  a  protocollo. 

Art.  1.''  0  governo  da  republica  Argentina 
onlrogarà  cada  trimestre  no  consulado  geral  do 
Hrasil,  ou  (i  pessoa  quo  fòr  indicada  pelo  go- 
verno de  Sua  Magcstade  o  Imperador  do  Brasil, 
u  somma  do  47.UOO  pesos  fortes  ou  patacòes  a 
1  onlnr  da  ttpprova(;ao  deste  ajuste  ale  a  exlinccào 
da  divìda  de  714  mil  pesos  fortes  ou  patacòes, 
pi'oeedentes  dos  400  md  pesos  fortes  subminis- 
trados  As  provincias  de  Enti*e  Rios  e  Corrientes, 
nuvirludo  do  tralado  de  allian^a  de  21  de  fio- 
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vembro  de  1851,  e  dos  314  mil  pesos  do  empres-' 
timo,  e  dìfferenca  de  cambio  feito  pelo  protocollo 
de  24  de  Novembro  de  1857. 

Art.  2."^  Os  juros  vèacidos  de  6  por  cento,  sobre 
OS  400  mil  pesos  fortes  desde  as  respectivas  en- 
tregas,  e  sobre  os  314  mil  pesos  fortes  desde 
0  1.*  de  Janeiro  de  1860  até  a  approvagao  deste 
ajuste,  se  pagarào  até  a  sua  final  amortizacào 
coma  somala  de  40.000  pesos  forles,  entregùes 
por  metade  nos  ultimos  dias  de  Junho  e  Dezembro 
de  cada  anno. 

Art.  3/0 governo  argentino  poderi  augmentar 
as  sommas  deslinadas  para  a  amortizacào  da  di- 
vida e  dos  juros  vencidos  ;.ficando,  pórém,  en- 
tendido  que  a  amortizagào  da  divida  nao  poderà 
ter  lugar  senàò  depois  depagosos  juros  vencidos 
até  a  approvacào  deste  ajuste. 

Art.  4.**  Os  juros  de  6  por  cento  sobre  o  ca- 
pital, serào  pagos  depois  da  approvacào  deste 
ajuste  por  trimestres,  e  ao  mesmo  tempo  que 
se  entregar  a  somma  de  17.500  pesos  fortes  ou 
patacòes  para  a  amortizacào  do  capital. 

Art.  5.**  Este  ajuste  sera  submetlido  a  appro- 
vacào dos  respeclivos  governos  na  fórma  corris- 
pondente^ à  maior  brevidade  (2).  Rufino  de  Eli" 
zaldc—Felippa  José  Pereira  Leal, 

PriOTOCOLLO . 
Ministerio  de  relacòes  exleriorcs. 

Reunidos  na  secretarla  do  rainisterio  dasre- 
lagóes  exteriores  os  Exms.  Srs.  ministros  Dr. 
D.  Rufino  de  Elizalde,  ministro  de  relacoes  exte- 
riores da  republica  Argentina,  e  cavalheiro  Fé- 
lippe  José.  Pereira  Leal,  ministro  residente  de 
Sua  Magestade  o  Imperador    do  Brasila  com  o 


(2)  Este  protocallo  foi  approvado   por  ambos  os  goyernos,' 
comò  consta  das  notas  de  14  e  15  de  Julho  de  186^  insertas 
jtios.,anAexos  do  Itelatorio  de  1865*' 

T.  34 


im  de  estabeleeer  os  prazos  e  sommas  que  deria 
^ntreg^f  o  governo  argentino  ao  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  em  virtude  do  convencionado  pelo 
protocollo  de  4  de  Dezembro  do  anno  proximo 
passalo,  approvado  devidamente  por  amboso» 
governos,  encontràrao  exactas  a  liquida^iao  prati- 
cala, e  a  assignàrao  em  duplicala  corno  prova 
de  sua  exactidào.  (3) 

Buenos-Ayres,    22  de  Jullio  de  1864.— /?^/Sn^ 
de  Elizalde, — Felippe  José  Pereira  Leal. 


(3)  Posteriormente  ftzerao-se  oulro»  doas  emprostìaio^  a  re-' 
publica  Argentina  pefos  convenios  de  31  de  Maio  de  1865  e 
i.o  ^e  Fevereiro  de  1866;  sendo  qho  aeiualmente  o  esiado  de 
teda  a  divida  daquella  repuMìca  com  o  Imperio  é  &  que 
consta  do  segulote  documenta  appenso  ao  relaiorio  do  uii. 
nisterio  da  fazenda  apreseniado  ao  corpo  legis^tivo  no  corrente 
anno  de  1870: 

ISinpirestlittos  lèltos  &  rcfpublic»  Argentina» 

\.^  De  400.000patacdes,  realìsado 
em  virtude  aò  art<  6.<»do  con- 
veaio  de  21  de  Novembro  de  1851 
e  artigo  addici  ooal  de  25  do  mez, 
a  IJH^  0  patacSo 768:00019000 

2.«  Be  314.000  patacdes»  em  vir- 
tude do  accordo  celebrado  no 
Paranà  e  protocollo  de  27  de 
Mòvembro  de  1857« 602:880j||000 

3.0  De  1.000.000  patacOes,  em  vir- 
tude do  convenio  de  31  de  Maio 
de  1865,  alterado  pelo  accordo 
de  19  de  Abril  de  1869,  a  2||  u 
patacào 2.000:000|||00O 

4.0  De  1.000.000  patacDes,  pelo 
convenio  de  l.o  de  Fevereiro 
de  1866,  modificado  pelo  supra- 
citado  accordo,  idem 2.000:000||l000  5.370:880||fuuo 

A  ADDiaONAR. 

/ttvo$  de  6  «/o  sobre  o  capital  dos 
"  aous   primelros    emprestimos , 

cònlawa:*  QspriineirQ&  das  datas 

daa  entregas,  e  o  2.<>  desde  o 

!•  de'  Ja:nei^o  de  1860,  ambos 

4tó  31  de  Ddaicmbro   de  1869, 

attendidas  as  amortiza^Oeseffèc- 

tuadas,  na  fórma  do  protocollo 

de   1863   Jà  citado,    paUcOes 

MflLm,63  a  11920 1.137:937|200 

1.137:9371^200    5. 37O;890|O0a 
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Transporte.... 

9>ttos  idem  idem  pela  mèra  nas 
eiilre^as  das  presta^des  quc  se 
vencérào  do  31  de  Dezembro  de 

*  1863,  a  31  de  Dc/cmbro  de  1868, 
4::iiculados  ale  31  de  Dezembro 
de  18(i9, 36.970,^8  iiatacOes  idem. 

Uitos  de  7  %  sobre  o  cànital  do 
3.'0  empresiimo,  coiHacios  das 
daias  das  caire^ras  às  das  amor- 
tiza^Ses,  i»s  quaes,  em  vista  do 
€itado  accordo  de  19  de  Abrì! 
so  serfto  pagos  eiii  Juibo  de  1871, 
247.333,33  palacòes  a  2^000 

Juros  de  7  Vo  sobre  o  capital  do 
4.0  emprestimo,  conlados  das 
dalas  das  entrepras  ale  31  de 
Dezembro  de  1869,  247.090,27 
a  2mo 


1.137:937*1200    5.370:880if000 


79c 9830319 


I9f:  6660660 


494^180j3»40 
2.197:7670719 


Compensasse  a  quantia  eDtregu€ 
pela  republica  para  amarllzar  os 
jiiros  dos  dous  primeiros  empres* 
ttmos,  Ha  fórma  do  respectivo 

protocollo  jà  cilado,  153.289,6  _       ì-..ì_ 

fiatacòes,  a  1|920...., [.       294:326*0^2    1.903:441j«W7 


.7.274:321 


ji^"- 


A  deduzir: 

Valor  de  nove  p^resta^óes  de  17.K00 

Satacdes,  entregues  p«la  repii- 
lica  pam  amortiza(^ào  do  ca- 
pital, do  1.0  e  2.oemprestimos, 
•de  conformidade  com  o  proto- 
collo de  4  de  Dezembro  de  1863, 
1870(00  patacOes  àraz§odel$920.  302:4000000 
Duas  presu^des  de  800.000  pala- 
còes,  entregues  pela  republica 
em  12  de  Janeiro  e  16  de  Abril 
de  1869,  para  amoftizar  o  3.» 
«mprestimo,  contado  o  patacào 
412^000 2.000:0000000    2.302:400j||000 

4.971:9211687 


186^-. 


Convciiv«lo  cuuv  0  Sciilior  D.  Podro  II  Iniperador  do  Brasil,  a 
Franca,  a  rcpublica  do  Haiti,  o  reino  de  Italia,  e  o  de  Portugai 
para  o  cslabch'ciriicnto  da  linba  tolographica  transatlantica  de 
quo  é  emprezar.'o  Pier  Alberto  Balestrini,  assignada  era  Paris  . 
aus  16  de  Maio  de  18()ì,  e  ratiOcada  por  parte  do  Brasi!  em  22 
de  Marco  de  18Co.  (i) 


DO  AllCHIVO    D.V  SECl'.HTARIA  DE   ESTADO  DOS  NEGOCIOS 

ESTRANGEIROS . 


Nós,  D.  Podro  II  Imperador  Constilucioaal  e 
Defensor  Perpoluo  do  Brasil,  etc.  Fdzcmos  saber  a 
todos  OS  quc  a  presente  carta  de  confirmagao, 
approvacao  e  ratilicacao  virem,  que  aos  dezaseis 
dias  do  rriez  de  Maio  de  1884,  era  Paris,  concluiu- 
se  e  assignou-se  entro  nós,  sua  mageslade  ó  impe- 
rador dos  Fnincezes,  S.  Ex.  o  Sr.  presidente  da 
republica  do  Haiti,  sua  magestade  o  rei  da  Italia  e 
o  de  Portugai  e  AVgarves,  pelos  seus  respectivos 
plenipotenciarios,  munidos  dos  competentes  pie- 
ijos  poderes.  urna  convengao  relativa  ao  estabele- 
cimenlo  de  urna  linba  telegraphica  transatlantica, 
cujo  teor  é  o  seguinte  : 

(Traduccào  officiai.)  Sua  Magestade  o  Imperador 
do  Brasil /sua  magestade  o  imperador  dos.Fran- 
ce^es,  sua  excellencia  o  Sr.  presidente  da  repu- 
blica do  Haiti,   sua  magestade  o  rei  da  Italia 


(1)  Foi  promulgada  por  decreto  n.®  4473  de  10  de  Fevereiro 
de  1870. 

Trocàrào-se  as  ratìQcacóes,  em  Paris,  a  31  de  Agosto  de  1860. 

h  Dinamarca  accedeu  a  este  ajuste  internacional,  por  acto 
lavrado  em  27  de  Alalo  de  1865* 
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e  sua  nicigcslade  0  rei  de  Porlu^al  e  Algarves,  (ine- 
rendo facilitar  o  estabeledmento  de  urna  liuha 
telegraphica  internacional  enlreo  continente  euro- 
pèo e  a  America,  e  desejando  assegurar  ós  corres- 
pondencias,  que  se  Irocarera  por  està  linha,  as 
vaotagens  de  um  regimen  uniforme  e  de  urna 
tarifa  moderada,  resolvérào  celebrar  para  este  firn 
uma  convencào  especial,  e  nomeàrao  para  seus 
plenipotenciarios,  a  saber  : 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  o  Sr. 
cavalheiro  Marques  Lisboa,  do  conselho  de  Sua 
Magestade,  grande  dignitario  de  sua  ordem  impe- 
riai da  Rosa,  grande  officiai  da  ordem  imperiai  da 
Legiào  de  Honra,  etc,  seu  enviado  extraordinario 
e  ministro  plenipotenciario  junto  de  sua  magesta- 
de 0  imperador  dos  Francezes  : 

Sua  magestade  o  imperador  dos  Francezes  o  Sr. 
Drouyn  de  Lhuys,  seaador  do  Imperio,  grà-cruz 
de  sua  ordem  imperiai  da  Legiào  de  Honra,  eie, 
seu  ministro  e  secrelario  de  eslado  da  reparticào 
dos  negocios  eslrangeiros: 

Sua  excellencia  o  Sr.  presidente  da  republica  do 
Haiti  0  Sr.  Carlos  Haentjens  .  encarregado  de 
negocios  da  dita  republica  em  Paris: 

Sua  magestade  o  rei  da  Italia  o  Sr.  cavalheiro 
Constantioo  Nigra,  grà-cruz  da  ordem  de  S.  Man- 
ricio  e  de  S.  Lazaro,  grande  officiai  da  ordem  im- 
periai da  Legiào  de  Honra,  etc.,. etc,  seu  enviado 
extraordinario  emìnislro  plenipotenciario  jurito 
de  sua  magestade  o  imperador  dos  Francezes: 

E  sua  magestade  o  rei  de  Porlugal  e  dos  Algarves 
0  Sr.  visconde  de  Paiva,  par  do  reino,  grà-cruz  da 
ordem  real  de  Nossa  Senhora  da  Conceicào  de 
Villa-ViQosa,  grande  officiai  da  ordem  imperiai  da 
Legiào  de  Honra,  etc,  etc,  seu  enyiado  extraordi- 
nario  e  ministrò  plenipotenciario  junto  de  sua 
magestade  o  imperador  dos  Francezes. 

Os  quaes,  depois  de  se  terem  communicado  os 
seus  plenos  poderes,  achados  em  boa  e  devida 
fórma,  convierào  nos  artigos  seguintes: 

Art.  1  .<"  As  alias  partes  contractantes  declarao 
de  utilidade  internacional,  e  tomao  por  esse  moti-i 
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vo  sub  sua  protecQào  e  garautia,  aos  seus  respccli- 
vos  territorios,  e  salvo  os  casos  de  tbfca  mai  or, 
a  linhi  lelegraphica  transatlaalica  que  o  8r.  Pi«r 
Alberto  Baleslrini,  tanto  em  seu  nome  corno  no 
da  compafihia  que  elle  se  propòe  formar  par^ 
esse  firn,  obriga-se  a  estabelecer  e  a  entreter  eàtre 
o  cootinente  Europeo  e  o  das  duas  Americas.  (2) 


!%)  Os  tele^raphos  ile  sign^^  sào  de  aotiga  data  ;  entré  nós 
couie^arào  em  ifìOJ  pela  linba  de  Cabo-Frio  ao  Rio  de  Janeiri , 
seo  primbiro  regulamento  é  de  1810. 

Por  decreto  n.»  3090  de  7  de  Fevereiro  do  1S63  deu-se  pH)- 
videocias  |mra  o  servilo  dos  telegraplios  aéreos. 

De  1850  datào  os  ensaios ,  no  Brasil,  para  a  coostruccào  de 
llolias  teiegraphicas  por  melo  da  electricìdade.  Aprimelra  pro- 
posta fot  apreseniada  pelo  norte-amerìcaao  J.  L.  Léonard  ao 
fallecido  eonseibeiro  Sergio  de  Macedo,  quando  ministro  nos 
Estados-Uoidosj  que  della  deu  conhecimento  ao  governo  im- 
periai. O  refendo  proponente  cbegou  a  Tir  ao  Imperio ,  mas 
falleceu  aates  de  eatender-.se  com  o  ministerio  competente 
(entào  o  da  Justi^a)  sobre  o  assuinpto.  O  cooselheiro  Eozebto 
de  Qaeiroz,  recommendou  depois  disso  ao  citado  agente  di- 
plomatico aae  promovesse  a  vinda  de  outro  empresario  nas 
cótidi^des  do  antecedente  ;  e  posteriormente  por  aviso  de  12 
de  Setembro  de  1852  eacommendoo-se  ao  consul  brasileiro  na 
Prlissia,  cinco  apparelhos  para.o  telegrapho  eiectrico. 

Pelo  aviso  de  17  de  Janeiro  de  185i  determinou-se: 

Que  a  esta^ào  centrai  dos  telegrapbos  electricos  seria  na 
secretaria  da  j  ostica ,  e  que  as  esta^es  teriilo  Ingar  nos  ar- 
senaes  de  guerra  e  marinha ,  no  telegrapho  da  barra,  secre- 
taria da  poiicia,  quartel  de  permanentes,  pa^o  da  cidade,  S. 
Christovao,  Petropolis  e  quarte!  de  permanentes  em  Nictheroy. 

Que  0  telegrapho  se  esteaderia  fora  da  cidade  pelo  caminbo 
de  Botafogo  até  a  Lagóa  ;  pela  estrada  de  Andarahy  até  a  Ti- 
Juca  ;  pela  estrada  de  S.  GbrìstovSo  até  a  Venda-Grande  6 
Ponta  do  Caju;  e  pelas  Larangeiras  até  o  Corcovado. 

Sà«>  de  17  de  Mar^o  de  1855  as  iostruccdes  organisando  prò* 
visoriamente  o  servilo  dos  telegrapbos  electricos.  firn  virtude 
daquellas  instrucQdes,  forao  nomeados  o  Dr.  Guilherme  Scbuch 
de  Gapanema  director  goral  e  os  engenheiros  Drs.  José  Joa* 
<tuim  de  Oliveira  e  Sento  José  Ribeiro  Sobragy,  ajudahtes. 

Tendo  0  Dr.  Capanema  de  partir  para  a  Europa  corno  oom*- 
raissario  por  parte  do  governo  imperiai  na  exposi^ào  unlversal, 
em  Paris,  foi  encarregado  de  encommendai^  os  fios  e  appa« 
relhos  necessarios  para  o  estabelecimento  das  linbas  telegrà- 
pbicas  determinadas  pelo  aviso  de  17  de  Janeiro  de  1854. . 

Poi  nomeado  para  sabsUtuil-o  o  Dr.  José  Joaguim  de  Oli- 
veira, que  entrou  em  exercicio  no  dia  4  d^  Jnlbo  de  IW.  ' 
'■  Por  portarla  de  19  de  Maio  do  mesmo  anno  forSo  appro- 
vados  08  artigos  regulamentares  para  os  engenheiros  de  sec^o 
e' estaciònarios  • 

Pela  portarla 'de  ^  de  Jnnbo  de  i85$  detérmittÀil-fe;e  4tfé  à» 
IfQhas  de^nitivas  do  telwrapho  electrieo  estabelecidas  neio 
atuò  de  17  de  Xàneiira  de  1851  fossem  aéreasi  «  sifto  imihx* 
jranfchs% 
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Art.  2,^  Os  E^tados  contractaoles  obriguo-s^  à 
lìho  cortar  ou  ioulilizar,  em  caso  de  guerra,  os 
cabos  imrnersos  pelo  Sr.  Pier  Alberto  Baleslrini, 
9  a  reconhecer  a  neutralidade  da  linha  telegra- 
^htca. 

Art.  3.^  Sob  a  reserva  doassentiraento  das  diver- 
S9S  ppleneias  que  aào  adherirao  à  presente  eoa- 


PoravisodeGdeMaLode  18S6  fot  o  director  dos  telegrapbos 
auiorisado  n  mandar  l'axer  e  collocar  os  esieios  e  lN>ias  para  a 
lioha  lelegraphica  de  PetropoHs. 

A  portarla  de  11  de  Dczeinbro  de  1886  approvou  o  regola- 
memo  sobre  a  admissào  dos  praticantes  para  o  servilo  do» 
teiegrapbos  eleclricos. 

A  de  10  de  pezembro  de  18S8  approvou  o  rcgiilnmento  pro- 
Yisorio  do  telegrapho  elcctrico  eiiire  as  eidadés  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  Petropolis. 

O  decreto  n.*'  2614  de  21  de  .ftiibo  de  1860  deu  regulamento 
para  a  orgauizacao  dnste  servico. 

Nos  relaiorios  do  niinisterio  da  jnsiica  de  1856  a  1861  existem 
InformaQdes  mais  amplas  sobre  este  servilo ,  poi»  que  até  o 
dia  11  de  Margo  de  1861  em  que  se  inangurou  o  miaisieriodas 
obras  publica»  correu  este  servilo  pelo  da  justi<;a. 

Actualmente  funccionSo  iinbas  coastruidas  pelo  Estado,  e  ha 
òutras  contractadas.  As  primeiras  s9o  urbanas,  provtneiaes,  ^ 

Seraes  ;  as  urbanas  ligào  entre  si  a  córte,  e  pbrto  do  Rio  de 
aneiro,  e  a  cidade  de  Nìctberoy  ;  as  segundas  estendem-ser 
entre  Petropolis  e  Cabo-Frio,  Porto-Afegre  e  Peìotas,  e  ao  Rio 
Grande  ;  e  as  tereeiras  correm  entre  Petropolis  e  a  córte,  Gabo- 
Frio  a  Petropolis,  e  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  a  da  capital 
do  Imperio  com  a  de  S.  Pedro  do  Sul. 

As  contractadas  conslSo  da  presente  convencSio  }  e  pelo  de- 
creto n.<>  43{f0  de  5  de  Abril  de  1809  coneedea  o  governo  im* 
perlai  a  F.  A.  Kieffer  privilegio  por  20  annos  para  a  cons- 
tracQ^o  de  urna  Hnha  telegrapblca  que  partindo  desta  córte, 
e  passando  pela  villa  da  Parahyba  do  Sul,  ctdades  dti  Joiz 
de  Fora*  e  de  Barbacena,  termine  na  de  Ooro  Preio  com  ra- 
miflcacoes  para  a  cidade  de  Rezende,  passando  pela  da  Barra 
Mansa.  e  para  a  cidade  de  S.  Joào  da  Barra  pela  villa  de 
Nova^Friburgo,  e  cidades  de  Cantagallo,  e  Gampos  ;  igaalmente 
por  decreto  n.*  4491  de  23  de  Marco  de  1970  outorgou-se  a 
G&àries  T.  Brlgbt,  E.  B.  Webb  e  William  F.  Jones,  autprisa^o 
Bara  por  melo  de  urna  companhia  construirem^ ,  e  CQstearem 
nnhiis  telegraphicas  submarinàs  entre  a  nortee  o  sul  do  Imperio, 
mediante  as  elaasulas  constante»  do  mesmo  decreto. 

?#4^— -<>  decreio  n.«  ^14  de  ^  de  Jnlbo  «e  4WP  &W0 
M  &p.  ».;.  t|^  ?.r^ ma  do»  dcM^cbòs  lelcgraph^^ 
O  decreto   n.«  28S^  oc  15  de  Mar^o  de  IBBSt  alterQM;  effl? 


O^àèci 


reto  n.^  3288  de  90^  de  Jimbo  de  186è,   que  apfipovou 
o  regulamento  jpara  a  repartic^o  do  telegrapbo,  fixob  nova* 


aicerou  a  tabella  dos  despaenos  telegrapmco». 
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venQao,  e  sdlvasas  modificacocs  evenliiaes  que 
poderiào  ser  accordadas  entre  os  governos  iateres- 
sados  e  a  companhia  coacessionaria,  a  linha  par- 
tirà de  Lisboa  e  de  Cadix  para  afastar-se  do 
conlinente  Europèo  pelo  Cabo  de  S.  Vicenle,  pas- 
sare pelo  lilloral  de  Marrocos,  ilha  da  Madeira  e 
Caiiarias,  irà  ler  a  S.  Luiz,  Goréae  Cabo  Verde, 


Extensào  das  Unhas  brasikiras 2(M5    leguas 

Sjuilo:  linha  do  Sul 230  » 

*      (le  Cabo-Frio 24  » 

H      (le  Pelro polis v  — ..  8  » 

»     de  Urbauas 4  » 

Ctjsto  das  linhas 431:106^424 

Sondo  : 

Linha  do  Sul 4ii:O00^'O  0 

w       de  Cabo-Fiio 23:280jS|000 

»       de  Peiropolis 8:800^000 

»       Urbanas 5:020^424 

Keceita  mèdia  auuual 28:760|i00O 

SenJo  : 

Linha  do  Sul 16:360^^000 

»       Urbana 4:800j50OO 

)»       de  Petropolis 4;200)^000 

»       de  Cabo-Frio 3:200^000 

Comparando  a  exlensào  de  nossas  linhas  telegraphicas  com 
as  que  f  uncciouào  uà  India  ha  uoiavel  desproporcào,  contra  nós. 
ISa  India  cxistem  tres  mil  leguas  de  linhas  telegraohicas,  no 
Brasil  ha  apenas  266  leguas  !  Ilelalivameute  aos  Estauos-Uuidos 
està  0  Imperio  quarenta  e  duas  vezes  mais  atrasado  ! 

LegUlaQao  para  o  seroico  telegraphìco .  Na  camara  dos  depu- 
tados  foi  a  p  prò  vado  na  se&sào  de  1859  o  S4ìguinte  projecto  de 
lei,  que  pende  de  decisào  do  senado: 

..A  assemblèa  geral  resolve: 

Ariigo  unico.  No.regulamento  que  o  governo  estabelecer 
para  a  liscalisacào ,  seguran^a  e  bolicia  das  Unhas  e  seivigo 
telegraphìco,  poderà  impor  aos  infraclores  penas  de  multa  até 
duzentos  mil  réis,  e  de  prisào  ale  tres  mezes,  solicitando  da 
assemblèa  geral  providencias  àcerca  de  penas  mais  grayes  e 
proporcionadas  aos  crimes  qu6  po&sào  affectar  a  regularidade 
do  mesmo  servilo,  as  garantias  do  publico,  e  os  interesses  do 
EsladQ. 

Pago  da  camara. dos  deputados,  em  14  de  Agosto  de  1869.— 
J.  Antào, 

Estas  informacòes  sào  extrabidas,  dos  ApotUammias  sobre 
tekgraphof,  publicados,  em  1^,  pelo  conselheiro  Manoel'  da 
Cunha  Galvào.  • 
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ganharà  as  ilhas  de  Cabo  Verde,  e  depois  o  Cabo 
deS.  Roque.  Ahi  se  bifurcarà;  por  um  lado  irà 
se  reunir,  na  Bahia,  a  rede  telegraphica  brasileira, 
pelo  outro,  chegarà,  depois  de  tocar  era  diverso» 
ponlos,  à  costa  septentrional  do  Brasil,  à  Guyana 
franceza,  tocarà  nas  Guyanas  hollandeza  e  ìngleza, 
e  irà  ter  às  Antilhas.  Passarà  enlao  pelas  ilhas  da 
Trindade,  Grenada,  S.  Vicente,  Santa  Lucia,  Marti- 
nica, Dominica,  Guadelupe,  Antigoa,  S.  Thomaz, 
Porto  Rico,  S.  Domingos  ou  Haiti  e  Cuba,  terminan- 
do finalmente  em  Nova  Orleans,  na  Luiziana. 

Art.  4/  Os  Estados  que  tomao  parte  na  presente 
convengao,  concedem,  para  este  firn,  ao  Sr.  Pier 
Alberto  Balestri  ni  todas  as  autorisacjoes  necessa- 
rias  para  trahaìhdiV  (atterripage)  nos  seus  respecti- 
vos  territorios. 

Art.  5.°  As  secQoes  de  cabos  submarinos,  chegan- 
do  à  terra  firme,  assira  corno  as  linhas  terrestres, 
subterraneas  ou  outras  destinadas  a  ligar  estes 
cabos  às  estagoes  telegraphicas,  ficao  sob  a  pro- 
teccào  das  leis  de  cada  Estado  com  as  mesmas 
garantias  que  as  propriedades  publicas  e  parlicu- 
lares  desse  mesmo  Estado. 

Art.  6.*  0  Sr.  Pier  Alberto  Baleslrini,  ou  a  com- 
panhia  que  elle  formar,  fica  investido  de  todos  os 
direitos  que  as  leis  e  regulamentos  conferem  a 
administracao  para  os  trabalhos  publicos  feitos 
em  cada  um  Estado . 

Art.  7.°  A  duracào  do  privilegio  para  explora^o 
da  rede  telegraphica  que  faz  o  objecto  da  presen- 
te convengào,  sera  de  noventa  e  nove  annos,  a 
partir  do  dia  em  que  a  America  fòr  posta  em  com- 
municagao  com  a  Europa . 

Art.  8.*  As  potencias  contractantes  obrigao-se, 
durante  o  mesmo  tempo,  a  nào  autorisar  o  traba^ 
Iho  de  nenhuma  outra  linha  telegraphica  subma- 
rina na  direcgao  indicada  pelo  art.  3.^,  nas  costas 
de  suas  possessoes  allanticas  acima  indicadas. 

Art.  9.**  As  regras  que  se  tem  a  seguir  para  a 
aceitacao,  transmissào  e  conservagao  dos  despa- 
chos,  OS  direitos  de  prioridade,  o  calcuio  das 
palavras,  dos  algarismos  e  de  todos  os  outros 
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sigoaes  de  despachos,  o  systema  para  a  progres- 
sào  das  taxas,  segundo  o  numero  de  palavras, 
serao,  salvas  as  modificaQòes  que  se  ajustarem 
eatre  os  Eslados  interessados,  as  estabelecidas  no 
conlinente  Europèo  pelas  convencòes  actualmente 
em  vigor  ou  que  ulteriormente  se *ajustarem  eatre 
OS  mesmos  Estados . 

Art.  40.  A  taxa  do  despacho  simples  entre  a 
America  e  a  Europa,  assim  comò  pelos  portos 
iotermediarios,  sera  iixada  pela  companhia  con- 
cessionaria, sem  que  ella  possa  exceder  ao  maximo 
que  determinarem  os  governos  coutractantes. 

Art.  41.  Cada  um  dos  governos  interessados  terà 
0  direito  de  fazer  zelar  a  sua  custa,  em  seu  territo- 
rio, por  seus  agentes  particulares,  a  execucào  das 
regras  ajustadas  para  o  estabelecimento  e*  explo- 
raQao  da  rede  transatlantica. 

Art.  12.  Os  governos  coutractantes  executarào, 
depois  de  prèvio  accòrdo,  as  sondas  que  julgarem 
necessarias  para  a  collocacào  dos  cabos  submari- 
nos,  no  trajecto  indicado  pela  companhia. 

Obrigao-se  igualmente  a  prestar  o  auxilio  de 
sua  marinha  a  vapor  à  companhia  concessionaria 
para  ajudar  a  collocacào  dos  cabos,  sem  que,  com- 
tudo,  possa  a  companhia  exigir  que  estejào  mais 
de  dousnaviosempregados  simultaneamente  nessa 
opera  gào. 

Art.  13.  Fica  em  principio  concedida  urna  sub- 
ven^ao  ao  Sr.  Pier  Alberto  Balestrini,  ou  à  compa- 
nhia que  elle  representa.  Anatureza,  o  modo  e  a 
a  nota  desta  subvengào  serào  definitivamente  fixa- 
os  em  um  protocollo,  no  qual  cada  um  dos  repre- 
sentantesdos  diversos  Estados  coutractantes  as- 
signarà  as  obrigagoes  especiaes  para  as  quaes  ti  ver 
recebido  os  necessarios  poderes. 

Art.  44.  As  potencias  coutractantes  obrigao-se 
a  celebrar  com  o  Sr.  Balestrini  os  seus  tratados  es- 
peciaes dentro  de  um  anno  a  contar  da  data  da  ra- 
ti ficagào  da  presente  convengào. 

Art.  15.  A  concessào  sera  considerada  comò 
nulla  e  nao  existente,  si,  dentro  de  tres  annos,  a 
datar  da  Iroca  das  ratificacoes  da  presente  con- 
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vencao,  nao  esliver  funccionando  a  prìmcira  sec- 
cào  da  linha  transatlantica  e  si  a  linha  toda  nao 
estiverconcluida  dentro  decinco  annos. 

Todavia,  dado  o  caso  de  forca  maior,  o  conces- 
sionario terà  direito  à  prolongagao  do  seu  privi- 
legrio  por  um  anno  ao  raenos. 

A  concessao  feita  ao  Sr.  Pier  Alberto  Balestri- 
ni  ou  à  companhia  que  elle  formar  ficarà  sem 
éffeito.  de  pieno  direito ,  sì  se  der  urna  inter- 
nipcjào  de  correspondencia  de  mais  de  anno  nas 
communicacoes  telegraphicas  entre  a  Europa  e 
America. 

A  primeira  seccao  que  se  lem  de  estabelecer  é  a 
do  continente  Europèo  as  ilhas  Canarias. 

Art.  16.  Os  Estados  que  nao  tomàrào  parte  na 
presente  con vencào  serao  admittidos  a  adherir  a 
ella  a  seu  pedidó. 

Art.  17.  A  presente  conven^ao  sera  ratificada  e 
as  ratificacoes  serao  trocadas  em  Paris  dentro  do 
prazo  0  mais  curto. 

Em  fé  do  que  os  plenipolenciarios  respeclivos 
assignàrao  a  presente  convengào  e  Ihe  puzerao  o 
sello  desuas  armas. 

Feita  em  Paris  aos  16  de  Maio  de  1864.— (L.  S.) 
José Marqnes  Lisboa.  {L.  S.)  Drouyn  de  Lhuis. 
(L.  S.)  C.  Ilaentjens.  (L.  S.)Nigra.  (L.  S.)  Paiva. 

protocollo  a  que  se  re  fere  a  convenedo  supra. 

{Traducrdo  officiai.)  —  Havendo  estipulado  o 
art.  13  de  uma  convencao.  assignada  hoje  entre  o 
Brasil,  a  Franga,  arepublica  doHaiti,  a  Italia  e 
Portugal  para  o  eslabelecimento  de  uma  linha  te- 
legrapìiica  transatlantica,  que  a  natureza,  modo  e 
quota  de  umasubvengao  concedida  para  o  estabe- 
lecimento  desta  linha  ao  Sr.  Pier  Alberto  Balestrini 
seriao  definitivamente  flxadas  em  um  protocollo, 
no  qual  cada  um  dos  representantes  dos  diversos 
Estados  contractantes  estipularia  as  obrigacocs  es- 
peci aes  para  as  quacs  livesse  recebido  os  necessa- 
rios  podercs, 


—  436  — 


Os  governos  : 

Brasileiro 
Francez 
Do  Haiti 
Italiano 
Vorluguez 

flzerao  as  seguintes  declaragoes  pelo  orgao  de  seus 
respectivos  plenipotenciarios  : 

DECLAHACÀO  DO  BRASIL. 

0  plenipotenciario  do  Brasil  declara  que  elle 
assigna  a  convengào  telegraphica  sob  as  reservas 
notificadas  em  20  de  Abril  ultimo  a  S.  Ex.  o  Sr. 
ministro  dos  negocios  estrangeiros,  e  que  elle 
resumé  pela  maneira  seguinte  : 

A  disposigao*  do  art.  2/  relativamento  àneu- 
tralidade  da  linha  applicar-se-ha  ao  material  e  ao 
pessoal.  0  governo  brasileiro  reserva-se  a  facul- 
dade  de  suspender  eventualmente  o  servigo  no 
caso  previsto  pelo  §  35  do  art.  <79  da  constituigao. 

0  governo  brasileiro  reserva-se  o  direito  de 
indicar  os  pontos  de  contacto  e  as  estacoes  que 
se  tém  de  estabelecer  sobre  o  seu  territorio.  A 
linha  concedida  ao  Sr.  Balestrini  nào  ultrapassarà 
o  sul  do  Natal.  Nào  bavera  eslagào  em  Maracà. 

0  plenipotenciario  do  Brasi!  declara ,  além 
disso,  que  o  seu  governo  obriga-se,  salva  a  appro- 
vagao  legislativa,  a  conceder  ao  Sr^  Balestrini 
uma  subvencao  de  tres  milhóes  de  francos,  cum- 
pridas  as  diVersas  condigoes  ajustadas  com  o 
concessionario. 

DECLARACÀO  DA  FRANCA. 

0  governo  francez  obriga-se,  sob  a  reserva 
da  sancgào  do  corpo  legislativo,  a  conceder  a 
empreza  do  Sr.  Balestrini  uma  subvencao  de 
quatro  milhóes  de  francos.  0  modo  por  qiìe  deve 
ser  paga  està  subvengào  e  as  condi(^des  pelas 
quaes  é  ella  concedida  serào  determinadas  no 
tratado  especial  que  lem  de  ser  celebrado  coro 
0  Sr.  Balestrini. 
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DECLARÀClO  DA  REPUBLICA  DO  HAITI. 

0  plenipotenciario  declara  queoseu  governo 
réserva-se  o  direito  de  fazer  conhecer  uUerior- 
mente  a  natureza,  quota  e  modo  por  que  tem 
de  ser  paga  a  subvengao,  que  elle  se  propòe 
conceder  ao  concessionario. 

DECLARAglO  DA  ITALIA. 

0  plenipotenciario  italiano  declara  que  està 
aulorisado  a  assignar  a  convenjào  internacional 
sobre  a  linha  telegraphica  projectada  pelo  Sr. 
Balestrini,  reservando  todavia: 

1/  A  questào  da  quota  e  do  modo  por  que 
tem  de  ser  feita  a  subvengao  a  conceder-se,  logo 
que  a  linha  funccionar,  assim  corno  a  difficul- 
dade  que  se  possa  dar  no  cumprimento  do  art. 
12  do  project© . 

2.°  A  approvagaodo  parlamento  italiano. 

DECLARACAO  DE  PORTUGAL. 

0  governo  portuguez  obriga-se,  sob  a  appro- 
vacào  das  camaras,  a  conceder  ao  Sr.  Pier  Al- 
berto Baleslrini,  concessionario  da  linha  telegra- 
phica transatlantica,  urna  subvengao  de  dous 
milhóes  de  francos  pagaveis  em  cinco  presta- 
5óes  da  maneira  seguinte  : 

A  primeira  prestacào,  logo  que  a  linha  func- 
cionar de  Lisboa  à  Madeira;  a  segunda,  logo 
que  ella  funccionar  até  Mindello,  capital  da  ilha 
de  S.  Vicente  (Cabo  Verde);  a  terceira,  logo 
que  ella  funccionar  até  ao  Cabo  de  S.  Roque; 
a  quarta,  logo  que  ella  funccionar  até  George-Town  ; 
e  a  ultima,  quinta,  logo  que  ella  funccionar  até 
aoHio  de  Janeiro. 

0  governo  ,portuguez  faz ,  além  disso ,  as  se- 
guintes  reservas  : 

Que  em  caso  algum  tomarà  sobre  si  o  re- 
paro dos  sinistros  que  se  derem  nos  cabos  ou 
nas  propriedades  da  empreza. 
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Que  a  companhia  nao  cohcednrà  diminuioao 
alguma  nas  taxas  sem  fazel-a  extensiva  na  mesma 
proporgao  a  todos  os  paizes  contractanles. 

Pelo  que  respeila  às  sondas  (as  quaes  segnndo 
0  art.  42  da  convengao,  se  frfrao  depois  de  accòrdo 
prèvio  entre  os  governos  conlractantes  ),  que  os 
encargos  do  governo  portuguez  serào  regulados 
por  distancias  kilometricas  na  proporgao  da  popu- 
lacao,  tonelagera  e  commercio  de  Porlugal,  compa- 
rada  aos  outros  paizes  signatariosdaconvengào. 

Em  fé  do  que  os  plenipotenciarios  supramen- 
cionados   assignàrao  o  presente  protocollo. 

Feito  em  Paris  aos  16  de  Maio  de  I864-— (L.  S.) 
José  Marques  Lisboa.— {L.  S.)  Drouyn  de  Lhuys. 
— (L.  S.)  C.  Ifaentjcns.—{L.  S,)Nigra.-''{L.  S.) 
Paiva . 

Acto ,  pelo  guai  foi   aceita  e  ratificada  a  ac-^ 

cessào  da  Dinamarca. 

Nós  D.  Fedro  II,  Imperador  constitucional  e 
defensor  perpetuo  do  Brasil,  etc.  Fazeraos  saber 
a  todos  OS  que  a  presente  carta  de  aceitacào,  apro- 
vacào  e  ratificagào  virem  que  às  estipulagoes  da 
coiivencao  assiguada  em  Paris  aos  16  do  mezde 
Maio  de  1864,  entre  o  Brasil,  a  Franca,  a  republica 
do  Haiti,  0  reino  de  Italia  e  o  de  Portugal,  para  o 
estabelecimento  de  uma  linha  telegraphica,  acce- 
deu  sua  mageslade  o  rei  de  Dinamarca,  por  um 
acto  de  accessào,  cujo  teor  é  o  seguinte  : 

(Traduccào  Officiai.)  —  Tendo  sua  mages- 
lade 0  rei  de  Dinamarca  manifestado  o  desejo 
de  acceder  à  convencào  assignada  em  Paris  abs 
16  de  Maio  de  1864,  entre  sua  magestade  o  im- 
perador do  Brasil,  Sua  Magestade  o  Imperador 
dos  Francezes ,  S.  Ex.  o  presidente  da  republica 
do  Haiti,  sua  magestade  o  rei  de  Italia  e  sua 
magestade  o  rei  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
para  o  estabelecimento  de  uma  linha  telegra- 
phica transatlantica. 

0  abaixo  assignado,  enviado  extraordinario  e 
ministro  pleuipolenciario  da  Dinamarca  j unto  ao 


I 


—  439  — 

gabiQcte  das  Tulherias,  devidamente  autorisado 
para  este  fìm,  declara  que  sua  magestade  o  rei 
de  Dinamarca  accede  pelo  presente  acto  à  dita 
convencao,  a  qual  se  considera  inserta  aqui  "tex- 
lualmente,  obrigando-se  nào  sóoiente  para  com 
Sua  Magestade  o  loiperador  do  Brasi!,  mas  tambem 
para  com  todas  as  oulras  potencias  que  tomérào 
parte  nos  compromissos  da  convencao,  a  concorrer 
por  sua  parte  ao  preenchimento  das  obrigagoes 
contidas  na  dita  convencao,  que  podem  dizer  res- 
peito  a  sua  magestade  o  rei  de  Dinamarca. 

0  presente  acto  de  accessào  sera  trocado  por 
um  acto  de  aceitagào  entregue  em  nome  de  S. 
M.  0  Imperador  doBrasil.  Estes  dous  actos  se- 
rao  ratificados  e  as  ralifìcagóes  trocadas  com  a 
possivel  brevidade. 

Em  fé  do  que  nós,  plenipotenciario  de  sua  ma- 
gestade 0  rei  de  Dinamarca,  assignàmos  o  presente 
acto  de  accessào  e  Ihe  puzemos  o  sello  de  nossas 
armas. 

Feito  em  Paris  em  27  de  Maio  de  1863.  Moelke 
Hcitfeldt. 

E  tendo  sido  o  mesmo  acto  recebido  e  aceito 
em  nosso  nome  pelo  governo  de  sua  magestade  o 
imperador  dos  Francezes,  Nós,  depois  de  tel-o  exa- 
minado  e  approvado  em  todas  e  cada  uma  das 
disposi còes  que  nelle  se  contém,  declaramos  que 
fica  aceito,  ratificado  e  confirmado,  promettendo 
em  fé  e  palavra  imperiai  fazél-o  observar  invio- 
lavelmente . 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que  fizemos  pas- 
sar a  presente  carta  por  nós  assignada,  sellada 
com  0  sello  grande  das  armas  do  Imperio  e  re- 
ferendada  pelo  nosso  ministro  e  secretario  de 
Estado  abaixo  assignado. 

Dada  no  palacio  do  Rio  de  Janeiro  aos  cinco 
dias  do  mez  de  Fevereiro  do  anno  do  Nascimento 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oitocenlos 
e  setenta. 

FEDRO,  IMPEIIADOR  (com  guarda). 

Barao  de  Cotegipe^ 
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Auto  da  ir  oca  das  ratificacoes  da  convenpào  te- 
legraphica  de  i6  de  Maio  de  1864. 

{Traducfiào  officiaL)—  Tendo-se  reunido  os 
abaixo  assìgnados  para  procederem  à  troca  das 
raliflcafòes,  por  parte  de  S.  M.  o  Imperador  do 
Brasi],  sua  magestade  o  rei  de  Dioamarca,  sua 
mageslade  0  imperador  dos  Prancezes,  S.  Ex.  o 
presidente  da  republica  do  Haiti,  sua  magestade 
o  rei  de  Italia  e  sua  magestade  o  rei  de  Portugal 
e  dos  Algarves,  da  cooveoQàoconduida  em  Paris 
aos  16  de  Maio  de  4864  para  o  eslabelecimento 
de  urna  linha  telegraphica  transatlantica  e  do  acto 
de  accessào  da  Dinamarca  à  dita  conven^ào  ; 

Antes  de  proceder  a  essa  troca  o  plenipoten- 
ciario  de  sua  magestade  o  imperador  dos  France- 
«es  communica  que  o  governo  imperiai  reserva-se 
9ubmetter  à  approva^ào  do  conselho  de  estado^ 
pelo  que  dizrespeitoa  Franca,  a  concessao  de 
sessenta  annos  feita  ao  Sr.  fialestrini. 

0  plenipotenciario  de  S,  M.  o  Imperador  do 
Brasil,  de  seujado,  expoe  que  o  governo  bra- 
sileiro  acrescenta  duas  reservàs  às  que  contém 
a  declaracao  inserida  em  seu  nome  no  protocollo 
de  16  de  Maio  de  4864,  assignado  ao  mesmo  tem- 
po que  aquella  convengao.  0  dito  plenipoten- 
ciario formula  estas  novas  reservàs  nos  termos 
seguintes  : 

4  /  0  governo  brasileiro  ficarà  dispensado  da 
obrigagaó  que  Ihe  impoe  o  art.  42  da  conven- 
gao de  16  de  Maio  de  4864,  de  prestar  a  assìs- 
tencia  de  sua  marinha  de  guerra  para  a  collo- 
cacào  dos  cabos;  està  obrigacào,  porém,  con- 
tinua a  subsistir  pelo  que  diz  respeito  às  ope* 
ragòcs  de  sondagem. 

2/  As  communicagoes  dasprovinciasbrasilei- 
ras  entre  si,  desde  o  cabo  de  S.  Roque  até  o 
Para,  ficao  reservadas  ao  governo  brasileiro  ou 
a  uma  ou  mais  companhìas  do  paiz. 

Os  plenipotenciarios  da  Dinamarca,  do  Haiti, 
da  Italia  e  de  Portugal  se  declarao  scienles  des- 
tas  reser>vas. 
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Tendo  sido  exhibidos  os  inslrumcntos  das  ra- 
tificacóes,  examìnados  e  achados  cm  boa  e  de- 
Vida  fórma,  operou-se  a  respectiva  troca. 

Km  fé  do  que  os  abaixo  assignados  lavràrào 
o  presente  auto  e  o  miiuirào  do  sello  de  suas 
armas. 

Feito  em  seis  exernplares  na  cidade  de  Paris 
aos  31  de  Agosto  de  1869. —  (L.  S.)  Ilenrifpie  Lniz 
Ratton. —  (L,  S.)  L.  Moelke  Ilvilfeldt.—  {L.  S.  ) 
Principe  de  la  Tour  d*Auvergne. —  (  L.  A.)  Salo- 
mon,— ^^(L.  S.)  Nifjra.—iì.,  S.  )  l)uqì(e  de  Sai- 
daiiha. — 

Protocollo  ass^gnado  cìyi  31  de  Agosto  de  18G9 

(  Traducgào  ofJiciaL  )  —  Tendo  o  governo  francez 
communicado  aos  governos  do  Brasi!,  da  Dina- 
marca,  do  Haiti,  da  Italia  e  de  Porlugal,  que  o 
Sr.  Pier  Alberto  Balestrini  aceita  a  reducgao  a 
sessenta  annos  do  prazo  da  concessào  que  faz 
o  objecto  do  art,  7.*'  da  convengào  de  16  de  Maio 
de  1864,  relativa  ao  estabelecimento  de  urna  li- 
nha  telegraphica  sul-transatlanlica  ;  que  elle  re- 
nunciaà  subvengao  estipulada  pelo  art.  13,  em- 
fim,  que  compromette-se  a  terminar  dentro  do 
prazo  de  dous  annos,  a  datar  da  troca  das  ra- 
lificaQoes  da  convencào,  a  secgao  comprehendida 
entre  as  Antilhas  Francezas  e  a  America  do  Norte, 
e  no  de  tres  annos  a  secgao  comprehendida  en- 
tre as  AntilhaS  Francezas  e  0  Cabo  deS.  Roque. 

Os  plenipotenciarios  abaixo  assignados  decla- 
rào  que  os  scus  respcctivos  governos  tomao  mi- 
nuciosamente  nota  : 

1.<*  Da  reduccao  a  sessenta  annos  do  prazo  da 
concessào  feita  ao  Sr.  Balestrini  ;  2.%  do  aban- 
dono  da  subvencao  que  tinhao-se  compromet- 
tido  a  dar-lhe;  3.%  do  compromisso  tornado  pe- 
lo Sr.  Balestrini  de  ligar,  dentro  do  prazo  de 
dous  annos,  as  Antilhas  Francezas  com  a  Ame- 
rica do  Norie  e  no  de  tres  annos  o  cabo  de  S.  Ro- 
que com  as  Antilhas  Francezas,  devendo  a  con- 
vencào ser  considcrada  corno  perempta  se  o  dito 
T,     sa 
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compromisso  nao  fdr  satisfeito,  salvo,  comtudo, 
OS  casos  de  for^a  maior,  reconhecidos  por  ver- 
dadeiros  pelos  respectivos  governos. 

Em  fé  do  que  os  plenipotenciarios  abaixo  as- 
signados  lavràrào  o  presente  protocollo  e  o  mu- 
nirào  do  sello  de  suas  armas. 

Feito  em  seis  exemplares  na  cidade  de  Paris 
aos  31  de  Agosto  de  1869.—  (L.  S,)Henrique  Luiz 
Ratton.—  {L.  SJ  £.  Moelke  Hvitfeldt.^  (h.  S.) 
Principe  de  la  Tour  d'Auvergne.—  {L.  &.)  Salo- 
mon.—{L.  S.)  Nigra.—{L.  S.)Diiqwde  Salda- 
nha» 


1864, 


Tratado  entre  o  Senhor  D.  Fedro  II  Imperadop  do  Brasile  o 
duque  de  Nemours,  para  os  desposorios  de  S.  A.  Imperiai  a 
serenissima  princeza  D.  Isabel  Christina  com  o  principe 
Luiz,  Felippe,  Maria,  Gaston  de  Orieans,  Conde  d'Eu,  assig^ 
nado  no  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Outubro'  de  1864.  (1) 


DO  ARCHI VO  DA  CAMARA  DOS  DEPOTADOS. 


Em  nome  da  Santissima  «  indivisivel   Trlndade  Padre, 

Filho  e  Espirlto  Santo. 


0  Serenissimo  e  Potentissimo  Principe  D.  Pedro 
II,  Imperador  Consti tucional  e  Defensor  Perpe- 
tuo do  Brasil,  e  o  serenissimo  principe  Luiz  Car- 
los Philippe  Raphael  d'Orleans,  duque  de  Ne- 
mours, animados  do  reciproco  desejo  de  conso- 
lidarem  cada  vez  mais  os  doces  vinculos  de  san- 
gue e  de  amizade  queunem  suas  augustas  fami- 
lias,  lem  resolvido  contractar  um  matrimonio, 
com  0  consentimento  das  partes  interessadas,  en- 
tre Sua  Alteza  Imperiai  a  Princeza  Imperiai  do  Bra- 
sil D.  Isabel  Christina,  filha  do  nlfesmo  Augusto 
Imperador,  e  de  Sua  Magestade  a  Imperatriz  D. 
Thereza  Christina;  e  sua  alteza  real  o  principe  Luiz 
Felippe,  Maria,  Fernando,  Gaston  de  Orleans,  Con- 
de d'Eu,  fillio  de  Sua  Alteza  Real  o  duque  de  Ne- 
mours, e  de  Sua  Alleza  Real  a  princeza  Victoria 


(i)  Do  documento  que  tivemos  a  vista,  e  remetlido  à  cama* 
ra  dos  deputados  com  officio  do  ministerio  do  imperio  de  17 
de  Juliio  de  1867,  nào  consta  a  data  das  ratìficagòes. 

Ao  tratado  acompaniia  o  artigo  addicional  da  niesma  data. 
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Aiigusla,  (iuqiieza  de  Saxe,  de  saudosissiina  nie- 
moria.  (2) 

E  para  convenienlemenle  eslabelccerem  e  fixa- 
rem  o  paclo,  e  as  condicóes  de  uni  tal  matrimo- 
nio, suas  dilas  Magestades  e  AUeza  I\eal  nomea- 
rào  e  autorisàrao,  a  saber: 

S.  M.  0  Imperador  Conslilucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil  o  Sr.  José  Liberalo  Barruso, 
(lo  conselho  do  mesmo  Augusto  Senhor,  Dr.  em  di- 
rei lo  pela  faculdade  do  Recife,  lente  subsliluto  da 
inesma  faculdade,  e  ministro  e  secretarlo  de  està- 
do  dos  negocios  do  imperio;  e  S.  A.  real  o  duque 

[2)  Sua  AUeza  Imperiai  n  Screnisma  FrìDcoza  D.  Izabel,  prestou 
aule  a  assemblèa  geral,  no  dia  29<ie  Julho  del860,  ojuranicnlo 
cxigido  pelo  ai'iigo  106  da  constituìoào  do  laiperio,  uos  termos 
seguili les  : 

Àuto  de  juramento  prestado  perante  a  assemblea  geral  pela  Se 
renlsslma  Princeza  Imvenal  a  Sra.  D.  Izabel,  corno  abaixo  se 
declara. 

Saibào  (luanlos  eslc  inslrumenlo  vircin,  qiie  no  anno  de 
Mosso  Seiilior  Jesus  Chrisio  de  1860,  39.«da  Indepeudenria  e  do 
imperio  do  Brasil,  aos29dias  do  mez  de  Julho,  pelas  11  horas 
da  manlià,  nesta  muilo  Ical  e  heroica  cidade  de  S.  Sobasliào 
do  Rio  de  Janeiro,  capila!  do  nicsnio  Imperio  no  pac<>  do  se- 
nato, onde  se  achavào  reunidas  as  duas  camaras  do  que  se 
compOe  a  assemblea  geral.  eslando  presentes  39  senndores  e 
i)S  depuiados  sob  a  presidencia  do  Exm.  ('onseliiciro  Manoel 
Ignacio  Cavalcami  de  Lacerda,  para  o  iim  de  dar  execu^ào  ao 
art.  106  da  constiiuiQào  do  Imperio: 

Estando  presente  a  Serenìssima  Princeza  Imperiai  n  Sra.  D. 
Izabel,  Cbristina,  Leopoldina,  Augusta,  Michaeila,  Gabri^'lla,  Ra- 
phaella,  Gonzaga,  nascida  aos29de  JuUio  de  1846,  filila  le^;ilima,  e 
primeira  lìllia  existenle  do  Sr.  D.  Fedro  II,  Impcradur  Cons- 
litucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brasi!,  e  da  Sra.  D  Tlieresa 
Christina  Maria,  Imperatriz  sua  mulhcr,  reconheclda  Princeza 
Imperiai  aos  dcz  dias  do  mez  de  Agosto  de  1850,  Ihe  lei  apre- 
sentado  pelo  Exm.  Presidente  o  missal  em  que  a  mesma  Se- 
renissima Princeza  p6z  sua  mao  direita,  csendo  por  mim  lida 
N  formula  determinada  ho  art.  106  da  conslitui^So,  pronunciou 
a  mesma  Serenìssima  Sra.  Princeza  Imperiai  e<n  alla  vozosc- 
guinte  juramento  :  «  Juro  manter  a  religiSo  ealbolica  aposto- 
(c  lica  romana,  observar  a  conslHui^ào  politica  da  uagào  brasi- 
le leira,  e  ser  obediente  às  Icis  e  ao  Imperador.  »  E  para  perpetua 
memoria  selavrouesteauto  em  duplicado,  na  conformidade  do 
regimento  interno  da  assemblèa  geral,  e  vai  assignado  pela  se- 
renissima Sra.  Princeza  Imperiai,  pelo  presidente,  pelo  1.^  se- 
cretarlo do  senado,  pelo  !.<>  secretario  da  camara  dos  depu- 
iados, e  eu  Manoel  dos  Santos  Martins  Vallasques,  l.<»  secre- 
tario da  camara  dos  senadores,  o  escrevi.  Princeza  Imperiai, 
D.  Jzabal;  Manoel  Jgnacio  Cavalcanti  de  Lacerda,  presidente; 
Manoel  dos  Santos  Martins  Vallasques,  l.o  secretario  do  senado; 
Jkntonio  Pereira  Pinto,  l.o  secrclario  da  camara  dos  depuiados. 


—  iì'ó  — 

delNemours  oSr.  ChrisUano  Leon,  conde  Dumas, 
general  do  brigada  reformado  do  exercito  fran- 
cez,  e  commendador  da  Legiào  de  Honra. 

Os  quaes,  vislos  e  Irocados  os  respectivos  pode- 
res,  que  achàrào  cni  boa  e  devida  fórma  convie- 
rào  nos  arligos  segiiinles: 

Art.  1 .°  S.  M .  o  Imperador  ConsUtucional  e  De- 
fensor Perpetuo  do  Brasi),  havendo  jà  benevola- 
mente acolhido  0  pedido  da  mao  de  S.  A.  Impe- 
riai a  Princeza  Imperiai  do  Brasil  D.  Isabel  Chris- 
lina  ,  Leopoldina,.  Augusta ,  Michaela,  Gabriela, 
Raphaela,  Gonzaga,  pessoalmente  feito  no  Rio  de 
Janeiro  porS.  A.  real  o  principe  Luiz,  Felippe, 
Maria,  Fernando,  Gaslon  de  Orleans,  Conde  d'Eu, 
com  0  beneplacito  deseu  augusto  pai,  S.  A.  real 
0  Sr.  duque  de  Nemours,  e  de  conformidade  com 
oart.  120  da  consliluicào  politica  do  Imperio  dà 
0  seu  consentimento  para  a  realisagao  do  casamen- 
to de  Suas  Altezas  Imperiai  e  Real. 

Concordào  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil  e  S.  A. 
real  o  Sr.  duque  de  Nemours,  em  que  o  casa- 
mento se  celebre  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
segundo  as  leis  brasileiras,  e  com  as  soiemnida- 
des  prescrìptas  pelos  sa^-rados  canones  e  cons- 
tituigóes  da  igrcja  calholica  apostolica  romana, 
precedendo  as  dispensas  necessarias  dos  impedì- 
menlos  pelos  gràos  de  parentesco  em  que  se 
achào  ligados  OS  augustos  nubentes. 

Art.  2.°S.  A.  Imperiai  e  seu  augusto  esposo 
deveràò  fixar  o  seu  domicilio,  e  fazer  a  sua  resi- 
dencia  habilual  no  Imperio  do  Brasil  :  poderào 
porém  fazer  viagens  e  residir  por  algum  tempo 
fóx'a  do  Imperio  com  o  consentimento  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador. 

Em  quanto  S.  M.  o  Imperador  nào  julgar  bem 
segura  a  sua  descendencia  masculina,  ou  a  suc- 
cessào  de  S.  A.  Imperiai,  sua  augusta  filha,  pa- 
ra o  firn  da  hereditariedade  da  coròa,  SA.  real 
0  principe  Luiz,  Felippe,  Maria,  Fernando,  Gas- 
ton  de  Orleans,  Conde  d'Eu,  obriga-se  a  trazer  ao 
Brasil  sua  augusta .  esposa,  para  que  tenha  lugar 
aqui  0  nascimento  dos  seus  augustos  filhos. 
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Art.  3.*  S.  A.  Imperiai  e  seu  augusto  esposo 
so  poderào  lìx.ar  o  seu  domicilio,  e  fazer  sua  re- 
sidencia  habitual  fora  do  Imperio,  com  o  consen- 
timento de  S.  M.  olraperador  quando  o  mesmo 
Augusto  Senhor  julgar  bem  segura  a  sua  descen- 
dencia  masculina,  realisando-se  o  caso  de  ter  fi- 
Ihos  varòes  depois  do  casamento  de  sua  augusta 
lìlha. 

Art.  4.'  Quando  S.  A.  Imperiai  e  seu  augusto  es- 
poso tiverera  de  estabelecer  seu  domicilio  e  fazer 
sua  residencia  habitual  fora  do  Imperio,  com  as 
condicòes  do  artigo  antecedente,  ficarào  reservados 
aS.  aI  Imperiai  todos  os  dit-eitos  de  successào po- 
litica que  Ihe  pertencem,  ou  Ihe  poderào  perten- 
cer,  dentro  dos  limites  da  constituicào  politica  do 
Imperio. 

Art.  ^.^  S.  A.  real  o  principe  Luiz,  Felippe, 
Maria,  Fernando,  Gaston  de  Orleans,  Conde  d*Eu, 
renuncia  a  toda  qualquér  posigao  ou  emprego  fo- 
ra do  Imperio,  que  nào  seja  dado  pelo  governo 
brasileiro. 

Art.  6."  Depois  da  celebragao  do  casamento  se 
pagarà  aos  augustos  esposos  pelo  thesouro  na- 
cional  urna  dotacào  annual  de  cento  e  cincoenta 
contos  de  réis  que  sera  recebida  mensalmente, 
cessando  desde  entao  os  alimentos,  que  actual- 
raente  percebe  S.  A.  Imperiai,  nos  termos  do 
art.  112  da  constituicào  politica,  eart.  1.'*§1.« 
da  lei  n.'^ISI?  de  7deJulho  do  corrente  anno. 

Art.  7.*  Tambem  se  pagarà  por  urna  so  vez  pelo 
thesouro  nacional  aos  augustos  esposos  a  quantia 
de  duzentos  contos  de  réis,  que  sérào  applicados 
ao  enxoval  de  S.  A,  Imperiai,  e  a  outros  objectos 
de  seu  serviQO  e  de  seu  augusto  esposo,  nos  ter- 
mos do  art.  1."*  §3.°  dacitada  lei  de  7  de  Julho 
do  corrente  anno. 

Està  quantia  sera  paga  a  requisigào  do  augus- 
to esposo  de  S.  A.  Imperiai,  depois  de  celebrado 
o  casamento,  pudendo  porém,  uma  parte  ser  en- 
tregue  antes  da  celebracào  do  dito  acto. 

Art.  8/  A  quantia  de  trezentos  contos  de  réis 
sera  entregue  a  S.  A.  Real  para  ser  sua  impor- 
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lancia  applicada  à  acquisigao  e  esiabelecimento 
de  predios  destinados  à  habilacào  dos  Augustos 
Consortes. 

Emquanto  està  acquisÌQao  se  nao  realizar,  en- 
tregar-se-ha  a  S.  A.  Real  a  quautia  de  dezoito 
contos  de  réis  por  armo  para  aluguel  de  predios. 

Art.  9.°  No  caso  de  realizar-se  a  evenlualidade 
prevista  nos  arts.  3/  e  4.*  deste  contracto,  iste 
è.  se  S.  A.  Imperiai  e  seu  augusto  esposo  tiverem 
de  fixar  o  seu  domicilio  fora  do  Imperio,  com  o 
consentimento  de  S.  M.  o  Imperador,  depois  de 
este  julgar  bem  segura  a  sua  descendencia  mas- 
culina,  receberào  os  augustos  esposos  a  quantia 
de  mìl  e  duzentos  contos  de  réis  em  dinheiro,  ou 
letras  do  Ihesouro  do  Brasil  sobre  Londres,  para 
0  que  deverào  communicar  a  sua  resolucào  ses- 
senta  dias  antes  da  partida . 

Art.  40.  Se  depois  de  hàveremS.  A.  Imperiai 
e  seu  augusto  esposo  estabelecido  o  seu  domi- 
cilio e  feito  sua  residencia  habitual  fora  do  Im- 
perio, com  0  consentimento  de  S.  M.  o  Imperador 
nos  termos  do  art.  4.**  do  presente  contracto, 
readquirir  S.  A.  Imperiai  os  direitos  de  herdeira 
presumptiva  da  Coròa,  serao  os  augustos  esposos 
obrigados  a  voltar  immediatamente  para  o  Brasil  ; 
e  nelle  estabelecer  de  novo  o  seu  domicilio,  e 
fazer  sua  residencia  habitual  com  as  condigoes 
do  art.  g.*» 

Art.  \\.  No  caso  de  reaiizar-se  a  eventuali- 
dade  prevista  no  artigo  antecedente,  ou  se  os 
augustos  esposos  quizerem  estabelecer  de  novo 
0  seu  domicilio  e  fazer  sua  residencia  habitual 
no  Brasil,  sem  reassumir  S.  A.  Imperiai  os  di- 
reitos de  herdeira  presumptiva  da  Coròa,  terào 
direito  às  mesmas  vantagens  de  que  precedente- 
mente gozarào,  nao  recebendo  comtudo  do  the- 
souro  nacional  senao  a  diflferénga  que  houver 
entre  a  renda  do  dote,  e  a  dota^ao*  do  art.  5.^,  em- 
quanto nao  restituirem  o  mesmo  dote ,  corno 
ficao  obrigados . 

Art,  12.  Além  das  quantias  declaradas  nos 
artigos  precedentes,  S.  A.  Imperiai  levaassuas 
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joìas  e  objectos  de  seii  guarda  roupa  e  uso  par- 
licular. 

Art.  13.  S.  A.  Rcal  o  Conde  d*Eu  leva,  fi- 
cando  coastiluido  corno  dote  : 

1  .•  Os  seus  diamaates,  joias,  e  outros  objectos 
moveis  de  seu  guarda  roupa  e  uso  particular  ; 

2.®  A  guaatia  de  trintae  oito  milflorins,  valor 
da  Austria,  e  quarenta  e  tres  rail  setecentos  e 
cincoenta  fraacos  em  valores  diversos,  que  ao 
futuro  esposo  provém  da  successao  de  sua  falle- 
cida  mai,  S.  A.  Real  a  duqueza  de  Nemours  ; 

3.*  Um  rendimento  de  apanagio  de  tres  mil 
seiscentos  cincoenta  e  seis  florins  ,  valor  da  Aus- 
tria, proveniente  da  mesma  successao. 

Art.  U.  0  seneral  conde  Dumas,  na  quali- 
dade  de  mandatario  de  S.  A.  Real  oduquede 
Nemours,  e  em  nome  de  S.  A.  Reàl,  declara  cons- 
tituir  comò  dote  ao  Conde  d*Eu,  seu  filho,  que 
aceita,  diamantes,  e  joias  na  valor  de  cerca  trinta 
mil  francos. 

Art.  15.  S.  A.  Imperiai,  cdm  autorisacao  de 
seu  Augusto  Pai,  S.  M.  olmperador,  e  S.  A*.  Real 
0  Conde  d'Eu,  com  autorisagào  de  seu  augusto 
pai,  S.  A.  Real  o  duque  de  Nemours,  declarào 
que  se  casào  sem  comraunhao  de  bens,  sendo 
sua  vontade  que  para  tudo  que  nào  se  acha  esti- 
pulado  no  presente  contracto  regule  a  legislagào 
brasileira,  podendo  ter  applicagao  as  disposigoes 
'  do  codigo  civil  franeez  no  que  se  nào  oppuzer  às 
leis  do  Brasil. 

Art.  i6.  0  esposo  sobrevi venie  nào  terà  dì- 
reilo  senào  à  propriedade  de  sua  fortuna  pessoal, 
salvo  0  caso  enunciado  no  artigo  seguinte,  mas 
Suas  Altezas  Imperiai  e  Real,  pelo  presente  acto, 
e  com  autorisagào  de  seus  augustos  pais,  fazem 
doacao  reciproca  em  favor  do  que  sobrevi  ver, 
dentro  dos  limites  do  que  podem  dispdr  por 
testamento  na  conformidade  das  leis  do  Brasil, 
ou  das  leis  francezas  que  Ihes  nao  forera  op- 
postas ,  do  usufructo  dos  bens ,  que  houverem 
respeclivamcnte  adquiridò  com  as  economias 
havidas  na  gerencia  de  sua  fortuna,  bem  comò 
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do  usufruclo  de  quaesqiier  outros  bens  que  nao 
provenhào  da  fortuna  que  cada  um  leva  em  ca- 
samento. 

Art.  47.  Se  S.  A.  Imperiai  fallecer  primeiro 
que  seu  augusto  esposo  terà  este  direilo  a  metade 
da  dotagào  de  que  falla  o  art.  0.°  deste  contracto, 
e  a  conservar  os  predios  destinados  à  habita^ào 
dos  augustos  esposos  emquanto  residir  no  Impe- 
rio, ou  se  si  ausentar  com  licenza  dolmperador. 
Se  em  tal  caso  S.  A.  Real  o  Conde  d'Eu,  tendo 
um  ou  mais  filhos,  recusar  cumprir  a  obrigacào 
de,  logo  que  fòr  charaado  pelo  Imperador,  vol- 
tar ao  Imperio  e  nelle  perraanecer  emquanto  o 
mesrao  Augusto  Senhor  assim  o  entendcr,  repu- 
tar-se-ha  que  reaunciou  a  todas  as  vantagens  que 
Ihe  sào.gararitidas. 

.  Se  porém  nào  tiver  filhos,  cumprir-se-ha  o  que 
se  acha  ajustado  na  2.**  parte  do  artigo  addi- 
cional  do  presente  contracto,  se  fòr  este  arligo 
approvado  por  lei. 

Art.  18.  Realisando-se  o  caso  de  julgar  S.  Jt.  o 
Imperador  bera  segura  a  sua  descendencia  mas- 
culina ,  e  consentir  que  os  augustos  esposos 
estabelecào  o  seu  domicilio  fora  do  Imperio, 
metade  *da  renda  do  dote  que  deve  ser  pago  a 
S.  A.  Imperiai  sera  usufruida  pelo  principe  seu 
augusto  esposo,  se  Ihe  sobreviver  sem  filhos,  e 
a  terca  parte  si  os  livef . 

S.A.  Imperiai,  sobrevivente  ao  seu  augusto 
esposo  terà  direito  tambem,  segundo  as  disposi- 
Qòes  da  1.^  parte  deste  artigo,  à  metade  ou  terca 
parte  da  renda  dos  bens  dotaes  de  S.  A.  Real  o 
Conde  d'Eu,  comprehendidos  nos  arls.  43  e  14  do 
presente  contracto. 

Art.  49.  0  capital  do  dote,  a  que  se  refere  o 
artigo  antecedente  sera  garantido  por  S.  A.  Real 
0  Conde  d'Eu,  antes  de  Ihe  ser  entregue,  assim 
corno  OS  bens  dotaes  comprehendidos  nos  arts.  42 
e  13  para  cumprimento  da  estipulacào  conllda 
na  ultima  parlo  do  arligo  antecedente.* 

0  modo  de  efl'ectuar  està  garantia  fica  depcn- 
dente  de  accordo  posterior  ao  casamento  < 
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Art.  20.  Fundar-se-ha  para  Suas  Altezas  Im- 
periai e  Real  una  patrimonio  em  terras  perten- 
centes  à  na^ào  ;  que  sera  ulteriormente  determi- 
nado  pela  assemblèa  geral  sobre  informagào  do 
governo.  (3) 

A  este  patrimonio  serao  incorporados  os  pre- 
dios  de  que  Irata  o  art.  7.%  e  assim  passarà 
aos  desccndentes  segundo  a  ordem  de  successào 
estabelecida  na  ordenagào  livro  4.**  titulo  100, 
que  fica  para  este  effeito  em  vigor,  nos  termos 
das  leis  n.*  <66  de  29  de  Setembro  de  1840,  e 
n.*  1217  de  7  de  Julho  do  corrente  anno. 

Todos  OS  bens  comprehendidos  no  patrimonio 
serao  considerados  comò  proprios  nacionaes , 
se  Suas  Altezas  Imperiai  e  Real  morrerem  sem 
descendencia,  ou  quando  està  venha  a  exlin- 
guir-se  depois  de  sua  morte. 

Art.  21.  Os  principes  que  nascerem  do  con- 
sorcio de  Suas  Altezas  Imperiai  e  Real,  lerào 
direito  a  alimentos,  que  deverào  ser  pagos  pelo 
thesouro  nacional ,  na  fórma  do  art.  109  da 
constituiQao  politica  do  Imperio. 

Art.  22.  Logo  que  S.  A.  Imperiai  succeder  no 
throno  do  Brasil,  perceberàó  os  augustos  esposos 
uma  dotacào  correspon dente  ao  decoro  de  sua 
alta  dignidade,  a  qual  sera  assignada  pela  assem- 
blèa geral,  na  fórma  do  art.  l07daconstituÌQào 
politica,  cessando  desde  entao  a  dotagào  que 
perceberem. 

Em  fé  do  que  lavrou-se  o  presente  contracto 
que  assignào  S.  M.  o  Imperador,  S.  M.  a  Im- 
peratriz,  S.  Alteza  Imperiai,  S.  A.  Serenissima 
a  Sra.  D.  Leopoldina,  S.  Alteza  Real  o  Sr.  Conde 
d'Eu,  S.  A.  Real  o  Sr.  Duque  de  Saxo,  o  Con- 


(3)  Em  virtude  deste  artigo  foi  pelo  ministro  do  imperio 
Marquez  de  Olinda  apresentada  uma  proposta  a  camara  dos 
deputados  em  sessào  de  27  de  Junho  de  1866  eslabelecendo  o 
patrimonio  de  queeUe  trata  em  terras  constantes  de  duas  por- 
cOes  cada  uma  de  quarenta  e  nove  lefi^uas  quadradas  nas  pro- 
vincias  de  Santa  Catharina  e  Sergipe.  Està  proposta,  que  obteve 
o  assentimento  daquella  camara,  com  uma  peqnena  modifica^^ào, 
foi  enviada  ao  senado  cm  16  de  Agosto  de  1867,  onde  aguarda 
$olu^ào, 
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selheiro  ministro  e  secretano  de  eslado  dos  ne- 
gocios  do  Imperio,  o  general  conde  Dumas,  os 
ministros  e  secretarios  de  estado  presentes,  o 
marquez  de  Itanhaem,  o  Visconde  de  Sapucaliy^ 
0  mordomo  da  casa  imperiai  e  os  semanarios. 
Fello  no  Rio  de  Janeiro  aos  ouze  dias  do  mez  de 
Outubro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  mil  oitocentossessenla  equatro.— 
D.  Fedro  II.  — Theresa  Imperatriz—Izabel  prin- 
ceza  imperiai— Leopoldina  princeza — Gaston  d'Or- 
leans—Auguste prince  de  Saxe  Coburgo  et  Gotha- 
general  conde  C.  Dumas— Dr.  José  Liberato  Bar- 
roso— Francisco  José  Furtado— Carlos  Carneiro  de 
r.ampos— Joào  Fedro  Dias  Vieira— Henrique  de 
Beaurepaire  Rohan— Francisco  Xavier  Finto  Lima 
— Jesuino  Marcondes  de  Olivcira  e  Sa— Marquez  de 
Itanhaem— Visconde  de  Sapucahy— Visconde  de 
Suassuna— Faulo  Barbosa  da  Silva— Barào  de  Pi- 
ratinim— José  Carlos  Mayrinck—l)r.  Joaquim  Can- 
dido Soares  de  Meirelles— Barào  de  Lages. 

Artigo  separadò  addicional  ao  conlracto  de  ma-- 
Irimonio  de  S.  A.  Imperiai  a  Princeza  Imperiai 
do  Brusii  D.  Izabel  Christina  com  S .  A.  lìeal 
0  Principe  Luiz  Phclippe  Maria,  Conde  d'Eu, 
desta  mesma  data. 

gua  Alleza  lleal  o  Conde  d'Eu  farà  parte  do 
exercito  brasileiro. 

Um  projeclo  de  lei  sera  apresenlado  às  camaras 
na  primeira  sessào  para  o  firn  de  se  conferir  a 
S.  A.  Real  o  Conde  d'Eu  o  posto  effectivo,  cujas 
honras  Ihe  houverem  sido  outorgadas  porS.  M. 
0  Imperador,  e  das  quaes  nào  sera  privado  na 
hypothese  da  ultima  parte  deste  artigo.  (4) 

(4  Por  decreto  ii.»  1708  de  23  de  Selcrnbro  de  1869  se  de- 
r.laroii  que  sào  applicavcis  a  Princeza  Imperiai  as  disposi^oes 
do  art.  O.o  da  lei  de  23  de  Novenibro  de  18il  ;  e  ao  principe 
consorte  as  inesmas  disposicòes  relativas  aos  outros  principes 
da  casa  imperiai. 

O  referido  artipo  prescreve  que  o  Principe  Imperiai  tera 
assento  no  consellio  de  eslado  aos  dezoito  annos,  ficando  os 
domais  principes,  para  entrarem  no  mcsnio  consolilo,  dcpcn- 
dcnlcs  de  noniea<;ào  do  Imperador. 
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Outro  projccto  de  lei  sera  tambem  apresentado 
pelo  governo  à  assemblèa  geral  na  primeira  ses- 
sào  dispondo  o  sesuinle  : 

Quando  s.  A.^Real  oConde  d'Eu.  viuvo  e  som 
lilhos,  deixe  o  Imperio,  sera  a  obriga^ao  pres- 
cripta  no  art.  47,  renunciani  à  effeclividadc  do 
posto,  nào  conservando  das  vaniagens  do  mesmo 
art.  17,  senào  a  4.*  parte  dadotagàodo  art.  0.^ 

Està  estipulacào  lerà  tanta  forcja  e  valor  corno 
se  fosse  inserì  da  palavra  por  palavra  no  refendo 
contracto  matrimoniai.  (5) 

Em  fé  do  que  lavrou-se  o  presente  que  as- 
signào  S.  M.  0  Imperador,  S.  xM.  a  Iraperatriz, 
S.  A.  Imperiai ,  S.  a.  Serenissima  a  Senhoru 
1).  Leopoldina,  S.  A.  Rcal  o  Sr.  Condc  d'Eu, 
S.  A.  Real  o  Sr  Duque  de  Saxe,  o  Conselheiro 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dosINegocios  do 
Imperio ,  o  General  Conde  Dumas,  os  Minislros  e 
Secretarios  de  Estado  presentes ,  o  Marquez  de 
llanhaem,  o  Visconde  de  i>apucaby ,  o  Mordomo 
da  casa  Imperiai,  e  os  Seraanarios. 

Feito  no  Rio  de  Janeiro  aos  onze  dias  do  mez 
de  Outubro  do  anno  do  Kascimento  de  Nosso 
senhor  Jesus  Chrislo  ile  mil  oilocciitos  sessenta 
0  qualro.— l).  Fedro  II.— Thereza  Imperatriz. — 
Izabel  Princeza  Imperiai — Leopoldina  Princeza — 
Gaston  d'Orleans— Auguste  Prince  de  saxe  eCo- 
burg  et  Gotha— General  Conde  C .  Dumas— Dr.  José 
Liberato  Barroso— Francisco  José  Fu rtado— Carlos 
Carneiro  de  Campos— Joào  Fedro  Dias  Vieira — 
Henrique  de  Beaurepaire  Rohan-— Francisco  Xa- 
vier Finto  Lima— Jesuino  Marcondes  de  Oliveira 
e  Sa— Marquez  de  Itanhaem— Visconde  de  Sapu- 
caliy— Visconde  de  Suassuua— Paulo  Barbosa  da 
Silva— Barào  de  Firatinim— José  Carlos  May- 
rinck— Dr.  Joaquim  Candido  Soares  de  Meirelles — 
Barào  de  Lages. 


(.'>'  A  lei  n.o  12o2  de  8  ile  Jullio  de  18Gd  approvou  cslc  arlij^o 
addieiuiiai. 
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ÀDiiexo  ao  conlraclo  de  casamento  de  Sua  AUeza  Imperiai  a 
Priueeza  Imperiai  do  Brusii  D.  Izabel  Clirisliria  oom  Sua  Al- 
teza  Real  o  Principe  Luìz.  Fclippc  Maria,  Gonde  d'Eu. 

Cartas  do  general  Conde  Dumas  e  do  ministro  dos  ncgocios  do 
imperio  «icerca  da  Inlerprela^ào  de  alguns  arligos  do  cou- 
iracto. 


Rio  de  Janeiro  le  27  Décembre  1864.  A'  son  Ex- 
cellence  monsieur  le  ministre  d'elat  des  affaires 
de  l'empire,  monsieur  le  ministre.  l'aieuThon- 
neur  de  maitre  sous  les  yeux  de  TEmpereur  deux 
lettres  de  son  Allesse  Royale  monseigneur  le  Due 
de  Kemours  et  les  notes  a  Tappui  contenant  diffe- 
rents  objections  et  demandes  de  modifications 
a  quelques  articles  da  contrat  de  mariage  de 
son  Allesse  Royale  monseigneur  le  Conile  d'Eu 
avec  son  Allesse  Imperiale  madame  la  princesse 
Izabelle,  Princesse  Imperiale.  J'ai  dù  faire  cette 
coramunicalion  que  m'été  imperativement  pres- 
cripte  par  son  altesse  Royale  le  Due  de  Nemours. 

Aprés  avoìr  murement  réfléchi  à  ce  qui  féclame 
le  prince  son  pére,  monseigneur  le  Comte  d'Eu 
n'a  cependant  mìUemenl  Tintenlion  de  demander, 
et  ma  recommandé  de  ne  demander  en  son  nom 
aucune  modification  a  un  acte  qui  j'aieu  Thon- 
neur  de  rediger  et  de  signer  avec  votre  excel- 
lence  en  vertu  des  pouvoirs  que  je  tenais  de  mon- 
seigneur le  Due  de  Nemours,  et  qui  je  vous  ai 
remis,  acte  qui  Son  Allesse  Royale  le  Comte  d'Eu 
a  signé  lui  raéme  en  pleine  connaissance  des  sti- 
pulations  qu  il  contieni. 

Mais  en  méme  lemps  Son  Allesse  Royale  m'a 
chargé  de  vous  prier  de  prendre  les  ordres  de 
TEmpereur,  pour  savoir  si  Sa  Mageslù  Imperiale 
ne  consentirait  pas  a  ce  qui  le  presento  lettre,  et 
la  refiouse  que  vous  seriez  autorisé  a  y  faire,  fus- 
scnt  annexées  au  dit  contrai,  comme  une  Inter- 
pretalion  obligatoìre,  pour  les  deux  parties,  des 
conditions  et  des  expressions  qui  on  motivo  les 
objoclions  de  Son  Allesse  Royale  monseigneur  le 
Due  de  Nemours. 
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I.*  Sur  Vart.  43,  et  par  suite  sur  les  arts  tR 
e  49,  Soa  Allesse  Royale  deraande  qu*  soit  ej?pK- 
citcment  dit  que  la  rente  apanagère,  qui  fait  partie 
de  Tapporl  de  monseigneur  le  Conte  d'Eu,  raen- 
tionée  au  §  3.*  de  Tari.  43,  n'est  pa  comprise 
dans  ceux  de  ses  biensqui  servironldegarantie 
a  la  dot  de  la  Princesse  Imperiale,  ou  sur  les 
quels  Son  Allesse  Imperiale  aurait  a  exercer  des 
réprises, 

En  effet  cette  rente  ne  peut  y  étre  sujette,  car 
le  Comte  d'Eu  n'en  pent  disposerà  cet  effet.  Elle 
est  la  pari  du  Comte  d'Eu  dans  la  rente  apana- 
gère de  sa  mère.  Par  sa  constitution  celle  rente 
(loitappartenir  a  perpetuile,  e  par  porlions  égales, 
aux  enfants  de  la  feue  Duchesse  de  Nemours,  née 
Princesse  Victoire  de  Saxe-Cobourg-Golha.  Par 
suite  de  cette  condition  la  feue  Duchesse  de  Ne- 
mours n'a  pu  disposer  d'aucune  partie  de  cette 
rente,  pas  méme  en  usufruii.  Au  decés  du  Comte 
d'Eu  la  rente  qui  lui  appartieni  devra  étre  par- 
lagée  en  parlies  égales  enlre  ses  enfants.  Au  cas 
de  son  décès  sans  descendence,  ou  au  cas  de 
Vexlinction  de  sa  descendance,  sa  rente  devra  re- 
tourner  par  porlions  égales  a  ses  fréres  e  so3urs 
ou  à  leur  descendance,  et  aux  mémes  conditions  ; 
et  au  cas  de  l'exlinclion  de  la  descendance  de  la 
feue  Duchesse  de  Kemours,  sa  rente  fait  relour 
a  ses  frères  Auguste  e  Leopold  ou  a  leur  des- 
cendance et  au  mémes  conditions.  La  deslinalion 
de  cette  rente  ne  peut  étre  en  rien  changée  par 
ceux  qui  en  jouissent. 

Votre  Excellence  se  rappellerà  qui  la  nature 
de  cette  rente  avait  appelé  son  allention  el  la 
mienne  lors  de  la  redaction  du  contrai;  et  qu'il- 
a  été  reconnue  d'un  commun  accord  qui  cette  ques- 
lion  était regie  par  le  droil  commun,  cest-a-dire, 
qui  monseigneur  le  Conile  d'Eu  ne  pourrait  dis- 
poser de  celle  renle  qui,  comme  il  la  possedè;  en 
d'autres  termes,  qu'elle  ne  pourrait  jamaisétre 
alienée  ou  retenue  pour  servir  de  garantieàla 
dot  de  la  Princesse  Imperiale. 

C'esl  cet  accord  puremcnt  vcrbal  cnlre  Volrc 
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Excellence  et  moi  qui  Soa  Allesse  Royale  désìre 
voir  exprimé  dans  la  réponse  àia  presente  lettre. 

2/  Art.  n.  Le  second  §  de  cct  art.  dit:  <c  Se 
em  tal  caso  Sua  Alleza  Real  oConde  d'Eii,  tendo 
um  ou  mais  fllhos,  recusar  curaprir  a  obrigagào 
de,  lego  qae  fòr  charaado  pelo  Iraperador,  voltar 
ao  Imperio  e  nelle  permanecer,  emquanto  o  raesmo 
Augusto  Senhor  assim  o  entender,  reputar-se-ha 
que  renunciou  a  todas  as  vantagens  que  Ihe  sào 
garantidas.  » 

Son  Allesse  Royale  le  Due  de  Nemours  demande 
qu'il  soit  ajouté  a  cette  dernièrephrase  les  raots 
suivants:  «  par  le  §  1/  du  present  article.  » 
Sans  cela,  ajoute  Son  Allesse  Royale,  le  Corate  d'Eu 
se  trouverait  dépouillé  de  touts  les  avantages  qui 
lui  aurait  été  faits  en  dehors  de  la  dot  de  la  Prin- 
cesse, enlr  aiUres  de  ceux  stipulés  a  Tart,  16,  tan- 
dis  que  les  obligations  de  cet  article  peseraienl, 
sur  lui  en  tous  cas.  Il  n'y  a  pas  la  recìproci  té,  car 
si  le  2.°  §  de lart.  17 était  maintenu  tei  qu'il  est, 
la  donation  slipulée  en  faveur  du  Corate  d'Eu  dans 
lart.  16  ne  seraitpluspour  luiqu'une  allocation 
temporaire  et  róvocable,  puis  qu'il  serait  exposé 
a  s'en  voir  prive. 

Cette  observation  du  Princeestfondée.  Il  semble 
que  sansalterer  le  textedu  contrai  l'Erapereur  pour- 
rait,  le  sousigné  oseraitméme  dire  devrait  recon- 
naitre  qwHl  entend  quelesdispositions  dte2/§de 
Vari.  17  ne  soni  applicables  qu'  aux  avantages 
que  sont  garantis  au  Comte  d'Eu  par  le  1.*  §  du 
dit  article.  Votre  Excellence  et  moi  dans  la  re- 
daction  du  contrai  n'avons  en  effel  jamais  en  la 
pensée  qu'elles  pussent  étre  appliquéesàlaart. 
16.  Et  c'est  précisement  parce  qui  celle  pensée 
ne  nous  était  pas  venu,  que  nous  ne  Tavons  pas 
énoncée  plus  explicilement  au2.*  §  de  Fari.  17. 

C'est  cette  inlérprétation  de  l'art.  17  dont 
je  demande  rinsertion  dans  la  réponse  de  Votre 
Excellence,  au  nom  de  Son  Allesse  Royale  le 
Due  de  Nemours. 

a.*"  Entìn  je  demande  encore  a  Votre  Excel- 
lence de  vouloir  bien  preadre  les  ordres  de  VEm- 
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repoo^-  a  b  pre^eotfr  letlr»^  la  porteti  que  Sa  Ma- 
je^té  IiDfiérìaie  et  Votre  Eicelleoce  en  son  noie 
Dot  eotenrlu  rJonner  aa  §  i^»  de  Tart.  addilioimel. 
Je  Teux  dire  faisant  appel  aa  soarenìr  de  Yotre 
Excelleoce  sur  la  redactìoa  des  termes  de  la  tra- 
diielìon  en  francais,  qu'ìl  a  élé  bien  conTenn  que 
Son  Allesse  Royale  le  Cotnle  d'Eu ,  daas  le  cas 
de  veurage  sans  enfanis  «  tout  en  cosnerrant  les 
honneurs  de  son  grade  dans  Tannée  bné^liennc 
et  le  quart  de  la  dotalion  de  la  Princesse  Im- 
periale, Son  Epouse^  serait  ailhinchì  des  obliga- 
tions  conlractées  par  les  arts.  3,  3.  et  5,  et  pour- 
rail  reprendre  ionie  sa  liberlé  de  residence  et 
d'acUon  hors  de  TEmpire  du  Brésil. 

Je  prie  Votre  Excellence,  Monsieur  le  Ministre 
d'agreer  l'assurance  de  la  haute  considéraiiou 
de  votre  trés  humble  et  trés  obeissant  ser\iteur. 
«--General  C^'.  C.  Dumas. 

Rio  de  Janeiro  31  de  Dezembro  de  1864. 

Exra.  Sr,  General. — Tenho  a  honra  de  res- 
ponder  à  carta  que  Y«  Ex.  me  dirigiu  em  27 
do  corrente. 

Encarregado  por  S«  A.  real  o  Sr.  duque  de 
Nemours,  pede  Y.  Ex.  que  essa  sua  carta,  e  a 
rcsposla  que  Ibe  devo  dar  scjào  aonexadas  ao 
contracto  de  casamento  de  S.  A.  Imperiai  a  Sra. 
1).  Izabel  Christina  com  S.  A.  Real  o  Sr.  Conde 
d'Eu. 

Accedendo  ao  pcdidode  V.  Ex.  tenho  a  honra 
de  dcclarar,  que  os  artigos  do  contracto,  aos 
(]uaes  se  refere  a  carta  de  V.  Ex.,  devem  ser 
inlerpretados  do  modo  seguiate  : 

Quanto  ao  4.*  ponto  da  carta  de  Y.  Ex.,  e 
claro,  quo  o  apanagio,  mencionado  no  §  S.^'do 
art.  l'J,  nao  pódc  estar  coraprehendido  nas 
clausulas  relativas  aos  bcns  de  S.  A.  Real:  e 
nssim  fica  expressamenie  declarado  corno  deseja 
S.  A.  Real  oSr.  Duque  de  Nemours. 

A  falla  de  urna  declara^ao  explicita  da  natu- 
rcza  e  condifócs  da  instituicao  desse  apanagio 


—  457  — 

foi  0  motivo  de  se  nào  haver  feito  està  excepcào 
expressa  nas  clausnlas  do  contracto. 

Quanto  ao  2.°  ponto,  nao  se  comprehendem 
na  hypothese,  fìgurada  na  2.*  parte  doari.  17 
do  contracto ,  as  concessoes  reciprocas  ,  feitas 
pelos  Augusto  Esposos  no  art.  16,  as  quaes 
por  sua  natureza  se  excluem  da  renuncìa  que 
neste  caso  é  imposta  a  S.   A.  Real. 

Comprehende-se  porém  nessa  hypothese  do 
art.  17  2.*  parte,  o  patrimonio  de  que  falla 
0  art.  20;  reputar-se-ha  tambera  que  S.  A.  Real 
renunciou  a  posse  e  usufructo  dos  bens  patri- 
moniaes,  assim  corno  renunciou  ao  do  predio, 
que  faz  parte  dos  mesmos  bens. 

Do  mesmo  modo  se  comprehendem  na  referida 
hypothese  da  2.*  parte  do  art.  17  ashonrasmi- 
litares. 

Sào  portanto  semente  asvantagens  do  art.  16 
as  que  conserva  S.  A.  Real  na  hypothese  da 
clausula  do  contracto  que  se  trata  de  interpretar. 

Na  1.*  parte  do  mesmo  art.  17,  isto  é,  no 
caso  de  S.  A.  Real,  viuvo  com,  cu  sem  filhos, 
continuar  aresidir  no  Imperio,  cu  ausentar-se 
com  licenca  do  Imperador,  se  deve  entender, 

Sue  conserva  a  metade  da  dotagào,  o  usufructo 
0  predio  destinado  para  sua  habitacao,  e  dos 
outros  bens  patrimoniaes,  as  vantagens  do  art. 
16  e  as  honras  militares. 

Quanto  ao  3.**  ponto,  na  hypothese  do  §4."* 
do  artigo  addicional ,  S.  A.  Real  nào  tem  as 
obrigaQóes  prescriptas  nos  arts.  2.^  3."  e  5.*  do 
contracto.  Deve-se  entender  porém  que  neste 
caso  S.  A.  Real  so  conserva  as  honras  militares, 
a  4.*  parte  da  dotagào,  e  as  vantagens  do  art. 
16:  perde  o  usufructo  do  predio  e  dos  outros 
bens  patrimoniaes. 

Renovo  a  V.  Ex.  os  protestos  da  alta  conside- 
ra^ào  com  que  sou. — De  V.  Ex.— lUm.  e  Exm.  Sr. 
General  Conde  Dumas. — ^Attencioso  criado. — José 
Liberato  Barroso. 


T.        m 


Tratado  entre  0  Senhor  D.  Fedro  II  Imperador  do  Brasìl  e  o 
dnque  de  Saxe  Coburgo  e  Gotha,  para  os  desposorios  de  Saa 
AHeza  a  Serenissima  Princeza  D.  Leopoldina  com  o  prìncipe 
Luiz  Augusto  Maria  Eudes  de  Gobnrgo  e  Gotha,  assignado 
em  Vienna  d'Austria  em  o  l.<>  de  Novembro  de  1864,  e  ratifi- 
cado  por  parte  do  Brasil  em  13  de  Dezembro  do  dito  anno 
e  pela  do  Buqoe  de  Saxe  Gobnrgo  e  Gotha  em  26  de  Janeiro 
x)ei865.  (1) 


DO  ARCHIVO   DA   SEGRETARIA  DE   ESTADO  DOS  NEGOCIOS 

ESTRANGEIROS . 


Em  nome  da  Santissima  e  Indivisivel  Trindàde . 


Saibào  todos  que  a  presente  virem  que»  corno 
Sua  Alteza  o  Sr.  Principe  Luiz  Augusto  Maria  Eudes 
de  Coburgo  e  Gotha,  duque  de  Saxe,  filho  de  sua 
altezsa  real  o  senhor  principe  augusto  Luiz  Victor 
d«  Coburgo  e  Gotha,  duque  de  Saxe,  e  de  sua  al- 
teza real  a  senhora  duqueza  Clementina,  sua  es- 
posa, tenba  com  a  autorisaQào  de  seus  augustos 
pai^,  e  com  a  de  sua  alteza  real  o  duque  de  Saxe 
Coburgo  e  Gotha,  seu  primo,  pedido  em  casamento 
a  mào  de  Sua  Alteza  a  Senhora  Princeza  Dona  Leo- 
poldina, Thereza,  Francisca,  Carolina,  Michaela^ 
Gabriela,  Raphd«ela,  Gonzaga,  filha  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Per- 


ei) Trocàr^Orse  as  ratificac5es,  additando-se  algumas  decla- 
ra^oes,  em  Gotha,  aos  18  de  Fevereiro  de  1865. 
AO  tratado  acompanha  o  artigo  addicional  da  mesma  data. 


—  459  — 

petuo  do  Brasil,  e  de  Sua  Magestade  a  Imperatriz 
DoDa  Thereza  Ofarìstiaa,  Sua  Augusta  Esposa,  «e 
comò  Sua  Magestade  o  Imperador  tenha  promet- 
lido  consenlir  nesle  casamento  ; 

A  flm  de  estreitarem  cada  vez  mais  os  la^os  de 
amizade  que  os  unem  Sua  Magestade  o  Imperador 
do  Brasil  e  sua  alteza  real  o  duque  de  Saxe  Co- 
burgo  e  Gotha,  escolhérào  e  noraeàrào  pararegular 
econcluir  solemnemente  as  convengoes  matrimo- 
niaes,  seus  plenipotenciarios,  a  saber  : 

Sua  Magestade  0  Imperador  do  Brasil,  S.  Ex.  o 
Sr.  Miguel  Maria  Lisboa,  membro  do  seu  conselbo, 
grande  dignitario  da  ordem  imperiai  da  Rosa« 
comméndador  da  de  Christo,  veador  de  Sua  Ma- 
gestade a  Imperatriz,  enviado  extraordinario  e 
ministro-  plenipotenciario  nos  Estados-Unidos  da 
America  do  Norte,  em  missao  especial  junto  de 
sua  alteza  real  o  duque  de  Saxe  Coburgo  e  Gotha  ; 
e  sua  alteza  real  o  duque  de  Saxe  Coburgo  e  Gotha, 
S.  Ex.  0  barào  Emilio  Pawel  Rammingen,  conse- 
Iheiro  de  estado  intimo,  chefe  do  departamento  do 
ministerio  dos  negocios  da  casa  ducal,  camarisla, 
comméndador  da  ordem  ducal  saxonia  de  Ernesto 
0  Piedoso,  comméndador  da  ordem  real  de  Christo 
de  Portugal,  e  da  ordem  real  de  Leopoldo  da  Bel- 
gica . 

Os  quaes,  depois  de  se  terem  respectivamente 
•communicado  seus  plenos  poderes;  que  sendo 
achados  em  boa  e  devida  fórma,  convencionàrao 
nos  artigos  e  condiQoes  do  contracto  de  casa- 
mento, comò  se  segue  : 

Art.  1 .""  A  promessa  de  Sua  Magestade  o  Impe* 
rader  do  Brasil  de  consentir  no  casamento  de  Sua 
Alteza  a  Senhora  Princeza  Dona  Leopoldina,  The- 
reza, Francisca,  Carolina,  Michaek,  Gabriela,  Ba- 
phaela,  Gonzaga,  Sua  Augusta  Filha,  cu|a  mao 
Ihe  foi  pedida  em  nome  de  sua  alteza  real  o  '^* 
nhor  principe  Augusto  Luiz  Victor  de  Co^burgo  e 
Gotha,  duque  de  Saxe,  para  seu  filho  sua  alteza  o 
principe  Luiz  Augusto  Maria  Eudes  de  Colnirgo  « 
Gotha,  duque  de  Saxe,  aào  continuare  a  ser  obri* 
galoria^  se  o  presente  tratado  nao  fòr  ratSioada 


—  460  — 

por  Sua  Magestade  Imperiai,  e  se  o  casamento  nao 
tiver  lugar  no  dia  que  Sua  Magestade  Imperiai  de- 
signar; ficando  naoobstante  subentendido.  que  a 
realisacào  deste  acto  nào  dependerà  da  troca  das 
ratificacoes. 

Art.  2."  0  casamento  se  celebrare  no  Rio  de  Ja- 
neiro segando  asfórmas  e  soleranidades  prescrip- 
tas  pelos  canones  e  constituigào  da  igreja  calbo- 
lica  apostolica  romana. 

Art.  3.^  Emquanto  no  entender  de  Sua  Mages- 
tade 0  Imperador,  a  successào  de  Sua  Alteza 
Imperiai  a  Senhora  PrincezaDona  Isabel,  herdeira 
presumptiva  daCoròa  do  Brasil,  nào  eslivcr  bem 
flrmada,  sua  alteza  osenhor  principe  Luiz  Augusto 
Maria  Eudes  de  Coburgo  e  Gotha,  duquede  Saxe, 
obriga-se  a  nào  aceitar  posicào  alguma,  que  nào 
possa  deixar  immediatamente  no  caso  de  que  ve- 
nhaa  ser  o  esposo  da  herdeira  presumptiva  da 
Coròa  Brasileira  ;  e  a  nào  aceitar  cargo  algum  sein 
o  prèvio  consentimento  de  Sua  Magestade  o  Impe-- 
rador  ou  de  seus  successores. 

Art.  A. °  Emquanto,  a juizo  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  a  successào  de  Sua  Alteza  Imperiai  a 
Senhora  Princeza  Dona  Isabel,  herdeira  presump- 
tiva da  Coròa  do  Brasil,  nào  estiver  bem  firmada, 
sua  alteza  o  senhor  principe  Luiz  Augusto  Maria 
Eudes  de  Coburgo  e  Gotha,  Duqu€  de  Saxe  obriga- 
se  a  trazer  ao  Brasil  Sua  Augusta  Esposa  para  que 
ahi  tenha  lugar  o  nascimento  de  seus  augusios 
filhos . 

Art.  5.*  Além  do  convencionado  no  artigo  pre- 
cedente, sua  alteza  osenhor  principe  Luiz  Augusto 
Maria  Eudes  de  Coburgo  e  Gotha,  duque  de  Saxe, 
obriga-se  a  residir  periodicamente  no  Brasil  com 
Sua  Alteza  a  Senhora  Princeza  Dona  Leopoldina, 
Thereza,  Francisca,  Carolina,  Michaela,  Gabriela, 
Raphaela,  Gonzaga,  sua  futura  esposa . 

Art.  e.*"  Sua  Magestade  0  Imperador  garante  a 
Sua  Alteza  a  Senhera  Princeza  Dona  Leopoldina, 
Thereza,  Francisca,  Carolina,  Michaela,  Gabriela, 
Raphaela,  Gonzaga,  segundo  o  convencionado  e 
nos  termos  da  lei  n,M2l7  de  7  de  Julha  de  1864.^ 
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cijja  còpia  vai  aaaexa  a  està  coaveacao,  o  se- 
guiate: (2) 

1  .*  A  quaatia  de  trezentos coatos  de  réis  para  a 
acquisigào  decasas  no  Brasil  destiaadas  para  a  ha- 
bifacào  de  Sua  Alteza  e  de  Seu  Augusto  Esposo,  ou 
eatà'o  a  quaotia  de  dezoito  coatos  de  réis  aunuaes, 
paraoaluguel  de  casas  para  o  mesmo  firn,  em- 
quanto  a  dita  acquisicào  nào  fòr  realizada. 

S.**  Duzentos  contos'de  réis  para  as  despezas  dò 
enxoval  e  oulros  objectos  de  uso  para  os  Augus- 
tos  CoQsortes,  podendo  urna  parte  ser  empre^ada 
antes  do  casamento,  e  a  outra  entregue  ao  senhor 
principe  Luiz  Augusto  Maria  Eudes,  quando  o  exi- 
gir,  a  firn  de  ter  o  destino  prescripto  por  lei. 

3."  A  dotagào  annual  de  cento  e  cincoenta  con- 
tos  de  réis,  pagaveis  mensalmente,  a  contar  do  dia 
da  celebracào  do  casamento,  emquanto  os  Augus- 
tos  consortes  nào  estabelecerem  seu  domicilio  fo- 
ra do  Brasil  ;  cessando  desde  entào  a  dotacào  que 
a  Augusta  Princeza  recebe  actualmente. 

4."Aquantià  de  mil  e  duzentos  contos  de  réis, 
pagaveis  de  urna  vez,  comò  dote,  quando  Suas  Al- 
tezas estabelecerem  seu  domicilio  fora  do  Imperio. 

Art.  7.'0  dote  de  mil  e  duzentos  contos  de  réis 
so  sera  entregue  aos  Augustos  Consortes  no  caso 
que  estabelegào  seu  domicilio  fora  do  Imperio,  e 
pago  quando  declararem  que  fixào  seu  domicilio 
fora  do  Brasil,  effectuando-se  o  pagamento  em 
dinheiro  ouletras  sobre  Vienna  ou  sobre  Loridres, 
e  dando  Suas  Altezas  conhecimento  ao  governo  de 
sua  resoluQao  sessenta  dias  antes  de  a  realisar  ; 
e  uma  vez  pago  este  dote^  cessaràò  todas  as  presta- 
goes  estabelecidas  pelos  paragraphos  1."*  e  2."  do 
artigo  4/  da  lei  acima  mencionada,  isto  é,  os 
cento  e  cincoenta  contos  de  réis  de  renda  annual, 
ostresentos  contos  de  réis  para  acquisicào  de  ca- 
sas, ou  OS  dezoito  contos  de  réis  para  *o  aluguel 
destas,  mas  s^  a  acquisigào  de  casas  para  residencia 
de  Suas  Altezas  estiver  jà  realisada,  elles  tém  o  di- 


(3)  Vid ,  Coneacào  de  leis  do  Brasil. 
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rei to  de  a  conservar  para  sua  habitacào.  salvo  o 
caso  do  artigo  seguiate. 

Art.  8."  no  caso  em  que  sua  alteza  o  senhor 
principe  Luiz  Augusto  Maria  Eudes  de  Coburgo  e 
Gotha,  Duque  de  Saxe,  sobrevivendo  àSenhora 
sua  Esposa,  deixe  o  Brasil  para  e^tabelecer  s€u 
domicilio  fora  do  Imperio,  perderà  todo  o  direi- 
to  a  conservacao  das  casas . 

Art.  9.  "*  Os  'futuros  Consortes  se  comprometlem 
anào  alienar  o  capital  do  dote,  com  ofim  deas- 
segurar  a  sua  conservacao. 

Art.  10.  Sua  Alteza  a  Senhora  Princeza  Dona 
Leopoldina,  Thereza,  Francisca,  Carolina,  Michae- 
la,  Gabriela,  Raphaela,  Gonzaga,  traz  para  o  casal, 
aléra  das  sommas  declaradas  nos  artigos  prece- 
dentes,  suas  propriedades  emjoias  eoutrosob- 
jectos  que  possue  actualmente. 

Art.  H.  Sua  alteza  o  senhor  principe  Luiz  Au- 
gusto Maria  Eudes  de  Coburgo  e  Gotha,  Duque  de 
Saxe,  traz  por  sua  parte  para  o  casal  o  seguinte  ; 

l.'Osobjectos  que  Ihe  pertencem  pessoalmeu- 
te,  comò  joias  e  outros. 

2.'  0  capital  de  um  milhào  de  francos,  que  rc- 
cebe  de  seus  pais. 

3.°  A  renda  annual  de  quarenta  mil  francos, 
que  Ihe  sera  paga  de  tres  em  tres  mezes  por  seu 
pai,  sua  alteza  real  o  senhor  principe  Augusto 
Luiz  Victor  de  Coburgo  e  Gotha,  Duque  de  Saxe,  a 
contar  do  dia  da  celebragào  do  casamento,  ateo 
da  morte  do  ultimo;  flcaudo  entretanto,  suben- 
tendido,  que  se  sua  alteza  o  senhor  principe  Luiz 
Augusto  Maria  Eudes  de  Coburgo  e  Gotha,  Duque 
de  Saxe,  estabelecer  seu  domicilio  no  Imperio  do 
Brasil,  0  pagamento  desta  renda  cessarà  ipso  facto 
Sem  pagamento  de  capital  correspondente 

Art.  12.  Sua  Alteza  a. Senhora  Princeza  Dona  Leo- 
poldina, Thereza,  Francisca,  Carolina,  Michaela, 
Gabriela,  Rapimela,  Gonzaga,  com  a  autorisagàa 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  seu  Augusto  Pai,  e 
sua  alteza  o  senhor  principe  Luiz  Augusto  Maria 
Eudes  de  Coburgo  e  Gotha,  Duque  de  Saxe,  com 
autoris^Qào  de  sua  alt^a  real  o  smhDi  principe 
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Augusto  Luiz  Victor  de  Coburgo  e  Gotha,  Duque  de 
Saxe,  seu  augusto  pai,  declarào  que  se  casarào  sem 
comniunhào  debens. 

Por  consequencia  o  esposo  que  sobreviver  nào 
terA  direito  à  propriedade  dos  bens  e  às  vanta- 
gfens  pecuniarias  com  as  quaes  o  outro  esposo 
tiver  entrado  pessoalmente  para  o  casal;  e  quanto 
àquelles  que  tiver  adqu irido  depois  do  casamen- 
to mediante  boa  admiaistraQào ,  successào  ou 
doacao,  o  esposo  sobrevivente  terà  o  usufructo 
da  parte  destes  bens,  dos  quaes  o  esposo  fal- 
lecido  tivesse  podido  dispòr  livremente  por  tes- 
tamento. 

Art.  i3.  Quanto  às  vantagens  pecuniarias  conce- 
didas  pela  lei  n.  1217  de  7  de  Julho  de  1864,  Sua 
Magestade  o  Imperador  do  Brasil,  em  virtude  das 
disposicòes  do  artigo  segundo  desta  lei  e  do  arti- 
gosegundo  da  lei  n.  166  de  29  deSetembrode 
1840,  cuja  còpia  vai  annexa  à  presente  convencào, 
garante  :  (3) 

1 .  **  Que  0  esposo  sobrevivente  continuarà  a  re- 
ceber  metade  da  dotacào  de  cento  e  cincoenta 
contos  de  réis,  emquanto  residir  no  Imperio,  ou 
delle  ausentar-se  com  licenca  do  Imperador  ou 
de  seus  successores. 

2.^  Que  se  Sua  Altezaa  Senhora  Princeza  Dona 
Leopoldina,  Thereza,  Francisca,  Carolina,  Michae- 
la,  Gabriela,  Raphaela,  Gonzaga,  vier  a  fallecer 
depois  de  ter  recebido  o  dote  sem  deixar  herdei- 
ros  necessarios  nascidos  de  seu  casamento,  sua 
alteza  o  Sr.  principe  Luiz  Augusto  Maria  Eudes  de 
Coburgo  e  Gotha,Duque  de  Saxe.terà  o  usufructo  da 
metade  da  renda  deste  dote  ;  e  que  se  ella  deixar 
taes  herdeiros,  o  senhor  principe  terà  semente  o 
ter^o  desta  renda. 

Se  Sua  Alteza  a  Senhora  Princeza  D.  Leopoldina, 
Thereza,  Francisca,  Carolina,  Michaela,  Gabriela, 
Raphaela,  Gonzaga,  sobreviver  à  seu  augusto  es- 
poso sem  deixar  herdeiros  necessarios  nascidos 


(3)  Vid.  cìiada  Colleccao. 
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do  seu  casamento,  ella  terà  direi  lo  ao  usufructo 
da  metade  da  renda  do  dote  de  um  milhào  de' 
francos,  trazido  pelo  principe,  e  se  este  deixar 
herdeiros,  tera  sómenle  o  usufructo  de  um  ter^o 
desta  renda . 

Art.  14.  No  caso  que  Sua  Alleza  aSenhora  Priu- 
ceza  Dona  Leopoldina,  Thereza,  Francisca,  Caro- 
lina, Michaela,  Gabriela,  Raphaela,  Gonzaga,  ve- 
nha  a  ser  a  Herdeira  Presumptiva  da  Coròa  do 
Brasil,  e  que  Sua  Alteza  e  seu  augusto  esposo  se- 
jào  chamados  para  fixar  seu  domicilio  no  Brasil 
depois  de  ter  recebido  o  dote  de  mil  e  duzentos 
contos  de  réis,  e  este  dote  liver  lido  uma  taxa  de 
juro  inferior  à  representada  pela  dotacào,  està 
dotagào,  de  cento  e  cincoenta  contos  de  réis  Ihe 
sera  paga  annualmente  conforme  o  dispòe  a  lei  ; 
com  a  condiQào,  porém,  de  que  o  capital  do  dote 
sera  restituido  integralmente  pelos  Augustos 
Principes  ao  thesouro  publico  nacional  do  Brasil. 

Mas  se  està  restituigào  fòr  apenas  parcial,  a  do- 
tacào s6  sera  paga  a  Suas  Altezas  na  proporgào  da 
parte  do  dote  que  elles  houvessem  de  restituir. 

Art.  15.  A  presente  convenQào  sera  ratificada 
por  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  por 
sua  alleza  real  o  Duque  de  Saxe  Coburgo  e  Go- 
tha, e  as  ratificagòes  serào  trocadas  em  Coburgo 
no  prazo  de  quatro  mezes,  conlados  desta  data  ou 
anles  se  possivel  fòr. 

Em  fé  do  que  nós  plenipolenciarios  respectivos 
a  assignàmos  de  nosso  punho  e  sellàmos  com  o 
sello  das  nossas  armas. 

Fello  em  duplicata  tem  Vienna,  no  primeiro  de 
Novembro  do  anno  da  Graca  de  mil  oito  cenlos 
sessenta  e  quatro.— (L  S.  )* Miguel  Maria  Lisboa. 
— (L.  S.  )  Bardo  Pawel  Rammingen . 

ARTICO    ADDICIONAL. 

As  alias  partes  conlractantes  convém  em  que  as 
eslipulagòes  dos  artigos  lerceiro  e  quarto  da  con- 
vengao  entre  Sua  Magestade  o  Imperador  do 
Brasil  e  sua  alleza  real  o  duque  de  Saxe  Coburgo  e 
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Gotha  para  o  casamento  entr©  Sua  Allez'a  a  Senhoru 
Princeza  Dona  Leopoldina,  Theréza,  Francisca, 
Carolina.  Michaela.  Gabriela,  Rapimela,  Gonzaga  e 
sua  alteza  o  senhor  principe  Luiz  Augusto  Maria 
Eudes  de  Coburgo  e  Gotha,  duque  de  Saxe,  assi- 
gnada  em  Vienna  no  dia  de  hoje,  nao  serào  consi- 
deradasem  vigor  senao  emquanto  Sua  Alteza  Impe- 
riai a  Senhora  Princeza  D.  Isabel,  herdeira  pre- 
surapliva  daCoròa  doBrasil,  nào  liver  dous  filhos. 

Este  artigo  terà  a  raesmaforga,  corno  se  fosse  in- 
serido  palavra  por  palavra  na  mencionada  con- 
vengào,  e  a  convencào  nào  sera  vàlida,  se  o  dito 
artigo  nào  fòr  igualmente  raliflcado. 

Vienna,  no  dia  primeiro  de  Novembro  de  mil 
oilocentos  sessenta  e  quatro.  (L.  S.  )  Miguel 
Maria  Lisboa.  (L.  S.)  Bardo  de  Paivel  lìammingen. 

Auto  da  troca  das  ratifica^ues  da  convencào  matrimo- 
niai de  S.  A.  o  Sr.  daqae  de  Saxe  eS.  A.  a  Sra.  Prin- 
ceza D.  Leopoldina. 

Os  abaixo  assignados,  Marcos  Antonio  de  Araujo, 
do  conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do 
Brasil,  seu  guarda-roupa  honorario,  commen- 
dador  da  ordem  de  Christo,  condecorado  com  a 
real  ordem  da  Aguia  Vermelha  da  Prussia  de 
1.*  classe,  gra-cruz  da  real  ordem  dos  Guelphos 
de  Hanover,  do  Danebrog  da  Dinamarca  e  de 
Pedro  de  Oldemburgo,  seu  enviado  extraordinario 
e  ministro  plenipotenciario  junlo  de  sua  mages- 
tade o  rei  da  Prussia,  etc,  e  o  barào  Emilio  de 
Pawel  Rammingen,  conselheiro  de  estado  intimo 
de  sua  alteza  real  o  duque  de  Saxe  Coburgo  e 
Gotha,  chefe  do  departamento  ministerial  dos  ne- 
gocios  da  casa  ducal  e  guarda  roupa,  commen- 
dor  da  ordem  ducal  Saxonia  de  Ernesto  o  Piedoso, 
gra-cruz  da  ordem  imperiai  de  Francisco  José 
d'Austria,  commendador  da  ordem  real  de  Christo 
de  Portugal  e  commendador  da  real  ordem  de 
Leopoldo  da  Belgica,  tendo-se  reunido  no  castello 
de  Freedenstein  em  Gotha,  para  procederem  à 
troca  dasratificacòes  da  convengo  matrimoniai  e 

T.  59 
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do  arligo  addicional  celebrada  em  Vienna  entre 
Sua  Mageslade  o  Imperador  do  Brasil  e  sua  alteza 
real  o  senhor  dugue  de  Saxe  Coburgo  e  Gotha  no 
dia  1  .•  de  Novembro  do  anno  proximo  passado,  e 
havendo  conferido  e  achado  a  dita  convencào  em 
boa  e  d'avida  fórma,  accordàrào  em  fazer  a  se- 
guìnte  declaraQào  : 

Que  a  successào  de  Sua  Alteza  Imperiai  aSenhora 
Princeza  Dona  Isabel,  herdeira  presumpliva  da 
Coròa  do  Brasil,  se  reputarà  segura,  para  o  effeito 
de  se  lornarem  sem  vigor  as  disposieoesdosarts. 
3.°  e  4.^  da  convencào,  havendo  doas  filhos  vivos 
da  raesma  Augusta  Senhora,  sempre  que  se  der 
qualquer  das  hypolhesesdossobreditosartigos. 

Que  antes  mesmo  de  considerar-se  segura  a 
successào  de  Sua  Alteza  Imperiai,  comò  fica  decla- 
rado,  deixarào  tambem  de  ter  vigor  as  disposicoes 
dos  mencionados  arts.  3."  e  4.®  da  conven*?ào, 
quando  a  successào  ma$culina  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  do  Brasil,  ou  a  de  Sua  Alteza  a  Senhora 
Princeza  Dona  Leopoldina  estiver  bem  segura,  nos 
termos  do  art.  2/  do  contraclo  matrimoniai  da 
Senhora  Princeza  Dona  Isabel , 

Queemrelacào  ao  art.  8."*  da  presente  con- 
vengào,  fica  subentendido  que,  so  quando,  emvir- 
tude  do  disposto  no  art.  7.°  da  lei  de  29  de  Se- 
tembro  de  1840,  por  falta  ou  extinccao  da  succes- 
sào, houverem  deser  consideradas*  propriedades 
nacionaes  as  casas  à  que  se  refere  o  mesmo  art.  S."" 
da  presente  convengào,  é  que  sua  alteza  real  o 
senhor  principe  Luiz  Augusto  Maria  Eudes  de  Co- 
burgo e  Gotha,  duque  de  Saxe,  perderà  o  direito 
que  Ihe  é  conferido  de  conservar  asditas  casas. 

Que  às  casas  de  que  Irata  o  citado  art.  S.""  da 
presente  convengào,  sera  incorporado  um  patri- 
monio em  terras  pertencentes  à  naQào,  o  qual  a 
assemblèa  geral  legislativa  do  Imperio  ulterior- 
mente determinarà  sobre  informagào  do  governo  ; 
e  assim  passare  aos  descendentes,  segundo  a  or- 
dem  da  successào  estabelecida  na  ordenagào  livro 
4.^,  titulo  100,  que  fica  paraeste  effeito  em  vigor, 
Bos  termos  das  leis  n.   166  de  29  de  Sétembro 
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de   I»i0,en.*  1217  de  7  de  Junho  do  corrente 
anno. 

Quo  todos  OS  bcns  compreheadidos  no  patri- 
monio serào  considerados  corno  proprios  nacio- 
naes,  se  suas  altezas  morrerenisein  descendencia, 
cu  quando  està  venha  a  extinguir-se  depois  da 
suaniorte.  (4) 

Que  serào  concedidas  a  sua  alteza  rcal  o  senhor 
principe  Luiz  Augusto  Maria  Eudes  de  Coburgo  e 
Gotha  as  houras  do  posto  de  almirante  da  armada 
brasileira,  propondo  o  governo  brasileiro  à  as- 
semblèa geral  legislativa  a  effectividado  do  mesmo 
posto  para  sua  alteza,  que  o  conservare  emquanto, 
liver  seu  domicilio  no  Brasil,  ou  emquanto  embora 
ausente  do  Imperio  com  licenca,  nào  occupar 
qualquer  posigào,  que  nào  possa  deixar  quando  a 
mesmo  governo  entenda  que  nao  deve  subsistir  a 
licenca,  sera  a  qual  nao  poderà  occupar  aquella 
posigào,  conservando  a  effectividade-  (5) 

Convierào  por  ultimo  OS  abaixo  assignados.  em 
que  estas  declaragòes  tenhaoamesmalbrcaevigor 
das  estipulacòes  da  convencào,  conio  se'  estives- 
sem  expressa  e  claramente*  enuuciadas  no  texto 
originai  della. 

Emfé  doquenós,  os  plenipotcnciarios  respcc- 
tivos  as  assignamos  com  os  nossos  proprios  pu- 
nhos,  e  Ihes  fizemos  por  o  setto  de  nossas  arnias . 

Feito  em  duplicata,  em  Gotha  aos  18  deFevereiro 
doanno  dagracja  de  1865.  (L.  S.)  Marcos  Antonia 
deAraujo.  (L.  S.)  Bardo  Emilio  Patcel  Jlamm in- 
gerì. 


(4)  Para  cumprimento  desia  doclaiarao  o  ^(abinetc  iiiiperial, 
Da  sessào  de  27  de  Junho  de  1856  oflercceii  ao  corpo  legislativo 
urna  proposta fixando  o  pauimonio  de  terras  a  que  se  ella  re- 
fere em  duas  por^Ses,  de  quarcnta  e  nove  le^fuas  quadradas 
cada  urna,  nas^provincias  do  Paranà  e  do  Espirilo  Santo.  A  re- 
fenda proposta  approvada  na  cainara  dos  depulados  foi  remel- 
tida  aosenado  em  16  de  Agosto  de  1807,  e  pende  de  d«cisào. 

f5)  As  declara^oes  constantcs  d^'stc  auto  forao  upprovadas 
pela  lein. 0  1253  de8  deJullio  de  imo. 


1865. 


Convcnio  de  paz. 


DO   ARCHI VO  DÀ  SEGRETARIA  DE  ESTADO    DOS   KEG0CI05 

ESTRANGEIROS . 


Protocollo  da  negociacào  de  paz  celebrada  na 

villa  da  Vniào. 


HavendoS.  Ex.  oSr.  D.  Thomaz  Villalba,  corno 
presidente  reconhecido  por  um  dos  belligerantes, 
manifestado  a  S.  Ex.  o  Sr.  brigadeiro  general  I). 
Venancio  Flores  corno  chefe  reconhecido  pela  ou- 
tra  fracQào  dosorientaes,  e  aS.  Ex.  o  Sr.  couse- 
Iheiro  Dr.  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  conio  re- 
presentante  diplomatico  do  Brasil,  seus  desejos 
de  fazer  cessar  quanto  antes  a  guerra  interna  e 
Gxterna  em  que  se  acha  a  republica,  evitando-se, 
se  é  possivel,  nova  ^ffusào  de  sangue  e  novas 
desgracas  entre  irmaos  e  urna  nagao  vizinha,  cu- 
ja  àmizade  deve  ser  um  empenho  honraso  e  gra- 
to para  ambos  osgovernos; 

E  tendo  S.  Ex.  oSr.  ministro  residente  de  Ita- 
lia D.  Raphael  Ulisses  Barbolani,  ao  annunciar 
esses  paciflcos,  illustrados  e  patrioticos  senti- 
mentos  de  S.  Ex.  oSr.  D.  Thomaz  Villalba,  decla- 
rado  que  o  fazia  por  cncargo  deste  e  em  nome 
de  todo  o  corpo  diplomatico  de  Montevidéo,  e 
solicitado  para  a  negociagào  de  paz  urna  sus- 
pensao  de  armas,  comò  reciprocidade  do  que  por 
parte  de  um  dos  belligerantes  jà  se  havia  ordena- 
do  à  guarnicao  da  praga  de  Montevidéo  : 

Eoi  està  medida  ordenada  por  parte  de  S.  Ex. 
0  Sr.  brigadeiro  general  D.   Venancio  Flores,  e 
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de  SS.  EEx.  osSrs.  \ice-almirante  BaraodeTa- 
mandaré  e  marechal  Joào  Tropicio  Menna  Bar- 
reto,  generaes  em  chefe  da  esquadra  e  exercito 
doBrasil;  e  manifestou-se  ao  mesmo  tempo,  pe- 
los  orgàos  competentes  dos  belligerantes  allia- 
dos,  que  as  aberturas  feitas  por  parte  do  outro 
belligerante  seriào  acolliidas  com  o  mais  sincero 
desejo  de  evitar  à  capital  da  republica,  se  fosse 
possivel,  as  tristes  consequencias  de  um  assalto. 

Verificando-se  no  dia  seguinle  ao  daqueilas 
aberturas  depaz,  quetiverào  lugar  a  16  do  cor- 
rente mez  de  Fevereiro,  aenviatura  deS.  Ex.  o 
Sr.  Dr.  D.  Manoel  Herrera  y  Obes,  corno  orgào 
e  nègociador  autorisado  por  S.  Ex.  o  Sr,  D. 
Thomaz  Villalbapara  propor  eajustar  as  condi- 
gòes  da  paz,  que  ambos  os  belligerantes  desejavào 
celebrar  antes  de  um  novo  recurso  às  armas; 
reunirào-se  nesta  villa  da  Uniào  SS.  EEx.  osSrs. 
brigadeiro  general  D.  Venancio  Flores,  conse- 
Iheiro  José  Maria  da  Silva  Paranhos  e  D  Manoel 
Herrera  y  Obes,  para  entenderem-se  sobre  tao 
importante  assumpto. 

Entre  S.  Ex.  oSr.  brigadeiro  general  D.  Ve- 
nancio Flores  e  S.  Ex.  o  Sr.  D.  Manoel  Herrera 
yObes,  forào  ajustados  os  seguintes  artìgos  de 
reconciliagào  e  de  paz,  pelo  que  toca  à  dissiden- 
eia  entro  os  orientaes  :  (i  ) 


(1)  O  CoQvenio  foi  approvado  pelo  seguirne  documenlo: 
Nota  do  presidente  darepublica cu>  ministro  hrdsileiro  em missào 
«;pem{.— Presìdencia  da  republica. —Montevidéo,  20  de  Fe- 
vereiro de  1865.— Tenlio  a  lionra  de  participar  à  V.  Ex.  que 
prestei  a  miaba  approvagào  e  raiifiquei  as  condipdes  ajustadas 
entre  V.  Ex.  e  o  Sr.  generai  Flores  para  a  paciflcacào  da  re- 

gublica  por  intermedio  do  meu  commissionado  ad  hoc  o  Dr. 
>.  Manoel  Herrera  y  Obes. 

Ao  lazel-o,  é-me  grato  manifestar  a  V.  Ex.  o*  meu  reconhe- 
cimento  pela  parte  importante  que  lomou  na  celebragào  dessa 
conveii^ào,  que  pde  termo  àscalamidades.por  que  a  republica 
estava  passando,  assim  comò  pela  valiosa  garantia  que  o  Im- 
perio do  Brasil  dà  ao  ajustado  por  intermedio  de  V.  Ex.,  que 
tao  dignamente  o  representa. 

Aproveito  a  opportunidade  para  manifestar  a  V.  Ex.  as  se- 
gurangas  de  mioba  mais  alta  consideragào.  —  A  S.  Ex.  o  Sr. 
Dr.  José  Maria  da  Silva  Paranbos.  representante  de  S.  M.  o 
Imperador  do  Brasil.—  Thjomaz  Villalba. 

Vid.  Rclalorio  do$  negocio$  estrangeiros  de  1865,  aunexos. 
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Art.  1.'*  Fica  felizmeale  reslabelecida  a  recon- 
ciliacào  entre  a  familia  orientai,  ou  a  paz  e  boa 
harmonia  entre  todos  os  seus  raembros,  sem  que 
nenhum  delles  possa  ser  accusado,  jalgado  ou 
perseguido  por  suas  opiniòes  ou  actos  politicos 
e  Olili tares  praticados  na  presente  guerra. 

Por  conseguinte,  desde  esse  momento  fica  em 
vigor  a  igualdade  civil  e  politica  entre  todos  os 
orientaes,  e  todos  elles  no  pieno  gozo  das  garan- 
tias  individuaes  e  direitos  politicos  que  ihes  con- 
fere a  constìtuicào  do  Estado. 

Art.  2.°  Sào  *exceptuados  das  declaracoes  do 
artigo  precedente,  assim  oscriraes  e  delictbs  com- 
muns,  corno  os  politicos  que  possào  estar  sujeitos 
à  jurisdiccào  dos  tribunaes  de  justica,  por  seu 
caracter  especial.  (S) 

•  Art.  3."Emquanto  nào  se  estabelece  o governo 
e  perfeito  regiraen  constitucional,  o  paiz  sera  re- 
gido  por  um  governo  provisorio  presidido  por  S. 
Ex.  0  Sr  brigadeiro  general  D.  Venancio  Flores, 
com  um  ou  mais  secretarios  de  estado,  responsa- 
veis,  livremenle  escolhidos  pelo  mesmoSr.  ge- 
neral, e  deraissiveis  'ad  nutum. 

Art.  4.°  As  eleigòes,  assim  para  deputados  e  se- 
nadores,  corno  para  as  juntas  economico-admi- 
nistrativas.  terào  lugar  o  mais  brevemente  possi- 
vel,  e  logo  que  o  estado  interno  do  paiz  o  perrait^ 
ta,  nào  devendo  em  caso  algum  deixar  de  veri- 
flcar-se  na  època  designada  pela  lei. 

Em  ambas  as  eleicoes  proceder-se-ha  pelo  mo- 
do e  fórma  que  as  lersespecìaes  tem  determinado, 
a  firn  de  assegurar  a  todos  os  cidadàos  as  mais 
amplas  garantias  para  a  liberdade  de  seus  volos. 

(2)  Por  nota  'do  governo  orientai  de  12  de  Marco  de  186o  foi 
assegurado  ao  envìado  brasileiro  conselheiro  Paranhos,  que 
sondo  submettidas  ao  conbecimento  do  dito  governo  as  mani- 
Aìsiacòes  que  aquelle  ministro  lìio  dirigira  sobre  o  procedi- 
mento (le  1).  Basilio  Miinoz  ,  autor  de  innunieras  tropelias  e 
depreda coiis  na  iVonteira  da  provincia  de  S.  Pedro  do  Sui,  o 
niesuio  j^oveino,  apezar  de  j.^  ter  dado  ordem  para  que  fosse 
elle  trazido  a  Montevidéo  a  firn  de  responder  sobre  os  atten- 
tados  de  que  era  accusado,  passava  a  reuovar  as  mesmas  ordens 
para  satisfazer  a  reclamacào  do  refendo  conselbeiro. 

Citado  Relatorio ,  appensos. 
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Art.  5."  Ficào  reconhecidos  lodos  os  graos  e 
empregos  militares  conferidos  até  a  data  eoi  que 
fòr  assignado  o  presente   convenio. 

Art.  6.**  Todas  as  propriedades  das  pessoas 
compromettidas  na  contenda  civil,  que  tenhào 
sido  occupadas  ou  sequestradas  por  disposicòes 
geraes  ou  especiaes  das  autoridades  contendoras, 
serao  immediatamente  entregues  a  seus  donos  e 
coUocadas  sob  a  garantia  do  art.  144  da  consti- 
tuicào. 

AVt.  7.°  Immediatamente  depois  de  coneluido 
0  presente  convenio,  todos  os  guardas  nacionaes, 
que  se  achào  no  servico  activo  de  guerra,  serao 
licenciados,  e  suas  armas  recolliidas  e  deposita- 
das,  na  fórma  do  costume,  nas  repartigoes  com- 
petentes. 

Art.  8.^0  presente  Convenio  se  considerarà  de- 
finitivamente coneluido  e  terà  immediata  e  piena 
execuQ&o,  logo  que  conste  por  uma  maneira  au- 
thentica  a  sua  aceitagào  por  parte  de  S.  Ex.  o 
Sr.  D.  Thomaz  Villalba,  a  qual  sera  dada  e  com- 
municada  dentro  de  vinte  e  quatro  horas  depois 
de  tìrmado  pelos  negociadores. 

Ouvido  0  Sr.  ministro  de  S.  M.  o  Imperador 
do  Brasil  a  respeito  dos  sobreditos  artigos,  de- 
clarou  S.  Ex.  que  o  accòrdo  celebrado  peloal- 
liado  do  Imperio  nào  podia  ser  senào  applau- 
dido  pelo  governo  imperiai,  que  nelle  viria  bases 
razoaveis  e  justas  para  a  recònciliagào  orientai, 
e  solida  garantia  dos  legitimos  propositos  que 
obrigàrào  o  Imperio  à  guerra  que  ia  felizmente 
cessar.  (3) 

Tendo  sido  antes  offerecido  ao  Brasil  por  S.  Ex. 
o  Sr.  brigadeiro  general  D.  Venancio  Flores, 
comò  seu  alliado,  a  justa  reparacao  que  o  Imperio 
havia  reclamado  antes  da  guerra*  e  confiando  pie- 
namente 0  governo  imperiai  no  amigavel  e  han- 


(3)  O  manifesto  expondo  as  razóes  da  guerra  entre  o  Imperio 
e  a  republica  Orientai,  dirìgido  pelo  conselheiro  Paranhos  às 
dilTerèntes  lega^oes,  acba-se  impresso  nos  annexos  do  dito  Re- 
latorio. 
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roso  accòrdo  constante  das  notas  de  28  e  31  de 
Janeiro  ultimo,  espontaneamente  iniciado  pelo 
illastre  general  que  vai  assumir  o  governo  su- 
premo de  toda  a  republica  ;  o  representante  do 
Brasil  declarou  que  nada  mais  exigia  a  esse  res- 
peito;  julgando  que  a  dignidade  e  os  direìtos 
do  Imperio  ficào  resalvados,  sem  a  menor  quebra 
da  independencia  e  integridade  da  republica,  e 
de  harmonia  com  a  politica  pacifica  e  conciliadora 
que  se  ia  inaugurar  neste  paiz. 

S.  Ex.  0  Sr.  Dr.  D.  Manoel  Herreray  Obes  de- 
clarou que  Ihe  era  grato  ouvir  os  sentimentos 
moderados,  justos  e  benevolos  queS.  Ex.  o  Sr. 
ministro  do  Brasil  tem  expressado  a  respeito  da 
naQào  orientai  ;  que  folgava  de  reconhecer  que 
no  accòrdo  contido  em  as  notas  a  que  se  refe- 
rira  o  Sr.  ministro ,  e  cujas  cópias  authenticas 
ihe  agradecia,  nada  ha  que  nào  seja  honroso  para 
ambas  as  partes;  e  que  sendo  esse  accòrdo  um 
compromisso  cuja  satisfagào  caberà  ao  governo 
provisorio,  do  quaV  sera  chefe  S.  Ex.  o  Sr.  bri- 
gadeiro  general  D.  Venancio  Flores,  nao  podia 
elle  offerecer  a  menor  diflìculdade  a  celebracào 
da  paz  entre  os  orienta^s,  e  entre  estes  e  o  Brasil. 

E  achando-se  todos  concordes  no  presente  pro- 
tocollo ,  lavràrào-se  delle  tres  exemplares  que 
forào  assignados  pelos  negocìadores. 

Feito  na  villa  da  Uniào,  aos  vinte  dias  do  mez 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sesseuta  e  ciuco 
—  José  Maria  da  Silva  Paranhos.  —  Venancio 
Flores— Manoel  Herrera  y  Obes. 


ACCÒRDO  ANTERIOR  ÀO  CONVENIO. 

Notas  de  28  e  31  de  Janeiro,  trocadas  entre  o  Sr.  general 
D.  Venancio  Flores  e  o  Sr.  conselheiro  José  Maria  da  Silva 
Paranhos,  a  que  se  refere  o  protocollo  acima. 

Quartel-general  do  exercito  libertador.  Colo- 
rado, em  28  de  Janeiro  de  i865.~Senhor  ministro/ 
— A  allianga  entre  o  Brasil   e  a  grande  maioria 
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ila  nagào  orientai,  que  me  cafie  a  lionrà  de  re- 
presentar, corno  general  era  chefe  do  èjtercito 
libertador,  està  feita.  Ella  existQ  de  ha  muito 
nos  sentiraentos  e  nas  conveniencias  rpciprpcas, 
lioje  existe  larabem  nos  factos,  porque  oiriumpho 
de  Paysandù  foi  sellado  com  o  generoso  sangue 
dos  bravos  de  urna  e  outra  nacionalidade. 

Sempre  fiz  justiga  às  nobres  intengòes  do  go- 
verno do  Brasili  sempre  conBei  no  seu  respeito 
à  independencia  de  minila  patria,  e  na  forca  dos 
principios  de  jusliga  e  liberdade  que  profes'sao 
0  poyo  brasileiro  e  o  seu  illustre  monarcha. 

Hoje,  poréra,  lenho  liovos  penhores  de  seus 
generosos  sentimenlos  para  com  o  povo  orientai, 
que  tanto  amo,  é  sinto  o  dever  de  dar  urna  de- 
monstra^ao  de  meu  réconhecimenlo,  e  de  quanto 
desejo  estreitar  a  solida  amixade  enlre  os  orientaes 
e  OS  brasileiros. 

Como  general  em  chefe  dos  orientaes  que  com- 
poem  0  esercito  libertador,  e  representào  em 
nossa  honrosa  cruzada  a  grande  maioria  de  meus 
compatriotas,  cabe-rae  a  honra  de  dar  ao  Brasil  a 
seguranca  de  que  as  suas  reclamacóes,  que  mo- 
tivérao  o  ultimatum  de  4  de  AgoslOr ultimo,  serào 
attendidas  com  rigorosa  justiga  e  inteira  lealdade 
valendo  està  rainha  declara^ào  comò  empenho 
de  honra  e  acto  solenlne  e  perfeito  da  soberania 
orientali  logo  qdeesta  seja  libertada  da  facQao  que 
hoje  a  opprime. 

Os  autores  o  compliòes  nolorios  de  delìctos 
commeltidos  coritra  as  pessoas  de  subditos  bra- 
sileiros residentes  em  meu  pqiz ,  serào  punidos 
Com  toda  a  severidade  das  leis  da  republica  » 
^ndo  destituidos  immediatamente,  e  sem  pre- 
juizo  dos  respectivos  processos  criminaes  os  que 
ainda  exergào  cargos  publicos. 

Serao  suspensos  de  seus  empregos  civis  ou 
militares,  submettidos  ao  julgamento  ordinario, 
todos  OS  indiciados  de  delictos  contra  os  mesmos 
residentes,  uma  vez  que  a  legagào  imperiai  tenha 
fornecido  ou  fornega,  a  respeito  de  laes  indi- 
Viduos,  fundamento  bastante  para  que  o  governo! 

T.  60 
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ilo  lìKMi  pai/  posso  r()iisri(Mici<)L>;diiieìjl<^  dar  esse 
excinplu  (l(»  sua  sev(u-a  juslirn,  e  do  grande  aprem 
em  quo  lem  urna  peritila  intelligeacia  e  amizade 
coni  0  Imperio  do  Brasil. 

Os  subditos  brasileirosque  teahào  sido  forgados 
a  qualquer  servilo  publico  por  autoridades  da 
republica,  serào  poslos  em  liberdade  e  iiidemni- 
sados  dos  prejuizos  que  lenhào  soflVido,  lào  de- 
pressa està  reparacào  possa  ser  ordenada  pelo 
abaixo  assigaado  oa  por  quem  o  substilua  no 
exercicio  dopoder  supremo  da  republica. 

Observar-se-ha  strictamente  o  accòrdo  celebra- 
do  pelos  dous  governos  era  riotas  reversaes  de 
28  de  INovembro  e  de  3  de  Dezembro  de  1857,  a 
respeito  dos  certificados  de  nacionalidade,  pas- 
sados  pelos  rcspeclivos  agentes  consulares  ;  bem 
conio  0  oulro  accòrdo  semelhantemente  eslabele- 
cido  por  nolas  de  1  e  7  do  dito  mez  de  Dezem- 
bro, relativo  ao  alistamenlo  para  o  servirò  mili- 
tar dos  douspaizes.  (4) 

Considerar-se-ha  com  forga  de  tei,  e  terà  piena 
execucào  desde  logo,  o  accòrdo  de  8  de  Maio  de 
1858,  pelo  qual  o  governo  da  republica,  em  virtu- 
de  de  um  compromisso  de  honra,  garantii!  àsre- 
clamaQòcs  brasileiras  provenientes  de  prejuizos 
da  antiga  guerra  civil  o  mesmo  processo  e  a  mes- 
maequidade  que  concedeu  às  reclamagòes  fran- 
cezas  e  inglezas  da  mesma  origem,  (5) 

Os  tratados,  cujos  autographos  forào  cnlregues 
às  chammas  pelo  furor  dos  dominadores  de  Mon- 


(4ì  As  reversaes  sobre  os  cerlificados  de  nacionalidade  acliào- 
se  no  relalorio  de  1838,  annexo  t)i.  Ulliniamenlc  expediu-se, 
sobre  esle  assiimplo,  a  clrcular  de  2  de  Novembre  de  1869. 
Vid.  RelatorìQ  de  1870. 

Acerca  das  relativas  ao  accòrdo  do  alistamenlo  militar,  vid. 
3.0  tomo  desta  obra  pag.  317. 

(5)  Citado  tomo  pag.  342.  Em  uma  carta  do  Dr.  D.Andrés 
Lamas,  antìgo  ministro  orientai  no  Brasil,  juuta  ao  opuscolo 
publicado  pelo  conselheiro  Paranhos  (Hio  de  Janeiro,  B.  l». 
Garnier,  livreiro  editor,  rua  do  Ouvidor  n.o  69,  1865),  sobre 
o  convenio,  assim  se  expressa  aquelle  ministro  a  respeito  desia 
importante  promessa:  «  Neste  ponto,  a  meu  ver  muì  grave, 
foi-se  além  das  exigencias  do  ultirnatum  do  conselheiro  Saraiva 
e   deu-se  aquillo  que  se  nào   bavia  pedido...» 


tevidéo,  continiiaraò  a  ser  lìolmente  respeitados 
corno  leis  da  republica  a  quo  està  ligada  a  sua 
palavra  de  honra,  e  quo  ambos  os  paizes  lem  o 
dover  de  sustentar  e  cumprir.  (6)    ^ 

0  general  em  chefo  do  exercilo  libertador  nào  so 
cumprirà  os  ajustespreexistentes,  a^iraa  indica- 
dos,mas  aiuda  se  prestarà  com  igual  boa  fé  a  cele- 
brar quaesqnor  outros  accòrdos  nécessarios  para 
reatar  as  relacòes  de  boa  vizinhanca  e  de  recipro- 
ca seguranca  enlre  os  dous  povos. 

Contrahindo,  Sr.  niiriistro,  cm  nome  da  gran- 
de maioria  da  nagào  orientai,  que  represenlo, 
estcs  sagrados  compromissos,  eu  o  lago,  corno 
observei  a  V.  Ex. ,  levado  pelos  eslimulos  de  nos- 
sa  civilisacao,  ecm  cumprimenlo  dos  deveros  in- 
lernacJonaos,  taes  quaes  os  comprehendeu  sem- 
pre 0  governo  orientai  em  suas  épocas  de  graia 
record acào. 

Ao  Wnsmiltir  a  V.  Ex.  eslas  doclaracoes,  nào 
pego  nenhumaseguranca  de  reciprocidade,  por- 
qne  nào  desejo  tirar  a  este  acto  o  sou  caracter 
de  espontanea  reparacSo  dcvida  ao  Brasil,  e 
porque  estou  certo  deque  o  illustrado  governo 
brasileiro  ha  de  attender  com  a  mesma  nobre- 
za  a  quaesquer  reclamacòes  fundadas  que  Ihe 
tenhao  sido  ou  sejào  de  futuro  apreseYitadas  em 
nome  da  republica. 

0  abaixo  assignado  assegura  por  ultimo  ao  go- 
verno de  S.  M.  0  Imperador  do  Brasil,  que  a 
republica  Orientai,  desde  jà,  e  com  nvaior  razào 
'  quando  fòr  de  todo  libcrtada  de  seus  actuaes  op- 
pressores,  prestarà  ao  Imperio  loda  a  cooperagào 
que  esteja  ao  seu  alcance,  considerando  comò  um 
empenho  sagrado  a  sua  allianca  com  o  Brasil  na 
guerra  deslealmente  declarada  pelo  governo  pa- 


(6)  Os  (ìitos  tratados  forno  restaiirados  pelo  general  Flores, 
conio  cliefe  do  governo  da  republiea  Orientai,  por  decreto  d(i 
28  de  Fevereiro,  de  18015,  que  declaroii,  «  sera  tiffeito  corno'  se 
nunca  tivesse  existido,  e  eliminndo  da  collec^do  das  leis  da  re- 
publica 0  decreto  do  governador  Aguìrre,  que  annulloa  e  con" 
demnou  ds  chammas  o.s  tratados  celebrados  com  o  BrasH  » 
Vid.  Relatorio  de  1863, 
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raguayo,  cuja  ingerencia  nas  qucstóes  intcrnas  da 
repiiblica  Orientai  é  urna  pretengào  ousada  e  in- 
justificavel . 

0  abaixo  assigoado  se  compraz  em  reiterar  a  Y. 
Ex.  as  expressócs  de  sua  distincta  consideracào 
e  aprego. — A'S.  Ex.  oSr.  conselheiroJosé  M^ria 
da  Silva  Paranhos,  olc-^Venancio  Flgrcs. 

Kota  do  ministro  brasilciro  cm  iirssào  espccial  uo  pres^idciile 

do  Estado  Oneoial. 

Missào  especial  do  Brasil. — Buenos-Ayres,  em  3* 
de  Janeiro  de  1865.  lUin.  e  Exm.  SrT— 0  abaivo 
assignado,  enviado  extraordinario  e  ministro  ple- 
nipotenciario  de  S.  M.  o  Impcrador  do  Brasil, 
acreditado  em  missào  especial  junto  a  republica 
Argentina,  teve  a  honra  de  receber  a  noia  que  S, 
Ex.  0  Sr,  brigadeiro  general  D.  Venancio  Flores 
Ihe  dirigin  em  data  de  28  do  corrente. 

Pela  refenda  nota  o  Sr.  general  manifesta  seus 
sentimentos  amigaveis  e  justos  para  com  o  Bra- 
sil, e  contraile  em  nome  da  nacào  Orientai,  comò 
seu  orgào  fiel  e  competente,  no  caracter  de  au- 
toridade  suprema  e  discricionaria  de  que  se  acha 
revestido,  o  compromisso  solemne  de  salisfazeir 
is  reclamagoes  do  ultimatum,  brasileiro  de  4  de 
Agosto,  (7)  enumeradas  na  supracitada  nota,  e 
de  fazer  respeitar  todas  as  estipula^òes  vigentes 
entre  o  Imperio  e  a  republica. 

No  intuito  de  evitar  futuros  molives  de  desa- 
venca  entre  os  dous  Estados  e  assentar  sobre  ba- 
ses  solidas  as  suas  boas  relagoes  de  vizinhanga, 
o  Sr.  general  assegura  que  o  governo  orientai  se 
prestarà  de  bom  grado  a  quaesquer  outros  ajus- 
tes  necessarios  para  se  conseguirem  aquelles  ob- 
jectos,  tao  dignos  da  pyevisfiio  e  soHcitude  de  am- 
bos  OS  governos. 

0  Sr.   general   acrescenta  que  considera  um 
dever   de  honra,  além  de  ser  urna  medida  de  se- 
or)  t:ste  iiTiportante  ultimatum  a<!ba-sc  publicado  no  Relatorif^ 
^e  1865,  annexo  i,  n.*»  19,  pag.  4^. 
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guraoca  vilal  para  a  r^publica,  aallìanga  desia 
com  oBrasil  ria  guerra  jà  declarada  pelo  governo 
paraguayo,  o  qual  pela  sua  parte  tem  procedido 
comò  alliado  do  governo  de  Montevidéo.  Aquella 
allianca  é  tambem  um  enipenho  solemneraente 
contrahido  pelo  Sr.  general,  no  scu  caracter  de 
poder  supremo  e  discricionario,  e  se  farà  tao  ef- 
fecUva  na  pratica  quanto  fòr  possivel  a  ropublica, 
POS  termos  que  ulteriormente  se  accordar  entre 
OS  dous  governos. 

0  abaixo  assignado  leu  com  a  mais  intima  satis- 
facàoa  referida  nota  de  S.  Ex.  oSr.  general  D. 
Venancio  Flores,  e  agradecendo  em  nome  do  go- 
verno imperiai  X)s  conceitos  justos  e  amigaveis  em 
que  abunda  essa  espontanea  raanifestacào,  aceita 
igualfnente  as  declaragoes  deS.  Ex.  nos  mesraos 
termos  e  com  o  caracter  de  compromisso  inter- 
nacional  que  S.  Ex.  Ihesdeu.  Essas  declara^oes 
sào  dignas  do  espirito  de  justiga  e  da  reciproca 
estima  e  con|ìanca-que  devem  presidir  às  relagòes 
dos  dous  governos. 

0  abaixo  assignado  assegura  por  sua  parte  ao 
Sr.  general,  ainda  queS.  Ex  o  nao  exija,  que  o 
governo  do  Imperador  tomarà  sempre  a  peito  ga- 
rantir aos  cidadàos  orientaes  a  protecQào  de  que 
elles  caregao  sob  a  jurisdic^ao  do Brasil,  eque 
Dunca  desattendeu,  nem  jàmais  deixarà  de  pres- 
tar-se  de  boa  fé,  a  quaesquer  legilimas  e  funda- 
das  reclamacóes  do  governo  orientai,  ou  de  seus 
coacidadàos*  E'  convicc&o  do  governo  imperiai 
que,  fora  de  tao  razoaveis  e  honrosas  condi- 
5óes,  a  paz  dos  dous  Estados  sere  um  bem  pre- 
cario e  seus  mutuos  interesses  nao'poderao  at- 
lingir  0  desenvolvimenlo  que  anibos  os  governos 
devem  desejar. 

0  abaixo  assignado  se  compraz  em  aproveitar 
està  opportunidade  para  renova r  a  S.  Ex.  o  Sr. 
general  D.  Venancio  Flores  asexpressóes  de  sua 

E erfeita  estima  e  alta  consideragao .  A  S.  Ex.  o  Sr. 
rigadeiro  general  D.  Venancio  Flores,  comman- 
dante em  chefe  do  exercito  libertador.  José  lUarix^ 
d^  Silva  Paranhos. 
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Reunidos  SS.  EExs.  os  senhores  brigadeiro  ge- 
neral l).  Venancio  Flores,  o  conselUeiro  José  Maria 
da  Siiva  Paranhos,  ministro  do  Brasil,  por  urna 
parie,  e  S.  Ex.  o  Sr.  DautorD.  Manoel  Hcrrera 
y  Obes ,  por  oiUra  parte  ,  para  concluirem  os 
^ìjiistes  relativos  ao  restabeleciniento  da  paz  in- 
terna da  repnblica  ,  e  de  snas  boas  relacóes  coni 
o  Brasil,  convierào  em  qiie  fosse  objecto  de  um 
accòrdo  rcservado  a  sati.sfacào  que  se  exigia  por 
parte  do  Brasil  pelo  insulto  feito  ao  seu  pavilhào  , 
nas^vesperas  desta  negociacào  de  paz  e  nas  mas 
de  Montevidéo,  poralguns  allos  funccionarios  da 
republica. 

S.  Rx.  0  Sr.  ministro  do  Brasil  declarou  que 
o  referido  insulto,  cujos  pormenores  nao  dese- 
java  e  nao  devia  recordar  nesta  occasiào  ,  pa- 
recia  ter  sido  calculado  para  estorvar  lodo  tem- 
peramento generoso  da  parte  do  Brasil  ;  mas  que 
0  mesmo  scnhor  ministro  fazendo  justiQa  aos 
sentimentos  elevados  do  seu  governo ,  se  limi- 
tava a  reclamar  que,  além  da  demonstracao  de 
honra,  e  amizade  que  S.  Ex.  o  Sr.  brigadeiro 
general  D.  Venancio  Flores,  por  si,  eemnome 
da  nacào  orientai  havia  prometlido  a  bandeira 
brasilcira,  segando  os  estylos  dos  povos  cuUos, 
comò  sao  o  Brasil,  e  a  republica  Orientai,  fossem 
obrigados  a  sahir  do  paiz  por  algum  tempo  os 
autores  deste  triste  feito.  (8) 


(8)  Os  insultos  de  mio  o  ministro  brasileiro  l'alia,  forào  os 
irrop:ados  a  bandeira  Drasìlcira,  arraslada  polas  mas  do  Mon- 
tevidéo, sob  as  instigagoes  Aos  soqaazes  do  presidenle  Aguirre, 
membros  proeminenies  do  parlido  bianco. 

A  demonstfat^ào  de  honra  e  amizade  a  que  se  aììiidc  foi  pres- 
tada  pelo  «general  Flores,  logo  depois  de  sua  cnlrada  naquella 
cidade,  e  (luando  jà  era  por  lodos  rcconbccido  corno  rbefft 
supreuìo  da  republica  ;  mandando  salvar  coni  21  liros,  no  forlo 
de  S.  José,  0  pavilhào  do  Imperio. 
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Annuindo  a  està  proposicao  S.  Ex.  o  Sr.  bri- 
gadeiro  general  D.  Venaacio  Flores  ,  e  lamen- 
tando S.  Ex.  0  Sr.  D.  Manoel  Herrera  y  Obes 
que  as  paixòes  da  guerra  houvessem  dado  lugar 
a  uni  facto  que  elle  foi  dos  primeiros  a  reprovar 
em  sua  consciencia  ,  e  em  seu  coracao  ,  propunha 
nào  obstante,  que  os  sentimentos'de  moderacào 
do  Brasil  nào  exigissem  mais  do  que  é  neces- 
sario para  o  seu  desaggravo. 

0  insulto  disse  S.  Ex.  o  Sr.  D.  Manoel  Her- 
rera y  Obes ,  nào  póde  ser  considerado  corno 
feito  pela  nacào  orientai  ;  e  é  por  està  inteira- 
m.ente  obliterado  com  a  demonstracào  que  offe- 
rece  dar  S.  Ex.  o  Sr.  brigadeiro*  general  D. 
Venancio  Flores,  a  exigencia  nestes  momentos  de 
fazer  sahir  do  paiz  dous  homens  importantes 
da  defesa  de  Montevidéo  póde  levantar  resisten- 
cias  que  hoje  nào  encontra  o  patriotismo  de  S. 
Ex.  0  Sr-  D.  Thomaz  Villalba  para  conseguir 
a  paz  sem  mais  eflfusào  de  sangue  ;  generoso 
corno  se  mostra,  e  se  lem  mostrado  sempre  o 
governo  de  S.  M.  olmperador  do  Brasil  em  suas 
relaQòes  com  o  Estado  Orientai ,  espera  que 
0  digno  representante  do  Brasil  desistirà  da  se- 
gunda  parte  da  sua  exigencia  que  demais  sera 
satisleita  pela  ordem  naturai  dos  acontecimentos 
que.  se  vào  desenvolver  ;  as  pessoas  compromet- 
tidas  nesse  facto,  e  com  ellas  outras  que  mais 
devem  receiar  de  odios  que  so  o  tempo  faz  es- 
quecer,  por  acto  proprio  ausentar-se-hào  de  seu 
paiz. 

S.  Ex.  0  Sr.  ministro  do  Brasil ,  attendendo 
às  consideracóes  de  S.  Ex.  o  Sr.  D.  Manoel 
Herrera  y  Obes ,  e  para  condescender  tambem 
eom  outras  proprias  dos  sentimentos  concilia- 
dores  de  S.  Ex.  o  Sr.  brigadeiro  general  D. 
Venancio  Flores,  conve^io  em  que  ficou  conven- 
cionado  que  os  mais  comprometlidos  no  refendo 
desacato  a  bandeira  brasileira  seriào  obrigados 
a  sahir  temporariamente  da  republica,  se  o  nào 
fizessem  espontaneamente  ao  tempo  de  proda- 
tnar-se  a  paz. 
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Sondo  aceila  està  proposta  de  S.  Ex.  o  Sr.  mi- 
nistro doBrasil,  deu-se  por  fmda  a  coaferencia 
da  qual  lavrou-se  o  presente  protocollo  em  tres 
exemplares,  que  vào  assigaados  pelos  tres  ne- 
gociadores.  Feito  na  villa  da  Uniào  aos  20  de  Fé- 
vereiro  de  1865.  (9) 


PROTOCOLLO  CELEBRADO  COM  A  REPOBLICA  ARGENTINA 
SOBRE  A  PÒSigÀO  ASS  UMIDA  PELO  IMPERIO  NO  ESTADO 
ORIENTAL 


Reunidos  na  secretarla  do  niinisterio  das  re- 
lagóes  exteriores,  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  e  secre- 
tario  de  estado  desta  repartigào,  Dr.  D.  Rufmd 
de  Elizalde,  eS.  Ex.  oSr.  enviado  extraordinario 
e  ministro  plenipotenciario  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  do  Brasil,  erii  missào  especial  j unto 
ao  governo  argentino,  coriselheiro  José  Antonio 
Saraiva,  a  firn  de  conferenciarem  àcerca  das  even- 
tualidades  possiveis  no  Rio  da  Prata  por  causa  da 
questfio  orientai^  concordàrào  em  protocoUisar .  as 
seguintes  declaracoes  em  nome  de  seils  respectivos 
governos  os  quaés,  em  virtude  dos  tratados  vi- 
gentes,  tem  o  de  ver  e  interesse  de  man  ter  a  in- 
dependencia,  a  integridade  de  territorio  e  a  sobe- 
rania  da  republica  Orientai  do  Uruguay. 

1 .°  Reconhecera  que  a  paz  da  republica  Orientai 
do  Uruguay  é  a  condicào  indispensavel  para  so- 
lucao  completa  e  salistactoria  de  suas  questoes 
e  difflculdades  intornacionaes  com  a  mesma  re- 
publica; e  que,  auxiliando  e  promovendo  essa 
paz  sempre  que  ella  seja  compativel  com  o  decòro 
de  seus  respeclivos  paizes  e  com  a  soberania  da 
republica  Orientai,  julgào  praticar  um  acto  prò- 
veitoso  nào  so  a  essa  republica,  comò  aos  paizes 


(9)  Deste  protocollo  deu  conhecimeato  ao  senado  or  conselheiroi 
Paranhos  em  seii  dis&curso  prolerido,  perante  aqueUa  camara, 
em  5  de  Junhode  1865:  e  està  tambem  impresso  no  referido» 
opusculo,  do  me»mo  con=ielheiro,  a  pag.  %. 
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Hmilrophes,  que  tém  com  dia  relacoes  mui  es* 
peciaes. 

2,^  Tanto  a  republica  Argentina  corno  o  Imperio 
do  Brasil,  na  plenilude  de  sua  soberania  conio 
Estados  independentes,  podem  em  suas  relagòes 
com  a  republica  Orientai  do  Uruguay,  igualmente 
soberana  e  indepeadenle,  proceder  nos  casos  de 
desinteliigencia  corno  procedem  lodas  as  nacòes, 
servindo-se  para  extinguil-a  dos  melos,  que  se 
reconhecem  licitos  pelo  direilo  das  gentes»  coma 
unica  limitagào  de  que,  qualquer  que  sejao  resul* 
lado  que  o  emprego  destes  meies  produza,  serào 
sempre  respeitados  os  tratados  que  garantem  a 
independencia,  a  integridade  de  territorio  e  a  so- 
berania da  mesma  republica. 

S.*'  Os  governos  argentino  e  o  de  Sua  Mages- 
tade  0  Imperador  do  Brasil,  trataràó  do  ajuste  de 
suas  respectivas  questóes  com  o  governo  orientai, 
auxiliando-se  mutuamente  por  meios  amigaveis 
(  amistosos  )  corno  uma  prova  do  seu  sincero  desejo 
de  ver  terminada  a  sìtuagao  aclual  que  perturba  a 
paz  do  Rio  da  Prata. 

E,  nesta  conformidade,  firmao  dous  de  um  so 
teor,  em  Buenos-Ayres,  aos  22  de  Agosto  de  1864.-- 
José  Antonio  Saraiva. — Rufino  de  Elizalde. 


'  ♦ 


T.        61 


1865. 


Trala.'lo  de  allianca  OiTonsiva ,  e  dofcnsìva  coire  o  Imperio  do 
Brasil,  e  as  republicas  ArgeaUna,  e  do  Uruguay,  coiiira  o  go- 
verno do  Paraguay,  asslguado  na  cidadc  de  Buenos-Ayrescm 
ol.«  do  Maio  de  1885,  e  ralifieado  por  parie  do  Brasil cm  23 
do  luesino  lucz  e  anno  (1} 


DO  ARGUIVO  DA  SEGRETARIA  DE  ESTADO  DOS  NEG0CI09 

ESTRANGEIROS. 


KOS  Dom  Fedro  II ,  Imperador  Conslilucional 
e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil,  eie.,  Fazemos  saber 
a  lodos  OS  que  a  presente  carta  de  conlìrmacào, 
approvacào  eralificaQào  virem,  que  no  primeiro 
dia  do  inez  de  Maio  do  corrente  anno,  se  concluiu 
e  assignou-se,  na  cidade  de  Bueuos-Ayres,  entra 
Nós  e  suas  excellenciaso  Sr.  presidente  da  repu- 
blica  Argentina  e  0  Sr.  governador  provisorio  da 
republica  Orientai  do  Uruguay,  pelos  respectivos 
plenipotenciarios  que  se  achavào  munidos  dos 
competentes  plenos  poderes,  um  tratado  de  al- 
lianQa,  offensiva,  edefensiva,  cujo  leor  é  o  sc- 
guinte: 

0  governo  de  Sua  Mageslade  o  Imperador  do 
Brasil,  0  governo  da  republica  Argentina,  e  o  go- 
verno da  republica  Orientai  do  Uruguay  ; 

Os  dous  primeiros  era  guerra  com  o  governo  da 
republica  do  Paraguay  por  ih'a  terestedeclarado 

(1)  Trocàraose  as  ralificacoes  em  Buenos-Ayres  a  i2  e  13  de 
Junlio  de  1805,  eiilro  o  plenipolenciarlo  brasiteiro  Francisco 
Oclaviano  de  Almeida  Rosa,  e  os  ininisiros  dus  relacòcs  exte- 
riorcs  das  ditas  republicas  U.  Rufino  de  Elizaldc,  e  D.  Carlos 
de  Gas  Irò. 


I 

4 
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de  facto,  e  o  terceiro  em  estado  de*  hostilidade 
e  vendo  arneacada  a  sua  seguranca  interna  pelo 
dito  governo,  ó  qual  violou  a  fé  publica,  Iratados 
solemnes  e  os  usos  inlernacionaes  das  nagòes 
civilisadas  e  commetteu  actos  injustificaveis  de- 
pois de  haver  perturbado  as  rclagoes  com  os  seus 
vizinhos  pelos  maiores  abusos  e  attentados  ; 

Persuadidos  que  apaz,  seguranca  e  prosperi- 
dade  de  suas  respectivas  nagóes  *tornào-se  ini- 
possiveis  eraquanto  existir  o  actaal  governo  do 
Paraguay  e  que  é  urna  necessidade  imperiosa, 
rcclamada  pelos  mais  elevados  interesses,  fazer 
desapparecer  aquelle  governo,  respeitando-se  a 
soberania,  indepenxlencia  e  integridade  territo- 
rial  da  republica  do  Paraguay;  (  2  ) 

Resolverào,  com  està  intengao,  celebrar  um 
tratado  de  allianca,  ofTensiva,  e  defensiva.  e  para 
esse  finì  nomeàràb  seus  plenipotenciarios,  a  saber  ; 

Sua  Mageslade  0  Imperador  do  Brasi I  ao  Exm. 
Sr.  Dr.  Francisco  Octaviano  de  Almeida  Rosa, 
do  seu  conselho,  deputado  là  assemblèa  geral 
legislativa  e  ofiìcial  da  imperiai  ordem  da  Rosa  ; 

Sua  Ex.  o  presidente  da  republica  Argentina 
ao  Exm.  Sr.  Dr  Dom  Rufino  de  Elizalde,  seu 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negocios  es- 
trangeiros  ; 

Sua  Ex.  0  governador  provisorio  da  republica 
Orientai  do  Uruguay  aoExm.  Sr.  Dr.  Dom  Carlos 
de  Castro,  seu  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negocios  estrangeiros; 

Os  quaes,  depois  de  lerem  trocado  seus  rcs- 
pectivos  poderes,  que  forào  achados  em  boa  e 
devida  fórma,  concordàrào  no  seguinte: 

Art.  I.""  Sua  Magestade  olmperador  do  Brasil, 
a  republica  Argentina  e  a  republica  Orientai  do 


(?)  O  mauirestodirigido  pelo  conselhoiro  Paranfios,  em  nonio 
do  gabinete  imperiai,  ao  corpo  diplomatico,  rciaUimlo  os  motivos 
que  obri$;àrào  o  Brasil  a  aceitar  a  {guerra  a  que  a  republica 
ao  Paraguay  o  provocàra  ,  é  um  documenlo  de  grande  valor, 
e  que  sera  com  vantaprem  consultado  pelos  fuiui;os  hìsloria- 
dores.  Vid.  Relatorio  de  1865. 
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Uruguay  scunem  em  allianga  offensiva  e  defenslva 
na  guerra  promovi  da  pelo  governo  do  Paraguay. 

Art.  2.*  Os  alliados  concorrerào  com  todos  os 
meios  de  guerra  de  que  possào  dispòr,  em  terra 
ou  nos  rios,  comò  julgarem  necessario. 

Art.  3.*  Devendo  comegar  as  operacoes  da 
guerra  no  territorio  da  republica  Argentina  ou  na 
parte  do  territorio  paraguayo  que  é  lirriitrophe 
com  aquelle,  o  commando  em  chefe  e  direcgao 
dos  exercitos  alliados  ficao  confìados  ao  presi- 
dente da  mesma  republica  general  em  chefe  do 
exercito  argenti  ao  brigadeiro-general  D.  Barto- 
lomé  Mitre. 

Embora  as  altas  partes  contractantes  estejao 
convencidas  de  que  nao  mudarà  o  terreno  das 
operacoes  da  guerra,  todavia  para  salvar  os  di- 
rei tossoberanos  das  tres  nagòes  firmào  desde 
jà  0  principio  de  reciprocidade  para  o  commando 
era  chefe,  caso  as  ditas  operacoes  se  houverem 
de  traspassar  para  o  territorio  brasileiro  ou 
orientai.  (3)  | 


(3)  As,  estipubcOes  deste  artigo  quanto  a  reciprocidade  no  com" 
mando  dos  exercitos  alliados  conforme  o  territorio  das  opera^òes^ 
forào  contrariadas  de  ìrentc  pela  expedigào  do  aviso  do  ini- 
nisterio  da  guerra  de  3  do  JunUo^  dirigido  ao  presidente  da 
provincia  de  S..  Fedro  do   Sul. 

Os  màos  effeitos  que  poderiào  nascer  dcssa  resolu^ào  do 
gabiuete  imperiai,  rcsolu^ào  que,  nem  fui  hem  aceita  pelo 
paiz,  nem  póde  ser  acoihida  com  beuevolencia  pela  historia, 
foi  felizmente  annullada  pela  presenta  do  Iinperador  em 
UTuguayana  no  niomeuto  da  capitulacào  dessa  praca,  sendo 
que  entào  o  commando  era  chele  dos  exercitos  alliados,  esi- 
tando presenies  os  generaes  Mitre  e  Flores,  foi  assumido  pelo 
soberano  do  Brasil,  e  sob  sua  alta  dìrec^'ào  concluida  a  ren- 
diQào  dns  for^as  paraguayas  que  haviào  invadMo  o  territorio 
brasileiro. 

O  refendo  aviso  era  ex  presso  nestes  termos  ; 

«  Gabineie  do   ministro.— Con/Wencial.—Ministerio  dos  ne- 

rocios  da  guerra.  Rio  de  Janeiro,,  em  3  de  Juniio  de  1865« 
ilm.  eExm.  Sr.  Em  resposla  a  coniidencial  de  V.  Ex.  da« 
tada  de  20  do  passado,  declaro  a  V.  Ex.  o  seguinte  :  devendo 
0  plano  da  campanha  centra  o  Paraguay  ser  organisado,  e 
modificado  segundo  as  circumstancìas  domomenio,  pelos  gè* 
neraes  alliados,  de  accòrdo  com  o  general  Osorio  comman-* 
dante  em  chefe  do  nèsso  exercito,  cumpre  que  os  comman- 
dantes  das  for(;as  dessa  provincia  ou  o  commandante  das  ar- 
mas  presiem  os  auxilios  de  for^as  e  de  maleriues  conforme  o 
requisitar  o.  generai  em  chefe ,  bevendo  as  forgas  que  rc^U*' 
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As  forcas  maritimas  dos  alliados  ficarao  sol) 
o  immediato  comraando  do  vice-almirante  Vis-f 
conde  de  Tamaridaré,  commaudante  em  chefe 
ria  esquadra  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do 
Brasi!. 

As  forcas  terrestres  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador ho  Brasil  formarlo  um  exercito  debaixo 
das  immediatas  ordens  do  seu  general  em  chefe, 
brigadeiro  Manoel  Luiz  Osorio. 

As  forcas  terrestres  da  republica  Orientai  do 
Uruguay^  urna  divisào  das  forgas  brasileiras  e 
outra  das  forgas  argenlinas,  que  designarem  seus 
respectivos  chefes  superiores,  formarào  um  exer-' 
cito  às  ordens  immediatas  do  governador  pro- 
visorio da  republica  Orientai  do  Uruguay  briga- 
deiro-gCAeral  D.  Venancio  Flores* 


rem  na  provincia  operar  de  accArdo  com  o  mesmo  grneral 
CUI  chefe,  se  ì'òr  necessario,  ou  requisitado.  O  general  Osorio 
sera  sempre  o  commaudante  do  exercilo  contri  o  Paraguay, 
o  qual  lioje  opera  nas  margens  do  rio  da  Praia,  ou  do  Uru- 
guay, O  commandante  das  armas,  ou  qualquer  ouiro  das  foryas 
aessa  provincia,  na  qualidade  de  commaudante  de  forgas  de 
reserva,  etc-  (  convèm  repetii-o,  para  evitar  duvidas  )  prestar» 
ao  dito  general  em  chefe  todos  os  auxilios  a  sua  disposi^ào, 
se  assim  elle  o  requi sitar,  e  sendo  preciso  operarào  as  men- 
ciouadas  forcas  de  common  accòrdo  dentro  da  Brovincia,  se 
està  fòr  ìovadìda,  ou  fora  della  ;  nesle  caso  porem  o  general 
Mitre  conforme  o  tratado  da  triplice  allian^a  assumirà  o  com- 
mando  de  todas  as  forgas  aliiadas;  e  se  em  consequencia  de 
iuvasào  dessa  provìncia  os  exercitos  alliados  eutrarem  no  seu 
territorio,  o  commando  tambem  pertencerà  ao  general  Mitre, 
Dee  laro  igualmente  a  V.  Ex.  que  no  caso  de  retirar-se  do  nesso 
lerriiorio  o  exercito  ao  mando  do  general  Osorio,  o  com  man- 
dante das  armas,  ou  das  forcas  qiie  existirem  na  provincia 
operarà  com  csias  dentro  ou  fora  do  Imperio  conforme  o  plano 
de  campanha  ado;',lado  e  que  Ibe  fòr  ^ommunicado.  Ouanto 
ao  supprimenlo  de  fundos,  Jà  o  Sr.  ministro  da  fazeuda  tcm 
ludo  providenciado,  para  que  nào  falte  o  dinheiro  necessario. 
Relativamente  a  ultima  parte  de  sua  refenda  confidencial,  pa- 
.rcce  ao  contrario  do  que  V.  Ex.  diz,  que  os  dous  exercitos 
paraguayos,  o  de  Corrieiiies,  e  o  que  vem  pelo  lado  da  fron- 
leìra  dessa  provincia,  (  S.  Thomé,  ou  Ilapua  )  procuraràò  fazer 
junccdo  a  iìm  de  invadir  a  provincia,  pelo  que  urge  esiarmos 
de  sobreaviso.  Recommendo  lìnalmeute,  e  é  de  esperar  o 
maior  accòrdo ,  e  harmonia  entro  os  diversos  comman- 
dantes,  e  chefes  de  forgas,  com  o  general  em  chefe,  comò  é 
de  absoluta  e  vital  neccssidade,  nas  actuaes  circumstancias  ; 
e  concorrendo  V.  Ex.  para  isso  prestarà  mais  um  relevanle 
servilo  a  causa  dopaiz.  Deus  guarde  a  V ,  Tu\ .— Angelo  Munii 
da  Stiva  /'crroj,— Sr.  Joào  Marcellino  de  Souza  Gonzaga* 
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Art.  4.*  Aordom  e  economia  militar  dos  cxer- 
cilos  alliados  depeaderàó  uaicameate  de  seus 
proprios  chefos. 

As  despczas  de  soldo,  subsistencia,  mimicoes 
desucrra,  armamento,  vestuario  emciosilerao- 
bilisagào  das  Iropas  alliadas  serào  feitas  a  custa 
dos  respectivos  Eslados. 

Art.  5.°  As  altas  partes  conlractantes.  prestar- 
sc-liào  mutiijìmeote,  em  caso  de  neccssidadc, 
lodos  OS  auxìlios  oii  elementos  de  guerra  de  que 
disponhao,  na  fórma  que  ajustarem. 

Art,  6/  Os  alliados  se  compromettem  solemnc- 
mente  a  nào  deporem  as  armas  senào  de  commura 
accòrdo,  e  sómente  depois  de  derribada  a  autori- 
dadedoactual  governo  do  Paraguay;  bemcomo 
a  nao  ncgociarem  separadamente  com  o  inimigo 
commum,  nem  celebrarem  tratados  de  paz,  tregoa 
ou  armislicio,  nem  convencao  alguma  para  sus- 
pender  ou  fin  dar  a  guerra,  senào  de  perfeito  ac- 
còrdo entro  todos. 

Art.  7.°  Nào  sendo  a  guerra  contra  o  povo 
do  Paraguay  e  sim  contra  o  seu  governo,  os  al- 
liados poderao  admittir  em  uma  legiào  paraguaya 
oscidadàosdessa  nacionalidade  que  queirào  con- 
correr para  derribar  0  dito  governo  elliesdarào 
OS  elementos  necessarios,  na  fórma  e  com  as  con- 
dicóes  que  se  ajustarem. 

Art.  8/  Os  alliados  se  obrigao  a  respeitar  a 
independencia,  soberania  e  integridade  territo^ 
rial  da  republica  do  Paraguay.  Em  consequencia 
o  povo  paraguayo  poderi  escolher  o  governo  e 
instituigòes  que  Ihe  aprouverem,  nao  podendo 
incorporar-se  a  nenhum  dos  alliados  e  nem  pedir 
o  seu  protectorado  comò  consequencia  desta 
guerra. 

Art.  9.*  A  independencia,  soberania  e  integri- 
dade territorial  da  republica  do  Paraguay  serào 
garantidas  collcctivamente  de  accòrdo  comoar- 
tigo  antecedente  pclas  altas  partes  contractantes 
durante  o  periodo  de  cinco  annos. 

Art.  10.  Concordào  entro  si  as  altas  partes 
conlractantes  quo  as  franquezas,  privilegios  ou 
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concosso.^s  quo  ohlenlifio  do  Rovorno  do  Ta- 
raguay  Imo  de  sercommuns  a  lodos  cUes,  gra- 
tuilumente  se  forem  gratuitos  ou  com  a  raesma 
compensacao  ou  cqiiivalencia.  se  forem  coadi- 
ciooaes. 

Art.  11.  Derribado  o  aclual  governo  da  re- 
publica  do  Paragu.iy,  os  alliados  farào  os  ajustes 
necessarios  com  a  auloridade  qiie  alli  se  consti- 
luir  para  assegiirar  a  livre  navegagào  dos  rios 
Tararla  e  do  Paraguay,  de  sorte  que  os  regula- 
menlos  ou  leis  daquélla  rcpublica  nao  possào 
estorvar,  cntorpecer  ou  onerar  o  transito  e  a  na- 
vegacào  directa  dosnavios  mercanl(^s  e  de  guerra 
dos  Éstados  alliados,  dirigindo-se  para  seus  ler- 
ritorios  respectivos  ou  para  territorio  que  nàó 
pertenga  ao  Paraguay;  e  tomaràò  as  garantias 
convenientes  para  cliectividade  daquelles  ajus- 
tes sob  a  base  de  que  os  regulamentos  de  po- 
lida  fluvial,  quér  para  aquelles  dous  rios,  quér 
para  o  rio  Uruguay,  scrào  feilos  de  commum 
accòrdo  entre  os  alliados  e  os  demais  ribeiri- 
nhos,  que  dentro  do  prazo  que  ajustarem  os 
ditos  alliados  adherirem  ao  convite  que  Ihes  sera 
dirigido. 

Art.  12.  Os  alliados  reservao-se  combinar 
entre  si  os  meios  mais  proprios  para  garantir 
a  paz  com  a  republica  do  Paraguay,  depois  de 
derribado  o  governo  actual. 

Art.  13.  Os  alliados  nomearào  opportunamente 
OS  plenipotenciarios  para  a  celebracào  dos  ajus- 
tes, convencòcs  ou  tratados  que  se  tenhào  de 
fazer  com  o  governo  que  se  eslabelecer  no  Pa- 
raguay. 

Art.  14.  Os  alliados  e-xigiràò  desse  governo  o 
pagamento  das  despezas  da  guerra  que  se  virao 
obrigados  a  aceilar,  beni  comò  roparaoào  e  indcm- 
nisagào  dos  damnosc  prejuizos  às  suas  proprie- 
dades  publicas  e  particulares  e  às  pessoas  de  seus 
concidadàos,  sem  expressa  declaragàò  de  guerra  ; 
e  dos  damnos  e  i)rejuizos  veriiìcados  porterior- 
mente  com  violagào  dos  principios  que  regem 
0  direito  da  guerra. 
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^  Arop!il>lica  Orientai  do  Uruguay  exigiralambem 
«ma  indcmnìsaQào  proporcionada  aos  damnos  e 
prejuizos  que  Ihe  causa  o  governo  do  Paraguay 
pela  guerra  em  que  a  obriga  a  entrar  para  de- 
leader sua  seguranca  ameagada  por  aquelle  go- 
verno. 

Art.  15.  Era  urna  convencào  especial  se  mar- 
carà  0  modo  e  fórma  de  liquidar  e  pagar  a  di- 
vida procedente  das  causas  mencionadas. 

Art.  16.  Para  evitar  as  dissencòes  e  guerras 
que  trazem  comsigo  as  questócs  de  limites,  flca 
estabelecido  que  os  alliados  exigirào  do  governo 
do  Paraguay  que  celebre  com  os  respectivos  go- 
vernos  tratados  definiti vos  de  limites  sob  as  se- 
guintes  bases: 

0  Imperio  do  Brasil  se  dividirà  da  republica 
do  Paraguay  :  ' 

DoladodoParanàpeloprimeiro  rio  abaixo  do 
Salto  das  Sete  Quédas,  que  segundoa  recente  carta 
de  Mouchez  é  o  Igurey,  e  da  foz  do  Igurey  e  por 
elle  acima  a  procurar  as  suas  nascentes. 

Do  lado  da  margem  esquerda  do  Paraguay 
pelo  rio  Apa  desde  a  foz  ale  as  suas  nascentes  ; 

No  interior,  pelos  cumes  da  serra  de  Maracajù, 
sendo  as  vertentes  de  leste  do  Brasil  e  as  de 
oéste  do  Paraguay  e  tirando-se  da  mesma  serra 
linhas  as  mais  rectas  em  direccao  às  nascentes 
do  Apa  e  do  Igurey. 

A  republica  Argentina  sera  dividida  da  re- 
publica do  Paraguay  pelos  rios  Parana  e  Pa- 
raguay a  encontrar  os  limites  com  o  Imperio 
do  Brasil  sendo  estcs  do  lado  da  margem  di- 
reita  do  rio  Paraguay  a  Bahia    Negra. 

Art.  47.  Os  alliados  se  garantem  reciproca- 
mente 0  fiel  cumpriraento  dos  convenios,  ajustes 
e  tratados  que  se  devem  celebrar  com  o  governo 
quo  se  lem  de  estabelecer  na  republica  do  Pa- 
raguay, em  virlude  do  que  foi  concordado  no 
presente  tralado  de  allianga,  o  qual  ficaró.  sempre 
em  toda  a  sua  forga  e  vigor  para  o  flm  de  que 
estas  estipulagóes  sejào  respeiladas  e  executadas 
pela  republica  do   Paraguay. 
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^  Para  conseguir  este  resultado  concordSo  que  no 
caso  em  que  urna  das  altas  partes  contractanteti 
ndo  possa  obter  do  governo  do  Paraguay  o  cuni^ 
primento  do  ajustado,  ou  no  caso  em  que  este  g0:« 
verno  tenie  annullar  as  estipula(;des  ajustadas  com 
osalliados,  os  outros  empregarào  activamente  seus 
esforcos  para  fazel-as  respeilar. 

Si  estes  esforcos  forem  inuteis,  os  alliados  con- 
oorreràò  com  todos  os  seus  melos  para  fazer  ef« 
fectiva  a  execugao  daquellas  estipulagoes. 

Art.  18.  Esle  tralado  se  conservare  secreto  até 
que  se  consiga  o  fim  principal  da  allianga. 

Art.  19.  As  estìpulagòes  deste  tratado,  que  nao 
dependao  do  poder  legislativo  para  serem  ratifi- 
cadas,  comecarào  a  vigorar  desde  que  seja  appro- 
vado  pelos  governos  respectivos,  e  as  outras  desde 
a  troca  das  ratificacòes  que  terà  lugar  dentro  do 
prazo  de  quarenta'  dias,  contados  da  data  do 
mesmo  tratado,  ou  antes  se  fòr  possivel^  que  se  farià 
na  cidade  de  Buenos-Ayres . 

Em  testemunho  do  que,  nós  abaixo  assignados, 
plenipotenciarios  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
do  Brasi],  de  sua  excellencia  o  Sr.  presidente  da 
republica  Argentina  e  de  sua  excellencia  o  Sr .  gor 
vemador  provisorio  da  republica  Orientai  do  Uru- 
guay, em  virtudede  nossos  plenos  poderes,  assig- 
nàmos  o  presente  tratado  e  Ihe  fizemos  por  os 
nossos  sellos. 

Cidade  de  Buenos- Ayres,  l.'de  Maio  do  anno 
do  nascimento  deNosso  Senhor,  de  1865.— (L.S.) 
Francisco  Octaviano  de  Almeida  Rosa.  (L.  S.) 
Rufino  de  EUsalde.   (L.  S.)  Carlos  de  Castro. 

PROTOCOLLO  E  REVERSAES  RELATIVAS  AO  TRA-*- 

TADO  DE  ALLIANgA. 

BemoUf&o  de  fortlflea^ 5e8  e  divisào  de  annas,  tropliéeii 

e  presas.  • 

Protocollo.  ! 

Reunidos  na  secretarla  de  estado  das  rela^des 
eiteriores  da  republica  Argentina  os  Exms«  Srs% 

T«  62 
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ItlénipotenciArios  de  Sua  Magestade  o  Imperaddr 
do  Brasil,  do  governo  da  republica  Argentina  o 
do  governo  da  republica  Orientai  do  Uruguay^ 
abaixo  assignados,  concordàrào  no  seguinte  : 

1  .•  Que  em  cumprimento  do  tralado  de  allian^a 
desta  data  se  farào  demolir  as  fortilicagòes  de 
Humaytà  e  nSo  se  permittirà  levantar  para  o  fu-^ 
turo  outras  de  igual  natureza,  que  possào  impe- 
dir a  fiel  execucao  das  estipula^óes  daquelle 
tratado . 

2.*  Que  sendo  urna  das  medidas  necesf^arias 
para  garanlir-se  a  paz  com  o  governo  que  se  es- 
tabelecja  no  Paraguay  nào  deixar  armas,  nem 
elementos  de  guerra,  as  que  se  encontrarem  sejào 
divididas  em  partes  iguaes  pelos  alliados. 

3.*  Que  OS  Irophéos  e  presas,  que  Ibrem  to- 
mados  ao  inimigo,  se  dividào  entro  aquelles  dos 
alliados  que  tenhao  feito  a  caplura. 

4.*  Que  OS  chefes  superiores  dos  exercitos  al- 
liados combinem  nos  meìos  de  exccutar  esles 
ajustes.     . 

E  assignàrao  em  Buenos-Ayres ,  em  !.•  de 
Maio  de  1865. — Francisco  Octaviano  de  Almeida 
Rosa. — Rufino  de  Eli zalde.— Carlos  de  Castro, 


COMMANDO    EM  CHEFE. 

Mlssàfli  espeolal  do  Brasll ,  Bnenos-Ayres,  f  .o  de  Mai* 

de  i865. 

Sr.  ministro.— Nas  conferencias  que  prece^ 
derào  o  tratado  de  allianca,  que  nesta  data  as- 
sìgno  com  Y.  Ex.  e  com  o  Exm.  Sr.  Dr.  D.  Carlo» 
de  Castro,  pieni potenciario  da  republica  Orientai 
do  Uruguay,  ficou  entendido  entre  os  tres  ple- 
sipotenciarios  que  à  vista  da  redacQao  Clara  do 
periodo  primeiro  do  art.  3.*  daquelle  tratado 
era  desnecessario  exceptuur  expressamente,  es- 
tando jà  exceptuadas,  as  operacòes  de  guerra 
aggressiva  ou  defensiva  que  o  governo  imperiai 
jmandasse  t>zep  no  territorio  paraguayo  pela  fron- 
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leira  d«  Malo  Grosso  ou  por  qualquer  oiitro  ponto 
da  fronteira  do  Brasil,  a  menos  que  as  Iropas 
empregadas  em  taes  opera^òes  nào  tenhào  de 
entrar  em  uma  aet^o  conjuncta  contra  o  initnigo 
commum . 

Renovo  , a  V.  Ex.  os  meus  proteslos  de  estima 
e  consideracào.— A  S  Ex.  o  Sr.  Dr.  D.  Rufino  de 
Elizaldc,  pieni potenciario  da  republica  Argentina. 
— Francisco  Octaviano  de  Almeida  Rosa. 

(De  igual  teor  ao plenipotenciario  da  republica 
Orientai  do  Uruguay.  ) 


DIREITOS  DA  BOLIVIA  AO  TERRITORIO  DA  MARGEM  DO  RIO 

PARAGUAY. 


Mlssào  cspeeiftl  do  Brasil,  Biienos-Ayres  »  i.«  4e  Malo 

de  i865. 

Sr.  ministro. — Nas  conferencias ,  que  prece- 
derao  à  adopgao  do  art.  16  do  tratado  deal- 
ManQa  que  nesta  data  assigno  com  Y.  Ex.  e  com  p 
Exm.  Sr.  Dr.  D.  Carlos  de  Castro,  plenipotenciario 
da  republica  Orientai  do  Uruguay,  ficou  entrè  os 
tres  plenipotenciarios  entendido,  comò  pensa- 
mento de  seus  respectivos  governos,  que  o  dito 
artigo  nào  prcjudicava  a  quaesquer  reclamacóes 
que  faga  a  republica  da  Bolivia  de  territorio  na 
margem  direita  do  rio  Paraguay  e  sómente  se 
referia  às  questoes  suscitadas  pela  republica  do 
Paraguay.  (4) 


(4)  O  governo  da  Bolivia  dlrigiu  reclamacóes  ao  gabtnete 
imperia!  por  nota  de  6  de  Juiho  de  1866  a  proposito  das  esr 
tipula^òes  do  art.  16  do  tratado  da  triplice  alliau^a  relativo 
a  fixagào  dos  limites  entro  a  republica  Argentina  e  o  Brasil 
pelo  lado  da  margem  direita  do  rio  Paraguay. 

Explicando  porém  o  governo  brasiléiro  o  verdadeiro  alcance 
daquellas  estipuls^góes  deu-se  por  satisfeìto  o  da  Bolivia  express 
sando-se  a  este  respeito  o  ministro  das  rela^Oes  exteriores  da 
•jrepublica  D.  Mariano  Denato  Jlf unor  em  seu  rela torio  dirigido 
ao  congresso  em  1868  nos  seguintes  termos: 
;  «  Quando  Q  gQverno  boliviano  teve  conhccimento  do  trotad^ 
secreto  do  l.o  de  Maio  de  1865/  ajustado* entraosgovoraqs ar.- 
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Reitero  a  Y.  Ex.  os  m£us  prolestos  de estioid e 
consideragao.— AS.  Ex.  o  Sr.  Dr.  D.  Rufino  de 
Elizalde»  pleoipotenciario  da  republica  Argenliiia. 
— Francisco  Oclaoiano  de  Almeida  Rom. 

(De  igual  teor  ao  plenipotenciario  da  republica 
Orientai  do  Uruguay.  ) 


BlRECr.AO  MILITAR  DA  GU£RRA* 

il 

Protocolla. 

Aos  tres  dias  do  inez  de  Outubro  de  mil  oilo- 
centos  sessanta  e  oito  reunirào-se  em  Buenos- 
Ayres  no  ministerio  de  relagoes  exteriores  S.  Ex. 
0  Sr.  Dr.  D.  Rufino  de  Elizalde,  ministro  e  se- 
cretano de  estado  dessa  reparticào,  e  S.  Ex.  a 
Sr.  conselheiro  JoaquimThomaz'do  Amarai,  en- 
Tiado  extraordinario  e  ministro  plenipotenciario 
de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil  emmissàoes- 
pecial,  ambos  autorizados  por  seus  respectivos  go- 
vernos  para  tratar  do  assqmpto  adiante  declarado  ; 
e,  attendendo  a  que  S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  D.  ManoelHer- 
rera  y  Obes,  ministro  e  secretario  de  estado  de 
relacòes  exteriores  e  plenipotenciario  da  re- 
publica Orientai  do  Uruguay,  nào  pòde  assistir 
a  està  conferencia  porque  sua  presenta  é  actual- 
mente  necessaria  em  Montevidéo,  segundo  ma- 
nifestou ,  convierao  no  seguinte  projecto  de 
accòrdo,  o  qual'serà  commuoicado  por  ambas  as 
partes  ao  dito  3r.  Herrera  y  Obes  e  considerado 
comò  definitivamente  concluido  e  aceito  por  to- 
dos  logo  que  S.  Ex.  declarar  que  o  governo  orien- 
tai Ihe  dà  0  seu  assentimento . 


IfentiDO,  brasileiro,  e  do  Uruguay,  para  levar  a  guerra  ao  Pa- 
raguay, jQlgou  de  seu  dever  pedìr  explicac^es  a  esses  govefoos . 
score  0  espirito  do  art.  16,  que  parecia  atacar  directamenie 
<os  direitos  territoriaes  da  republica.  As  expUcacoes  que  te 
derdo  satUfizerào  campUtaimnte  nossas  €xigenc%asj  e  eUas  fora» 

fimù  ampiamente  con/irmoddi  f^W  enma4Q  tmimo  r9ndcnt9 
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Os  gov^rnos  do  Brasil,  da  republica  Argeiittoa^ 
e  da  répiiblica  Oriedtal  do  Uruguay,  alliados  em 
guerra  contra  o  do  Paraguay,  desejaado  provera 
direecao  militar  desia  guerra  ale  que>  se  jul- 
garem  convenienle,  ponhào-se  de  accòrdo  a  res- 
peito  do  commando  em  chefe  e  direccào  dos 
exercitos  alliados,  de  que  falla  o  art.  3.%  do 
(rètado  de  allianc^a»  convém  nas  seguiutes  dispo- 
sigòes  : 

As  forcas  de  cada  urna  das  poteocias  alliadas^ 
ficaràò  sob  o  exclusivo  Gommando  do  respeclivo 
general  em  chefe . 

Emquanto  a  guerra  fòr  feita  em  territorio  para- 
gu^yo  as  operacoes  railitares  serào  resolvidas  de 
cummum  accòrdo  pelos  Ires  generaes  em  chefe. 
tanto  quanto  as  circumstancias  o  permittirem.  (5) 

Em  fé  do  que  os  referidos  Srs.  firmào  o  presente 
protocollo  em  dous  exemplares. — JoaquimTho^ 
maz  do  Amarai. -r-Rufino  de  Elizalde. 

CREA(JAO  DE  OM  GOVERNO    PRO  VISORIO  NO  PARAGUAY 

Aceòrdo  dos  alliados. 

Primciro  Protocòllo. 

Aos  dous  dias  do  mez  de  Junho  do  anno  do 
Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil 
€Ìtocentos  sessenta  e  nòve  reunirào-se  em  Buenos- 
Ayres,  na  secretaria  de  estado  do  mfinisterio  de 
relacoes  exteriores,  os  tres  plenipotenciarios  dos 
governos  alliados;  a  saber:  S.  Ex.  o  Sr.  con- 
selheiro  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  enviado  ex- 
traordinario e  ministro  plenipotenciario  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  do  Brasil,  em  missào  es« 
pecial;  S.    Ex.   o  Sr.  Dr.  D.    Mariano  Varela, 


(5)  Este  accòrdo  foi  ai^rovado  pelo  governo  orientai  por 

nota  a^  H  de  Outubro  de  iWS.^-A^Iatorìo  de  lS7a  a&nexos.    ^ 


—  494  — 

ministro  e  secrelario  d^  estado  das  rela^;desex- 
Icriores  da  republica  Argentina;  e  S.  Ex.  o  Sr;. 
Dr.  D.  Adolfo  Rodriguez,  enviado  exlrawdiQwia 
e  ministro  plenipotenciarìo  da  republica  Orientai 
do  Uruguay,  em  missao  especial. 

Considerando  os  ditos  plenipotenciarios  o  esr 
tado  de  sua  negociacfto  pendente,  relativa  ao 
rcconhecimento  do  'governo  provisorìo  quc  os 
cidadàos  paraguayos  pretendem  estabelecer  na 
Assump^o,  segundo  o  exposto  em  suas  confe- 
rencias  verbaes  de  21,  22,  27  e  30  de  Abril  ul- 
timo, e  nos  seus  memorandos  de  30  de  Abril, 
8,  17  e  48  de  Maio  proximos  passados:  ^6) 

S.  Ex.  0  Sr.  pien  ipotenciario  argentino  tev€f 
a  palavra  em  pnmeiro  lugar  e  disse  que  o  seù 
governo  havia  tornado  na  mais  seria  consideragào 
assim  0  segundo  comò  o  primeiro  memorandum 
do  illustrado  Sr.  plenipotenciarìo  brasileiro; 
mas  (jue  seus  escrnpulos,  sobre  as  quesloesdc 
principios  e  de  conveniencia,  manifestados  em 
seu  memorandum  de  8  de  Maio,  nào  tinhao  sido 
desvanecidos  por  aquelles  documentos,  com- 
quanto  esteja  disposto  a  concorrer  para  o  esta- 
belecimento  de  ura  governo  paraguayo  proviso- 
rio e  hoje  mais  ainda  do  que  antes,  se  é  pos- 
sivel,  deseje  proceder  no  mais  perfeito  e  ami- 
gavel  accòrdo  com  seus  alliados.  Quesua  diver- 
gencia,  no  modo  de  considerar  presentemente 
as  rela^oes  dos  governos  alliados  comò  que  se 
trala  de  estabelecer  no  Paraguay,  elle  pede  que 
se  nào  attribua  senào  a  um  verdadeiro  zelo  peios 
creditos  e  interesses  communs  da  allian^a.  Fir 
nalmente,  que  multo  estimarla  chegar  a  um 
accòrdo  que  satisfizesse  ao  objecto  essencial  ^ 
urgente  destas  conferencias,  deixando  todosos 
governos  satisfeitos  e  sem  amenor  quebracni 
suas  tao  bem  cuUivadas  relagoes  de,  amigos  e  al- 
liados. 


(6)  Estcs  imporlanles  mamorandof  estilo  publicados  no  Bela' 
UriQ  Giudo.  .  ,.     . 
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S.  Ex.  0  Sr.  pieni potenciario  orientar  disso 
qtìe,  expressamente  autorisado  pelo  seu  governa 
sobFe  OS  ponlos  controvertidos  nas  conferencias 
terbaes  e  nos  memorandos,  confìrmava  as  suas 
opiniòes  anteriores,  e  segando  estas  aceitaria 
as  bases  formuh'ìdas  pelo  Sr.  plenipoteuciario 
brasileiro,  salva  alguma  raodiftoacào  meramente 
de  fórma.  Que>  pertanto,  so  dìscordavja  da  idèa 
de  aceitar  presentemente  o  compromisso  de  cele- 
brarem-secom  0  governo  paraguayo  prò  visorio  os 
ajusles  definilivos  depaz. 

S.  Ex.  o  Sr,  plenipolenciario  brasileiro  disse 
que  fazia  inteira  justi^a  às  inlencòes  dos  go- 
vernos  alliados  representados  por  sens  illustres 
collegas,  mas  que  suas  opiniòes  erào  hojc  aindu 
mais  flrmes.  porqiie  linhào  nova  e  expressa  ap- 
provagào  do  governo  imperiai,  que com profundo 
pezar  soubera  das  causas  que  retardavào  o 
desejado  accòrdo,  e  Ihe  recommendàra  o  mais 
franco  e  efficaz  appello  a  alla  illustracào  e  aos 
sentimentos  amigaveis  de  seus  dignos  aìliados. 
Acrescenlou  omesmo  Sr.  plenipolenciario  que 
lamentava  o  tempo  que  essa  divergencia  lem 
feito  perder,  mas  reconhecia  a  boa  vontade  de 
todos  e  a  importancia  do  assumpto.  Conven- 
cido  de  que.é  urgente  vencer  de  algum  modo 
amigavei  essa  inesperada  difSculdade  e  espe- 
rando que  assim  acontega,  visto  que  todos  con- 
cordào  na  creajao  do  governo  paraguayo  provi- 
sorio, convidava  os  seus  illustrados  collegas  para 
proporem  a  modifìcacào  quejulgassem  aeeitavel 
sobreas  bases  jà  examinadas  nas  conferencias 
anteriores. 

0  Sr.  plenipolenciario  argentino  declarou  que 
Ihe  parecia  possivel  evitar  a  dissidencia  actual,  e 
realisar  a  idèa  capital  em  que  todos  estào  de 
accòrdo,  deixando  o  mais  para  qualquer  outra 
ajùste  ulterior.  Que  esto  resultado  se  poderia 
consegair,  segundo  o  pensar  do  seu  governo» 
daiido*se  outra  fórma  as  bases  terceira  e  quarta 
das  formuladas  pelo  Sr.  plenipolenciario  bra- 
sileiro. 
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'  Estas  duas  basca»  no  projeeto  offenecicto  pelo 
Sr.  conselheiro  Paranhos,  estào  assim  concebidas  r 

«  Consequentemente,  o  governo  para^uayo  pro- 
visorio adherirà  ao  Iratado  da  triplice  allian^ 
que  é  a  condigao  preliminar  de  paz  dos  allia- 
dos  com  a  republica:  salva  qualquer  modifi- 
ca^ào  que,  no  proprio  ioteresse  do  Paragiii^, 
se  eslipule  ullerioroienle  por  mutuo  asseolimento 
dos  alliados  e  do  mesmo  governo  provisorio.. 

«  Desta  adhesào  resultare  que  o  novo  governo 
paraguayo,  sem  deixar  de  ter  piena  liberdade 
no  exercicio  de  sua  soberania  nacional,  no  lo- 
cante a  guerra  e  aos  direitos  dos  alliados,  que 
se  referem  às  causas  e  effeitos  da  roesma  guerra, 
lìcara  ligado  por  aquelle  paolo  a  proceder  de  in^ 
teiro  accòrdo  com  os  alliados.  » 

0  Sr.  plenipotenciario  argentioo  propòz  que 
as  ditas  duas  bases  fossem  substituidas  pela  se- 
guinte  : 

a  Ligados  estos  gobiernos  por  um  tratado  de 
alianza,  que  és  boy  del  dominio  pùblico,  en  él 
que  se  consignan  los  propositos  y  flnes  de  la  guer- 
ra à  que  las  tres  Potencias  que  lo  firman,  fueron 
arrastradas  por  el  dictador  Lopez,  el  gobierno 
provisorio  que  ahora  se  establezca,  en  el  Para- 
guay, se  obligarà  a  proceder  de  eiitero  acuerdo 
con  los  aliados  basta  la  terminacion  de  la  guer- 
ra. » 

0  Sr-  plenipotenciario  orientai,  depois  de  exa- 
minar  a  sobredita  emenda,  disse  que  Ibeparecia 
uma  questào  de  pura  fórma,  visto  que  erào  salvo| 
ahi  OS  compromissos  da  allianca  e  a  elles  sé  fa? 
zia  expressa  referencia .  Que  por  sua  parte  nào 
se  opporia  a  nova  redactjao. 

0  Sr.   plenipotenciario  brasileiro  respondeu 

uè  ia  corresponder  ao  pensamento  conciliàdor 

0  illustrado  plenipotenciario  do  governo  argenr 
tino,  de  nào  adiar-^se  por  mais  tempo  a  id^a 
essencial  da  creacào  do  governo  provi^orlo  parar 
^layo,  procurando  uma  fórma  de  accòrdo»  ^ue 
deixe  a  ac^ào  dos  alliados  inteirameette  lifre, 
para  procederem  mais  tarde  segundo  a  marcba 


i 
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dos  acontecimentos  militares  e  politicos,  os  quaes, 
corno  prevé  o*  Sr.  plenipotenciario  argentino, 
podem  desvanecer  de  facto  a  dissidencia  ora 
mànìfestada  na  discussào  de  princìpios  e  de 
opportunidade,  ou  determinar  outro  e  mais  sa- 
tisfactorio  accòrdo  entre  os  mesmos  aliiados, 
de  conforraidade  com  seus  solemnes-  compro- 
mìssos,   a  que  todos  sào  igualmente  fìeis. 

Consequentemente  propòz  o  Sr.  plenipotencia- 
rio brasileiro  que  a  nova  redacQào  do  seu  illus- 
trado  collega  se  acrescentassem  mais  algumas 
palavras  que  melhor  expliquem  o  pensamento 
dos  aliiados,  de  nao  estorvarem  a  acQào  que  é 
da  competencia  exclusiva  do  governo  paraguayo, 
e  melhor  definào  a  natureza  das  obrigagoes  deste 
para  com  os  aliiados.  Cora  esse  additamento  a 
nova  redaccao  das  duas  mencionadas  bases  fica- 
ria  assira  concebida: 

«  Ligados  estos  gobiernos  por  un  tratado  de 
alianza,  que  és  hoy  del  dominio  pùblico,  en  el  que 
se  consignan  los  propositos  y  fiues  de  la  guerra,  a 
que  las  tres  Potencias  que  lo  flrman  fueron  arras- 
tradas  por  el  dictador  Lopez ,  el  gobierno  pro- 
visorio que  ahora  se  establezca  en  el  Paraguay, 
sin  dejar  de  tener  piena  libertad  en  el  ejercicio  de 
su  soberanianacional,  en  lo  tocante  a  la  guerra, 
teniendo  presentes  las  prescriciones  del  refendo 
tratado,  se  obligarà  à  proceder  de  entero  acuerdo 
con  los  aliados  basta  la  termiaacion  de  la  misma 
guerra.  » 

Està  ultima  redacgào  foi  aceita  pelos  tres  ple- 
nipotenciarios,  entendendo  todos  que  deste  modo 
se  evitào  os  embaragos  que  encontràrào  ao  que- 
rerem  desde  jà  definir  todas  as  suas  relagoes  fu- 
turas  com  o  governo  paraguayo  provisorio.  Que 
0  tratado  do  1  .**  de  Maio  de  1 865  contéra  òs  com- 
promissos  solemnes  dos  aliiados ,  e  que,  sendo 
um  destes  o  de  commum  accòrdo  era  todos  os 
casos  da  allianca,  poderiào  os  mesmos  aliiados 
adoptar  ulteriormente  os  alvitres  que  aconselhem 
OS  acontecimentos,  comò  o  assegurào  a  identi- 
dade  de  suas  vistas  e  os  sentimentos  de  amizade 
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e  uniao  que  os  animào  e  igualmeate ,  para  leva- 
rem  ao  cabo  a  sua  justae  gloriosa  empreza. 

Eoiquanto  à  uUima  das  bases  contidas  no  prò- 
jecto  brasileiro,  a  quo  o  presente  protocollo  se 
refere,  e  que  foi  tambem  aceila  por  todos  os  ple- 
nipotenclarios,  concordou-se  em  que  os  mesmos 
plenipolenciarios  a  expressassem  comò  um  volo 
e  conselho  araigàvel  dos  alUados,  em  sua  res- 
posta officiai  àcoramissào  paraguaya. 

A  base  acima  mencionada  é  a  se^uinte  : — «  No 
intuito  de  animar  o  espirilo  de  uniao  entre  os  pa- 
raguayos  e  de  assegurar  o  mais  decidido  apoio 
nacional  ao  novo  governo,  convem  que  esle  se 
componila  de  tres  membros,  'sob  a  denomìnagào 
de  junta  governativa  ou  outra  seraelhante.  Ainda 
que  um  delles  tenha  o  titulo  de  presidente  e  exer^a 
comò  tal  funcgoes  especiaes,  a  autoridade  su- 
prema residirà  no  corpo  collcclivo,  distribuin- 
do-se  as  differentes  attribuigòes  ad  ministrati vas 
da  mesma  junta,  do  modo  mais  razoavel,  por 
cada  um  de  seus  membros .  y> 

Finalmente  convierao  em  que  se  lavrasse  um 
protocollo  especial,  comò  resultado  da  presente 
conferencia,  no  qual  se  formulem  os  termos  pre- 
cisos  do  seu  accòrdo  relativo  ao  reconhecimento 
do,  governo  provisorio  que  os.cidadaos  para- 
guàyos  desejao  estabelecer  na  capital  de  sua  pa- 
tria. 

Emtestemunho  do  que,  nós  abaixo  assignados, 
plenipotenciarios  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
do  Brasil,  da  republica  Argentina  e  da  republica 
Orientai  do  Uruguay,  fizemos  lavrar  o  presente 
protocollo  ,  em  tres  autographos ,  em  virtude  de 
nossos  plenos  poderes,  o  assignàmos  com  nossos 
punhos  e  Ihe  fizemos  por  o  sello  de  nossas  armas. 
— (  L.  S.)  José  Maria  da  Silva  Paranhos*—{L.  S.  ) 
Adolpho  Rodriguez.—{L.  S.) Mariano  Varila. 

Segundo  Protocollo. 

Aos  dous  dìas  do  mez  de  Junho  do  anno  do 
I!fascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil 
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oitocenlos  sessenta  e  nove,  na  cidade  de  Buenos- 
Ayres,  reunirao-se  na  secretarla  do  ministerio 
de  relagoes  exteriores  os  plenipotencìarios  dos 
governos  alliados,  a  saber:  S.  Ex.  oSr.  conselheiro 
José  Maria  da  Silva  Paranhos,  enviado  extraordi- 
nario e  ministro  plenipotenciario  de  Sua  Mages- 
tade  0  Imperadof  do  Brasil,  em  missao  especial  ; 
S.  Ex.  0  Sr.  Dr.  D.  Mariano  Varela,  ministro  e  se- 
cretano de  estado  das  relacoes  exteriores  da  repu- 
blìca  Argentina;  e  S.  Ex.  ò  Sr.  Dr.  D.  Adolfo  Ro- 
driguez,  enviado  extraordinario  e  ministro  pleni- 
potenciario da  republica  Orientai  do  Uruguay,  em 
missao  especia  J . 

0  objecto  da  presente  conferencia  era  accor- 
darera  definitivamente  sobre  os  termos  do  reco- 
nheciraento  do  governo  provisorio  que  oscidadaos 
paraguayos,  amigos  da  allianca,  pretendem  esta- 
belecer,  conforme  a  raanifestaQao  subscripta  por 
grande  numero  delles  e  transmittida  aos  mesmos 
plenipotenciarios  por  nota  de  29  de  Abril  ultimo, 
da  commissào  encarregada  de  promover  a  rea- 
lizaQào  dessas  nobres  e  legitimas  aspiragoes  do 
povo  paraguayo .  (  7  ) 


(7)  Aeta  para  a  creando  de  um  governo  provùorio  no  Faraguay^ 
— Assumpc^o,  31  de  Mar^o  de  18G9.— Os  cidadàos  paragua  os 
abaixo  assignados,  animados  do  descjo  de  ver  cessar  quanto 
antes  o  horrivel  martyrio  do  povo  paragaayo  e  de  organizar 
um  governo  que  seja  a  expressào  da  legitima  soberania  pò- 
pular;  considerando  quo  é  um  dover  de  lodo  o  cidadào  para- 
guayo  contribuir  para  que  seja  combatido  o  poder  que  resta 
ao  general  Lopez,  e  coin  o  qual,  servindo-se  dos  meios  mais 
reprovados,  elle  conserva  presas  e  subaiettidas  a  crucis  tra- 
tamentos  as  innocenies  familias  e  as  povoa^^òes,  arrastando-as 
a  seus  acampamentos  ;  quo  està  causando  eslerihnente  a  total 
rulna  da  populagào  que  ainda  resta  e  dos  iriteresses  da  repu* 
blica,  corno  consequencia  da  guerra  e  da  cruoldade  e  inaudito 
rigor,  a  todos  os  respeitos  indesculpavei,  e  por  vistas  pura- 
menre  pessoaes;  e  que  em  seu  delirio  acaboa  bor  erapregar 
meios  tao  borro rosos,  que  fazem  ver  a  morte  de  toda  a  po- 
pula(;ào  <jue  elle  tem  sob  seu  poder;  resolvérào,  na  falta  de 
outro  meio  pratico  e  legitimo:  l.o,  nomear  urna  commissào 
rei)  resentati  va,  composta  dos  cidadàos  tenente-coronel  D.  Carlos 
Loizaga,  tenente  D.  Bernardo  Valiente,  D.  José  Dias  de  Bedoya 
e  D.  Felix  Egusqulza  ;  2.^,  que  està  commissào  proceda  era 
nome  do  povo  paragaayo  perante  os  governos  aliiados,  soli- 
citando  as  medidas  uecessarias  para  alcanc-ar  seus  votos  e  Justos 
propositos;  3.°,  offerecer  para  estcs  iins  oconcurso  dos»  ekia* 
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Os  tres  plenìpotenciarios,  depois  de  conferirem 
OS  seus  plenos  poderes,  que  forao  achados  eoa 
boa  e  devida  fórma,  considerando  : 

Que  OS  votos  e  solicitacóes  dos  cidadàos  para- 
guayos  estao  de  accòrdo  *com  as  vislas  generosas 
e  legitimos  propositos  da  allian^a  : 

Que,  concordando  no  eslabelecimento  de  um 
governo  nacional  no  Paraguay,  os  governos  allia- 
dos  nào  fazem  mais  do  que  respeitar  e  cumprir 
nm  dos  seus  mais  solemnes  corapromissos,  ex- 
presso  em  varios  artigos  do  tratado  do  1.*  de 
Maio  de  1865,  ao  mesrao  tempo  que  completào 
0  acto  pelo  qual  annuirào  a  que  as  legiòes  pa- 
raguayas,  que  fazem  parte  dos  exercilos  alliados, 
marchassem  com  a  bandeira  de  sua  naciona- 
lidade  :  (  8  ) 

Que  0  governo  paraguayo  sera  um  elemento 
moral  de  benefica  influencia  para  accelerar  e 
tornar  menos  sanguinolenta  a  conclusao  da  pre- 
sente guerra  : 


dàos  parap^uayos  pela  fórma  necessaria  e  conveniente.  E,  to- 
rnando a  Deus  por  testemunha  da  sinceridade  de  nossas  in- 
tengòes  e  do  desejo  que  temos  de  que  nossa  patria  seja  quanto 
antcd  feliz,  pcdimos  aos  Exms.  governos  alliados  na  guerra 
coutra  0  governo  do  general  Lopez,  que  se  sirvào  reconhecer 
a  commissào  no  caracterque  Ihcdamos,  esupplicamosa  nossos 
concidadàos,  que  cstào  fora  da  republica  do  Paraguay,  que 
adhirào  a  esle  acto  para  dar-lhe  a  maior  for^a  e  revestil-o 
das  unicas  fórmas  populares  que  Scio  possiveis  nas  extraordi- 
narias  circumstancias  em  que  se  acha  nosso  paìz  -,  pedindo 
tambem  a  nossos  irmàos  e  compalriotas,  que  ainda  acompanfaào 
ao  general  Lopez,  que  abandonem  urna  causa  que  nào  é  a  do 
povo  paraguayo,  nem  da  justi^a  e  da  clvilisagao.— (Seguem-se 
trezentas  trìnta  e  cinco  assignaturas.)—  E'  còpia  do  originai 
que  fica  no  club— Uniào.— Caio  Miltos,  secretano, 

(8)  Por  acordo  tomado  eni  notas  de  20  de  Fevereiro,  e  8  de 
Margo  de  1869  entre  o  ministro  argentino  Varella  e  o  plenipo- 
tenciario  brasìleiro  conselheiro  Paranhos  concedeuse  a  legiào 
paraguaya,  ao  servilo  da  guerra,  a  respectiva  bandeira  nacional, 

Gontra  esse  facto  reclamou  o  dictador  Lopez  em  Maio  do  dito 
anno,  declarando  que  se  a  sua  erigenda  ndo  fosse  satisfeita 
faria  represalias  nas  pessoas  dos  pnsioneiros  das  tres  potmcia^ 
alliadas,  que  se  a^havào  em  seu  poder» 

Tflo  descommunal  pretengào  nào  foi  attendida,  corno  nào  o 
devéra  ser. 

No  Relatorio  de  1870  eucontra-se  a  importante  correspon- 
dencia  trocada  entre  o  referido  dictador  e  o  marechal  Coudc 
d'£u,  acerca  deste  assumpto. 
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Que  é  elle  urna  necessidade  reclamada  pelos 
interesse  s  da  populagao  ci  vii,  paraguaya  e  estran- 
geira,  que  habita  as  cidades,  villas  e  mais  povoa- 
§óes  que  as  armas  alliadas  tem  libertado  do  poder 
do  iniraigo  no  territorio  que  se  estende  desde  o 
Passo  da  Patria  até  aos  limites  septentrionaes  da 
republiea,  e  desde  o  rio  Paraguay  até  as  cordi- 
Iheiras  onde  o  dictador  Lopez  se  refugiou  com 
OS  restos  do  seu  derrotado  exercito  : 

Que  0  estabelecirnento  do  governo  paraguayo 
amigo  nào  altera  nem  os  propositos  nem  os  fms 
da  allianga,  e  deixa  subsistentes  e  com  a  mesma 
forga  os  seus  direitos  de  belligerante  :    , 

Resolvérào ,  corno  execugao  do  tratado  do  1  .• 
de  Maio  de  1863,  e  de  inteira  conformidade  assim 
com  as  disposigoes  deste  pacto,  corno  comas.ins- 
trucgóes  dos  seus  respectivos  governos,  declarar  a 
commissao  paraguaya  : 

Que  OS  governos  alliados  tèm  concordado  entre 
si  facilitar,  quanto  esteja  da  sua  parte,  o  estabe- 
lecirnento do  governo  paraguayo  provisorio,  re- 
conhecel-o  e  tratal-o  corno  amigo  debaixo  das 
seguintes  condigoes: 

1.*  0  governo  provisorio  que  se  estabelega  no 
Paraguay  deve  ser  de  livre  escolha  dos  cidadàos 
Paraguay  OS,  que  se  achào  no  territorio  libertado 
do  dominio  do  marechal  Lopez. 

2.^  Esse  governo  deve  de  constituir-se  por 
fórma  e  com  pessoas  que  déem  garantias  de  es- 
tabilidade,  de  paz  e  de  perfeita  intelligencia  com 
OS  governos  alliados. 

0  bom  senso  dos  ditos  cidadàos  paraguayos, 
suas  manifestas  declaracóes  de  reconhecimento 
aos  alliados,  e  o  proprio  interesse  nacional  que 
ora  OS  renne,  assegurào  que  essa  condicào  re- 
sultarà  satisfeita  da  livre  eleigào  a  [que  elles  as- 
pirào  e  para  a  qual  contao  e  podem  contar  com 
as  mais  generosas  sympathias  da  parte  dos  go- 
yernos  alliados. 

3.^  Ligados  estes  governos  por  um  tratado  de 
allianca,  que  é  hoje  do  dominio  do  publico,  no 
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qual  se  coasignào  os  propositos  e  fins  da  guerra» 
a  que  as  tres  poteacias  que  o  firmao,  forao  ar- 
rastadas  pelo  dictador  Lopez;  o  governo  provi- 
sorio  que  ora  se  estabelecer  no  Paraguay/  sem 
deixar  de  ter  piena  liberdade  no  exercicìo  de  sua 
soberania  nacional,  pelo  que  respeita  ó  guerra, 
tendo  presentes  as  prescripcoes  do  refendo  tra- 
tado,  se  obrigarà  a  proceder  de  inteiro  accòrdo 
com  OS  alliados  ale  a  terminagao  da  mesma  guerra. 

4.*  Consequenlementeo  governo  paraguayo  nào 
poderà  tratar  com  o  marechal  Lopez,  nem  comi 
pessoa  que  o  represente,  ou  sobre  quem  elle  in- 
flua,  porque  do  mesmo  modo  procederào  os  go- 
veraos  alliados  e  seus  representantes  diplomaticos 
e  militares. 

5.»  A  acQào  dos  governos  alliados  ficarà  in- 
teiramente  livre  e  independente  do  governo  pro- 
visorio, no  que  respeita  ao  exercicio  de  sua  ju- 
risdicgao  militar  e  àsoperaQòes  contra  o  inimigo 
commum.  EUes  poderào  occupar  os  pontos  que 
julgarem  necessarios,  e  aproveitarem-se  de  todos 
OS  recursos  do  paiz,  salva  a  propriedade  parti- 
cular,  neutra  ou  amiga,  cujo  uso  darà  direi to  a 
indemnisacào . 

6,*  0  governo  provisorio,  além  de  sua  acgao 
politica  e  ad  ministrati  va,  prestarà  todo  o  concurso 
que  Ihe  seja  possivel  para  as  operacóes  militares 
dos  alliados,  jà  em  pessoal  e  material  de  guerra, 
jà  em  viveres  e  forragens. 

7.*  A  jurisdicQào  civil  e  criminal  do  governo 
provisorio  nào  se  estenderà  aos  quarteis,  acam- 
pamentoseindividuos  pertencentes  aos  exercitos 
alliados.  Dado  algum  delieto  entre  um  militar, 
ou  empregado  dos  ditos  exercitos,  e  pessoa  que 
Ihès  seja  extranha,  preferirà  a  jyrisdiccao  militar, 
salvo  se  a  autoridade  militar  competente  entregar 
0  delinquente  ao  juizo  da  autoridade  paraguaya. 

8.*  Todos  OS  individuos,  navios,  viveres,  for- 
ragens e  mais  material  de  qualquer  especie, 
pertencentes  aos  exercitos  alliados,  ou  a  seus  for^ 
necedores,  terào  entrada  e  sahida  pelo  territorio 
da  republica  com   isengao  de  todo  e  qualquer 
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onus,  e  sera  mais  fiscalisagao  que  a  que  fòr  ac- 
cordada  com  os  generaes  ou  os  representantes 
diplomaticos  dos  governos  alliados. 

Sob  estas  coadicoes,  os  alliados  compromet- 
tem-se  a  reconhecér  o  governo  provisorio,  e  a 
prestar-lhe  seu  apoio  moral  e  material  para  de- 
feza  da  ordem  publica,  e  do  regimea  legai  da 
republica,  emquanto  durar  a  presente  guerra, 
e  pela  fórma  que  julgarem  mais  conveniente. 

Convierao  mais  :  1  ."*,  que  essa  declaragao  dos 
governos  alliados  sera  feita  por  nota  coUectiva 
dirigida  pelos  tres  plenipotenciarios  a  commissao 
paraguaya,  acorapanhada  de  còpia  do  presente 
protocollo,  e  da  do  pacto  da  allianga,  a  que  se 
referem  as  sobreditas  condigoes,  com  quanto  jé 
esteja  esle  no  dominio  do  publico;  2/,  que  a 
commissao  declararà  por  nota  reversai  si  aceita 
as  condicoes  do  reconhecimento  que  Ihes  é  offere- 
cido  pelos  alliados;  eque,  constituido  o  governo 
paraguayo  provisorio,  confirmarà  este  pela  fórma 
officiai  mais  conveniente  aquelle  accòrdo  prèvio, 
que  desde  entao  terà  pieno  e  inteiro  vigoì*  (9). 

Em  testemunho  do  que,  nós  os  plenipotenciarios 
de  S.  M.  0  Imperador  do  Brasil,  da  republica 
Argentina  e  da  republica  Orientai  do  Uruguay, 
fìzemos  lavrar  o  presente  protocollo,  em  tres 
autographos ,  em  virtude  dos  nossos  plenos  pò- 
deres,  o  assignamos  com  nossos  puntios  e  Ihe 
fazemos  por  o  sello  de  nossas  armas.— (L-  S,) 
José  Maria  da  Silva  Paranftos .  — (L.  S.)  Mariano 
Varda.^h.  S.)  Adolfo  Rodriguez. 


(9)  Esta$  condiodes  forào  em  nota  coUecUva  de  8  de  Junho 
de  1869,  do$  plenipotenciarios  alliados  communicadas  a  com- 
missao anteriormente  nomeada  pf;los  paraguayos  para  enten- 
derise  com  os  ditos plenipotenciarios  acerca  da  creando  do  go- 
verno provisorio,  e  lorào  pela  mesma  commissao  aceitas  litte- 
ralmente. 

£m  consequencia  fez-se  livremente  a  elei^Sio  daquelle  go- 
verno em  tt  de  Agosto  do  refendo  anno,  sendo  escolhidos 
membros  delle  ds  cidadSOs  Z).  Cirilo  Antonio  Rìvarola,  D.  Carlos 
Loisaga,  e  D.  Jo$é  Dias  de  Bedoya,  os  quaes  por  decreto  ex- 
pedido  em  19  do  mesmo  niez  de  Agosto  declarario  em  nome 
do  povo  paraguayo,  que  erào  aceitas  as  condicoes  iormuladas 
no  protocollo  de  2  de  Junho.   Vid.  Relatom  de  1870. 
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REDUCniO  DAS  PORflAS  ALLIADAS  EM  OPERA^OES  NO 

PARAGUAY. 

Protocollo. 

Reunidos  uà  cidade  de  AssumpQào  do  Paraguay, 
aos  24  dias  do  mez  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos  sessenta  e  nove,  S.  Ex.  oSr.  conselheiro 
José  Maria  da  Silva  Paranhos,  eaviado  extraor- 
dioario  e  ministro  plenipotenciario  do  Brasil, 
em  missSo  especial,  e  S.  Ex.  oSr.  Dr.  D.  Ma- 
riano Varela,  ministro  de  relagóes  exteriores  da 
republica  Argentina,  tratàrào  de  accordar  sobre 
a  proposta  feita  pelo  governo  argentino  aos  seus 
alliados,  para  a  reducgào  das  respectivas  forgas 
em  operacòes  no  Paraguay. 

S.  Ex-  0  Sr.  ministro  argentino  disse:  que, 
gracas  aos  triumphos  successivos  das  armasal- 
liadas,  que  reduzirào  o  inimìgo  a  um  numero 
insignificante  de  soldados,  pelo  que  jà  nào  oflferece 
resistencia  sèria  e  foge  para  as  matas  e'deserlos, 
iseu*' governo  julga va  que  era  chegada  a  opportuni- 
dade  de  diminuir  com  vantagem  para  a  allianca, 
OS  pesados  encargos  que  tem  supportado  as  tfes 
nagoes  com  as  despezas  da  guerra  e  o  emprego 
nesta  de  ama  boa  parte  de  sua  populacào. 

Acrescentou  que  para  seu  governo  nào  era 
essa  medida  urna  conveniencia  de  que  pudesse 
prescindir  facilmente,  mas  uma  necessidade  al- 
tamente reclamada  pelas  circumstancias  da  re- 
publica Argentina;  necessidade  a  que  està  so 
desattenderia,  se  os  propositos  da  allianca  o  exi- 
gissem,  comò  o  demonstrou  anteriormente,  pelo 
facto  de  devolver  ao  exercito  de  operacòes,  para 
0  ataque  de  Piribebui  e  Ascurra,  foreas  qiie  haviam 
sido  definitivamente  retiradas  delle.  Que  o  go- 
verno orientai  nào  so  concordava  na  proposta 
reduccào,  comò  reiterava  com  a  mais  viva  ios- 
tancia*o  seu  pedido  anterior,  para  que  Ihe  fosse 
permittido  retirar  toda  a  divisào  orientai,  con- 
forme se  ve  de  sua  nota  dirigida  em  3  do  corrente 
ao  governo  sirgentino. 


•f>.  Ex.  0  Sr.  ministro  brasileiro  dcclarour  (}nc 
o  scu  governo  nào  desejava  menos  do  que  os 
seus  alliados  poder  minorar  os  grandcs  sacrificios 
qne  Ihe  tem  imposto  a  presente  guerra,  e  que» 
informado  das  disposicóes  em  que  se  achavào  os 
governos  argentino  e  orientai,  se  appressàra  a  au* 
torisarosolicitado  accòrdo,  urna  vez  que  S.  A. 
II.  0  Sr.  marechal  de  exercito  Conde  d'Eu,  ge- 
neral em  chefe  das  forcas  brasileiras,  nào  visse 
inconveniente  grave  era  reduzirem-se  os  exercitos 
alliados  no  estado  actual  da  campanha.  Qne^ 
felizmente,  sendo  conforme  aos  desejos  communs 
0  parecer  do  mesrao  augusto  principe,  elle  mi- 
nistro brasileiro  adheria  com  prazer  ó  proposta 
de  que  se  trata. 

Admittida  em  principio  a  conveniencia  de  uma 
reduccào  nos.  exercitos  alliados,  concordàrào  os 
senhor^s  rainistros  em  que  o  quantum  desta, 
pelo  que  loca  às  forcas  brasileiras  e  argentinas» 
deve  flcar  ao  prudente  accòrdo  dos  respeclivos 
generaes  em  chefe.  Declarou,  entretanto,  o  Sr. 
ministro  argentino  que  attendendo  ao  disposto 
no  art.  2.°  do  tratado  da  triplice  allianca,  e 
achando-se  actualmenteera  acampamento  amaioi* 
parte  do  exercito  argentino,  seu  governo  deseja 
retirar  immediatamente  a  guarda  nacional  ;  e 
o  Sr.  ministro  brasileiro  que  era  tambem  in- 
ten?ào  de  S.  A.  R.  o  Sr.  Conde  d'Eu  comcgar 
a  reducgao  das  forcas  brasileiras  pela  relirada 
dos  corpos  de  voluntariosda  patria  onde  guardas 
nacionaes. 

Emquanto  a  retirada  da  divisao  orientai,  hoje 
ja  muito  reduzida,  conveio-se  em  acceder  piena- 
mente ao  pedido  do  governo  orientai,  sendo  os 
paraguayos  que  tém  fello  parte  da  mesraa  di- 
visao postos  à  disposicào  do  governo  provisorio 
desta  republica. 

E  posto  que  a  referida  medida  jà  tdnha  o  as- 
sentimento do  governo  da  republica  OricnUU 
do  Uruguay  em  sua  recente  nota  acima  citada 
e  em  outras  declararòes  anteriores,  entenderào 
OS  Srs,    representantcs  do  Imperio  do  Brasil  e 

T*  (il 
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da  republica  Argentina  que  arabos  deviao  so- 
licìtar  nova  e  expressa  adhesào  da  parte  daquelle 
governo . 

Julgando  que  o  presente  accòrdo  satisfaz  às 
vistas  amigaveis  dos  governos  alliados,  congra- 
lulando-se  por  elle  e  protestando,  em  nome  dos 
mesmos  governos,  a  mjaior  confianga  reciproca 
e  0  mais  firme  empenhb  em  preencher  todos  os 
fins  da  allianga,  SS.  EEx.  os  Srs.  ministros  derào 
por  concluida  a  sua  conferencla,  fizerào  lavrar 
o  presente  protocollo  e  o  assignàrào  em  dous 
autographos .  — (L .  S .  )  José  Maria  da  Silva  Fara- 
nhos.^{L.  S.)  Mariano  Varela. 


EMPRESTIMO   A   REPUBLICA   DO  URUGUAY. 


Convcngào. 


Na  cidade  de  Buenos-Ayres,  no  dia  8  de  Maio 
de  1863,  reunìdos  os  abaixo  assigaados,  plenipo- 
lenciarios  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil  e  o  da 
republica  Orientai  do  Uruguay,  ajustàrao  as  se- 
guintes  bases  de  urna  convencào  de  subsidio  qua 
0  governo  imperiai  prestarà  ao  da  republica  para 
fardar,  armar  e  costear  pelo  menos  de  qualro  a 
cinco  mil  homens  que  devena  marchar  contra  o 
actual  presidente  do  Paraguay,  segundo  o  tratado 
de  allianca,  assignado  no  dia  1.*  (1) 

Base  r.*  0  plenipotenciario  brasileiro  sacarà 
contra  o  thesouro  nacional  do  Brasil  a  somma  de 
600.000  pesos  forles  em  quatro  letras,  a  primeira 
de  200.000  a  trinta  e  cinco  dias  dessa  data,  a  se- 
gunda  de  200.000  a  sessenta  e  cinco,  a  terceira  de 
100.000  anoventa  e  cinco,  e  a  quarta  e  ultima 
tambem  de  100.000  a  cento  vinte  e  cinco  dias. 

Base  2,*  As  condigòes  deste  emprestimo  serào 
rcguladas  o  mais  breve  possivel  em  um  conve- 
nio,  depois  que  o  plenipotenciario  brasileiro  re- 
ceba  instruccóes  de  seu  governo,  declarando  o 
plenipotenciario  orientai  que  o  seu  governo,  con- 
fiado  na  amizade  e  boa  fó  do  do  Brasil,  acci  tara 
as  condicòes  que  este  propuzer,  com  a  seguinte 
clausula,*a  saber:  que  o  governo  orientai  sómente 


(1)  Do  archivo  da  secretarla  de  estado  dos  negocioc  estraiv- 
geiros. 
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pagarà  os  juros  e  despezas  que  o  governo  bra- 
sileiro  tcrilM  de  pagar,  no  caso  de  sor  a  oste  ne- 
cessario levantar  aquellas  quanlias  por  ernpres 
limo,  e  no  caso  contrario  nào  paguri  o  j.uro  su 
perior  a  seis  por  cento.  (2) 


(2)  O  estado  aduni  da  divida  da  rcpubllca  Orientai  coni  o 
Imperio  é  o  (ine  consta  do  sefjulme  dociinicnio  extraiiido  do 
leiatorio  do  uiiiiisterio  da  fazenda  de  1870, 

Emprcstimos  feitos  Ù.  rcpublica    do  Uruguay. 

1.0  De  1.020.041  patacócs,'  rcali- 
zado  em  virtnde  da  conveucào 
de  i2de  Outubro  de  I80I,  a  1^*920 
o  palac'io 1.9o8:478jJ720 

2.0  De  720.000  patacoes,  eni  vir- 
tude  da  lei  n.«  723  de  SOdeSe- 
lemljro  de  1853,  idem 1.3S2;400i{OCO 

3.0  De  119.450,09  natacòes,  cin  vir- 
liide  do  protocol  lo  assijynado  cm 
Monlevidéo  a  29  de  Janeiro  de 
1858  e  das  iiotas  rcversaes  de  8 
de  Junho  e  30  de  Julhodo  mesmo 
anno,  idem , • ,.      229:3ii|^200 

4.0  De  600.000  patacoes,  em  vir- 
lude  do  convenio  de  8  de  Maio 
de  1865,  a  2H(m,  idem ,...  1.200:000<^000 

».o  De  200.000  patacoes ,  em  vir- 
tnde do  convenio  de  22  de  No- 
vembro  de  1865',  idem.... 400:000^000 

6.0  De  540.000  patacoes,  corespon- 
denles  a  18  prcsta^Oes  de  30.000 
patacoes,  era  virtude  do  proio- 
eollo  de  15  de  Janeiro  de  18f>7, 
a  diversos  pre^os ^ 1.492:08«;?922     6.062:307^842 

A  addicionar: 

Juros  de  60/0,  accuniulados  aos 
capiUies  do  4.o  e  5.°  empres- 
limos ,  em  virtude  dos  respe- 
ctivos  convenios  ja  citados  ,  a 
contar  :  os  do  l.o  das  datas  das 
ciitrcgas  até  5  de  Junbodel866 
(31.950  patacoes)  e  0  do  2.°  lam- 
beiu  das  datas  das  entregas  até 
22  de  Novembre  do  dito  anno 
(9.500  patacoes}  a  2)^000 82:900^000 

J  uros  de  6  ^U  sobre  os  capitaes  do 
l.^  2.oe  3.*cmprcslimos,  con- 
lados  das  datas  das  entrepas 
até  31  de  Dezcmbro  de  1869 , 
1.851.412,77  patacoes,  a  razào 
tic  115920 3.554:712^518 
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Base  3.*  0  plenipotcnciario  brasileiro  ealre- 
garà  nesta  data  a  primeira  lelra,  e  asoutras  Ires 
no  dia  em  que  se  assignar  o  refendo  convenio, 
0  qual  sera  l'eito  no  prazo  dos  triata  e  cinco  dias 
d,a  primeira  letra. — (L.  S.  )  Francisco  Octavia- 
no  de  Almeida  Rosa, — (L.  S.  )  Carlos  de  Castro. 

Condi^oes  do  eanprostimo  fcito  cm  8  de  lUaio  de  1865. 

Protocollo. 

Reunidos  na  secretarla  do  ministerio  dos  ne- 
gocios  estraugeiros  S.  Ex.  o  Dr.  Francisco  Oc- 
laviano  de  Almeida  Rosa,  do  conselho  de  S. 
M.  0  liDperador  do  Brasil,  eo  Dr.  D.  Carlos  de 
Castro,  ministro  dos  negocios  estrangeiros  da  re- 
publica  Orientai  do  Uruguay,  ambos  aulorisados 
coni  plenos  podores  de  seus  respectivos  governos 
para  darem  execucào  ao  ajustado  na  base  segunda 
da  convencao  de  subsidio  flrmada  pelos  raesmos 
plcnipotenciarios  na  cidade  de  Buenos-Ayres  a  8 
de  Maio  proximo  findo,  concordàrào  no  seguinte  : 

Art.  1  .*  0  governo  orientai  pagarà  somente  os 
juros  e  despezas  que  o  governo  brasileiro  lenlia 


Bitos  idem  sobre  os  do  4.o  e  o.»» 
einprestimos,  coiilados  os  deste 
de  22  de  Noverabro  de  18<)6 
(  37.300  palacOcs)  e  os  daquelle 
de  5  de  Junho  do  niosmo  anno 
(128.500  patacòcs)  ambos  ale  31 
ile  Dezerabro  de  18(59,  165.800 
patacòes  a  2^000 33l:()00j$((K)O 

Ditos  idem  sobre  o  do  6,°  dito  , 
contaeios  das  daias  dos  pa?a- 
mentos  das  letras  até  SldeDe- 
zeinbro  de  1809,  46.045  patacòes 
a  diilereiitcs  pregos ,.      172:916^79?J     4.059:229,<5313 

10.804:437^155 


Ob servando. -^^ osta  denionslracào  nào  vao  coniprebendidas 
as  despezas  l'eitas  com  a  divisào  auxiliar  que  esteve  ein  Mon- 
icvidéo  nos  annos  de  1854  e  1855,  e  devem  ser  Jndemniza(iaA 
pelo  rcspectivo  governo  ,  a  vista  do  iratado  de  allianva  de  i'X 
de  Ouiubro  de  1851  e  accòrdo  de  5  de  Ago&lo  de  1854* 
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de  fazer  no  caso  de  ser  a  este  necessario  levantur 
por  emprcslimo  dentro  ou  fora  do  Brasil,  a  quan- 
lia  concedida  de  seiscentos  mil  pesos  fortes,  pro- 
cedente da  convengào  de  subsidio  acima  decla- 
rada. 

No  caso  contrario  nào  pagarà  juro  superior  a 
seis  por  cento. 

Art.  2."Ficào  em  vigor  para  este  emprestimo 
as  condicoes  consignadas  nos  artigos  oitavo,  de- 
cimo, undecimo  e  duodecimo  da  convengào  de 
subsidio  celebrada  cora  a  repablica  Orientai  do 
Uruguay  a  12deOutubro  de  1851,  applicadas  ao 
emprestimo  de  cento  e  dez  mil  patacòes,  feito  ao 
governo  da  mesma  republica  em  virtude  do  pro- 
tocollo assignado  em  Moatevidéo  a  29  de  Janei- 
ro de  1852. 

Art.  3.V41émdoque  fica  estipulado  no  artigo 
2. **  a  republica  Orientai  se  obriga  a  amortizar  es- 
te emprestimo  com  a  possivel  brevidade.  Para 
isso,  desde  que  tenha  decorrido  o  prazo  de  um 
anno,  contado  desta  data,  a  republica  Orientai 
pagarà  raensalmente  ao  governo  do  Brasi!  um  por 
cento  de  amortisacào,  além  dos  juros  que  serào 
pagoslambem  mensalmente. 

Os  juros  decorridos  ale  aquelle  prazo  serao  ac- 
cumulados  ao  capital. 

Art.  4  •  Logo  que  o  governo  da  republica  Orien- 
lal  do  Uruguay  possa  levantar  um  emprestimo 
no  estrangeiro,  pagarà  entào  de  uma  so  vez  o 
capital  e  juros  deste  emprestimo  brasileiro;  e 
lambem  entregarà  ao  governo  do  Brasil,  até  re- 
embolso  do  dito  capital  e  juros,  quaesquer  ga- 
rautias  ou  valores  que  receber  do  Paraguay  em 
virtude  do  art.  14  do  tratado  de  ^illianca  of- 
fensiva e  defensiva  do  1  .^  de  Maio. 

Em  fé  do  que  os  mencionados  plenipotencia- 
rios  assignàrào  o  presente  protocollo  e  o  sellao 
na  cidade  de  Monlevidéo  a  5  de  Junlio  do  anno 
de  Nosso  Senhor  de  1865.— (L.  S.  )  Francisco 
Oetaviano  de  Almeida  liosa.—{L,  S.)  Carlos  de 
Castro. 
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Declaracào  addicional. — E  no  mesraodia,  mcz 
e  anno,  e  era  seguida,  o  ministro  brasileiro  en- 
tregou  ao  ministro  orientai  as  tres  lelras  restan- 
tes  d.e  que  falla  a  convengào  de  S  de  Maio.  (  L.  S.  ) 
Francisco  Octaviano  de  Almeida  Rosa. — (  L.  S.  ) 
Carlos  de  Castro. 


Dazentos  mil  pcsos  fortss  em  22  de  lìiovcinbro  de  ISOS,- 

Protocollo. 

Reunidos  na  secretaria  do  minislerio  de  rela- 
Còes  exteriores  da  republica  Orientai  do  Uruguay 
S.  Ex.  oSr,  Dr.  Francisco  Octaviano  de  Almeida 
Rosa,  do  conselho  de  S.  M.  olmperador,  eS. 
Ex.  0  Sr.  Dr.  D.  Carlos  de  Castro,  ministro  de  rc- 
lacoes  exteriores  da  republica,  ambos  autorisa- 
dos  coni  plenos  poderes  de  seus  governos  rcs- 
pectivos,  ajustàrào  as  bases  de  um  empreslimo 
nos  seguintes  arligos  : 

Art.  1/0  plenipotenciario  brasileiro  sacara 
contra  o  thesouro  nacional  do  Brasil  a  somma  de 
duzentos  mil  pesos  fortes,  em  quatro  letras  de 
cincoenta  mil  pesos  cada  uma,  a  um,  dous,  Ircs  e 
quatro  mezes  desta  data. 

Art.  2.  **0  governo  orientai  pagarà  sómcnte  os 
juros  e  despezas,  que  o  governobrasileiro  tenha 
de  fazer,  no  caso  de  ser  a  este  necessario  levantar 
por  emprestimo  dentro  ou  fora  do  Brasil,  a  quan- 
lia  concedida  de  duzentos  mil  pesos  fortes.  No 
caso  contrario  nào  pagarà  jaro  superior  a  seis 
por  cento. 

Art.  3.°  Ficao  em  vigor  para  este  emprestimo 
as  clausulas  consignadas  nos  artigos  oitavo,  de- 
cimo, uudecimo  e  duodecimo  da  convencào  de 
subsidios  celebradacom  a  republica  Orientai  do 
Uruguay  era  12deOutubro  de  1851,  applicadas 
ao  emprestimo  de  cento  e  dez  mil  patacòes,  feito 
ao  governo  orientai  em  virtude  do  protocollo  as- 
signadocm  M  onte  video  a  2it  de  Junho  de  1859. 
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Art.  4.*  Além  Jo  qiie  fica  esllpnlado  no  art. 
2/  a  republica  orientai  obriga-se  a  araortisar  eslo 
emprcslimo  com  apossìvel  brevidade.  Para  isto, 
lego  que  tivcr  docorrido  o  prazo  de  imi  anno, 
contado  desta  data,  a  republica  pagarà  raensal* 
mente  ao  governo  do  Brasil  um  por  cento  de 
amortisacao,  além  dos  juros,  que  scrào  pagos 
lambem  mensalmente. 

Os  juros  vencidos  até  està  data  serào  accumu- 
lados  ao  capital. 

Art.  5.*  Lo^o  quo  a  republica  Orientai  do  Uruguay 
possa  levanlar  um  emprestimo  no  estrangeiro, 
pagarà  entào  de  urna  so  vez  o  capital  e  juros  deste 
emprestimo  brasileiro,  e  entregarà  lambem  ao 
governo  do  Brasil,  até  o  reembolso  do  dito  capital 
e  juros,  quaesquer  valores  ou  garantias  querecebu 
do  Paraguay,  em  virtude  do  art.  <4  do  tratado 
de  allianca  offensiva  e  defensiva  do  1.*  de  Maio. 

Em  fé  (io  que  os  menciouados  plenipotenciàrios 
assignào  o  presente  protocollo,  e  o  sellào  na  cidade 
de  Montevidéo  a  2i  de  Novembro  do  anno  do 
Nascimento  de  Nosso  Senlior  de  186?).— (L.  S.  ì 
Francisco  Octaviano  deAlmeida  iiosa.— (L.  S,  ) 
Carlos  de  Castro. 

Declaracào  addicional.—  No  mesmo  dia,  mcz  e 
anno,  aclo  continuo,  o  plenipotenciario  brasileiro 
entregou  ao  ministro  orientai,  em  duas  vias,  as 
quatro  letras  de  que  faila  o  art.  I.""  desta  con- 
vengào. —  (L.S.)/^.  Octaviano,— {L.  S.)C.  de 
Castro . 


Trinta  mil  pcsos  fortcs  por   mcz  daranto  a    ^iiex*ra« 

Protocollo, 

Aos  quinze  dias  do  raoz  de  Janeiro  de  18G7, 
reunidos  no  ministerio  de  rclagflcs  exteriores  os 
Exms.  Srs.  Dr.  Francisco  Octaviano  de  Almeida 
Uosa,  doconscllio  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do 
Brasil  e  scu  enviado  cxlraordinario  e  ministro 
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pienipotenciario  em  missao  especial,  e  D.  Alberte 
Flangini,  rainislro  da  mesma  reparticào  da  repu- 
blica  Orientai  do  Uruguay,  para  o  firn  de  esli pula- 
rem  as  bases  de  um  emprestimo  mensal  feito  pelo 
imperio  à  republica,  convierào  nas  seguintes  : 

1  .*  0  pienipotenciario  brasileiro  obriga-se  em 
nome  do  governo  imperiai  a  dar  ao  da  republica 
Orientai  do  Uruguay  fa  quantia  mensa!  de  trinta 
mil  pesos,  comò  subsidio,  emquanlo  durar  a 
guerra  con  tra  o  governo  paraguayo. 

2.^  Pela  dita  quantia  mensal  de  trinta  mil  pesos  o 
pienipotenciario  chefe  da  missao  especial  brasi- 
leira  no  Rio  da  Praia,  ou  em  sua  falla  o  ministro 
residente  do  imperio  em  Monteyidéo,  conselheiro 
Brito,  sacarà  urna  letra  contra  o  thesouro  impe- 
riai e  a  favor  do  governo  orientai  desde  o  corrente 
mez  de  Janeiro. 

3;*  As  sommas  qua  o  governo  orientai  receber 
por  este  subsidio,  serao  reembolsadas  ao  Imperio 
nos  mesmos  termos  e  na  mesma  fórma  coma  foi 
lestìpulado  a  respeito  dos  emprestimos  anteriores 
que  a  republica  deve  ao  Brasil. 

4;*  Toda  a  vez  e  ém  qualquer  tempo  que  o  go- 
verno orientai  chegasse  a  possuir  por  seus  pro- 
prios  recursos  as  facilidades  pecuniarias  que  Ihe 
perraittàò  marchar  sem  o  subsidio  concedido  pelo 
presente  protocollo,  assim  manifestarà  ao  do 
Imperio  para  a  sua  cessacào. 

lEm  fé  do  que  OS  declarados  Srs.  plenipotencia- 
rios  brasileiro  e  ministro  de  relagòes  exteriores, 
assi^nórao  este  protocollo  e  nelle  puzerao  seus  res- 
pectivos  sellos  na  cidade  de  Montevidóo  e  na  data 
acima  mencionada.— (L,S.) — Francisco  Ociaviano 
de  Almeida  /?05a.— (  L.  S.  )  Alberto  Flangini, 

Declaracdo. —  No  mesmo  dia,  mcz  e  anno  os 
plenipotenciarios  acima  nomeados  dcclararào  que 
feste  subsidio  lem  o  caracter  de  auxilio  para 
despezas  puramente  de  guerra.—  (L.  S.  )  Francisco 
Octavidno  de  Almeida  l{osa,-*{h.  S.)  Alberto  Flan-^ 
gini. 
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E.liiiltaeAo  de  prazo  do  snbsidlo  eoneedldo  pelo  protocfoU* 

de  i  6  de  Janeiro  de  i869. 

Protocollo. 

Aos  14  dias  do  mez  de  Fevereiro  de  <868, 
nesta  cidade  de  Montevidéo  e  no  ministerio  de 
rela^oes  exteriores,  reunirào-se  o  Sr.  conselheiro 
Joaquim  Thomaz  do  Amarai,  enviado  extraordina^ 
rio  e  ministro  plenipotenciario  deS.  M.  olmpe- 
rador  do  Brasil  em  missao  especial,  e  S.  Ex.  o  Sr. 
D.  Alberto  Flangini,  ministro  derelacoes  exterio- 
res da  republica  Orientai  do  Uruguay^  para  tratar 
do  subsidio  de  trinta  mil  pesos  mensaes,  concedido 
pelo  governo  de  Sua  Magestade  ao  da  republica  no 
protocollo  de  quinze  de  Janeiro  do  anno  proximo 
passado;  e,  achando-se  devidamente  instruidos 
e  autorisados  por  seus  respectivos  goternos,  con- 
Yieràonos  seguintesartigos: 

i/o  subsidio,  de  que  trata  o  referido  protocollo, 
sera  pago  pelo  governo  do  Brasil  ao  da  republica, 
comò  auxilio  para  despezas  puramente  de  guerra, 
«m  prestacoes  mensaes  de  trinta  mil  pesos  cada 
uma,  até  o  dia  15  de  Junho  do  corrente  anno. 

2.*  Este  subsidio,  que  em  nenhum  caso  conti- 
nuarà  além  do  mencionado  dia  quinze  de  Junho, 
cessarà  antes  dessa  data,  si  aotes  della  terminar  a 
guerra  contra  o  Paraguay,  e  logo  que  isto  sue- 
Hjeder. 

3.**  Pela  dita  quantia  de  Irinta  rail  pésos  mensaes 
o  enviado  do  Brasil  em  missao  especial  e  na  sua 
falta  o  agente  diplomatico  que  interina  ou  effecti- 
vamente  reger  a  missao  ordinaria,  sacarà  uma 
letra  contra  o  thesouro  do  Brasil  e  a  favor  do 
governo  orientai. 

4.°  As  sommas,  que  o  governo  orientai  receber 
por  este  subsidio,  serao  reembolsadas  ao  Imperio 
nosmesmos  termosena  mesma  fórma,  comofoi 
estipulado  a  respeito  dos  emprestiraos  anteriores 
que  a  republica  deve  ao  Brasil  e  de  modo  que  spbre 
este  nao  pesem  despezas  ou  prejuizos  denenlìuma 
natureza. 
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5/  Toda  vez  e  em  qualquer  tempo  que  o  governo 
orientai  chegasse  a  possuir  por  seus  recursos 
proprios  as  facilidades  pecuniarias  que  Ihe  per- 
mittào  marcharsemosubsidio  concedido  pelo  pre- 
sente protocollo,  assim  o  manifestarà  ao  do  Impe- 
rio para  sua  cessagàò. 

Em  fé  do  que  os  declarados  Srs.  enviado  do 
Brasil  e  ministro  das  relagòes  exteriores  da  repu- 
blica  assignàrào  esle  protocollo  e  o  fizerào  sellar. — 
(L.  S.  )  Joaquim  Thomaz  do  Amarai—  (L.  S.  ) 
Alberto  Flangini, 


,  I 


r 


1865. 


Empresliiuos  fcitos  a  republica  Argenlina. 


VM   MILIlAO    DE    PESOS   FORTES   EM   31     DE    MAIO 

DE    1865. 


Proiacollo. 

Reunidos  na  secrelaria  de  estado  dos  negocios 
estrangeiros  os  Exms.  Srs.  Dr.  Fraucisco  Octat- 
viaao  de  Almeida  Rosa,  do  conseiho  de  S.  M. 
0  Imperador  do  Brasil  e  seu  enviado  exlraordi- 
nario  e  ministro  pleaipotenciario  em  missào  es- 
pccial,  e  Dr.  D,  Rufino  de  Elizalde,  ministro  e  se- 
cretario  de  estado  dos  negocios  estrangeiros,  com 
o  firn  de  cumprireni  as  ordens  de  seus  respecli- 
vos  governos  relativamente  a  um  empr^siimo  so- 
licitado  pelo  da  republica  Argentina  e  co^cedidoi 
pelo  de  S.  M .  o  Imperador  do  Brasil,  em  avisa 
de  19  do  corrente,  por  bem  da  allianga^que  ce- 
lebràrào  ;  convierào  em  fixar  em  um  protocolla 
OS  termos  e  condicoes  comi  que  é  feilo.  o  dita 
emprestimo,  a  saber:  (1) 

Art.  1.°0  governo  de  S.  M.  o  Impers^dor  da 
Brasil  emprestarà  ao  da  republica  Argentina, 
para  auxilial-o  a  attingir  qs  fins  da  alliai^ga,  s^ 
somma  de  um  milhào  de  pesos  fortes. 

Art.  2.**  Este  emprestimo  sera  realizado  em 
quatro  prestacoes  de  duzentos  e  cincoenla  mil 


(1)  Do  archivo  da  secretaria  de  estado  dos  negocios  eslr^- 

ge^ros. 
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pesos  forles  cada  urna,  para  o  quc  o  ministro 
plenipotenciario  do  Brasil  darà  Iclras  correspon- 
dentes  a  eslas  qualro  preslagoes  com  os  prazos 
de  um,  dous,  tres  e  qualro  rnezes  da  data  deste 
accòrdo . 

Art.  3  *  Logo  que  o  governo  argentino  realize 
o  eraprestirao  que  mandou  negociar  em  Londres 
restituirà  ao  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil 
^  somma  mencionada,  no  Rio  de  Janeiro,  Buenos- 
Ayres  ou  Londres,  corno  Ihe  fòr  requisitado,  e 
accumulando-se  os  juros  e  coramissòes  quc  o 
governo  de  Sua  Mageslade  liver  pago  ao  tempo 
de  se  verificar  a  restituicao  do  capital. 

E  ficando  assim  ente'ndidos  e  concordes  os 
dous  rainislros,  mandàrao  lavrar  este  protocollo 
e  0  assignào  em  Buenos-Ayres  aos  31  de  Maio 
de  <865.  (h.  S.)  Francisco  OctarAano  de  Almeida 
Rosa.  (L.  S.^  Rufino  de  EUzalde. 

Declaracào  addicional.—E  logo  em  seguida  o 
ministro  do  Brasil  entregou  ao  da  republica  Ar- 
gentina primeiras  e  segundas  vias  das  quatro  le- 
tras  acima  referidas.  Buenos-Ayres,  31  de  Maio 
de  1865.  (L.  S.JFrancisco  Octaviano  de  Almeida, 
Rosa.  (L.  S.)  Rufino  de  EUzalde. 


Um  mllliao  de  pesos  fortcs  em  1  .<)  de  Feverciro  de  1866. 

Protocollo. 

Reunidos  na  secretaria  de  estado  dos  negocios 
estrangeiros  OS  Exms.  Srs.  conselheiro  Francisco 
Octaviano  de  Almeida  Rosa,  enviado  extpordi- 
nario  e  ministro  plenipotenciario  de  S.  M.  o 
Imperador  do  Brasil,  e  Dr.  D.  Rufino  de  EUzalde 
ministro  das  relacoes  exteriores  da  republica  Ar- 
gentina, para  o  fim  de  cumprirem  as  ordens  de 
seus  governos  relativamente  a  um  emprestimo 
solicitado  pelo  da  republica  Argentina  e  concedi- 
do  pelo  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil  por  beta 
(^fil  aliianca  que  celebràrào; 
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CoQvierào  em  fiiar  em  um  protocollo  os  ter- 
mos e  condiQóes  com  que  é  feito  o  dito  empres- 
timo,  a  sdber: 

Artigo  onico.  0  governo  de  S.  M.  o  Imperador 
do  Brasil  empresta  ao  da  republica  Argeatiaa, 
para  auxilial-o  a  conseguir  os  flns  da  alljan- 
Qa,  a  somma  de  um  milhào  de  pesos  fortes,  sob  as 
mesmas  condìcoes  e  nos  mesmos  termos  do  em- 
prestimo  effectùado  pelo  protocollo  de  34  de  Maio 
do  anno  proximo  passado  de  1S6j,  devendo  este 
novo  empreslimo  ser  realizado  em  quatro  letras 
sacadas  pelo  eaviado  extraordinario  do  Brasil  so- 
bre  0  thesouro  nacional  do  Imperio,  urna  do  du- 
zentos  mil  pesos  fortes  a  Ires  mezes  desta  data, 
duas  de  duzentos  e  cìncoenta  mil  a  quatro  e  cinco 
mezes  e  a  ultima  de  tresentos  mil  a  seis  mezes. 

E  depois  de  examinarera  este  protocollo  e  o 
acharem  conforme  com  o  ajustado,  o  assigdàrao 
em  Buenos-Ayres  no  1 .''  de  Fevereiro  de  1866.  (L. 
S»)  Francisco  Octaviano  de  AlmeidaRom.  (L.  S.  ) 
Rufino  de  Elizaldt . 

Em  seguida  o  Sr.  ministro  da  republica  Ar- 
gentina declarou  ter  recebido  as  quatro  letra^ 
acima  mencionadas,  do  que  dà  recibo  com  està 
declaragào  e  assignatura.  Buenos-Ayres,  1  .•  de  Fe- 
vereiro de  1866.  (L.  S.j  Francisco  letamano.  (L. 
S . }  Rufino  de  Elizalde . 


Adiamento  das  presta^èes  atrasadas   dos  cmprestlmos 

de   f85i  e  f 857. 


1 

Protocollo, 

Aos  vinte  e  oito  dias  do  mez  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  e  setenta  reunirao-se  na  cidade 
do  Rio  de  Janeiro  e  na  secretarla  de  estada 
dos  negocios  estrangeiros  SS.  EExs.  os  Srs.  Barào 
de  Cotegipe,  ministro  e  secretarlo  de  estado  dos 
Oiegocios  da  marinba  e  interino  dos  negocios  ès^»- 
Iraugeirbs,    e  brigadeiro-geaeral  0.   Wenceslào 
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Paunero,  enviado  exlraordinario  e  ministro  pie- 
nipoteaciario  da  republica  Argentina,  a  firn  de 
Iratarem  da  proposta,  que  em  nota  do  dia  17 
fez  0  dito  Sr.  brigadeiro-general  de  addiar-se 
0  pagamento  das  prestagòes  vencidas  dos  em- 
prestimos  de  1851  e  1857  e  respectivos  juros  de 
qiie  Irata  a  primeìra  parte  do  art.  3."  do  pro- 
tocollo de  16  de  Abrilde  1869. 

S.  Ex.  oSr.  brigadeiro-general  Paunero  expòz 
que  OS  prazos  marcados  naquelle  protocollo  forào 
fiiados  pelos  plenipotenciarios  do  Brasil  e  da 
republica  Argentina  na  cren^a  da  uma  breve  ter* 
minacao  da  guerra;  que  o  governo  argentino, 
dimiriuindo  naquella  hypothese  as  despezas  do 
jseu  exercito  no  Paraguay,  poderia  facilmente 
éffectuar  o  ajustado  pagamento  com  o  remanes- 
cente  de  suas  rendas;  mas  que,  continuando  a 
,guerra  e  as  despezas  e  fallando  por  outro  lado 
a  republica  os  meios  necessarios  para  saldar  as 
dividas  atrazadas  dos  corpos  que  se  retiràrào 
do  Paraguay,  acha-se  o  referido  governo  na  im- 
possibiliclade  de  satisfazer  e  seu  compromisso  na 
fórma  convencionada. 

^  Em  conscquencia  disto  propòz  o  dito  Sr.  bri- 
gadeiro-general, era  nome  e  de  ordem  do  seu 
governo,  que  o  pagamento  das  prestagóes  (ven- 
cidas dos  emprestimos  de  1851  e  1857,  de  que 
Irata  a  primeira  parte  do  art.  3.*^  do  raencionado 
protocollo  e  que  devéra  ter  sido  effectuado  no  dia 
12  do  corrente  mez,  se  realise,  comò  dos  res- 
pectivos juros  simples  de  seis  por  cento  ao  anno 
;tio  dia  12  de  Janeiro  de  1872,  continuando  a 
ser  feitos  rcgularmente  nos  periodos  que  designa 
a  tabella  annexa  ao  protocollo  de  22  de  Julho 
de  1864  03  pagamcnlos  das  seguintes  prestacoes 
comò  se  ajustou  na  segunda  parie  do  referido 
art.  3." 

0  Exm.  Sr.  Barào  de  Gotegipe  respondeu  que 
bomquanto  o  estadò  financeiro  do  Imperio  nào 
8eja  prospero,  o  governo  de  S.  M.  o  Imperador, 
attendendo  ao  que  expòz  oSr.  brigadeiro-general 
Paunero,  e  desejando  dar  mais  uma  prova  da 
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comuìosiimo  quo  Ilio  morece  o  governo  argerltinci, 
annuia  à  proposta  feita. 

Em  toslemunho  do  quo  os  referidos  Srs.  mi- 
hislros  fizerào  lavrar  e  assignào  o  presente  pro- 
tocollo em  dousoriginaes.  (L.  S.)  Bardo  de  Coté- 
gipe.  (L.  S.)  W.  Pannerò. 

Protocollo  do  Ì2  de  Janeiro  de  4^69. 

Reunidos  na  secretarla  de  relacoes  exteriores 
em  Buenos-Ayres  S.  Ex.  0  Sr.  Dr.  D.  Mariano  Va- 
rela,  ministro  de  relacOes  exteriores  da  Repu- 
hlica  Argentina,  e  S.  Ex.  o  Sr.  Antonio  Fedro 
de  Carvalho  Borges,  ministro  residente  deS.  M. 
o  Imperador  do  Brasiljunto  a  mesma  Republica 
devidamente  autorisados  por  setis  respectivos  go- 
vcrnos  para  celebrarem  um  ajuste  sobre  os  pa- 
f^amentos  que  deve  fazer  o  governo  argentino  ao 
de  S;  M.  0  Imperador  do  Brasil  pelosempres- 
limos  de  1851  ,  1857,  1865  e  1866  procedérào 
ao  dito  ajuste ,  tendo  presentes  comò  base  as 
soguintes  disposicSes  de  seus  governos  anterior- 
mente manifestadbs  por  estes  (1): 

0  governo  argentino,  reconhecendo  a  obrigagao 
de  pagar  os  emprestimos  de  1865  e  1866  logol 
que  realizasse  o  que  havia  mai;idado  negociar 
em  Londres,  mas  acliando-se  impossibilitado  de 
satisfazer  actualmente  todos  os  compromissoscon- 
trahidos  nos  protocoUos  de  31  de  Maio  de  1863 
e  do  1.'  de  Fevereiro  de  1 866  em  consequencià 
da  prolongacào  da  guerra  do  Paraguay  que  o 
obrigaram  a  dar  distincta  applicagao  a  uma  parte 
dos  fundos  obtidos  pelo  emprestimo  realizado  em 
Londres  no  anno  proximo  passado,  havia  pro- 
posto ao  governo  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil 
pagar  por  agora  a  somma  de  um  milhào  de 
pesos  fortes,.importancia  do  capital  do  empres- 
timo de  31  de  Maio  de  1865,  e  ajustar  ao  mesmo 


(1)Do  arcliivo  da  sccrctaria  de  eslado  dos  negocios  estran- 
geiros. 


tempo  as  épocas  em  que  ha  de  pagar  todas  as 
òutras  sommas  das  quaes  é  devedor  ao  mesmo 
governo  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil. 

0  governo  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil 
esperava  que  o  argentino  pudesse  satisfazer  im- 
mediatamente todos  OS  pagaraentos  a  que  se  re- 
ferem  os  protocollos  mencionados,  o  que  é  re- 
clamado  pelas  circumstancias  flnanceiras  do  Im- 
perio e  pela  prolongacao  da  guerra  do  Paraguay 
mas  attendendo  às  razòes  expostas  por  seu  digno 
alliado  havia  aceitado  a  fórma  de  pagamento 
oflTerecida  por  este. 

Tendo  presente  ditas  disposigoes,  o  Sr.  ministro 
derelafoes  exteriores,  fazendo  referencia  às  razoes 
expostas  em  nota  datada  de  11,  propòz  que  a 
entrega  de  um  milhao  de  pesos  fortes  que  devia 
verificar-se  em  Londres  se  reduzisse  a  quinhentos 
mil  pesos  fortes  entregues  à  vista  em  Buenos- 
Ayres,  devendo  pagar-se  os  outros  quinhentos 
mil  na  mesma  fórma  coavencionada  para  o  pa- 
gamento do  segundo  emprestimo,  e  que  esperava 
que  seu  digno  alliado  accederla  a  està  nova  so- 
licitagào  do  governo  argentino. 

0  Sr.  ministro  do  Brasil  disse  que  havia  re- 
cebido  ordem  do  seu  governo  para  ajustar  o 
pagamento  na  fórma  antes  offerecida ,  porém , 
que  tendo  em  consideragao  o  que  o  Sr.  ministro 
de  relacoes  exteriores  expòz  em  sua  citada  nota 
de  hontem  receberia  os  quinhentos  mil  pesos 
fortes,  submettendo  a  modificacào  proposta  pelo 
Sr.  ministro  de  relagoes  exteriores  à  deliberagao 
do  seu  governo,  comò  declarou  em  sua  resposta 
à  nota  acima  mencionada. 

.  Em  virtude  dist®  concordàrao  nas  condigoes 
seguintes  : 

Art.  I.*^  Nesta  data  0  governo  Argentino  pòe  à 
dìsposigào  do  Sr.  ministro  do  Brasil  quinhentos 
mil  pesos  fortes,  importancia  da  metade  do  ca- 
pital do  emprestimo  de  31  de  Maio  de  1865. 

Art.  2/  A  somma  dosjuros  e  despezas  dore- 
ferido  emprestimo   de  1865,   sera  addicionada 

T.        66. 


—  522  — 

as  soinmas  relativas   ao  emprestimo  do  4.''  de 
Fevemro  de  4866. 

Ari.  S.*"  A  somma  resultante  da  oulra  melade 
do  capital  do  emprestimo  de  31  de  Maio  de  1865 
e  do  emprestimo  do  I.'  de  Fevereiro  de  4866 
com  OS  juros  e  despezas  de  ambos  sera  pago 
pelo  gOYerno  argentino  ao  de  S.  M.  o  Imperador 
do  Brasil  em  tres  entregas,  a  l.^dasquaesserà 
^  satisfeita  um  anno  depois  de  assignado  este  pro- 
tocollo, a  2.^  seis  mezes  depois  da  primeira» 
e  a  3.*  seis  mezes  depois  da  segunda. 

Art.  4.?  Seis  mezes  depois  da  data  deste  pro- 
tocollo 0  governo  argentino  pagarà  ao  de  S.  M. 
o  Imperador  do  Brasil  todas  as  entregas  vencidas 
dos  emprestimos  de  1851  e  1857  ,  seguindo-se 
regularmente  desdc  agora  as  entregas  nos  pe- 
riodos  que  designa  a  tabella  annexa  ao  protocolio 
de  22  de  Julho  de  1864. 

Eni  fé  do  que  assìgnàrào ,  em  duplicata ,  o 
presente  protocollo  em  Buenos-Ayres,  a  doze  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove. — (L.  S.) 
—Antonio  Fedro  de  Carvalho  Borges.  (L.  S.)— Jlfo- 
riano  Varela. 


Protocollo  de  \6  de  Abril  de  1869. 

Reunidos  na  secretarla  de  rela^oes  exteriores 
aos  dezeseis  dias  do  mez  de  Àbril  de  1869,  S. 
Ex.  0  Sr.  conselheiro  José  Maria  da  Silva  Paranhos, 
enviado  extraordinario  e  ministro  plenipoten- 
ciario  de  S.  M-  o  Imperador  do  Brasil,  em  missào 
especial,  e  S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  D .  Mariano  Varela, 
ministro  de  relagoes  exteriores  da  Republica  Ar- 
gentina concordàrào  em  modificar  os  artigos  do 
protocollo  de  12  de  Janeiro  deste  anno,  relativos 
ao  pagamento  graduai  das  sommas  queo  governo 
argentino  deve  ao  do  Imperio  em  virtude  dos 
emprestimos  por  estefeilosem  1851,  1857,1865 
e  1866. 


I  S.  Ex.  0  Sr.   ministro  de  relagòes  exteriores 

I  declaroii  ler-se  verificiido  qiie  o  remanecetite  do 

■  empreslimo  argentino,  levantado  em  Londres  no 

anno  proxitno  passado,  é  raaior  do  que  se  cal- 

culava  quando  Eoi  assignado  o  dito  protocollo  ; 

e  qiie  o  seu  governo  deseja  hoje,  còrno  era  sua 

inlencào  antes,  applicar  toda  a  ìmportancia  do 

dito  remanecente  À  amortizat^o  dos  empresiimos 

!  que  Mìe    forào  feitos  pelo  governo  imperiai  em 

4865  e  1866. 

Consequ  ente  mente  propòa:.Ì.",  pagar  jà  qui- 
nhentos  mil  patacòes,  que  complelao  o  capital 
de  um  mtibào  do  empreslimo  de  1865,  trans-^ 
ferindo-se  para  Janeiro  de  1870  o  pagamento 
que  devia  ter  lugar  em  Julho  deste  anno  por 
conia  dos  emprestimos  de  ISJil  e  1857,  conforme 
o  protocollo  de  Ì2  do  Janeiro  ultimo;  2.',  nos 
pagameutos  restantes,  por  conta  dos  dilos  em- 
prestimos de  186o  e  1866,  separar  a  somma  dos 
jiiros  e  gaslos,  para  coastituir  uma  terceira  e 
ultima  presta^ào. 

"  S.  Ex.  0  Sr.  enviado exlraordiaario  e  ministro 
plenipolenciario  do  Brasil  respondeu  que,  com 
quanto  haja  algurua  differenza  entre  os  paga- 
meutos estipulados  pelo  protocollo  de  12  de  Ja- 
neiro, e  0  que  ora  se  propòe  nào  hesita  em  com- 
prazer  aos  desejos  do  governo  argentino,  certo  de 
que  assim  interpreta  fielmcnte  os  sentimentos  ami- 
gaveisdo  seu  governo  para  comoda  republica. 
Foi,  pertanto,  accordado  que  os  arts-  2.°,  3." 
e  4.'  do  protocollo  de  12  de  Janeiro  deste  anno, 
fiquem  substiliiidos  pelos  seguintes: 

Art.  1.*  Mesta  data  o  governo  argentino  pòc 
à  disposiciio  ilo  Se.  enviado  extraordinario  o 
minìslni  pleiiipotenrjario  ilo  Brasil ,  a  qnaiilia 
de  quinhcntos  mil  pesos  fortcs,  importancia  da 
segunda  metade  do  capital  do  empreslimo  de 
■i\  de  Maio  de  186;». 

Art.  2."  A  conta  dos  juros  e  despezas  do  re- 
ferido  empreslimo  do  t86'j  ser;i  addicionada  às 
so  mmas  relativas  ao  empreslimo  do  1 ."  de  Feve- 
reiro  de  1866. 


Art.  3/  A  12  de  Janeiro  de  1877  o  governo  ar- 
gentino pagarà  ao  de  S.  M.  o  Imperador  do 
Brasil  lodas  as  prestagoes  vencidas  dos  empres- 
tiraos  de  1851  e  1857;  com  os  respectivos  juros 
simples  a  séis  por  cento  ao  anno,  e  os  pagamentos 
seguintes  desta  mesma  origem  continuaràò  a  ser 
feitos  regularmente  nos  periodos  que  designa  a 
tabella  annexa  ao  protocollo  de  22  de  Julho  de 
1864,  corno  se  praticou  com  o  primeiro  trimestre 
do  corrente  anno. 

Art.  4."  0  capital  do  emprestimo  do  1  .•  de  Fe- 
vereiro  de  1866  sera  pago  em  duas  prestacòes 
iguaes,  das  quaes  a  primeira  vencer-se-ha  a  1 2 
de  Julho  de  1870  e  a  segunda  seis  mezes  depois 
da  primeira. 

Art.  5."  Os  juros  e  gastos  dos  ditos  empres- 
timos  de  1865  e  1866  serào  pagos  n'uma  so  e 
ultima  prestaQào,  seis  mezes  depois  da  segimda 
de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

Em  testemunho  do  que  os  mesmos  Srs.  mi- 
nistros  flzerào  lavrar  e  flrmàrao  o  presente  pro- 
tocollo em  duplicata,  na  cidade  de  Buenos-Ayres 
aos  dezeseis  dias  do  mez  de  Abril  do  anno  do 
mil  oitocentos  sessenta  e  nove.— (L.  S.)  José  Maria 
da  Silva  Paranhos.  —{L.  S.)   Mariano    Varela. 


1S65, 


Rendimento  de  Uruguayana. 


PROPOSigOES  DO  CORONEL  ESTIGARRIBIA . 


Ei  comandaate  en  jefe  de  la  division  para- 
guaya  ofrece  reiidir  la  guaraicioa  de  la  plaza 
de  Uruguayana  bajo  las  condiciones  seguintes  : 

1  .*  El  comandante  de  la  fuerza  paraguaya  en- 
tregarà  la  division  de  su  comando  desde  sar- 
genio  inclusive  abajo  guardando  los  ejercitos 
aliados  para  con  elles  lodas  las  reglas  que  las 
leis  de  la  guerra  prescriben  para  con  los  pri- 
sioneros, 

2.*  Los  jefes,  oficiales,  y  empìeados  de  dis- 
tincion  saleran  de  la  plaza  con  sus  armas  y  deraas 
bagajes,  pudiendo  esejir  el  punto  a  donde  quieran 
dirigirse,  debiendo  el  exercito  aliado  mantener  los 
e  vestilos  mientras  durante  la  presente  guerra, 
si  esigirem  otro  punto  que  el  Paraguay,  debiendo 
ser  de  su  cuenta  si  prefieren  este  ultimo  punto 
dirigilos. 

3.*  Los  jefes  y  oficiales  orientaes  que  estane  n 
està  giiarnicion  al  servicio  del  Paraguay  quedaran 
prisioneros  de  guerra  del  Imperio,  guardaiido- 
seles  todas  las  consideraciones  a  que  sean  acre- 
dores . 

Sitio  de  Uruguayana,  Seliembre,  18  de  18G5.— 
Antonio  Estigarribia.  (1) 


(i)  Assim  que  foi  recebida  aqueUa  resposta,  o  general  eni  chefe 
barào  do  Porto  Alecre  mandando  logo  chamar  os  generaes  eni 
ehefe  das  l'orgas  alliadas,  a  cntregou  a  Sua  Magestade,  coni 
(lueni  todos  os  generaes,  ministro  da  guerra,  e  visconde  de  Ta- 
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Concessoes  feitas  pelos  generaes  alliados . 

Os  generaes  alliados  concedem,  e  adraittera  a 
primeira  e  a  terceira  coadigòes  sera  restriccào 
alguma.  Quanto  à  2.^  admittem-na  com  as  se- 
guintes  restriccóes.  Os  officiaes  de  qnalquer  ca- 
tegoria se  renderào,  nào  podendo  sahir  da  praga 
com  armas,  sendo-lhes  livres  escolher  para  suci 
residencia  qualquer  lugar  que  nào  perteaga  aa 
territorio  do  Paraguay.  Uruguayaua,  iS  de  Se- 
tembro  de  1865  às  2  1/2  horas  da  tarde.  Pelos 
chefes  alliados,  o  ministro  da  guerra  do  Imperio 
do  Brasil  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz  (2). 

Aceitacào  das  concessoes» 

El  comandante  en  jefe  de  la  division  paraguaya. 
— Sitio  de  Uruguay ana,  Seliembre,  48  de  1865. 

El  infrascripto acepta  las  proposiciones  de  V .  Ex. 
y  desea  solamente  que  sea  S.  M.  ellmperador 
el  mejor  garante  de  tal  convenio.  A  el  y  a  V.  Ex. , 


mandare  conferenciàrao  a  esse  respeìlo,  corico  riandò  em  fazer 
restricgòes  nas  condigòes  propostas,  e  o.minislro  da  guerra 
offereceu-se  para  se  entender  pessoalmeote  com  o  coinmaa- 
dante  da  pra^a,  o  que  fez,  dirigindo-se  iogo  para  a  mesmak 
Tiverào  ordeai  do  coinmaudante  em  ciiefe  para  acompanhar  à 
S.  Ex.  o  chcfe  do  estado  maior  general  Joào  FrederìcoCaldwel,. 
major  Miguel  Pereira  de  Oliveira  Meirelles,  secretario  do  cora- 
mando  em  chefe,  e  o  capiiào  Antonio  José  do  Amarai,  aju- 
dante  d'ordens  e  officiai  de  gabinete  do  Exm.  ministre^.  A1U 
dentro  das  muralhas  da  Uruguayana  omiiìistro,  depois  de  con- 
ferenciar,  comocoronel  Esli^^arribia,  coucordàràoaas  rcstricgòes 
do  segundo  documento. 

(2)  Depofs  do  que  immediatamente  as  for^as  paraguayas,  em 
numero  de  5.103  officiaes  e  pragas,  depuzerao  as  armas  e  dcs- 
fiiàrào  em  columna  serrada  para  fora  da  praQa  em  presenga  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  e  de  todo  o  exercito  alliado.*  A 
evacuagào  da  villa  pnncipìou  às  4  horas  da  tarde,  e  às  6  ainda 
sabiào  os  invasores,  ficàrao  em  poder  do  mesnio  exercito  seis 
bocas  de  fogo,  todo  o  armamento  e  muuigào  de  guerra,  e  sete 
bandeiras. 

A  villa  foi  lo^o  occupada  por  dous  batalhòes  brasileiros,  o 
1.0  de  voluntarios  eo  2.o  de  iufantaria  de  llnha.  Derào-se  todas 
as  providencias  para  a  seguranga,  commodidade,  e  bom  trala- 
mento  dos  prisioneiros.  Sua  Magestade  recommendou  mnito 
aos  differeutes  cbefes,  .que  nào  conscniissem  que  os  dilos  pri- 
sioneiros  fosseni  maltraiados,  ucin  perscguidos. 
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que  haccn  las  proposiciones,  me  (io  y  enlrego 
prisior^ero  de  guerra  la  guarnicion  con  las  pres- 
cripciones  acordadas  por  V.   Ex. 

El  que  firma  espera  que  V.  Ex.,  procederà 
immediatamente  a  ajustar  con  el  infrascripto  la 
manera  comò  se  debe  efectuar  el  desarme  y  en- 
trega  de  la  guarnicion  (3), 

Dios  guarde  a  V.  Ex.  muchos  anos.— Awiomo 
Estigarribia. 

PROCLAMACAO. 

Soldados  I— 0  territorio  desta  provincia  acha-se 
livre,  gragas  à  simplès  attitude  das  forgas  bra- 
sileiras  e  alliadas. 

Os  invasores  rendérao-se  ;  mas  nào  està  ler- 
minada  a  nossa  tarefa  ;  a  honra  e  dignidade  na- 
cional  nao  forào  de  todo  vingadas  ;  parte  da  pro- 
vincia de  Mato  Grosso  e  do  territorio  da  Confe- 
deragào  Argentina  jazem  ainda  em  poder  de  nosso 
inimigo. 

Avante,  pois,  que  a  Divina  Providencia  e  a  jus- 
tiga  da  causa,  que  defendemos,  coroarào  nossos 
esforcos . 

Viva  a  nagào  brasileira  I 

Uruguayana,  19  de  Setembro  de  1865.  — D. 
FEDRO  li,  Imperador  constitucional  e  defensor 
perpetuo  do  Brasil .  —  Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz. 


(3)  Todos  estes  documentos,  e  informa^des  sào  extrahìdas  do 
Belatorio  do  ministerio  da  guerra  do  anno  de  1S66  ;  e  da  com- 
pilaQào  de  pe^as  officiaes  relativas  a  invasào  da  provincia  de 
S.  Fedro  do  Sul,  aprcsentada  ao  corpo  legislativo  no  ditoaano^ 


1867, 


Tralado  de  27  de  Marco  coni  a  Bolivia. 


NOTICIA  HISTORICA. 

A  negociagào  diplomatica  que  terminou  a  con- 
tenda secular  com  referencia  aos  limiles  entre  o 
Brasil  e  a  Bolivia,  ajuslando  igualmente  em  bases 
de  reciproca  vantagem  as  relacoes  de  amizade, 
commercio,  e  navegagào  dos  dous  paizes,  fórma 
uma  das  mais  brilhantes  paginas  da  nossa  his- 
toria  internacional,  nos  ultimos  tempos. 

Lutar  contra  os  antigos  preconceilos  daquella 
republica  que  empreslava  ao  Imperio  planos  de 
ambigao  territorial,  debellar  as  repugnancias  de 
certos  espiritos  tenazes  e  eivados  de  mal  enten- 
dido,  ou  exagerado  patriolismo,.(1)  neutralisar  os 
manejos  e  as  intrigas  do  partido  adverso  ao  go- 
verno do  general  Melgarejo,  que  lauQàra  mào  do 
tratado  comò  de  um  ariete  de  guerra  para  des- 
considerar  a  marcha  politica  daquelle  general  no 
animo  do  povo,  forào  nào  pequenos  pbstaculos 
a  vencer  para  levar  a  efFeito  a  convengào  de  27 
de  Marco  (2). 


(  1 }  No  proprio  congresso  convocado  pelo  general  Melgarejo, 
e  na  adminisira^ào,  nouve  opposigdo  ao  iralado. 

Mugia  presidente  daqueile  congresso  foi-llie  a  principio,  ad- 
verso, eAevoUo  ministro  dos  cultos»  por  ser-lhe  infenso,  leve 
demissào. 

Esse  espirito  de  opposi^So  inda  se  manifestou  pela  nomea^ào 
de  Reys  Cardona,  adversario  do  tratado,  membro  do  congresso, 
mas  ausenie,  .para  relator  da  commissào  revlsora  do  mesmo 
tratado. 

(2)  Para  prova  deste  asserto  citaremos  os  seguintes  opus- 
culos  publlcados  por  homens  importantes  da  Bolivia  Q,onlra 
o  tratado: 


^^ 
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A  esses  ènlraves  accresda  ainda  a  circumst ancia 
de  que  fora  no  meio  da  agitacào  promovida  pelos 
Eslados  da  Pacifico  contra  o  Brasil  por  causa  da 
guerra  a  que  o  arrastara  a  republica  do  Paraguay  ; 
fora,  quando  aquelles  Estados  lentavào  crear  urna 
especie  de  liga  entre  si,  e  para  a  qual  contavào 
com  a  adhesào  da  Bolivia,  nas  vistas,  comò  in- 


Memorandum  sobre  limUc&  entre  o  Brasil,  e  a  Bolivia  escripto 
pelo  Dr.  Mariano  Rey^  Cardona^  juiz  adìunct-o  permanente  da 
córte  suprema  de  justiQQ*  Paz  de  Ayacucko  18S7  imprensa  Pa- 
cena;  tem  32  pagmas^ 

A  arguinenla(;ào  deste  Memorandum  funda-se  nos  Irata  dos 
antiffos  de  Tordesillas,  e  de  1777,  falla  nas  observai^oes  de 
Condamine,  de  accordo  coìiì  o  mcrediano  de  Tordesillas,  cou- 
tra  rio  ao  Brasi!,  ctc. 

«  Questào  de  limites  entre  a  Bolivia  e  o  Brasil ,  De  fesa  da  BO" 
Uvia  pelo  cidadào  boliviano  Mariano  Reys  Cardona^  deputado  a 
assemblèa;  em  contcstaQào  ao  folheto  do  Brasil  publicaao  na  ci- 
dade  da  La  Paz.  Sucre— Setcmbro  1868.  Typographia  da  Pro- 
gresso ;  tem  123  paginas. 

Encerra  os  raesmos  argumenlos  do  Memorandum  acima,  mais 
descìivolviJìos,  e  ludo  aàubado  de  granile  animadversào  contra 
ò  Imperio.  E'  o  resumo  liistorìco  da  questào  de  limites  desde 
0  descobrimenlo  da  America. 

«  ExposÌQào  qua  o  cidadào  Rafael  Busiillo,  antigo  ministro 
àas  relaQòes  exteriores  da  Bolivia  ,  faz  de  sua  conducta  corno 
plenipotenciario  na  negociagào  sobre  limites  com  o  Brasil  em 
1883.  Sucre— Outubro  24  de  18o8.  Imprensa  boliviana,  tem  36  pa- 
ginas. 

O  ex-ministro  Bustillo  tinha  foroosodever  de  defender-se  da 
fundada  arguii^ào  que  se  Ihe  dìrigira  de  haver,  quando  tratou 
com  0  envìado  brasileiro  Rego  Monteiro  em  1863,  rcclamado 
apenas  pela  mèagao  das  lagòas  Mandioré,  Gaiba,  e  Uberaba, 
quando  o  projecto  de  tratado  apresentado  por  aquelle  pleni- 
potenciario estabelecera  comò  incontestavel  o  direito  do  Brasil 
às  cachoeìras  do  Madeira,  a  posse  do  territorio  orientai  do  Rio 
Faragau  com  o  dominio  exclusivo  do  Rio  Verde ,  e  a  outras 
pretenc3es  importantes  do  lado  do  Paraguay. 

Apanhadoem  flagrante  delieto  de  contradicc^o  ,  tornando-se 
éensor  do  presente  tratado,  o  ex-ministro  Bustillo,  apreciou  a 
Questào  com  asednme,  e  manifesta  parcialidade,  fallando  nào 
a  razào,  mas  às  paixòes  de  seus  compatriotas. 

«  Bolivia,  e  o  Brasil.  Questào  de  limites^  por  algnns  boUvianosm 
Tacna,  imprensa  do  Progresso  1868;  tem  38  paginas. 

Esie  foltieto  discute  os  artigos  da  convengào  e  procura  de- 
monstrar  que  a  Bolivia  em  lodos  os  tempos  sustentou  a  vi- 
gencia  do  tratado  de  1777. 

Refere  as  missóes  ao  Brasil  dos  generaes  Armaza,  e  Guilarte, 
que,  no  dizer  do  mesmo  folhelo,  reclamàrào  pela  lixa^ào  da 
liuha  limitrophe  do  refendo  tratado,  sondo  gue  Guilarte  tinha 
instruccòes  para  propòr  um  accordo  equitativo  relativo  a 
cessào  de  alguns  terntorios  abaixo  da  confluencia  do  Beni 
•com  0  Mamoré,  «m  compensacào  do  abandono  das  fortalezas 
de  Coimbra,  e  Albuquerque. 

r.       67 
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culcavao,  de  contrariar  os  projectos  da  triplice 
allianga  contra  a  autonomia  da  dita  republica, 
quo  enceloii-se  a  refenda  negociagao. 

0  tino,  a  franqueza,  e  a  lealdade  com  qiie  o 
plenipotenciario  brasileiro  conselheiro  Lopes  Netto 
discutiu  a  queslao,  collocando-a  no  terreno  dOs 
verdadeiros  e  mutuos  interesses  das  partes  con- 
tratantes,  despindo-a  das  inlrincadas  argucias 
que  formao  a  sciencia  de  certos  diplomatas,  fal- 
lando à  illustracào  e  ao  bom  senso  dos  homens 
politicòs  da  Bolivia,  convencendo-os  de  que  a 
terrainacao  desse  pleito,  estreitando  as  relacòes 
amigaveis  do  Imperio  com  a  rèpublica,  marcaria 
a  data  do  desenvolvimento  da  navegacao  e  com- 
mercio entre  os  dous  paizes,  forào  os  unicos,  mas 
poderosos  argumentos  que  iniciàrào  a  celebracào 
do  tratado. 

Nao  é  nósso  proposito,  ncm  cabe  nas  acanhadas 
columnas  desta  li^eira  Noticia  proceder  a  um 
exame  circumstanciado  da  antiga  questào  de  li- 
mites  entre  o  Imperio,  e  a  republica  da  Bolivia, 
èxporemos  entretanto  ligeiramente  alguns  inci^ 
dentes  desse  litigio. 

0  tratado  de  1777  era  quasi  sempre  invocado 
comò  base  para  o  desenlace  dessa  pendencia,  sem 
attender-se  que  a  guerra  de  1801  entre  a  Hespanha 
e  Portugal  o  aanuUéra,  sem  attender-se  ainda  que  o 
proprio  governo  boliviano  em  mais  de  uma  occa- 
siao  dera  tcstemunho  da  caducidade  desse  tratado. 

Assim  é  que  as  leis  da  Bolivia,  considerando 
lìvre  todo  o  escravo  que  pisar  o  territorio  da 
republica,  contrastou  o  art.  19  daquelle  tratado 
que  havia  estipulado  a  extradic^ao  de  escravos. 

Assim  é  que  o  governo  boliviano,  recusando-se 
em  1838  e  depois  na  administra^ao  do  general 
Ballivian,  a  entrega  de  criminosos  reclamados  pelo 
Brasil,  se  por  esse  facto  prestou  bomenagem  a 
sua  legìslacao,  nem  por  isso  deixou  de  violar 
o  mesmo  tratado  (3). 


(3)  Os  documontas  comprobatorios  dcstas  deltberacoes  achao*se 
publicados  nu  excclleiite  l'olheto  intilulado  «  A  questào  de  Umites 
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Querendo  obviar  essas  inlermitiavois  diflicul- 
dades,  e  debates  foi  que  o  Imperio  estabeleceu  a 
donirindi  do  uti  possidetù  pam  so\\er  as  questòes 
de  limites,  e  essa  doutrina  se  acha  consagrada 
corno  norma  iaternacional  em  taes  litigios,  scodo 
corno  foi  abragada  pelas  republicas  Argentina, 
do  Perù,  de  Venesueia,  e  do  Uruguay,  nas  difife- 
rentes  convengoes  que  sobre  esse  assumpto  tem 
celebrado  com  o  Imperio. 

Reconhecida  assim  corno  principio  fundamental 
do  direito  publico  americano,  essa  doutrina  in- 
validou,  Sem  controversia,  as  eslipulagoes  dos 
Iratados  das  mètropoles  (4). 

Com  esse  fundamento  relorquia  o  gabinete  im- 
periai aos  argumentos  que  a  Bolivia  tirava  em 
seu  favor  djas  clausulas  do  .trata<lp  de  4777. 

Mas  0  principio  do  uti  possidetis  nao  exclue, 
em  sua  applicacào,  concessòes  razoavois  quando 
por  meio  dellas  se  póde  chegar  a  solucao  paci- 
fica de  urna  grave  e  velha  queslao  de  fronteiras 
entre  dous  Estados. 

Neste  caso  a  transacgao  nào  significa  abaindono 
de  direitos^  nem  estabelece  aresto  que  possa  ser 

entve  a  Bolivia  e  o  Brasil  por  José  R,  Gutierrez  n  scgunda  edi^o, 
La  Faz.  I(n()rensa  Pacena,  calle  del  Recreo  n.»  208,  iSidS, 

O  exame  do  referido  folheio,  em  o  qual  com  grande  vigor 
de  racloeinlo  se  defende  o  tratado  de  27  de  Margo  no  ponto 
de  vista  das  reciprocas  vantagens  que  confere  aos  paizes  con- 
tratantes,  sera  de  grande  utllidade  ao  leiior  que  quizer  Intel- 
rar-se  de  nossas  antigas  questdes  intemacionaes  com  a  fiolivia. 

(4j  CoQSultado  pelo  conselbeiro  Migue)  Maria  Lisboa  sobre 
o  uti  possidetis  dos  tratados  de  limites  do  Brasil  com  Vene- 
sueia e  Nova  Granada,  o  sabio  Humboldt  assim  se  exprimira 
corno  se  ve  a  pag.  i96 deste  tomo:  «Approvo  em  alto  grào,  Se- 
iilior,  0  acerto  com  que  em  vossa  negociagào,  coni  as  inteugoes 
mais  conciliadoras,  n&o  insistisles  em  querer  o  engrandecimento 
de  terriiorios,  e  em  haver  adoptado  o  principio  do  uti  possi- 
detis de  1810  para  evitar  at  grwndes  incertezas  que  nas(;em  das 
vagas  expressdes  do  antigo  tratado  de  H  de  Outtdtro  de  ìTn.n 

Andres  Bello,  emerito  publicistai  igualmente  consultado  àcerca 
das  citadas  convencdes,  desta  i)6rma  respoudeu  :  «  O  uti  possi" 
detis  na  època  da  emancipando  das  coUmtas  Hespanholas ,  era  a 
posse  naturai  da  Hespanka,  o  que  possuia  a  Bespunha  l'etti,  e 
cifectivamente  com  qwUquer  titulo  ou  sem  tttulo  algum  ;  nào  o 
que  a  Uespanha  tinka  aireito  de  possuir,  e  nào  possuia.  » 

Vid.  Retatorio  de  186U  pag.  131  dos  anncxos. 
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mais  tarde  invocado  por  oulro  paìz  limilrophe, 
ao  contrario  teslemunha  simplesmente  da.  parie 
da  na(^o  que  a  aceita  o  desejo  de  manterapaz. 

Foi  nestes  termos  que  demos  posse  à  Bolivia 
nas  lagous  Mandioré,  Gaiba,  Uberaba,  e  Caceres 
que  aom  a  Bahia  Negra  fazem  os  ciuco  portos 
unìcos  que  existem  sobre  a  margem  direita  do 
rio  Paraguay,  constiluindo-a  por  tal  fórma  ri- 
beirinha  deste  rio  (5)  ;  e  bera  assim  nos  terrenos 
situados  na  parte  orientai  da  serra  de  Chiquitos, 
e  naquelle  que  demora  entre  os  rios  Verde  e  Ta- 
ragau . 

Està  concessao  quebrando  as  cadeas  que  ira- 
pediào  à  Bolivia  o  ingresso  no  Atlantico  (6),  facul- 
tando-lhe  a  navegacao  do  Paraguay,  bem  corno  a 
do  Madeira  (7),  devassou  novos  horisontesao  fu- 
turo engranàecimenlo  dessa  republica. 

Por  seu  lado  a  Bolivia,  abrindo  mào  de  suas 
largas  e  velhas  pretengoes  aos  limites  no  Madeira, 
onde  a  facha  divisoria  foi,  pelo  art.  2/,  do  tra- 
tado,  collocada  aos  10  gràos  e  20  nnnntos,relribuiu 
exuberantemente  ao  Brasil  a  rcferida  concessàol 


(5)  Estc  accorrlo  foi  aconselhado  da  tribuna  do  senado  pelo 
coiisclhciro  Pimenla  Bueno,  igualmente  o  Buggerio  o  Dr.  Tu- 
vares  Basios  eni  sua  obra  sobre  o  Aiiiazonas. 

Delia  tambcm  tratamos  a  pag.  469  do  terceiro  tomo  deste  livro. 

FaWcL— Direito  das  gentes,  Tom.  2.o,  sec^ào  326,  a  adopta 

ein  casos  determinados.  , 

(6)  Sabe-se  que  a  Bolivia  possue  apenas  no  Pacifico  o  insigni- 
ficante porto  de  Cobijà,  ao  qual  se  cliega  atravez;  de  asperrimo^ 
sertoes. 

(7)  Por  decreto  n.o  5309  de  29  de  Abril  de  1870  concedcu-se 
ao  coronel  George  E.  Cburch  privilegio  cxclusivo  por  tempo 
de  SO  annos  para  a  construcc^ao  de  urna  estrada  de  ferro  quo 
evìte  as  quedas  das  caclioeìras  dos  rios  Madeira  e  Mamoré,  par- 
lindo  do  ponto  mais  vantajoso  nas  proximidadcs  abaixo  da  ca- 
ehoeira  de  Santo  Antonio,  ao  pouCo  mais  vanlajoso  nas  proxi- 
midadcs, e  acima  da  cacbocira  de  Guajarà-meriin. 

Com  aquelle  raesmo  coronel  bavia  o  governo  de  Bolivia  con- 
tractado  anteriormente,  em  Nova-York ,  a  navegaf<;ào  a  vapor 
dos  rios  da  republica,  tributarios  do  Madeira. 

Nos  Estudos  sabre  algumas  qiiestoes  internacionacs  a  que  al hi- 
dimos  a  pag.  78  dosie  tomo  fizemos  salientes  as  vanlagens  da 
abertura  desta  estrada. 

Pelo  decreto  n.o  3898  de  22  de  Junlio  de  ìS(u  bavia  ja  o  go- 
verno imperiai  concedido  a  subvenc^ào  de  96:030^000  para  a  na- 
vegagào  a  vapor  do  rio  Madeira,  contraciando  posleriormenlc  o 
serviQO  da  mcsuia  navegacao  com  Alexandre  Paulo  de  Britto 
Aroorim,  que  cffcciivamcnic  a  lem  execuiado. 
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Deslindada  a  questao  de  limilos  por  modo  tao 
equitativo,  urge  ponderar  que  as  outras  estipu- 
lagóes  do  tratado,  nao  sào  de  menor  valia  para 
OS  dous  paizes. 

A  navegagao  do  Madeira  ao  passo  que  fomen- 
tàrà  reciprocamente  o  augmento  das  industrias 
e  do  commercio,  ha  de  emancipar  a  Bolivia  da 
dependencia  absoluta  em  que  se  acha  relativa- 
mente ao  Perù,  e  ao  Chile,  sendo-lhe  imposta  a 
lei  por  Valparaiso  pela  via  de  Cobija,  e  pelo  Perù 
pelo  transito  do  norie. 

Por  semelhante  dependencia  pa^  a  Bolivia  o 
dobro  por  tudo  o  que  compra  e  importa,  e  re- 
cebe  a  metade  por  ludo  o  que  vende  e  exporla. 

Regularisada  aquella  navegacào  nos  affluente^ 
bolivianos  do  Amazonas,  istoé,*no  Mamoré,  Gua^ 
poré,  eBeni,desde  logo  todos  os  principaes  cenlros 
de  populagào.  La  Paz,  Cochabamba,  Santa  Cruz, 
Sucre,  e  Potosi  se  communicàrào  directamenle 
com  a  Europa,  e  com  muilo  maior  brevidade  do 
que  pelo  camìnho  do  Paraguay  (8). 

Em  uma  palavra  o  tralado  de  27  de  Margo, 
no  dizer  de  um  escriptor  boliviano,  li bertarà  a 
republica  da  prisào  melhodica  do  Perù,  e  da  for- 
mosa escravidào  de  Valparaiso,  conquistare  ao 
mesmo  tempo  a  liberdade  da  compra,  e  a  possi- 
bilidade  do  retorno,  e  vera  cahir  a  barreira  que  tem 
cativas  as  produccoes  do  Beni,  e  de  Mochos  (9). 

(8)  Asara  diz  quo  dcsdc  a  laliludc  22"  V  até  passadn  a  I;ip:óa 
dos  Characs,  nada  valem  as  lerras  orioiitacs  do  rio  Para- 
guay, porquc  ainda  quo  no  interior  tcnh^o  campos  bons,  as 
innundagòes  nào  pcrmiucm  approximar-se  a  cosia  do  rio  eni 
bastantes  leguas,  o  por  conseguìnlc  nCio  podcm  ter  nave^racào, 
nem  commercio. 

(9)  Mensagem  do  presidcnu  Mclgarejo  ao  congresso  cm  1868,  cm 
sua  instaUaQdo.  «  Acha-se  promulgado  o  iralàdo  de  amizadc,  li- 
mitcs,  e  navegacào,  commercio,  e  exiradi(?ào  que  concl||imos 
com  Sua  Ma^csiadc  o  Impcradpr  do  Brasi! . 


que  dcsenvolverào  o  Exm.  Sr.  conselheiro  Or.  Felippc  Lopt-vS 
WeUo,  enviado  extraordinario  e  ministro  plenipolenciario  em 
luissào  cspecial  do  Brasil  uà  Bolivia,  e  meu  secietario  perai 
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Assim  0  cntenderao,  e  effeclivamenle  o  realizórao 
OS  homens  eminentes  da  Bolivia  accocdando  cora 
o  illustrado  plenipotenciario  brasileiro  conse- 
Iheiro  Lopes  Nello  o  preseule  ajusle  internacional. 


de  estadoe  ministro  das  rela^òes  cxteriores  Dr.  D«  Marianno 
Donato  Munoz. 

A  niaior  gloria  da  Bolivia,  e  a  minha  pessoal  eoDStstem,  se<^ 
nhores,  ein  que  tivemos  a  forluoa  de  ultimar,  no  tocaote  à 
liossa  patria,  a  secular  queslào  de  limi  tea,  que  tanto  se  deba- 
lera eutre  as  coroas  de  Portugal  e  Hespaulia  sem  Jàmais  clie- 
gar-se  a  urna  solu^'ào.  Brevenicute  ficaràO  dcmarc;idos  os  11- 
mites  territortaes  entre  anibos  os  Esiados,  por  melo  dps  res- 
pectivos  coramlssarios,  sendo  por  nossa  pane  o  Sr.  1>.  Einelerio 
Viliamil,  credor  a  tal  conOan^  por  sua  iliustracào,  patriuUsmo, 
e  rectidào. 

Além  da  llvre  navegac^io  pelo  Amazonas  contaremos  com  ciuco 
portos  subre  o  Alto-Paraguay  para  commuaicar  com  o  Allau- 
tico. 

Por  meio  das  novas  arterias  para  nossa  vìda  commercial  pelo 
levante  da  Bolivia  podemos  estar  certos  de  que  os  grande»  des- 
tinos  de  nossa  patria  bào  de  cumprir-se  eni  tempo  nào  mut 
remoto,  deseuvolvendo-se  os  vigorosos  germens  do  progresso 
industriai  que  a  Providencia  depositou  em  nossas  comarcas 
orientaes.  Alli  està  o  futuro  da  republica ,  e  para  esse  ponto 
devemos  volver  as  vistas  em  busca  do  traballìo  que,  fórma  a 
riqueza,  e  da  industria  que  consiitue  a  independeucia  do  ho- 
mem  livre.  Para  isso  eontamos,aIém  dos  nossos  proprios  reeur- 
SOS  com  a  libei-al  politica  que  o  Augusto  ImpcradorD.  Pedro  li 
tem  manifestado  a  favor  dos  interesses  boliviauos,  que  bào 
principlado  jà  a  ligar-se  com  os  do  BrastJ,  auxiliado  por  seu 
liabil  diplomata  o  Exm.  Sr.  Lopes  Netto,  que  tao  lealmente 
soube  estreitar  as  amigaveis  relayóes  de  ambos  os  povos,  e  go- 
vernos.  » 


1867 


Tr«ata(lo  de  amizade,  limites,  navoga^ào,  commercio  e  extradic- 
Qdo,  entre  o  Scnlior  D.  Fedro  II  Imperador  do  Brasil  e  o 
presidente  da  rcpublica  da  Bolivia,  assij^nado  Da  cidadc  de 
La  I^az  de  Ayacuclio  aos  27  de  Margo  de  1867,  e  ralifìcado 
por  parte  do  Brasil  em  16  de  Jnnho  do  mesmo  anno  e 
pela  da  Bolivia  cm  17  de  Setembro  de  1868  (10). 


DO  ARCHIVO  DA   SEGRETARIA  DE   ESTADO  DOS  NEGOCIOS 

ESTRAKGEIROS. 

Em  nome  da  Santissima  Trindade. 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  o  Exm. 
presidente  provisoria  da  repnblica  da  Bolivia, 
rapilao  general  dos  seus  exercitos^  e  general  de 
divisào  do  Chile,  recorihecendo  a  necessidade 
de  chegarem  a  um  accordo  definitivo  sobre  os  li- 
mites  dos  dous  Estados,  e  desejando  promover  a 
communicacao  e  o  commercio  pela  fronteira  com- 
mumepelos  rios,  na  parte  que  pertence  a  cada 
um  dos  mesmos  Estados,  de  modo  que  se  assegu- 
re  a  amizade  que  felizmentc  os  liga  ;  resolvérao 
celebrar,  para  estes  fins,  um  tratado  e  nomeàrao 
seus  plenipotenciarios,  a  saber  : 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  ao  Dr. 
Felippe  Lopes  Netto,  do  seu  conselho,  deputado 
à  assemblèa  geral  legislativa  do  Imperio,  com- 

« 

(10)  Foi  promnlgado  por  decreto  n.»  42^  de  28  de  Novembre 
de  1868. 

Trocàrào-se  as  raiificacOs  na  cidade  da  La  Paz  de  Ayacucho, 
entre  os  plenipotenciarios  Lopez  Netto^  e  Donato  Munoz  aos 
22  de  Setembro  do  citado  anno. 
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niendador  da  imperiai  ordem  da  Rosa,  officiai  da 
de  Leopoldo  da  Belgica,  e  enviado  extraordinario 
e  miniSiro  plenipotenciario,  em  missao  especial, 
na  republica  de  Bolivia. 

OExm.  presidente  provisorio  da  republica  de 
Bolivia  ao  Dr.  D.  Mariano  Donalo  Mufioz,  pnem- 
bro  numerario  da  universidade  de  Sucre,  hono- 
rario  da  faculdade  de  leis  e  scicncias  polilicas  da 
de  Santiago  do  Chile,  advogado  na  Bolivia  e  no 
Perù,  secrelario  geral  de  estado  e  ministro  das 
relacóes  exteriores  ; 

Os'quacs,  depois  de  trocarem  os  seus  plenos 
poderes,  que  achàrao  era  boa  e  devida  fórma, 
convierào*  nos  artigos  seguinles  : 

Art.  1."  Haverà  perfeita  paz,  firme  e  sincera 
amizade  entre  Sua  Magestade  p  Imperador  do 
ÌBrasil,  scus  successores  e  subditos  e  a  republica 
de  Bolivia  e  seus  cidadàos,  em  loda  a  extensào 
dos  respectivos  terrilorios  e  possessOes. 

Art.  2.'*  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e 
a  republica  de  Bolivia  concordào  em  recoahe- 
cer,  comò  base  para  a  determinacào  da  fronteira 
enlre  os  seus  respectivos  terrilorios,  o  uti  possi- 
detis,  e  de  eonformidade  com  este  principio,  de- 
clarào  e  defmem  a  mcsma  fronteira  do  modo  se- 
gui n  te  : 

A  fronteira  entre  o  Imperio  do  Brasil  e  a  repu- 
publica  de  Bolivia  partirà  do  rio  Paraguay  na  la- 
titude  de  20*  10\  onde  desagua  abahia  Negra; 
seguirà  pelo  meio  desta  ale  ao^  seu  fundo  e  dahi 
em  linha  recta  à  lagòa  de  Cacerès,  cortando-a  pe- 
lo seu  meio  ;  irà  daqui  à  lagóa  Mandioré  e  a  cor- 
tara  pelo  seu  meio»  bem  comò  as  lagóas  Gahiba 
e  Uberaba,  em  tantas  rectas  quantas  forem  neces- 
sarìas,  de  modo  que  fiquem  do  lado  do  Brasil  as 
terras  alias  das  Pedras  de  Amolar  e  da  Insua. 

Do  extremo  norie  da  lagóa  Uberaba  irà  em  li- 
nha recta  ao  extremo  sul  da  Corixa-Grande,salvan- 
do  as  povoaQòes  brasileiras  e  bolivianas,  que  fi- 
carào  respectivamente  do  lado  do  Brasil  ou  da  Bo* 
livia;  do  extremo  sul  da  Corixa-Grande  irà  em 
linhas  rectas  ao  Morrò  da  Boa- Vista  e  &os  Qualro 
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Irmàos  ;  destes,  tambem  em  linha  recta,  ale  as 
nasccntes  do  rio  Verde  ;  baixarà  por  este  rio  até 
a  sua  coafluencia  com  o  Guaporé  e  pelo  meio 
desle  e  do  Mamoré  até  ao  Beni,  onde  principia  o 
rio  Madeira. 

Ireste  rio  para  o  oéste  seguirà  a  fronteira  por 
urna  parallela,  tirada  da  sua  margem  esquerda  na 
latitude  sul  10*"  20\  até  encontrar  o  rio  Javary. 

Se  0  Javary  tiver  as  suas  nasceates  ao  norte  da- 

3 nella  linha  léste-oéste,  seguirà  a  fronteira,  des- 
e  a  mesma  latitude,  por  urna  recta  a  buscar  a 
origem  principal  do  dito  Javary  (1 1). 

Art.  3.*  No  prazo  de  seis  mezes,  contados  da 
troca  das  ratificacóes  do  presente  tratado,  no- 
mearà  cada  urna  dds  altas  partes  contractantes  um 
commissario  ;  e  no  mais  breve  tempo  que  fòr  pos- 
sivel,  procederào  os  dous  commissarios,  de  com- 
mum  accordo ,  à  demarcacào  da  linha  divisoria, 
nos  pontos  em  que  isto  fòr  necessario,  e  de  con- 
formidade  com  as  estipulaQoes  que  precedem  (12). 

(11}  O  Perù,  bem  corno  a  Columbia,  reclamàrSo  cantra  os  li- 
miles  marcados  neste  artigo. 

A  rcclama^ào  da  primeira  daqucUas  republicas,  dirigida  pelo 
mioislro  Barreneckea  ao  governo  boliviano,  em  data  de  20  de 
Dezembro  de  1867,  póde  ier-se  no  jà  alludido  folheto  de  Gu- 
lierrez,  assim  comò  a  resposta  do  refendo  governo,  e  a  vigo- 
rosa contestagào  do  autor  do  mesmo  folheto  a  infundada  exi- 
gencia  do  Perù. 

Quanto  ao  protesto  da  Colombia,  foi-Ihe  redarguido  pelo 
eonselheiro  Azambuja,  plenipotenciario  do  Brasil  no  dito  Es* 
tado,  nos  seguintes,  e  irrespondiveis  termos: 

«  Que  desconliecla  os  tltulos,  em  que  se  fundavSo  os  pre- 
tendidos  direitos  de  Columbia  ao  rio  Javary,  visto  que,  por 
este  lado,  confina  o  Imperio  unicamente  com  a  Bolivia  e  o 
Perù,  pertencendo  ao  Brasil  a  margem  dirciui  daquelle  rio  e 
ao  Perù,  a  esquerda,  segundo  a  applica^ào  do  mi  possideHs 
reconhecido  no  tratado,  que  os  dous  ultimos  paizes  celebràrào 
em  1851; 

ft  Que  bem  considerado,  o  art.  2.<»  do  tratado  com  a  Bolivia 
nada  estipula  em  offensa  da  soberania  de  qualquer  outro  es- 
tado  e  multo  menos  dos  Estados-Unidos  de  Columbia  ; 

«  Que  ao  territorio  mencionado  naqueile  artigo  nSo  alcan^So 
as  mais  exageradas  pretengòes  leiritoriaes  de  Columbia,  nem 
mesmo  as  que  se  fundào  nas  reaes  cedulas,  porquanto,  comò 
é  sabido,  a  linba  do  Madeira  ao  Javary  està  na  latitude  sul 
lOo  20\  isto  é,  seis  $rràos  ao  sul  da  fóz  do  Javarv,  territorio 
exclusivamente  do  dominio  do  Brasil,  do  Perù  e  da  Bolivia.  » 

(12)  Para  a  demarcacào  forSo  nomeados  em  1868,  por  parte 
do  ImpeHo  o  coronel  de  engenheiros  Innoccncio  Vellóso  Pe- 
T.  68 


"  oo 


Art.  4.«  Se  no  acto  dd  deraarcacHo  occorrorcm 
duvidas  graves,  provenienles  de  inexaclidào  nas 
indicaijòes  do  presente  tratado,  serào  essas  du- 
vidas decididas  amigavelmenle  por  ambos  os 
governos,  aos  quaes  os  commissarios  as  sujfei- 
taràó ,  considerando-se  o  accordo ,  que  as  re- 
solver, corno  interpretacào  ou  adclitamento  ao 
mesmo  tratado  ;  e  lìcando  entendido  que,  se  taes 
duvidas  occorrerein  em  ura  ponto  qualquer,  nno 
deixarà  por  isto  a-  demarcagào  de  proseguir  nos 
outros  indicados  do  tratado. 

Art.  b^  Se  para  o  firn  de  fixar,  em  umou  outro 
ponto,  limites  que  sejào  mais  naturaes  e  conve- 
nientesa  urna  ou  outra  nacào,  parecer  vantajosa  a 
troca  de  lerritorios,  poderà  està  ter  lugar,  abrin- 
do-so  para  isso  novas  negociagoes,  e  fazendo-se, 
nào  obstante  isto,  a  demarcagào  corno  se  tal  troca 
nàohouvesse  de  effectuar-se. 

Comprehende-se  nesta  estìpulagào  o  caso  da 
troca  de  lerritorios  para  dar-se  logradouro  a 
algum  povoado  ou  a  algum  estabelecimcnto  pu- 
blico,  que  flque  prejudicado  pela  demasiada 
proximidade  da  linha  divisoria. 

Art.  6.«  Sua  Magestade  o  Iraperador  do  Brasil 
e  a  republica  de  Bolivia  convém  em  declarar 
livres  as  communicagòes  entre  os  dous  Estados 
pela  fronteìra  commum,  e  isento  de  todo  imposto 
nacional  ou  municipal  o  transito  por  ella  de 
pessoas  e  bagagens,  que  fìcaràò  sujeilas  unica- 
mente aos  regulamenlos  policiaes  e  fiscaes,  que 
cada  um  dos  dous  governos  estabelecer  em  seu 
territorio. 


dcrneiras,  a  pela  da  Bolivia  o  Dr.  D.  Emclcrio  Villamil,  corno 
consta  dos  aiiDoxos  do  Relatorio  de  1869. 

Entrelanto  até  o  presoiue  (Jtinho  de  1870)  ainda  nào  se  deu 
comedo  a  dcinarcagào,  tendo  sido  ultimamente  nomeado  para 
siibslituir  o  primeiro  commissario  brasiletro,  o  capilàodemar 
guerra  Antonio  Claudio  Soido.  Vid  Diario  Officiai  de  11  de 
Junlio  de  1870. 

Oxalà  uue  a  procrastina^^ào  deste  servilo  nao  faQa  nascer, 
mais  tarile,  cwoararos  à  lixaQào  dus  l'rouiciras  entro  os  dous 
paizcs  ! 


^< 
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Ari.  7.°  Sua  Mageslade  o  Imperador  do  Brasil 
permitte,  corno  coucessao  especial,  que  sejào  li- 
vres  para  o  commercio  e  navegacào  mercante  da 
republica  de  Bolivia  as  aguas  dos  fios  navegaveis, 
que,  correndo  pelo  territorio  brasileiro,  vao  des- 
embocar  no  oceano. 

Eni  reciprocidade,  lambem  permitte  a  repu- 
blica de  Bolivia  que  sejào  livres  para  o  commer- 
cio e  navegacào  mercante  do  Brasil  as  aguas  dos 
seus  rios  navegaveis. 

Fica  porém  entendido  e  declarado  que  nessa 
navegacào  nào  se  comprehende  a  de  porto  a  porto 
da  mesma  nacào  ou  de  cabotagem  fluvial,  que  as 
altas  partes  contractantes  reservào  para  os  seus 
subditosecidadàos. 

Art.  8.°  A  navegacào  do  Madeira,  da  cachoeira 
de  Santo  Antonio  para  cima,  so  sera  permittida  às 
duas  alias  partes  contractantes,  aìnda  quando  o 
Brasil  abra  o  dito  rio  ale  esse  ponto  a  terceiras 
naQoes.  Todavia  os  subditos  destas  terceiras  na- 
coes  gozarào  da  faculdade  de  carregar  suas  mor- 
cadorias  nas  embarcaQóes  brasileiras  ou  boli- 
vianas  empregadas  nesse  commercio. 

Art.  9.°  0  Brasil  compromelte-se  desde  jà  a 
conceder  a  Bolivia ,  nas  mesmas  condigòes  de 
policia  e  de  portagem,  impostos  aos  nacionaes  e 
salvos  OS  direitos  do  fisco,  o  uso  de  qualquer  es- 
trada, quo  venha  a  abrir,  desde  a  priraeira  ca- 
choeira, na  margem  direita  do  rio  M amore,  até  a 
de  Santo  Antonio,  no  rio  iMadeira,  a  firn  de  que 
possào  OS  cidadàos  dà  republica  aproveitar  para 
o  transporte  de  pcssoas  e  mercadorias,  os  meios 
que  olFerecer  a  navegacào  brasileira,  abaixo  da 
referida  cachoeira  de  Santo  Antonio. 

Art.  10.  Os  barcos,  subditos  e  cidadàos  de  cada 
urna  das  alias  partes  contractantes  ficaraó  sujei- 
las  aos  regulamentos  fiscaes  e  de  policia  estabe- 
lecidos  pela  competente  autoridadc  respectiva. 

Estes  i*egulamentos  devem  ser  os  mais  favora- 
vcis  a  navegacào  e  commercio  entre  os  dous 
paizes. 

Art.  11.  Para  os  efieitos  desta  convencào  serào 
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Art.  49.  Se  ulguma  embarcagao  pcrlencente  a 
urna  das  altas  partes  coDtractantes,  naufragar  on 
soflVer  qualquer  sinistro  nas  ribeiras  da  outra, 
as  autoridades  locaes  deverào  prestar  todo  o  au- 
xilio  e  protec^ào,  que  esteja  a  seu  alcance,  assira 
para  a  salvaQào  das  vidas,  navio  e  carga,  corno 
para  a  arrecada^ào  e  guarda  dos  salvados. 

Se  0  capitao  ou  dono  da  carga,  ou  quem  suas 
vezes  fizer,  quizer  transportal-a  era  direitura 
desse  lugar  para  o  porto  do  seu  destino  ou  oulro 
qualquer,  poderà  fazel-o  sera  pagar  direito  al- 
gura;  sómente  pagarà  as  despezas  de  salvamento. 

Nao  estando  presente  o  capitao  do  navio,  o  dono 
das  raercadorias  ou  quera  suas  vezes  fizer,  para 
satisfazer  as  despezas  do  salvaraento,  serào  estas 
pagas  pela  autoridade  locai  e  indemnizadas  pelo 
dono  ou  quem  o  representar,  ou  a  custa  das 
raercadorias,  das  quaes  serào  arremaladas,  se- 
gundo  as  leis  fìscaes  de  cada  um  dos  paizes, 
quantas  bastem  para  esse  firn  e  para  o  pagamento 
dos  respectivos  direitos. 

A  respeito  das  mercadorias  restantes ,  proce- 
der-se-ha  era  conforraidade  da  legislacào,  que  era 
cada  ura  dps  paizes  trata  dos  casos'de  naufra- 
gio, nos  raares  territoriaes. 

Art.  20.  Cada  Estado  poderà  estabelecer  um  di- 
reito destinado  as  despezas  de  pharóes,  balizas 
e  quaesquer  outros  auxilios,  que  preste  a  nave- 
gaeào  ;  mas  esle  direito  sómente  sera  percebido 
das  embarcacoes.  quo  forem  aos  seus  portos  di- 
rectaraente  e  àas  que  nelles  entrarem  por  escala 
(excepto  OS  casos  de  forga  maior),  se  estas  ahi 
descarregarem  ou  carregarera. 

Art.  21.  Alerà  do  direito  de  que  falla  o  artigo 
antecedente,  o  transito  fluvial  nào  poderi  ser 
gravado,  directa  nera  indirectaraente,  com  outro 
algura  imposto,  sob  qualquer  denorainacào  quo 
seja. 

Art.  22.  Os  navios  de  guerra  do  Brasi!  e  de 
Bolivia  gozarào  reciprocamente  da  liberdade  do 
transito  e  de  entrada  era  todo  o  curso  dos  rios 
dos  dous  paizes,  quo  fòr  habilitado  para  os  na- 
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vios  mercantes,  bem  comò  de  lodas  as  isengòes, 
honras  e  favores,  que  sao  de  uso  geral. 

Fica  porém  entendido,  quanto  aos  affluentes 
do  Araazonas,  quc  a  concessào  de  liberdùde  de 
transito  e  de  entrada,  feita  aos  navios  de  guer- 
ra, fica  dependente  de  ajuste,  que  fixe  o  numero 
delles. 

Art.  23.  As  duas  alias  partes  contractantes,  se 
t)brigào  a  nào  dar  asylo,  em  seus  respectivos  ter- 
ntorios,  aos  grandes  criminosos  e  prestao-se  re- 
ciprocamente a  conceder  a  sua  extradicào,  sob  as 
seguintes  condìgoes: 

1  ^  Quando  os  crimes  pelos  quaes  se  reclamar 
a  extradicào,  tiverem  sido  commettidos  no  ter- 
ritorio do  governo  reclamante; 

2.'  Quando  o  governo  reclamante  apresentar 
senlenga  condemnaloria,  ou  de  pronuncia,  ou 
ainda  mesmo  o  mandado  de  prisao,  expedido 
segundo  as  fórmas  legaes; 

3.»  Quando  os  criminosos  forem  reclamados 
directamente,  por  intermedio  dos  agentes  diplo- 
maticos  ou  consulares  do  governo  reclamante,  e, 
por  excepgao,  pelos  presidentes  das  provincias 
brasileiras  de  Mato  Grosso  e  Amazonas,  e  os  pre- 
foitos  dos  departamenlos  bolivianos  de  Santa-Cruz 
de  la  Sierra  e  do  Beni. 

Art.  24.  A  extradicào  poderà  ser  reclamada  por 
motivo  dos  crimes  seguintes:  ho.micidio,  infan- 
ticidio, reduccào  de  pessoa  livre  à  escravidào, 
roncussao,  peculato,  banca-rota  fraudulenia,  es- 
lellionato,  fabricacaoeintroduccàodemoeda  pa- 
pel  ou  metallica  falsa  e  de  papeis  de  credito  com 
curso  legai  em  qualquer  dos  dous  paizes  ;  falsi- 
ficacào  de  escripturas  publicas  e  de  notas  de 
bancos,  de  letras  de  cambio  e  outros  titulos  de 
commercio,  barataria,  epirataria. 

Art.  25.  A  extradigad  nào  terà  lugar: 

1.'  Se  0  criminoso  reclamado  fòr  cidadao  do 
paiz  a  cujo  governo  se  flzer  a  reclamagào  ; 

2.*  Por  crimes  politìcos;  e,  quando  liver  sido 
eoncedida  pelos  actos  enumerados  no  artigo  an- 
tecedente, nào  podera  o  criminoso  ser  processado 
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ou  punido  pelos  ditos  criraes  politicOvS,  anterio- 
res  a  sua  eatrega  ou  connexos  coni  elles. 

Art.  26.  As  despezas  com  a  prisào,  deteacao  e 
transporte  do  criminoso,  correràò  por  contado 
governo  que  o  reclamar. 

Art.  27.  As  duas  altas  partes  contractanles  se 
obrigao  tambem  a  nào  receber.  sciente  e  volun- 
tariamente,  nos  seus  Estados,  e  a  nào  empregar 
no  seu  serviQO  individuos,  que  desertarem  do 
servigo  militar  de  mar  ou  de  terra  da  outra  ;  de- 
vendo ser  presos,  e  entregues  os  soldados  e  ma- 
rinheiros  desertores,  assim  dos  navios  de  guerra 
comò  dos  mercantes,  logo  que  forem  competen- 
temente reclamados,  com  a  condigào  de  que  aos 
desertores  se  applicarà  sempre  a  pena  immedia- 
tamente mais  guave,  marcada  nas  leis  dos  res- 
peclivos  paizes  para  o  crime  de  desergào.  A  re- 
clamagào  dos  referidos  desertores  poderà  ser  feita 
pelos  respectivos  commandantes  ou  pelas  auto- 
ridades  da  fronteira,  e  do  mesmo  modo  se  eflfec^ 
tuarà  a  entrega. 

Art.  28.  Todas  as  estipulagoes  deste  tratado, 
que  nao  se  referem  a  limites,  terào  vigor  por 
espago  de  seis  anncfs,  contados  da  data  da  trocaf 
das  respcctivas  ratificacóes,  findos  os  quaes  con- 
linuarào  a  subsistir  até'que  uma  das  altas  partes 
contractantes  notiflque  à  outra  o  seu  desejo  de 
dal-as  por  findas,  e  cessaràò  doze  mezes  depois 
da  data  desta  notificagào. 

Art.  29.  As  duas  altas  partes  contractantes  se 
compromettem  a  negociar  antes  da  expiragào  da- 
quelle  prazo  de  seis  annos  um  novo  tratado  com 
as  alteragòes  e  disposigoes,  que  a  experiencia  e 
OS  interesses  dos  dous  paizes  tornarem  neces- 
sarias. 

Art.  30.  0  presente  tratado  sera  ratiflcado  sc- 
gundo  a  fórma  legai  de  cada  Estado  e  as  ratifi- 
cacóes seràó  trocadas  no  menor  tempo,  que  fòr 
po'ssivel,  nesta  cidade  de  La  Paz  de  Ayacucho. 

Em  fé  do  que,  nós  abaixo  assignados,  pleni- 
potenciarios  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do 
Brasil,  e  do  Exm.  Sr.  presidente  provisorio  da 
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rcpiiblica  de  Bolivia,  em  virtade  de  aossos  pieno? 
poderes,  assigaàrnos  o  presente  tratado  e  Ihe  fi- 
zemos  por  os  nossos  selios. 

Cidade  de  La  Paz  de  Ayacucho,  na  Bolivia,  aos 
Tinte  e  sete  dias  do  mez  de  Marco  de  mil  oito- 
centos  sessenta  e  sete. —  (L.  S.  )  Felippe  Lopes 
Netto. — [L.  S,)  Mariano  Donato  Munoz. 

Beyersaes  trocadas  entre  os  plenlpoteneiarlos  bras|iel- 
r<f  e  bollviaao  explicaaclo  o  scntida  dos  arts.  2>  e  S9 
dò  tratado  de  87  de  Ilario  de  f  SO?. 

Missao  especial  do  Brasil  na  Bolivia.— Là  Paz, 
49  de  Setembro  de  1867. 

Sr.  ministro.  —  Gonvindo  fixar  o  senlido  dos 
artigos  segundo  e  vigesimo  selimo  do  tratado  de 
amizade,  limites,  navega^ào,  commercio  e  extra- 
digào ,  que  assigriarnos  a  27  de  Margo  ultimo, 
corno  plenipotenciarios  do  Brasil  e  da  Bolivia, 
ju^jo  do  meij  dever  declarar  que,  na  conferencia 
que  precedeu  a  adopcào  do  dito  tratado,  ficou 
entre  nós  enteadido,  e  é  o  pensamento  dos  nossos 
goveriìos,  quanto  ao  artigo  segundo,  que,  em- 
bora  a  linha  divisoria  dos  dous  palzes  passe  pelo 
meio  das  lagòas  Negra,  Caceres,  Gahiba,  Mandioré 
e  Uberaba,  a  navegagào  destas  lagòas  e  a  da  Ga- 
hiba-Merim  é  commum  ao  Brasil  e  a  Bolivia,  ca- 
bendo,  por  isso,  aos  cidadàos  de  cada  uma  das 
altas  parles  contractanles  o  direito  de  navegar 
livreraente  nas  aguas  da  outra  :  e  bem  assim  que 
a  policia  dessa  navegagào  ha  de  ser  determinada 
por  accordo  de  ambos  os  governos. 

No  tocante  ao  artigo  vigesimo  setimo,  tambem 
ficou  entendido  entre  nós,  e  é  o  pensamento  dos 
nossos  governos,  que  a  condicao  de  soffrerem  os 
desertores  do  exercito  ou  da 'marinila  de  guerra 
e  mercante,  competentemente  reclamados,  a  pena 
immediatamente  mais  suave,  marcada  nas  leis 
dos  respectìvos  paizes  para  o  crime  de  desergào, 
so  comprehende  o  caso  de  ser  està  punida  coni 
a  pena  capital,  segu;ido  a  legislaQào  do  paiz  re^ 
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clamante;  e  que,  dado  elle,  a  parte  gue  receber 
OS  referidos  deseriores,  estara  obrigada  a  com- 
mutar 0  maximo  da  pena  em  que  tenhào  incor- 
rido  pela  desergao,  ficando-lhe  reservada  a  fa- 
culdade  de  proceder  corno  Ihe  aprouver  em  todos 
OS  outros  casos. 

Aproveito  a  opportunidade  para  renovara  V.  Ex. 
OS  protestos  da  minha  mais  alta  estima  e  dis- 
tincta  consideracao . 

A*  S.  Ex.  oSr>Dr.  D.  Mariano  Donato  Munoz, 
ministro  do  governo,  da  justiga  e  das  relagòes 
exienotes.—Felippe  Lopes  Netto. 

A  reversai  do  plenipotenciario  boliviano  é  de 
ì^ual  data,  e  nos  mesmos  termos. 


1869. 


Balaseiplosivas. 


DECLARAgiO  INTERNÀCIONAL  PROSCREYENDO  0  USO  DELLA? 

EJtt  TEMPO  DE  GUERRA. 


Accessao  por  parte  do  Brasil. 

Nota  da  lega^ào  imperiai  ao  governo  da  Russia» 

Lega^ao  imperiai  do  Brasil .—  S.Petersburgo  H 
(23)  de  Outubro  de  1869.—  Sr.  conselheiro  priva- 
do. —  0  governo  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
do  Brasil,  nào  temlo  podido  lomar  parte,  segundo 
o  coavite  do  governa  imperiai  da  Russia,  nas  deli- 
beragoes  da  commissào  militar  internacional,  quB 
se  reuniu  em  S.  Petersburgo  com  o  fim  de  abolir 
0  uso  de  certos  projectts  explosivos  em  tempo  de 
guerra,  ordenou-me  que  acceda  em  seu  nome  às 
conclusoes  da  dita  commissào  militar  internacio- 
nal,  que  se  achào  expostas  na  dita  declaragào» 
asslgnada  em  ti  de  Dezembro(29  de  Novembro) 
de  1868  pelos  representantes  diplomaticos. 

Submettendo  a  ¥•  Ex.  aqui  inclusos  os  plenos 
poderes,  de  que  para  este  fim  estou  munido 
por  Sua  Magestade  o  Imperador,  meu  augusto 
soberano,  de  ordem  do  governo  imperiai  e  em  seu 
nome  tenho  a  honra  de  acceder  pela  presente  k 
dita  declaragào  de  ì  I  de  Dezembro  (29  de  Novem^ 
bro)de  1868. 

Rogando  a  V.  Ex.  que  se  sirva  informar  desta 
accessao  os  goyernos  ossignatórios,  aproveito  a 
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opportunidadepararenovara  V-T-x.  a  segurauca 
derainha  maisdislincla  consideracào.  (I) 

A  S.  Ex.  0  Sr.  senador  e  coaselheiro  privado 
Westmann,  adjunto  do  minislerio  dos  negocios 
estrangeiros.— Tttbeìro  da  Silva. 


Nota  do  governo  da  Russia  a  legacào  imperiai. 

{Traduccào).-^  S.  retersburge,  15  de  Outubro 
de  1869.— Sr.  ministro.— Recebi  exactamente  a 
nota,  que  me  fizestcs  a  honra  dedirigir  era  14 
(23)  de  Outubro  do  corrente,  aununciando-me  a 
accessào  do  governo  de  Sua  Mageslade  o  Impera- 
dor  do  Brasil  a  declaragao,  assignada  era  S.  P^ters- 
burgoem  29  de  Novembro  (  H  de  Dezerabro)de 
4868pelos  reprcsentantes  dìplomaticos,  e  relativa 
a  pronibi^ao  do  uso  de  certos  projeclis  explosivos 
^m  tempo  de  guerra. 

AccusaDdo  a  recepQào  dessa  noia,  apresso-w^ 
a  parlicipar-vos  que  cumpri  a  dever  d^  informar 
OS  assignalarios  da  declaragao  de  29  de  ISovembro 
(  1 1  de  Dezembro  )  de  1868  da  accessào  do  gQveiAO 
br9Sileiro(2}. 


(i)  I>o  dcchivo  da  secrctarìa  de  csta4o  dos  negiocios  cstrAa-* 
geiros. 

(2)  O  texto  do  traUdo,  sciando  se  le  no  Jomal  do  Cammcxcio 
de  16  de  Jdoeiro  lìn  1IJG9,  e  u  seguiate: 

«  Gousideraada  que  o  progresso  da  civiiisacào  deve  dar 
corno  resultadj  dijiiiuuir  lauto  (juaiito  fòr  possi vel  os  solfrì- 
menlos  useparaveii  da  guerra  ;  que  o  unico  lim  legUimo  que 
se  tem  a  vista  uà  guerra  é  cnfraqueeer  a  l'orba  do  inimigo  ; 
que  para  conseguir  islo  basta  por  l'ora  de  combale  tantos 
komen^  quanto  possivel  fòr  ;  que  recorrer  a  cxpedienies  que 
«levem  djèsaecessarLameule  turnai*  niaiores  e  mais  dolorosas 
as  feridas'  dos  lioaicii;!»  postos  lófa  de  combate,  ou  produzir 
in  evi  tavel  mente  a  morie,  é  incouipalivel  coin  o  supracitado 
tàai;  que,  aleni  disso,  recorrer  a  semelliautes  expedieutes  seria 
contrariar  os  priucipios  de  Iiunianidade  ; 

«  03  abaixo  assignados,  em  vìrtude  d'as  instruccòcs  recebidas 
dosseus  governos,  estào  autorisadosa  declarar  o  seguinte:  '  • 

«  1.0  A&  paries  cmuraclantes  obrigào-se,  no  caso  de  guerra 
ctntre  quaesquer  dellui,  a  absterem-se  do  enipre^o  de  projectis 
«le  qualquer  cspecle  com  i'urvu  explosivay  ou  cheìos  de  muieria& 
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Aceitai,  senhor,  a  sesuranca  do  minha  mui 
disimela  considerarlo.— Ao  Sr.ca vallici ro  Ribeiro 
da  Silva.—  Westmann. 


explosivas  ou  inflammavcis,  qiie  pescm  menos  de  400  grammas. 
Esla  restricyào  sera  upplicada  uào  sé  au  exercito  conio  a 
armada. 

((  2.0  As  dilas  partes  conlralantes  convidào  igualinente  todos 
OS  Estados,  nào  represciilados  nas  deliberagOes  da  commissào 
inililar  reuuida  eui  S.  Peleri^burgu,  a  subscrevereiu  esie  compro- 
uiisso  muiuo. 

«  3.0  No  caso  de  guerra  este  comproniisso  deverà  serobser- 
vado  sóineDle  para  coni  as  partes  eoiiiraciantes,  e  para  ceni 
aquelles  Eslados  que  u  subscreverem  sub^equeuteineule.  Nào 
precisa rà  ser  observado  para  coni  qualquer  uagào  que  riào 
tenha  notillcadu  o  seu  assenlinienlu  as  alludMas  esUpuia^òes. 

«  4.0  O  supracitado  comproniisso  cessa  ìgualuiente  de  ser 
vàlido,  se  um  Estado  que  o  nào  liver  assigiiado  louiar  parlo 
em  uuia  guerra  eutre  partes  que  o  teuhào  assignado. 

a  5.0  Quando  do  progresso  da  sciencia  resu Harem  quaesquer 
novas  propostas  deòuitivas  para  meliiorainento  do  arniaineulo 
das  tropas,  as  partes  coulractantes«  assini  corno  as  que  subse- 
quealeuieate  tivereiu  adherido  a  este  comproiuisso,  reunir-se- 
Mo  para  susteutar  os  priucipios  cstabelecidos  e  para  couci- 
liar  as  necessidades  da  guerra  còm  as  exigeacias  da  bumar 
nidade.  » 

Assignàrào  o  dito  tratado  os  representantes  da  Bavièra,  Belgica 
Dioamarca,  logiaterra,  Franga,  Grecia,  Holianda,  Itaiia,  Persia,, 
Portugai,  Ausiria,  Prussia,  Russia,  Suecia,  Suissa,  Turquia,  o 
Wurtembcrg. 


1870. 


Convenc^o  enlre  o  Senlior  D.  Fedro  II  Impcrador  do  Brasil 
e  0  regeute  do  reiiio  de  liespanha  para  regalar  a  troca  da 
correspoadencia  entra  os  dous  paizes»  assignada  na  cidade 
do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Janeiro  de  1870,  e  raliiicada 
por  parte  do  Brasil  em  29  de  Abril  do  mesmo  anno  (1). 


DO  ARCHIVO  DA   SEGRETARIA  DE  ESTADO  DOS  NEGOCIOS 

ESTRANGEIROS. 


Nós,  Dom  Pedro  Segundo,  Imperador  Conslitu- 
cional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  que  a  presente  carta  de  conflr- 
macao,  approvagào  e  ralificacào  virem,  que  aos 
vinte  e  um  dias  do  raez  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos  e  setenta,  concluio-se  e  assignou-se  nesta 
córte  do  Rio  de  Janeiro,  entre  Nós  e  sua  alteza  o 
regente  do  reino  de  Hespanha,  pelos  respectivos 
plenipotenciarios,  que  se  achavào  munidos  dos 
competentes  plenos  poderes ,  urna  convengào 
postai  do  teor  seguinte  : 

Convencào  postai  entro  o  Brasil,  e  a  Hespanha. 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  sua 
alteza  o  recente  do  reino  de  Hespanha  dese- 
jando  estreitar,  por  meio  de  urna  convengao 
postai,  as  boas  relacoes  que  existem  entre  os 
seus  respectivos  Estaàos,  nomeàrào  para  esse 
firn  seus  plenipotenciarios: 


(1)  Foi  promulgada  por  decreto  n.o  4^1  de  7  de  Maio  de  1870. 
TrocàràO'Se  as  ratilicagoes,  nesta  córte,  aos  30  de  Àbrii  do 
refendo  anno. 


*—  boi  — 

Sua  Magest-ade  o  Imperador  do  Brasil,  o  Sr. 
Joao  Mauricio  Wanderley,  Barào  de  Cotegipe, 
grande  do  Imperio,  membro  do  seu  conseiho, 
senador,  commendador  da  sua  imperiai  ordem 
da  Rosa,  ministro  e  secretario  de  eslado  dos 
negocios  de  marinha  e  interino  dos  negocios  es- 
tràngeiros,  eie. 

E  sua  alteza  o  regente  do  reino  de  Hespanha, 
o  Sr.  Dom  Dionisio  Roberts  y  Prendergast,  com- 
mendador de  numero  da  real  ordem  de  Izabel 
a  Catholica,  commendador  da  real  e  dislincta 
ordem  de  Carlos  Terceiro,  cavalleiro  da  de  S.  Joao 
de  Jerusalém  e  da  de  Leopoldo  da  Belgica,  e  en- 
carregado  de  riegocios  de  Hespanha  no  Brasil,  etc. 

Os  quaes  depois  de  se  terem  communicado 
OS  seus  respectivos  plenos  poderes,  que  ibrào 
achados  em  boa  e  devida  fórma,  convierào  nos 
artigos  seguintes  : 

Art.  1.*  Entre  a  administracao  do  correio  do 
Brasil  e  a  administragào  do  correio  de  Hespa- 
nha, bavera  uma  troca  periodica  e  rcgular  de: 

4.*"  Cartas  ordinarias; 

2.«  Cartas  registradas; 

3.<»  Amostras  de  mercadorias; 

4."  Periodicos  e  impressos. 

Art.  2.**  A  troca  da  correspondencia  de  que  Irata 
0  artigo  precedente  se  effectuarà  em  malas  fe- 
chadas  e  por  intermedio  da  administracao  do 
correio  de  Portugal,  aproveitando-se  as  linhas 
de  paquetes  a  vapor  francezes  e  britannicos,  ou 
quaesquer  outras  que  fazendo  escala  por  Lis- 
boa, se  dirijào  ao  Rio  de  Janeiro,  e  de  con- 
tbrmidade  com  os  accòrdos  em  vigor,  ou  que 
para  o  futuro  tenhao  de  vigorar  entre  o  Brasil  e 
a  Hespanha,  de  um  lado,  e  os  correios  de  Franga, 
Inglaterra  e  Portugal,  de  outro  lado  (2). 


(2)  Por  notas  de  16  de  Dezembro  de  1869,  e  15  de  Marco  de 
1870,  o  governo  imperiai  deQuneiou  aos  {^abinetes  de  Franca 
e  da  Gra-Bretanha  a  cessagào  dos  ajustes  posiaes  de  1853,  e 
de  1830,  no  intuito  de  coucluir  com  as  mesnias  potencias  outras 
convengOes  de  identica  natureza,  mas  que  meliior  consultem 
03  interesses  dos  ires  paizes.  Relatorio  de  1870. 
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Art.  3/*  As  despezas  resultaates  do  transporte 
da  corrcspondencia  em  malas  fechadas,  que  entre 
si  trocarem  o  Brasil  e  a  Hespanha  por  via  de 
Torlugul  e  por  meio  das  linhas  de  paqiietes  fran- 
cezcs  e  britannicos,  ou  outrós,  serào  feitas  pela 
adcniuislracào  do  correio  brasileiro  e  a  admi- 
iiislrai'ào  do  correio  hespaahol,  com  rela^ào  às 
suas  respeclivas  remessas. 

Em  cousequencia  a  admìnistracào  hespanhola 
payarà  os  direitos  de  transporte  e  conducQào  ma- 
li ti  ma  devidos  às  administracoes  portuguezas, 
Irancezas  e  britannìcas  por  todas  as  cartas,  amos- 
iras  de  mercadorias  e  impressos  que  .em  malas 
l'ethadas  forem  transportados  da  Hespanha  para 
o  Brasil  ;  e  a  administracào  brasìleira,  pela  sua 
parte,  pagarà  os  direitos  de  transito  e  conduccao 
maritiina  devidos  às  referidas  administracoes  por 
lodas  às  cartas,  amostras  de  mercadorias  e  im- 
pressos que  em  malas  fechadas  forem  transpor- 
tados do  Brasil  para  a  Hespanha. 

Art.  4/  As  despezas  de  transporte  que  occa- 
sionar a  corrcspondencia  remetlida  era  malas  fe- 
chadas poi  via  de  rorlugal  e  pelas  linhas  de 
paqueles  francezes  e  britannicos,  quér  do  Brasil 
j)ara  a  Hespanha  ou  da  Hespanha  para  o  Brasil, 
lìcaràò  lodas  a  cargo  daquella  das  duas  admi- 
nistracoes que  houver  oblido  condicòes  mais  fa- 
voraveis  nos  precos  de  transito  e  de  conduccao 
marilima. 

A  administracào  que  houver  satisfeito  a  tota- 
lidade  das  ditas*  despezas  sera  inderanizada  pela 
outra  administracào  de  conformidade  com  as  esti- 
pulacòes  do  precedente  artigo  3."  da  parte  que 
a  està  ultima  competir  abonar  pela  corrcspon- 
dencia que  ella  tiver  remettido. 

Pica  convencionado  que  a  administracào  de 
correio  hespanhol  se  encarrega  de  pagar  a 'admi- 
nistracào do  correio  de  Portugal,  ou,  quando  o 
caso  exija,  às  administracoes  dos  còrreios  de 
franca  e  de  Inglaterra.  emquanto  ulteriores  dis- 
posicòes  tomadas  de  mutuo  accòrdo  entro  ambas 
US  administracoes,  nào  prcscrcvorem  o  contrario, 
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as  despezas  relativas  ao  transito  e  à  condue^o 
rnaritima  de*que  se  faz  mencào  no  citado  ar- 
tigo  3,« 

Art.  5.*  As  cartas  ordinarias,  isto  é,  nao  re- 
gistradas  (nào  certificadas)  procedenles  da  Hes- 
panha  para  o  Brasil  assira  corno  as  cartas  ordi- 
narias  do  Brasil  para  a  Hespanha  deverào  ser 
prèviamente  franqueadas  com  os  sellos  postaes, 
que  cstiverem  em  uso  no  respectivo  paiz,  pre- 
gados  na  sobrecarta. 

Art.  6.**  QMalquer  carta  ordinaria  que  tenlia 
de  ser  trocada  entre  a  administracào  dos  cor- 
reios  de  Hespanha  e  a  administracào  do  correlo 
do  Brasil  e  cujo  peso  nào  excedef  de  dez  gram- 
mas,  pagarà  prèviamente  na  Hespanha  o  porte 
de  trinta  centimos  de  esCudo  e  no  Brasil  Jd  de 
Irezentos  réis.  Por  qualquer  carta  que  exceder 
do  dito  peso  e  nao  passar  de  vinte  grammas, 
cobrar-se-ha  prèviamente  na  Hespanha  sessenta 
centimos  de  escudo  e  no  Brasil  seiscentos  réis, 
e  assim  por  diante  augmentando-se  trinta  cen- 
timos de  escudo  na  Hespanha  ou  trezentos  réis 
no  Brasil,  por  cada  dez  grammas  ou  fraccào  de 
dez  grammas  que  exceder  daquelle  peso* 

Art.  7.^  Quem  remetler  uma  carta  registrada, 
dirigida  quér  seja  da  Hespanha  para  o  Brasil  ou 
do  Brasil  para  a  Hespanha,  satisfarà  no  acto  de 
regislral-a*e  a  titulo  de  direito  fixo  e  invariavel  de 
registro,  a  taxa  de  vinte  centimos  de  escudo  na 
Hespanha  ou  de  duzentos  réis  no  Brasil  e  mais 
o  porte  correspondente  ao  franqueamenlo  de  uma 
carta  ordinaria  de  igual  peso. 

Art.  8/  As  pessoas  que  remetterem  cartas  re- 
gistradas  quér  seja  da  Hespanha  para  o  Brasil  ou 
do  Brasil  pura  a  Hespanha  poderào  solicitar  avi- 
so  immediato  de  terem  as  cartas  regislradas  che- 
gado  às  màos  daquelles  a  quem  forem  destinadas. 

Para  gozar  da  vanlagem  que  se  concede  pelo 
presente  artigo,  o  remettente  de  uma  carta  regis- 
trada deverà  satisfazer  de  antemào  e  comò  uma 
indemnizagào  pelos  gastos  que  occasionar  a  trans- 
missao  do  aviso,  urna  nova  taxa.  fixada  eai  dez 
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eenlimos  de  escudo  na  Hespanha  e^  ceni  réis  no 
Brasil. 

Art.  9.*  Seperder-se  urna  carta  registrada,  a 
adminìstracào  em  cujo  territorio  tiver-se  verifi- 
cado  0  extravio  pagarà  ao  remettente  urna  indem- 
nisaQ&o  de  dezeseis  escudos  ou  dezeseis  mil  réis. 

Mao  haverà  direito  a  està  ìndemnizacào  se  a 
reclamagao  nào  fór  feita  dentro  do  prazo  de  seis 
inezes,  coatados  desde  a  data  do  registro. 

A  adminislraQào  do  correio  do  Brasil  e  a  ad- 
minislragao  do  correio  de  Hespanha  pagai'àò  por 
partes  iguaes  a  indemnizagào  mencionada  no 
presente  artigo,  quando  a  perda  da  carta  regis^ 
trada  realisar-$e  no  territorio  portuguez  ou  no 
trajecto  entre  Lisboa  e  o  Rio  de  Janeiro,  salva 
todavia  a  eventualidade  de  sinistro  maritimo» 
caso  este  em  que  nào  serào  obrigados  a  indem^ 
nizacào  alguma. 

Ari.  10.  As  ainostras  de  mercadorias  queforem 
enviadas  do  Brasil  para  a  Hespanha  ou  da  Hes- 
panha para  o  Brasil  pagaràO  o  mesmo  porte  que 
as  cartas  ordinarias. 

Nào  serào  expedi das  as  amostras  de  mercado- 
rias  que  nào  reunirem  as  seguintes  condigoes: 

^ .«  Nào  deveràó  center  valor  lalgum  ; 

3^  Serào  cintadas  ou  acondicionadas  de  modo 
a  serem  facilmente  reconhecidas  ; 

3.^  Nào  conterào  cousa  alguma  manuscripta  a 
nào  ser  o  nome  da  pessoa  a  quem  forem  destina- 
das,  0  do  lugar  de  sua  residencia,  os  signaes  de 
sua  habitaQào,  as  marcas  da  fabrica  ou  do  ne- 
goeianle,  a  numeragào  de  ordem  e  os  pre^s. 

Art.  11.  Todo  e  qualquer  pacote  de  periodi- 
cos,  gazetas,  obras  periodicas,  folhetos,  calalo- 
^os,  prospectos,  annuncios  e  avisos,  quér  sejào 
impressos,  grayados,  lithographados  ou  autogra- 
phados«  ainda  que  contenhào  mappas,  debu- 
chos,  estampas  e  papeis  de  musicas»  com  tanto 
queformem  parte  das  mesmas  publica^es  pe^ 
riodicas,  remettidos  de  Hespanha  para  o  Brasi!, 
sera  previamente  franqueado  com  sellos  pos-r 
taes:  ateo  lugar  do  seu  destino,  mediante  o  pa^^ 
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gameiito  de  um  porte  de  cincoenta  milesimos  de 
escudo  por  cada  quarenta  grammas  ou  fracgao 
de  quarenta  grammas»  e  reciprocamente  todo  e 
qaalquer  pacote  que  contiver  objectos  da.mds- 
ma  natureza,  remetlido  do  Brasil  para  a  Hespa- 
nlia  sera  previamente  franqueado  com  sellos  pos-^ 
taes  até  o  lugar  do  seu  destino,,  mediante  o  pa- 
gamento do  porte  de  cincoenta  réis  por  cada  qua* 
renta  grammas  ou  fracgào  de  quarenta  grammas. 

Art.  42.  Osperiodicose  mais  ìmpresos  de  que: 
trata  o  anterior  artigo  41  so  poderào  gozar  da 
modicidade  do  porte  que  o  mencionado  artigo 
Ihes  concede  se  a  sua  remessa  se  effectuar  sob 
cintas  ou  de  modo  que  seja  facil  reconhecel-os 
e  se  nào  conti verem  papel  algum  estranilo  a  sua 
publica^ào  nem  palavra  ou  signal  algum  em  ma- 
nuscripto»  além  do  nome  da  pessoa  a  quem  fo-* 
rem  dirigidos,  o  lugar  da  sua  residencia,  e  os  sig-^ 
naes  da  suahabita<;ào. 

Nào  serào  expedidos  os  periodicos  impressosi 
que  nào  reunirem  estas  coudiQoes,  que  nào  boa- 
verem  sido  frangueados  até  o  seu  aestino  ou  a 
houverem  sido  insufficientemente. 

Art.  43.  As  disposicoes  contidas  nos  artigos 
44  e  42  que  precedeìn  nào  excluem  nem  limi- 
tao  de  maneira  alguma  o  direi to  que  as  adminis-* 
tracòes  do  correlo  de  ambos  os  paizes  tém  de  nào 
levar  a  efieito  em  seus  respectivos  territorios  o 
transporte  e  distribuicào  daquelles  objectos  de- 
signados  hos  ditos  artigos,  a  respeito  dos  quaes 
nào  se  tenha  cumprido  com  as  leis,  ordens  ou 
decretos  que  marquem  ordinaria  ou  excepcional- 
mente  as  condicòes  de  sua  publicagào  e  circula- 
Qào    tanto  no   Brasil  comò   na  Hespanha. 

Art.  44.  Nenhuma  das  duas  administragóes 
do  correlo  do  Brasil  e  da  Hespanha  admittlrà 
com  destino  a  um  dos  dous  paizes  ou  aos  qua 
se  sirvào  de  seu  intermedio,  correspondencia  al- 
guma que  contenha  ouro  ou  prata  cunhailos,  nem 
joia  ou  efieitos  preciosos,  nem  objecto  algum  su* 
jeito  ao  pagamento  de  direitos  de  alfandega. 

Essa  corresponden€ia  nào  seca  expedida,.  ma& 
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deverà  ser  aberta  e  devolvida  aos  que  a  remetle- 
rào,  flcaodo  o  seu  conteudo  sujeite  ós  leìs  espe* 
ciaes  do  correio  de  cada  nacao. 

Art.  45.  Pelo  transporte  da  correspondencia 
que  em  malas  fechadas  fòr  trocada  entre  o  Bra- 
sil  e  OS  paizes  aos  quaes  a  Hespanha  sirva  de  io- 
termediario,  pagara  a  administra^o  dos  correios 
do  Brasil  à  de  Hespanha,  a  titillo  de  direito  de 
transito  terrestre,  sempre  que  este  direito  nao  s§- 
jaabonado  por.outra  nagào,  aquantia  de  vinte 
centesimos  de  escudo  por  cada  trinta  grammas, 
peso  liquido  de  cartas,eviale  centesimos  de  escu- 
do por  cada  quatrocentos  e  oitenta  grammas.peso 
liquido  de  periodicos  e  outros  impressos. 

Reciprocamente  pelo  transporte  da  correspon- 
dencia que  em  malas  fechadas  fòr  trocada  entre 
a  Hespanha  e  os  paizes  aos  guaes  o  Brasil  sirva  de 
intermediario  pagarà  a  administracao  dos  correios 
de  Hespanha  àdo  Brasil  atitulo  de  direito  de 
transporte  terrestre,  sempre  que  este  direito  nao 
seja  abonado  por  outra  nacào,  a  quantia  de  du- 
zentos  réis  por  cada  trinta  grammas,  peso  liqui- 
do de  cartas  e  duzentos  réis  por  cada  quatrocen- 
tas  e  oitenta  grammas,  peso  liquido  de  periodi- 
cos e  outros  impressos.  Fica  entendido  que  as 
administragóes  dos  correios  dos  dous  paizes  pò- 
derào  de  commum  accordo  e  com  prèvia  autori- 
zacao  de  seus  respectivos  governos,  modificar  os 
difeitos  de  transito,  flxados  no  presente  artigo  ou 
supprimil-os,  se  assim  se  julgar  mais  conveniente. 

Art.  16.^  A  correspondencia  mal  dirigida,  mal 
enderecada,  ou  enderegada  a  pessoas  que  tenhào 
raudado  de  domicilio  sera  reciprocamente  de- 
volvida  sem    demora. 

Se  a  correspondencia  que  deve  ser  transmitli- 
da  de  ura  para  outro  paiz,  no  caso  de  mudanga 
de  domicilio,  proceder  de  outros  Eslados  e  liver 
dado  occasiào  a  contas  com  a  administragào  do 
paiz  de  procedei>cia,  as  adminislragóes  de  cor- 
reios da  Hespanha  e  do  Brasil  farào  seguir  essa 
correspondencia  abonando-se  mutuamente  o  pe- 
so e  pre^o  que  Ihes  houver  sido  lanrado  era  con- 
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Uì  pela  adminislragao  estrangeira.  As  cartas  or- 
dinarias  ou  registradas,  as  amoslras  de  mercado- 
rias,  OS  periodicos  e  os  impressos  que  tenhào  ca- 
hido  em  refugo,  islo  é,  que  por  qualquer  motivo 
nào  tenhao  podido  ser  entregues  às  pessoas  a 
quem  erao  dirlgidos,  serào  devolvidos  de  um  pa- 
ra outro  paiz  uos  prazos  e  pela  fórma  que  de- 
terminarem  as  administragòes  dos  correios  dos 
dous  Estados. 

Art.  17.  Cada  urna  dasduasadministracdes  guar- 
dare para  si  o  producto  do  franqueamento  das 
cartas,  periodicos,  impressos  e  amostras  de  mér- 
cadorias,  assim  corno  o  dos  direitos  de  registro 
que  perceber  pela  correspondencia  que  remetter 
a  outra . 

Art.  1 8.  As  duas  administra^oes  fìxarào  de  com~ 
miim  accòrdo  as  condigòes  sob  as  quaes  poderào 
trocar-se,entre  as  mesmas  adminislragòes,  as  car- 
tas e  impressos  nao  franqueados,  procedentes  ou 
com  destino  a  paizes  estrangeiros  que  se  servem 
do  intermedio  de  um  dos  dous  Estados  para  cor- 
responder-se  com  outro. 

Art.  19.  0  peso  da  correspondencia  de  todas 
as  classes  que  cahir  em  refugo,  assim  comò  das 
communicaQòes  offlciaes  relativas  às  contas  ;  o  das 
folhas  de  a  viso  eoutros  documentos  de  contabi- 
lidade  motivados  pela  troca  da  correspondencia 
transportada  em  malas  fechadas  por  uma  das 
duas  administragoes  por  conta  da  outra  e  que  se 
menciona  no  art.  15.  do  presente  convenio,  nào 
sera  comprehendido  no  repeso  das  cartas  e  im- 
pressos, nos  quaes  deverà  ser  langado  o  prego 
de  transporte  fixado  pelo  ditoartigo. 

Art.  20 .  As  administragoes  dos  correios  de  Hes- 
panha  e  do  Brasil  organizaràó  cm  cada  mezas 
contas  a  que  der  occasiào  a  transmissao  reci- 
proca da  correspondencia,  e  estas  contas  depois 
de  discutidas  e  approvadas  contradictoriamente, 
serào  saldadas  no  flm  de  cada  trimestre  pela 
administragào  que  ficar  em- debito. 

Art.  21.  A  administragào  dos  correios- de  Hes- 
panha  e  a  administragào  dos  correios  do  Brasil 
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organizaróò  de  commum  accordò  um  regala- 
mento  de  ordem  e  detalhe  para  assegurar  o  cum- 
primento  de  todas  e  de  cada  urna  das  estipu- 
la(6es  do  presente  convenio. 

Este  regulamento  comprehenderà  : 

1  .^  As  disposicòes  relativas  ao  servigo  das  agen- 
cias  do  troca  e  as  que  se  refìrao  à  direccào  da 
correspottdencia . 

2.*  As  concHcoes  especiaes  a  que  as  cartas 
registradas  devem  ser  submettida^  para  serem 
aceitas. 

3.*  Todas  as  disposicòes  relativas  a  corres-' 
pondencia  mal  enderegada  ou  mal  remeltida  ou 
dirìgida  a  pessoas  que  tenhao  mudado  de  do^ 
raicilio,  e  a  que  por  qualquer  causa  caia  em  re- 
fugo. 

4."  A  fórma  das  contas  mencionadas  no  artigo 
20  e  0  modo  por  que  se  ha  de  eflfectuar  o  paga- 
mento dos  saldos, 

5.*  E  finalmente,  qualquer  outra  medida  de 
ordem  e  detalhe  que  ambas  as  administracoes 
julgarem  necessaria  para  assegurar  a  promptaexe* 
cucào  de  quanto  se  dispoe  pelo  presente  convenio. 

As  disposiQoes  deste  regulamento  poderào  ser 
moditìcadas  por  ambas  as  administracoes  sempre 
que  de  commum  accòrdo  o  julguem  necessario. 

Art.  22.  Fica  convencionado  entre  as  dua* 
paftes  contractantes  que  a  correspondencia  diri- 
gida do  Brasil  para  a  Hespanha  ou  da  Hespanha 
para  o  Brasil,  de  conformidade  com  as  dispo* 
sicòes  do  presente  convenio,  nào  poderi  ser  gra- 
va*da  sob  nenhum  titulo  nem  pretexto  em  a  nacao* 
a  que  é  destinada,  com  imposto  ou  direito  a  cargo 
das  pessoas  a  quem  fòr  dirigida. 

Art,  23.  Ficào  revogadas,  desde  o  dia  em  que 
fòr  posto  em  execugào  o  presente  convenio,  todas- 
as  disposicòes  em  vigor  no  interior  dos  dous 
paizes  concernentes  à  correspondencia  procedente 
de  cada  um  dos  dous  Estados. 

Art.  24.  0  presente  convenio  sera  posto  em 
execugào  desde  o  dia  que  fòr  marcado  pelas  duas 
administracoes  dos  corroios  do  Brasil  e  de  Hes- 
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panha  econtinuaràem  vigor  atéque  urna  dns  duas 
altas  partes  contractantes  annuncie  é  outra,  com 
utn  aoQO  de  anticipacào,  a  sua  intengao  de  dal-o 
por  termiaado. 

Durante  esle  ultimo  anno  o  convenio  continuare 
em  piena  e  completa  execu€ào  sem  prejuìzo  da 
liquidacào  e  saldo  das  contàs,  entre  as  adminis- 
tragóes'dos  correios  dos  dous  paizes,  depois  de 
expirado  este  prazo. 

Art.  25.  0  presente  convenio  sera  ratificado  e 
as  ratificacóes  se  trocaràò  no  Rio  de  Janeiro  com 
a  maior  bfevidade. 

Em  fé  do  que  os  respeclivos  plenipoleneiarios 
assignàrao  o  presente  convenio,  e  Ihe  puzerào  o 
sello  de  suas  armas  (3). 

Feito  em  duplicata  no  Rio  de  Janeiro,  em  2J  de 
Janeiro  do  anno  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  1870.— (L-  S.)— Bardo  de  Cotegipe.—{L.  S.)— 
Dionisio  Roberts. 


CSj  A  lefiacSo  hespaohola  no  Kio  de  Janeiro  pela  sua  nota  de 
28  de  Abril  de  1870  consìgnou  as  declara^òes  seguiuies  re- 
lalifas  à  presente  conyeuc^o  postai: 

!••  Devendo  variar  proximam^nte  na  Uespanha  o  padrào 
da  moeda,  empregando-se  a  pezeta  em  vez  do  e5CU(2o,  ^icào  au- 
torisadas  ambas  as  adininislragòes  superiores  dos  correios  a 
subslitulr,  so  por  si,  as  antigas  moedas  pelas  uovas,  tendo  em 
attengào  o  seu  equivalente  legai. 

2.«  Que  quando  a  crea<;ào  de  novas  lìnhas  de  vapores  o  per- 
mitla,  poder&o  enviar  as  duas  adininistr^^des,  urna  a  outra,  a 
respectiva  corres|)ondencia,  sem  valer-se  do  concorso  ou  tran* 
sito  de  outros  paizes. 

3.«  Que  prohibindo  a  constituicSio  da  naoSo  hespanhola,  no 
seu  art.  7.^,  que  as  autoridades  governativas  abr^o  a  corres- 
poudencia  confiada  ao  correio,  entende-se  que  a  faculdade^ 
eonsignada  no  art.  14  do  convenio,  de  abrir  as  cartas  que 
eontenhSio  òuro  oa  prata  cunbados,  joias  ou  effeitos  preciosos 
ou  algum  objecto  sujeito  ao  pagamento  de  direitos  de  alfan* 
dega,  nSo  é  appUcavel  a  dlrecc^o  geral  de  communicac^òes  da 
Hespanha,  a  jqual  procura  evitar  a  fraude  da  transmissào  dos 
citados  objQctos  pelo  correlo  pelos  meios  que  a  legislac^o 
do  paiz  Ihe  permitte  empregar. 

Estas  declaracòes  forào  aceiias  por  nota  de  29  daquelle  mez, 
dò  Bario  de  Cotegipe,  ministro  das  relagOes  exieriores  do 
Brasil. 


1870. 


Accordo  preliminar  de  paz  com  a  republica  do  Paraguny. 


PRIMEIRO  PROTOCOLLO. 


Aos  30  dias  do  mez  de  Jimho  do  anno  do  Nas- 
cimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1870, 
reunidos  na  cidade  de  AssumpQào  do  Paraguay 
SS.  EEx.  es  Srs.  plenipotenciarios  de  S.  M.  o 
Imperador  do  Brasil,  e  da  republica  Argentina, 
e  OS  Exms.  Srs.  D.  Carlos  Loizaga  e  D.  Girilo 
Antonio  Rivarola,  membros  do  governo  provi- 
sorio da  republica  do  Paraguay,  a  firn  de  accor- 
darem  na  modificagào  das  estipulagoes  do  proto- 
collo de  SI  de  Junho  do  anno  proximo  passado,  de 
conformidade  com  as  actuaes  circumslancias  ; 

Considerando  que  a  morte  do  marechal  Fran- 
cisco Solano  Lopez  e  o  aniquilamento  completo 
das  forgas  que  Ihe  obedeciào,  puzerào  termo  de 
facto  a  guerra  que  elle  tao  desleal  e  in j ustamente 
havia  provocalo  ; 

Considerando  que  a  terminacao  de  facto  da 
guerra  impoe  aos  podercs  alliados  o  devcr  de 
deixar  a  mais  piena  liberdade  a  organizacào  po- 
litica da  republica  do  Paraguay,  assim  corno  a 
eleiQào  de  suas  auloridades  permanentes,  que  de- 
vem  afiancar  as  relagòes  futuras  das  nagóes  al- 
liadascom'  a  dita  republica; 

Considerando  que  a  nova  situagào  exìge  da 
part«  do  governo  prò  visorio  a  ratificacào  de 
declaraQObS  anteriores  e  a  aceitacào  expréssa  de 
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oulras  clausalas  que  derivào  necessariamente  da- 
quellas  e  das  novas  circumstaacias  : 

Convierao  em  dcclarar  solemoemente  terminada 
a  guerra,  ficando  modiflcado  o  accordo  de  2  de 
Junho  do  anno  proximo  passado,  nos  termos 
seguintes  : 

Art.  I.«  Fica  restabelecida  a  paz  entre  o  Im- 
perio do  Brasil,  a  republica  Argentina,  a  republica 
Orientai  do  Uruguay  e  a  republica  do  Paraguay. 

Art.  2.*  0  governa  provisorio  da  republica  do 
Paraguay  ratifica  urna  vez  mais  as  declaracòes 
anteriores  que  fez  ao  aceitar  o  protocollo  de  2 
de  Junho  do  anno  proximo  passado,  e  por  con- 
seguinte  aceita  em  sua  substancia  (en  su  fondo) 
0  Iratado  da  triplice  allianga  celebrado  em  Buenos- 
Ayres  no  1 .°  de  Maio  de  1865  ;  reservando-se  para 
OS  ajustes  definiti vos  com  o  governo  permanente, 
as  modificacóes  deste  mesmo  tratado,  que  possa 
propór  0  governo  paraguayo  no  interesse  da  re- 
publica. 

Art.  3.*  Em  consequencia  do  que  é  declarado  no 
artigo  anterior,  o  governo  paraguayo  se  reconhece 
obrigado  à  celebracao  dos  tratados  a  que  se  refere 
0  do  1  .*  de  Maio  de  1865,  enlendendo-se  estabele- 
cido  desde  jà,  que  a  navegacào  do  Alto  Paranà  e 
do  rio  Paraguay  nas  aguas  territoriaes  da  repu- 
blica deste  nome,  fica  franqueada  aos  navios  de 
guerra  e  mercantes  das  naQoes  alliadas,  livres  de 
todo  e  qualquer  onus,  e  sem  que  se  possa  impedir 
ou  estorvar  se  de  nenhum  outro  modo  a  liberdade 
dessa  navegacào  commum. 

Art.  4.  "^  Ospoderes  alliados  compromettem-se  a 
nào  influir  directa  nem  indirectamente  na  reorga- 
nizagao  politica  e  eleigào  do  governo  permanente 
do  Paraguay,  devendo  tomar  consequentemente  as 
disposicòes  convenientes  de  intelligencia  com  o 
governo  provisorio  se,  ao  tempo  da  dita  eleigào, 
existirem  ainda  forgas  alliadas  no  territorio  para- 
guayo. 

Art.  o.""  Fica  cntendido  que,  emquanto  perma- 
necerem  forgas  alliadas  no  territorio  paraguayo, 
continuarlo  subsislente$  as  condi^òes  5/  e  7/  dq 
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citado  accordo  de  2  de  Junho  relalivas  a  juris- 
dic$ao  militar  dos  generaes  alliados,  assim  c^mo 
a  8.*  sómenle  no  que  respeita  aosartigos  desti- 
nados  ao  consumo  dos  exercitos . 

Art.  6/  Ostratados  a  que  se  refere  o  do  4  de 
Maio  de  1863,  serào  celebrados  logo  depois  de 
eleito  o  governo  permanente  da  republica  do  Pa- 
raguay, e  0  governo  provisorio  promette  que  essa 
eleiQdo  se  verificarà  o  mais  tardar  uo  prazo  de 
tres  mezes  contados  da  data  do  presente  accordo, 
segundo  as  disposicoes  jà  decretadas . 

Art.  7  .•  No  caso  àe  demorar-se  a  eleicao  do  go- 
verno permanente  da  republica  do  Paraguay,  por 
mais  de  tres  mezes,  os  governos  alliados  com- 
binaràò  entre  si  sobre  a  resolugao  que  devào 
tomar  para  concluir  os  ajustes  defini  ti  vos  de  paz, 
OS  quaes  no  interesse  de  todos,  nào  podem  ficar 
adiados  por  muito  tempo. 

Em  testemunho  do  que,  nós,  os  plenipolen- 
ciarios  dos  governos  alliados  e  membros  do  go- 
verno prò  viso  rio  da  republica  do  Paraguay,  fir- 
mamos  o  presente  accordo,  e  Ihe  fizemos  por 
nossos  sellos.— (L.  S,)—José  Maria  da  Silva  Para- 
nftos.— (L.  S.)—J'alio  de  Vedia,—(L.  S.)— C.  A, 
Rivarola  — (L.  S.)-^  Carlos  Loizag a. 


SECONDO  PROTOCOLLO. 


Havendo  SS.  EEx.  os  Srs.  conselheiro  José  Maria 
da  Silva  Paranhos,  plenipotenciario  de  S.  M.  o 
Imperador  do  Brasil,  general  D.  Julio  de  Vedia, 
plenipotenciario  da  republica  argentina,  D.  Carlos 
Loizaga,  e  D.  Girilo  Antonio  Rivarola,  membros  do 
governo  provisorio  da  republica  do  Paraguay, 
celebrado  quatro  conferencias  nos  dias  24,  26, 
28  e  3i  do  mez  de  Maio  proximo  Ando,  concor- 
dàrao  em  consignar  no  presente  protocollo  o  re- 
suUado  das  ditas  conferencias,  cujo  objeclo  forio 
as  modificaQoes  necessarias  ao  accòrdo  de  2  de 
Junho  do  anno  proximo  passado,  corno  prclimi- 
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nares  da  paz  que  se  vai  declarar  eotre  as  nacòes 
alliadas,  e  o  Paraguay. 

SS.  EEx.  OS  Srs.  merabros  do  governo  provi- 
sorio da  republica  do  Paraguay,  depois  de  maduro 
exame  sobre  as  bases  accordadas  em  Buenos- 
Ayres  entre  os  plenipotenciarios  das  nagòes  allia- 
das, das  quaes  se  Ihes  deu  inteiro  conhecinaento 
antes  das  referidas  conferencias,  declaràrao  aceilar 
as  ditas  bases  de  modificacào  ao  accòrdo  de  2 
de  Junho,  urna  vezque  se  *  alterassem  os  termos 
do  art.  2,%  que  expressa  a  aceitacào  das  clausulas 
do  tratado  do  I.*  de  Maio  de  1865. 

Convidados  os  mesmos  Srs.  membros  do  go- 
yerno  provisorio  a  propòr  a  alleragao  que  julgavao 
conveniente  ao  mencionado  art.  2.*,  elles  o 
fizerao  e,  comò  resultado  da  discussào  havida  a 
esse  respeito,  conveiu-se  na  seguinte  redacQao: 

Art  2  •  (substitutivo).  0  governo  provisorio  da 
republica  do  Paraguay  ratifica  uma  vez  mais  as 
declara^òes  anleriores  que  fez  ao  aceitar  o  pro- 
tocollo de  2  de  Junho  doanno  proximopassado, 
e  por  conseguinte  aceita  em  sua  substancia  (en 
su  fondo)  0  tratado  da  triplice  allianga,  celebrado 
em  Buenos-Ayres  no  1.*  de  Maio  de  1865,  reser- 
vando-se  para  os  ajustes  defini  ti  vos  com  o  go- 
verno permanente  as  modificagóes  deste  mesmo 
tratado  que  possa  propòr  o  governo  paraguayo 
no  interesse  da  republica. 

Durante  a  discussào  foi  dito  por  parte  de 
SS.  EE.  os  Srs  membros  do  governo  provisorio 
da  republica  do  Paraguay,  que,  pelo  sobredito 
art.  2.'  substitutivo,  entendiào  deixar-se  ao  go- 
verno paraguayo  piena  liberdade  para  propòr  e 
suslentar,  relativamente  aos  limites,  quando  se 
Iratar  dos  ajustes  definitivos,  o  que  julgar  con- 
forme aos  direitos  da  repuclica,  nao  podendo, 
da  aceitacào  generica  que  consagra  o  mesmo  ar- 
tigo,  ded"uzir-se  que  ficou  resolvida  essa  impor- 
tante questào  territorial  nos  termos  do  tratado 
da  triplice  allianga. 

S.  Ex.  0  Sr.  plenipotonciario  argentino  concor- 
dou  com  està  rosalva,  declarando  que  as  inlengoes 
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recUs  e  amigaveis  do  seu  goverao  nao  poderao 
ser  melhor  manifestadas  do  que  o  forao  em  siias 
notas  relalivas  à  occupacào  da  Villa  Occidental. 
Que  ahi  està  bem  expresso  que  o  goverao  argen- 
tino nao  quer  usar  do  seu  direìto  de  vencedor 
para  resolver  a  questào  de  limite^,  mas  dirimil-a 
por  tim  accòrdo  amigavel  àvista  dos  titulos  de 
urna  e  outra  parte. 

S.  Ex.  0  Sr.  plenipotenciario  brasileiro  con- 
firmou  tarabera  por  sua  parte  a  intelligencia  que 
acima  se  dà  ao  art.  2.*  substilutivo,  nao  sendo 
intengao  dos  governos  alliados  conquistar  terri- 
torios  pelo  direito  da  Victoria,  mas  exigir  sómenle 
o  que  é  de  seu  perfeito  direito,  respeitando  igual- 
mente  a  integridade  territorial  da  repubiica , 
comò  solemnemente  declaràrào  no  seu  raesmo 
tratado  do  <••  de  Maio  de  1865. 

Nao  tendo  podido  S.  Ex.  o  Sr.  plenipoten- 
ciario da  repubiica  orientai  do  Uruguay,  Dr.  D. 
Adolfo  Rodriguez,  assislir  as  conferencias  do  ac- 
còrdo a  que  se  refere  este  protocollo,  e  nao  obs- 
tante  haver  prestado  sua  adhesao  prèvia  ao  que 
se  estipulasse  na  Assumpcào,  de  conformidade 
com  às  bases  antes  adoptadas  pelos  represen- 
tantes  dos  governos  alliados,  conveio-se  em  soli- 
citar  do  governo  orientai  a  confirmagao  daquelle 
seu  acto  de  adhesio,  ao  dar-se-lhe  conhecimento 
dos  ditos  ajustes  por  nota  singular  de  cada  urna 
das  partes  assignatarias. 

Em  testemunho  do  que  nós  os  plenipotenciarios 
de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil  e  da  repubiica 
argentina,  e  os  membros  do  governo  provisorio 
do  Paraguay,  fizemos  lavrar  o  presente  proto- 
collo e  0  firmamos  em  tres  autographos.  (*) 

Feito  na  cidade  de  Assumpcào,  aos  20  dias  de 
junho  de  1870.— (L.  S.)  Jo\é  Maria  da  Silva 
Paranhos.  —  {L.  S)  Julio  de  Vedia.—{h.  S.) 
Carlos  Lot^aya.— (t.  S.)  Girilo  A.  Rivarola. 

{*)  Estes  protocoUos  cstào  publicados  no  Diario  Officiai  n."*  108, 
de  23  de  Julho  de  1870. 
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SS  de  Agosto  de  1864.  Texto  da  eonvencào.  Declarac^o 

interpretativa. « 226 
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^ 


INDlf.E  Vii 

1863 

PAG. 

CONVEN^AO  (9  de  Fevereiro)  consular,  com  a  Uéspafl^a.    ^I9 

1863 
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CO^JVENfÀO  {i6  de  Maio)  entre  o  Brasil,  a  Franca,  a  repu- 
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outros  principes  da  casa  imperiai.  Artigo  addicional. 
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Maria  da  Silva  Paranhos,  pelo    general  B.  Venancio  Fio* 
.  yes,  e  por  p.  Manoel  Herre  ra  y  Obcs,  por  parte  do  presi- 
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dente  da  republiea  do  Uruguay  D.  Thomaz  Villalba.  Àp^ 
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